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AVANT-PROPOS

Le présent A nnuaire est consacré aux travaux de la 
session de Genève. Au moment où j ’inaugure, par cette 
publication, mes fonctions de secrétaire g én é ra l. 
j ’éprouve le besoin de rendre, une fois encore, hom­
mage à mes deux éminents prédécesseurs, MM. Rivinu 
et Romn-Jakqubmyns, qui, à part les autres services 
rendus par eux à l ’Institu t depuis sa fondation, ont su 
procurer à ses A nnuaires une place honorable dans la 
bibliothèque de tous les jurisconsultes.

C’est d ire  qu ’en prenant ce service après eux, je me 
su is conformé, aussi fidèlement que j’ai cru pouvoir 
le faire, aux précédents qu ’ils avaient créés.

Je m ’en suis toutefois écarté en deux ou trois points, 
q u ’il n 'e s t peut-être pas inutile d ’indiquer.

Conformément à l ’usage suivi dans la plupart des 
sociétés savantes, j ’ai placé en tête de la liste des mem­
bres le Bureau en fonctions et les divers fonctionnaires 
de l'In s titu t ; ces renseignements peuvent être utiles à 
trouver du prem ier coup d ’œil.

Ju squ ’à p résent, les Commissions étaient énum érées 
dans la Prem ière P artie-, immédiatement après les l ié -
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{/foments. Comme Ja composition en est essentiellem ent 
variable, je ne me suis pas bien expliqué pourquoi elles, 
étaient rangées sous la même rubrique que ce qui, 
dans nos A nnuaires, est plus particulièrem ent immuable. 
11 m ’a paru que, chargées de p répare r les travaux de 
la session suivante, elles devaient figurer à la fin du 
volume et constituer en quelque sorte la p ierre  d ’attente 
de Y A nnuaire  suivant. J ’avais, d ’ailleurs, une raison 
d ’ordre purem ent pratique pour in tervertir le classe­
m ent traditionnel ; c ’est que la liste des commissaires 
et même parfois des rapporteurs ne peut ê tre  arrê tée  
qu 'ap rès la session, à la suite d ’une correspondance 
souvent assez longue. Tenant à faire im prim er désor­
mais les Annuaires im médiatem ent après la clôture de 
la session qu ’ils concernent, je ne pouvais laisser figu­
re r  su r la deuxième ou troisième feuille du volume un 
chapitre dont le texte n ’est guère arrê té  que deux <ni 
trois mois plus tard .

P lusieurs des volumes de la collection, surtout au 
début, ont renferm é des indications ou des documents 
qui intéressent le droit international en général, mais 
sans avoir aucun rapport avec les travaux mêmes de 
l ’Institut. 11 ne m ’a pas paru qu ’il im portât de persé­
vérer dans cette pratique, en tant qu ’il ne s ’agit pas de 
communications faites à notre compagnie elle-même par 
quelqu 'un de ses m em bres ou associés. Les principaux 
faits historiques de l’année, par ordre de date, sont
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aujourd’hui recueillis dans une foule de publications, 
notamment dans l’Alm anach de Gotha et surtout dans 
la R evue encyclopédique, d ’une façon plus complète que 
nous ne pourrions le faire dans nos petits volumes. 
Quant aux traités internationaux, l ’A nnuaire  ne me 
semble pas non plus avoir des dimensions suffisantes 
pour faire concurrence, môme en se bornant aux actes 
les plus im portants, aux excellents recueils créés spé­
cialement en vue de les faire connaître. J ’ai donc, su r 
ce point, rom pu nettem ent et sciemment avec une tra ­
dition qui n ’a d ’ailleurs été suivie, dans ces derniers 
tem ps, qu ’avec interm ittence, e t je  ne la reprendrais 
que si un  vote formel de l ’Institu t m ’en faisait un de­
voir. La vraie raison d ’être de nos A nnuaires est de 
donner un tableau exact et complet de notre activité 
propre ; la tâche est assez vaste pour suffire à les rem ­
plir e t à les rendre  intéressants.

Enfin, mon excellent collaborateur, M. Édouard Ilolin, 
dans les dern iers volumes, pour la rédaction desquels 
il a assisté ou suppléé son père, avait ajouté à la Table 

analytique des m atières une trè s  longue Table alphabé­

tique. A près un examen attentif de la question, il ne 
in’a pas semblé que, pour un volume de cette nature, 
consacré à l ’examen approfondi d ’un nombre en somme 
fort limité de sujets, cette seconde Table fût réellem ent 
u tile, et j ’en suis revenu à la pratique suivie pour les 
neuf prem iers volumes, tout p rê t à faire autrem ent pour
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le prochain A nnuaire  si T Institut en exprim e le désir. 
Je m’appliquerai, d ’ailleurs, à adopter pour les matières 
un classement de plus en plus méthodique, qui perm ettra 
de retrouver à l ’aide d ’une seule table toutes les déci­
sions et toutes les délibérations.

E rnest L e h r .

L ausanne, le 15 décembre 1802.
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1 ™  P A R T I E

STATUTS ET lUtaMOMENTS DE l/INSTITUT

I. — Statuts révisés, votés k  Oxford, le 9 septembre 1880.

Aiithxk piie.mikii.

L ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e s t  u n e  a s s o c i a t i o n  e x c l u s i ­
vement scientili(|U6 et sans caractère officiel.

I l  a  p o u r  b u t  ( l e  f a v o r i s e r  l e  p r o g r è s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l :
1 °  E n  t r a v a i l l a n t  à  f o r m u l e r  l e s  p r i n c i p e s  g é n é r a u x  d e  l a  

s c i e n c e ,  d e  m a n i è r e  à  r é p o n d r e  à  l a  c o n s c i e n c e  j u r i d i q u e  d u  
m o n d e  c i v i l i s é  ;

2 °  E n  d o n n a n t  s o n  c o n c o u r s  à  t o u t e  t e n t a t i v e  s é r i e u s e  d e  
c o d i f i c a t i o n  g r a d u e l l e  e t  p r o g r e s s i v e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ;

d °  E n  p o u r s u i v a n t  l a  c o n s é c r a t i o n  o f f i c i e l l e  d e s  p r i n c i p e s  
q u i  a u r o n t  é t é  r e c o n n u s  c o m m e  é t a n t  e n  h a r m o n i e  a v e c  l e s  
b e s o i n s  d e s  s o c i é t é s  m o d e r n e s ;

E n  c o n t r i b u a n t ,  d a n s  l e s  l i m i t e s  d e  s a  c o m p é t e n c e ,  s o i t  
a u  m a i n t i e n  d e  l a  p a i x ,  s o i t  à  l ' o b s e r v a t i o n  d e s  l o i s  d e  l a  
g u e r r e  ;
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5 °  E n  e x a m i n a n t  l e s  d i f f i c u l t é s  q u i  v i e n d r a i e n t  à  s e  p r o ­

d u i r e  d a n s  l ’ i n t e r p r é t a t i o n  o u  l ’ a p p l i c a t i o n  d u  d r o i t ,  e t  e n  
é m e t t a n t ,  a u  b e s o i n ,  d e s  a v i s  j u r i d i q u e s  m o t i v é s  d a n s  l e s  c a s  
d o u t e u x  o u  c o n t r o v e r s é s  ;

6 °  E n  c o n c o u r a n t ,  p a r  d e s  p u b l i c a t i o n s ,  p a r  l ’e n s e i g n e m e n t  
p u b l i c  e t  p a r  t o u s  a u t r e s  m o y e n s ,  a u  t r i o m p h e  d e s  p r i n c i p e s  
d e  j u s t i c e  e t  d ’ h u m a n i t é  q u i  d o i v e n t  r é g i r  l e s  r e l a t i o n s  d e s  
p e u p l e s  e n t r e  e u x .

A  u t . ±

E n  r è g l e  g é n é r a l e ,  i l  y  a  u n e  s e s s i o n  p a r  a n .
D a n s  c h a q u e  s e s s i o n  a n n u e l l e ,  l ' I n s t i t u t  d é s i g n e  l e  l i e u  e t  

l ’é p o q u e  d e  l a  s e s s i o n  s u i v a n t e .
C e t t e  d é s i g n a t i o n  p e u t  ê t r e  r e m i s e  a u  b u r e a u .

A  u t . II .

L ’ I n s t i t u t  s e  c o m p o s e  d e  m e m b r e s , d 'a s s o c ié s  e t  d e  m e m b r e s  

h o n o r a i r e s .

àut .

L ’ I n s t i t u t  c h o i s i t  s e s  m e m b r e s  p a r m i  l e s  h o m m e s  d e  d i v e r ­
s e s  n a t i o n s  q u i  o n t  r e n d u  d e s  s e r v i c e s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  
d a n s  l e  d o m a i n e  d e  l a  t h é o r i e  o u  d e  l a  p r a t i q u e .

L e  n o m b r e  t o t a l  d e s  m e m b r e s  n e  p e u t  d é p a s s e r  s o i x a n t e ,  
m a i s  i l  n e  d o i t  p a s  n é c e s s a i r e m e n t  a t t e i n d r e  c e  c h i t ï r e .

A u t . 5 .

L e s  a ss o c ié s  s o n t  c h o i s i s  p a r  l e s  m e m b r e s  p a r m i  l e s  p e r ­
s o n n e s  d o n t  l e s  c o n n a i s s a n c e s  p e u v e n t  ê t r e  u t i l e s  à  l ’ I n s t i t u t .  

I l s  a s s i s t e n t  a u x  s é a n c e s  a v e c  v o i x  d é l i b é r a t i v e ,  e x c e p t é



STATUTS
q u a n d  i l  s ' a g i t  d e  r é s o l u t i o n s  c o n c e r n a n t  l e s  S t a t u t s  e t  r è g l e ­
m e n t s ,  d ' é l e c t i o n s  o u  d e s  f i n a n c e s  d e  l ' I n s t i t u t .

L e  n o m b r e  t o t a l  d e s  a s s o c i é s  n e  p e u t  d é p a s s e r  s o i x a n t e .

Aht. (>.

I l  n e  p e u t  ê t r e  a t t r i b u é ,  p a r  u n e  é l e c t i o n  n o u v e l l e ,  a u x  
r e s s o r t i s s a n t s  d ’ u n  m ê m e  É t a t  o u  d ’ u n e  c o n f é d é r a t i o n  d ’ É t a t s ,  
u n e  p r o p o r t i o n  d e  p l a c e s  d e  m e m b r e  d é p a s s a n t  l e  s i x i è m e  d u  
n o m b r e  t o t a l  d e s  m e m b r e s  e x i s t a n t s  a u  m o m e n t  d e  c e t t e  
é l e c t i o n .

L a  m ê m e  p r o p o r t i o n  s e r a  o b s e r v é e  p o u r  l e s  p l a c e s  
d ’ a s s o c i é  * .

Aht. 7.

L o r s q u ’ u n  m e m b r e  o u  a s s o c i é  e s t ,  a u  m o m e n t  d e  s a  n o m i ­
n a t i o n ,  o u  l o r s q u ’ i l  e n t r e  a u  s e r v i c e  d i p l o m a t i q u e  a c t i f  d ’ u n  
É t a t ,  s o n  d r o i t  d e  v o l e  d a n s  l e  s e i n  d e  l ’ I n s t i t u t  e s t  s u s p e n d u  
p e n d a n t  l e  t e m p s  q u ’ i l  p a s s e  à  c e  s e r v i c e  * .

Aht. 8 .

L e  t i t r e  d e  m e m b r e  h o n o r a i r e  p e u t  ê t r e  c o n f é r é  :
A  d e s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s ;

1 L'Institut, dans sa session de Lausanne (Ann., X, 28 et suiv.), 
a décidé que, « lorsqu'une personne peut se réclamer de plus 
d’une nationalité, c’est sa nationalité active a c t u e l l e  qu’il y a 
lieu de considérer. » — Dans sa session de Genève de 1892, il a 
décidé de proposer dans la prochaine session l’adoption d’un 
alinéa supplémentaire, en vertu duquel les membres ou associés 
qui resteraient pendant cinq ans étrangers aux travaux de 
l’Institut, si ce n'est pour raisons de santé ou de service, seraient 
considérés comme démissionnaires. (n . i>. l . n . )

4 La rédaction actuelle de cet article a été adoptée à Heidel­
berg en 1887, par dérogation à l’article primitif qui déclarait 
inéligibles les diplomates en service actif. (n . n. h . u.)
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h l ,e PARTIE
A  t o u t e s  l e s  p e r s o n n e s  q u i  s e  s o n t  d i s t i n g u é e s  d a n s  l e  

d o m a i n e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .
L e s  m e m b r e s  h o n o r a i r e s  r e ç o i v e n t  l e s  p u b l i c a t i o n s  d e  

l ’ I n s t i t u t .
L e s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s  d e v e n u s  m e m b r e s  h o n o r a i r e s  

j o u i s s e n t  d e  t o u s  l e s  d r o i t s  e t  p r é r o g a t i v e s  d e s  m e m b r e s  
e f f e c t i f s ,

A i v r .  9 .

L e s  m e m b r e s ,  d e  c o n c e r t  a v e c  l e s  a s s o c i é s ,  d a n s  c h a q u e  
É t a t ,  p e u v e n t  c o n s t i t u e r  d e s  c o m i t é s  c o m p o s é s  d e  p e r s o n n e s  
v o u é e s  à  l ’é t u d e  d e s  s c i e n c e s  s o c i a l e s  e t  p o l i t i q u e s ,  p o u r  
s e c o n d e r  l e s  e f f o r t s  d e  l ’ I n s t i t u t  p a r m i  l e u r s  c o m p a t r i o t e s .

Aut. 10.

A  l ’ o u v e r t u r e  d e  c h a q u e  s e s s i o n  o r d i n a i r e ,  i l  e s t  p r o c é d é  à  
l ’é l e c t i o n  d ’ u n  p r é s i d e n t  e t  d e  d e u x  v i c e - p r é s i d e n t s ,  l e s q u e l s  
e n t r e n t  i m m é d i a t e m e n t  e n  f o n c t i o n s .

A u » ,  i l .

L ’ I n s t i t u t  n o m m e ,  p a r m i  s e s  m e m b r e s ,  u n  s e c r é t a i r e  g é n é ­
r a l  p o u r  l e  t e r m e  d e  s i x  a n s .

L e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  e s t  r é é l i g i b l e .
11 e s t  c h a r g é  d e  l a  r é d a c t i o n  d e s  p r o c è s - v e r b a u x  d e s  s é a n c e s ,  

d e  l a  c o r r e s p o n d a n c e  p o u r  l e  s e r v i c e  o r d i n a i r e  d e  l ' I n s t i t u t ,  
e t  d e  l ’e x é c u t i o n  d e  s e s  d é c i s i o n s ,  s a u f  d a n s  l e  c a s  o ù  l ’ I n s t i t u t  
J u i - m é m e  y  a u r a  p o u r v u  a u t r e m e n t .  I l  a  l a  g a r d e  d u  s c e a u  e t  
d e s  a r c h i v e s .  S o n  d o m i c i l e  e s t  c o n s i d é r é  c o m m e  l e  s i è g e  d e  
l ’ I n s t i t u t .  D a n s  c h a q u e  s e s s i o n  o r d i n a i r e ,  i l  p r é s e n t e  u n  
r é s u m é  d e s  d e r n i e r s  t r a v a u x  d e  l ’ I n s t i t u t .
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A n r .  1 2 .

L e  p r é s i d e n t ,  l e s  d e u x  v i c e - p r é s i d e n t s  e t  l e  s e c r é t a i r e  
g é n é r a l  c o m p o s e n t  e n s e m b l e  l e  b u r e a u ,  q u i ,  d a n s  l ’ i n t e r v a l l e  
d e s  s e s s i o n s ,  a v i s e ,  s ’ i l  y  a  l i e u ,  a u x  m e s u r e s  u r g e n t e s  q u e  
l ’ i n t é r ê t  d e  l ’ I n s t i t u t  o u  d e  s o n  o e u v r e  p e u t  r é c l a m e r .

Aut. 1 3 .

L ’ I n s t i t u t  p e u t ,  s u r  l a  p r o p o s i t i o n  d u  s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  
n o m m e r  u n  o u  p l u s i e u r s  s e c r é t a i r e s  o u  s e c r é t a i r e s  a d j o i n t s ,  
c h a r g é s  d ’ a i d e r  c e l u i - c i  d a n s  l ’e x e r c i c e  d e  s e s  f o n c t i o n s ,  o u  
d e  l e  r e m p l a c e r  e n  c a s  d ’e m p ê c h e m e n t  m o m e n t a n é .

L e s  s e c r é t a i r e s ,  s ’ i l s  n e  s o n t  p a s  d é j à  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  
a c q u i é r e n t ,  p a r  l e  f a i t  s e u l  d e  l e u r  n o m i n a t i o n ,  l e  t i t r e  
d ' a s s o c i é .

A iv r . Vit.

L ’ I n s t i t u t  n o m m e ,  p o u r  l e  t e r m e  d e  t r o i s  a n s ,  u n  t r é s o r i e r  
c h a r g é  d e  l a  g e s t i o n  f i n a n c i è r e  e t  d e  l a  t e n u e  d e s  c o m p t e s .

L e  t r é s o r i e r  p r é s e n t e ,  d a n s  c h a q u e  s e s s i o n  o r d i n a i r e ,  u n  
r a p p o r t  f i n a n c i e r .

D e u x  m e m b r e s  s o n t  d é s i g n é s ,  à  l ’o u v e r t u r e  d e  c h a q u e  
s e s s i o n ,  e n  q u a l i t é  d e  c o m m i s s a i r e s  v é r i f i c a t e u r s  p o u r  
e x a m i n e r  l e  r a p p o r t  d u  t r é s o r i e r .  I l s  f o n t  e u x - m ê m e s  r a p p o r t  
d a n s  l e  c o u r s  d e  l a  s e s s i o n .

Aut. 1 5 .

E n  r è g l e  g é n é r a l e ,  d a n s  i e s  s é a n c e s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  l e s  v o t e s  
a u  s u j e t  d e s  r é s o l u t i o n s  à  p r e n d r e  s o n t  é m i s  o r a l e m e n t  e t  
a p r è s  d i s c u s s i o n .

T o u t e s  l e s  f o i s  q u ’ i l  y  a  v o t e  p a r  a p p e l  n o m i n a l ,  l e s  n o m s



l re PARTIE
d e s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s  q u i  o n t  v o t é  p o u r  e t  c o n t r e ,  o u  q u i  
s e  s o n t  a b s t e n u s ,  s o n t  m e n t i o n n é s  a u  p r o c è s - v e r b a l .

L e s  é l e c t i o n s  s e  f o n t  a u  s c r u t i n  s e c r e t ,  e t  l e s  m e m b r e s  
p r é s e n t s  s o n t  s e u l s  a d m i s  à  v o l e r .

T o u t e f o i s ,  p o u r  l ’ é l e c t i o n  d e s  n o u v e a u x  m e m b r e s  o u  
a s s o c i é s ,  l e s  a b s e n t s  s o n t  a d m i s  à  e n v o y e r  l e u r s  v o l e s  p a r  
é c r i t  s o u s  p l i s  c a c h e t é s .

Aiir. 1«.

E x c e p t i o n n e l l e m e n t ,  e t  d a n s  l e s  c a s  s p é c i a u x  o ù  l e  b u r e a u  
l e  j u g e  u n a n i m e m e n t  u t i l e ,  l e s  v o t e s  d e s  a b s e n t s  p e u v e n t  é l r e  
r e c u e i l l i s  p a r  v o i e  d e  c o r r e s p o n d a n c e .

Art. 17.

L o r s q u ’ i l  s ’ a g i t  d e  q u e s t i o n s  c o n t r o v e r s é e s  e n t r e  d e u x  o u  
p l u s i e u r s  É t a t s ,  l e s  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t  a p p a r t e n a n t  à  c e s  
É t a t s  s o n t  a d m i s  à  e x p r i m e r  e t  à  d é v e l o p p e r  l e u r  o p i n i o n ,  
m a i s  i l s  d o i v e n t  s ’a b s t e n i r  d e  v o t e r .

Art . 18.

L ’ I n s t i t u t  n o m m e  p a r m i  s e s  m e m b r e s  e t  s e s  a s s o c i é s  d e s  
r a p p o r t e u r s ,  o u  c o n s t i t u e  d a n s  s o n  s e i n  d e s  c o m m i s s i o n s ,  
p o u r  l ’é t u d e  p r é p a r a t o i r e  d e s  q u e s t i o n s  q u i  d o i v e n t  ê t r e  
s o u m i s e s  à  s e s  d é l i b é r a t i o n s .

D a n s  l ’ i n t e r v a l l e  d e s  s e s s i o n s ,  l a  m ê m e  p é r o g a t i v e  a p p a r t i e n t  
a u  b u r e a u ;  e t ,  e n  c a s  d ’ u r g e n c e ,  l e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  p r é p a r e  
l u i - m ê m e  d e s  r a p p o r t s  e t  d e s  c o n c l u s i o n s .

A rt. 11K

L ’I n s t i t u t  p u b l i e  a n n u e l l e m e n t  l e  c o m p t e  r e n d u  d e  s e s  
t r a v a u x  e t  d é s i g n e  u n e  o u  p l u s i e u r s  r e v u e s  s c i e n t i f i q u e s  p o u r  
l u i  s e r v i r  d ’o r g a n e .

fi
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Art . 2 0 .

L e s  f r a i s  d e  r i n s t i t u t  s o n t  c o u v e r t s  :
1 °  P a r  l e s  c o t i s a t i o n s  d e s  m e m b r e s ,  f i x é e s  à  3 5  f r a n c s  p a r  

a n ,  e t  p a r  c e l l e s  d e s  a s s o c i é s ,  f i x é e s  à  2 5  f r a n c s  p a r  a n .
C e s  c o t i s a t i o n s  s o n t  d u e s  d é s  e t  y  c o m p r i s  T a n n é e  d e  

l ’é l e c t i o n .
E l l e s  d o n n e n t  d r o i t  à  t o u t e s  l e s  p u b l i c a t i o n s  d e  l ’I n s t i t u t .
U n  r e t a r d  d e  t r o i s  a n s  n o n  j u s t i f i é ,  d a n s  l e  p a y e m e n t  d e  l a  

c o t i s a t i o n ,  p o u r r a  ê t r e  c o n s i d é r é  c o m m e  é q u i v a l a n t  à  u n e  
d é m i s s i o n  ;

2 °  P a r  d e s  f o n d a t i o n s  e t  a u t r e s  l i b é r a l i t é s .
I l  e s t  p o u r v u  à  l a  f o r m a t i o n  p r o g r e s s i v e  d ’ u n  f o n d s  d o n t  

l e s  r e v e n u s  s u f f i s e n t  p o u r  f a i r e  f a c e  a u x  d é p e n s e s  d u  s e c r é ­
t a r i a t ,  d e s  p u b l i c a t i o n s  d e s  s e s s i o n s  e t  d e s  a u t r e s  s e r v i c e s  
r é g u l i e r s  d e  l ’ I n s t i t u t .

Art. 21.

L e s  p r é s e n t s  S t a t u t s  s e r o n t  r é v i s é s ,  e n  t o u t  o u  e n  p a r t i e ,  
s u r  l a  d e m a n d e  d e  d i x  m e m b r e s .  L a  d e m a n d e  d e v r a  ê t r e  
a d r e s s é e  a u  b u r e a u ,  a v e c  m o t i f s  à  l ’ a p p u i ,  t r o i s  m o i s  a u  m o i n s  
a v a n t  l ’ o u v e r t u r e  d e  l a  s e s s i o n .

H. — Règlement du 3 septembre 1874 pour les élections de 
nouveaux membres.

Article prem ier1.

L e s  c a n d i d a t s  a u x  p l a c e s  s o i t  d e  m e m b r e ,  s o i t  d ’a s s o c i é ,  
s o n t  p r é s e n t é s  p a r  l e  b u r e a u  s o u s  l e s  c o n d i t i o n s  s u i v a n t e s  : i

i Article substitué h  Tarticle premier du Règlement, de 18?4r 
par décision de l’Institut du 10 septembre 1802.



8 l re PARTIR
1 °  P o u r  l e s  p a y s  q u i  c o m p t e n t  a u  m o i n s  t r o i s  m e m b r e s ,  

l e s  c a n d i d a t u r e s  d o i v e n t  ê t r e  a n n o n c é e s  p a r  é c r i t  a u  s e c r é t a r i a t  
g é n é r a l  p a r  u n  d e s  m e m b r e s  d u  p a y s  a u q u e l  a p p a r t i e n t  t e  
c a n d i d a t ;  l e  m e m b r e  q u i  t r a n s m e t  u n e  c a n d i d a t u r e  d o i t  
j u s t i f i e r  q u e  l e  c a n d i d a t  a c c e p t e r a i t  é v e n t u e l l e m e n t  s o n  
é l e c t i o n ,  q u e  t o u s  l e s  m e m b r e s  d u  p a y s  o n t  é t é  c o n s u l t é s  e t  
q u e  l a  m a j o r i t é  d ’e n t r e  e u x  s ’e s t  p r o n o n c é e  e n  f a v e u r  d e  l a  
c a n d i d a t u r e .  I l  d o i t  y  j o i n d r e  l e s  t i t r e s  d e s  c a n d i d a t s  e t  l e s  
n o m s  d e s  m e m b r e s  f a v o r a b l e s .

2 °  P o u r  l e s  p a y s  q u i  c o m p t e n t  m o i n s  d e  t r o i s  m e m b r e s ,  
l e s  c a n d i d a t u r e s  s o n t  p r é s e n t é e s  p a r  l e  b u r e a u ,  a v e c  l ’a v i s  d u  
m e m b r e  o u  d e s  d e u x  m e m b r e s  f a i s a n t  d é j à  p a r t i e  d e  l ’ I n s t i t u t .

N u l l e  c a n d i d a t u r e  n e  p e u t  ê t r e  u t i l e m e n t  a n n o n c é e  a u  
s e c r é t a r i a t  g é n é r a l  m o i n s  d e  t r o i s  m o i s  a v a n t  l ’o u v e r t u r e  d e  
l a  s e s s i o n .

A i\t . 2.

U n  m o i s  a u  m o i n s  a v a n t  l ’ o u v e r t u r e  d e  l a  s e s s i o n ,  l e  
s e c r é t a i r e  g é n é r a i  a d r e s s e  à  t o u s  l e s  m e m b r e s  l a  l i s t e  d e s  
c a n d i d a t u r e s  a v e c  p i è c e s  à  l ’a p p u i .

I l  y  j o i n t  l ’ i n v i t a t i o n  d ’ e n v o y e r  a u  p r é s i d e n t  d e  l ’ I n s t i t u t ,  
s o u s  d e u x  p l i s  c a c h e t é s  d i s t i n c t s ,  d e u x  b u l l e t i n s  d e  v o t e ,  l ’ u n  
p o u r  l ’é l e c t i o n  d e s  m e m b r e s ,  l ’a u t r e  p o u r  c e l l e  d e s  a s s o c i é s .

À  h t . 3 .

A v a n t  l ’ é l e c t i o n ,  u n e  d é l i b é r a t i o n  a  l i e u  e n  s é a n c e  d e  
l ’ I n s t i t u t  s u r  c h a c u n e  d e s  c a n d i d a t u r e s  p o s é e s .

Aht. i .

I l  e s t  p r o c é d é  s u c c e s s i v e m e n t  à  l ’ é l e c t i o n  d e s  m e m b r e s  e t  
à  c e l l e  d e s  a s s o c i é s .

U n  c a n d i d a t  à  u n e  p l a c e  d ’ a s s o c i é  p e u t  ê t r e  é l u  m e m b r e .
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Art. 5 .

L e s  é l e c t i o n s  s e  f o n t  p a r  l e s  m e m b r e s ,  a u  s c r u t i n  d e  l i s t e  e t  
à  h u i s  c l o s .

A  c h a q u e  é l e c t i o n ,  l e  p r é s i d e n t  d é p o s e  d a n s  l ’ u r n e  l e s  
b u l l e t i n s  e n v o y é s  p a r  l e s  a b s e n t s ,  c o n f o r m é m e n t  «à l ’ a r t i c l e  1 5  
d e s  S t a t u t s  e t  à  l ’a r t i c l e  2  d u  p r é s e n t  R è g l e m e n t .  L ’a c c o m ­
p l i s s e m e n t  d e  c e t t e  f o r m a l i t é  e s t  c o n s t a t é  a u  p r o c è s - v e r b a l .

A ut. 6.

S o n t  é l u s  m e m b r e s  d e  l ' I n s t i t u t  l e s  c a n d i d a t s  d o n t  l e s  n o m s  
s e  t r o u v e n t  s u r  p l u s  d e  l a  m o i t i é  d e s  b u l l e t i n s  d é p o s é s  d a n s  
l ’ u r n e ,  à  m o i n s  q u e  l e  n o m b r e  d e  c e u x  q u i  o n t  o b t e n u  c e t t e  
m a j o r i t é  n ’e x c è d e  s o i t  l e  n o m b r e  d e s  p l a c e s  à  p o u r v o i r ,  s o i t  
l a  p r o p o r t i o n  f i x é e  p a r  l ’a r t i c l e  6  d e s  S t a t u t s .

S i  c e t  e x c é d e n t  s e  p r o d u i t ,  c e u x  q u i  o n t  o b t e n u  l e  p l u s  
g r a n d  n o m b r e  d e  s u  t i r a g e s  s o n t  s e u l s  c o n s i d é r é s  c o m m e  é l u s .  
L ’é l i m i n a t i o n  s e  f a i t  e n  r a m e n a n t  d ’a b o r d  c h a q u e  n a t i o n a l i t é  
à  l a  p r o p o r t i o n  q u ’e l l e  n e  d o i t  p a s  d é p a s s e r ,  e t  e n s u i t e  l e  
n o m b r e  d e s  m e m b r e s  e t  c e l u i  d e s  a s s o c i é s  à  l a  l i m i t e  q u i  e s t  
d o n n é e  p a r  l e  n o m b r e  d e  p l a c e s  à  p o u r v o i r .  D a n s  c e s  d i v e r s e s  
o p é r a t i o n s ,  à  é g a l i t é  d e s  s u f f r a g e s ,  c ’e s t  l e  p l u s  A g é  d e s  é l u s  
q u i  l ’e m p o r t e .

m. — Règlement An 9 septembre 1887 ponr les travaux préparatoires 
dans l’intervalle des sessions.

Article pr emier .

P o u r  c h a q u e  q u e s t i o n ,  l ' I n s t i t u t  d é s i g n e  u n  r a p p o r t e u r  
r e s p o n s a b l e .
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L e  r a p p o r t e u r  d o i t  s ’a d j o i n d r e  u n  c o r a p p o r t e u r ,  f l  e n  d o n n e  

a v i s  a u  s e c r é t a i r e  g é n é r a l f .

Ar t . 2.

U n e  c o m m i s s i o n  d ’é t u d e  e s t  n o m m é e  p a r  l e  b u r e a u ,  d ' a c c o r d  
a v e c  l e  r a p p o r t e u r .

Art. 3.

T o u t  m e m b r e  o u  a s s o c i é  d e  l ’ I n s t i t u t  q u i  t é m o i g n e  l e  d é s i r  
d e  f a i r e  p a r t i e  d e  l a  c o m m i s s i o n  y  e s t  c o m p r i s .

Art. 4.

L e  r a p p o r t e u r  e s t  t e n u  d e  s e  m e t t r e  e n  r e l a t i o n s  a v e c  l e s  
m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n  a v a n t  l e  3 1  d é c e m b r e  d e  l ’a n n é e  
d e  s a  n o m i n a t i o n ,  p o u r  l e u r  s o u m e t t r e  s e s  i d é e s  e t  r e c e v o i r  
l e u r s  o b s e r v a t i o n s * .  I l  e n  d o n n e  a v i s  a u  s e c r é t a i r e  g é n é r a l .

A rt. ri.

L e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  r a p p e l l e r a ,  s ’ i l  y  a  l i e u ,  c e l l e  o b l i ­
g a t i o n  a u  r a p p o r t e u r .  1

1 Alinéa supplémentaire adopté à Genève le 10 septembre
1802. (n . o. l . r.)

2 Dans sa séance du 10 septembre 1892, à Genève, lTnstitut
a décidé que cet article devait être interprété en ce sens que 
les deux corapporteurs doivent, avant le 31 décembre, soumettre 
aux membres de la commission un avant-projet, accompagné 
d'un mémoire explicatif, et leur indiquer un délai pour la pré­
sentation de leurs observations. Après l'expiration de ce délai, 
ils rédigent leurs conclusions définitives, en les appuyant, s’il 
y a lieu, d'un rapport complémentaire discutant les observations 
reçues. (n . d . l . r .)
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A u x .  6 .

L a  c o m m i s s i o n  p e u t ,  d ’ a c c o r d  a v e c  l e  b u r e a u ,  s e  r é u n i r  
a v a n t  l a  s e s s i o n  s u i v a n t e ,  s i  u n e  p a r e i l l e  m e s u r e  e s t  j u g é e  
n é c e s s a i r e .

A  u t . 7 .

L e  r a p p o r t e u r  c o m m u n i q u e  s o n  r a p p o r t  a u  s e c r é t a i r e  
g é n é r a l ,  e n  t e m p s  u t i l e  p o u r  q u ’ i l  p u i s s e  ê t r e  p u b l i é  e t  
d i s t r i b u é  a v a n t  l a  s e s s i o n  o ù  i l  s e r a  d i s c u t é .
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NOTICES ET DOCUMENTS RELATIFS A L’HISTOIRE 

ET AUX TRAVAUX DE L’INSTITUT

DE SEPTEMBRE 4891 A SEPTEMBRE 4892.

S e s s i o n  cle G ten èv e .

I

Indications préliminaires.

L a  q u a t o r z i è m e  s e s s i o n  d e  l ' I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  
s ' e s t  o u v e r t e  à  G e n è v e  l e  l u n d i  s e p t e m b r e  1 8 9 2 ,  e t  a  d u r é  
j u s q u ' a u  s a m e d i  s u i v a n t ,  1 0  s e p t e m b r e .  L e  g o u v e r n e m e n t  
g e n e v o i s  a v a i t  g r a c i e u s e m e n t  m i s  à  l a  d i s p o s i t i o n  d e  r a s s e m ­
b l é e  l e s  l o c a u x  e t  l a  s a l l e  d e s  s é a n c e s  d u  G r a n d  C o n s e i l ,  à  
T H O t e l - d e - Y i l l e .

L ' o r d r e  d u  j o u r  s u i v a n t  a v a i t  é t é  a d r e s s é  à  t o u s  l e s  m e m ­
b r e s  e t  a s s o c i é s ,  a v e c  l a  c i r c u l a i r e  d e  c o n v o c a t i o n ,  d a t é e  d u  
:> a o i V l  1 8 9 2  :

1 .  O r d r e  d n  j o u r  p o u r  l a  r é u n i o n  d e s  m e m b r e s  e f f e o t i f s ,

l e  5  s e p t e m b r e ,  à  n e u f  h e u r e s  d u  m a t i n  e t ,  a u  b e s o i n ,  à  d ’ a u ­
t r e s  j o u r s  e t  h e u r e s  à  d é t e r m i n e r  p a r  l e  b u r e a u  :

1 °  C o n s t i t u t i o n  d u  b u r e a u :  é le c t io n  d * u n  p r é s id e n t  e t  d e  

d e u x  v i c e - p r é s i d e n t s .
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2° Élection d'un secrétaire général.
3° Dépouillement de la correspondance.
4° Désignation de deux commissaires-vérificateurs chargés 

d'examiner les comptes du trésorier.
5° Élections de membres et d'associés.
6° Élection, s'il y  a lieu, d'un ou de plusieurs membres 

honoraires (art. 8 des statuts).
7° Rapport du trésorier sur la situation financière de 

l'Institut.
8° Rapport des commissaires-vérificateurs.
9° Élection, s'il y a lieu, pour le curatorium ou pour le jury  

de la fondation Bluntschli.
10° Examen d'une proposition tendant à donner à l'Institut 

un siège permanent en Suisse, et à lui faire attribuer légale­
ment la personnalité civile.

2. Ordre du Jour pour l’assemblée générale,

le 8 septembre, à deux lieu res après midi et les jours suivants 
jusqu’à la clôture de la session :

1° Brève allocution du président.
2° Répome du Conseil d'État.
3° Allocution d'un membre étranger à la Suisse.
4° Rapport du secrétaire général.
5° Projet de règlement international sur la tutelle des 

majeurs.
Première commission. — Rapporteurs : MiM. (Basson 

et Lehu.
6° Conflit des lois et législation internationale en matière de 

faillites.
D euxièm e commission. — R apporteur: M. André Weiss.
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7° Définition et régime de la mer territoriale.
T r o i s i è m e  c o m m i s s i o n . —  R a p p o r t e u r s :  M M .  Bahclay e t  

Renault.

8° Serait-il utile et possible de tracer des règles uniformes 
pour que, dans chaque pays, les navires de commerce aient le 
droit de porter le pavillon national? En cas d'affirmative, 
quelles devraient être ces règles Ÿ

Q u a t r i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r :  M .  Assek.'

9 °  Révision des articles 1 4  et 2 6  des Résolutions d’Oxford 
concernant l'extradition.

C i n q u i è m e  c o m m i s s i o n . —  R a p p o r t e u r s  : M M .  H .  Lammasgh 
( p o u r  l ' a r t .  2 6 )  e t  Aliséiuc Roun ( p o u r  T a r i .  1 4 ) .

10° La traite maritime. —  Réglementation de la police des 
navires négriers.

S i x i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r :  M. Kngemiaudt.

11° Réglementation internationale du droit relatif aux 
moyens de transport et de communication.

S e p t i è m e  c o m m i s s i o n .  — R a p p o r t e u r :  M .  M e i l i .

■12° Droit d'admission et d'expulsion des étrangers.
H u i t i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r s :  M M .  de Bau e t  de 

Mautitz.

1 3 °  Examen des moyens par lesquels on pourrait obtenir 
une publication plus prompte, plus universelle et plus unî- 
forme des traités et conventions entre les divers États.

N e u v i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r s :  MM. de Mautens 
e t  de Mautitz.

1 4 °  Conflits de lois en matière de naturalisation et d'expa­
triation.

D i x i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r  à  d é s i g n e r  p a r  r a s -  
s e i n  I d é e .
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1 5 °  a )  C o n / l i t s  d e  lo is  e n  m a t iè r e  d e  t i t r e s  a n  p o r t e u r  ;

b )  E x a m e n  d e  m e s u r e s  i n t e r n a t io n a le s  à  p r e n d r e  p o u r  la  p r o ­

te c t io n  d e s  p r o p r i é ta i r e s  d e  t i t r e s  a u  p o r t e u r  d é p o s s é d é s .

O n z i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r s :  M M .  Lyon-Cakn 
( p o u r  l a  p r e m i è r e  q u e s t i o n )  e t  Asskii ( p o u r  l a  s e c o n d e ) .

K l 0  R e c h e r c h e r  le s  r é fo r m e s  d é s ir a b le s  d a n s  le s  i n s t i t u t i o n s  

j u d i c i a i r e s  a c tu e l l e m e n t  e n  v ig u e u r  d a n s  le s  p a y s  d 'O r ie n t ,  p a r  

r a p p o r t  a u x  p r o c è s  d a n s  le s q u e ls  e s t  e n g a g é e  u n e  p e r s o n n e  r e s ­

s o r t i s s a n t  à  u n e  p u is s a n c e  c h r é t ie n n e  d 'E u r o p e  o u  d 'A m é r iq u e .

D o u z i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r  g é n é r a l  : M .  Roi.in- 
J akqukmyns.

1 7 °  L e s  im m u n i t é s  d ip lo m a t iq u e s  e t  c o n s u la ir e s .

T r e i z i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r s :  M M .  L e h h  ( p o u r  
l e s  i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s )  e t  Knukmiauot ( p o u r  l e s  i m m u ­
n i t é s  c o n s u l a i r e s ) .

1 8 °  D e  la  c o m p é te n c e  à  a t t r i b u e r  a u x  a g e n ts  d ip lo m a t iq u e s  

o u  c o n s u la ir e s  c o m m e  o f f ic ie r s  d e  l 'é ta t  c iv i l .

Q u a t o r z i è m e  c o m m i s s i o n . —  R a p p o r t e u r :  M .  P ikhantoni.

1 9 °  E x a m e n  d e  la  c o n v e n t io n  d 'u n i o n  in t e r n a t io n a le  d e  

1 8 8 6  p o u r  la  p r o t e c t io n  d e s  œ u v r e s  l i t t é r a i r e s  e t  a r t i s t iq u e s .

Q u i n z i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r  à  d é s i g n e r  p a r  
r a s s e m b l é e  e n  r e m p l a c e m e n t  d e  f e u  M .  d'Ohelli .

2 0 °  R è g le s  à  f o r m u l e r  s u r  la  r e s p o n s a b i l i t é  d e s  É ta t s  à  

r a is o n  d e  d o m m a g e s  s o u f fe r t s  s u r  l e u r  t e r r i t o i r e  p a r  d e s  

é tr a n g e r s  d a n s  d e s  é m e u te s  o u  d a n s  d e s  g u e r r e s  c iv i le s .

S e i z i è m e  c o m m i s s i o n .  —  R a p p o r t e u r :  M .  J kixinkk.

2 1 °  C o m p te s  r e n d u s  e t a p p r é c ia t io n s ,  s ' i l  y  a  l i e u ,  d e  d iv e r s  

f a i t s  e t  a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  in t e r v e n u s  d e p u is  la  d e r n i è r e  

s e s s io n .
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2 2 °  C o m p te s  r e n d u s  d e s  p r i n c ip a l e s  p u b l i c a t io n s  r e la t i v e s  a u  

d r o i t  in t e r n a t io n a l  f a i t e s  d a n s  c h a q u e  p a y s  d e p u is  la  d e r n i è r e  

s e s s io n .
Chaque m em bre ou associé de P Institu t est prié de vou loir  

bien signaler, dans un a v is  m otivé, les publications qui lu i 
paraîtront spécialem ent d ignes d’attention .

2 3 °  E x a m e n  d e  to u t e s  p r o p o s i t i o n s  d o n t  l 'u r g e n c e  s e r a i t  

r e c o n n u e  p a r  r a s s e m b lé e .

r 2 4 o  C h o ix  d e s  s u j e t s  à  d i s c u t e r  d a n s  la  p r o c h a in e  s e s s io n .  —  
O r g a n is a t io n  d e  l e u r  é tu d e  p r é p a r a to i r e .  —  N o m i n a t i o n  d e s  

c o m m is s io n s  e t  d e s  r a p p o r te u r s .

2 6 °  D é s ig n a t io n  d u  l i e u  e t  d e  l 'é p o q u e  d e  la  p r o c h a in e  

s e s s io n .

3. Membres et associés présents à Genève.

D i x - s e p t  m e m b r e s  e t  o n z e  a s s o c i é s ,  a p p a r t e n a n t  à  n e u f  
n a t i o n a l i t é s  d i f f é r e n t e s  4 ,  o n t  p r i s  p a r t  à  l a  s e s s i o n  ; c e  s o n t  :

M M .  D R  Bar ( L . ) ,  p r o f e s s e u r  à  l ’ u n i v e r s i t é  d e  G ô t t i n g u e .
Barclay ( T h . ) ,  a v o c a t  d e  l a  C h a m b r e  d e  c o m m e r c e  

a n g l a i s e ,  à  P a r i s .
Brocher de la F léchère, p r o f e s s e u r  à  l ’ u n i v e r s i t é  d e  

G e n è v e .
Brusa ( E . ) ,  p r o f e s s e u r  à  l ’ u n i v e r s i t é  d e  T u r i n .
Buzzati, p r o f e s s e u r  à l ’ u n i v e r s i t é  de M a c e r a t a .
Catellani, p r o f e s s e u r  à  l ’ u n i v e r s i t é  d e  P a d o u e .  1

1 Savoir : A llem agne (5), B elgique (2), E spagne (1), France (6), 
G rande-Bretagne (3), Ita lie (4), Japon (1), Suède-N orvège (1), 
Suisse (5).



M M . Desjardins ( A r t h u r ) ,  m e m b r e  d e  l ’I n s t i t u t  d e  F r a n c e ,  
a v o c a t  g é n é r a l  à la  C o u r  d e  c a s s a t i o n ,  à P a r i s .

Fioue, p r o f e s s e u r  A l ' u n i v e r s i t é  d e  N a p l e s .  
Féraud-Giraud, c o n s e i l l e r  à la  C o u r  d e  c a s s a t i o n ,  à P a r i s .  
Harbijruer, p r i v a t - d o c e n t  e t  p r o c u r e u r  d u  r o i ,  à M u n i c h .  
Hartmann ( A d . ) ,  c o n s e i l l e r  i n t i m e  d e  l é g a t i o n ,  à H a n o v r e .  
Heimburuer, p r i v a t - d o c e n t ,  A H e i d e l b e r g .
Holland, p r o f e s s e u r  à l ’u n i v e r s i t é  d ' O x f o r d .
Kentaro Kankko, s e c r é t a i r e  e n  c h e f  d e  ia C h a m b r e  d e s  

p a i r s ,  A T o k i o .
Klkkn, s e c r é t a i r e  de. l é g a t i o n  ( S u è d e ) .
Lardy, m i n i s t r e  d e  S u i s s e ,  à P a r i s .
Leur, p r o f e s s e u r  h o n o r a i r e  à l ' u n i v e r s i t é  d e  L a u s a n n e .  

de Montluc, c o n s e i l l e r  à la  c o u r  d ’a p p e l  d e  D o u a i .  

Moynier, p r é s i d e n t  d e  la  C r o i x - R o u g e *  à G e n è v e .  
d’Olivart ( m a r q u i s ) ,  a v o c a t  à B a r c e l o n e .
Pkrels, d i r e c t e u r  a u  m i n i s t è r e  d e  la M a r i n e ,  à B e r l i n .  
Pradier-Fodéré, c o n s e i l l e r a  la c o u r  d ’a p p e l  d e  L y o n .  
Reay ( l o r d ) ,  m e m b r e  d e  la  C h a m b r e  d e s  l o r d s ,  a n c i e n  

g o u v e r n e u r  d e  B o m b a y ,  A L o n d r e s .
Riyikr ( A l p h . ) ,  c o n s u l  g é n é r a l  d e  S u i s s e ,  p r o f e s s e u r  à 

l ' u n i v e r s i t é  d e  B r u x e l l e s .
Rouijin (15 .) ,  p r o f e s s e u r  à l ’u n i v e r s i t é  d e  L a u s a n n e .
Holin ( A l b é r i c ) ,  p r o f e s s e u r  à l ' u n i v e r s i t é  d e  G a r n i .  
Rolin ( K d o u a r d ) ,  a v o c a t  A la  c o u r  d ' a p p e l  d e  B r u x e l l e s .  
Weiss, p r o f e s s e u r  à la  f a c u l t é  d e  d r o i t  d e  P a r i s .

L e s  v i n g t - t r o i s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s  s u i v a n t s  o n t  e x p r i m é  
l e u r s  r e g r e t s  d ’é t r e  e m p ê c h é s ,  p a r  d i v e r s  m o t i f s ,  d ' a s s i s t e r  à 

la  s e s s i o n  :

M M . Asser, Albert, Beirao, Clinet, Fnuelharot, Garda, 
Geefcken, Glasson, Hilty, Laine, Lammasch, Lyon-Caen,

2
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Martens-Ferrao, ivOlivecro.na, Ulivi, Pierântoni. Den Beer 
Portuoael, Renault, Sacerdoti, Seijas, Stoerk, Van der 
R est, Wkstlakk. M. de Montluc a drt,  pour raisons d o  santé, 
quitter G e n è v e  après les d o u x  premiers jours d o  séance.

II

séance administrative les S et 10 septembre.

1. Constitution du bureau; réorganisation du secrétariat.

L e  b u r e a u  a é l é  c o n s t i t u é  c o m m e  s u i t  :
M. G. Moynieh, p rés iden t ,  élu en r e m p l a r e m e n l  de M. de 

Bar,  pr é s iden t  so r t an t ;
M M . Holland e t  A11>. Rolin. v i c e - p r é s i d e n t s ,  é l u s  e n  r e m ­

p l a c e m e n t  d e  M M . B r u s a  e t  L v o i u G a e n ,  v i c e - p r é s i d e n t s  
st tri a n  I s ;

M . E r n e s t  L eur , s e c r é t a i r e  ¿ r é i t é r a i ,  é l u  p o u r  s i x  a n s ,  e n  
r e m p l a c e m e n t  d o  M . G .  R o l i n - J a e q u e m y n s ,  q u i  é t a i t  p a r v e n u  
a u  t e r m e  d e  s o n  m a n d a t  e t  q u i ,  a y a n t  q u i t l é  l ’E u r o p e ,  e u  
a v a i t  d é c l i n é  l e  r e n o u v e l l e m e n t .

L e  s e c r é t a r i a t  d e v a n t  ê t r e  r e n o u v e l é  p a r  s u i t e  d u  c h a n g e ­
m e n t  d u  . s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  r i n s l i l u t ,  s u r  la  p r o p o s i t i o n  d e  

M . Leur, c o n f i r m e  d a n s  s e s  f o n c t i o n s  d e  s e c r é t a i r e  M .  
É d o u a r d  Rolin, v o t e  d e s  r e m e r c i e m e n t s  à  M . Heimrurger q u i  
d é c l i n e  u n e  r é é l e c t i o n ,  e t  n o m m e  s e c r é t a i r e - a d j o i n t  M . J a c ­
q u e s  Bkrney, p r o f e s s e u r  de» d r o i t  à l ' u n i v e r s i t é  d e  L a u s a n n e .
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O n t  b i e n  v o u l u ,  e n  o u t r e ,  a p p o r t e r  u n  c o n c o u r s  a c t i f  a u x  
t r a v a u x  ( lu  s e c r é t a r i a t  p e n d a n t  la  d u r é e  d e  la  s e s s i o n ,  i n d é ­
p e n d a m m e n t  d e  M M . R o i  in  e t  B e r n e y  :

M M . E d g a r  A u b k u t , l i c e n c i é  e n  d r o i t ,  à G e n è v e  ;
R o b e r t  de B i l l y , d i p l ô m é  d e  l ’É c o l e  d e s  s c i e n c e s  p o l i t i ­

q u e s ,  à  P a r i s  :
A l f r e d  Chantuk, a v o c a t ,  d o c t e u r  e n  d r o i t ,  à G e n è v e  ;
P a u l  Des Gouttes, a v o c a t ,  à G e n è v e .
P a u l  Hymans, a v o c a t  à  la c o u r  d ’a p p e l ,  à B r u x e l l e s :
M i c h e l  Kéhedoy, d o c t e u r  e n  d r o i t  d e  la  f a c u l t é  d e  P a r i s ,  

à C o n s t a n t i n o p l e .

2. Élection d’un Président d’honneur.

M . P .  Fiohe p r o p o s e  d e  d o n n e r  à M . R o l i n - J a e q u e m y n s  u n  
t é m o i g n a g e  o f l i c i e l  d e  s y m p a t h i e  à l ' o c c a s i o n  d e  s o n  d é p a r t  
p o u r  l ’e x t r ê m e  O r i e n t  e t  e n  s o u v e n i r  d e s  s e r v i c e s  r e n d u s  p a r  
l u i  A l ' I n s t i t u t  d e p u i s  la  f o n d a t i o n  d e  l ' a s s o c i a t i o n .

M. Moynieii d i t  q u e  l ’ i d é e  d o n t  M. F i o r e  v i e n t  d e  s e  f a i r e  
l ' i n t e r p r è t e  a s u r g i  s i m u l t a n é m e n t  d a n s  l ' e s p r i t  d e  p l u s i e u r s  
m e m b r e s  ; d ’a c c o r d  a v e c  e u x ,  il p r o p o s e  d e  d é c e r n e r  à M. 
R o l i n - J a e q u e m y n s  l e  t i t r e  e x c e p t i o n n e l  d e  P r é s i d e n t  d ’h o n ­
n e u r  d e  l ’I n s t i t u t  e t  d e  l u i  v o l e r  u n e  a d r e s s e .

M . I æ i i u , c o n f o r m é m e n t  à u n e  p r o p o s i t i o n  d o n t  i l  a v a i t  
s a i s i  d è s  l e  m o i s  d e  j u i n  d e r n i e r  l ' a n c i e n  p r é s i d e n t  d e  l ' I n s ­
t i t u t ,  M . d e  B a r ,  p r o p o s e  q u e  l e  t i t r e  d e  P r é s i d e n t  d ’h o n n e u r  
s o i t  c o n f é r é  t o u t  à  la  f o i s  à M . R o l i n - J a e q u e m y n s  e t  à M . G .  
M o y n i e r ,  q u i ,  a v e c  f e u  B l u n t s c h l i ,  o n t  é t é  l e s  f o n d a t e u r s  d e  

l ' I n s t i t u t  e t  q u i  s o n t  a u j o u r d ' h u i  l e s  d e u x  s e u l s  s u r v i v a n t s  d e  
c e s  f o n d a t e u r s .

S u r  l e s  o b s e r v a t i o n s  d e  M. Moynieii , L ' a s s e m b l é e ,  d ' a c c o r d  
a v e c  M . L ehu, r e n o n c e  à l u i  c o n f é r e r  et' l i t r e  d è s  à p r é s e n t .



s a u f  à  r e p r e n d r e  la  q u e s t i o n  à l ’e x p i r a t i o n  d e s a  p r é s i d e n c e  
e l ï e c t i v e  a c t u e l l e .  M . 0 .  Romn-Jaequemyns e s t  p r o c l a m é  p r é ­
s i d e n t  d ’h o n n e u r  à l ’u n a n i m i t é  ; M M . Lefiii e t  Rivieu s o n t  
c h a r g é s  d e  r é d i g e r  u n e  a d r e s s e  q u i  l u i  s e r a  e n v o y é e  r e v ê t u e  
d e  la  s i g n a t u r e  d e  t o u s  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  p r é s e n t s  à 
G e n è v e .

3. Élections de membres honoraires, de membres et d’associés.

O n t  é t é  é l u s  m e m b r e s  h o n o r a i r e s  :

M M . S i r  Robert Haut, G . G. M . G . ,  i n s p e c t e u r  g é n é r a l  d e  la 
d o u a n e  m a r i t i m e  c h i n o i s e ,  à  P é k i n g .

le b a r o n  Lambeumont, m i n i s t r e  d ’ I h a t ,  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  
d u  m i n i s t è r e  d e s  A f f a i r e s  é t r a n g è r e s ,  à  B r u x e l l e s .

L e s  a s s o c i é s  s u i v a n t s  o n t  é t é  é l u s  m e m b r e s  d e  l ' I n s t i t u t  :

M M . Abbeut ( L u d v i g ) ,  p r o f e s s e u r  à l ' u n i v e r s i t é  d e  C h r i s ­
t i a n i a ,  a s s o c i é  d e  l ’I n s t i t u t  d e p u i s  1 8 7 9  ( Annuaire, t .
i v ,  p . ri).

l l A B B i  iu iEB  ( H e i n r i c h ) ,  c o n s e i l l e r  a u  t r i b u n a l  r é g i o n a l  (‘t 

p r i v a t - d o c e n t  à l ’ u n i v e r s i t é  d e  M u n i c h ,  a s s o c i é  d o  
r i n s l i t u t  d e p u i s  1 8 8 3  (Annuaire, t .  Y l l ,  p .  2 8 8 ) .

Revy ( D o n a l d - J a m e s  M a c k a y ,  l o r d ) ,  m e m b r e  d e  la C h a m ­
b r e  d e s  l o r d s ,  a s s o c i é  d e  l ’I n s t i t u t  d e p u i s  1 8 8 2 .  ^An­
nuaire, 1. V f ,  p .  3 2 8 ) .

O u i  é t é  é l u s  a s s o c i é s  :

M M . Bannino ( l ’h u i l e ) ,  d i r e c t e u r  g é n é r a l  d e s  A r c h i v e s  a u  
m i n i s t è r e  d e s  A f f a i r e s  é t r a n g è r e s ,  à B r u x e l l e s .

Beaiciiet ( L u d o v i c ) ,  p r o f e s s e u r  à la  f a c u l t é  d e  d r o i t  d e  

N a n c y .
Descambs ( C h e v a l i e r ) ,  s é n a t e u r ,  p r o f e s s e u r  d e  d r o i t  à 

L o u v a i n .
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M M . Leech ( H e n r y - B r o u g h a m ) ,  p r o f e s s e u r  d e  d r o i t  à D u b l i n .
Matzen ( H . ) ,  p r o f e s s e u r  d e  d r o i t  à  C o p e n h a g u e .
Sievekino ( F r i e d r i c h ) ,  p r e m i e r  p r é s i d e n t  d e  la  C o u r  

h a n s é a t i q u e ,  à  H a m b o u r g .
Vincent ( R e n é ) ,  a v o c a t  à la  C o u r  d ’a p p e l  d e  P a r i s ,  r é d a c ­

t e u r  e n  c h e f  d e  la  I l e r u e  p r a t iq u e  d e  D r o i t  i n t e r n a ­

t io n a l  p r i v é .
M . Rokhm, c o n s e i l l e r  à la  C o u r  d e  N u r e m b e r g ,  r é d a c t e u r  

e n  c h e f  d e  la  Z e i t s c h r i f t  f u r  I n t e r n a t i o n a le s  P r i v a t - u n d  S t r a f -  

r e c h t , r é g u l i è r e m e n t  p r é s e n t é  c o m m e  a s s o c i é ,  a é g a l e m e n t  
o b t e n u  la  m a j o r i t é  d e s  s u f f r a g e s  e x p r i m é s .  M a i s  s o n  é l e c t i o n  
n ' a  p u  ê t r e  v a l i d é e  ( a r t .  (> d e s  S t a t u t s ) ,  p a r c e  q u e  l e  n o m b r e  
<les a s s o c i é s  a l l e m a n d s ,  y c o m p r i s  M . S i e v e k i n g ,  q u i  a v a i t  e u  
p l u s  d e  v o i x  q u e  l u i ,  a v a i t  a t t e i n t  l e  m a x i m u m  a u t o r i s é  
( 9  s u r  8 8  a s s o c i é s ) .

A  p r o p o s  d e  l ’é l e c t i o n  d e  m e m b r e s  e f f e c t i f s ,  M . Holland 
e x p r i m e  l e  d é s i r  q u e  l e s  t i t r e s  s c i e n t i f i q u e s  d e s  a s s o c i é s  p r o ­
p o s é s  p o u r  l e  g r a d e  s u p é r i e u r  s o i e n t  t o u j o u r s  e x p r e s s é m e n t  
m e n t i o n n é s  d a n s  la  c i r c u l a i r e  c o n f i d e n t i e l l e  a d r e s s é e  a u x  
m e m b r e s  p a r  l e  b u r e a u .

L e  Secrétaire oénéral r é p o n d  q u e ,  s i  c e l a  n ’a p a s  é t é  f a i t  
j u s q u ' à  p r é s e n t ,  c ’e s t  t r è s  p r o b a b l e m e n t  p a r c e  q u e  c e s  t i t r e s  
é t a i e n t  p r é s u m é s  c o n n u s  d e s  é l e c t e u r s  ; e n  e f f e t ,  l e s  m e m b r e s  
e t  a s s o c i é s  s o n t  p é r i o d i q u e m e n t  i n v i t é s  à  f a i r e  c o n n a î t r e  a u  
b u r e a u  l e u r s  n o u v e l l e s  p u b l i c a t i o n s ,  e t  c e s  c o m m u n i c a t i o n s  
s o n t  a l o r s  p o r t é e s  à  la c o n n a i s s a n c e  d e  n o t r e  C o m p a g n i e  p a r  
v o i e  d ’ i n s e r t i o n  d a n s  l 'A n n u a i r e .

M . Leur r e c o n n a î t  t o u t e f o i s  q u e  l e s  i n d i c a t i o n s  o n t  s o u v e n t  
é t é  p e u  c o m p l è t e s ,  e t  i l  v e i l l e r a  à c e  q u e ,  s u r t o u t  e n  c a s  
d ' é l e c t i o n ,  i l  s o i t  t e n u  c o m p t e  d u  d é s i r  e x p r i m é  p a r  M . H o l ­
l a n d .
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4. Situation financière de l'Institut. — Rapport du trésorier 
et vérification des comptes.

L e  t r é s o r i e r  d e  l ' I n s t i t u t ,  M . É d o u a r d  R o l i n ,  a f a i t  r a p p o r t  
à R a s s e m b l é e  d e s  m e m b r e s  e f f e c t i f s ,  t e n u e  l e  1 0  s e p t e m b r e ,  
s u r  la  s i t u a t i o n  f i n a n c i è r e  d e  l ’I n s t i t u t  p e n d a n t  l ’e x e r c i c e  
1 8 9 1 - 1 8 9 2 .  L e s  c o m p t e s  s u i v a n t s ,  a r r ê t é s  a u  l ,5r s e p t e m b r e  
1 8 9 2 ,  o n t  é t é  s o u m i s ,  a v e c  p i è c e s  j u s t i f i c a t i v e s ,  a u x  c o m m i s ­
s a i r e s - v é r i f i c a t e u r s  d é l é g u é s  p a r  l ’I n s t i t u t  : M M . Riiusa e t  
Hartmann, e t  a p p r o u v é s  s u r  l e u r  a n s  c o n f o r m e .

COMPTES DES FINANCES DE L'INSTITUT
A II R ÉTÉS AU P’1' SEPTEMBRE 1892

RECETTES

En caisse au 1er septembre 1891.......................Fr. 1,031 90
Cotisations de membres et d’associés perçues du­

rant l’ex erc ice ....................................  1,275 —
Boni provenant du compte de la vente, de Y An­

nuaire depuis le 31 décembre 1888 jusqu’au 31
décembre 1890 ....................... (pour mémoire) » »

Vente de volumes de Y Annuaire...........................  00 70
Intérêts produits par les titres de rente apparte­

nant à l’In s titu t....................................  202 80
Vente de titres de rente appartenant à l’Institut . 2,851 —
Don de M. Ferguson...............................  105 —

Total des recettes Fr. 9,132- 40

DÉPENSES

Dépenses relatives à la session de Hambourg en
1891 ......................................................Fr. 037 93

Frais de bureau, copies, ports de. lettres, etc., y 
compris les frais de perception des cotisations . 04 03

A reporter Fr. 037 93



PROPOSITION RELATIVE A UN SIÈGE PERMANENT 23

Report Fr. 037 93
Impressions diverses, notamment solde du compte 

de réimpression du tome VII de Y Annuaire et 
imprimés divers pour la session «le Hambourg . 1,278 88

Gravure des portraits «le MM. de Bar et Lorimer,
pour les t. XI et XII de, Y A nnua ire ..................  500 —

Acquisition de titres «le rentes pour le compte de 
l’I n s t i tu t ............................................................  2,955 70

Total des dépenses Fr. 5,137 14
Solde en caisse. . Fr. 3,095 20

Somme égal«» aux recettes Fr. U.132 10

5. Proposition tendant à donner à l’Institut un siège fixe en Suisse.

L e  Secrétaire générai, e x p o s e  q u e ,  d a n s  T o r d r e  d u  j o u r  d é  
la  p r é s e n t e  s e s s i o n  e t  d a n s  s o n  r a p p o r t  g é n é r a l ,  M . K o l i n -  
J a e q u e m y n s  a s o u l e v é  la  q u e s t i o n  d e  s a v o i r  s ' i l  n e  c o n v i e n ­
d r a i t  p a s  d ' a d o p t e r  p o u r  l ' i n s t i t u t  u n  s i è g e  l i x e  e n  S u i s s e ,  
i n d é p e n d a n t  d e  la r é s i d e n c e  d u  s e c r é t a i r e  g é n é r a l .  C e  s i è g e  
l i x e ,  e n t r e  a u t r e s  a v a n t a g e s ,  p e r m e t t r a i t  d e  r é c l a m e r  p o u r  
l ' I n s t i t u t  la  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  d a n s  l e  p a y s  o ù  il s ' é t a b l i r a i t ,  
l e  m e t t r a i t  e n  m e s u r e  d e  f o r m e r  u n e  b i b l i o t h è q u e ,  e t  l u i  
a s s u r e r a i t  p o u r  s e s  s e s s i o n s  u n  l i e u  c e n t r a l  e t  c o n n u  d ’a v a n c e ,  
p o u r  l e s  c a s  a s s e z  f r é q u e n t s  o ù  il n e  p e u t  a l l e r  s i é g e r  d a n s  la  
v i l l e  o ù  il  s e  p r o p o s a i t  d e  s e  r e n d r e .

M M . Leur e t  Moynier d o n n e n t  c o m m u n i c a t i o n  à l ' a s s e m b l é e  
d ’o l ï r e s  o b l i g e a n t e s  f o r m u l é e s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  d e  
G e n è v e  e t  d e  V a u d  p o u r  l e  c a s  o ù  l ’I n s t i t u t  r é s o u d r a i t  a f l i r -  

m a t i v e m e n t  la  q u e s t i o n  d e  p r i n c i p e .
L ’a s s e m b l é e  d é c i d e ,  a v a n t  d ' a b o r d e r  la d i s c u s s i o n ,  q u e  le  

r a p p o r t  d e  M .  R o l i n - J a e q u e m i n s  s e r a  lu  e n  s é a n c e  p l é n i è r e ,  
a l i n  q u e  t o u s  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  d e  l ’I n s t i t u t  p r é s e n t s



24 2° PARTIR —  SIÈGE PERMANENT

à la  s e s s i o n  s o i e n t  à m e m e  d e  f o r m u l e r  l e u r  o p i n i o n  s u r  la 
g r a v e  q u e s t i o n  s o u l e v é e .

C o n f o r m é m e n t  à c e t t e  d é c i s i o n ,  l e c t u r e  d e s  c o n s i d é r a t i o n s  
d é v e l o p p é e s  p a r  r a n c i e n  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  a é t é  d o n n é e  
i t é r a t i v e m e n t  d a n s  la  s é a n c e  p l é n i è r e  d u  8  s e p t e m b r e  1 8 9 2 ,  
p r é s i d é e  p a r  M . M o y m i c i i . L ' i d é e  d e  r e c h e r c h e r ' p o u r  l ' I n s t i t u t  
u n  s i è g e  f i x e  e t  la  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  n ' a  é t é  c o m b a t t u e  p a r  
a u c u n  d e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  p r é s e n t s ,  e t  e l l e  a é t é  a p p u y é e  
p a r  p l u s i e u r s ,  n o t a m m e n t  p a r  M M . F i o h e  e t  D k s j a h d i n s , m a i s  
s o u s  la  c o n d i t i o n  e x p r e s s e  q u e  l ' I n s t i t u t  n e  s e  c a n t o n n e  p a s ,  
p o u r  s e s  s e s s i o n s ,  d a n s  la  v i l l e  q u i  a u r a i t  é t é  c h o i s i e  c o m m e  
s i è g e  o f f i c i e l  e t  c o n t i n u e  à l e s  t e n i r ,  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e ,  e t  au  
m o i n s  d e  d e u x  f o i s  l ’u n e ,  d a n s  d e s  c o n t r é e s  e t  d e s  v i l l e s  d i l l é -  
r e n t e s .  L ' I n s t i t u t  n e  d o i t  p a s  d é g é n é r e r  e n  u n e  s i m p l e  
a c a d é m i e  l o c a l e ,  s o u s  p e i n e  d e  v o i r  s e s  r é s o l u t i o n s  p e r d r e ,  
t o u t e  n o t o r i é t é  e t  t o u t e  a u t o r i t é  a u p r è s  d e s  g o u v e r n e m e n t s .  
Il y  a u r a i t ,  d ' a i l l e u r s ,  à c r a i n d r e  q u e  la  f r é q u e n t a t i o n  d e s  
s e s s i o n s  n e  d e v î n t  d e  p l u s  e n  p l u s  f a i b l e  s i  l ' o n  i m p o s a i t  t o u s  
l e s  a n s  a u x  m e m b r e s  u n  v o y a g e  c o û t e u x ,  t o u j o u r s  a u  m ê m e  
e n d r o i t .

D a n s  la  s e c o n d e  s é a n c e  t e n u e  l e  1 0  s e p t e m b r e  1 8 9 2  p a r  l e s  
m e m b r e s  e f f e c t i f s ,  l ’a s s e m b l é e  e x p r i m e  s e s  r e m e r c i e m e n t s  
a u x  d e u x  g o u v e r n e m e n t s  d e  G e n è v e  e t  d e  Y a u d ,  m a i s ,  a p r è s  
u n  c o u r t  é c h a n g e  d e  v u e s ,  d é c i d e  q u e .  v u  l ’ i m p o r t a n c e  d e  la 
q u e s t i o n  e t  l e s  d i f f i c u l t é s  d ’o r d r e s  d i v e r s  q u i  s ’y  r a t t a c h e n t . .  
—  n o t a m m e n t  a u  p o i n t  d e  v u e  d u  b o n  f o n c t i o n n e m e n t  d u  
s e c r é t a r i a t  d a n s  l e  c a s  o ù  l e  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  n ' a u r a i t  p l u s  
s a  r é s i d e n c e  p e r s o n n e l l e  d a n s  la  v i l l e  c h o i s i e  c o m m e  s i è g e  

p e r m a n e n t  d e  l ’I n s t i t u t ,  —  il  y  a l i e u  de. n e  p a s  l a  r é s o u d r e  
d è s  la  p r é s e n t e  s e s s i o n ,  m ê m e  e n  p r i n c i p e ,  e t  d e  la  r e n v o y e r ,  
p o u r  é t u d e ,  à u n e  c o m m i s s i o n  q u i  d e v r a  p r é s e n t e r  s o n  
r a p p o r t  d a n s  la p r o c h a i n e  s e s s i o n .  L a  c o m m i s s i o n  e s t  c h a r g é e



d ' e x a m i n e r  t o u t  à  la  f o i s  la  q u e s t i o n  e n  e l l e - m ê m e  e t ,  s ’ i l  y 
a l i e u ,  l e s  p r o p o s i t i o n s  d e s  v i l l e s  o u  d e s  É t a t s  q u i  s e  m o n ­
t r e r a i e n t  p r ê t s  à d o n n e r  l ’h o s p i t a l i t é  à l ' I n s t i t u t .

S o n t  n o m m é s  m e m b r e s  d e  la c o m m i s s i o n ,  M M . Leur, 
Movnier et Rivieil

6. Modification de l’art. Ie 1 du Règlement du 3 septembre 1874 
sur les élections.

M M . Holland e t  Leur e x p r i m e n t  l e  r e g r e t  q u e  c e r t a i n e s  
p e r s o n n e s  a i e n t  é t é  p r é s e n t é e s  p a r  l e  b u r e a u  p o u r  d e s  p l a c e s  
d ’a s s o c i é s  s a n s  q u e ,  c o n f o r m é m e n t  à l ’a r t .  1 er d u  R é g l e m e n t  
d e  1 8 7 4 ,  l e s  m e m b r e s  d e s  p a y s  a u x q u e l s  a p p a r t i e n n e n t  c e s  
p e r s o n n e s  a i e n t  t o u s  é t é  p r é a l a b l e m e n t  c o n s u l t é s  s u r  l e s  
c a n d i d a t u r e s .  I l s  i n s i s t e n t  s u r  l ’ u t i l i t é  d e  c e t t e  c o n s u l t a t i o n .

M . Edouard Rolin expose que, suivant -l’interprétation 
admise jusqu’à présent, le bureau et notamment le Secré­
taire général sortant, M . Rolin-Jaequemyns, n'avaient pas 
considéré la consultation comme obligatoire et s'étaient, par 
conséquent, contentés de la garantie olYerte par le nom du 
ou des patrons de chaque candidature.

V u  le  d o u t e  q u i ,  d ' a p r è s  c e s  e x p l i c a t i o n s ,  p a r a i t  e x i s t e r  s u r  
la v é r i t a b l e  p o r t é e  d e  l ' a r t .  1 er d u  R è g l e m e n t  e t  l ’ i m p o r t a n c e  
q u e  p r é s e n t e ,  à s e s  y e u x  c o m m e  à c e u x  d e  M . H o l l a n d ,  la  
c o n s u l t a t i o n  r é g u l i è r e  d e  t o u s  l e s  m e m b r e s  e f f e c t i f s  d u  p a y s  
i n t é r e s s é ,  M . L e u r  a n n o n c e  l ' i n t e n t i o n  d e  p r é s e n t e r  à s e s  c o l ­
l è g u e s ,  d a n s  la  p r é s e n t e  s e s s i o n ,  u n e  n o u v e l l e  r é d a c t i o n  d e  
l ’a r t i c l e  c o u r u e  d a n s  le  s e n s  d ’u n e  c o n s u l t a t i o n  o b l i g a t o i r e .  
M M . Holland e t  Rivikr l u i  s o n t  a d j o i n t s  p o u r  p r é p a r e r  c e t t e  
r é d a c t i o n .

L a  C o m m i s s i o n ,  a p r è s  e n  a v o i r  d é l i b é r é ,  a p r o p o s é ,  d a n s  
la  s é a n c e  d u  1 0  s e p t e m b r e  1 8 0 2 ,  d e  r e m p l a c e r  l ’a r t .  1 er d e  
1 8 7 4  p a r  u n  t e x t e  a i n s i  c o n ç u  :
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« L e s  c a n d i d a t s  a u x  p l a c e s ,  s o i t  d e  m e m b r e ,  s o i t  d ’a s s o c i é ,  

s o n t  p r é s e n t é s  p a r  l e  b u r e a u  s o u s  l e s  c o n d i t i o n s  s u i v a n t e s  :
« 1°  P o u r  l e s  p a y s  q u i  c o m p t e n t  a u  m o i n s  t r o i s  m e m b r e s ,  

l e s  c a n d i d a t u r e s  d o i v e n t  ê t r e  a n n o n c é e s  p a r  é c r i t  a u  S e c r é ­
t a r i a t  g é n é r a l  p a r  u n  d e s  m e m b r e s  d u  p a y s  a u q u e l  a p p a r t i e n t  
l e  c a n d i d a t :  l e  m e m b r e  q u i  t r a n s m e t  u n e  c a n d i d a t u r e  d o i t  
j u s t i f i e r  q u e  l e  c a n d i d a t  a c c e p t e r a i t  é v e n t u e l l e m e n t  s o n  é l e c ­
t i o n ,  q u e  t o u s  l e s  m e m b r e s  d u  p a y s  o n t  é t é  c o n s u l t é s  e t  q u e  
la m a j o r i t é  d ' e n t r e  e u x  s ’e s t  p r o n o n c é e  e n  f a v e u r  d e  la  c a n d i ­
d a t u r e .  Il d o i t  y j o i n d r e  l e s  t i t r e s  d e s  c a n d i d a t s  e t  l e s  n o m s  
d e s  m e m b r e s  f a v o r a b l e s .

« 2 °  P o u r  l e s  p a y s  q u i  c o m p t e n t  m o i n s  d e  t r o i s  m e m b r e s ,  
l e s  c a n d i d a t u r e s  s o n t  p r é s e n t é e s  p a r  l e  b u r e a u ,  a v e c  l ’a v i s  d u  
m e m b r e  o u  d e s  d e u x  m e m b r e s  f a i s a n t  d é j à  p a r t i e  d e  l ’I n s ­

t i t u t .
« N u l l e  c a n d i d a t u r e  n e  p e u t  ê t r e  u t i l e m e n t  a n n o n c é e  a u  

S e c r é t a r i a t  g é n é r a l  m o i n s  d e  t r o i s  m o i s  a v a n t  l ’o u v e r t u r e  d e  
la  s e s s i o n .  »

C e l t e  r é d a c t i o n  n o u v e l l e  d e  f a r t .  i ,îr a é t é  a d o p t é e  à l ’ u n a ­
n i m i t é .

Il e s t  e n t e n d u  q u e  l ’e x p r e s s i o n  « t i t r e s  » d e s  c a n d i d a t s  d o i t  
s ’e n t e n d r e  d a n s  l e  s e n s  d e  « t i t r e s  s c i e n t i f i q u e s ,  e n  r e l a t i o n  
d i r e c t e  a v e c  l e  b u t  d e  l ’I n s t i t u t  » ,  à  l ’e x c l u s i o n  d ’o u v r a g e s  
l i t t é r a i r e s  o u  a u t r e s  s a n s  r e l a t i o n  d i r e c t e  a v e c  c e  b u t .

7. Modification de Part. l'*r et interprétation de Part. 4 dn Règlement
dn 9 septembre 1887 snr les travaux préparatoires dans l’inter­
valle des sessions.

M. le Président e x p o s e  q u e ,  s o u s  l ’e m p i r e  d u  R é g l e m e n t  
d e  1 8 8 7 ,  t e l  q u ' i l  a é t é  i n t e r p r é t é  e t  a p p l i q u é  p a r  p l u s i e u r s  

r a p p o r t e u r s ,  l e s  t r a v a u x  s u r  l e s q u e l s  l ' I n s t i t u t  a é t é  a p p e l é  à
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d é l i b é r e r  e n  s é a n c e  p l é n i è r e  o n t  é t é  s o u v e n t  b e a u c o u p  m o i n s  
l ’œ u v r e  c o l l e c t i v e  d e  la  m a j o r i t é  d e s  j u r i s c o n s u l t e s  s ’ i n t é r e s ­
s a n t  à  l a  q u e s t i o n  q u e  l ’œ u v r e  i n d i v i d u e l l e  d u  r a p p o r t e u r :  
q u e ,  p a r  là  m é m o ,  l e s  d i s c u s s i o n s  s e  s o n t  p a r f o i s  t r o p  a l l o n ­
g é e s  e u  é g a r d  à la  b r i è v e t é  d e  n o s  s e s s i o n s ;  q u ' u n e  é t u d e  
p r é a l a b l e  p l u s  s é r i e u s e  d a n s  l e  s e i n  m ê m e  d e s  c o m m i s s i o n s  
m e t t r a i t  l ’a s s e m b l é e  p l é n i è r e  e n  p r é s e n c e  d e  p r o p o s i t i o n s  
a d m i s e s  d é j à  p a r  u n e  m a j o r i t é  d e  s p é c i a l i s t e s  e t  p l u s  f a c i l e s  
à a c c e p t e r  à la  s u i t e  d ’u n e  d i s c u s s i o n  p u b l i q u e  f o r c é m e n t  
r a p i d e ;  q u ’e n l i n  p l u s i e u r s  m e m b r e s  o n t  s i g n a l é  l ’ i n c o n v é ­
n i e n t  d e  n ’a v o i r  l e  p l u s  s o u v e n t ,  p o u r  u n e  c o m m i s s i o n ,  q u ' u n  
s e u l  r a p p o r t e u r  d o n t  . l ' a b s e n c e  o u  la m a l a d i e  e m p ê c h e  l ' I n s ­
t i t u t  d e  s u i v r e  s o n  o r d r e  d u  j o u r .

Il o u v r e ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  la  d i s c u s s i o n  s u r  l e s  m e s u r e s  q u i  
p a r a î t r a i e n t  d e  n a t u r e  à o b v i e r  a u x  d i f f i c u l t é s  s i g n a l é e s .

M M . Brusa, Lkiir, Fiork, Ri:ay, Barclay p r e n n e n t  s u c c e s ­
s i v e m e n t  la  p a r o l e  p o u r  i n s i s t e r  s u r  l e s  a v a n t a g e s  d i v e r s  q u e  
p r é s e n t e r a i t  l ' a d j o n c t i o n  a u  r a p p o r t e u r  p r i n c i p a l  d e  c h a q u e  
c o m m i s s i o n  d ’u n  c o r a p p o r t e u r ,  q u i  é t u d i e r a i t  la  q u e s t i o n  
a v e c  l u i  d a n s  s o n  e n s e m b l e  o u  d a n s  c e r t a i n e s  d e  s e s  p a r t i e s  

et, q u i  l e  r e m p l a c e r a i !  d e  d r o i t ,  e n  c a s  d ' e m p ê c h e m e n t ,  
l o r s  d e  la  d i s c u s s i o n  e n  s e s s i o n  d u  p r o j e t  é l a b o r é  p a r  
e u x  e n  c o m m u n .  S u r  u n e  o b s e r v a t i o n  d e  M M . dk Bar e t  
É d .  Rolin, l ’a s s e m b l é e  é m e t  l ’a v i s  q u e  te  r a p p o r t e u r  d o i t  ê t r e  
l i b r e  d e  c h o i s i r  l u i - m ê m e  c e  c o l l a b o r a t e u r .  M. H ol l and  p r o ­
p o s e  d ’a j o u t e r  à l ’a r t .  I er d u  R è g l e m e n t  d e  1 8 S 7  u n  s e c o n d  
a l i n é a  a i n s i  c o n ç u  :

« L e  r a p p o r t e u r  d o i t  s ' a d j o i n d r e  u n  c o r a p p o r t e u r .  Il e n  
d o n n e  a v i s  a u  S e c r é t a i r e  g é n é r a l .  »

C e t t e  a d d i t i o n  a é t é  v o t é e  à l ' u n a n i m i t é ,  e n  s é a n c e  d u  

1 0  s e p t e m b r e  1 8 9 2 .



M .  Buusa s e  d e m a n d e  s i .  a u  p o i n t  d e  v u e  d e  l ’ e f f i c a c i t é  d u  
t r a v a i l  d e s  c o m m i s s i o n s ,  i l  n e  v a u d r a i t  p a s  m i e u x  q u ’e l l e s  
f u s s e n t  b e a u c o u p  m o i n s  n o m b r e u s e s ,  d e  c i n q  m e m b r e s ,  p a r  
e x e m p l e ,  a u  p l u s .  L o r d  Keay a p p u i e .  L e  Secrétaire uénérai, 
f a i t  o b s e r v e r  q u ’ i l  f a u d r a i t  a l o r s  a b r o g e r  l ’ a r t .  . V d u  R è g l e ­
m e n t  d e  1 8 8 7 ,  q u i  d o n n e  à  t o u t  m e m b r e  o u  a s s o c i é  l e  d r o i t  
d e  s e  f a i r e  i n s c r i r e  d a n s  t e l l e  c o m m i s s i o n  q u e  b o n  l u i  
s e m b l e :  d ’a i l l e u r s ,  s i  l e s  c o m m i s s i o n s  n ’ o n t ,  p a r f o i s  p a s  a s s e z  
t r a v a i l l é ,  c e  n ' e s t  p a s  p a r c e  q u ’ e l l e s  é t a i e n t  t r o p  n o m b r e u s e s ,  
c  e s t  p a r c e  q u ’e l l e s  n ’ o n t ,  p a s  é t é  s u f f i s a m m e n t  a p p e l é e s  à  
c o o p é r e r  à  r < e u v r e  d u  r a p p o r t e u r .  M .  Fiore e s t i m e  q u ’ i l  
s e r a i t  r e g r e t t a b l e  d e  n e  p a s  a d m e t t r e  t o u s  l e s  m e m b r e s  d e  
r i n s t i f u t -  à  p a r t i c i p e r a  l ' é l a b o r a t i o n  d ’ u n e  q u e s t i o n  e t  à  c o r ­
r e s p o n d r e  a v e c  l e  r a p p o r t e u r  : i l  e s t  s e u l e m e n t  d é s i r a b l e  q u e  
c e l t e  c o l l a b o r a t i o n  s e  m a n i f e s t e  s o u s  l a  f o r m e  d e  c o n c l u s i o n s  
p r é c i s e s  e t  q u e  c e s  c o n c l u s i o n s ,  s i  e l l e s  d i f f é r e n t  d e  c e l l e s  d u  
r a p p o r t e u r ,  s o i e n t  p o r t é e s  e n  m ê m e  t e m p s  q u e  c e l l e s - c i  à  l a  c o n ­
n a i s s a n c e  d e  l ’ I n s t i t u t ,  L ’ a s s e m b l é e  s e  . p r o n o n c e  d a n s  c e  s e n s .

M .  Brisa p r o p o s e ,  e n s u i t e ,  q u e  l e s  r a p p o r t s  i m p r i m é s  
s o i e n t  a d r e s s é s  n o n  p a s  s e u l e m e n t  a u x  m e m b r e s  d e  l a  c o m ­
m i s s i o n  i n t é r e s s é e ,  m a i s  b i e n  à  t o u s  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  
d e  r i n s t i t u l ,  a f i n  q u ' i l s  s o i e n t  t o u s  p r é p a r é s  à  s u i v r e  l e s  d i s ­
c u s s i o n s  d u r a n t  l e s  s e s s i o n s .  L e  Secrétaire cénéral f a i t  
o b s e r v e r  q u e  c e s  d i s t r i b u t i o n s  g é n é r a l e s  n e  s o n t  p a s  p o s s i b l e s  
d a n s  u n  c o r p s  q u i  c o m p t e  p r è s  d e  1 2 0  m e m b r e s  e t  u n e  q u i n ­
z a i n e  d e  c o m m i s s i o n s ,  d o n t  c h a c u n e  f o u r n i t ,  e n  m o y e n n e ,  
d e u x  o u  t r o i s  p u b l i c a t i o n s  p a r  s e s s i o n  : e l l e s  i m p o s e r a i e n t  a u  
s e c r é t a r i a t  u n e  b e s o g n e  e t  d e s  f r a i s  é n o r m e s ,  s a n s  u t i l i t é  
r é e l l e  ; c a r ,  t o u s  l e s  m e m b r e s  s ’ i n t é r e s s a n t  à  u n e  q u e s t i o n  s e  
f a i s a n t  i n s c r i r e  d a n s  l a  c o m m i s s i o n ,  l e s  r a p p o r t s  n e  s e r a i e n t  
c e r t a i n e m e n t  p a s  l u s  p a r  l e s  a u t r e s .  —  M .  Brisa n ’ i n s i s t e  p a s .
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L ’a r t .  4  d u  R è g l e m e n t  d e  1 8 8 7  p o r t e  q u e  l e  r a p p o r t e u r  
d o i t ,  a v a n t  d e  f o r m u l e r  s e s  c o n c l u s i o n s  d é f i n i t i v e s ,  s e  m e t t r e  
e n  r a p p o r t  a v e c  s e s  c o l l è g u e s  d e  l a  C o m m i s s i o n ,  l e u r  s o u ­
m e t t r e  s e s  i d é e s  e t  r e c e v o i r  l e u r s  o b s e r v a t i o n s .  C e s  t e r m e s  u n  
p e u  v a g u e s :  « l e u r  s o u m e t t r e  s e s  i d é e s  * ,  s e  s o n t  t r a d u i t s  
d a n s  l a  p r a t i q u e  e n  d e s  p r o c é d u r e s  t r è s  d i  l i é  r e n t e s  e t  i n é g a ­
l e m e n t  e f l i c a c e s  a u  p o i n t  d e  \ u e  d ’ u n e  c o l l a b o r a t i o n  e l T e c l i \ e  
d e s  m e m b r e s  d e s  c o m m i s s i o n s .  C e r t a i n s  r a p p o r t e u r s  s e  s o n t  
c o n t e n t é s  d e  d e m a n d e r  à  l e u r s  c o l l è g u e s  i  l e u r s  p r o p r e s  
i d é e s  » s u r  l e  s u j e t  e t  i r o n t  n a t u r e l l e m e n t  r e ç u  à  u n e  q u e s ­
t i o n  a i n s i  p o s é e  q u e  d e s  r é p o n s e s  l e  p l u s  s o i n e n l  i n u t i l i ­
s a b l e s .  D ’a u t r e s  l e u r  o n t  a d r e s s é  u n  q u e s t i o n n a i r e ,  m a i s  s a n s  
l e s  c o n s u l t e r  e n s u i t e  s u r  l e  t e x t e  m ê m e  d e  l e u r s  c o n c l u s i o n s .  
D ’a u t r e s ,  e n l i n ,  o n t  r é d i g é  u n  a v a n t - p r o j e t  m o l i \ é ,  p r o v o q u é  
l e s  o b s e r v a t i o n s  d e  l e u r s  c o l l è g u e s  s u r  l e  t e x t e  c o n c r e t  d e  c e t  
a v a n t - p r o j e t ,  e t  t e n u  c o m p t e  d e  c e s  o b s e r v a t i o n s  d a n s  l ' é l a ­
b o r a t i o n  d é f i n i t i v e  d u  P r o j e t  d e s t i n é  à  l ' I n s t i t u t .  L ’a s s e m b l é e ,  
a p r è s  d i s c u s s i o n ,  e s t i m e  q u e  c e l t e  d e r n i è r e  m a n i è r e .  î l e  pro­
c é d e r  e s t  c e l l e  q u i  a s s u r e  l e  m i e u x  l a  c o l l a b o r a t i o n  d e s  m e m ­
b r e s  d e s  c o m m i s s i o n s  e t  d é c i d e  q u e  l e  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  
d e v r a  d é s o r m a i s  t e n i r  l a  m a i n  à  c e  q u e  t o u s  l e s  r a p p o r l e u r s  
s ’ y  c o n f o r m e n t .

E n  c o n s é q u e n c e  d e s  d i v e r s e s  d é c i s i o n s  q u i  p r é c è d e n t ,  l e  
R è g l e m e n t  d e  1 8 8 7  d e v r a  ê t r e  d é s o r m a i s  a p p l i q u é  e n  c e  s e n s :  

1 °  Q u e  l e  r a p p o r t e u r  c h o i s i r a  u n  c o r a p p o r t e u r ,  a v e c  l e q u e l  
i l  s e  m e t t r a  d ’a c c o r d  s u r  l e s  t e r m e s  d ' u n  a v a n t - p r o j e t  ;

2 °  Q u e  c e t  a v a n t - p r o j e t  s e r a  c o m m u n i q u é ,  a v e c  u n  r a p p o r t  
à  l ’ a p p u i ,  a u x  d i v e r s  m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  c ’e s t - à - d i r e  
à  t o u s  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  q u i  a u r o n t  m a n i ­
f e s t é  a u  S e c r é t a r i a t  g é n é r a l  l e  d é s i r  d e  l e  r e c e v o i r :

3 °  Q u e  c e s  m e m b r e s  d e v r o n t ,  d a n s  l e  d é l a i  q u i  l e u r  s e r a  
f i x é  p a r  l e  r a p p o r t e u r ,  l u i  f a i r e  p a r t  d e  l e u r s  o b s e r v a t i o n s .
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4 °  Q u e  l e  p r o j e t  d é f i n i t i f  n e  s e r a  r é d i g é  p a r  l e s  d e u x  r a p ­
p o r t e u r s  e t  p r é s e n t é  a u  b u r e a u  q u ’ a p r è s  l ’e x p i r a t i o n  d e  c e  
d é l a i  e t  F e x a m e n  d e s  o b s e r v a t i o n s  p r o d u i t e s  e n  t e m p s  u t i l e ;

8 °  Q u e  l e s  c o n c l u s i o n s  d i v e r g e n t e s  p r é s e n t é e s  p a r  d e s  
m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n  s e r o n t  p u b l i é e s  e n  m ê m e  t e m p s  
q u e  l e  p r o j e t  é l a b o r é  p a r  l e s  r a p p o r t e u r s .

L e  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  e s t  c h a r g é  d e  v e i l l e r  à  l ’e x é c u t i o n  
p o n c t u e l l e  d e  c e l t e  p r o c é d u r e .

8. Addition proposée à l’art. 6 des Statuts, relativement auxmembres 
et associés qui restent étrangers aux travaux de l’Institut.

L e  S k c i ik t a i i i i : o k n é i i a i ., s e  f a i s a n t  l ’ o r g a n e  d ’ u n  c e r t a i n  
n o m b r e  d e  s e s  c o l l è g u e s  e t  l ' é c h o  d e  p l a i n t e s  q u i  a v a i e n t  d é j à  
é t é  f o r m u l é e s  e n  s é a n c e  a d m i n i s t r a t i v e  d a n s  l e s  s e s s i o n s  d e  
L a u s a n n e  e t  d e  H a m b o u r g ,  a p p e l l e  l ' a t t e n t i o n  d e  r a s s e m b l é e ,  
s u r  c e  f a i t  q u ’ u n  n o m b r e  t r o p  c o n s i d é r a b l e  d e  m e m b r e s  e t  
d ' a s s o c i é s  l ' e s t e n t  t o t a l e m e n t  é t r a n g e r s  a u x  s e s s i o n s  e t  a u x  
t r a v a u x  d e  l ' I n s t i t u t .  « C e t t e  a b s t e n t i o n ,  d i t  M .  L e u r ,  q u i  
n o u s  p r i v e  d e  p r é c i e u s e s  c o l l a b o r a t i o n s  s u r  l e s q u e l l e s  n o u s  
a v i o n s  l e  d r o i t  d e  c o m p t e r ,  n e  j u s t i f i a i t  p e u t - ê t r e  a u c u n e  m e ­
s u r e  s p é c i a l e  t a n t  q u e  l e s  c a d r e s  d e  l ’ i n s t i t u t  é t a i e n t  p e u  
r e m p l i s  e t  q u e .  à  c ô t é  d e s  h o m m e s  q u i ,  t o u t  e n  é t a n t  n o m i ­
n a l e m e n t  d e s  n ô t r e s ,  n e  n o u s  p r ê t e n t  a u c u n  c o n c o u r s ,  i l  y  
a v a i t  p l a c e  p o u r  t o u t e s  l e s  b o n n e s  v o l o n t é s .  I l  n ' e n  e s t  p l u s  
d e  m ê m e  a u j o u r d ' h u i .  A v e c  s e s  8 6  m e m b r e s  e t  s e s 8 8  a s s o c i é s ,  
l ' I n s t i t u t  t o u c h e  à  s o n  m a x i m u m  s t a t u t a i r e  a b s o l u  : l e  m a x i ­
m u m  r e l a t i f ,  c o n c e r n a n t  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  d ’ u n e  m ê m e  
n a t i o n ,  s i»  t r o u v e  a t t e i n t  p o u r  p l u s i e u r s  p a y s .  N o u s  t o u c h o n s  
d o n c  a u  m o m e n t  o ù  n o u s  n e  p o u r r o n s  p l u s  a g r é e r  a u c u n e ,  
c a n d i d a t u r e  n o u v e l l e  e t  o ù  l e s  p e r s o n n e s  q u i  s e  d é s i n t é r e s s e n t  
d e  n o s  t r a v a u x ,  l e  p l u s  s o u v e n t  s a n s  m ê m e  p r é s e n t e r  a u c u n e
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e x c u s e ,  n o u s  e m p ê c h e n t  ( l ’ a c c u e i l l i r  p a r m i  n o u s  d ’a u t r e s  j u r i s ­
c o n s u l t e s  q u i  n e  d e m a n d e r a i e n t  q u ’ à  d e v e n i r  d e s  c o l l a b o r a ­
t e u r s  a c t i f s .

« A s s u r é m e n t ,  l e s  m e m b r e s  q u i  s ’ a b s t i e n n e n t ,  m ê m e  i t é r a t i ­
v e m e n t ,  d e  s e  r e n d r e  à  n o s  s e s s i o n s  s o n t  s o u v e n t  r e t e n u s  p a r  
l e s  p l u s  s é r i e u s e s  e t  l e s  p l u s  v a l a b l e s  r a i s o n s :  d e u i l s ,  m a l a d i e s ,  
f o n c t i o n s  p u b l i q u e s .  L ’ I n s t i t u t ,  i l  e s t  à  p e i n e  b e s o i n  d e  l e  d i r e ,  
a u r a  t o u j o u r s  l e s  p l u s  g r a n d s  é g a l a i s  p o u r  d e s  e m p ê c h e m e n t s  
d e  c e t  o r d r e .  M a i s  u n  g r a n d  n o m b r e  d e  n o s  c o l l è g u e s  n ’o n t  
p a s  d e s  m o t i f s  a u s s i  p é r e m p t o i r e s ;  e t ,  d ’ a i l l e u r s ,  o n  a  q u e l q u e  
p e i n e  à  c r o i r e  q u e ,  s i  u n  m e m b r e  e s t  r e t e n u  p l u s i e u r s  f o i s  d e  
s u i t e  l o i n  d u  l i e u  d e  n o s  s e s s i o n s ,  i l  l u i  s o i t  é g a l e m e n t  i m p o s ­
s i b l e  p e n d a n t  d e s  a n n é e s  d e  p r e n d r e  u n e  p a r t  a c t i v e  a u x  
t r a v a u x  d e s  c o m m i s s i o n s  e t  à  l ’é l a b o r a t i o n  d e  n o s  p r o j e t s .  
D a n s  u n  c o r p s  d o n t  l e  n o m b r e  d e  m e m b r e s  e s t  s t r i c t e m e n t  
l i m i t é ,  i l  s e m b l e  d i f f i c i l e  d ’ a d m e t t r e  q u e .  c e u x  q u i  d é c i d é ­
m e n t  n e  p e u v e n t  o u  n e  v e u l e n t  s ’ a s s o c i e r  à  s e s  t r a v a u x  s o u s  
a u c u n e  f o r m e  g a r d e n t  i n d é f i n i m e n t  l e u r  s i è g e  e t  e m p ê c h e n t  
d ' a u t r e s  p e r s o n n e s  p l u s  a c t i v e s  o u  p l u s  l i b r e s  d e  l e u r  t e m p s  
d e  s ’ v  a s s e o i r  à  l e u r  p l a c e .  J e  d e m a n d e ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  à  
l ' a s s e m b l é e  d e  p r e n d r e  e n  c o n s i d é r a t i o n  u n e  p r o p o s i t i o n  
t e n d a n t ,  p a r  a d d i t i o n  à  l ’ a r t .  0  d e s  S t a t u t s ,  à  c o n s i d é r e r  c o m m e  
d é m i s s i o n n a i r e s  a u  b o u t  d ’ u n  c e r t a i n  n o m b r e  d ' a n n é e s  l e s  
m e m b r e s  o u  a s s o c i é s  q u i  s e r a i e n t  r e s t é s  é t r a n g e r s  à  n o s  
t r a v a u x  s a n s  d u e  j u s t i f i c a t i o n .  »

L ’ a s s e m b l é e ,  p a r t a g e a n t e ! »  p r i n c i p e  l ’o p i n i o n  d u  p r é o p i n a n l ,  
c h a r g e  u n e  c o m m i s s i o n ,  c o m p o s é e  d e  M M .  Holland. L i; h u  e t  
H i v i i i i » ,  d e  l u i  s o u m e t t r e ,  d a n s  l e  c o u r s  d e  l a  p r é s e n t e  s e s s i o n ,  
l e  t e x t e  d ’ u n e  a d d i t i o n  a u x  S t a t u t s  d a n s  l e  s e n s  i n d i q u é .

L e  t e x t e  r é d i g é  p a r  c e t t e  c o m m i s s i o n  e s t  a i n s i  c o n ç u  :
« A r t i c l e  b ,  a l i n é a  Î L —  T o u t  m e m b r e  o u  a s s o c i é  q u i ,  p e n d a n t  

c i n q  a n s ,  s e r a  r e s t é  é t r a n g e r  a u x  s e s s i o n s  e t  a u x  t r a v a u x  d e
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l ’ I n s t i t u t ,  s a u f  p o u r  r a i s o n s  d e  s a n t é  o u  d e  s e r v i c e ,  s e r a  c o n s i ­
d é r é  c o m m e  d é m i s s i o n n a i r e .  >

L ’a s s e m b l é e ,  d a n s  s a  s é a n c e  d u  1 0  s e p t e m b r e  1 8 0 2 ,  a  
a d o p t é  c e t t e  r é d a c t i o n  à  l ' u n a n i m i t é ,  p o u r  ê t r e ,  c o n f o r m é ­
m e n t  à  l ' a r t i c l e  2 1  d e s  S t a t u t s ,  s o u m i s e  à  l a  r a t i f i c a t i o n  d é f i ­
n i t i v e  d e  l ' I n s t i t u t  d a n s  s a  p r o c h a i n e  s e s s i o n ,  l e  v o t e  a c t u e l  
d e s  m e m b r e s  e f T e e t i f s  p r é s e n t s  é t a n t  c o n s i d é r é  c o m m e  é q u i ­
v a l a n t  à  l a  d e m a n d e  d e  m o d i f i c a t i o n  p r é v u e  p a r  l e d i t  a r t i c l e .

9. Proposition relative an mode de votation en nsage dans les 
délibérations scientifiques de l'Institut.

D ' a p r è s  l ' a r t i c l e  1 5  d e s  S t a t u t s  e t  l ’ u s a g e  s u i v i  p a r  l ' I n s t i t u t ,  
l e s  v o t e s ,  m ê m e  s u r  l e s  q u e s t i o n s  d e  p r i n c i p e ,  o n t  l i e u  à  
m a i n s  l e v é e s ,  l o r s q u e  l ’a p p e l  n o m i n a l  n ’ a  p a s  é t é  e x p r e s s é ­
m e n t  d e m a n d é .  M .  Diiusa f a i t  o b s e r v e r  q u e  l ’ I n s t i t u t  n ’é t a n t  
p a s  u n  c o r p s  p o l i t i q u e ,  i l  i m p o r t e r a i t  d e  n e  j a m a i s  s e  b o r n e r  
à  c o m p t e r  l e s  s u f f r a g e s ,  m a i s  d e  s e  m e t t r e  t o u j o u r s  e u  m e s u r e  
d e  l e s  p e s e r  : t o u s  l e s  m e m b r e s  n e  s o n t  p a s  é g a l e m e n t  c o m p é -  
l e n t s  s u r  u n  s u j e t  d é t e r m i n é  : i l  n e  f a u t  p a s  q u e  l e s  v o i x  d e  
q u e l q u e s  m e m b r e s  m o i n s  c o m p é t e n t s  o u  q u i  n ’o n t  p e u t - ê t r e  
p a s  e n t e n d u  t o u t e  l a  d i s c u s s i o n  d é t e r m i n e n t  l a  m a j o r i t é  d a n s  
u n  s e n s  o u  u n  a u t r e ,  s a n s  q u e  l e  p r o c è s - v e r b a l  p e r m e t t e  d e  
c o n s t a t e r  d e  q u i  s e  c o m p o s e  l a  m a j o r i t é  o u  l a  m i n o r i t é .  L e s  
r é s o l u t i o n s  d o \  r a i e n t ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  ê t r e  t o u j o u r s  p r i s e s  p a r  
a p p e l  n o m i n a l .

M .  F k u a i d - G i h a l i ) e s t i m e  q u ’ i l  s e r a i t  a b u s i f  d e  r e c o u r i r  à  
l ' a p p e l  n o m i n a l  p o u r  t o u s  l e s  v o t e s  i n d i s t i n c t e m e n t ,  p a r  
e x e m p l e ,  p o u r  l e  m o i n d r e  a m e n d e m e n t  ; o n  p e r d r a i t  u n  
t e m p s  p r é c i e u x  e t  l e  p r o c è s - v e r b a l  s e r a i t  e n v a h i  p a r  d e s  
l i s t e s  d e  n o m s  p r o p i e s .



M .  Brusa explique que l’appel nominal ne lui paraît néces­
saire que lorsqu’il y a désaccord sur un point important.

M .  Fiore : C h a q u e  m e m b r e  a  l e  d r o i t  d e  d e m a n d e r  l ’ a p p e l  
n o m i n a l  q u a n d  i l  l e  j u g e  c o n v e n a b l e .

M .  Leur a p p u i e  l ’o b s e r v a t i o n  d e M .  Bri sa e n  c e  s e n s  q u e ,  
s i  l ’ o n  s e  b o r n e  à  d i r e :  « L ' I n s t i t u t  a  a d o p t é  o u  r e j e t é  t e l  
r è g l e m e n t  » ,  o n  l a i s s e  i g n o r e r  l ' e x i s t e n c e  d ' u n e  m i n o r i t é  q u i  
p e u t  ê t r e  t r è s  f o r t e  e t  c o m p o s é e  d e  m e m b r e s  s p é c i a l e m e n t  
c o m p é t e n t s .  I l  e s t i m e  q u e  t o u t  a u  m o i n s  l e  v o t e  d ' e n s e m b l e  
d e v r a i t  t o u j o u r s  ê t r e  f a i t  p a r  v o i e  d ' a p p e l  n o m i n a l  e t  q u ' i l  
s u b i r a i t  d e  d i r e ,  s a n s  e n g a g e r  l ' I n s t i t u t  p a r  u n e  c o n s t a t a t i o n
un peu arbitraire de majorité: » Ont soUtpour: M M .. . . . . ;  ont
v o t é  contre : M M . . . . . .  »

M .  de Bar, t o u t  e n  r e c o n n a i s s a n t  q u e  l ' a p p e l  n o m i n a l  s e  
j u s t i f i e  p l e i n e m e n t  p o u r  l e  v o t e  f i n a l  s u r  l ’e n s e m b l e  d ’ u n  
p r o j e t ,  n e  v o u d r a i t  p a s  r e n o n c e r  à  l a  f o r m u l e  a c t u e l l e m e n t  
u s i t é e :  « L ’ I n s t i t u t  a  d é c i d é . . .  L ’ I n s t i t u t  a  a d o p t é  o u  r e j e t é .  » 
L a  s u p p r i m e r  s e r a i t  d é t r u i r e  l ' a u t o r i t é  d e  s e s  c o n c l u s i o n s .  
C ’e s t  a u x  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t  à  a p p r é c i e r  l a  c o m p é t e n c e  
r e l a t i v e  d e  c e u x  q u i  o n t  v o t é  d a n s  u n  s e n s  o u  d a n s  l ’a u t r e .

L a  q u e s t i o n  p a r a i s s a n t  a s s e z  c o m p l e x e  e t  l ' h e u r e  é t a n t  t r o p  
a v a n c é e  p o u r  q u ’e l l e  p u i s s e  ê t r e  l i q u i d é e  s é a n c e  t e n a n t e ,  
M .  Leur p r o p o s e  d e  r e n v o y e r  l ’é t u d e  d u  m o d e  d e  v o t a t i o n  à  
u n e  c o m m i s s i o n  q u i  f o r m u l e r a  d e s  c o n c l u s i o n s  à  l a  p r o c h a i n e  
s e s s i o n .

A d o p t é .
L a  c o m m i s s i o n  e s t  c o m p o s é e  d e  M M .  Asskr, de Bar, Brisa. 

r a p p o r t e u r ,  e t  Fkrald-Cirald.

PROPOSITION RELATIVE AU MODE DE VOTATION
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III

Présidence de M. Moynier, président.

L a  s é a n c e  e s t  o u v e r t e  à  2  h .  4 / * -
M .  l e  P iiksidknt  f a i t  p a r i ,  o n  p e u  d e  m o i s ,  H e s  d é c i s i o n s  

p r i s e s  d a n s  l a  s é a n c e  a d m i n i s t r a t i v e  d u  m a l i n  e l  n o t a m m e n t  
d e  l ’ é l e c t i o n  d e  s e p t  n o u v e a u x  a s s o c i é s ,  d e  t r o i s  m e m b r e s  
e t T e c t i f s  e t  d e  d e u x  m e m b r e s  h o n o r a i r e s .  I l  i n v i t e  l e s  m e m b r e s  
à  d é p o s e r  s u r  l e  b u r e a u  l e s  c o m m u n i c a t i o n s  q u ’ i l s  p o u r r a i e n t  
a v o i r  à  t a i r e ,  c o n f o r m é m e n t  a u x  n u m é r o s  2 1  e t  2 2  d e  l ’o r d r e  
d u  j o u r ,  e t  o I T r e  à  l ’I n s t i t u t  s a  p u b l i c a t i o n  s u r  l e s  B u r e a u x  
i n t e r n a t i o n a u x .

M M .  À n o u ,  p r é s i d e n t ,  Boissonnas e t  Kuuiaiid, m e m b r e s  d u  
C o n s e i l  d ’É t a t  d u  C a n t o n  d e  G e n è v e ,  e t  M .  K l n r .  p r é s i d e n t  
d u  G r a n d  C o n s e i l ,  f o n t  l e u r  e n t r é e  d a n s  l a  s a l l e .

M. G. Moyniriu président, prend la parole en ces termes: 

Mkssiki'iis i:t chkiis eoui:<ai;s,

K n  d é c l a r a n t  o u v e r t e  l a  q u a t o r z i è m e  s e s s i o n  d e  l ’ I n s t i t u t  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  j e  d o i s  v o u s  f a i r e  p a r t ,  a v a n t  t o u t e s  
c h o s e s ,  d e s  d é c i s i o n s  q u i  o n t  é t é  p r i s e s  p a r  l e s  m e m b r e s  
e f f e c t i f s ,  d a n s  l a  s é a n c e  a d m i n i s t r a t i v e  q u ’ i l s  o n t  t e n u e  c e  
m a t i n  m ê m e ,  ( ( l i a n t  à  l a  f o r m a t i o n  d u  B u r e a u  d e  c e t t e  
a s s e m b l é e .

I l s  m ’ o n t  f a i t  d ’a b o r d  l ' i n s i g n e  f a v e u r  d e  m e  d é c e r n e r  l a  
p r é s i d e n c e ,  e t  j e  ne p u i s  q u e  l e u r  ê t r e  r e c o n n a i s s a n t  d o
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m ’ a v o i r  a c c o r d é  l e u r s  s u f f r a g e s ,  m a i s  j e  c r a i n s  b i e n  q u ’ i l s  
n ’ a i e n t  à  s ’e n  r e p e n t i r .  J u s q u ’ à  p r é s e n t  l ’ I n s t i t u t  a  t o u j o u r s  
e u  à  s a  t ê t e  u n  j u r i s c o n s u l t e  d e  p r o f e s s i o n ,  e t  i l  s ’e n  e s t  b i e n  
t r o u v é  ; a u j o u r d ’ h u i  i l  s ’ e n g a g e ,  p a r  l e  c h o i x  q u ’ i l  v i e n t  d e  
f a i r e ,  d a n s  u n e  v o i e  n o u v e l l e  q u i  m e  s e m b l e  p é r i l l e u s e .  L e s  
M a n c i n i ,  l e s  B l u n t s c h l i ,  l e s  B e r n a r d ,  l e s  H o l t z e n d o r f f ,  l e s  
B u l m e r i n c q ,  —  p o u r  n e  p a r l e r  q u e  d e  c e u x  d e  m e s  d e v a n ­
c i e r s  q u i  n e  s o n t  p l u s  d e  c e  m o n d e ,  —  é t a i e n t  d e s  j u r i s t e s  
é r u d i t s ,  e t  i l s  o n t  l a i s s é  d e r r i è r e  e u x  u n e  t r a c e  s i  l u m i n e u s e  
q u e  c e  n ’e s t  p a s  s a n s  u n e  l é g i t i m e  a p p r é h e n s i o n  q u e  j e  m ’a p ­
p r ê t e  à  l e u r  s u c c é d e r .  A u s s i  n ’ a i - j e  a c c e p t é  l e u r  h é r i t a g e  
q u ’a v e c  l ’e s p o i r ,  j e  d i r a i  m ê m e  l a  c e r t i t u d e ,  d e  t r o u v e r  d a n s  
v o t r e  c o u r t o i s i e  u n  c o r r e c t i f  à  m o n  i n s u f f i s a n c e .

J e  c o m p t e  a u s s i  s u r  l e  p r é c i e u x  c o n c o u r s  d e s  d e u x  c o l l è ­
g u e s  q u i  m ’o n t  é t é  a d j o i n t s  e n  q u a l i t é  d e  V i c e - p r é s i d e n t s ,  
M M .  H o l l a n d ,  p r o f e s s e u r  à  O x f o r d ,  e t  A l b .  B o l i n ,  p r o f e s s e u r  
à  G a r n i .

J e ,  v o u s  d i r a i  e n c o r e  q u ' i l  a  é t é  p o u r v u  c e  m a t i n  a u  r e m ­
p l a c e m e n t  d e  n o t r e  c h e r  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  e t  a n c i e n  p r é s i ­
d e n t ,  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s .  V o u s  s a v e z  t o u s  p a r  q u e l  c o n c o u r s  
d e  c i r c o n s t a n c e s  n o u s  n o u s  t r o u v o n s ,  à  n o t r e  g r a n d  r e g r e t ,  
p r i v é s  d e  s a  p r é s e n c e  a u j o u r d ’ h u i .  I l  v o g u e  e n  c e  m o m e n t  
s u r  l e  n a v i r e  . q u i  r e m p o r t e  v e r s  l e  r o y a u m e  d e  S i a m ,  o ù  i l  a  
é t é  i n v e s t i  d e  t r è s  h a u t e s  f o n c t i o n s  e t  o ù  n o s  v œ u x  l ’a c c o m p a ­
g n e n t .  N o u s  l u i  a v o n s  v o t é  c e  m a t i n  u n e  a d r e s s e  d e  s y m p a t h i e  
e t  d e  g r a t i t u d e ,  e n  m ê m e  t e m p s  q u e  n o u s  l u i  a v o n s  c o n f é r é  
l e  t i t r e  d e  p r é s i d e n t  d ’ h o n n e u r .  I l  c o n t i n u e r a ,  m a l g r é  s o n  
d é p a r t ,  à  f a i r e  p a r t i e  d e  l ’ I n s t i t u t ,  e t  i l  c o m p t e  b i e n  v e n i r  u n  
j o u r  r e p r e n d r e  s a  p l a c e  p a r m i  n o u s ;  m a i s  c e l a  n e  n o u s  e m p ê ­
c h e r a  p a s  d ’a v o i r  d e  l a  p e i n e  à  n o u s  r é s i g n e r  «à s o n  a b s e n c e .  
U n  s u c c e s s e u r  l u i  a  é t é  d o n n é  e n  l a  p e r s o n n e  d e  n o t r e  c o l l è ­
g u e ,  M .  l e  p r o f e s s e u r  U n i e s !  L e h r ,  d e  L a u s a n n e ,  d o n t  l e



s a v o i r ,  l ' a c t i v i t é  e t  l e s  q u a l i t é s  a i m a b l e s  n o u s  c o n s o l e r o n t ,  
d a n s  l a  m e s u r e  o ù  n o u s  p o u v o n s  l ’ê t r e ,  d e  r é l o i g n e m e n l  d e  
c e l u i  q u i  f u t  l e  f o n d a t e u r  d e  n o t r e  s o c i é t é  e t  q u i  l u i  a  v o u é  
u n e  s o l l i c i t u d e  à  t o u t e  é p r e u v e .

E t  m a i n t e n a n t ,  M e s s i e u r s ,  a p r è s  c e  p r é a m b u f e  o b l i g é ,  m o n  
p r e m i e r  s o i n  d o i t  ê t r e  d e  r e m e r c i e ] 1 l e  C o n s e i l  d ’É t a t  d e  l a  
R é p u b l i q u e  e t  C a n t o n  d e  G e n è v e ,  d e  l a  g r a c i e u s e  h o s p i t a l i t é  
q u ’ i l  d a i g n e  n o u s  a c c o r d e r ,  a i n s i  q u e  d e  r i u u i n e u r  q u ' i l  
n o u s  f a i t  e n  a s s i s t a n t ,  p a r  u n e  d é l é g a t i o n ,  à  c e l l e  s é a n c e  
i n a u g u r a l e .  C e s  f a v e u r s  n o u s  s o n t  p r é c i e u s e s ,  n o n  s e u l e m e n t  
e n  e l l e s - m ê m e s ,  m a i s  e n c o r e ,  e t  s u r t o u t ,  p a r  l a  s y m p a t h i e  
d o n t  e l l e s  t é m o i g n e n t  p o u r  l ’œ u v r e  q u e  n o u s  a c c o m p l i s s o n s .

S i  l e s  g o u v e r n e m e n t s , d o n t  n o u s  n o u s  s o m m e s  c o n s t i t u é s  l e s  
c o n s e i l l e r s  o f l i c i e u x ,  n o u s  f o n t  b o n  a c c u e i l ,  c ’e s t  a p p a r e m ­
m e n t  p a r c e  q u ’ i l s  r e c o n n a i s s e n t  l ’ u t i l i t é  d e  n o t r e  i n t e r v e n ­
t i o n .  N o u s  n o u s  p l a ç o n s ,  c o m m e  o n  s a i t ,  s u r  u n  t e r r a i n  p u r e ­
m e n t  s c i e n t i f i q u e ,  n o u s  e n t o u r o n s  n o s  d é c i s i o n s  d e  t o u t e s  l e s  
g a r a n t i e s  p o s s i b l e s  d ’ i m p a r t i a l i t é  e t  d e  c o m p é t e n c e ,  e t ,  d a n s  
c e s  c o n d i t i o n s ,  n o u s  é l a b o r o n s  d e s  t r a i t é s  i m a g i n a i r e s ,  c o n ­
f o r m e s  à  c e  q u e  n o u s  p a r a i t  r é c l a m e r  l a  c o n s c i e n c e  j u r i d i q u e  
d e  n o s  c o n t e m p o r a i n s  ; n o u s  l a i s s o n s  e n s u i t e  a u x  h o m m e s  
d ’É t a t  l e  s o i n  d ’ i n t r o d u i r e  c e s  t e x t e s  d a n s  l a  l é g i s l a t i o n  
p o s i t i v e ,  m a i s  n o u s  s o m m e s  d ’ a u t a n t  p l u s  f o n d é s  à  e s p é r e r  
q u ’ i l s  l e  f e r o n t ,  q u e ,  p a r  l e u r s  a t t e n t i o n s  b i e n v e i l l a n t e s ,  i l s  
n o u s  e n c o u r a g e n t  d a v a n t a g e  à  p e r s é v é r e r  d a n s  l a  v o i e  o ù  
n o u s  m a r c h o n s .  J e  p r i e  d o n c  l e s  r e p r é s e n t a n t s ,  i c i  p r é s e n t s , ’ 
d u  C o n s e i l  d ’ E t a t  d e  v o u l o i r  b i e n  t r a n s m e t t r e  à  c e  c o r p s  
l ' e x p r e s s i o n  d e  n o t r e  v i v e  g r a t i t u d e  p o u r  s a  r é c e p t i o n  e m ­
p r e s s é e .

V o u s  n ’ i g n o r e z  p a s ,  M e s s i e u r s ,  q u e  n o u s  d e v i o n s  n o u s  
r é u n i r  c e t t e  a n n é e  à  Z u r i c h ,  e t  q u e  c ’e s t  p a r  u n  t r i s t e  c o n ­
c o u r s  d e  c i r c o n s t a n c e s  q u e  n o u s  n o u s  t r o u v o n s  à  G e n è v e .  J e
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d e v r a i s  d i r e  q u e  n o u s  n o u s  « r e t r o u v o n s  » ,  c a r  n o u s  a v o n s  
d é j à  s i é g é  d a n s  c e t t e  v i l l e  e n  1 8 7 4 .  C ’e s t  i c i ,  —  s i n o n  d a n s  
c e t t e  s a l l e  m ê m e ,  d u  m o i n s  d a n s  u n  l o c a l  v o i s i n ,  d e v e n u  t r o p  
p e t i t  p o u r  n o u s  q u i  a v o n s  g r a n d i  —  c ’e s t  i c i ,  d i s - j e ,  q u e  
n o u s  a v o n s  a c c o m p l i  n o s  p r e m i e r s  t r a v a u x ,  e t  l e  C o n s e i l  
d ’É t a t  d ’ a l o r s  n e  s ’é t a i t  p a s  m o n t r é  m o i n s  a i m a b l e  à  n o t r e  
é g a r d  q u e  c e l u i  d ’ a u j o u r d ’ h u i .  D a n s  c e  t e m p s - l à ,  n o t r e  c o m ­
p a g n i e  é t a i t  c e p e n d a n t  s a n s  n o t o r i é t é  a u c u n e  ; e l l e  n ’ a v a i t  à  
s o n  a c t i f  q u ’ u n  p r o g r a m m e  j u d i c i e u x  e t  b e a u c o u p  d e  b o n n e  
v o l o n t é  p o u r  l e  r é a l i s e r .  M a i n t e n a n t  o n  p e u t  l a  j u g e r  d ’ a p r è s  
c e  q u ’e l l e  a  f a i t ,  e t ,  s i  l ’ o n  c o n t i n u e  à  l u i  v o u l o i r  d u  b i e n ,  
c ’e s t  a p p a r e m m e n t  q u ' e l l e  a  j u s t i f i é  l a  c o n f i a n c e  q u ’ o n  a v a i t  
m i s e  e n  e l l e .  Q u ’ i l  m e  s o i t  p e r m i s  d e  r e t e n i r  c e t  a v e u  t a c i t e ,  
e t  d ’ a j o u t e r  q u e  n o u s  n o u s  s e n t o n s  e f f e c t i v e m e n t  s u r  u n  s o l  
p l u s  f e r m e  q u e  j a d i s .  N o u s  a v o n s  o b t e n u  d e s  s u c c è s  p r a t i q u e s  
i n c o n t e s t a b l e s  e t  s t a t u é  s u r  u n  g r a n d  n o m b r e  d e  m a t i è r e s ,  
p o u r  l e s q u e l l e s  n o s  a v i s  j o u i s s e n t  d ’ u n e  . r é e l l e  a u t o r i t é .  A u s s i  
l e s  s p é c i a l i s t e s  l e s  p l u s  é m i n e n t s  t i e n n e n t - i l s  à  h o n n e u r  d ’ê t r e  
d e s  n ô t r e s .

D e p u i s  d i x - n e u f  a n s  q u ’ i l  e x i s t e ,  l ’ I n s t i t u t  a  v i s i t é  b i e n  d e s  
p a y s ,  e t  p a r t o u t  i l  a  é t é  r e ç u  à  b r a s  o u v e r t s .  F n  B e l g i q u e ,  
e n  H o l l a n d e ,  e n  A n g l e t e r r e ,  e n  F r a n c e ,  e n  A l l e m a g n e ,  e n  
I t a l i e ,  e n  S u i s s e ,  i l  a  é t é  f ê l é  e t  c h o y é  a u t a n t  q u ’ i l  p o u v a i t  l e  
d é s i r e r .  L a  s t a t i s t i q u e  s e m b l e  p r o u v e r ,  p o u r t a n t ,  q u ’e n t r e  
t o u s  l e s  p a r a g e s  d u  g l o b e ,  l a  S u i s s e  e s t  s a  c o n t r é e  d e  p r é d i ­
l e c t i o n ,  c a r  c ’e s t  e l l e  q u ’ i l  a  l e  p l u s  s o u v e n t  f a v o r i s é e  d e  s a  
p r é s e n c e .  S e r a i t - c e  q u ' i l  l a  c o n s i d è r e  c o m m e  l ' u n  d e s  É t a t s  
d o n t  l e  r ô l e  s o c i a l  s ’a c c o r d e  l e  m i e u x  a v e c  c e l u i  q u ’ i l  a s p i r e  
l u i - m ê m e  à  r e m p l i r ,  j e  v e u x  d i r e  c o m m e  o f f r a n t  u n  d e s  
m i l i e u x  o ù ,  q u a n d  o n  t r a v a i l l e  d a n s  u n  e s p r i t  d e  d é s i n t é r e s ­
s e m e n t  c o m p l e t  à  l ’ a v a n c e m e n t  d u  r è g n e  d e  l a  j u s t i c e  e t  d e  l a  
p a i x ,  o n  t r o u v e  l e  p l u s  d ’é c h o ?  J e  m e  p l a i s  à  l e  c r o i r e .



T o u j o u r s  e s t - i l  q u e  c ’e s t  b i e n ,  e n  e f f e t ,  v e r s  l a  p a i x  q u e  
t e n d e n t ,  e n  d e r n i è r e  a n a l y s e ,  t o u s  n o s  e f f o r t s .  E n t r e  l e s  c h e ­
m i n s  m u l t i p l e s  q u i  p e u v e n t  y  c o n d u i r e  p l u s  o u  m o i n s  s û r e ­
m e n t .  n o u s  e n  a v o n s  c h o i s i  u n  q u e  n o u s  f r a y o n s .  S ’ i l  n ’e s t  
p a s  l e  p l u s  c o u r t ,  i l  e s t  d u  m o i n s  c e l u i  q u i  s ' i m p o s e  l e  p l u s  
i m p é r i e u s e m e n t  a u x  e s p r i t s  r é f l é c h i s ,  c a r  o n  p e u t  ê t r e  c e r ­
t a i n  d e  m a n q u e r  l e  b u t  s i  F o n  s ’e n  é c a r t e .  N ’e s l - i l  p a s  i n d i s ­
c u t a b l e  q u e ,  t a n t  q u e  l e s  r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  n e  r e p o s e ­
r o n t  p a s  s u r  d e s  c o n v e n t i o n s  c o n f o r m e s  à  l a  j u s t i c e ,  l a  p a i x ,  
s i  o n  l ' o b t i e n t ,  s e r a  t o u j o u r s  c h a n c e l a n t e  ?  A u s s i  n o u s  s o m m e s -  
n o u s  u n i s  p o u r  l u i  f o u r n i r  u n e  h a s e  s o l i d e ,  e n  d é t e r m i n a n t  
l e s  r è g l e s  d e  d r o i t  d o n t  l ’o b s e r v a t i o n  s e r a i t  p r o p r e ,  s e l o n  
n o u s ,  à  m a i n t e n i r  l a  b o n n e  h a r m o n i e  e n t r e  l e s  p e u p l e s .

L a  t a c h e  e s t  b e l l e  e t  s é d u i s a n t e ,  m a i s  e l l e  n ’e s t  p a s  a u s s i  
a i s é e  à  a c c o m p l i r  q u ' i l  p e u t  l e  p a r a î t r e  à  p r e m i è r e  v u e .  N o n  
s e u l e m e n t  l a  c o n c e p t i o n  d u  j u s t e  e t  d e  l ’ i n j u s t e  n ’e s t  p a s  
t o u j o u r s  i d e n t i q u e  c h e z  l e s  d i v e r s e s  n a t i o n s ,  q u o i q u e  d é j à  d e  
g r a n d s  r a p p r o c h e m e n t s  s e  s o i e n t  o p é r é s  s o u s  c e  r a p p o r t ,  
m a i s  e n c o r e ,  q u a n d  o n  e s t  p a r v e n u  à  s ’e n t e n d r e  s u r  l e s  p r i n ­
c i p e s ,  o n  r e s t e  s o u v e n t  e n  d é s a c c o r d  q u a n t  a u x  d é t a i l s  d e  
l e u r  a p p l i c a t i o n .  N o u s  a v o n s  d o n c  à  f a i r e  d i s p a r a î t r e  d e s  
d i v e r g e n c e s  d e  v u e s  e x i s t a n t e s .  A  c e t t e  f i n  n o u s  c h e r c h o n s  
d ' a l m r d  à  l e s  e f f a c e r  e n t r e  n o u s ,  p a r  d e s  d é b a t s  s e r r é s ,  
e x e m p t s  d e  p h r a s é o l o g i e  o r a t o i r e ,  e t ,  q u a n d  n o u s  y  a v o n s  
r é u s s i , - —  c e  q u i  a r r i v e  s o u v e n t ,  —  n o u s  p r o c l a m o n s  l e s  f o i -  
m u l e s  ( p i e  n o u s  r e c o m m a n d o n s  à  l a  s o l l i c i t u d e  d e s  d i p l o ­
m a t e s  s i n c è r e m e n t  a m i s  d e  l ’ h u m a n i t é .  N o u s  m a r c h o n s  a i n s i  
v e r s  l a  p a i x  p a r  l a  j u s t i c e ,  c o m m e  l e  d i t  n o t r e  d e v i s e  : J m t i l i d  

e t  p u c e .

l i n  a g i s s a n t  d e  l a  s o r t e ,  n o u s  o b é i s s o n s  à  u n  d e v o i r  d e  
c o n s c i e n c e ,  e t ,  d e  p l u s ,  à  u n e  n é c e s s i t é  d e  n o t r e  é p o q u e .  L e s  
p r o g r è s  c o n s i d é r a b l e s  a c c o m p l i s  a u  X I X ” s i è c l e  d a n s  l e
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d o m a i n e  d e s  s c i e n c e s  p h y s i q u e s ,  d o i v e n t ,  e u  e f f e t ,  e n  a v o i r  
d ’a u t r e s  p o u r  c o n t r e - p o i d s  d a n s  d e s  s p h è r e s  d ’ u n  o r d r e  p i n s  
é l e v é .  M o d i f i a n t  p r o f o n d é m e n t  l e s  c o n d i t i o n s  m a t é r i e l l e s  d e  
l ’e x i s t e n c e  d e  l ' h o m m e ,  i l s  e x i g e n t  u n e  é v o l u t i o n  c o r r e s p o n ­
d a n t e  a u  s e i n  d e s  s c i e n c e s  m o r a l e s ,  e t  c ' e s t ,  e n  g r a n d e  p a r t i e ,  
p a r c e  q u e  c e s  d e u x  t r a n s f o r m a t i o n s  n e  s e  s o n t  p a s  o p é r é e s  
p a r a l l è l e m e n t ,  p a r c e  q u e  l a  s e c o n d e  s ’e s t ,  l a i s s é e  d e v a n c e r  
p a r l a  p r e m i è r e ,  q u e  l a  m e n a c e  d e  b o u l e v e r s e m e n t s  s o c i a u x  
p è s e  s i  l o u r d e m e n t  à  c e t t e  h e u r e  s u r  l e  m o n d e .  I l  > a  d o n c  
u r g e n c e  à  r a t t r a p e r  l e  t e m p s  p e r d u  e t  à  r é t a b l i r  l ' é q u i l i b r e  
r o m p u ,  n o t a m m e n t  e n  d o n n a n t  a u x  r a p p o r t s ,  ¡ n é v i l a h l e s  c l  
s a n s  c e s s e  c r o i s s a n t s ,  d e s  p e u p l e s  e n t r e ,  e u x ,  u n e  a s s i e t t e  
j u r i d i q u e ,  q u i  l e u r  f a i t  e n c o r e  d é f a u t  s u r  b e a u c o u p  d e  p o i n t s .  
O r  c ’e s t  l à  c e  q u e  s e  p r o p o s e  l ' I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  
I l  a p p o r t e  d o n c  s a  p i e r r e ,  e t  u n e  p i e r r e  a n g u l a i r e ,  à  l ' é d i f i c e  
q u e  n o t r e  s i è c l e  c o n s t r u i t ,  m a i s  q u i  e s t  e n c o r e  à  l ' é t a t  c h a o t i ­
q u e ,  e t  a u q u e l  i l  a p p a r t i e n d r a  à  d ' a u t r e s  d e  d o n n e r  l e  c o u ­
r o n n e m e n t  q u e  l a  P r o v i d e n c e  l u i  d e s t i n e .

A p r è s  a v o i r  m o n t r é  l ' i m p o r t a n c e  d u  r ô l e  q u e  j o u e  l ' I n s t i t u t  
p a r m i  l e s  f a c t e u r s  d ’ u n e  s a i n e  c i v i l i s a t i o n ,  i l  n e  m e  r e s t e  
p l u s ,  M e s s i e u r s ,  q u ’à  s o u h a i t e r  q u e ,  d a n s  s a  s e s s i o n  a c t u e l l e ,  
i l  s ' a c q u i è r e  d e  n o u v e a u x  t i t r e s  à  l ' a p p r o b a t i o n  d e .  c e u x  q u i  
c o m p r e n n e n t  l e s  b e s o i n s  d u  t e m p s  p r é s e n t .

M .  l e  c o n s e i l l e r  d ' f t l a l  K u g è n e  K ic iia u d , a u  n o m  d u  G m s e i l  
d ’ K l a t , a  r é p o n d u  à  M .  M o b i l i e r  p a r  t e  d i s c o u r s  q u ' o n  v a  l i r e :

MONSIEUR LE PRÉSIDENT ET MESSIEURS LES MEMBRES

d e  l ’I n s t i t u t  d e  d u o it  i n t e r n a t i o n a l .

V o u s  n e  n o u s  d e v e z  a u c u n  r e m e r c i e m e n t .  L a  p e t i t e  H é p u -  
b l i q u e  d e  G e n è v e  e s t  h e u r e u s e  e t  h è r e  d e  v o u s  o f f r i r  s a  m o ­
d e s t e  m a i s  b i e n  c o r d i a l e  e t  b i e n  s i n c è r e  h o s p i t a l i t é .  D u  r e s t e .
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e l l e  v o u s  c o n n u  i l- ,  e t  v o u s  r e t r o u v e r e z  d a n s  n o s  c œ u r s  l e  s o u ­
v e n i r  d e  v o t r e  p r é c é d e n t e  v i s i t e .

V o u s  t e n i e z  à  G a r n i ,  e n  1 8 7 3 ,  l a  s e s s i o n  c o n s t i t u t i v e  e t  o r ­
g a n i s a t r i c e  d e  v o t r e  c o m p a g n i e .  U n  j u r i s c o n s u l t e  d u  p l u s  
l i a n t  m é r i t e  e t  d e  g r a n d e  i n i t i a t i v e ,  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s ,  
d o n t  l e s  s e r v i c e s  s o n t  i n o u b l i a b l e s ,  y  p r i t  u n e  p a r t  a c t i v e .  
N o u s  d é p l o r o n s  a v e c  v o u s  s o n  é l o i g n e m e n t —  t e m p o r a i r e ,  n o u s  
l ' e s p é r o n s —  e t  n o u s  a p p l a u d i s s o n s  à  l a  d é c i s i o n  q u e ,  d a n s  u n  
s e n t i m e n t  d e  r e c o n n a i s s a n c e ,  v o u s  a v e z  p r i s e  c e  m a t i n  d e  l u i  
d é c e r n e r ,  a i n s i  q u e  v i e n t  d e  n o u s  l ' a n n o n c e r  M .  l e  P r é s i d e n t  
e n  t e r m e s  é l o q u e n t s ,  u n e  p r é s i d e n c e  d ' h o n n e u r .

A u  l e n d e m a i n  d e  c e t t e  s e s s i o n  i n a u g u r a l e ,  v o u s  a v e z  c h o i s i  
n o t r e  v i l l e  p o u r  s i è g e  d e  v o s  p r e m i e r s  t r a v a u x  s c i e n t i f i q u e s  
e t  d ' e s s a i  d e  f o n c t i o n n e m e n t  r é g u l i e r .

N o u s  a v o n s  g a r d é  u n e  p r o f o n d e  g r a t i t u d e  d e  c e t  h o n n e u r .
E n  m e  r e p o r t a n t  à  c e t t e  é p o q u e —  t o u t  à  l a  f o i s  l o i n t a i n e ,  

e t  r a p p r o c h é e  d e  n o u s  —  j e  r e v o i s  p a r  l a  p e n s é e  l e s  f i g u r e s  
d e s  h o m m e s  i l l u s t r e s  d o n t  l a  r e n o m m é e  — j e  p o u r r a i s  d i r e  
l a  g l o i r e  —  i l l u m i n a  v o s  d é b u t s ,  é c l a i r a  l ' a u r o r e  d e  l ’ I n s t i t u t .  
L a  m o r t  a  r a v i  d e p u i s  l o r s  l e s  B l u n t s c h l i ,  l e s  M a n c i n i ,  l e s  
H o l t z e n d o r i ï  e t  d ' a u t r e s ,  m a i s  l e u r s  œ u v r e s  d e m e u r e r o n t  
p a r m i  l e s  p i e r r e s  f o n d a m e n t a l e s  d u  m o n u m e n t  q u e  v o u s  
é l e v e z .

A u j o u r d ' h u i ,  a u  n o m  d u  C o n s e i l  d ’ É t a t ,  m a n d a t a i r e  d e ,  
l a  p o p u l a t i o n  g e n e v o i s e ,  j e  s a l u e  v o t r e  r e t o u r  p a r m i  n o u s .

M e s s i e u r s ,  e n  v e n a n t  i c i ,  v o u s  r e n t r e z  c h e z  v o u s .  Q u e  d i s -  
j e ?  N ’ é t e s - v o u s  p a s  p a r t o u t  c h e z  v o u s ?  I l  n ’e s t  a u c u n  p a y s ,  
a u c u n  g o u v e r n e m e n t  q u i  n e  s ' e n o r g u e i l l i s s e  d e  v o u s  f a i r e  
l ’ a c c u e i l  l e  p l u s  e m p r e s s é  e t  d e  r e s p e c t e r  d ’ u n e  m a n i è r e  a b s o ­
l u e  v o t r e  i n d é p e n d a n c e  i n t e l l e c t u e l l e  e t  m o r a l e .  V o u s  a l l e z  
d o n c  p a r t o u t  o ù  s o u f f l e  l e  v e n t  d e  l ’ e s p r i t  l i b r e ,  —  p a r t o u t  

• o ù  l a  s c i e n c e  p e u t  f é c o n d e r  l ’a c t i v i t é  d e  l ’ h o m m e  e t  l e s  t e r r e s
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n o u v e l l e s  q u ’ i l  s o u m e t  à  s o n  e m p i r e .  E t  d é j à  u n e  a m p l e  
m o i s s o n  d e  p r o g r è s  s ’ e s t  l e v é e  d e s  c h a m p s  s u r  l e s q u e l s  v o u s  
a v e z  r é p a n d u  l e s  l a r g e s  s e m a i l l e s  d e  l a  j u s t i c e  e t  d e  l a  p a i x .  
E l l e  e s t  l o n g u e  e n  e f f e t ,  l ’ é n u m é r a t i o n  d e s  c o n q u ê t e s  q u e  v o u s  
a v e z  r é a l i s é e s .  J e  p o u r r a i s  r a p p e l e r  v o s  s e p t  d é c i s i o n s  r e l a ­
t i v e s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é  e n  t e m p s  d e  p a i x ,  —  c e l l e  
c o n c e r n a n t  l a  n é c e s s i t é  d ’ i n t r o d u i r e  d o r é n a v a n t  d a n s  c h a q u e  
t r a i t é  u n e  c l a u s e  c o m p r o m i s s o i r e ,  s o u m e t t a n t  a u  p r o c é d é  d e  
l ’ a r b i t r a g e  l a  s o l u t i o n  d e s  c o n f l i t s  q u i  j u s q u ’ à  p r é s e n t  e n t r a î ­
n a i e n t .  l ’ e f f u s i o n  d u  s a n g .

P e r s o n n e  n ’ i g n o r e  v o t r e  r é g l e m e n t a t i o n  d e s  o b l i g a t i o n s  
i n t e r n a t i o n a l e s  d e s  É t a t s  n e u t r e s  e t  s u r t o u t  v o t r e  M a n u e l  d e s  
l o i s  d e  l a  g u e r r e  s u r  t e r r e .  L o i s  e t  g u e r r e  ! d e u x  t e r m e s  q u i  
s e m b l e n t  i n c o m p a t i b l e s  e t  q u e  v o u s  ê t e s  p a r v e n u s  à  a s s o c i e r .  
V o t r e  c o d i f i c a t i o n  e n  c e t t e  m a t i è r e  a  c o n t r i b u é  e t  c o n t r i b u e r a  
t o u j o u r s  d a v a n t a g e  à  f a i r e  r e c u l e r  l e  m o n s t r e  d e  l a  g u e r r e ,  
c e  f l é a u

« r e d o u t é  d e s  m è r e s  à  g e n o u x  » ,

s e l o n  l a  b e l l e  e x p r e s s i o n  d u  p o è t e ,  e t  q u i  n ’ a u r a  b i e n t ô t  p l u s  
p o u r  d é f e n s e u r s  q u e  q u e l q u e s  p e n s e u r s  m y s t i q u e s  e t  s a n g u i ­
n a i r e s .

À  c e s  g r a v e s  p r o b l è m e s  r é s o l u s  d ’ u n e  m a n i è r e  s a g a c e ,  v o u s  
a j o u t e z  m a i n t e n a n t  d e  n o u v e a u x  l a b e u r s .  L a  l i s t e  d e s  t r a v a u x  
d e  l a  s e s s i o n  q u i  s ’ o u v r e  e s t  v a s t e  e t  c o m p r e n d  d e  t r è s  n o m ­
b r e u s e s  q u e s t i o n s .  L a i s s e z - m o i  v o u s  a p p l a u d i r  t o u t  d e  s u i t e  
d ' a v o i r  p l a c é  a u  p r e m i e r  r a n g  l ’ é t u d e  d e  la ,  t u t e l l e  d e s  m a ­
j e u r s .  C ’ e s t  d a n s  u n  s e n t i m e n t  d e  p h i l a n t h r o p i e  q u e  v o u s  l u i  
a v e z  d o n n é  c e t t e  p l a c e  ; m a i s  v o u s  a v e z  s u r t o u t  v o u l u  a f f i r m e r  
q u e  l a  p r e m i è r e  o b l i g a t i o n  d u  d r o i t ,  s o n  p r e m i e r  d e v o i r ,  e s t  
d e  s e c o u r i r  l e s  f a i b l e s ,  d e  p r o l é g e r  l e s  i n c a p a b l e s ,  l e s  p e t i t s ,  
l e s  h u m b l e s .

V o u s  a b o r d e r e z  e n s u i t e  l e  p r o j e t  d e  r é g l e m e n t a t i o n  d e s
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c o n l l i l s  o n  m a t i è r e  d e  f a i l l i t e s .  L e  c o m m e r c e  q u i  e s t ,  p a r  e x ­
c e l l e n c e ,  l e  d o m a i n e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  p u i s q u ' i l  n ' e s t  
l i m i t é  p a r  a u c u n e  f r o n t i è r e ,  a t t e n d  a v e c  i m p a t i e n c e  l a  c o n ­
s é c r a t i o n  d e  r è g l e s  s i m p l e s  p o u r  l i q u i d e r  c e s  c o n f l i t s  f r é ­
q u e n t s .

J e  v o i s  e n c o r e ,  s u r  c e t t e  l i s t e ,  l a  r e p r i s e  p a r t i e l l e  d e  l a  
d é l i c a t e  e t  é p i n e u s e  q u e s t i o n  d e  l ' e x t r a d i t i o n ,  q u i  é v e i l l e  t o u ­
j o u r s  l e s  p l u s  v i v e s  s u s c e p t i b i l i t é s ,  p a r c e  q u ’e l l e  c o n d u i t  «à 
r é t a b l i s s e m e n t  d ' u n e  l i g n e  d e  d é m a r c a t i o n  e n t r e  l e  d é l i t  
c o m m u n  e t  l e  d é l i t  p o l i t i q u e .  E l l e  t o u c h e  a i n s i  à  l a  l i b e r t é  d e  
l ’o p i n i o n  p o l i t i q u e  e t  à  l a  d é t e r m i n a t i o n  d e  l a  m e s u r e  d a n s  
l a q u e l l e  l ' i d é e  p e u t  p a s s e r  à  l ’é t a t  d e  p r o p a g a n d e  d e  f a i t .

V o u s  a r r i v e r e z ,  a p r è s ,  à  l ' e x a m e n  d e s  m o y e n s  d ’o b t e n i r  u n e  
p u b l i c a t i o n  p l u s  p r o m p t e ,  p l u s  u n i v e r s e l l e  e t  p l u s  u n i f o r m e  
d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e n t r e  l e s  d i v e r s  É t a t s .  C ' e s t  p e u t - ê t r e  
l à  l e  p o i n t  c a p i t a l  d e s  t r a v a u x  d e  v o t r e  s e s s i o n ,  e t ,  s i  v o u s  p a r ­
v e n e z  à  l e  r é s o u d r e ,  v o u s  a u r e z  f a i t  a v a n c e r  l ’ o r g a n i s a t i o n  
d e p u i s  l o n g t e m p s  s i  d é s i r é e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p u b l i c , ,  
e n c o r e  b i e n  i n c o m p l è t e  e t  b i e n  i n f o r m e .

D ' a n t r e s  é t u d e s ,  n o n  m o i n s  i m p o r t a n t e s ,  f i g u r e n t  s u r  l e  
t a b l e a u  d e  v o t r e  o r d r e  d u  j o u r .

T o u s  c e s  s u j e t s  p a r a i s s e n t  i n d é p e n d a n t s  e t  d i s t i n c t s  l e s  u n s  
d e s  a u t r e s .  C e p e n d a n t ,  i l s  s o n t  r e l i é s  e n t r e  e u x  p a r  u n  b u t  
c o m m u n ,  e t ,  s i  n o u s  e n  r e c h e r c h o n s  l a  s y n t h è s e ,  n o u s  v o y o n s  
q u e  l ’ I n s t i t u t  s«;  p r o p o s e ;  d e  c r é e r  l a  f a m i l l e  j u r i d i q u e  d o s  
n a t i o n s ,  q u i  s e r a  l a  m e i l l e u r e  g a r a n t i e  d e  l a  p a i x  e l  d e ;  l a  

j u s t i c e  e n  c e  m o n d e .
L e  d r o i t  h u m a i n ,  M e s s i e u r s ,  r e p o s e  s u r  d e s  p r i n c i p e s  é t e r ­

n e l s  q u i  s o n t  i n s c r i t s  d a n s  l a  c o n s c i e n c e  d e s  p e u p l e s .  C e  n ’e s t  
m a l h e u r e u s e m e n t  p a s  e n c o r e  u n e  b a n a l i t é  q u e  d e  l e  r a p p e l e r .  
M a i s  l ’e x p r e s s i o n  l é g i s l a t i v e  d e  c e s  p r i n c i p e s  e s t  b i e n  v a r i é e ,  
e t  l ’o n  p o u r r a i t  d i r e ,  s e l o n  l e  m o t  d e  M o n t a i g n e ,  q u e l l e  e s t
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« o n d o y a n t e  e t  d i v e r s e » .  L e  t e m p s  T a  s o u v e n t  o b s c u r c i e  e t  
t r o u b l é e ,  m ê m e  e n  l ’ e n v e l o p p a n t  d e  f o r m u l e s  t h é o c r a t i q u e s .  
t r a d i t i o n n e l l e s ,  p o l i t i q u e s ,  p h i l o s o p h i q u e s  o u  d o c t r i n a l e s .  L e  
m o m e n t  e s t  v e n u  d e  l a  d é g a g e r  d e  c e t  a l l i a g e .  S a n s  d o u t e ,  
v o u s  n e  s o n g e z  p o i n t  p o u r  c e l a  à  u n i f o r m i s e r  l e  r é g i m e  l é g i s ­
l a t i f  d e  t o u s  l e s  p a y s ,  c a r  v o u s  v o u s  h e u r t e r i e z  à  d e s  o b s t a c l e s  
i n s u r m o n t a b l e s .  M a i s ,  d e  m ê m e  q u e  l e s  l o i s  p h y s i q u e s  d e  
l ’ u n i v e r s  r é g i s s e n t  s o u v e r a i n e m e n t  e t  é g a l e m e n t  t o u t e s  l e s  
c o n t r é e s  d e  l a  t e r r e ,  s a n s  e f f a c e r  n i  s u p p r i m e r  l e  c a r a c t è r e  
p a r t i c u l i e r  e t  l a  p h y s i o n o m i e  p i t t o r e s q u e  d e  c h a c u n e  d ’e l l e s ,  
d e  m ê m e  l e s  p r i n c i p e s  e s s e n t i e l s  e t  p r i m o r d i a u x  d u  d r o i t  
d o i v e n t  e x e r c e r  l e u r  s u p r é m a t i e  s u r  t o u t e s  l e s  l é g i s l a t i o n s  
p o s i t i v e s ,  s a n s  n u i r e  à  l ’ i n d i v i d u a l i t é  d e  c h a q u e  p a y s .  O r ,  c ’e s t  
à  v o t r e  I n s t i t u t  q u ’ i l  i n c o m b e  d ' a c c o m p l i r  c e t t e  t a c h e ,  p o u r  
l a q u e l l e  i l  a u r a  c o m m e  a u x i l i a i r e s  d é c i d é s  t o u s  c e u x  q u i  o n t  
u n e  c o n c e p t i o n  é l e v é e  d u  r ô l e  d e  l ' h u m a n i t é  i c i - b a s ,  d e  s a  
d e s t i n é e  e t  s u r t o u t  d e  s e s  d r o i t s  e t  o b l i g a t i o n s  i m m é d i a t s .

U n e  p a r e i l l e  œ u v r e  n e  p e u t  ê t r e  q u e  l e n t e .  K l l e e x r l u t  t o u t e  
i m p a t i e n c e  e t  b a n n i t  t o u t e  p r é c i p i t a t i o n ,  i l  l u i  f a u t  l e  c o n c o u r s  
i n c e s s a n t  e t  l ' e f f o r t  c o n t i n u  d e  n o m b r e u s e s  g é n é r a t i o n s ,  d o n t  
v o t r e  c o m p a g n i e  s e r a  d é s o r m a i s  l ’ a v a n t - g a r d e  é c l a i r é e ,  g r â c e  
à  l a  m a t u r i t é  e t  à  l a  s û r e  m é t h o d e  d e  s e s  t r a v a u x .  F u y a n t  a v e c  
s o i n  l a  p o p u l a r i t é ,  s o u v e n t  v a i n e  e t  c r e u s e ,  d e s  c o n g r è s  
é p h é m è r e s  q u i  p r é t e n d e n t  s a u t e r  à  l ’ i d é a l  s a n s  p a r c o u r i r  
l ' e s p a c e  q u i  n o u s  e n  s é p a r e ,  d é d a i g n a n t  l e  r e t e n t i s s e m e n t  
d e  c e s  c o n f é r e n c e s  d ’ u n  j o u r ,  q u i  s ’ i m a g i n e n t  r é f o r m e r  d ' u n  
c o u p  d e  b a g u e t t e  l a  s o c i é t é  m o d e r n e ,  v o u s  p r e n e z  l e s  f a i t s  
t e l s  q u ’ i l s  s o n t ,  v o u s  l e s  v o y e z  b i e n  e n  f a c e  e t  v o u s  l e u r  a p p l i ­
q u e z  d e s  s o l u t i o n s  p r a t i q u e s ,  p o s s i b l e s ,  a c c e p t a b l e s  e t  c o m p a ­
t i b l e s  a v e c  n o t r e  é t a t  d e  c i v i l i s a t i o n .  O n  n e  p e u t  q u e  v o u s  
f é l i c i t e r  d e  v o t r e  c o n c e n t r a t i o n .  V o u s  é c a r t e z  a i n s i  l e s  m i r a g e s  
s é d u i s a n t s  m a i s  t r o m p e u r s  d e  l ’ u t o p i e ,  q u i  n e  l a i s s e n t  a p r è s
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e u x  q u e  d é c e p t i o n  e t  a m e r t u m e .  E t  s i  v o u s  n ’ i m p o s e z  p a s  v o s  
s o l u t i o n s ,  v o t r e  i n f l u e n c e  n e  s ' e x e r c e  q u e  p l u s  s û r e m e n t  p a r  
u n e  p é n é t r a t i o n  s c i e n t i f i q u e  d a n s  l e s  e s p r i t s .  V o u s  n e  f o r c e z  
p a s  l e s  p o r t e s  d e s  p a r l e m e n t s  ; m a i s  v o u s  c r é e z  u n e  a t m o s p h è r e  
j u r i d i q u e ,  p a r  l ' a u t o r i t é  d e  v o s ,  t r a v a u x  e t  l a  d i g n i t é  d e  v o s  
p e r s o n n e s .  I l  v o u s  s u f f i t  p o u r  y  p a r v e n i r  d e  g r o u p e r  l e s  e f f o r t s  
i n d i v i d u e l s ,  a u t r e f o i s  i s o l é s ,  d e s  m a î t r e s  d e  l a  s c i e n c e .

M e s s i e u r s ,  j e  n e  s a i s  s i  j e  m e  t r o m p e ,  m a i s  i l  m e  s e m b l e  
q u e  l e  t e m p s  p r é s e n t  e s t  s i n g u l i è r e m e n t  f a v o r a b l e  e t  p r o p i c e  
à  v o t r e  e n t r e p r i s e .  P l u s  q u e  j a m a i s  r è g n e  p a r t o u t  u n e  s o i f  
a r d e n t e  d e  j u s t i c e ,  e t  l à  p a s s i o n  t o u j o u r s  g r a n d i s s a n t e  d e  
l ’é g a l i t é ,  s e c o n d é e  p a r  l e  m o u v e m e n t  a s c e n s i o n n e l  d e  l a  
d é m o c r a t i e ,  f a i t  s u r g i r  c h a q u e  j o u r  d e  n o u v e l l e s  r e v e n d i c a ­
t i o n s  l é g i t i m e s .

C ’e s t  à  c e  b e s o i n  i m p é r i e u x  d e  j u s t i c e  q u e  n o t r e  p a y s  d o i t  
s o n  e x i s t e n c e .  G e n è v e  a  é t é  f o n d é e  e t  r e p o s e  s u r  l e  d r o i t ,  e t ,  
l o r s q u ' e l l e  p r i t  l ' i n i t i a t i v e  d e  c e t t e  a d m i r a b l e  c o n v e n t i o n  d e  l a  
C r o i x - H o u g e ,  l o r s q u ' e l l e  c o n c o u r u t  à  l ' a r b i t r a g e  d e  l ’ A l a b a m a ,  
e l l e  n e  f i t  q u ' a f f i r m e r  s o n  p r o p r e  p r i n c i p e  v i t a l .  M a i s  c e  
b e s o i n  n ' e s t  p a s  p a r t i c u l i e r ;  i l  e s t  d a n s  l ’A m e  d e  t o u s  l e s  
p e u p l e s ,  d a n s  t o u s  l e s  c œ u r s .  E t  l ' o n  n e  p e u t  e n  a j o u r n e r  p l u s  
l o n g t e m p s  l a  s a t i s f a c t i o n .  E l l e  l i a n t e  e t  o b s è d e  l e s  e s p r i t s  
j u s t e s  e t  c u l t i v é s .  I l  f a u t  l a  r é a l i s e r  e t  a u  p l u s  v i t e ,  n o n  p a s  
e n  r é é d i t a n t  l e s  r ê v e s  d e  b o n h e u r  p a r f a i t  o u  d e  p a i x  p e r p é ­
t u e l l e  d e  l ' a b b é  d e  S t - P i e r r e ,  d e  H e n r i  I V  o u  d e s  p h i l o s o p h e s  
h u m a n i t a i r e s ,  m a i s  e n  p o u r s u i v a n t  t o u j o u r s  d a v a n t a g e  l ’ a m é ­
l i o r a t i o n  d e s  c o n d i t i o n s  d e  j u s t i c e  h u m a i n e  e t  d ’ é q u i t é  d a n s  
l e s q u e l l e s  s e  m e u t  c h a q u e  ê t r e .  L ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  
n o u s  p e r m e t  d ' e n t r e v o i r  d è s  m a i n t e n a n t  u n e  p a r e i l l e  s a t i s f a c ­
t i o n ,  q u i  s e r a  d é f i n i t i v e  s i  e l l e  s ' a p p u i e  s u r  u n  r e l è v e m e n t  d e  
l a  m o r a l e  e t  u n e  r é f o r m e  d e  l ' o r g a n i s a t i o n  s o c i a l e .

M e s s i e u r s ,  v o u s  a v e z  l a  f o i ,  v o u s  a v e z  l a  s c i e n c e  —  v o u s
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é t é s  d o n c  u n e  f o r c e .  C ' e s t  p o u r q u o i  n o u s  p l a ç o n s  e n  v o u s  n o s  
m e i l l e u r e s  e s p é r a n c e s ,  e t  n o u s  s o u h a i t o n s  q u e  l e  s é j o u r  —  
t r o p  c o u r t  à  n o t r e  g r é  —  q u e  v o u s  a l l e z  f a i r e  p a r m i  n o u s ,  
m a r q u e  u n e  n o u v e l l e  é t a p e  d e  p r o g r è s  e t  d ' a v a n c e m e n t  p o u r  
l a  c a u s e  à  l a q u e l l e  v o u s  c o n s a c r e z  \ o s  n o b l e s  i n t e l l i g e n c e s .

M .  L e u r ,  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  d e  l ’ I n s l i l u t ,  p r o n o n c e  e n s u i t e ,  
e n  q u a l i t é  d e  m e m b r e  n o n  g e n e v o i s  d u  B u r e a u ,  l ’a l l o c u t i o n  
s u i v a n t e  :

Messieurs les représentants ou Gouvernement oenevois, 
Mes chers et honorés confrères, Mesdames et Messieurs,

V o l t a i r e  r a c o n t e  q u e ,  l o r s q u e  l e s  a m b a s s a d e u r s  d e  l a  R é p u ­
b l i q u e  d e  G ê n e s  s e  r e n d i r e n t  a u p r è s  d e  L o u i s  X I V  e t  q u e  
S é g n e l a y  l e u r  d e m a n d a  c e  q u i  l e s  a v a i t  l e  p l u s  é t o n n é s  à  
V e r s a i l l e s ,  i l s  r é p o n d i r e n t :  « C ' e s t  d e  n o u s  \  v o i r  » .

J e  s e r a i s  t e n t é  d e  m ' e x p r i m e r  c o m m e  e u x ,  a u  m o m e n t  o ù ,  
p o u r  l a  p r e m i è r e  f o i s  e t  g r â c e  à  l ’ i n d u l g e n t e  c o n l i a n c e  d e  m e s  
c o n f r è r e s ,  j e  s u i s  a p p e l é  à  p r e n d r e  l a  p a r o l e  e n  q u a l i t é  d e  
s e c r é t a i r e  g é n é r a l  d e  l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  C e  p o s t e  
é l e v é  a v a i t  é t é  o c c u p é ,  d e p u i s  l a  f o n d a t i o n  d e  n o t r e  c o m p a g n i e ,  
p a r  d e u x  h o m m e s  é m i n e n t s ,  q u e  l e u r  h a u t e  s i t u a t i o n  p e r s o n ­
n e l l e ,  l e u r s  t r a v a u x  s c i e n t i f i q u e s  m a r q u a n t s ,  l e u r  t a l e n t d ’ é c r i -  
v a i n s ,  d ’a d m i n i s t r a t e u r s  e t  d ’ o r a t e u r s ,  d o u b l é  d ' u n e  b o n n e  
g r â c e  i n c o m p a r a b l e ,  r e c o m m a n d a i e n t  t o u t  n a t u r e l l e m e n t  a u x  
s u f f r a g e s  d e  l ’ I n s t i t u t .  C ’e s t  a v e c  p l u s  q u e  d e  l ' é t o n n e m e n t ,  
c ’e s t  a v e c  u n e  c e r t a i n e  a n g o i s s e  q u e  j e  m e  v o i s  a p p e l é  à  
l ' h o n n e u r ,  n o n  p a s  c e r t e s  d e  l e s  r e m p l a c e r ,  m a i s  d e  l e u r  
s u c c é d e r .  J e  s e n s  t o u t  c e  q u e  l a  t â c h e  a  d e  p é r i l l e u x  a p r è s  d e  
s e m b l a b l e s  p r é d é c e s s e u r s ,  e t  t o u t e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  q u e  m ’ i m ­
p o s e  u n  c h o i x  s i  f l a t t e u r  p o u r  m o i  e t  s i  i m m é r i t é .  J ’ a i  b e s o i n  
d ’e s p é r e r ,  m e s  c h e r s  c o n f r è r e s ,  q u e  v o u s  m e  s o u t i e n d r e z  t o u s
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d e  y o t r e  b i e n v e i l l a n c e  e t  q u e  v o u s  f e r e z  q u e l q u e  c r é d i t  A m o n  
i n e x p é r i e n c e .  J e  s a i s ,  ( r a i l l e u r s ,  q u e  j e  t r o u v e r a i  t o u j o u r s  
c o n s e i l  e t  a p p u i  a u p r è s  d e  n o t r e  v é n é r é  p r é s i d e n t ,  e t  q u e ,  s i  
l e  f i l s  e t  d é v o u é  c o l l a b o r a t e u r  d e  n o t r e  r e g r e t t é  s e c r é t a i r e  
g é n é r a l  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s ,  M .  É d o u a r d  R o l i n ,  s ’ e s t  d é r o b é  
à  l ' h o n n e u r  d e  r e c u e i l l i r ,  c o m m e  j e  l ' e u s s e  d é s i r é  p e r s o n n e l l e ­
m e n t ,  l a  s u c c e s s i o n  p a t e r n e l l e ,  j e  p u i s  c o m p t e r  a u s s i  s u r  s o n  
a f f e c t u e u x  c o n c o u r s ,  a u  p o i n t  d e  v u e  d u  m a i n t i e n  d e  n o s  
t r a d i t i o n s  e t  d e  l a  b o n n e  a d m i n i s t r a t i o n  d e  l ’ I n s t i t u t .  V o u s  
m e  p a r d o n n e r e z ,  M e s s i e u r s ,  d ’ a v o i r  t e n u  à  c e  q u e  m e s  p r e ­
m i è r e s  p a r o l e s  o f f i c i e l l e s  f u s s e n t  l ’e x p r e s s i o n  t o u t  à  l a  f o i s  d e  
m e s  t r o p  l é g i t i m e s  a p p r é h e n s i o n s ,  d e  m a  r e c o n n a i s s a n c e  
p o u r  l e  t é m o i g n a g e  d ’a f f e c t i o n  e t  d ’e s t i m e  q u i  v i e n t  d e  m ’é l r e  
a c c o r d é ,  e t  a u s s i  d e  m a  d é f é r e n t e  c o n f i a n c e  e n  c e u x  d o n t  l e s  
c o n s e i l s  e t  l ' a s s i s t a n c e  v o n t  m ’ê t r e  s i  n é c e s s a i r e s ,  s u r t o u t  a u  
d é b u t .

S ’ i l  m ’e s t  p e r m i s  m a i n t e n a n t ,  m e s  c h e r s  c o n f r è r e s ,  d e  
p a r l e r  a u  n o m  d e  v o u s  t o u s  q u i  ê t e s ,  c o m m e  m o i ,  i c i  l e s  h ô t e s  
d e  l a  v i l l e  d e  G e n è v e ,  j e  c r o i s  ê t r e  v o t r e  i n t e r p r è t e  f i d è l e  e n  
e x p r i m a n t  l a  s a t i s f a c t i o n  p a r t i c u l i è r e  q u e  n o u s  a v o n s  é p r o u v é e  
à  ê t r e  c o n v o q u é s  c e t t e  a n n é e  d a n s  c e t t e  g r a n d e  e t  i l l u s t r e  
c i t é .  G e n è v e ,  q u i  e s t  d e p u i s  d e s  s i è c l e s  u n  d e s  p l u s  b r i l l a n t s  
f o y e r s  l u m i n e u x  d e  n o t r e  v i e u x  m o n d e ,  e s t  e n  m ê m e  t e m p s ,  
d a n s  c e  s i è c l e - c i ,  l ’ u n e  d e s  v i l l e s  a u x q u e l l e s  s e  r a t t a c h e n t ,  a u  
p o i n t  d e  v u e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  q u e l q u e s - u n s  d e s  é v è n e ­
m e n t s  l e s  p l u s  g l o r i e u x ,  l e s  p l u s  f é c o n d s ,  l e s  p l u s  r i c h e s  d e  
p r o m e s s e s  b i e n f a i s a n t e s .  J e  n e  v e u x  p a s  p a r l e r ,  d a n s  c e m o m e n t ,  
d e  l ’ œ u v r e  s i  p r o f o n d e  e t  s i  d u r a b l e  d e  s e s  j u r i s c o n s u l t e s  e t  
d e  s e s  p u b l i c i s t e s ,  d e s  J a c q u e s  G o d e f r o y ,  d e s  B u r l a m a q u i ,  
d e s  P i e r r e  O d i e r ,  d e s  B e l l o t ,  d e s  C h a r l e s  L e f o r t ,  d e  n o t r e  
r e g r e t t é  c o l l è g u e  C h a r l e s  B r o c h e r ,  d e  t o u s  c e s  s a v a n t s  i l l u s t r e s
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d o n t ,  à  l ' h e u r e  a c t u e l l e  m ê m e ,  t a n t  d e  m a g i s t r a t s  e t  d e  
p r o f e s s e u r s  é m i n e n t s  c o n t i n u e n t  à  G e n è v e  l ' œ u v r e  e t  l a  n o b l e  
t r a d i t i o n .  J e  v e u x  r a p p e l e r  l e  j u g e m e n t  r e n d u  à  G e n è v e  
d a n s  l ' a f f a i r e  d e  l ' A l a b a m a ,  j u g e m e n t  m o i n s  m é m o r a b l e  
e n c o r e  p a r  s e s  r é s u l t a t s  i m m é d i a t s  e t  d i r e c t s  q u e  p a r c e  q u ' i l  
a  d é m o n t r é  u n e  f o i s  d e  p l u s  l a  p o s s i b i l i t é  d e  s u b s t i t u e r ,  t o u t  
a u  m o i n s  p o u r  c e r t a i n e s  c a t é g o r i e s  d e  c o n f l i t s  i n t e r n a t i o ­
n a u x ,  l a  p r o c é d u r e  p a c i l i q u e  d e  l ' a r b i t r a g e  a u  r e c o u r s  a u x  
a r m e s .  J e  v e u x  s u r t o u t  r a p p e l e r  c e t t e  i m m o | t e l l e  C o n v e n t i o n  
q u i  p o r t e  l e  n o m  m ê m e  d e  l a  v i l l e  o ù  n o u s  s i é g e o n s ,  e t  q u i  a  
é t é  l e  p o i n t  d e  d é p a r t  d ' u n e  v é r i t a b l e  r é v o l u t i o n  d a n s  l e s  
p r o c é d é s  d e  l a  g u e r r e ,  l i t  s i  c e t t e  c o n v e n t i o n  a  p o r t é  t o u s  s e s  
f r u i t s ,  s i  l a  p e t i t e  s e m e n c e  p l a n t é e  à  G e n è v e  e n  1 8 M  p a r  
q u e l q u e s  h o m m e s  d e  c œ u r  e s t  d e v e n u e ,  e n  m o i n s  d e  t r e n t e  
a n s ,  u n  a r b r e  v i g o u r e u x  q u i  c o u v r e  d e  s o n  o m b r e  t u t é l a i r e  
l e s  d e u x  h é m i s p h è r e s ,  à  q u i  l e  p r i n c i p a l  h o n n e u r  e n  r e v i e n t -  
i l ,  s i  c e  n ' e s t  a u  G e n e v o i s  é m i n e n t  q u i  s ' e s t  d é v o u é  à  c e t t e  
œ u v r e  h u m a n i t a i r e  d e p u i s  s e s  p l u s  h u m b l e s  d é b u t s ,  q u i  a  
c o m b a t t u  p i e d  à  p i e d  l e s  o b j e c t i o n s  e t  l e s  r é p u g n a n c e s ,  e t  
q u i ,  a s s i s t é  d e  c o l l a b o r a t e u r s  a y a n t  l a  f o i  c o m m e  l u i ,  s o u t e n u  
p a r  l ' o p i n i o n  p u b l i q u e  u n i v e r s e l l e ,  a  p e u  à  p e u  c o n q u i s  l e  
m o n d e  e n t i e r  à  l a  C r o i x  r o u g e ?  C e  G e n e v o i s  é m i n e n t ,  c e  g r a n d  
h o m m e  d e  b i e n ,  j e  n e  v o u s  l e  n o m m e r a i  p a s  ; c a r  v o u s  l ' a v e z  
n o m m é  a v a n t  m o i ;  i l  e s t  a s s i s  s u r  c e  f a u t e u i l ;  n o u s  a v o n s  
l ' h o n n e u r  e t  l e  p r i v i l è g e  d e  l ' a v o i r  à  n o t r e  t è t e  p o u r  l a  p r é ­
s e n t e  s e s s i o n .

M e  s e r a - t - i l  p e r m i s  d e  d i r e  q u e  s i  p l u s i e u r s  d ' e n t r e  n o u s  
o n t  a r d e m m e n t  d é s i r é  s e  r é u n i r  c e t t e  a n n é e  à  G e n è v e ,  a p r è s  
u n  i n t e r v a l l e  d e  d i x - h u i t  a n n é e s ,  c ' é t a i t  s a n s  d o u t e  p a r c e  ( ¡ n e  
n o u s  n o u s  s o u v e n i o n s  d e  l a  g r a n d e  p l a c e  o c c u p é e  p a r  v o t r e  c i t é  
d a n s  l ' h i s t o i r e ,  e t  e n  p a r t i c u l i e r  d a n s  l ' h i s t o i r e  d u  d r o i t
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i n t e r n a t i o n a l  c o n t e m p o r a i n ,  m a i s  c ' é t a i t  a u s s i  p a r c e  q u e  n o u s  
é t i o n s  p r e s s é s  d e  r e n d r e  u n  p u b l i c  h o m m a g e  d ' a f f e c t i o n  e t  
d e  r e s p e c t  à  M .  G u s t a v e  M o y n i e r ?

M .  M o y n i e r  n ' e s t  p a s  s e u l e m e n t  l ' u n  d e s  p è r e s  d e  l a  C r o i x  
r o u g e .  I l  e s t .  F u n  d e s  p è r e s ,  l ' u n  d e s  d e u x  p è r e s  s u r v i v a n t s  s u r  
t r o i s ,  d e  l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l ;  l e s  d e u x  a u t r e s  
s o n t  B l u n t s c h l i  e t  n o t r e  c h e r *  c o l l è g u e  e t  a m i ,  M :  G u s t a v e  
H o l i n - J a e q u e m y n s .  C ' e s t  M .  M o y n i e r  q u i ,  a p r è s  l a  g u e r r e  d o  
1 8 7 0 - 7 1 ,  a  e u  l ' i d é e  d ' u n e  g r a n d e  i n s t i t u t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  
d e s t i n é e  à  t r a v a i l l e r  a u x  p r o g r è s  d u  d r o i t  d e s  g e n s ,  a u  
t r i o m p h e  d e  l a  j u s t i c e  e t  d e  l a  p a i x .  E t ,  u n e  f o i s  q u e  c e t t e  
i d é e  a  p r i s  c o r p s ,  i l  a  é t é  l e  m e m b r e  l e  p l u s  a s s i d u  à  n o s  
s e s s i o n s ,  l e  p l u s  p r é o c c u p é  d ' a s s u r e r  r e s p e c t  e t  c r é d i t  a u x  
r é s u l t a t s  d e  n o s  d é l i b é r a t i o n s .  E h  b i e n ,  M e s s i e u r s ,  p a r  l e  f a i t  
d u  h a s a r d  d e  n o s  p é r é g r i n a t i o n s ,  M .  G u s t a v e  M o y n i e r  n ' a v a i t  
e n c o r e  j a m a i s  f i g u r é  à  n o t r e  t è t e ;  s o n  n o m ,  h o n o r é  e t  a i m é  
d e  t o u s ,  m a n q u a i t  s u r  l a  l i s t e  d e  n o s  p r é s i d e n t s .  N o u s  a v o n s  
s a i s i  a v e c  e m p r e s s e m e n t  e t  a v e c  j o i e  l ' o c c a s i o n  d e  v e n i r ,  d a n s  
s a  v i l l e  m ê m e ,  l u i  d o n n e r  c e  t é m o i g n a g e  s u p r ê m e  d e s  s e n t i ­
m e n t s  q u e  l u i  d o i t  e t  q u e  l u i  p o r t e  l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  
i n t e r n a t i o n a l .

J e  m a n q u e r a i s  à  m o n  d e v o i r  s i  j e  n e  v o u s  d i s a i s  p a s ,  m e s  
c h e r s  c o n f r è r e s ,  q u e l l e  a i m a b l e  e t  d é v o u é e  a s s i s t a n c e  n o u s  
a v o n s  t r o u v é e ,  p o u r  l ' o r g a n i s a t i o n  d e  n o t r e  s e s s i o n ,  u n e  f o i s  
q u ' e l l e  a  é t é  d é c i d é e ,  c h e z  n o t r e  c o l l è g u e  M .  B r o c h e r  d e  l a  
F l é c h è r e ,  s a n s  m ê m e  q u ' i l  n o u s  a i t  p e r m i s  d e  l u i  e n  t é m o i ­
g n e r  n o t r e  g r a t i t u d e  p a r  u n e  é l e c t i o n  à  l a q u e l l e  i l  a u r a i t  e u  
t a n t  d e  t i t r e s .

C o m m e  m e m b r e  n o n  g e n e v o i s  d u  B u r e a u ,  e t  e n  v o t r e  n o m  
à  t o u s ,  m e s  c h e r s  c o n f r è r e s ,  j e  m e  p e r m e t s  d ' e x p r i m e r  a u x  
h a u t e s  a u t o r i t é s  d u  c a n t o n  e t  d e  l a  v i l l e  d e  G e n è v e  n o t r e  
p r o f o n d e  g r a t i t u d e  p o u r  l e  g r a c i e u x  a c c u e i l  q u ' e l l e s  v e u l e n t
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b i e n  f a i r e  à  l ' I n s t i t u t ,  e t  t o u s  n o s  r e m e r c i e m e n t s  a u x  d e u x  
c o l l è g u e s  q u i  s o n t  a c t i v e m e n t  i n t e r v e n u s  p o u r  p r é p a r e r  n o t r e  
r é u n i o n  d a n s  c e t t e  b e l l e  c i t é .

M .  É d .  R o m n ,  s e c r é t a i r e ,  d o n n e  l e c t u r e  d u  r a p p o r t  d u  
p r é c é d e n t  s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s ,  s u r  l e s  
t r a v a u x  d e  l ’ I n s t i t u t  d e p u i s  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g .  C e  
r a p p o r t  e s t  a i n s i  c o m j u  :

Messieurs , chers confrères ,

• E n  i n v i t a n t  c e t t e  a n n é e  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  d e  n o t r e  
i n s t i t u t  à  s e  r é u n i r  p o u r  l a  q u a t r i è m e  f o i s  s u r  l e  s o l  h o s p i ­
t a l i e r  d e  l a  S u i s s e ,  v o t r e  b u r e a u  a  e x é c u t é ,  d a n s  l a  m e s u r e  
d u  p o s s i b l e ,  l a  d é c i s i o n  p r i s e  T a n  d e r n i e r  à  H a m b o u r g .  I l  e s t  
v r a i  q u e ,  c o m m e  s u i t e  à  u n e  c o r r e s p o n d a n c e  d é j à  e n t a m é e ,  
Z u r i c h  a v a i t  é t é  i n d i q u é  e t  r e c o m m a n d é  c o m m e  l e  l i e u  p r o ­
b a b l e  d e  l a  s e s s i o n  d e  1 8 9 2 .  M a l h e u r e u s e m e n t  n o t r e  c h e r  e t  
é m i n e n t  c o r r e s p o n d a n t  e t  c o n f r è r e ,  M .  d ’O r e l I i ,  n o u s  a  é t é  
e n l e v é  p a r  l a  m o r t ,  a u  c o m m e n c e m e n t  d e  c e t t e  a n n é e ,  e t  
M .  M e i l i ,  q u i  a v a i t  b i e n  v o u l u  s e  c h a r g e r  d e  l e  s e c o n d e r  d a n s  
l ’o r g a n i s a t i o n  l o c a l e  d e  l a  s e s s i o n  d e  Z u r i c h ,  a  é t é  g r a v e m e n t  
m a l a d e .  N o u s  n o u s  s o m m e s  t r o u v é s  a i n s i  d a n s  l a  m ê m e  
s i t u a t i o n  q u ' e n  f é v r i e r  1 8 9 0  l o r s q u e ,  a p r è s  n o u s  ê t r e  d é c i d é s  
à  s i é g e r  tà E d i m b o u r g ,  n o u s  a v o n s  e u  l a  d o u l e u r  d e  p e r d r e  
e n  M .  L o r i m e r  l ' i n d i s p e n s a b l e  o r g a n i s a t e u r  e t  l e  p r é s i d e n t  
d é s i r é  d e  l a  s e s s i o n .

F a l l a i t - i l ,  e n  c e t t e  t r i s t e  o c c u r r e n c e ,  a j o u r n e r  t o u t e  s e s s i o n ,  
c o m m e  n o u s  l ’ a v i o n s  f a i t  e n  1 8 9 0  ?  V o t r e  b u r e a u  n e  l ’ a  p a s  
p e n s é .  L e s  d e u x  p o i n t s  e s s e n t i e l s  d e  l a  d é c i s i o n  d e  H a m b o u r g  
é t a i e n t :  q\Cil y  a u r a i t  u n e  s e s s io n  en  1892,  e t  que c e tte  s e s s io n  

se  t i e n d r a i t  en  S u i s s e . N o n  s e u l e m e n t  n o u s  é t i o n s  t e n u s  d ’e x é ­
c u t e r  c e t t e  r é s o l u t i o n ,  s a u f  i m p o s s i b i l i t é  d é m o n t r é e ,  m a i s

4
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d e s  c o n s i d é r a t i o n s  i m p é r i e u s e s ,  s u r  l e s q u e l l e s  j ' a u r a i  à  r e v e n i r  
d a n s  l a  s u i t e  d e  c e  r a p p o r t ,  n o u s  f a i s a i e n t ,  c e t t e  f o i s ,  c o n s i ­
d é r e r  u n e  r é u n i o n  à  b r e f  d é l a i  c o m m e  i n d i s p e n s a b l e .

V o u s  a u r e z  e n  e f f e t  à  d é l i b é r e r  s u r  d i v e r s e s  m e s u r e s  d ' o r g a ­
n i s a t i o n  n é c e s s a i r e s ,  s i n o n  à  l ' e x i s t e n c e ,  d u  m o i  n s  a u  f o n c t i o n ­
n e m e n t  r é g u l i e r  e t  a u  d é v e l o p p e m e n t  n o r m a l  d e  n o t r e  i n s t i ­
t u t i o n .

J e  m e  h â t e  d e  d i r e  q u e ,  u n e  f o i s  l a  r é s o l u t i o n  p r i s e  d ’e x é ­
c u t e r  f i d è l e m e n t  l a  d é c i s i o n  d e  H a m b o u r g ,  m a l g r é  l a  p e r t e  
d e  M .  d ’O r e l l i ,  m a l g r é  l a  p e r t e ,  n o n  m o i n s  s e n s i b l e ,  d ’u n  
a u t r e  d e s  m e m b r e s  l e s  p l u s  d i s t i n g u é s  e t  l e s  p l u s  d é v o u é s  d e  
n o t r e  I n s t i t u t ,  M .  K œ n i g ,  d e  B e r n e ,  l ' e x é c u t i o n  n ’a  p r é s e n t é ,  
p o u r  l e  b u r e a u ,  a u c u n e  d i f f i c u l t é  s é r i e u s e .  L e  s e u l  e m b a r r a s  
r é e l  a  é t é  c e l u i  d u  c h o i x .  N o t r e  I n s t i t u t ,  —  j e  c r o i s  p o u v o i r  
l ' a f f i r m e r ,  —  a  t o u j o u r s  r e n c o n t r é  e n  S u i s s e ,  c h e z  l e  p u b l i c  
é c l a i r é  c o m m e  c h e z  l e s  a u t o r i t é s  f é d é r a l e s  o u  c a n t o n a l e s ,  d e s  
s y m p a t h i e s  p a r t i c u l i è r e s .  P o u r  n e  p a r l e r  q u e  d e s  b o r d s  d u  
b e a u  l a c  L é m a n ,  p e r s o n n e  d e  n o u s  n ’a  p e r d u  l e  r e c o n n a i s s a n t  
s o u v e n i r  d e  l ’ a c c u e i l  q u i  n o u s  a  é t é  f a i t  a  L a u s a n n e  e n  1 8 8 8 ,  
c o m m e  à  G e n è v e  e n  1 8 7 4 .

C e s  b o n n e s  d i s p o s i t i o n s  n e  s e  s o n t  p a s  d é m e n t i e s  l o r s q u e ,  
e n  1 8 9 2 ,  a p r è s  d i x - h u i t  a n s ,  n o u s  a v o n s  s o n g é  à  r e v e n i r  e n  
c e t t e  v i l l e ,  q u i  f u t  l e  s i è g e  d e  n o t r e  p r e m i è r e  s e s s i o n  d ’ é t u d e .  
N o m b r e  d ’ e n t r e  v o u s  s e  s o u v i e n n e n t  s a n s  d o u t e  d e  c e t t e  
r é u n i o n ,  q u e  p r é s i d a i t  M a n e i n i  e t  à  l a q u e l l e  a s s i s t a i e n t  l a  
p l u p a r t  d e s  m e m b r e s  f o n d a t e u r s  d e  n o t r e  a s s o c i a t i o n .  L e s  
r é s o l u t i o n s  s c i e n t i f i q u e s  q u ' e l l e  a  p r i s e s ,  n o t a m m e n t  e n  
m a t i è r e  d e  c o n f l i t s  d e  l o i s ,  p e u v e n t  e n c o r e  ê t r e  c o n s i d é r é e s  
c o m m e  r é p o n d a n t  à  l ' é t a t  l e  p l u s  a v a n c é  d e  l a  s c i e n c e  d u  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é .  Q u a n t  a u  r e m a r q u a b l e  P r o j e t  d e  
r è g l e m e n t  s u r  l a  p r o c é d u r e  e n  m a t i è r e  d ’ a r b i t r a g e s  i n t e r ­
n a t i o n a u x ,  v o t é ,  d a n s  l e  c o u r s  d e  c e t t e  m ê m e  s e s s i o n ,  a u



RAPPORT DU SECRÉTAIRE GÉNÉRAL 51

r a p p o r t  d e  M .  G o l d s c h m i d t ,  i l  c o n s t i t u e ,  j e  n ' h é s i t e  p a s  à  l e  
d i r e ,  u n  d o c u m e n t  s c i e n t i f i q u e  d e  p r e m i e r  o r d r e ,  a y a n t  l e  
d o u b l e  m é r i t e  d ’ è t r e  p r a t i c a b l e  e n  s o i ,  e t  e n  a v a n c e  s u r  l a  
p r a t i q u e  a c t u e l l e .  S i  l ’e n s e m b l e  d e  c e s  d i s p o s i t i o n s  n ’ a  p a s  
e n c o r e  é t é  f o r m e l l e m e n t  s a n c t i o n n é ,  o n  p o u r r a i t  c i t e r  
p l u s i e u r s  d ’ e n t r e  e l l e s ,  n o t a m m e n t  c e l l e s  q u i  c o n c e r n e n t  l a  
d é s i g n a t i o n  e t  l e s  q u a l i f i c a t i o n s  d e s  a r b i t r e s ,  c o m m e  t e n d a n t  
à  e n t r e r  e n  f a i t  d a n s  l e s  u s a g e s  i n t e r n a t i o n a u x .

C e t t e  a n n é e ,  c o m m e  d ’ h a b i t u d e ,  n o u s  a v o n s  à  n o t r e  o r d r e  
d u  j o u r  t o u t e s  l e s  q u e s t i o n s  m i s e s  à  l ’é t u d e  d a n s  d e s  s e s s i o n s  
a n t é r i e u r e s ,  e t  q u i  a t t e n d e n t  e n c o r e  l ’ e x p r e s s i o n  d ’ u n e  o p i n i o n  
c o l l e c t i v e  e n  s é a n c e  p l é n i é r e  d e  l ’ I n s t i t u t .  C o m m e  d ’ h a b i t u d e  
a u s s i ,  n o u s  p o u r r o n s  n o u s  e s t i m e r  h e u r e u x  s i ,  s u r  q u e l q u e s -  
u n e s  d e  c e s  q u e s t i o n s ,  R a s s e m b l é e  a b o u t i t  à  d e s  c o n c l u s i o n s  
d é f i n i t i v e s .  E n  l e s  p a s s a n t  t o u t e s  r a p i d e m e n t  e n  r e v u e ,  j e  
s u i v r a i  l ’ o r d r e  d e  n o t r e  p r o g r a m m e .

N o u s  r e n c o n t r o n s  e n  p r e m i e r  l i e u  l a  q u e s t i o n  d e s  m e s u r e s  à  
prendre, au po in t de rue des conflits de lois, dans l'in té rê t des 
majeurs étrangers incapables de conduire em-mêmes leur per­
sonne ou leurs affaires . B i e n  q u e  c e t t e  q u e s t i o n  n ’ a i t  é t é  m i s e  
à  l ’ é t u d e  q u ’ e n  1 8 9 1 ,  l e s  r a p p o r t e u r s ,  M M .  G l a s s o n  e t  L e h r ,  
o n t ,  d è s  l e  p r i n t e m p s  d e r n i e r ,  c o m m u n i q u é  à  l e u r s  c o l l è g u e s  
u n  t r a v a i l  p r é p a r a t o i r e ,  a v e c  d e m a n d e  d ’ a v i s .  D e p u i s  l o r s ,  
l e u r  r a p p o r t  d é f i n i t i f ,  s u i v i  d ’ u n  p r o j e t  d e  r è g l e m e n t ,  a  p u  
ê t r e  d i s t r i b u é  à  t o u s  l e s  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t .  E n  d é l i b é r a n t  
s u r  c e  p r o j e t ,  v o u s  c o m p l é t e r e z  c e l u i  q u e  v o u s  a v e z  v o t é  à  
H a m b o u r g  s u r  l a  t u t e l l e  d e s  mineurs é t r a n g e r s .  D ’ u n e  m a ­
n i è r e  g é n é r a l e ,  l e s  m ê m e s  p r i n c i p e s  s o n t  e n  c a u s e .  S i  v o u s  
a d o p t e z ,  d a n s  s e s  l i g n e s  e s s e n t i e l l e s ,  l e  s y s t è m e  d e s  h o n o r a b l e s  
r a p p o r t e u r s  e t  d e  l a  m a j o r i t é  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  l e  p o i n t  d é l i ­
c a t  s e r a  s e u l e m e n t  d e  s a v o i r  q u e l l e  l o i  d e v r o n t  a p p l i q u e r  l e s  
a u t o r i t é s  d u  d o m i c i l e  d e  l ’ é t r a n g e r ,  d a n s  l e s  c a s  e x c e p t i o n n e l s
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o ù  e l l e s  s e r o n t  r e c o n n u e s  c o m p é t e n t e s  p o u r  s t a t u e r  s u r  
l ’ i n t e r d i c t i o n  ( l e  c e t  é t r a n g e r .  C e  s e r a i t ,  d ’ a p r è s  l e  p r o j e t  d e s  
r a p p o r t e u r s ,  l a  l o i  n a t i o n a l e  d e  l ’ i n t é r e s s é ,  t a n d i s  q u e ,  d ’ a p r è s  
u n e  m i n o r i t é  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  i l  y  a  d e  b o n n e s  r a i s o n s ,  
u n e  f o i s  l ’ e x c e p t i o n  a d m i s e  q u a n t  à  l a  c o m p é t e n c e ,  p o u r  p e r ­
m e t t r e  a u x  a u t o r i t é s  d u  d o m i c i l e  d ' a p p l i q u e r  l e u r  p r o p r e  
l é g i s l a t i o n .

L e  r a p p o r t  d e  M .  W e i s s  e t  l e s  c o n c l u s i o n s  d e  l a  d e u x iè m e ,  

c o m m is s io n  s u r  le  c o n f l i t  d e s  lo is  e t la  lé g is la t io n  in t e r n a t io n a le  

e n  m a t iè r e  d e  f a i l l i t e s  é t a i e n t  p r ê t s  d è s  a v a n t  l a  s e s s i o n  d e  
H a m b o u r g .  I l s  n ’ o n t  p u  ê t r e  d i s c u t é s  a l o r s ,  à  c a u s e  d e  l ’ a b s e n c e  
d e  l ’ h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r .  E s p é r o n s  q u e  l e u r  e x a m e n  e n  
s é a n c e  p l é n i è r e  p o u r r a  t o u t  a u  m o i n s  ê t r e  a b o r d é  d a n s  l a  
s e s s i o n  a c t u e l l e .  I l  n e  f a u t  p a s  s e  d i s s i m u l e r  c e p e n d a n t  q u e  l a  
q u e s t i o n  e s t  a u s s i  d i f f i c i l e  q u e  g r a v e ,  o u  p l u t ô t ,  q u e  s a  s o l u t i o n  
i m p l i q u e  l a  s o l u t i o n  p r é l i m i n a i r e  d e  p l u s i e u r s  q u e s t i o n s  
d i f f i c i l e s .  N o u s  n o u s  t r o u v o n s  i c i  d e v a n t  u n  d e  c e s  c a s  o ù  
l ’ a c c o m p l i s s e m e n t  d e s  d e s id e r a ta  l e s  m i e u x  j u s t i f i é s  d u  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l  p r i v é  s e  h e u r t e  à  u n e  f o u l e  d ’ o b s t a c l e s ,  p r o v e ­
n a n t  p l u s  e n c o r e  d e  l a  d i f f é r e n c e  d e s  m œ u r s  j u d i c i a i r e s  q u e  
d e  c e l l e s  d e s  l o i s .

L ’é t u d e  d e  l a  t r o i s i è m e  q u e s t io n  : d é f in i t io n  e t r é g im e  d e  la  

m e r  te r r i t o r i a l e ,  p r é s e n t e  d e s  d i f f i c u l t é s  d ’ o r d r e  d i f f é r e n t ,  
m a i s  n o n  m o i n s  s é r i e u s e s .  D é j à ,  à  H a m b o u r g ,  u n  d e  n o s  
c o n f r è r e s ,  M .  l e  p r o f e s s e u r  A u b e r t ,  d e  C h r i s t i a n i a ,  a ,  d a n s  
d e s  c o m m u n i c a t i o n s  r e m a r q u a b l e s ,  a p p e l é  n o t r e  a t t e n t i o n  s u r  
l a  s i t u a t i o n  s p é c i a l e m e n t  i n t é r e s s a n t e  d a n s  l a q u e l l e  s e  t r o u v e  
à  c e t  é g a r d  s o n  p a y s ,  l a  N o r v è g e .  D e p u i s  l o r s ,  u n  a u t r e ,  
c o n f r è r e ,  M .  K l e e n ,  m e m b r e  d e  l a  t r o i s i è m e  c o m m i s s i o n ,  a  
a d r e s s é  à  s e s  c o l l è g u e s  u n  m é m o i r e ,  d i s t r i b u é  p a r  l e s  s o i n s  
d u  s e c r é t a r i a t  g é n é r a l .  L e  r a p p o r t e u r .  M .  R e n a u l t ,  s ’ é t a n t  
t r o u v é  e m p ê c h é ,  p a r  l ’ é t a t  d e  s a  s a n t é ,  d e  t e r m i n e r  s o n  t r a v a i l ,
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M .  B a r c l a y ,  a u t e u r  d e  l a  q u e s t i o n ,  a  b i e n  v o u l u  c o n s e n l i r  à  
f a i r e  l e  r a p p o r t .  L a  c o m p l e x i t é  d u  p r o b l è m e  p r o v i e n t ,  d ' u n e  
p a r t ,  d e  c e  q u e ,  a u  p o i n t  d e  v u e  i n t e r n a t i o n a l ,  l a  m e r  n e  d o i t  
p a s  ê t r e  c o n s i d é r é e  s e u l e m e n t  c o m m e  u n  m o y e n  d e  l i b r e  
c o m m u n i c a t i o n  o u v e r t  à  t o u s ,  m a i s  e n c o r e  c o m m e  u n e  s o u r c e  
e t  u n e  r é s e r v e  d ' a l i m e n t a t i o n  u n i v e r s e l l e ,  q u ' i l  e s t  i m p o s s i b l e  
d ' a b a n d o n n e r  à  u n e  e x p l o i t a t i o n  s a n s  f r e i n  n i  s u r v e i l l a n c e .  
E l l e  r é s u l t e ,  d ' a u t r e  p a r i ,  d e  c e  q u e  l e s  m o t s  « m e r  t e r r i t o r i a l e  » 
e t  l e u r  d é f i n i t i o n  11e  c o r r e s p o n d e n t  p a s  à  u n e  n o t i o n  s i m p l e ,  
s o i t  d e  s o u v e r a i n e t é  i n t é g r a l e ,  s o i t  d e  s i m p l e  s e r v i t u d e ,  e m ­
p o r t a n t  c e r t a i n s  d r o i t s  d e  l i a n t e  p o l i c e  p o u r  l ' É t a t  r i v e r a i n .  
C e t t e  n o t i o n  v a r i e ,  a u  c o n t r a i r e ,  s u i v a n t  l e  g e n r e  d ' i n t é r ê t s  
q u ' i l  s ' a g i t  d e  p r o t é g e r .  L ' é t u d e  d e  l a  t r o i s i è m e  q u e s t i o n  a  
d é j à  f a i t ,  à  c e t  é g a r d ,  u n  p a s  i m p o r t a n t  d a n s  l a  s e s s i o n  d e  
H a m b o u r g .  E s p é r o n s  q u ' e l l e  f e r a  u n  p a s .  d é c i s i f  d a n s  l a  
d e u x i è m e  s e s s i o n  d e  G e n è v e .

A u c u n  r a p p o r t  n ' e s t  p a r v e n u  a u  b u r e a u  s u r  l a  q u a tr iè m e  

q u e s t io n  a i n s i  c o n ç u e :  S e r a i t - i l  u t i l e  e t  p o s s ib le  d e  t r a c e r  d e s  

r è g le s  u n i f o r m e s  s u r  le s  c o n d i t io n s  e x ig é e s  p o u r  q u e ,  d a n s  

c h a q u e  p a y s ,  le s  n a v ir e s  d e  c o m m e r c e  a ie n t  le d r o i t  d e  p o r t e r i e  

p a v i l lo n  n a t io n a l  Ÿ E n  c a s  d 'a f f i r m a t i v e ,  q u e lle s  d e v r a i e n t  ê tr e  

ces r è g le s  ? C e t t e  q u e s t i o n  n ' a  d ' a i l l e u r s  é t é  m i s e  à  l ' é t u d e  q u e  
• d e p u i s  l a  d e r n i è r e  s e s s i o n .

I l  n ' e n  e s t  p a s  d e  m é m o  d e  l a  c in q u iè m e  q u e s t io n  : R é v i s io n  

d e s  a r t i c l e s  1 4  e t  2 6  d e s  R é s o lu t io n s  d * O x fo r d  c o n c e r n a n t  r e x ­

t r a d i t i o n .  P o u r  l ' a r t i c l e  2 6 ,  c o n c e r n a n t  le s  d r o i t s  d e  l ' e x t r a d é  

d a n s  le  p a y s  r e q u é r a n t , M .  L a m m a s c h  a  p r o p o s é  d e p u i s  l o n g ­
t e m p s  u n e  r é d a c t i o n  n o u v e l l e ,  a v e c  m o t i f s  à  l ' a p p u i .  L e s  
a r t i c l e s  1 3  e t  1 4  d e  n o s  R é s o l u t i o n s  d ' O x f o r d  s o n t  r e l a t i f s  à  
Y e x t r a d i t  io n  p o u r  f a i t s  p o l i t i q u e s .  M .  A l h é r i c  l \ o l i n ,  q u i ,  e n  s a  
q u a l i t é  d e  r a p p o r t e u r ,  s ' e s t  o c c u p é  s p é c i a l e m e n t  d e  c e t  o b j e t ,  
a  c o m p l é t é  s e s  t r a v a u x  a n t é r i e u r s  p a r  u n  n o u v e a u  r a p p o r t ,
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d a n s  l e q u e l  i l  t i e n t  c o m p t e  d ' u n  f a i t  l é g i s l a t i f  t o u t  r é c e n t :  l a  
l o i  s u i s s e  s u r  l ' e x t r a d i t i o n ,  e t  p a r  q u a t r e  p r o p o s i t i o n s ,  a v e c  
m o t i f s  à  l ' a p p u i ,  d e s t i n é e s  à  r e m p l a c e r  l e s  a r t i c l e s  1 3  e t  H  
d ' O x f o r d .  L ' I n s t i t u t  a y a n t ,  d a n s  s a  d e r n i è r e  s e s s i o n ,  p r i s  
f o r m e l l e m e n t  e n  c o n s i d é r a t i o n  l a  p r o p o s i t i o n  d e  r é v i s i o n  f a i l e  
p a r  l ' h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r ,  p l u s  r i e n  n e  s ' o p p o s e r a  s a n s  d o u t e  
à  c e  q u ' i l  s o i t  p a s s é  à  l a  d i s c u s s i o n  d u  f o n d .

A u c u n e  c o m m u n i c a t i o n  n o u v e l l e  n ' e s t  a r r i v é e  a u  b u r e a u  
e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l a  s i x i è m e  q u e s t i o n :  T r a i t e  m a r i t i m e :  

r é g l e m e n ta t io n  d e  la  p o lic e  d e s  n a v i r e s  n é y r i e r s . V o u s  v o u s  
r a p p e l e z ,  M e s s i e u r s ,  l e  v œ u  l o n g u e m e n t  m o t i v é  é m i s  p a r  
r i n s t i t u t  i l  y  a  u n  a n .  11 t e n d a i t  à  c e  q u e . l ’A c t e  g é n é r a l  d e  
l a  C o n f é r e n c e  d e  B r u x e l l e s ,  d u  2  j a n v i e r  1 8 9 0 ,  o b t i n t  l e  p l u s  
t ô t  p o s s i b l e  l a  r a t i f i c a t i o n  d e  t o u t e s  l e s  p u i s s a n c e s  q u i  f o n t  
s i g n é .  C e t t e  r a t i f i c a t i o n  e s t  a u j o u r d ' h u i  u n  f a i t  a c c o m p l i .  E l l e  
p o r t e  p o u r  t o u t e s  l e s  p u i s s a n c e s ,  s a u f  u n e ,  s u r  l ' e n s e m b l e  d e  
l ' A c t e .  L a  F r a n c e ,  q u i  f a i t  e x c e p t i o n ,  n ’a  r a t i f i é  q u e  s o u s  r é s e r v e  
p r o v i s o i r e ,  j u s q u ' à  e n t e n t e  u l t é r i e u r e ,  l e s  a r t i c l e s  2 1 - 2 3  e t  
4 2 - 6 1 ,  c ' e s t - à - d i r e  l e s  a r t i c l e s  r e l a t i f s  à  l a  r é p r e s s i o n  d e  l a  
t r a i t e  m a r i t i m e ,  q u i  a v a i e n t  m o t i v é  l e  v o t e  n é g a t i f  é m i s  p a r  l a  
C h a m b r e  f r a n ç a i s e  e n  j u i n  1 8 9 1 .  É v i d e m m e n t  c e  n ’e s t  p a s  l à  
t o u t  c e  q u e  n o u s  s o u h a i t i o n s ,  p u i s q u e ,  a u  l i e u  d ’ u n  r é g i m e  
u n i q u e  d ’ a i d e  m u t u e l l e ,  i l  y  a  e n c o r e  a u j o u r d ’ h u i ,  e n  c e  q u i  
c o n c e r n e  l a  t r a i t e  m a r i t i m e ,  d e u x  r é g i m e s  : d ’ u n  c o t é ,  l a  
F r a n c e ,  f a i s a n t  e l l e - m ê m e  e t  s e u l e  l a  p o l i c e  d e  s o u  p a v i l l o n  ; 
d e  l ' a u t r e ,  l e  g r o u p e  d e s  a u t r e s  p u i s s a n c e s  s i g n a t a i r e s .  M a i s  d u  
m o i n s  y  a - t - i l  u n  p r o g r è s  n o t a b l e  s u r  l ’ a b s e n c e  d e  r a t i f i c a t i o n ,  
p u i s q u e  l a  p a r t i e  d e  b e a u c o u p  l a  p l u s  g r a n d e  d e  l ’A c t e  e s t  
e n t r é e  d é s o r m a i s  d a n s  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  c o n v e n t i o n n e l ,  
u n a n i m e m e n t  a c c e p t é  p a r  t o u t e s  l e s  p u i s s a n c e s  r e p r é s e n t é e s  à  
B r u x e l l e s .  V o u s  a u r e z  à  e x a m i n e r ,  M e s s i e u r s ,  a p r è s  a v o i r  
e n t e n d u  l ' h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r ,  M .  E n g e l h a r d t ,  s i ,  d a n s  c e t



é t a t  d e  c h o s e s ,  i l  c o n v i e n t ,  o u  n o n ,  d e  m a i n t e n i r  l a  q u e s t i o n  
à  l ’é t u d e .

L a  s e p t iè m e  c o m m is s io n ,  q u i  a v a i t  à  s ’ o c c u p e r  d e  l a  R é g le ­

m e n ta t io n  in t e r n a t io n a le  d u  d r o i t  r e l a t i f  a u x  m o y e n s  d e  t r a n s ­

p o r t  e t  d e  c o m m u n ic a t io n ,  a  p o u r  r a p p o r t e u r  M .  M e i l i .  G o m m e  
j ’a i  e u  l e  r e g r e t  d e  l e  d i r e  p l u s  l i a n t ,  M .  M e i l i  a  é t é  g r a v e m e n t ,  
m a l a d e  d a n s  l e  c o u r s  d e  c e t t e  a n n é e ,  e t  n ’ a  p u  s ' o c c u p e r  d e  
s o n  r a p p o r t .  C e t  o b j e t  d e v r a  d o n c  ê t r e  a j o u r n é .  L ’é t u d e  e n  v a  
d e v e n i r  d ’a u t a n t  p l u s  i n t é r e s s a n t e  e t  p l u s  u t i l e  q u ’e l l e  p r e n d r a  
p o u r  p o i n t  d e  d é p a r t  l a  c o n v e n t i o n  d e  B e r n e ,  d u  H  o c t o b r e  
1 8 1 ) 0 ,  d o n t  l e s  r a t i f i c a t i o n s  v i e n n e n t  p r é c i s é m e n t  d ' ê t r e  
é c h a n g é e s ,  e t  q u i  a  e x c l u s i v e m e n t  p o u r  o b j e t  l e  t r a n s p o r t  
i n t e r n a t i o n a l  d e s  m a r c h a n d i s e s  p a r  c h e m i n  d e  1 e r .

L e s  r è g l e s  à  s u i v r e  p o u r  l 'a d m is s io n  o u  V e x p u ls io n  d e s  

é tr a n g e r s  o n t  d é j à ,  à  d i v e r s e s  r e p r i s e s ,  o c c u p é  n o t r e  I n s t i t u t ,  
s a n s  q u ’ u n e  s o l u t i o n  a i t  p u  ê t r e  d o n n é e  à  c e t t e  q u e s t i o n ,  d o n t  
l a  h u i t i è m e  c o m m is s io n  d e m e u r e  s a i s i e .  B i e n  ( l ’é t o n n a n t ,  s i  
l ’o n  r é f l é c h i t  à  l ’e x t r ê m e  d i f f i c u l t é  q u e  l ’ o n  r e n c o n t r e ,  e n  
v o u l a n t  r é g l e m e n t e r  c e t  o b j e t ,  à  n e  p a s  s e  m e t t r e ,  a u  n o m  d u  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  e n  c o n f l i t  a v e c  l e s  d r o i t s  e t  l e s  d e v o i r s  
i n h é r e n t s  à  l a  s o u v e r a i n e t é  d e  c h a q u e  É t a t .  C e t t e  d i f f i c u t é  e s t  
t e l l e  q u e ,  d a n s  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  q u e l q u e s  m e m b r e s  
a v a i e n t  c r u  d e v o i r  p r o p o s e r  d ’ é c a r t e r  e n t i è r e m e n t  l a  q u e s t i o n  
d e  n o s  d é b a t s ,  c o m m e  i f  a p p a r t e n a n t  p a s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  
L a  m a j o r i t é  d e  l a  r é u n i o n  d e  H a m b o u r g  a  r e p o u s s é  c e t t e  t i n  
d e  n o n - r e c e v o i r ,  a v e c  r a i s o n  s a n s  d o u t e .  S i ,  e n  e f f e t ,  t o u t e  l a  
m a t i è r e  d e  l ’ a d m i s s i o n  o u  d e  l ’e x p u l s i o n  d e s  é t r a n g e r s  d e v a i t  
ê t r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  é c h a p p a n t  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  i l  e n  
r é s u l t e r a i t  q u e ,  s a n s  v i o l e r  c e  d r o i t ,  u n  É t a t  p o u r r a i t ,  à  u n  
m o m e n t  d o n n é ,  s e  r e f u s e r  a b s o l u m e n t  à  a d m e t t r e  s u r  s o n  
t e r r i t o i r e  q u e l q u e  é t r a n g e r  q u e  c e  s o i t ,  o u  b i e n  q u ' i l  p o u r r a i t ,  
p a r  h a i n e  o u  p a r  c a p r i c e ,  s a n s  a u c u n e  n é c e s s i t é  p o l i t i q u e  o u
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a d m i n i s t r a t i v e ,  e x p u l s e r  d u  j o u r  a u  l e n d e m a i n ,  e n  e m p l o y a n t  
l e s  f o r m e s  l e s  p l u s  b r u t a l e s ,  d e s  é t r a n g e r s  q u ’ i l  a u r a i t  l a i s s é s  
s ’ y  é t a b l i r  d e  b o n n e  f o i  e t  q u i  n e  l u i  a u r a i e n t  d o n n é  a u c u n  
s u j e t  d e  p l a i n t e ,  o u  b i e n  e n c o r e  q u ’ i l  p o u r r a i t  d é c r é t e r  
l ’e x p u l s i o n  i m m é d i a t e  e t  e n  m a s s e  d e  t o u s  l e s  é t r a n g e r s  é t a b l i s  
s u r  s o n  t e r r i t o i r e ,  o u  d e  t o u s  l e s  r é s i d e n t s  é t r a n g e r s  a p p a r t e ­
n a n t  à  u n e  n a t i o n a l i t é  d é t e r m i n é e ,  a l o r s  m ê m e  q u ’ i l  n ’ a u r a i t  
c o n t r e  e u x  a u c u n  g r i e f  l é g i t i m e ,  q u ’ i l  n ’ a g i r a i t  p a s  à  l i t r e  d e  
r e p r é s a i l l e s ,  e t  q u ’ i l  s e r a i t  e n  p a i x  a v e c  t o u t  l e  m o n d e .  D a n s  
t o u s  c e s  c a s ,  u n  É t a t  n ’a u r a i t  d e  c o m p t e s  à  r e n d r e  q u ’ à  l u i -  
m ê m e  î A u c u n  r a p p o r t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  s o i t  a v e c  l e s  
é t r a n g e r s  a i n s i  e x p u l s é s ,  s o i t  a v e c  l e s  É t a t s  d o n t  i l s  s o n t  l e s  
c i t o y e n s ,  n e  s e r a i t  p l u s  v i o l é  ! É v i d e m m e n t  u n e  p a r e i l l e  t h é o r i e  
s e r a i t  e x c e s s i v e ,  e t  l e  p r i n c i p e  d e  l a  s o u v e r a i n e t é  e t  d e  l ’ i n d é ­
p e n d a n c e  d e s  É t a t s ,  m ê m e  p o u s s é e  à  s e s  p l u s  e x t r ê m e s  l i m i t e s ,  
n e  s u f f i r a i t  p a s  à  l a  j u s t i f i e r .  I l  n e  p e u t  d é p e n d r e  e n  e f f e t  
d ’ a u c u n  É t a t  d e  s e  m e t t r e ,  p a r  l ’e x e r c i c e  i l l i m i t é  e t  i n u t i l e m e n t  
v e x a t o i r e  d e  l a  f a c i l i t é  d ’ e x p u l s i o n  o u  d e  n o n - a d m i s s i o n ,  h o r s  
d e  l ’ h u m a n i t é .  L a  v é r i t é  m e  p a r a i t  ê t r e  q u ’ i l  e n  e s t  d e  l ’e x e r ­
c i c e  d e  c e t t e  f a c u l t é  c o m m e  d e  t o u s  l e s  a c t e s  q u i  t r o u v e n t  l e u r  
j u s t i f i c a t i o n  d a n s  l e  d r o i t  i n c o n t e s t a b l e  d e  c h a q u e  É t a t  d e  
r e p o u s s e r ,  a u  b e s o i n  p a r  l a  f o r c e ,  t o u t  é l é m e n t  é t r a n g e r  
c o m p r o m e t t a n t  o u  d a n g e r e u x  p o u r  s o u  r e p o s ,  s a  s é c u r i t é ,  s a  
s a l u b r i t é  o u  s a  b o n n e  e n t e n t e  a v e c  d e s  É t a t s  a m i s .  Q u e l q u ' é -  
t e n d u  q u e  s o i t  c e  d r o i t ,  i l  d i f f è r e  t o u j o u r s  d e  l ’ a r b i t r a i r e  p a r  
l e s  c o n d i t i o n s  d e  s o n  e x i s t e n c e  e t  p a r  l e  m o d e  d e  s o n  e x e r c i c e .  
C e l a  e s t  v r a i ,  m ê m e  l o r s q u ’ i l  s ’ a g i t  d ’ a c t e s  d e  g u e r r e .  A  p l u s  
f o r t e  r a i s o n  l o r s q u ' i l  s ’a g i t ,  c o m m e  i c i ,  d ’ a c t e s  d e  h a u t e  
p o l i c e .  L ’ I n s t i t u t  q u i ,  d è s  s e s  p r e m i è r e s  s e s s i o n s ,  a  m i s  à  
l ’o r d r e  d u  j o u r  d e  s e s  t r a v a u x  l ’é t u d e  d e s  l o i s  d e  l a  g u e r r e ,  
n e  p e u t  d o n c ,  s e m b l e - t - i l ,  s e  d i s p e n s e r  d e  d o n n e r  s u i t e  à  
l ' é t u d e  d e s  r è g l e s  a u x q u e l l e s  c h a q u e  É t a t  d e v r a i t  s e  c o n f o r m e r
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e u  r e f u s a n t  d ’a d m e t t r e  o u  e n  e x p u l s a n t  d e s  é t r a n g e r s .  P l u s  l a  
t a c h e  e s t  n e u v e ,  d i f f i c i l e ,  d é l i c a t e ,  p l u s  i l  e s t  d é s i r a b l e  q u ’e l l e  
s o i t  m e n é e  à  b o n n e  t i n ,  a v e c  l ’ a i d e  d e  t o u t e s  v o s  l u m i è r e s .  
E l l e  a  d ’ a i l l e u r s  é t é  m a g i s t r a l e m e n t  p r é p a r é e  p a r  l e s  e x c e l l e n t s  
t r a v a u x  d e  M M .  F é r a u d - G i r a u d  e t  d e  M a r t i t z ,  p a r  l e s  n o t e s  o u  
l e s  m é m o i r e s  < Îe  M M .  L a m m a s c h ,  L e l u \  d ’O r c l l i ,  K a m a r o v s k i ,  
L o r i m e r ,  e n f i n  p a r  l e  r a p p o r t  d e  M .  d e  B a r ,  d o n t  l e s  c o n c l u ­
s i o n s  s e r v i r o n t  d e  t e x t e  à  \ o s  d é l i b é r a t i o n s .

A v e c  l a  n e u v iè m e  c o m m is s io n , n o u s  a b o r d o n s  u n  t e r r a i n  
m o i n s  é p i n e u x .  I c i  n u l l e  d i s c u s s i o n  d e  p r i n c i p e s ,  m a i s  u n  
g r a n d  r é s u l t a t  p r a t i q u e  e t  p r o c h a i n  à  a t t e i n d r e .  A p r è s  a v o i r  
f i g u r é  à  n o t r e  o r d r e  d u  j o u r  d e p u i s  1 8 8 2 ,  l ’e x a m e n  d e s  
M o y e n s  p a r  le s q u e ls  o n  p o u r r a i t  o b te n i r  u n e  p u b l i c a t io n  p l u s  

u n iv e r s e l l e ,  p l u s  p r o m p te  e t  p l u s  u n i f o r m e  d e s  t r a i t é s  e t  c o n ­

v e n t io n s  e n t r e  le s  d iv e r s  É t a t s ,  a  f a i t  u n  g r a n d  p a s  d a n s  l a  
s e s s i o n  d e  H a m b o u r g .  E n c o u r a g é s  p a r  l a  l e t t r e  a d r e s s é e ,  a u  
n o m  d u  C o n s e i l  f é d é r a l  s u i s s e ,  a  n o t r e  a n c i e n  p r é s i d e n t  
M .  R i v i e r ,  n o u s  a v o n s  c h a r g é  l e s  r a p p o r t e u r s  d e  l a  n e u v i è m e  
c o m m i s s i o n  d e  r é d i g e r  u n  a v a n t - p r o j e t  d e  c o n v e n t i o n  e t  d e  
r è g l e m e n t  d ’ e x é c u t i o n ,  e n  v u e  d e  l a  f o r m a t i o n  d ’ u n e  U n i o n  
i n t e r n a t i o n a l e  a v a n t  p o u r  b u t  n u e  p u b l i c a t i o n  u n i v e r s e l l e ,  
a u s s i  p r o m p t e  e t  a u s s i  u n i f o r m e  q u e  p o s s i b l e ,  d e s  t r a i t é s  e t  
c o n v e n t i o n s  e n t r e  l e s  É t a t s .  L e s  r a p p o r t e u r s  é t a i e n t ,  l o r s  d e  
l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  M .  d e  M a r t i t z  e t  l e  s e c r é t a i r e  g é n é ­
r a l .  D e p u i s  l o r s ,  j ’a i  é t é  r e m p l a c é ,  s u r  m a  d e m a n d e ,  p a r  
M .  d e  M a r t e n s .  A u j o u r d ’ h u i  v o u s  a v e z  e n t r e  l e s  m a i n s  l e  
r a p p o r t  e t  l e s  a v a n t - p r o j e t s  d e  c o n v e n t i o n  e t  d e  r è g l e m e n t  
p r é s e n t é s  p a r  m o n  s u c c e s s e u r .  V o u s  a p p r é c i e r e z  s a n s  d o u t e  
l ’ i m p o r t a n c e  e t  l a  v a l e u r  d e  c e s  d o c u m e n t s ,  q u i  s o n t  s o u m i s  à  
v o t r e  r a t i f i c a t i o n .  N o u s  a v o n s  d e s  r a i s o n s  s é r i e u s e s  d ' e s p é r e r  
q u e  c e s  a v a n t - p r o j e t s ,  u n e  f o i s  r e v ê t u s  d e  l a  s a n c t i o n  d e  
l ’ I n s t i t u t ,  s e r o n t  p r i s  e n  c o n s i d é r a t i o n ,  e t  q u ’ i l  s e  t r o u v e  a u
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m o i n s  u n  g o u v e r n e m e n t  d i s p o s é  à  p r e n d r e  r i n i t i a t i v e  d e  l i t  
c o n v o c a t i o n  d ' u n e  c o n f é r e n c e  i n t e r n a t i o n a l e  e n  v u e  d ' y  d o n ­
n e r  s u i t e .  L ' I n s t i t u t  a u r a  a i n s i  l ' h o n n e u r  d ' a v o i r  c o n t r i b u é  à  
a j o u t e r  u n  c h a p i t r e  à  l ' e x c e l l e n t  l i v r e  d e  M .  M o y n i e r  s u r  l e s  
B u r e a u x  i n t e r n a t i o n a u x  d e s  U n i o n s  u n i v e r s e l l e s .

L e s  q u e s t i o n s  s o u m i s e s  à  l a  d ix i è m e  e t  à  l a  o n z i è m e  c o m ­

m is s io n s  s o n t  n o u v e l l e s  e t  i r o n t  e n c o r e  f a i t  l ' o b j e t  d ' a u c u n  
t r a v a i l  d e  l a  p a r t  d e s  r a p p o r t e u r s .  11 y  a u r a  s e u l e m e n t  l i e u ,  
d a n s  l e  c o u r s  d e  c e t t e  s e s s i o n ,  d e  n o m m e r ,  s u r  l a  d e m a n d e  
d e  M .  d e  M a r t i t z ,  u n  n o u v e a u  r a p p o r t e u r  p o u r  l a  d i x i è m e  
c o m m i s s i o n ,  c h a r g é e  d e  p r o p o s e ] ’ d e s  r è g l e s  s u r  l e s  C o n f l i t s  

d e  lo is  e n  m a t iè r e  d e  n a tu r a l i s a t i o n  e t  d 'e x p a t r ia t i o n .  Q u a n t  
à  l a  o n z i è m e  c o m m i s s i o n  d o n t  l ' o b j e t  e s t  d o u b l e  : 1 °  C o n f l i t s  

d e  lo is  e n  m a t iè r e  d e  t i t r e s  a u  p o r t e u r  ; 2 °  E x a m e n  d e s  m e s u r e s  

i n t e r n a t io n a le s  à  p r e n d r e  p o u r  la  p r o t e c t i o n  d e s  p r o p r i é ta i r e s  

d e  t i t r e s  a u  p o r t e u r  d é p o s s é d é s ,  i l  y  a u r a  s i m p l e m e n t  l i e u ,  j e  
p e n s e ,  d e  l ' a j o u r n e r  à  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .

L a  d o u z i è m e  c o m m is s io n  e s t  c h a r g é e  d e  : R e c h e r c h e r  le s  

r é fo r m e s  d é s ir a b le s  d a n s  le s  i n s t i t u t i o n s  j u d i c i a i r e s  a c tu e l l e ­

m e n t  e n  v ig u e u r  d a n s  le s  p a y s  d 'O r ie n t ,  p a r  r a p p o r t  a u x  

p r o c è s  d a n s  le s q u e ls  e s t  e n g a g é e  u n e  p e r s o n n e  r e s s o r t i s s a n t  à  

u n e  p u i s s a n c e  c h r é t ie n n e  d 'E u r o p e  o u  d 'A m é r iq u e .  N o m m é  à  
H a m b o u r g  r a p p o r t e u r  g é n é r a l  d e  c e t t e  c o m m i s s i o n ,  e n  r e m ­
p l a c e m e n t  d e  n o t r e  é m i n e n t  e t  r e g r e t t é  c o l l è g u e  B u l m e r i n c q ,  
j e  n ' a i  p a s  p e r d u  d e  v u e  c e  m a n d a t  s i  h o n o r a b l e  e t  s i  i n t é r e s ­
s a n t .  J ' e s p è r e  q u e  v o u s  v o u d r e z  b i e n  m e  l e  c o n t i n u e l * ,  e t  
p e r m e t t r e  e n  m ê m e  t e m p s  q u e  j ' a j o u r n e  l a  p r é s e n t a t i o n  d e  
m o n  r a p p o r t  j u s q u ’ à  u n e  p r o c h a i n e  s e s s i o n .  U n  r é c e n t  s é j o u r  
d e  p l u s  d e  s i x  m o i s  e n  É g y p t e  m ' a  f o u r n i  l ' o c c a s i o n  d ' a p p r é ­
c i e r  d e  p l u s  p r è s  l e s  c o n d i t i o n s  d u  p r o b l è m e  à  r é s o u d r e .  L e s  
f o n c t i o n s  q u e  j e  v a i s  o c c u p e r  d a n s  u n  d e s  p a y s  l e s  p l u s  
c u r i e u x  d e  l ' O r i e n t  m e  m e t t r o n t ,  j e  p e n s e ,  e n  s i t u a t i o n  d ' a p -
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p r o f o m l i r  c e t  e x a m e n .  D è s  à  p r é s e n t ,  j e  c r o i s  p o u v o i r  d i r e  
q u e  n u l  s u j e t  n ' e s t  p l u s  d i g n e  d ' o c c u p e r  l ' a t t e n t i o n  d e  l ' I n s ­
t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  S i  t o u t  c e  q u e  n o u s  s a v o n s  d e  l a  
n a t u r e  d e  l ' h o m m e  e s t  v r a i ,  c e  q u ' i l  y  a  d e  p l u s  c o m m u n  à  
t o u s  l e s  h o m m e s ,  à  t o u t e s  l e s  r a c e s ,  c ' e s t  l e  s e n t i m e n t  d e  l a  
j u s t i c e ,  e t  l e  r e s s e n t i m e n t  d e  l ' i n j u s t i c e .  S i  d o n c  n o u s  v o u ­
l o n s ,  c o m m e  c ' e s t  n o t r e  d e v o i r  d ' h o m m e s  e t  d e  c h r é t i e n s ,  
a m e n e r  g r a d u e l l e m e n t  l e s  p e u p l e s  d e  l ' O r i e n t  à  n o u s  c o n s i ­
d é r e r  e t  à  s e  c o n s i d é r e r  e u x - m è m e s  c o m m e  d e s  f r è r e s ,  f a i s a n t  
t o u s  p a r t i e  d e  l a  g r a n d e  f a m i l l e  h u m a i n e ,  l e  s e u l  m o y e n  s e r a  
d e  l e s  c o n v a i n c r e ,  d a n s  n o s  r a p p o r t s  a v e c  e u x ,  q u e  n o u s  v o u ­
l o n s  l a  j u s t i c e  p o u r  e u x  c o m m e  p o u r  n o u s - m ê m e s .  J e  c r o i s  
a v o i r  c o n s t a t é  q u e ,  s o u s  c e  r a p p o r t ,  o n  s ' e s t  b e a u c o u p  e x a g é r é  
l a  b a r r i è r e  q u e  m e t t e n t  e n t r e  l ' O r i e n t  e t  l ' O c c i d e n t  l e s  d i v e r ­
g e n c e s  r e l i g i e u s e s .  L e  m a h o m é t i s m e  l u i - m ê m e  n ' e s t  p a s  a u s s i  
r a d i c a l e m e n t  c o n t r a i r e  q u ’o n  s e  l e  l i g u r e ,  e t  q u e  j e  m e  T é t a i s  
l i g u r é  m o i - m ê m e ,  à  n o s  i d é e s  g é n é r a l e s  d e  j u s t i c e .  Q u a n t  a u  
b o u d d h i s m e ,  o n  e s t  d ' a c c o r d  p o u r  r e c o n n a î t r e  q u ' i l  e s t  p a r ­
f a i t e m e n t  c o m p a t i b l e  a v e c  c e s  i d é e s .  A s s u r e r ,  m i e u x  q u e  n e  
l e  f o n t  l e s  j u r i d i c t i o n s  c o n s u l a i r e s  a c t u e l l e s ,  u n e  b o n n e  
a d m i n i s t r a t i o n  d e  l a  j u s t i c e  e n  O r i e n t ,  d a n s  l e s  p r o c è s  o ù  s o n t  
e n g a g é s  d e s  E u r o p é e n s ,  n e  p a r a i t  d o n c  p a s  u n  p r o b l è m e  i n s o ­
l u b l e .  E n  É g y p t e ,  c e  p r o b l è m e  a  r e ( ; u ,  p a r  l ' i n s t i t u t i o n  d ' u n e  
j u r i d i c t i o n  m i x t e  i n t e r n a t i o n a l e ,  u n e  s o l u t i o n  s o u \ e n t  c r i t i ­
q u é e ,  m a i s  q u i ,  d e  l ' a v e u  u n a n i m e ,  n ' e n  a  p a s  m o i n s  r é a l i s é  
u n  p r o g r è s  c o n s i d é r a b l e  s u r  l e  r é g i m e  a n t é r i e u r .  D ’ a i l l e u r s ,  
i l  s e r a i t  a i s é  d e  d é m o n t r e r  q u e  l e s  d é f a u t s  d e  l a  j u r i d i c t i o n  
m i x t e  s o n t  d u s  à  d e s  p r é j u g é s  e t  à  d e s  a b u s  o c c i d e n t a u x ,  q u i  
o n t  r é e l l e m e n t ,  s u r  q u e l q u e s  p o i n t s ,  f a u s s é  l ' e s p r i t  d e  l ' i n s t i ­
t u t i o n ,  t e l l e  q u e  s o n  i n i t i a t e u r ,  N u b a r - P a c h a .  l ' a v a i t  c o u r u e .  
M a i s  j e  m ' a p e r ç o i s ,  M e s s i e u r s ,  q u e  j ' a n t i c i p e  s u r  m o n  r a p p o r t ,  
a u  l i e u  d e  v o u s  d e m a n d e r  s i m p l e m e n t  d e  r é s e r v e r  v o t r e
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o p i n i o n  j u s q u ' à  c e  q u ’ i l  m ’ a i t  é t é  p o s s i b l e  d e  d é v e l o p p e r  l a  
m i e n n e .  V e u i l l e »  e x c u s e r  c e t t e  c o u r t e  d i g r e s s i o n .

N o u s  n o u s  r e t r o u v o n s  a v e c  l a  t r e i z i è m e  c o m m is s io n ,  d e v a n t  
d e s  t r a v a u x  c o m p l e t s  e t  d e s  c o n c l u s i o n s  f o r m e l l e s  d e s  d e u x  
r a p p o r t e u r s  : M M .  E n g e l h a r d t  e t  L e h r ,  l e  p r e m i e r  s ’ o c c u p a n t  
d e s  i m m u n i t é s  c o n s u la i r e s ,  l e  s e c o n d  d e s  im m u n i t é s  d ip lo ­

m a t iq u e s .

M .  E n g e l h a r d t  a ,  c o m m e  s u i t e  a u x  t r o i s  m é m o i r e s  d é j à  
p r é s e n t é s  p a r  l u i  a v a n t  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  f o r m u l é  u n  
p r o j e t  d e  r é s o l u t i o n  m o t i v é e  p o r t a n t  s u r  d e u x  p o i n t s ,  a y a n t  
l ’ u n  e t  l ’ a u t r e  e n  v u e  l a  d i s t i n c t i o n  p l u s  m a r q u é e  q u e  l ’ h o n o ­
r a b l e  r a p p o r t e u r  \ o u d r a i t  v o i r  é t a b l i r  e n t r e  l e s  c ó n s u le s  e le c t i  

o u  c o n s u l s  m a r c h a n d s ,  e t  l e s  c ó n s u le s  m i s s i  o u  c o n s u l s  d e  
c a r r i è r e .  I l  d e m a n d e  q u ’ à  c e s  d e r n i e r s  s e u l s  s o i t  r é s e r v é  l e  
t i t r e  d e  c o n s u l ,  e u x  s e u l s  é t a n t ,  p a r  l e u r  o r i g i n e ,  p a r  l e u r  
c a r a c t è r e  e t  p a r  l e s  g a r a n t i e s  q u ’ i l s  p r é s e n t e n t ,  à  m ô m e  d e  
r e m p l i r  l e s  f o n c t i o n s  m u l t i p l e s  a u x q u e l l e s  r é p o n d  c e t t e  q u a l i ­
f i c a t i o n .  L e s  c o n s u l s  m a r c h a n d s  p o u r r a i e n t  s ’ a p p e l e r  a g e n t s  
c o n s u l a i r e s  o u  a g e n t s  c o m m e r c i a u x .  L e s  c o n s u l s  d e  c a r r i è r e ,  
o u  c o n s u l s  p r o p r e m e n t  d i t s ,  d e v r a i e n t  e n  o u t r e  a v o i r  q u a l i t é  
d e  m i n i s t r e s  p u b l i c s ,  e t  p r e n d r e  r a n g  a p r è s  l e s  c h a r g é s  
d ’ a l f a i r e s .  V o u s  a p p r é c i e r e z  a i s é m e n t ,  M e s s i e u r s ,  l a  p o r t é e  
c o n s i d é r a b l e  d e  c e t t e  p r o p o s i t i o n .  E l l e  r é p o n d  à  u n  f a i t  d o n t  
c h a c u n  p e u t  s e  r e n d r e  c o m p t e ,  e t  q u i ,  à  n o t r e  é p o q u e  d e  
s p é c i a l i s a t i o n  d e s  c a r r i è r e s ,  s e  r e t r o u v e  d a n s  u n  g r a n d  n o m ­
b r e  d e  f o n c t i o n s :  l a  c o m p l i c a t i o n  c r o i s s a n t e  d e s  r e l a t i o n s  d e  
t o u t  g e n r e  d o n t  l e s  r e p r é s e n t a n t s  d e  l ’a u t o r i t é  p u b l i q u e ,  à  
l ’ i n t é r i e u r  o u  à  l ’e x t é r i e u r  d u  p a y s ,  o n t  à  s ’ o c c u p e r ,  e t ,  
c o m m e  c o n s é q u e n c e ,  l a  n é c e s s i t é  d e  n e  c o n f i e r  c e s  f o n c t i o n s ,  
e n  r è g l e  g é n é r a l e ,  q u ’ à  d e s  t i t u l a i r e s  s u f f i s a m m e n t  p r é p a r é s  
e t  p o u r v u s  d ’u n e  i n s t r u c t i o n  a d  h o c .  E n  c e  q u i  c o n c e r n e  p l u s  
p a r t i c u l i è r e m e n t  l a  c a r r i è r e  c o n s u l a i r e ,  l ’ a n c i e n  e t  r e s p e c t a b l e



RAPPORT DU SECRÉTAIRE GÉNÉRAL 61

t y p e  d u  c o n s u l  m a r c h a n d ,  d o n t  l e  p r i n c i p a l  d e v o i r  é t a i t ,  e n  
f a i t ,  d e  v i s e r  c e r t a i n s  d o c u m e n t s ,  e t  d e  s e  m o n t r e r  h o s p i t a l i e r  
e t  a i m a b l e  p o u r  l e s  c i t o y e n s  d u  p a y s  d o n t  l ’ é c u s s o n  o r n a i t  s a  
f a ç a d e ,  t e n d  i n c o n t e s t a b l e m e n t .  *\ d i s p a r a î t r e .  N o t r e  é p o q u e  
p l u s  o c c u p é e ,  p l u s  p o s i t i v e ,  a u x  t r a n s a c t i o n s  i n l i n i m e n t  p l u s  
é t e n d u e s ,  p l u s  v a r i é e s ,  p l u s  f r é q u e n t e s ,  p l u s  c o m p l e x e s ,  
d e m a n d e  a u x  c o n s u l s  d e s  c o n n a i s s a n c e s  j u r i d i q u e s  e t  a d m i ­
n i s t r a t i v e s  q u ’ u n  n é g o c i a n t  a  r a r e m e n t  l ’ o c c a s i o n  d ’ a c q u é r i r ,  
e t .  d e s  g a r a n t i e s  d e  p a t r i o t i s m e  i n c o m p a t i b l e s  a v e c  l a  q u a l i t é  
d ' é t r a n g e r .

C ’ e s t  e n  a y a n t  c e t t e  s i t u a t i o n  d o s a n t  l e s  y e u x  q u e  v o u s  
a u r e z  à  a p p r é c i e r ,  M e s s i e u r s ,  l e  r e m è d e  r a d i c a l  s u g g é r é  p a r  
M .  E n g e l h a r d t .  I l  e s t  à  r e m a r q u e r  q u e  l e s  d e u x  p a r t i e s  d e  s a  
m o t i o n  n e  s o n t  p a s  n é c e s s a i r e m e n t  l i é e s ,  e n  c e  s e n s  q u e  
l ’ a d o p t i o n  d e  l a  p r e m i è r e  n ’ a u r a i t  p a s  p o u r  c o n s é q u e n c e  
n é c e s s a i r e  l ’ a d o p t i o n  d e  l a  s e c o n d e ;  s e u l e m e n t ,  s i  l a  s e c o n d e  
p a r t i e  n ’é t a i t  p a s  a d o p t é e ,  c ’e s t - à - d i r e  s i  l e s  c ó n s u le s  m i s s i ,  

d é s o r m a i s  s e u l s  c o n s u l s ,  n e  d e v a i e n t  p a s ,  d a n s  v o t r e  o p i n i o n ,  
a v o i r  q u a l i t é  d e  m i n i s t r e s  p u b l i c s ,  i l  m a n q u e r a i t  a u  t r a v a i l  
d e  l a  t r e i z i è m e  c o m m i s s i o n  u n  c h a p i t r e  i n d i q u a n t  q u e l l e s  
d e v r a i e n t  ê t r e  l e s  i m m u n i t é s  c o n s u l a i r e s ,  c o n s i d é r é e s ,  a i n s i  
q u ' e l l e s  l e  s o n t  d a n s  l e  d r o i t  p o s i t i f  a c t u e l ,  c o m m e  d i s t i n c t e s  
d e s  i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s .

C o n f o r m é m e n t  à  c e  q u ’ i l  a x a i t .  a n n o n c é  à  H a m b o u r g ,  
M .  L e h r  a  é l a b o r é ,  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  c e s  i m m u n i t é s ,  u n  
a v a n t - p r o j e t  d e  r è g l e m e n t  q u ’ i l  a  e n v o y é ,  a \ e c  d e m a n d e  
d ’ a v i s ,  a u x  m e m b r e s  d e  l a  t r e i z i è m e  c o m m i s s i o n .  I l  a  r e ç u  
d e  n o m b r e u s e s  r é p o n s e s ,  q u ’ i l  a  r é s u m é e s  e t  e x a m i n é e s  d a n s  
u n  r a p p o r t ,  à  l a  s u i t e  d u q u e l  i l  a  r e p r o d u i t  s o n  a v a n t - p r o j e t ,  
a m e n d é  s u r  q u e l q u e s  p o i n t s .  L a  t e n d a n c e  g é n é r a l e  d e  c e  
t r a v a i l  e s t  d e  r é a g i r  a v e c  m o d é r a t i o n  c o n t r e  l ’ e x a g é r a t i o n  d e  
c e r t a i n e s  i m m u n i t é s ,  q u i  o n t  c e s s é  d ’ a v o i r  l e u r  r a i s o n  d ' ê t r e ,



s u r t o u t  q u a n d  i l  s ' a g i t  d o  p e r s o n n e s  a u t r e s  q u e  l e  c h e f  d e  l a  
m i s s i o n  o u  r a g e n t  e n  s o u s - o r d r e  a p p e l é  à  l e  r e m p l a c e r ,  o u  
d e s  f o u î m e s  d e  c e s  d e u x  f o n c t i o n n a i r e s .

P a r m i  l e s  q u e s t i o n s  n o u v e l l e s  f i g u r e n t  c e l l e s  e n  v u e  d e s ­
q u e l l e s  o n t  é t é  c o n s t i t u é e s  l a  q u a to r z iè m e  e t  l a  s e i z iè m e  

c o m m is s io n s , s a \ o i r  : D e la  c o m p é te n c e  à  a t t r i b u e r  a u x  a g e n ts  

d ip lo m a t iq u e s  o u  c o n s u la ir e s  c o m m e  o f f ic ie r s  d e  l ' é ta t  c iv i l ,  

e t  : R è g le s  à  f o r m u l e r  s u r  la  r e s p o n s a b i l i t é  d e s  É t a t s ,  à  r a is o n  

d e  d o m m a g e s  s o u f fe r t s  s u r  l e u r  t e r r i t o i r e  p a r  d e s  é tr a n g e r s  

d a n s  d e s  é m e u te s  o n  d a n s  d e s  g u e r r e s  c iv i le s .  C e s  q u e s t i o n s  
n ’a y a n t  é t é  j u s q u ' i c i  l ' o b j e t  d ’ a u c u n  r a p p o r t ,  v o u s  j u g e r e z  
p r o b a b l e m e n t  q u ’ i l  y  a  s i m p l e m e n t  l i e u  d e  l e s  a j o u r n e r ,  
f j u a n t  à  Y E x a m e n  d e  la  c o n v e n t io n  d ’u n io n  in t e r n a t io n a le  d e  

I s s a  p o u r  la  p r o t e c t io n  d e s  œ u v r e s  l i t t é r a i r e s  e t  a r t i s t i q u e s , 

n o u s  a u r e z  à  p o u r v o i r  a u  r e m p l a c e m e n t  d e  f e u  M .  d ’ O r e l l i ,  
c o m m e  r a p p o r t e u r  d e  l a  q u in z i è m e  c o m m is s io n ,  c h a r g é e  d o  
c e t t e  é t u d e .

i l  r é s u l t e  d e  c e t t e  r e v u e  q u e ,  s u r  s e i z e  o b j e t s  q u i  f i g u r e n t  
à  n o t r e  o r d r e  d u  j o u r ,  s e p t  a u  m o i n s  s o n t  s u s c e p t i b l e s  d u n e  
s o l u t i o n  i m m é d i a t e ,  s a v o i r  c e u x  d e s  l r e ,  2 mG,  i ) m e ,  r>m e ,  8 m e ,  
9 m e  e t  i : V n e  c o m m i s s i o n s :  t u t e l l e  d e s  m a j e u r s ,  f a i l l i t e s ,  m e r  
t e r r i t o r i a l e ,  e x t r a d i t i o n ,  e x p u l s i o n ,  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s ,  
i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s  e t  c o n s u l a i r e s .  C ' e s t  a s s u r é m e n t  
p l u s  q u ' i l  n e  f a u t  p o u r  a v o i r  u n e  s e s s i o n  b i e n  r e m p l i e ,  d ’a u ­
t a n t  p l u s  q u e  d ’a u t r e s  o b j e t s  r e l a t i f s  à  l ’ o r g a n i s a t i o n  d e  
l ' i n s t i t u t ,  e t  d ' u n  h a u t  i n t é r ê t  p o u r  s o n  a v e n i r ,  v o n t  s o l l i c i t e r  
v o t r e  a t t e n t i o n .  J e  v e u x  p a r l e r  d e  c e u x  q u i  f i g u r e n t  à  n o t r e ,  
o r d r e  d u  j o u r  s o u s  c e  t i t r e  : E x a m e n  d ’u n e  p r o p o s i t io n  

te n d a n t  à  d o n n e r  <) l ’I n s t i t u t  u n  s iè g e  p e r m a n e n t  e n  S u i s s e ,  

e t  à  l u i  f a i r e  a t t r i b u e r  lé g a le m e n t  la  p e r s o n n a l i t é  c iv i le :  

C o m m e  j e  s u i s  l ' a u t e u r  d e  c e t t e  p r o p o s i t i o n ,  p o u r  l a q u e l l e  j e  
m e  s u i s  a s s u r é  l ' a p p u i  d e  q u e l q u e s - u n s  d e  n o s  c o l l è g u e s ,  e t
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q u e ,  d ' u n  a u t r e  c ô t é ,  i l  u e  m e  s e r a  p a s  p o s s i b l e  d e  l a  d é v e ­
l o p p e r  o r a l e m e n t  d e v a n t  v o u s ,  j e  m e  p e r m e t t r a i  d ' o n  e x p o s e r  
i c i  l e  s e n s  e t  l e s  m o t i f s .

M a  p r o p o s i t i o n  a  u n  d o u b l e  o b j e t .  I l  s ' a g i t  d ' a b o r d  d ' é v i t e r  
l e s  g r a v e s  i n c o n v é n i e n t s  q u i  s o n t  r é s u l t é s  à  d i v e r s e s  r e p r i s e s ,  
e t  p l u s  p a r t i c u l i è r e m e n t  d a n s  c e s  d e r n i è r e s  a n n é e s ,  d u  c a r a c ­
t è r e  i n s t a b l e ,  i n c e r t a i n  e t  b o i t a n t  d e  n o s  r é u n i o n s  a n n u e l l e s ;  
e n s u i t e  d e  d o n n e r  à  l ' I n s t i t u t  u n e  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e ,  q u i  l u i  
p e r m e t t e  d e  r é p o n d r e  a u x  c o n d i t i o n s  m a t é r i e l l e s  d e  s o n  e x i s ­
t e n c e ,  e n  l e  r e n d a n t  c a p a b l e  d e  s e  c o n s t i t u e r  u n  p a t r i m o i n e  
e t  d ' a u g m e n t e r  c e l u i - c i  p a r  l ’a c c e p t a t i o n  d e  d o n a t i o n s  o u  d e  
l e g s ,  d o n t  l a  g e s t i o n  s e r a i t  e n t o u r é e  d e s  g a r a n t i e s  n é c e s s a i r e s .

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  p r e m i e r  o b j e t  d e  m a  p r o p o s i t i o n ,  
m a  p e n s é e  n e  v a  n u l l e m e n t  j u s q u ’ à  v o u l o i r  i n t e r d i r e  à  
l ' I n s t i t u t ,  d ' a c c e p t e r ,  c h a q u e  f o i s  q u ' i l  l e  c r o i r a  u t i l e ,  d e s  
i n v i t a t i o n s  à  s e  r é u n i r  à  t e l l e  o u  J e l l e  é p o q u e ,  e n  t e l l e  o u  
t e l l e  l o c a l i t é  d ' u n  p a y s  q u e l c o n q u e .  L e  b u t  (» s i  s e u l e m e n t  d e  
f a i r e  e n  s o r t e  q u e  n o u s  n e  n o u s  c o n d a m n i o n s  p a s  n o u s -  
m ê m e s ,  e t  d ' a v a n c e ,  à  u n e  v i e  p e r p é t u e l l e m e n t  n o m a d e .  I l  
s u f f i r a  p o u r  c e l a  d e  s t a t u e r  q u e ,  à  d é f a u t  d e  d é c i s i o n  c o n t r a i r e ,  
o u  s i  l ' e x é c u t i o n  d e  c e t t e  d é c i s i o n  e s t  e n t r a v é e  p a r  q u e l q u e  
é v é n e m e n t  i m p r é v u ,  l ' I n s t i t u t  s e  r é u n i r a  d e  d r o i t  d a n s  t e l l e  
v i l l e  d é t e r m i n é e ,  q u i  s e r a  d é s o r m a i s  c o n s i d é r é e  c o m m e  l e  
s i è g e  o r d i n a i r e  d e  s e s  t r a v a u x .  D e  c e t t e  m a n i è r e  n o u s  n e  
v e r r o n s  p l u s  s e  r e n o u v e l e r  l e s  p é n i b l e s  h é s i t a t i o n s  q u i ,  
n o t a m m e n t  a p r è s  l e  d é c è s  d e  M .  L o r i m e r ,  o n t  e u  p o u r  e f f e t  
d e  m e t t r e  t r o i s  a n n é e s  d ' i n t e r v a l l e  e n t r e  l a  s e s s i o n  d e  L a u ­
s a n n e  e t  c e l l e  d e  H a m b o u r g ,  e t  q u i ,  c e l l e  a n n é e  e n c o r e ,  a p r è s  
l e  d é c è s  d e  M .  d ’ O r e l l i ,  a u r a i e n t  p u  e m p ê c h e r  t o u t e  s e s s i o n ,  
s i  l ' é n e r g i q u e  b o n  v o u l o i r  d e  q u e l q u e s - u n s  d e s  n ô t r e s  e t  
l ' h o s p i t a l i t é  d u  C o n s e i l  d ' É t a t  d e  G e n è v e  n e  n o u s  a v a i e n t  t i r é s  
d ' e m b a r r a s .
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L e  s e c o n d  o b j e t  a  s a  r a i s o n  d ' ê t r e  e n  l u i - m ê m e .  E n  o u t r e ,  
i l  c o m p l è t e  l e  p r e m i e r .  L ' i n s t i t u t  a  j u s q u ' à  p r é s e n t  v é c u  d e s  
r e s s o u r c e s  o r d i n a i r e s  o u  e x t r a o r d i n a i r e s  q u e  l u i  f o u r n i s s a i e n t  
s e s  p r o p r e s  m e m b r e s ,  s o u s  f o r m e  d e  c o t i s a t i o n s  s t a t u t a i r e s  
o u  d e  c o n t r i b u t i o n s  v o l o n t a i r e s .  U n  G e n e v o i s ,  M .  B a r t h o l o n s ,  
q u i  f u t  s o n  p r e m i e r  m e m b r e  h o n o r a i r e ,  l u i  a  f a i t  u n  d o n  d e  
t r o i s  m i l l e  f r a n c s ,  m a i s  c e  g é n é r e u x  e x e m p l e  n ’ a  p a s  t r o u \ é  
d ’i m i t a t e u r s .  I l  n ' y  a  p a s  d e  r a i s o n  c e p e n d a n t  p o u r  q u e  d e s  
a m i s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  n ' a p p a r t e n a n t  p a s  à  n o t r e  a s s o ­
c i a t i o n ,  n e  s o i e n t  d i s p o s é s  à  e n c o u r a g e r  s e s  t r a v a u x ,  s o i t  p a i ­
r i e s  d o t a t i o n s  i n c o n d i t i o n n e l l e s ,  s o i t  p a r  d e s  f o n d a t i o n s  d e  
p r i x ,  a n a l o g u e s  à  c e l l e s  d o n t  d ' a u t r e s  i n s t i t u t i o n s  s c i e n t i f i q u e s  
s o n t  s o u v e n t  l ’o b j e t .  S e u l e m e n t  i l  e s t  n é c e s s a i r e ,  p o u r  q u * i l  
e n  s o i t  a i n s i ,  q u e  n o u s  n e  s o y o n s  p l u s  s e u l e m e n t  u n e  a g g l o ­
m é r a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d ' h o m m e s  é p a r s  s u r  t o u t e  l a  s u r f a c e  
d u  g l o b e ,  m a i s  q u e  n o t r e  I n s t i t u t  p r e n n e  c o r p s ,  q u ' i l  a i t  
q u e l q u e  p a r t  u n  s i è g e  s o c i a l ,  u n e  a d m i n i s t r a t i o n  p e r m a n e n t e ,  
e n  u n  m o t  u n e  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  e t  d u r a b l e ,  d i s t i n c t e  d e  
c e l l e  d e  s e s  m e m b r e s .  G e l a  e s t  n é c e s s a i r e ,  a i n s i  q u e  j e  l e  
d i s a i s  t o u t  à  l ' h e u r e ,  à  u n  a u t r e  p o i n t  d e  v u e  e n c o r e ,  c o m m e  
c o m p l é m e n t  d u  p r e m i e r  o b j e t  d e  m a  p r o p o s i t i o n .  I l  n e  f a u t  
p a s  n o u s  d i s s i m u l e r  e n  e f f e t  q u e ,  d u  m o m e n t  o ù  n o u s  c h o i s i ­
r o n s  u n e  v i l l e  c o m m e  s i è g e  o r d i n a i r e  d e  n o s  s e s s i o n s ,  i l  s e r a  
d é s i r a b l e ,  s i n o n  i n d i s p e n s a b l e ,  q u e  n o u s  a y o n s  d a n s  c e l l e  
v i l l e  u n  l o c a l  o r d i n a i r e ,  d a n s  l e q u e l  s e r o n t  d é p o s é e s  l e s  
a r c h i v e s  d e  l ' I n s t i t u t ,  e t  o ù  l ’o n  p o u r r a  f o r m e r  p e u  à  p e u ,  
a v e c  l e s  l i v r e s  o u  r e c u e i l s  e n v o y é s  e n  d o n  à  l ' I n s t i t u t  o u  
é c h a n g é s  a v e c  s o n  A n n u a i r e , u n e  b i b l i o t h è q u e  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l .  Q u a n d  b i e n  m ô m e  c e t t e  b i b l i o t h è q u e  n e  c o m ­
p r e n d r a i t  q u e  l e s  o e u v r e s  d e s  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  e l l e  s e r a i t  
d é j à  b i e n  i n t é r e s s a n t e .  M a i s  i l  n e  s e r a i t  p r o b a b l e m e n t  p a s  
d i f f i c i l e  d e  l ’a u g m e n t e r  r a p i d e m e n t ,  a u  m o y e n  d ’ a u t r e s
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p u b l i c a t i o n s  r e l a t i v e s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  o u  d e  d o c u m e n t s  
o f f i c i e l s  q u e  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n s e n t i r a i e n t  à  n o u s  e n v o y e r .  
E n f i n ,  i l  e s t  p e r m i s  d e  p r é s u m e r  q u e  l a  v i l l e  c h o i s i e  p a r  n o u s  
t r o u v e r a i t ,  d a n s  l e  f a i t  d ' ê t r e  l e  s i è g e  p e r m a n e n t  d e  l ' I n s t i t u t  
e t  d a n s  l a  c r é a t i o n  d e  c e t t e  b i b l i o t h è q u e ,  m i s e ,  s e l o n  d e s  c o n ­
d i t i o n s  à  d é t e r m i n e r ,  à  l a  d i s p o s i t i o n  d u  p u b l i c  s t u d i e u x ,  d e s  
a v a n t a g e s  s u f f i s a n t s  p o u r  c o m p e n s e r  l a  c o n c e s s i o n  d ' u n  l o c a l ,  
o ù  p o u r r a i e n t  s e  t e n i r  n o s  s e s s i o n s  o r d i n a i r e s .  S e u l e m e n t ,  i l  
e s t  é v i d e n t  q u e  l ' e x é c u t i o n  d e  c e  p l a n  s e r a i t  s i n g u l i è r e m e n t  
f a c i l i t é e  s i  l ' a d m i n i s t r a t i o n  i n t é r e s s é e  a v a i t  a f f a i r e  à  u n  c o r p s  
o r g a n i s é ,  d o u é  d e  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  e t  a v a n t  s o n  s i è g e  l é g a l  
d a n s  l a  v i l l e  e n  q u e s t i o n .

L e s  i d é e s  q u e  j e  v i e n s  d ' e x p o s e r  n e  p e u v e n t  é v i d e m m e n t ,  
m i  s u p p o s a n t  m ê m e  q u e  v o u s  l e u r  s o y e z  f a v o r a b l e s ,  ê t r e  r é a ­
l i s é e s  d a n s  l e  c o u r s  d e  l a  p r é s e n t e  s e s s i o n .  I d l e s  c o m p o r t e n t  
d ' a i l l e u r s  c e r t a i n e s  m o d i f i c a t i o n s  a u x  s t a t u t s ,  q u i  n e  p o u r ­
r a i e n t  ê t r e  f a i t e s  q u e  d a n s  l a  f o r m e  p r é v u e  p a r  e u x .  T o u t  c e  
q u e  j e  d e m a n d e  p o u r  l e  m o m e n t ,  c ' e s t  q u e  v o t r e  a s s e m b l é e  
v e u i l l e  b i e n  l e s  e x a m i n e r ,  d a n s  u n e  s é a n c e  à  l a q u e l l e -  i l  m e  
s e m b l e  q u e  l e s  a s s o c i é s  p o u r r a i e n t  ê t r e  c o n v o q u é s ,  m ê m e  e u  
a p p l i q u a n t  r i g o u r e u s e m e n t  l ' a r t i c l e  5  d e  n o s  s t a t u t s ,  p u i s q u e ,  
d a n s  l e s  r é s o l u t i o n s  c o n c e r n a n t  l e s  s t a t u t s  e t  r è g l e m e n t s ,  c e t  
a r t i c l e  n e  l e u r  r e f u s e  q u e  l a  v o i x  d é l ib é r a t iv e  e t  n o n  l a  v o i x  
c o n s u l ta t i v e .  S i  l a  m a j o r i t é  d e s  m e m b r e s  c o n s e n t  à  p r e n d r e  
m a  p r o p o s i t i o n  e n  c o n s i d é r a t i o n ,  u n e  c o m m i s s i o n  e x é c u t i v e  
p o u r r a i t  ê t r e  n o m m é e  a v e c  m a n d a t  : 1 °  d e  r e c h e r c h e r ,  e n  
t e n a n t  c o m p t e  d e s  c o n d i t i o n s  l é g a l e s  d e  l a  p e r s o n n i f i c a t i o n  
c i v i l e  e t  d e s  a u t r e s  f a c i l i t é s  q u i  p o u r r a i e n t  n o u s  ê t r e  a c c o r ­
d é e s ,  d a n s  q u e l l e  v i l l e  d e  S u i s s e  l ' I n s t i t u t  p o u r r a i t  l e  p l u s  
c o n v e n a b l e m e n t  é t a b l i r  s o n  s i è g e  p e r m a n e n t  ; 2 °  d e  s p é c i l i e r  
e t  d e  p r é p a r e r ,  l e  c a s  é c h é a n t ,  l e s  a c t e s  à  p a s s e r  e t  l e s  m o d i f i ­
c a t i o n s  à  i n t r o d u i r e  a u x  s t a t u t s ;  II0 d e  s e  m e t t r e  à  c e t  e f f e t .

O
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e t  s o u s  r é s e r v e  d e  r a t i f i c a t i o n  p a r  l a  m a j o r i t é  d e s  m e m b r e s  
d e  l ’ I n s t i t u t ,  e n  r a p p o r t  a v e c  l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s ;  4 °  d e  
f a i r e ,  d e  t o u t  c e  q u i  p r é c è d e ,  l ' o b j e t  d ’ u n  r a p p o r t ,  q u i  s e r a i t  
d i s t r i b u é  a u x  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  q u a t r e  m o i s  a u  m o i n s  a v a n t  
l ’o u v e r t u r e  d e  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n ,  d a n s  l a q u e l l e  i l  s e r a i t  
s t a t u é  s u r  l e s  c o n c l u s i o n s  d u  r a p p o r t .

J ’ a i  s u p p o s é  d a n s  m a  p r o p o s i t i o n  q u e  l e  s i è g e  p e r m a n e n t  
d o  r i n s t i t u t  s e r a i t  e n  S u i s s e ; .  C e  q u i  m ’ y  a  d é t e r m i n é ,  c e  n ’e s l .  
p a s  s e u l e m e n t  l a  p o s i t i o n  g é o g r a p h i q u e  c e n t r a l e  d e  c e  p a \ s ,  
l ’ a t t r a i t  q u ’ i l  e x e r c e ,  s u r t o u t  d a n s  l a  s a i s o n  o ù  l a  p l u p a r t  d e s  
m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t  p e u v e n t  s ’ a b s e n t e r ,  l a  c i r c o n s t a n c e ;  
q u ' i l  e s t  a c t u e l l e m e n t  l e  s i è g e  d e  l a  p l u p a r t  e l e s  U n i o n s  i n t e r ­
n a t i o n a l e s ,  m a i s  e n c o r e  e t  s u r t o u t  l e  f a i t  q u e  l e  g o u v e r n e ­
m e n t  d e  l a  C o n f é d é r a t i o n  h e l v é t i q u e  e s t ,  e n t r e  I o n s ,  c e l u i  
q u i .  d é s  n o s  d é b u t s ,  a  m o n t r é  l e  p l u s  d e  s y m p a t h i e  p o u r  
n o i r e  A s s o c i a t i o n  e l  e j u i  a  p a r u  s u i v r e  s e s  t r a v a u x  a v e c  l e  
p l u s  c o n s t a n t  i n t é r ê t .

N o u s  a v o n s  e u  l e  m a l h e u r  d e  p e r d r e ,  d e p u i s  l a  d e r n i è r e ,  
s e s s i o n ,  o u t r e  M M .  d ’O r e l l i  e t  K œ n i g ,  M .  É m i l e  d e  L a v e l e y e .  
L e s  l i m i t e s  d e  c e  r a p p o r t  n e  m e  p e r m e t t e n t  p a s  d e  m ’ é t e n d r e ,  
s u r  l e s  m é r i t e s  d e  c e s  t r o i s  h o m m e s ,  r e m a r q u a b l e s  à  d e s  
t i t r e s  d i v e r s .  L ’ u n  d e  n o u s ,  M .  R i v i e r ,  s ’ e s t  d ’ a i l l e u r s  a d m i ­
r a b l e m e n t  a c q u i t t é  d e  c e t t e  b i c h e  d a n s  l a  R 'a v u e  d e  d r o i t  i n t e r ­

n a t io n a l .  L ’e s p r i t  c u r i e u x ,  l a r g e m e n t  o u v e r t ,  a r t i s t i q u e ,  e t  
p l u s  i d é a l i s t e  q u e  j u r i d i q u e  d e  M .  d e  L a v e l e y e  l e  p o r t a i t  à  
e n v i s a g e r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p a r  s e s  c ô t é s  p l u t ô t  u t o p i q u e s  
q u e  p o s i t i f s .  I l  r e p r é s e n t a i t  p a r m i  n o u s  u n e  t e n d a n c e  q u ’ i l  y  
a u r a i t  p e u t - ê t r e  q u e l q u e  d a n g e r  à  s u i v r e  a v e u g l é m e n t ,  m a i s  
q u ’ i l  s e r a i t  é g a l e m e n t  d a n g e r e u x  d e  v o u l o i r  e x c l u r e .  S e s  d e u x  
c o l l è g u e s  s u i s s e s ,  M M .  d ’ O r e l l i  e t  K œ n i g ,  j u r i s t e s  a c c o m p l i s  
l ’ u n  e t  l ’ a u t r e ,  n ’ e n  o f f r a i e n t  p a s  m o i n s  e n t r e  e u x  u n  c u r i e u x  
e l  p r é c i e u x  c o n t r a s t e ,  p a r  l a  t o u r n u r e  d e  l e u r  e s p r i t  c o m m e
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p a r  l e u r  a s p e c t  e x t é r i e u r ,  e t  p r e s q u e  p a r  l e s  o r i g i n e s  d i l T é -  
r e n t e s  q u ' a c c u s a i e n t  l e s  d é s i n e n c e s  d e  l e u r s  n o m s  d e  f a m i l l e .  
N o u s  l e s  r e v o y o n s  l ’ u n  e t  l ’ a u t r e ,  d ’ O r e l l i ,  d é l i c a t  e t  f i n ,  f a i ­
s a n t ,  a v e c  s a  p a r o l e  d o u c e  e t  s o n  c h a r m a n t  r e g a r d ,  q u e l q u e  
c o m m u n i c a t i o n  s u r  l a  l i t t é r a t u r e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e n  
S u i s s e ,  o u  s u r  l a  p r o t e c t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d e  l a  p r o p r i é t é  
a r t i s t i q u e  e t  l i t t é r a i r e  ; K r n n i g ,  p u i s s a n t ,  a r m é  d e  s o n  é r u d i ­
t i o n ,  c u i r a s s é  d e  s o n  e x p é r i e n c e ,  s o u t e n a n t  s o n  s y s t è m e  s u r  
l e s  c o n f l i t s  d e  l o i s  e n  m a t i è r e  d e  m a r i a g e  a v e c  l a  f o u g u e  e t  l a  
c o n v i c t i o n  q u e  m e t  u n  b o n  a v o c a t  à  d é f e n d r e  l e  c l i e n t  d o n t  l a  
c a u s e  l u i  p a r a i t  e x c e l l e n t e .  C ’e s t  p r é c i s é m e n t  p a r c e  q u e  n o u s  
p o s s é d o n s  p a r m i  n o u s  d e s  h o m m e s  d ’a p t i t u d e s  s i  d i v e r s e s  e t  
c e p e n d a n t  s i  é g a l e m e n t  e s t i m a b l e s  e t  u t i l e s ,  q u e  l e s  r é u n i o n s  
d e  n o t r e  I n s t i t u t  m ’o n t  t o u j o u r s  p a r u  o f f r i r  t m  i n t é r ê t  s i  p a r ­
t i c u l i e r  e t  u n  a t t r a i t  s i  f o r t .

J e  s u i s  o b l i g é ,  M e s s i e u r s ,  d e  t e r m i n e r  c e  r a p p o r t ,  l e  d e r ­
n i e r  < [ i i e  j e  f e r a i  c o m m e  v o t r e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  e n  v o u s  
d i s a n t ,  l e  p l u s  b r i è v e m e n t  p o s s i b l e ,  q u e l q u e s  m o t s  «b» m o i -  
m ê m e .  J e  n e  c r o i s  p a s  c o n v e n a b l e  d e  m ’ é t e n d r e  i c i  s u r  l e s  
c i r c o n s t a n c e s  p e r s o n n e l l e s  q u i  m ' o n t  a m e n é  à  a c c e p t e r  l e s  
f o n c t i o n s  d e  c o n s e i l l e r  g é n é r a l  d u  g o u v e r n e m e n t  s i a m o i s .  
P l u s i e u r s  ( r e n t r e  v o u s  l e s  c o n n a i s s e n t ,  e t  o n t  b i e n  v o u l u  m e  
t é m o i g n e r  l e u r s  s y m p a t h i e s  à  c e  s u j e t .  L e  f a i t  s e u l  q u e  m a  
n o u v e l l e  s i t u a t i o n  m ’e m p ê c h e  d ’ a s s i s t e r  à  v o t r e  s e s s i o n ,  e t  
q u e  c e  r a p p o r t  v i e n t  d ’è i r e  é c r i t  à  b o r d  d u  n a v i r e  q u i  m e  
t r a n s p o r t e  e n  O r i e n t ,  v o u s  e x p l i q u e r a  l a  n é c e s s i t é  d e  m a  
d é m i s s i o n .  C e  q u e  j e  t i e n s  à  v o u s  d i r e ,  c ’e s t  l e  p r o f o n d  s e n t i ­
m e n t  d e  r e c o n n a i s s a n c e  q u e  j e  g a r d e  e n \ e r s  v o u s  t o u s ,  m e s  
c h e r s  c o n f r è r e s ,  e t ,  p e r m e t t e z - m o i  d e  v o u s  a p p e l e r  a i n s i ,  m e s  
c h e r s  a m i s ,  p o u r  l a  c o n f i a n c e  d o n t  v o u s  m ’ a v e z  s i  l o n g t e m p s  
h o n o r é ,  p o u r  l e s  n o b l e s  j o u i s s a n c e s  q u e  m ’ a  p r o c u r é e s  v o t r e  
c o m m e r c e ,  p o u r  l e s  j o u r n é e s  q u e  j ’ a i  p a s s é e s  a u  m i l i e u  d e



v o u s ,  e t  q u i  c o m p t e r o n t  p a r m i  l e s  p l u s  b e l l e s  d e  m a  v i e .  C e  
q u e  j e  t i e n s  e n c o r e  à  v o u s  d i r e ,  c ’ e s t  l a  f o i  p r o f o n d e  q u e  j e ,  
g a r d e  e n  l ’ a v e n i r  d e  l ' I n s t i t u t ,  e t  l a  j o i e  q u e  m e  c a u s e  c e t t e ,  
p e n s é e .  C e  q u e  l ’ h o m m e  p e u t  e n  e f f e t  e s p é r e r  d e  m i e u x  e n  c e  
m o n d e ,  n ’ e s t  p a s  d e  v i v r e  p l u s  l o n g t e m p s  q u e  l e s  a u t r e s ,  
m a i s  d e  v o i r  l u i  s u r v i v r e  l e s  b o n n e s  œ u v r e s  a u x q u e l l e s  i l  a  
p u  c o n t r i b u e r ,  f d t - c e  d a n s  l a  p l u s  m o d e s t e  m e s u r e .  O r  n o i r e  
I n s t i t u t ,  j ’ e n  s u i s  c o n v a i n c u ,  a  s a  r a i s o n  d ’ é t r e  e t  d e  v i v r e ,  
e t  i l  s e r a ,  m i e u x  q u e  j a m a i s ,  s e r v i  p a r  l e  c o n f r è r e  q u i  a  b i e n  
v o u l u  m e  r e m p l a c e r .  L ’ I n s t i t u t  v i v r a ,  c a r ,  à  u n e  é p o q u e  o ù  
l ’ o n  s e m b l e  p a r f o i s  o u b l i e r  o u  n i e r  l e s  n o t i o n s  j u r i d i q u e s  l e s  
p l u s  s i m p l e s ,  i l  s ’ a t t a c h e  f e r m e m e n t  a u  d r o i t .  À  u n e  é p o q u e  
o ù  l e s  o p i n i o n s  l e s  p l u s  e x t r ê m e s  s e  d i s p u t e n t  l ’ e m p i r e  d e s  
e s p r i t s ,  r i n s t i t u t  c h e r c h e  à  s e  t e n i r  à  é g a l e  d i s t a n c e  d e  
l ’ u t o p i e  e t  d u  p e s s i m i s m e ,  p e r s u a d é  q u e  l a  v é r i t é ,  c o m m e  l a  
v e r t u ,  s e  t r o u v e  a u  m i l i e u .  N o u s  b o r n o n s ,  i l  e s t  v r a i ,  n o s  t r a ­
v a u x  e t  n o s  a s p i r a t i o n s  a u  p r o g r è s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  
M a i s  t o u t  s e  t i e n t  e n  c e  m o n d e ,  e t ,  e n  t r a v a i l l a n t  à  d é f i n i r  l e  
d r o i t  p o u r  a s s u r e r  l ’ o r d r e  d a n s  l e s  r a p p o r t s  d e s  p e u p l e s ,  n o u s  
c o n t r i b u e r o n s  p o u r  n o t r e  p a r l a  f a i r e  r é g n e r  l ’ o r d r e  e t  l a  j u s ­
t i c e  d a n s  t o u t e s  l e s  r e l a t i o n s  h u m a i n e s .

Souscription pour l’éreption d’un buste en l’honneur 
de M. de Laveleye.

M .  ce P késidknt c o m m u n i q u e  u n e  c i r c u l a i r e  d e m a n d a n t  
a u x  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t  d e  c o o p é r e r  à  l ’ é r e c t i o n  d ’ u n  b u s t e ,  
à  L i è g e  ( m  l ’ h o n n e u r  d e  M .  K .  d e  L a v e l e y e ,  a n c i e n  m e m b r e  
d e  n o t r e  C o m p a g n i e ,  e t  à  l a  f o n d a t i o n  d ’ u n  p r i x  p o r t a n t  s o n  
n o m .

U n e  l i s t e  d e  s o u s c r i p t i o n  e s t  d é p o s é e  s u r  l e  b u r e a u .
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Hommages de livres à l’Institut.

M .  le P résident  o f f r e  à  s e s  c o n f r è r e s  d e s  e x e m p l a i r e s  d e  l a  
n o t i c e  q u ' i l  a  l u e  s u r  l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  à  l ' A c a ­
d é m i e  d e s  S c i e n c e s  m o r a l e s  e t  p o l i t i q u e s ,  d o n t  i l  e s t  c o r ­
r e s p o n d a n t .

M M .  I i d .  Clunet e t  É d .  Rolin o f f r e n t  p l u s i e u r s  e x e m p l a i r e s  
d e s  d e r n i è r e s  l i v r a i s o n s  d u  J o u r n a l  d e  d r o i t  i n t e r n a t io n a l  

p r i v é  e t  d e  l a  R e v u e  d e  d r o i t  in t e r n a t io n a l ,  A m i  i l s  s o n t  l e s  
r é d a c t e u r s  e n  c h e f .

M .  Kentaro Kankko f a i t  d o n  à  l a  B i b l i o t h è q u e  d e  l ' I n s t i t u t  
d e s  q u a t o r z e  o u v r a g e s  d e  d r o i t  j a p o n a i s  d o n t  l e s  t i t r e s  s u i v e n t :

1 . C o n s t i t u t i o n  o f  J a p a n e s e  E m p i r e .

2 .  T r e a t ie s  a n d  C o n v e n t io n s  o f  J a p a n  a n d  F o r e ig n  P o w e r s .

: i .  T o m e  I I  d u  m ê m e  o u v r a g e .
4 .  L a w  o f  C o n s t i t u t i o n  o f  th e  C o u r t  o f  J u s t i c e .

5 .  L e  m ê m e  o u v r a g e  e n  f r a n ç a i s .
0 .  C o d e  P é n a l .
7 .  C o d e  d e  P r o c é d u r e  P é n a l e .
8 .  C o d e  C i v i l .
9 .  C iv i l  C o d e  ( L a w  o f  p e r s o n ) .

1 0 .  C iv i l  C o d e  ( L a w  o f  a c q u is i t io n  o f  p r o p e r ty ) .

1 1 .  C o m m e r c ia l  C o d e .

l!2. C o d e  o f  C iv i l  P r o c e d u r e .

I f f .  R é s u m é  s t a t i s t i q u e .

1 4 .  T r e a t y  o f  J a p a n  a n d  M e x ic o .

M .  n ' O u v A R T  o f f r e  à  l ' I n s t i t u t  l e  t .  I e r  d e  s o n  l i v r e  s u r  l e s  
T r a i t é s  e t  C o n v e n t io n s  d e  V E s p a g n e .

K n l i n ,  M .  P .  Odier , d o c t e u r  e n  d r o i t  à  ( l e n è v e ,  f a i t  h o m m a g e  
d e  p l u s i e u r s  e x e m p l a i r e s  d e  s o n  o u v r a g e  s u r  l e s  P r iv i lè g e s  

e t i m m u n i t é s  d ip lo m a t iq u e s .

L ’a s s e m b l é e  v o t e  d e s  r e m e r c i e m e n t s  a u x  d o n a t e u r s .



Adresse à H. G. Rolin-Jaequemyns, président d’honneur 
de l’Institnt.

L e s  m e m b r e s  e f f e c t i f s ,  d a n s  l e u r  s é a n c e  a d m i n i s t r a t i v e  d u  
f> s e p t e m b r e  1 8 9 2 ,  a v a i e n t  d é c i d é  d ’e n v o y e r  à  M .  ( 1 .  R o l i n - 

J a e q o e m y n s , n o m m é  p r é s i d e n t  d ’ h o n n e u r ,  u n e  a d r e s s e  q u i  
s e r a i t  s i g n é e  p a r  t o u s  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  p r é s e n l s  à  
( i e n è v e ,  e t  a v a i e n t  c h a r g é  M M .  L e u r e t  R i v ie r  d e  l a  r é d i g e r .

C e t t e  a d r e s s e  a  é t é  a d o p l é e  e n  l e s  t e r m e s  s u i v a n t s  e t  e n ­
v o y é e  à  r i m n o r a h l e  d e s t i n a t a i r e :

( i e n è v e ,  0  s e p t e m b r e  1 8 9 2 .
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Mo n s ie u r  le  M i n i s t r e ,

T r è s  h o n o r é  e t  c h e r  c o l l è g u e ,

C ’ e s l  a v e c  u n e  d o u l e u r  à  p e i n e  t e m p é r é e  p a r  l ’ a n n o n c e  d e s  
t r è s  h a u t e s  f o n c t i o n s  a u x q u e l l e s  v o u s  ô t e s  a p p e l é  d a n s  l ’ E x t r ê m e  
O r i e n t ,  q u e  n o u s  a v o n s  a p p r i s  l a  r é s o l u t i o n  ( ¡ n e  v o u s  v e n e z  
d e  p r e n d r e  d e  n e  p a s  l a i s s e r  r e n o u v e l e r  v o t r e  m a n d a t  d e  
s e c r é t a i r e  g é n é r a l .

P e n d a n t  v i n g t  a n s ,  c o m m e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  e t  c o m m e  
p r é s i d e n t ,  v o u s  a v e z  é t é  p o u r  n o u s  u n  g u i d e  s u r ,  é c o u l é  e t  
a i m é .  S i  l ’ I n s t i t u t ,  d o n t  v o u s  ê t e s  l e  p r i n c i p a l  f o n d a t e u r ,  a  
p u  f a i r e  q u e l q u e  b i e n  d a n s  l e  i n o n d e ,  c ’ e s t  a v a n t  t o u t  à  m s  
e f f o r t s  p e r s é v é r a n t s  q u ’ i l  l e  d o i t .

R é u n i s  à  G e n è v e ,  p o u r  c e t t e  s e s s i o n  q u e  v o u s  a v e z  p r é p a r é e  
a v e c  u n  d é v o u e m e n t  e t  u n  z è l e  i n f a t i g a b l e s ,  n o u s  n ’ a v o n s  p a s  
v o u l u  c o m m e n c e r  n o s  t r a v a u x  a v a n t  d e  v o u s  a v o i r  d o n n é  u n  
t é m o i g n a g e  s o l e n n e l  d e  n o t r e  a f f e c t i o n ,  d e  n o t r e  r e c o n n a i s ­
s a n c e  e t  d e  n o s  r e g r e t s ,  e t  n o u s  v e n o n s ,  p a r  u n  v o l e  u n a n i m e ,  
d e  v o u s  c o n f é r e r  l e  t i t r e  d e  P r é s i d e n t  d ’ h o n n e u r  d e  l ’ I n s t i t u t  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  N o u s  e s p é r o n s  q u e  v o u s  y  v e r r e z  u n
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l i e n  ( l e  p l u s  e n t r e  v o u s  e t  u n e  C o m p a g n i e  d o n t  t o u s  l e s  m e m ­
b r e s  v o u s  s o n t  a t t a c h é s  d u  f o n d  d u  c œ u r .

V e u i l l e z  a g r é e r ,  M o n s i e u r  l e  M i n i s t r e  e t  c h e r  c o l l è g u e ,  
l ' e x p r e s s i o n  d e  n o s  s e n t i m e n t s  b i e n  a i ï e c t u e u x  e t  d é v o u é s .

( S u i v e n t  le s  s ig n a tu r e s  d e s  m e m b r e s  e t  a s s o c ié s  

p r é s e n t s  à  G e n è v e ) .

I V

Délibérations eu séance plénière sur les questions scienliliqucs 
portées à l’ordre du jour.

Première commission d’étude. — Règlement international de la 
tutelle des majeurs.

R a p p o r t  e t  p r o je t  d e  r è g le m e n t  p r é s e n té s  a u  n o m  d e  la  

c o m m is s io n  p a r  M M .  G la s s o n e t  L e h r ,  r a p p o r te u r s .

R A P P O R T

D a n s  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  n o u s  a v o n s  p r é s e n t é  à  H n s -  
t i t u l e t . i l  a  a d o p t é  u n  p r o j e t  d e  r è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l  s u r  
l a  t u t e l l e  d e s  m i n e u r s .  N o u s  c o n t i n u o n s  a u j o u r d ’ h u i  c e t t e  
é t u d e ,  e n  s o u m e t t a n t  à  n o s  c o n f r è r e s  l e s  r è g l e s  q u i  n o u s  
p a r a i s s e n t  d e v o i r  r é g i r  l ' i n t e r d i c t i o n  c i v i l e  d e  m a j e u r s  r é s i ­
d a n t  h o r s  d e  l e u r  p a y s  d ’o r i g i n e .  U n  a v a n t - p r o j e t  a  é t é  c o m ­
m u n i q u é ,  a u  p r i n t e m p s  d e  1 8 9 2 ,  à  t o u s  l e s  m e m b r e s  d e  l a  
p r e m i è r e  c o m m i s s i o n ,  a v e c  p r i è r e  d e  n o u s  f a i r e  p a r t  d e  l e u r s  
o b s e r v a t i o n s  a v a n t  l e  1 5  j u i n  e t  l ’ a v i s  q u e  n o u s  c o n s i d é r e r i o n s
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l ' a b s e n c e  d e  r é p o n s e  c o m m e  u n e  a d h é s i o n  i m p l i c i t e  à  n o s  
p r o p o s i t i o n s .

N o u s  a v o n s  r e ç u  c i n q  r é p o n s e s  ; t r o i s ,  é m a n é e s  d e  M M .  
C a t e l l a n i ,  T o r r e s - C a m p o s  e t  W e i s s ,  s o n t  u n e  a d h é s i o n  e x p r e s s e  
à T a v a n t - p r o j e t  ; l e s  d e u x  a u t r e s ,  d o n n é e s  p a r  M M .  L a r d y  e t  
d ' O l i v e c r o n a ,  r e n f e r m e n t  d e s  o b s e r v a t i o n s  t r è s  i n t é r e s s a n t e s  
e t  d o n t  n o u s  a v o n s  t e n u  g r a n d  c o m p t e .

L a  p r e m i è r e  q u e s t i o n  q u e  n o u s  a v o n s  e u  à  e x a m i n e r  a  é t é  
d e  s a v o i r  s i  n o u s  p r o p o s e r i o n s  à  l ’ I n s t i t u t  d e  f a i r e  r é g i r  L’ i n ­
t e r d i c t i o n  p a r  l a  l o i  n a t i o n a l e  d e  l ’ i n d i v i d u  à  i n t e r d i r e  o u  
p a r  l a  l o i  d e  s a  r é s i d e n c e  à  l ' é t r a n g e r .  N o u s  n o u s  s o m m e s  
p r o n o n c é s  p o u r  l a  l o i  n a t i o n a l e ,  p a r c e  q u e  n o u s  e s t i m o n s ,  
d ' u n e  f a ç o n  g é n é r a l e ,  q u e  c ' e s t  c e t t e  l o i  q u i  d o i t  d é t e r m i n e r  
t o u t  c e  q u i  t o u c h e  à  l a  c a p a c i t é  d e s  p e r s o n n e s .  C e t t e  r è g l e ,  
m a i n t e s  f o i s  c o n f i r m é e  p a r  l ' I n s t i t u t ,  a  é t é  a c c e p t é e  p a r  t o u s  
l e s  m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  b i e n  q u e ,  s u i v a n t  u n e  j u d i ­
c i e u s e  o b s e r v a t i o n  d e  M .  L a r d y ,  l e s  a u t o r i t é s  d e  l a  r é s i d e n c e 1, 
s o i e n t  s o u v e n t  m i e u x  p l a c é e s  q u e  c e l l e s  d u  p a y s  d ' o r i g i n e ,  
p o u r  a p p r é c i e r  l e s  f a i t s  e t  r e c u e i l l i r  l e s  t é m o i g n a g e s  s u r  
l e s q u e l s  s ' a p p u i e  l a  d e m a n d e  e n  i n t e r d i c t i o n .  I l  n o u s  a  s e m b l é  
à  t o u s  q u e  c e s  c o n s i d é r a t i o n s ,  q u e l l e  q u ' e n  p u i s s e  ê t r e  l a  
v a l e u r  p r a t i q u e ,  d e v a i e n t  f l é c h i r  d e v a n t  l e  p r i n c i p e  g é n é r a l .  
L e s  a u t o r i t é s  d u  p a y s  d ' o r i g i n e  a u r o n t  t o u j o u r s ,  p o u r  s e  
r e n s e i g n e r  e x a c t e m e n t ,  l a  r e s s o u r c e  d e s  c o m m i s s i o n s  r o g a ­
t o i r e s .

M a i s  i l  e s t  d e s  c a s  o ù  i l  e s t  a b s o l u m e n t  i m p o s s i b l e  d e  
r e c o u r i r  à  c e s  a u t o r i t é s ,  p a r  e x e m p l e  p a r c e  q u e ,  d ' a p r è s  l a  
l o i  n a t i o n a l e  e l l e - m ê m e ,  i l  n ' y  a  p l u s  d a n s  l e  p a y s  d ' o r i g i n e  
a u c u n  t r i b u n a l  c o m p é t e n t  p o u r  s t a t u e r  s u r  l e  c a s  d ' u n  i n d i ­
v i d u  a y a n t  q u i t t é  l e  t e r r i t o i r e  e t  p e r d u  t o u t  d o m i c i l e  a t t r i ­
b u t i f  d e  j u r i d i c t i o n .  D a n s  d e s  c a s  s e m b l a b l e s ,  i l  e s t  é v i d e n t  
q u e  l ' i n d i v i d u  n e  d o i t  p a s ,  p o u r  c e  s e u l  f a i t ,  c o n s e r v e r  i n t a c t e
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U n e  c a p a c i t é  q u i  e s t  j u g é e  d a n g e r e u s e  s o i t  p o u r  l u i - m ê m e ,  
s o i t  p o u r  l e s  t i e r s ;  e t ,  à  d é f a u t  d e s  a u t o r i t é s  n a t i o n a l e s ,  i !  
c o n v i e n t  d e  r e c o n n a î t r e  l a  c o m p é t e n c e  d e s  a u t o r i t é s  r é g u l i è ­
r e m e n t  i n v e s t i e s  d e  c e s  a t t r i b u t i o n s  d a n s  l e  l i e u  d e  l a  r é s i ­
d e n c e .  M a i s  i c i  s e  p o s a i t  u n e  q u e s t i o n  d é l i c a t e .  L o r s q u e  l e s  
a u t o r i t é s  d u  d o m i c i l e  s o n t  c o m p é t e n t e s  p o u r  s t a t u e r  s u r  
T i n t e r d i c t i o n  d ’ u n  é t r a n g e r ,  c o n v i e n t - i l  d e  l e s  a s s u j e t t i r  à  
l ’ a p p l i c a t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e  d e  c e t  é t r a n g e r  o u  d o i v e n t -  
e l l e s  ê t r e  l a i s s é e s  l i b r e s  d ' a p p l i q u e r  l e u r  p r o p r e  l o i  s a n s  r e s ­
t r i c t i o n  n i  r é s e r v e  ?  D a n s  n o t r e  a v a n t - p r o j e t ,  n o u s  a v o n s  
a d m i s  q u e  c e s  a u t o r i t é s  s e  c o n f o r m e r a i e n t  a b s o l u m e n t  à  l e u r  
l o i  p r o p r e  p o u r  l a  p r o c é d u r e ,  m a i s  n e  r e s t r e i n d r a i e n t  l a  
c a p a c i t é  d e  l a  p e r s o n n e  d é f é r é e  à  l e u r  j u r i d i c t i o n  q u e  p o u r  
l e s  c a u s e s  e t  d a n s  l a  m e s u r e  p r é v u e s  p a r  s a  l o i  n a t i o n a l e .  S i  
l ’ o n  s e r r e  d e  p r è s  l a  q u e s t i o n ,  i l  s ’ a g i t ,  a u  f o n d ,  e s s e n t i e l l e ­
m e n t  d u  c a s  d e  p r o d i g a l i t é ,  q u i  e s t ,  d a n s  u n e  p a r t i e  d e  l ’E u ­
r o p e ,  u n e  c a u s e  d ' i n t e r d i c t i o n  c o m m e  l a  d é m e n c e ,  t a n d i s  
q u e ,  d a n s  d ’ a u t r e s  p a y s ,  e l l e  a u t o r i s e  s e u l e m e n t  u n e  l i m i t a ­
t i o n  d e  l a  c a p a c i t é  s o u s  l a  f o r m e  d e  l ' a d j o n c t i o n  d ’ u n  c o n s e i l  
j u d i c i a i r e .  M M .  d ’ O l i v e c r o n a  e t  L a r d  y  d e m a n d e n t  f o r m e l l e ­
m e n t  q u ’ o n  n ’ i m p o s e  p a s  à  d e s  a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  l ’ o b l i g a ­
t i o n  d e  t e n i r  c o m p t e  d ’ u n e  l o i  q u e  f o r c é m e n t  e l l e s  c o n n a i s s e n t  
m a l ,  e t  q u e ,  d u  m o m e n t  q u ’ o n  s ’e n  r a p p o r t e  à  e l l e s ,  o n  l e s  
l a i s s e  a u s s i  l i b r e s  d ’ a p p r é c i e r  l e s  c a u s e s  d ’a p r è s  l e u r  p r o p r e  
l é g i s l a t i o n .  N o u s  r e c o n n a i s s o n s  c e  q u e  l ’o b j e c t i o n  p r é s e n t e  
d e  s é r i e u x .  T o u t e f o i s ,  a p r è s  m û r e  r é t l e x i o n ,  n o u s  11e  c r o y o n s  
p a s  p o u v o i r  n o u s  r a l l i e r  a u  s y s t è m e  p r é c o n i s é  p a r  n o s  d e u x  
h o n o r a b l e s  c o n f r è r e s .  S i  l ’o n  a d m e t  e n  p r i n c i p e  q u e  l a  c a p a c i t é  
n e  d o i t  ê t r e  r é d u i t e  o u  s u p p r i m é e  q u e  d ’ a p r è s  l e s  r è g l e s  d u  
d r o i t  n a t i o n a l ,  n o u s  n e  p e n s o n s  p a s  q u e  l e  f a i t  d e  l ’ i n t e r ­
v e n t i o n  d ’ u n  t r i b u n a l  é t r a n g e r  d o i v e  f a i r e  é c h e c  a u  p r i n c i p e  
e t  q u ’ u n  h o m m e  d o i v e  p o m o i r  ê t r e  i n t e r d i t ,  p a r  c e l a  s e u l



q u e  s o n  a l l a  i r e  r e s s o r t i t  à  u n  t r i b u n a l  é t r a n g e ! * ,  a l o r s  q u e ,  
d ' a p r è s  s a  l o i  n a t i o n a l e ,  i l  n e  p o u r r a i t  ê t r e  q u e  p o u r v u  d ' u n  
c o n s e i l  j u d i c i a i r e  : s ' i l  e s t  p r i v é ,  p a r  l a  f o r c e  d e s  c h o s e s ,  d e  l a  
g a r a n t i e  d e  s e s  j u g e s  n a t u r e l s ,  p o u r q u o i  l e  p r i v e r ,  e n  o u t r e ,  
d e  l a  g a r a n t i e  d e  s a  l o i  n a t i o n a l e  e t  a g g r a v e r  s a  s i t u a t i o n  
p o u r  u n e  r a i s o n  d e  j u r i d i c t i o n  à  l a q u e l l e  i l  n e  p e u t  r i e n  ?  S ' i l  
s ' a g i s s a i t  d e  q u e s t i o n s  d e  d r o i t ,  d é l i c a t e s  e t  c o m p l i q u é e s ,  
n o u s  c o m p r e n d r i o n s  q u ' o n  h é s i t â t  à  m e t t r e  u n  j u g e  a u  y  
p r i s e s  a \ e e  l e s  d i f f i c u l t é s  d ' u n e  l é g i s l a t i o n  é t r a n g è r e .  M a i s ,  c e  
q u i  e s t  d é l i c a t  d a n s  c e  g e n r e  d ' a f f a i r e s ,  c ’e s t  l ' a p p r é c i a t i o n  d e  
l ' é t a t  m e n t a l  d e l à  p e r s o n n e  e t  l a  q u e s t i o n  —  d e  f a i t  e t  n o n  
d e  d r o i t  —  d e  s a v o i r  s i  e l l e  e s t  o u  n o n  c a p a b l e  d e  c o n t i n u e r  
à  s e  c o n d u i r e  p a r  e l l e - m ê m e .  U n e  f o i s  q u ' i l  e s t  a v é r é  q u e  l a  
p e r s o n n e  e s t  d a n s  u n  d e s  c a s  d ' i n c a p a c i t é  q u i  l é g i t i m e n t  u n e  
m e s u r e  j u d i c i a i r e ,  q u e l  i n t é r ê t  y  a - t - i l  à  e x i g e r  q u ' e l l e  s o i t  
a b s o l u m e n t  i n t e r d i t e ,  s i  s a  l o i  n a t i o n a l e  s e  c o n t e n t e  d ' u n e  
m e s u r e  m o i n s  r i g o u r e u s e ,  o u  à  d é f e n d r e  q u ' e l l e  l e  s o i t  e n  
v e r t u  d e  s a  l o i  n a t i o n a l e ,  s o u s  p r é t e x t e  q u e  l a  l o i  d u  d o m i c i l e  
e s t  m o i n s  r i g o u r e u s e  ? R i e n  n ' e s t  p l u s  f a c i l e  p o u r  u n  t r i b u n a l  
q u e  d e  s e  r e n s e i g n e r  s u r  l e  p o i n t  d e  s a v o i r  s i ,  d a n s  l e s  c i r ­
c o n s t a n c e s  d e  f a i t  p a r  l u i  c o n s t a t é e s ,  l a  l o i  n a t i o n a l e  d e  l a  
p e r s o n n e  a u t o r i s e  o u  p r e s c r i t  s o i f  l ’ i n t e r d i c t i o n  a b s o l u e ,  s o i t  
u n e  s i m p l e  l i m i t a t i o n  d e  l a  c a p a c i t é .

N o u s  c r o y o n s  d o n c  d e v o i r ,  e n  n o u s  a p p u y a n t  s u r  l e s  s u f ­
f r a g e s  d e  l a  m a j o r i t é  d e  l a  c o m m i s s i o n  e t  t o u t  e n  r e c o n n a i s ­
s a n t  t o u t e  l a  v a l e u r  d e  l ' o b j e c t i o n ,  p r o p o s e ! *  à  l ' I n s t i t u t  d e  
c o n t i n u e r ,  à  c e t  é g a r d ,  l e s  i d é e s  q u e  n o u s  a v i o n s  d é j à  f o r m u ­
l é e s  d a n s  n o t r e  a v a n t - p r o j e t ,  a v e c  l a  t r è s  s é r i e u s e  p r é o c c u p a ­
t i o n  d e  n e  p a s  c o m p l i q u e r  o u t r e  m e s u r e  l a  t â c h e  d u  t r i b u n a l  
d u  l i e u  d e  l a  r é s i d e n c e .

L e s  a u t r e s  o b s e r v a t i o n s  d e  M .  L a r d  y  s o n t  d e  p u r e  r é d a c t i o n  ; 
n o u s  a v o n s  f a i t  d r o i t  à  p r e s q u e  t o u t e s .  N o t r e  h o n o r a b l e  c o n ­
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f r è r e  n o u s  a  d e m a n d é  d e  r e m p l a c e r  p a r t o u t  l e  m o t  t r i b u n a l  

o i f  t r i b u n a u x  p a r  l ' e x p r e s s i o n  « a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  » ,  p a r c e  
q u e ,  d a n s  p l u s i e u r s  p a y s ,  l e s  d e m a n d e s  e n  i n t e r d i c t i o n  r e s ­
s o r t i s s e n t  n o n  a u x  a u t o r i t é s  j u d i c i a i r e s ,  m a i s  à  d e s  c o r p s  
p l u s  o u  m o i n s  a d m i n i s t r a t i f s :  t r i b u n a u x  t u t é l a i r e s ,  d i r e c t i o n s  
d e s  o r p h e l i n s ,  e t c .  E n  s e c o n d  l i e u ,  i l  n o u s  a  p r o p o s é  u n e  
l é g è r e  i n t e r v e r s i o n  d a n s  T o r d r e  d e  n o s  a r t i c l e s .  E n f i n ,  i l  a  
e x p r i m é  l e  v œ u  q u ’ à  l ' a r t i c l e  I I ,  a l .  2 ,  l a  r é d a c t i o n  a c c e n t u â t  
u n  p e u  p l u s  l e  d r o i t  d ' i n t e r v e n t i o n  d e s  a u t o r i t é s  l o c a l e s .  N o u s  
a v o n s  t e n u  g r a n d  c o m p t e  d e  t o u s  c e s  d e s i d e r a t a  e t  c r o i r i o n s  
m a n q u e r  à  u n  d e v o i r  e n  n ’e x p r i m a n t  p a s  i c i  à  n o t r e  s a v a n t -  
c o n f r è r e  n o t r e  g r a t i t u d e  p o u r  s a  p r é c i e u s e  c o l l a b o r a t i o n .

N o u s  a v o n s ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  l ' h o n n e u r  d e  p r o p o s e r  à  l ' I n s ­
t i t u t  l ' a d o p t i o n  d u  p r o j e t  d e  r è g l e m e n t ,  r e \ n  e t  a m e n d é  
c o m m e  s u i f .

L a u s a n n e  e t  P a r i s ,  j u i n  1 8 (. ) 2 .

Eli  N EST L kIIII. E .  (il.ASSON,  

rapporteurs.
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PROJET DE RÈGLEMENT

I

L ' i n t e r d i c t i o n  d e s  m a j e u r s  e s t  r é g i e  p a r  l e u r  l o i  n a t i o n a l e .

I I

E n  p r i n c i p e ,  l ' i n t e r d i c t i o n  n e  p e u t  ê t r e  p r o n o n c é e  q u e  p a r  
l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  d u  p a y s  a u q u e l  l a  p e r s o n n e  à  i n t e r ­
d i r e  a p p a r t i e n t  p a r  s a  n a t i o n a l i t é .

L e s  a u t o r i t é s  d u  p a y s  o ù  e l l e  r é s i d e  p e u v e n t  t o u t e f o i s  o r d o n ­
n e r  t o u t e s  m e s u r e s  c o n s e r v a t o i r e s  o u  p r o \ i s o i r e s ,  s o i f  q u a n t  
à  l a  p e r s o n n e ,  s o i t  q u a n t  a u x  b i e n s .
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I I I

L ' i n t e r d i c t i o n  p r o n o n c é e  p a r  l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  d u  
p a y s  d ' o r i g i n e  p r o d u i t  s o n  e f f e t  d a n s  t o u t  a u t r e  p a y s  s a n s  
h o m o l o g a t i o n  p r é a l a b l e .

T o u t e f o i s  l e s  a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  o n t  l e  d r o i t  d ' e n  s u b o r ­
d o n n e r ,  s u r  l e u r  t e r r i t o i r e ,  l ' e f f e t  v i s - à - v i s  d e s  t i e r s  à  d e s  
m e s u r e s  d e  p u b l i c i t é  a n a l o g u e s  à  c e l l e s  q u e  p r e s c r i t  l a  l o i  
l o c a l e  p o u r  l ' i n t e r d i c t i o n  d e s  n a t i o n a u x .

I V
P a r  d é r o g a t i o n  a u  p r i n c i p e  d e  l ' a r t i c l e  I I ,  t o u t e s  l e s  f o i s  q u e  

l e s  a u t o r i t é s  d u  p a y s  d ' o r i g i n e  d ' u n  é t r a n g e r  n e  p e u v e n t  p a s ,  
p o u r  u n e  c a u s e  q u e l c o n q u e ,  s t a t u e r  s u r  l a  d e m a n d e  d ’ i n t e r ­
d i c t i o n ,  c e l l e s  d u  p a y s  o ù  c e t  é t r a n g e r  r é s i d e  d e v i e n n e n t  c o m ­
p é t e n t e s  p o u r  p r o n o n c e r  l ' i n t e r d i c t i o n .

E n  d e h o r s  d e  c e  c a s ,  c e s  d e r n i è r e s  s o n t  t e n u e s  d e  s e  d é c l a ­
r e r  i n c o m p é t e n t e s ,  m ê m e  d ' o f f i c e .

V

T o u t e s  l e s  f o i s  q u e ,  d ' a p r è s  l ' a r t i c l e  I V ,  l e s  a u t o r i t é s  d e  l a  
r é s i d e n c e  s o n t  s a i s i e s  d ’ u n e  d e m a n d e  e n  i n t e r d i c t i o n  d ' u n  
é t r a n g e r ,  e l l e s  d o i v e n t ,  a v a n t  d e  s t a t u e r ,  l a  p o r t e r  à  l a  c o n ­
n a i s s a n c e  d e  l a  l é g a t i o n  i n t é r e s s é e ,  e n  l u i  i n d i q u a n t  u n  d é l a i  
p o u r  p r é s e n t e r  c o n t r e  l a  d e m a n d e  l e s  o b s e r v a t i o n s  o u  e x c e p -  
l i o n s  q u ' e l l e  j u g e r a i t  o p p o r t u n e s .

V I

L a  l é g a t i o n ,  a v a n t  d e  r é p o n d r e ,  p r e n d  l ' a v i s  d e s  a u t o r i t é s  
c o m p é t e n t e s  ( n o t a m m e n t ,  d u  m i n i s t è r e  p u b l i c )  d u  d e r n i e r  
d o m i c i l e  d u  d é f e n d e u r  d a n s  s o n  p a y s  d ' o r i g i n e .

V I I
L o r s q u e  d e s  a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  s o n t  c o m p é t e n t e s  p o u r  

s t a t u e r  s u r  u n e  d e m a n d e  d ’ i n t e r d i c t i o n ,  e l l e s  s u i v e n t  p o u r



l ’ i n s t r u c t i o n  ( l e  l ' a f f a i r e  l a  m ê m e  p r o c é d u r e  q u e  s ’ i l  s ' a g i s s a i t  
d ' u n e  p e r s o n n e  d u  p a y s ;  m a i s  e l l e s  n e  p e u v e n t  p r o n o n c e r  
l ' i n t e r d i c t i o n  q u e  p o u r  l e s  c a u s e s  a d m i s e s  p a r  l a  l o i  n a t i o n a l e  
d u  d é f e n d e u r ,  e t  l ' i n t e r d i c t i o n  p r o d u i t  l e k  e f f e t s  q u e  l u i  a t t r i ­
b u e  c e t t e  l o i .

V I I I

L e  r é g i m e  d e  l ' i n c a p a b l e  e s t  o r g a n i s é  p a r  l e s  a u l o r i l é s  
é t r a n g è r e s  d ' a p r è s  l e  m o d e  q u i  s e  r a p p r o c h e  l e  p l u s  d e  c e l u i  
q u ’ a u r a i t  a d o p t é  l e  t r i b u n a l  d u  p a y s  d ’o r i g i n e  ( t u t e l l e ,  c u r a ­
t e l l e ,  c o n s e i l  j u d i c i a i r e  o u  a u t r e ) ;  e t  l a  s u n e i l l a n c e  d e  l ’ i n c a ­
p a b l e  e s t  c o n f i é e ,  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e ,  a u x  p e r s o n n e s  q u ' y  
a p p e l l e  l a  l o i  d u d i t  i n c a p a b l e ,  e n c o r e  q u ' e l l e s  n ’ y  a i e n t  p a s  
u n  d r o i t  a b s o l u  d ' a p r è s  l a  l o i  l o c a l e .

Extrait du procès-verbal des séances du 6 septembre 
(matin et après-midi).

P r é s id e n c e  d e  M .  A lb .  l i o l i n ,  v ic e -p r é s id e n L

M .  Leiiii, r a p p o r t e u r  d e  l a  p r e m i è r e  c o m m i s s i o n ,  d é v e l o p p e  
l e s  c o n c l u s i o n s  d e  s o n  r a p p o r t .  L e  r è g l e m e n t  s u r  l a  t u t e l l e  
d e s  m a j e u r s ' q u ’ i l  s ’ a g i t  d ' a r r ê t e r ,  d o i t  c o n s t i t u e r  l a  s u i t e  e t  
l e  c o m p l é m e n t  d u  r è g l e m e n t  s u r  l a  t u t e l l e  d e s  m i n e u r s ,  v o t é  
l ’ a n  d e r n i e r  à  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  e t  l e s  p r i n c i p e s  s u r  
l e s q u e l s  r e p o s e  l e  p r e m i e r  f o r m e n t  a u s s i  l a  b a s e  d u  s e c o n d .  
L a  r è g l e  f o n d a m e n t a l e  a d m i s e  p a r  l a  c o m m i s s i o n ,  e t  q u e  
r i n s t i t u t  a  d é j à  m a i n t e s  f o i s  c o n t i n u é e ,  c ’ e s t  l ' a p p l i c a t i o n  d e  
l a  l o i  n a t i o n a l e .  C ' e s t  c e t t e  l o i  e n  e l l ' e t  q u i ,  d ' u n e  m a n i è r e  
g é n é r a l e ,  d o i t  d é t e r m i n e r  t o u t  c e  q u i  t o u c h e  à  l a  c a p a c i t é  d e s  
p e r s o n n e s .

L e s  t r i b u n a u x  d u  p a y s  d ' o r i g i n e  s e r o n t  p e u l - é l r e  m o i n s  
b i e n  p l a c é s  p o u r  a p p r é c i e r  l e s  f a i t s  q u i  m o t i \ e n t  l a  d e m a n d e  
d ’ i n t e r d i c t i o n  q u e  c e u x  d u  l i e u  d e  l a  r é s i d e n c e .  M a i s  i l s  p o u r ­
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r o n t  r e c o u r i r  a i s é m e n t  a u x  c o m m i s s i o n s  r o g a t o i r e s .  I l  y  a  
c e p e n d a n t  d e s  c a s  o ù  s e u l s  l e s  t r i b u n a u x  é t r a n g e r s ,  l e s  t r i ­
b u n a u x  d u  l i e u  d e  l a  r é s i d e n c e  s e r o n t  c o m p é t e n t s :  c e u x ,  p a r  
e x e m p l e ,  o ù  u n  i n d i v i d u ,  d ' a p r è s  l a  l o i  n a t i o n a l e  e l l e - m ê m e ,  
n e  t r o u v e r a i t  p l u s  d a n s  s o n  p a y s  d ' o r i g i n e  a u c u n  t r i b u n a l  
a u t o r i s é  à  c o n n a î t r e  d e  l ' a l i a i r e ;  i l  e n  s e r a i t  a i n s i  s ' i l  a v a i t  
q u i t t é  l e  t e r r i t o i r e  e t  p e r d u  t o u t  d o m i c i l e  a t t r i b u t i f  d e  j u r i ­
d i c t i o n .  D è s  l o r s ,  l e s  a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  s o n t  a p p e l é e s  à  
i n t e r v e n i r .

Q u e l l e  l o i  d e v r o n t - e l l e s  a p p l i q u e r ?  C ' e s t  i c i  q u ’ e s t  l e  p o i n t  
d é l i c a t .

L e  r a p p o r t e u r  s e  p r o n o n c e  p o u r  l ’a p p l i c a t i o n  d e  l a  l o i  n a ­
t i o n a l e ,  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l a  d é t e r m i n a t i o n  d e s  c a u s e s  p o u r  
l e s q u e l l e s  l a  c a p a c i t é  d e  l a  p e r s o n n e  p o u r r a  ê t r e  r e s t r e i n t e  e t  
d e  l a  m e s u r e  d e  c e s  r e s t r i c t i o n s .  M a i s  l e s  t r i b u n a u x  é t r a n g e r s  
a p p l i q u e r o n t  l a  l o i  l o c a l e  p o u r  l a  p r o c é d u r e .

P e r s o n n e  n e  d e m a n d a n t  l a  p a r o l e  d a n s  l a  d i s c u s s i o n  g é n é ­
r a l e ,  r a s s e m b l é e  a b o r d e  l a  d i s c u s s i o n  d e s  a r t i c l e s .

A r t i c l e  I f ir . L ' i n t e r d i c t i o n  d e s  m a je u r s  e s t  r é g ie  p a r  l e u r  lo i  

n a t io n a le .
M .  Puadiku-Fodkuk c r i t i q u e  l ' e x p r e s s i o n  r é g ie ,  q u ' i l  t r o u v e  

t r o p  v a g u e .  E l l e  p o u r r a i t  l a i s s e r  c r o i r e  q u e  l a  l o i  n a t i o n a l e ,  
d u  m a j e u r  à  i n t e r d i r e  g o u v e r n e r a i t  à  l a  f o i s  l a  p r o c é d u r e  à  
s u i v i e  e t  l e s  e l ï e t s  d e  l ' i n t e r d i c t i o n .

M .  L k h u  f a i t  r e m a r q u e r  q u e  l ' a r t i c l e  V I I  d i s s i p e  t o u t e  é q u i ­
v o q u e .  L a  l o i  n a t i o n a l e  r é g i t  l e s  c a u s e s  e t  l e s  e l ï e t s  d e  l ' i n t e r ­
d i c t i o n .  L a  l o i  t e r r i t o r i a l e  r é g i r a  l a  p r o c é d u r e  s e u l e m e n t .

M .  me Bah propose, afin de bien faire saisir le caractère 
général de la règle formulée par l’article I e r ,  de faire précéder  
celui-ci des mots en  p r i n c i p e .

M .  F i o m e ,  d é s i r a n t  r e n d r e  l a  d i s p o s i t i o n  c l a i r e  e t  p r é c i s e ,



v o u d r a i t  q u ' o n  a j o u t a i  l e s  m o t s  s u i v a n t s :  «  p o u r  ce  q u i  c o n ­

c e r n e  l 'é ta t  e t  la  c a p a c i té  » .
M .  W k i s s  p r é f é r e r a i t  à  l a  r é d a c t i o n  d e  M .  F i o r e ,  q u i  a  l ’ i n ­

c o n v é n i e n t  d e  n e  v i s e r  q u e  l e s  e f f e t s  d e  l ’ i n t e r d i c t i o n ,  u n e  
a u t r e  e n s u i t e  d e  l a q u e l l e  l ’ a r t i c l e  s e r a i t  c o n ç u  d e  c e t t e  m a ­
n i è r e :  a  L ’ i n t e r d i c t i o n  d e s  m a j e u r s  e s t  r é g l é e  d a n s  s e s  c o n d i ­

t io n s  e t  d a n s  s e s  e f fe ts  p a r  l e u r  l o i  n a t i o n a l e .  »
M .  Holland d e m a n d e  q u e  l ’o n  s ' e x p l i q u e  s u r  l a  s i g n i f i c a ­

t i o n  e x a c t e  d e  l ’ e x p r e s s i o n :  l o i  n a t i o n a l e .  I l  y  a  d e s  p a y s  o ù  
c o e x i s t e n t  d i v e r s e s  l o i s  n a t i o n a l e s .  C ' e s t  a i n s i  q u ’ e n  G r a n d e -  
B r e t a g n e ,  i l  y  a  l a  l o i  a n g l a i s e  e t  l a  l o i  é c o s s a i s e .  Q u e l l e  s e r a  
l a  l o i  n a t i o n a l e  a p p l i c a b l e  ?

M .  L k i i i i  r é p o n d  q u ’ i l  f a u t  e n t e n d r e  p a r  l o i  n a t i o n a l e  c e l l e  
d u  p a y s  a u q u e l  r e s s o r t i t  l ’ i n d i v i d u ,  c e l l e  à  l a q u e l l e  l ’ i n d i v i d u  
e s t  s u b o r d o n n é  à  r a i s o n  d e  s a  n a t i o n a l i t é .  C e  p o i n t  a  é t é  r é ­
s o l u  p a r  l ’ I n s t i t u t  à  O x f o r d .

L ' o r a t e u r  c o m b a t  u n e  p r o p o s i t i o n  d e  M .  Catkllam  t e n d a n t  
à  l i m i t e r  l ' a p p l i c a t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e  «  a u  d r o i t  m a té r i e l  » .  
I l  r e p o u s s e  l e s  t e r m e s  a d r o i t  m a t é r i e l » ,  q u i ,  d a n s  l e  l a n g a g e  
j u r i d i q u e  f r a n ç a i s ,  n e  s o n t  p a s  e n  u s a g e  e t  n ’ o n t  p a s  d e  s e n s  
b i e n  n e t .  I l  s e  r a l l i e  à  l a  r é d a c t i o n  d e  M .  W e i s s ,  q u i  l u i  
s e m b l e  c l a i r e  e t  c o m p l è t e .

M .  F i o i i k  i n s i s t e  s u r  s o n  a m e n d e m e n t .  L e s  m o t s  é ta t  e t  

c a p a c ité \  q u ' i l  p r o p o s e  d ' i n t r o d u i r e  d a n s  l ’ a r t i c l e ,  l u i  p a r a i s ­
s e n t  t r è s  p r é c i s ,  e t  e x p r i m e r  t r è s  e x a c t e m e n t  l a  p e n s é e  à  
l a q u e l l e  i l s  r é p o n d e n t .  L ’ i n t e r d i c t i o n ,  e n  e f f e t ,  e s t  u n e  m o d i ­
f i c a t i o n  d e  l ' é t a t  d e  l a  p e r s o n n e  e t  u n e  l i m i t a t i o n  d e  s a  c a p a c i t é .

M .  L e i i k  c o n s t a t e  q u e  l ’ i d é e  e s t  l a  m ê m e  d a n s  l a  r é d a c t i o n  
d e  M .  W k i s s  e t  c e l l e  d e  M .  F i o h k . M a i s  l a  p r e m i è r e  l u i  s e m b l e  
p r é f é r a b l e .  E n  r é a l i t é ,  t o u t  l e  m o n d e  e s t  d ’ a c c o r d .

M .  d k  B a h  r e n o n ç a n t  à  s o n  a m e n d e m e n t ,  l ’a r t i c l e  e s t  a d o p t é  
t e l  q u e  M .  W e i s s  l ' a  r é d i g é .
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A r t i c l e  I I .  E n  p r i n c ip e , l ' i n t e r d i c t i o n  n e  p e u t  ê t r e  p r o n o n c é e  

q u e  p a r  le s  a u to r i t é s  c o m p é te n te s  d u  p a y s  a u q u e l  la  p e r s o n n e  à  

i n t e r d i r e  a p p a r t i e n t  p a r  s a  n a t io n a l i t é .

L e s  a u to r i t é s  d u  p a y s  o u  e lle  r é s id e  p e u v e n t  to u t e fo i s  o r ­

d o n n e r  to u t e s  m e s u r e s  c o n s e r v a to ir e s  o u  p r o v i s o i r e s ,  s o i t  q u a n t  

à  la  p e r s o n n e ,  s o i t  q u a n t  a u x  b ie n s .

M .  L k i i h  d i t  q u e  l e  c o m m i s s i o n  a  r e n o n c é  a u  m o t «  t r i b u ­
n a u x  » ,  q u ' e l l e  a v a i t  a d o p t é  a u  d é b u t ,  p o u r  l e  r e m p l a c e r  p a r  
l ' e x p r e s s i o n  a u to r i t é s  c o m p é te n te s ,  s u r  l e s  j u s t e s  o b s e r v a t i o n s  
p r é s e n t é e s  p a r  M .  L a r d y .  D a n s  c e r t a i n s  p a y s ,  e n  e f f e t ,  l e s  
d e m a n d e s  d ' i n t e r d i c t i o n  n e  s o n t  p a s  d e  l a  c o m p é t e n c e  d e s  
t r i b u n a u x ,  m a i s  d e  c e r t a i n s  c o r p s  a d m i n i s t r a t i f s ,  t e l s  q u e  d e s  
d i r e c t i o n s  d e s  o r p h e l i n s  o u  d e s  t r i b u n a u x  t u t é l a i r e s .

M .  B i u j s a : L e s  m o t s  e n  p r i n c ip e ,  q u i  f i g u r e n t  e u  t ê t e  d e  
l ’a r t i c l e ,  s o n t  i n u t i l e s .  I l  s ' a g i t  d ’ u n e  r è g l e  q u i ,  c o m m e  t o u t e s  
l e s  r è g l e s ,  c o m p o r t e  d e s  e x c e p t i o n s .  L ' a r t i c l e  V I I  r e n f e r m e  
u n e  d é r o g a t i o n  à  l ’a r t i c l e  I L

M .  d e  M o .n t l i -c  d e m a n d e ,  a u  c o n t r a i r e ,  l e  m a i n t i e n  d e s  
e x p r e s s i o n s  c o n s i d é r é e s  c o m m e  s u p e r f l u e s  p a r  M .  B r u s a .  L e s  
m o t s  en  p r i n c ip e  i m p l i q u e n t  u n e  r é s e r v e .  C ’ e s t  l à  l e u r  u t i l i t é .  
I l  f a u t  i c i  o u v r i r  t r è s  l a r g e m e n t  l a  p o r t e  a u x  e x c e p t i o n s .

M .  D k s j a h d i n s  c o n s t a t e  q u e  l e s  m o t s  d i s c u t é s  s o n t  n é c e s ­
s a i r e s ;  u n e  r é d a c t i o n  a b s o l u e  e s t ,  e n  e f f e t ,  i m p o s s i b l e ,  p u i s q u e  
l ’a r t i c l e  I V  p r é c i s é m e n t  s t i p u l e  u n e  d é r o g a t i o n  a u  p r i n c i p e  
p o s é  p a r  l ’ a r t i c l e  I L  II p r o p o s e  c e p e n d a n t ,  p o u r  d o n n e r  s a t i s ­
f a c t i o n  à  M .  B r u s a ,  d e  s u p p r i m e r a  l ’a r t i c l e  I I  l e s  m o t s  e n  p r i n ­

c ip e ,  a i n s i  q u e  l e s  m o t s  p a r  d é r o g a t io n  a u  p r i n c ip e  d e  l 'a r ­

t ic le  J I ,  p a r  l e s q u e l s  d é b u t e  l ’ a r t i c l e  I V .  O n  d i r a i t à  l ' a r t i c l e  H :  
« S a u f  l e s  c a s  p r é v u s  a u x  a r t i c l e s  s u i v a n t s ,  l ' i n t e r d i c t i o n  n e  
p e u t  ê t r e  p r o n o n c é e  q u e  p a r  l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s » ,  e t c . . .

L ’ a r t i c l e  d u . p r o j e t  d e  l a  c o m m i s s i o n  e s t  a d o p t é  a v e c  c e l l e  
m o d i f i c a t i o n  d e  t e x t e ,  a c c e p t é e  p a r  l e  r a p p o r t e u r .
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A r t i c l e  I I I .  L 'i n t e r d i c t i o n  p r o n o n c é e  p a r  le s  a u to r i t é s  c o m ­

p é te n te s  d u  p a y s  d 'o r ig in e  p r o d u i t  s o n  e f f e t  d a n s  t o u t  a u t r e  

p a y s  s a n s  h o m o lo g a t io n  p r é a la b le .
T o u te fo i s  le s  a u to r i t é s  é t r a n g è r e s  o n t  le  d r o i t  d 'e n  s u b o r d o n ­

n e r ,  s u r  l e u r  t e r r i t o i r e ,  l 'e f f e t  v i s - à - r i s  d e s  t i e r s  à  d e s  m e s u r e s  

d e  p u b l i c i t é  a n a lo g u e s  à  c e lle s  q u e  p r e s c r i t  la  lo i  lo c a le  p o u r  l ' i n ­

t e r d i c t i o n  d e s  n a t i o n a u x .
M .  F i o h k  p r o p o s e  d e  d i r e ,  a u  l i e u  d e  « p a y s  d ' o r i g i n e  » :

« s u i v a n t  la  lo i  n a t io n a le  » .  L ' e x p r e s s i o n  p r ê t e  m o i n s  a u  d o u t e .  
— - A d o p t é .

M .  de Bai\ r e d o u t e  l e  c a r a c t è r e  a b s o l u  d u  p r e m i e r  p a r a ­
g r a p h e  d e  l ' a r t i c l e .  I l  y  a  d e s  p a y s  o ù  l ' o n  n ' a d m e t t r a i t  p a s  
l ' i n t e r d i c t i o n  p r o n o n c é e  p a r  l e s  t r i b u n a u x  d ' u n  p a y s  é t r a n g e r .  
A i n s i ,  l a  l o i  a n g l a i s e  n e  r e c o n n a î t  p a s  l ' i n t e r d i c t i o n  p r o n o n c é e  
p o u r  c a u s e  d e  p r o d i g a l i t é .  L ' o r a t e u r  p r o p o s e  d e  d i r e  q u e  
l ' i n t e r d i c t i o n ,  p r o n o n c é e  p a r  l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  s u i \ a n t  
l a  l o i  n a t i o n a l e ,  n e  p r o d u i r a  s o n  e f f e t  d a n s  l e s  p a y s  é t r a n g e r s  
q u e  € s a u f  le s  d is p o s i t io n s  d 'o r d r e  p u b l i c  » .

M .  H olland n e  c r o i t  p a s ,  c o m m e  A n g l a i s ,  p o u v o i r  N o t e r  
l ' a r t i c l e  t e l  q u ' i l  a  é t é  p r o p o s é .  E n  A n g l e t e r r e ,  i l  n ' y  a  p o i n t  
d ' i n t e r d i c t i o n  a d m i s e  p o u r  c a u s e  d e  p r o d i g a l i t é .  I l  d é p o s e  u n  
a m e n d e m e n t  t e n d a n t  à  c e  q u e  l ' i n t e r d i c t i o n  n e  p r o d u i s e  s o n  
e f f e t  q u e  d a n s  l e s  p a y s  t  o ù  V in t e r d ic t io n  p o u r  la  c a u s e  d o n n é e  

e s t  r e c o n n u e  » .
M .  R o u u i n  p e n s e  q u ' i l  y  a u r a i t  d a n g e r  à  d é c l a r e r  i n u t i l e  

t o u t e  h o m o l o g a t i o n  d u  j u g e m e n t  d ' i n t e r d i c t i o n .  I l  s e m b l e  d i f ­
f i c i l e  q u e  l ' e x e q i i a t u r  n e  s o i t  p a s  e x i g é  p a r  l a  l o i  d u  p a y s  
é t r a n g e r  p o u r  c e r t a i n e s  m e s u r e s  d ' e x é c u t i o n  s u r  l e s  b i e n s  q u i  
r é s u l t e r a i e n t  d e  l ' i n t e r d i c t i o n .

M .  D ksjardins f a i t  o b s e r v e r  q u e  l e  j u g e m e n t  d ' i n t e r d i c t i o n  
n e  c o m p o r t e  p a r  l u i - m ê m e  a u c u n e  m e s u r e  d ' e x é c u t i o n  s u r  l e s  
b i e n s .

o
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M .  L eur , r é p o n d a n t  à M M .  de Bah e t  Ho llan d , d i t  q u e  l e u r s  
o b s e r v a t i o n s  s o n t  t r è s  j u s t i l i é e s  a u  p o i n t  d e  v u e  d u  d r o i t  p o ­
s i t i f  d e  c e r t a i n s  p a y s ;  m a i s  l ' I n s t i t u t  n e  d o i t  p o i n t  s ’ a r r ê t e r ,  
d ’ a p r è s  l u i ,  à c e s  s o r t e s  d e  c o n s i d é r a t i o n s .  L ’ I n s t i t u t  f a i t  
o e u v r e  d e  s c i e n c e  e t  d e  p r o g r è s .  E t  i l  e s t  b o n  q u ’ i l  é m e t t e  l e  vomi 

q u e  l ’ i n t e r d i c t i o n  u n e  f o i s  p r o n o n c é e  a i t  s e s  e f f e t s  p a r t o u t .
S u r  l ’ i n t e r p e l l a t i o n  d e  M .  Desjardins, M .  L eur a j o u t e  q u e  

l e  p r o j e t  e n  d i s c u s s i o n  n e  v i s e  p a s  s e u l e m e n t  l ’ i n t e r d i c t i o n  
p r o p r e m e n t  d i t e ,  m a i s  a u s s i  l a  d a t i o n  d e  c o n s e i l  j u d i c i a i r e  e t ,  
d ’ u n e  m a n i è r e  g é n é r a l e ,  t o u t e s  l e s  d e m i - m e s u r e s .  L ’ a r t i c l e  
V I I I ,  d ’ a i l l e u r s ,  l e  d i t  f o r m e l l e m e n t .  P e u t - ê t r e  y  a u r a i t - i l  l i e u  
d ’ a j o u t e r  a u  p r o j e t  u n e  d i s p o s i t i o n  f i n a l e  q u i  a u r a i t  p o u r  b u t  
d ’ é t e n d r e  à  l a  m i s e  s o u s  c o n s e i l  j u d i c i a i r e  l e s  r é g i e s  a d m i s e s  
p o u r  l ’ i n t e r d i c t i o n .

M .  F iore d é v e l o p p e  u n  a m e n d e m e n t  t e n d a n t  à d o n n e r  a u x  
a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  l e  d r o i t  d e  s u b o r d o n n e r  l ’e f f e t  d e  l ’ i n t e r ­
d i c t i o n  s u r  l e u r  t e r r i t o i r e ,  n o n  s e u l e m e n t ,  c o m m e  l e  p r o p o s e  
l e  t e x t e ,  « a u x  m e s u r e s  d e  p u b l i c i t é  p r e s c r i t e s  p a r  l a  l o i  l o c a l e * ,  
m a i s ,  d ’ u n e  m a n i è r e  p l u s  g é n é r a l e ,  « a u x  d i s p o s i t io n s  p r e s c r i t e s  

p a r  la  lo i  lo c a le  p o u r  V in t e r d i c t i o n  d e s  n a t i o n a u x  » .  C e t t e  
d i s p o s i t i o n  a u r a i t  p o u r  b u t  d e  s a u v e g a r d e r  l e s  d r o i t s  d e s  
t i e r s  q u i  p e u v e n t  a v o i r  t r a i t é  d e  b o n n e  f o i  a v e c  l ’ i n t e r d i t ,  
p r é a l a b l e m e n t  à l ' i n t e r d i c t i o n  : c e r t a i n e s  l é g i s l a t i o n s ,  l a  l é g i s ­
l a t i o n  i t a l i e n n e  n o t a m m e n t ,  f r a p p e n t  d e  n u l l i t é  l e s  a c t e s  a c c o m ­
p l i s  p a r  l ’ i n t e r d i t  a v a n t  l ' i n t e r d i c t i o n ,  s i ,  a u  m o m e n t  d e  l e u r  
a c c o m p l i s s e m e n t ,  l e s  c a u s e s  d e  l ’ i n t e r d i c t i o n  e x i s t a i e n t  d é j à .  
I l  s ’ a g i t  d e  p r o t é g e r  l e s  i n t é r ê t s  d e s  t i e r s .

L ’ a s s e m b l é e ,  a p r è s  a v o i r  e n t e n d u  e n c o r e  M M .  D esjardins, 
Boudin, H arbcrger, p a s s e  a u  v o t e .

E l l e  r e p o u s s e  p a r  a s s i s  e t  l e v é  l ’ a m e n d e m e n t  d e  M .  H o l l a n d .
I l  e s t  p r o c é d é  p a r  a p p e l  n o m i n a l  a u  v o t e  s u r  l ’ a m e n d e m e n t  

d e  M .  d e  B a r .
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C e t  a m e n d e m e n t  e s t  a d o p t é  p a r  1 7  v o i x  c o n t r e  8 ,  e t  2  a b s t e n ­
t i o n s .

O n t  v o t é  p o u r  :  M M .  de Ba r , Brocher de la F léchère, Brusa, 
F éraud -G ir a iid , Mo y n ier , B iv ie r , P erels, H ar tm a n n , de Mont- 
luc , L o r d  R e a y , M M .  H arburoer , H eim b u r u er , L a r d y , 
Bu zz a ti, d'O l iv a r t , Éd. Uoi.in , Ca t k l l a m .

O n t  v o t é  c o n t r e : M M .  L e u r , A l b .  Ho lin , F io re . Pr a d ik r - 
F odéré, H o llan d , D esjardins , Uoc. ih n , W eiss.

S e  s o n t  a b s t e n u s :  M M .  K entaro  Kaneko e t  K leen .
L e  p r e m i e r  p a r a g r a p h e  d e  l ' a r t i c l e  I I I  e s t  d o n c  a d o p t é  e n  

l a  f o r m e  s u i v a n t e :
«  S a u f  le s  d is p o s i t io n s  d ’o r d r e  p u b l ic ,  l ' i n t e r d i c t i o n  p r o n o n ­

cée p a r  le s  a u to r i t é s  c o m p é te n te s  s u i v a n t  la  lo i  n a t io n a le  p r o ­

d u i t  s o n  e f fe t  d a n s  to u t  a u t r e  p a y s ,  s a n s  h o m o lo g a tio n  p r é a la b le  » .
S u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  F é r a iid -G ir a im ), r a s s e m b l é e ,  é c a r ­

t a n t  t o u s  a u t r e s  a m e n d e m e n t s ,  r é d i g e  l e  d e u x i è m e  p a r a g r a p h e  
c o m m e  s u i t  : '

«  L ’e f fe t  d e  l ' i n t e r d i c t i o n  s u r  le  t e r r i t o i r e  é t r a n g e r  p e u t  ê tr e  

s u b o r d o n n é  v is - à - v i s  d e s  t i e r s  à  d e s  m e s u r e s  d e  p u b l i c i t é  a n a ­

lo g u e s  à  c e lle s  q u e  p r e s c r i t  la  lo i  lo c a le  p o u r  l ’in t e r d i c t i o n  d e s  

n a t i o n a u x . »

A r t i c l e  I V .  P a r  d é r o g a t io n  a u  p r in c ip e  d e  l 'a r t i c le  I I ,  to u te s  

le s  f o i s  q u e  le s  a u to r i t é s  d u  p a y s  d 'o r ig in e  d ’u n  é tr a n g e r  ne  

p e u v e n t  p a s ,  p o u r  u n e  c a u se  q u e lc o n q u e , s t a t u e r  s u r  la  d e m a n d e  

d ’i n t e r d i c t i o n ,  c e lle s  d u  p a y s  o u  c e t é t r a n g e r  r é s id e  d e v ie n n e n t  

c o m p é te n te s  p o u r  p r o n o n c e r  V in t e r d ic t io n .

E n  d e h o r s  d e  ces  c a s , cejf d e r n iè r e s  s o n t  te n u e s  d e  se  d é c la r e r  

in c o m p é te n te s ,  m ê m e  d 'o f f ic e .

A  l a  s u i t e  d e  l a  n o u v e l l e  r é d a c t i o n  a d o p t é e  p o u r  l ’a r t i c l e  H ,  
M ’ L e u r  p r o p o s e  d e  s u p p r i m e r  l e s  m o t s  « p a r  d é r o g a t i o n  a u  
p r i n c i p e  d e  l ’a r t i c l e  H  » .  q u i  s o n t  d e v e n u s  i n u t i l e s .

A d o p t é  s a n s  d i s c u s s i o n .
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M. P. Fiohe propose de mettre, à la place des « autorités du 
pays d’origine », les « a u to r i t é s  c o m p é te n te s  s u i v a n t  la  lo i  

n a t io n a le  » .
M .  Weiss craint que cela ne crée une confusion, et propose 

de garder le texte de la commission.

M a i s ,  s u r  l a  r e m a r q u e  q u i  l u i  e s t  f a i t e  q u e  l a  q u e s t i o n  a  é t é  
d é j à  t r a n c h é e  à  p r o p o s  d e  P a r t i c l e  Ï H ,  i l  n ' i n s i s t e  p a s .

M .  de Bar  d e m a n d e  s i ,  p a r  l e s  m o t s  « p o u r  u n e  c a u s e  q u e l ­
c o n q u e  » ,  l a  c o m m i s s i o n  e n t e n d  p a r l e r  d ' u n e  c a u s e  d é c o u l a n t  
d e  l a  l o i  q u i  r é g i t  l e  t r i b u n a l ,  o u  d ' u n e  c a u s e  a c c i d e n t e l l e ,  
p r o v e n a n t ,  p a r  e x e m p l e ,  d u  f a i t  q u e  l e  t r i b u n a l  n e  s e  j u g e  
p a s  s u f f i s a m m e n t  é c l a i r é .  I l  r é c l a m e  u n e  f o r m u l e  p l u s  p r é ­
c i s e .

M. Leur répond que la formule de la commission est appli­
cable à tous les cas; c’est pourquoi elle a été employée de 
préférence à des formules plus précises et plus étroites.

M .  de Bar propose la suppression des mots « pour une 
cause quelconque ».

M .  Fiore f a i t  r e m a r q u e r  q u e  c e t  a r t i c l e  I V  c o n t i e n t  u n e  
e x c e p t i o n  a u  p r i n c i p e  g é n é r a l ,  q u i  d o n n e  l a  c o m p é t e n c e  a u  
t r i b u n a l  n a t i o n a l .  L e s  t r i b u n a u x  é t r a n g e r s  d o i v e n t  p o u v o i r  s e  
d é c l a r e r  c o m p é t e n t s  d a n s  c e r t a i n e s  c i r c o n s t a n c e s ,  d o n t  i l s  
s e r o n t  s e u l s  j u g e s .  I l  p r o p o s e  d e  m o d i f i e r  l a  r é d a c t i o n  e t  d e  
d i r e  : « T o u te s  le s  f o i s  q u e  le  t r i b u n a l  d u  l i e u  d e  la  r é s id e n c e  

e s t im e  q u ' i l  y  a  u n  m o t i f  p o u r  q u ' i l  s o i t  c o m p é te n t ,  i l  le  

d e v i e n t . . .  e t e .
M .  D esjardins : C e  s e r a i t  d é m o l i r  l ' a r t i c l e  H ,  p u i s q u e  d e u x  

t r i b u n a u x ,  c e l u i  d ’o r i g i n e  e t  c e l u i  d e  l a  r é s i d e n c e ,  p o u r r a i e n t  
s e  d é c l a r e r  c o m p é t e n t s  l ' u n  e t  l ' a u t r e .  O n  f e r a i t  a i n s i  c o e x i s t e r  
d e u x  c o m p é t e n c e s .

M .  B o u d i n  t r o u v e  a u s s i  q u e  c ' e s t  a l l e r  t r o p  l o i n  q u e  d e
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p e r m e t t r e  a u x  a u t o r i t é s  d e  l a  r é s i d e n c e  d e  s e  d é c l a r e r  c o m p é ­
t e n t e s  q u a n d  b o n  l e u r  s e m b l e .

M .  F iore e s t i m e  q u e  la q u e s t i o n  a u n e  p o r t é e  t r è s  g é n é r a l e .  
E l l e  t o u c h e  à  l a  c o m p é t e n c e  d e s  t r i b u n a u x  d e  l a  r é s i d e n c e  
d a n s  l e s  q u e s t i o n s  d ' é t a t .  I l  y a  d e s  c a s  o ù  c e t t e  c o m p é t e n c e  
d o i t  e x i s t e r ,  s i n o n  T o n  a b o u t i r a i t  à  d e s  d é n i s  d e  j u s t i c e .  
L e  t r i b u n a l  s a i s i  e s t  a p l e  à  j u g e r  s ’ i l  y a  d e s  m o t i f s  s u f f i s a n t s  
p o u r  q u ’ i l  s e  d é c l a r e  c o m p é t e n t .  I l  n ’ y  a  p a s  à  c r a i n d r e  d e  s a  
p a r t  d e s  d é c i s i o n s  a r b i t r a i r e s .  M .  F i o r e ,  m o d i f i a n t  l é g è r e m e n t  
s o n  a m e n d e m e n t ,  p r o p o s e  d e  d i r e :  « T o u te fo i s  le  t r i b u n a l  d e  

la  r é s id e n c e  d é n ie n t  c o m p é te n t  s  i l  e s t im e  q u* il y  a  d e  j u s t e s  

c a u s e s  p o u r  c e la  » .
M .  Hartmann est partisan de la loi du domicile; mais, la loi 

nationale ayant été adoptée, il appuie famendement de 
M .  Fiore qui en restreint l'application.

M .  Leur déclaré que la commission maintient sa rédaction.
M .  Dksjarihns f a i t  r e s s o r t i r  q u e  d e u x  m o t i f s  s e u l s  p e u v e n t  

l é g i t i m e r  l a  c o m p é t e n c e  e x c e p t i o n n e l l e  d u  t r i b u n a l  d e  l a  
r é s i d e n c e  : 1 °  l ’ i m p o s s i b i l i t é  m a t é r i e l l e  ; 2 °  l ’ i m p o s s i b i l i t é  
l é g a l e .  L ’ a m e n d e m e n t  d e  M .  d e  B a r  n e  p r é v o i t  q u e  l a  s e c o n d e .  
C e l u i  d e  M .  F i o r e ,  p a r  c o n t r e ,  e s t  t r o p  l a r g e  e t  é t a b l i t  u n e  
d u a l i t é  d e  c o m p é t e n c e .

M .  Fiore n e  c r o i t  p a s  q u e  l e s  t r i b u n a u x  d e  l a  r é s i d e n c e  s e '  
d é c l a r e r o n t  c o m p é t e n t s  s a n s  d e s  r a i s o n s  s é r i e u s e s .  M a i s  i l  e s t  
n é c e s s a i r e  q u ’ i l s  p u i s s e n t  l e  f a i r e  d a n s  d e s  c a s  o ù  i l  f a u d r a  
a g i r  r a p i d e m e n t ,  s o u s  p e i n e  d e  c o m p r o m e t t r e  l e s  r é s u l t a t s  
b i e n f a i s a n t s  d e  l ’ i n t e r d i c t i o n .

M .  D esjardins r é p o n d  ( p i e  l ’ a r t i c l e  I I  p r é v o i t ,  p o u r  l e s  c a s  
u r g e n t s ,  « d e s  m e s u r e s  c o n s e r v a t o i r e s  o u  p r o v i s o i r e s  » .

M .  de Bar m o d i l i e  s o n  a m e n d e m e n t .  I l  p e r s i s t e  à  d e m a n d e r  
l a  s u p p r e s s i o n  d e s  m o t s  * p o u r  u n e  c a u s e  q u e l c o n q u e »  ; m a i s  
i l  p r o p o s e  d e  d i r e :  € T o u te s  le s  f o i s  q u e  le s  a u to r i t é s  d u  p a y s
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d 'o r ig in e  n e  p e u v e n t  p a s  s t a t u e r  o u  r e f u s e n t  d e  s t a t u e r  » .  C e t t e  
r é d a c t i o n  p r é v o i t  n o n  s e u l e m e n t  l e s  c o n l l i t s  d e  l o i ,  m a i s  
a u s s i  l e s  c o n l l i t s  d ' i n t e r p r é t a t i o n ,  q u i  p e u v e n t  s e  p r é s e n t e r  
f r é q u e m m e n t ,  s u r t o u t  e n  c e t t e  m a t i è r e .

M .  L ahd y  e s t i m e  q u e ,  c o m m e  l e s  a r t i c l e s  s u i v a n t s  Y  e t  V I  
é t a b l i s s e n t  d e s  r é g i e s  d e  p r o c é d u r e ,  i l  e s t  p r é f é r a b l e  d e  
r e n v o y e r  l a  s u i t e  d e  l a  d i s c u s s i o n  d e  l ' a r t i c l e  I V  a p r è s  q u e  
r a s s e m b l é e  a u r a  s t a t u é  s u r  c e s  a r t i c l e s  V  e t  V I .

L a  m o t i o n  e s t  a d o p t é e .

A r t i c l e  V .  T o u te s  le s  fo i s  q u e ,  d ’a p r è s  l ’a r t i c l e  I V ,  le s  a u t o ­

r i t é s  d e  la  r é s id e n c e  s o n t  s a is ie s  d ’u n e  d e m a n d e  e n  in t e r d i c t i o n  

d 'u n  é tr a n g e r ,  e lle s  d o iv e n t ,  a v a n t  d e  s t a t u e r ,  la  p o r t e r  à  la  

c o n n a is s a n c e  d e  la  lé g a t io n  in té r e s s é e ,  e n  l u i  i n d i q u a n t  u n  d é la i  

p o u r  p r é s e n te r  c o n tr e  la  d e m a n d e  le s  o b s e r v a t io n s  o u  e x c e p t io n s  

q u ’e lle  j u g e r a i t  o p p o r tu n e s .

M .  L ahdy  p r o p o s e  d ' a j o u t e r ,  a p r è s  l e s  m o t s  à  « l a  c o n n a i s s a n c e  
d e  l a  l é g a t i o n ,  » c e u x  d e :  « o u  d u  c o n s u la t  » i n t é r e s s é .  S a  p r o ­
p o s i t i o n  n e  s e  j u s t i f i e  p a s  s e u l e m e n t  p a r  l e  f a i t  ( p i e  b e a u c o u p  
d e  p a y s  o n t  s o u v e n t  d e s  c o n s u l s  g é n é r a u x  a u  l i e u  d ’e n v o y é s ,  
m a i s  p a r  l e  m o t i f  q u e  : 1 °  g é n é r a l e m e n t  l e s  t r i b u n a u x  n e  
p e u v e n t  p a s  c o r r e s p o n d r e  d i r e c t e m e n t  a v e c  d e s  l é g a t i o n s  
é t r a n g è r e s ,  e t  2 °  c e  g e n r e  d ’ a f f a i r e s  r e n t r e  m i e u x  d a n s  l e s  
a t t r i b u t i o n s  d e s  c o n s u l s ,  s p é c i a l e m e n t  c h a r g é s  d e  l a  p r o t e c t i o n  
d e s  i n t é r ê t s  p r i v é s  d e  l e u r s  n a t i o n a u x .

M .  L k i i h  a c c e p t e  c e t  a m e n d e m e n t ,  q u i  e s t  a p p u y é  p a r  
M. H ahbuhgeh .

M .  F khaud-G ih a u d  a d h è r e  à l a  m e s u r e  i n t r o d u i t e  p a r  
l ’a r t i c l e ,  m a i s  n o n  à l a  f o r m e  p r o p o s é e .  I l  n e  p e u t  p a s ,  e n  
e f f e t ,  s ' é t a b l i r  d e s  r a p p o r t s  s e m b l a b l e s  e n t r e  d e s  t r i b u n a u x  e t  
d e s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  o u  c o n s u l a i r e s .  S i  c e l a  a  l i e u  p a r f o i s ,  
c e  n ’e s t  q u e  t r è s  r a r e m e n t  e t  d ’ u n e  m a n i è r e  p u r e m e n t  o f l i -
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c i e u s e .  I l  p a r a i t  à  l ' o r a t e u r  q u e  c ' e s t  r e l u i  q u i  f a i t  l a  d e m a n d e  
d ' i n t e r d i c t i o n  q u ' o n  p o u r r a i t  o b l i g e r  à  l a  d é n o n c e r  à  l a  l é g a ­
t i o n  o u  a u  c o n s u l a t  i n t é r e s s é .

M .  Hartmann p r o p o s e  u n  a m e n d e m e n t  e n c o r e  p l u s  l a r g e ,  
s u p p r i m a n t  l e s  m o t s  d e  « l é g a t i o n  » o u  d e  « c o n s u l a t  » ,  
e t  d i s a n t  s i m p l e m e n t  q u e  : « i l  f a u t  a v o i r  s o in  q u e  le  c a s  s o i t  

p o r t é  à  la  c o n n a is s a n c e  d u  g o u v e r n e m e n t  in t é r e s s é  » .  I l  n ' e s t  
p a s  n é c e s s a i r e  d ' i n d i q u e r  p a r  q u i  l e  g o u v e r n e m e n t  s e r a i t  
a v e r t i .

M .  Laiidy, p o u r  t e n i r  c o m p t e  d e s  o b s e r v a t i o n s  d e  M .  F é r a u d -  
G i r a u d ,  p r o p o s e  d e  d i r e  « le  d e m a n d e u r  d e v r a  p o r t e r  à  la  

c o n n a is s a n c e ,  e t c .  »
M .  de Bar fait observer que, dans certains pays, il n’y a pas 

de demandeur. I l  trouve la rédaction de M .  L ardy  trop précise 
et celle de M .  H artmann  trop vague.

M .  LeiIr s o u m e t  à  l ’a s s e m b l é e  u n e  n o u v e l l e  r é d a c t i o n  p l u s  
g é n é r a l e ,  d i s a n t  q u e  « le s  a u to r i t é s  d o iv e n t  e x ig e r  q u e  la  

d e m a n d e  a i t  é té  p o r té e  à  la  c o n n a is s a n c e  d e  la  lé g a t io n  o u  d u  

c o n s u la t  in t é r e s s é  » .

I l  r e s t e  e n  p r é s e n c e  d e u x  r é d a c t i o n s  : c e l l e  d e  M .  H a r t m a n n  
e t  l a  n o u v e l l e  d e  M .  L e h r .

L ' a s s e m b l é e  r e j e t t e  l a  p r e m i è r e  e t  a d o p t e  l a  s e c o n d e .
L ' a r t i c l e  V  s e r a  d o n c  a i n s i  c o n ç u  : T o u te s  le s  f o i s  q u e ,  

d 'a p r è s  V a r t ic le  I V ,  le s  a u to r i t é s  d e  la  r é s id e n c e  s o n t  s a is ie s  

d ’u n e  d e m a n d e  e n  in t e r d i c t i o n  d 'u n  é t r a n g e r ,  e lle s  d o iv e n t ,  

a v a n t  d e  s t a t u e r ,  e x ig e r  q u ' i l  s o i t  j u s t i f i é  q u ’e lle  a  é t é  p o r té e  à  

la  c o n n a is s a n c e  d e  la  lé g a t io n  o u  d u  c o n s u la t  in t é r e s s é  e t  

q u 'u n  d é la i  l u i  a  é té  i n d i q u é  p o u r  p r é s e n te r  c o n tr e  la  d e m a n d e  

le s  o b s e r v a t io n s  o u  e x c e p t io n s  q u ' i l  j u g e r a i t  o p p o r tu n e s .
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a u to r i t é s  c o m p é te n te s  ( n o ta m m e n t  d u  m in i s t è r e  p u b l i c )  d u  

d e r n i e r  d o m ic i l e  d u  d é f e n d e u r  d a n s  s o n  p a y s  d 'o r i g in e .
M. Figue propose de supprimer cet article, car on ne peut 

prescrire des règles aux légations.
M .  D esjaudins n e  p a r t a g e  p a s  c e t t e  o p i n i o n ,  i l  s ’ a g i t  i c i  

d ’ u n  r è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l ,  < [ i i i  p e u t  f o r t  b i e n  p o s e r  d e s  
r è g l e s  p o u r  l e s  l é g a t i o n s .

M. Laudy p r o p o s e  l a  s u p p r e s s i o n  d e  l a  p a r e n t h è s e :  « n o ­
t a m m e n t  d u  m i n i s t è r e  p u b l i c » .  L ’ e x p r e s s i o n  « d u  d e r n i e r  
d o m i c i l e  » l u i  s e m b l e  é g a l e m e n t  c r i t i q u a b l e ;  c a r ,  d a n s  c e r ­
t a i n s  p a y s ,  c e  n ’ e s t  p a s  l e  t r i b u n a l  d u  d e r n i e r  d o m i c i l e  q u i  
e s t  c o m p é t e n t .  I l  c r o i t  q u ’ i l  s e r a i t  p r é f é r a b l e  d e  d i r e  t o u t  
s i m p l e m e n t  : « le s  a u to r i t é s  c o m p é te n te s  d u  p a y s  a u q u e l  le  

d é fe n d e u r  a p p a r t i e n t  » .
M. Roouin voudrait, dans cet amendement, remplacer le mol 

«défendeur» par celui kY « in t é r e s s é  » ou, mieux encore, par 
«  la  p e r s o n n e  q u i l  s 'a g i t  d ' i n t e r d i r e  » .

M .  Figue d e m a n d e  s i  œ l  a r t i c l e  d o n n e  s e u l e m e n t  u n  
c o n s e i l  a u x  l é g a t i o n s ;  d a n s  c e  c a s ,  i l  n e  s ’ o p p o s e  p l u s  à  s o n  
a d o p t i o n .  M a i s ,  s i  c ’ e s t  u n e  r è g l e  j u r i d i q u e  q u ’ o n  v e u t  
p o s e r ,  i l  n e  p e u t  l ’a c c e p t e r ;  c a r  l e s  t r i b u n a u x  n e  s a u r a i e n t  
ê t r e  c h a r g é s  d e  s ’e n q u é r i r  s i  l e s  l é g a t i o n s  o n t  f a i t ,  o u  n o n ,  
l e s  d é m a r c h e s  p r e s c r i t e s  p a r  c e t  a r t i c l e ;  c e l a  s e r a i t  i n a d m i s ­
s i b l e .

M .  L ehu r é p o n d  q u e ,  d a n s  t a  p e n s é e  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  
. -c’ e s t  u n e  s i m p l e  i n d i c a t i o n  q u e  l ’ o n  d o n n e  à  l a  l é g a t i o n .  
J a m a i s  u n  t r i b u n a l  s a i s i  n ’ a u r a  à  e x a m i n e r  s i  l a  l é g a t i o n  a  
f a i t  o u  n o n  c e  q u e  l ’ a r t i c l e  l u i  c o n s e i l l e  d e  f a i r e .

M .  F i o u e  n e  s ’ o p p o s e  p l u s ,  d è s  l o r s ,  à  l ’ a d o p t i o n  d e  l ’ a r t i c l e .
M. Hou,and reprend sa proposition de rejet.
L ’ a s s e m b l é e  r e p o u s s e  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  H o l l a n d ,  e t  a d o p t e  

l ’ a r t i c l e  a v e c  l e s  m o d i f i c a t i o n s  d e  M .  L a r d  y  e t  R o g u i n ,  a u x ­



q u e l l e s  s ’e s t  r a l l i é  l e  r a p p o r t e u r .  C e t  a r t i c l e  e s t  dès l o r s  c o n ç u  
e n  c e s  t e r m e s  :

A r t i c l e  V I .  L a  lé g a t io n  o u  le  c o n s u la t , a v a n t  d e  r é p o n d r e ,  
p r e n d  l a v i s  d e s  a u to r i t é s  c o m p é te n te s  d u  p a y s  d e  la  p e r s o n n e  

q u ’i l  s ’a g i t  d ' i n t e r d i r e .

M .  le Président r a p p e l l e  q u e  l e  v o t e  s u r  l ’ a r t i c l e  I V  a v a i t  
é t é  r é s e r v é  p o u r  l e  m o m e n l  o ù  l ’ I n s t i t u t  a u r a i t  s t a t u é  s u r  
l e s  a r t i c l e s  V  e t  V I .

M. de Bai» propose la discussion préalable de l'article Vil, 
car les deux articles I V  et V I I  se lient.

A d o p t é .  —  M .  le P iiés id en t  d o n n e  l e c t u r e  d u  t e x t e  d e  
l ’ a r t i c l e  V I I  a i n s i  c o n ç u  :

L o r s q u e  d e s  a u to r i t é s  é tr a n g è r e s  s o n t  c o m p é te n te s  p o u r  

s t a t u e r  s u r  u n e  d e m a n d e  d ' i n t e r d i c t i o n ,  e lle s  s u i v e n t  p o u r  

l ' i n s t r u c t i o n  d e  l 'a f f a i r e  la  m ê m e  p r o c é d u r e  q u e  s ' i l  s 'a g i s s a i t  

d 'u n e  p e r s o n n e  d u  p a y s  ; m a is  e lle s  n e  p e u v e n t  p r o n o n c e r  l ' i n ­

t e r d i c t i o n  q u e  p o u r  le s  c a u s e s  a d m is e s  p a r  la  lo i  n a t io n a le  d u  

d é fe n d e u r ,  e t  l ' i n t e r d i c t i o n  p r o d u i t  le s  e f fe ts  q u e  l u i  a t t r i b u e  

c e t t e  l o i .
Il annonce que M .  Laudy a proposé la suppression des deux 

articles V I I  et V I I I  et leur remplacement par l’article I V  
légèrement modifié.

M. Laudy: L e  p r i n c i p e  d e  l ’ a d o p t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e  n e  
s ’ i m p o s e  p a s  d ’ u n e  m a n i è r e  a u s s i  a b s o l u e  p o u r  l e s  m a j e u r s  
q u e  p o u r  l e s  m i n e u r s .  L e s  m i n e u r s ,  e n  e l ï e t ,  s u b i s s e n t  l a  
v o l o n t é  d e  l e u r s  p a r e n t s  q u i  s e  s o n t  é t a b l i s  e n  p a y s  é t r a n g e r ;  
l e s  m a j e u r s ,  a u  c o n t r a i r e ,  y  r e s t e n t  o u  y  v i e n n e n t  v o l o n t a i r e ­
m e n t .  A  u n  a u t r e  p o i n t  d e  v u e ,  l e s  a u t o r i t é s  d u  l i e u  d e  l a  r é s i ­
d e n c e  s o n t ,  p o u r  l e s  m a j e u r s ,  m i e u x  à  m ê m e  d ’ a p p r é c i e r  u n e  
f o u l e  d e  n u a n c e s .  S p é c i a l e m e n t  d a n s  l e  c a s  d e  p r o d i g a l i t é ,  p a r
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e x e m p l e ,  l e s  c r é a n c i e r s  s e  t r o u v e n t  a u  l i e u  d e l à  r é s i d e n c e .  
Q u o i q u e  j ' a d m e t t e  e n  p r i n c i p e  l ' a p p l i c a t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e  
m ê m e  e n  m a t i è r e  d ' i n t e r d i c t i o n ,  j e  c r o i s  q u ' a u  p o i n t  d e  v u e  
p r a t i q u e  q u e l q u e s  l é g è r e s  e x c e p t i o n s  à  c e  p r i n c i p e  p e u v e n t  
s e  j u s t i f i e r .  A i n s i ,  l o r s q u e  l e  p a y s  d ' o r i g i n e  a  é t é  p r é v e n u  e t  
n ' a  p a s  r é p o n d u ,  o u  a  r e f u s é  d ' i n t e r v e n i r ,  o u  a  r é p o n d u  q u e  
s a  l o i  n a t i o n a l e  n e  l u i  p e r m e t  p a s  d ' i n t e r v e n i r ,  i l  n ' y  a  p o i n t  
d ' i n c o n v é n i e n t  à  c e  q u e  l e s  a u t o r i t é s  d e  l a  r é s i d e n c e  s e  
d é c l a r e n t  c o m p é t e n t e s  e t  a l o r s  a p p l i q u e n t  l e u r s  p r o p r e s  l o i s .  
L e s  s t a t i s t i q u e s  d é m o n t r e n t ,  d ' u n e  p a r t ,  q u e  l e  n o m b r e  d e s  
é t r a n g e r s  v a  e n  a u g m e n t a n t  d ' u n e  f a ç o n  c o n s i d é r a b l e ,  e t ,  d e  
l ' a u t r e ,  q u e  l ' a l i é n a t i o n  m e n t a l e  e s t  p l u s  f r é q u e n t e  c h e z  l e s  
é t r a n g e r s  ( j u e  c h e z  c e u x  q u i  s o n t  r e s t é s  s u r  l e  s o l  n a t i o n a l .  
E s t - i l  d o n c  p r a t i q u e  d ' i m p o s e r  a u  j u g e  d e  l a  r é s i d e n c e ,  q u i  
s e r a  m ê m e  g é n é r a l e m e n t  u n  j u g e  d ' o r d r e  i n f é r i e u r ,  l ' o b l i g a ­
t i o n  d e  c o n n a î t r e  v i n g t  o u  t r e n t e  l o i s  d i f f é r e n t e s ?  C ' e s t  a u  
n o m  d e  l a  p r a t i q u e ,  e t  p o u r  l e s  c a s  o ù  l ' a p p l i c a t i o n  d e  l a  l o i  
n a t i o n a l e  s e  h e u r t e  c o n t r e  u n e  i m p o s s i b i l i t é  l é g a l e  o u  m a t é ­
r i e l l e ,  q u e  j e  d e m a n d e  u n e  d é r o g a t i o n  a u  p r i n c i p e ,  d a n s  
l ' i n t é r ê t  m ê m e  d e  l a  p r o t e c t i o n  d e s  i n c a p a b l e s .

M. d e  B a u  admet la manière de voir de M. Laiidy, et ajoute 
qu'il y a aussi des obstacles quant à la jurisprudence; il ne 
voit pas, par exemple, la possibilité de faire appliquer par les 
tribunaux allemands une loi étrangère en matière de tutelle, 
la tutelle étant prévue et organisée dans tous ses détails par 
la loi allemande. 11 propose la rédaction suivante pour 
l'article V I I  : «  L o r s q u e  le s  a u to r i t é s  é t r a n g è r e s  s o n t  c o m p é ­

te n te s  p o u r  s t a t u e r  s u r  u n e  d e m a n d e  d ’in t e r d i c t i o n ,  e lle s  s u i v e n t  

(es lo is  d e  l e u r  p a y s . »
Q u a n t  à  l ' a r t i c l e  V I I I ,  i l  l e  l i e r a i t  a u  p r é c é d e n t  p a r  l e  m o t :  

«  P o u r ta n t  » .  Q u o i q u ' a d m e t l a n t  é g a l e m e n t  e n  p r i n c i p e  l a  l o i  
n a t i o n a l e ,  i l  n e  v o i t  p a s  p o u r q u o i  l ' o n  n e  d é c l a r e r a i t  p o i n t



c o m p é t e n t e  l ' a u t o r i t é  d u  p a y s  d e  l a  r é s i d e n c e ,  l o r s q u e  c e l l e  
d u  p a y s  d ' o r i g i n e  s e  s e r a i t  d é r o b é e .

M .  F iore r e m a r q u e  q u e  l ' o n  e s t  e n  p r é s e n c e  d e  t r o i s  q u e s ­
t i o n s  : 1 °  d ' u n e  q u e s t i o n  d e  c o m p é t e n c e ;  2 °  d e  l a  q u e s t i o n  d e  
l a  l o i  q u i  d o i t  r é g i r  l a  c o n d i t i o n  e t  l ' é t a t  j u r i d i q u e  d e  l ' i n c a ­
p a b l e ,  e t  3 °  d e  l a  q u e s t i o n  d e s  m e s u r e s  à  p r e n d r e  p o u r  l a  
p r o t e c t i o n  d e  l ' i n c a p a b l e .  V o i l à  p o u r q u o i  i l  d i s t i n g u e  e n t r e  
l ' a r t i c l e  I V ,  d ' u n e  p a r t ,  e t  l e s  a r t i c l e s  V H  e t  V I I I  d e  l ' a u t r e .

P o u r  c e  q u i  c o n c e r n e  l a  compétence, i l  t i e n t  à  m a i n t e n i r  e n  
p r i n c i p e  q u e  l e s  r é g i e s  d e  l a  c o m p é t e n c e  l é g i s l a t i v e  d o i v e n t  
ê t r e  l e s  m ê m e s  q u e  p o u r  l a  c o m p é t e n c e  j u r i d i c t i o n n e l l e ,  e t  
n o n  s e u l e m e n t  e n  m a t i è r e  d ' i n t e r d i c t i o n ,  m a i s  p o u r  t o u t e s  
l e s  q u e s t i o n s  q u i  c o n c e r n e n t  l ' é t a t  p e r s o n n e l  d e  c h a q u e  i n d i ­
v i d u .  T o u t e f o i s  o n  d o i t  a d m e t t r e  à titre exceptionnel q u e  
p o u r  u n  juste motif, r e c o n n u  p a r  l e  t r i b u n a l  m ê m e  d e  l a  
r é s i d e n c e  s a i s i ,  c e l u i - c i  p e u t  s e  d é c l a r e r  c o m p é t e n t  p o u r  p r o ­
n o n c e r  s u r  l ' i n t e r d i c t i o n  d e  l ' é t r a n g e r .  C ' e s t  l à  u n e  r è g l e  
t o u t  à  f a i t  s p é c i a l e ,  e t  i l  f a u t  l ' é t a b l i r  à  p a r t .  A p r è s  l ' a v o i r  
p o s é e  d a n s  l ' a r t i c l e  I V ,  o n  p r é c i s e  d a n s  l e s  a r t i c l e s  V I I  e t  V I I I  
l a  m a n i è r e  d e  p r o c é d e r .  A u s s i  M .  F iore p r o p o s e - t - i l  d e  m a i n ­
t e n i r  l ' a r t i c l e ,  e n  s e  b o r n a n t  à  e n  m o d i f i e r  l e  l i b e l l é  d ' u n e
f a ç o n  q u ' i l  i n d i q u e r a  t o u t  à  l ' h e u r e .

P o u r  c e  q u i  c o n c e r n e  Y état et la condition juridique, o n  n e
s a u r a i t  a d m e t t r e  l ' a u t o r i t é  d e  l a  l o i  d u  p a y s  d e  l a  r é s i d e n c e  
s i  l ' o n  v e u t  ê t r e  c o n s é q u e n t  a v e c  l e  p r i n c i p e  p o s é  q u a n t  à  
l ' é t a t  e t  à  l a  c a p a c i t é  e n  g é n é r a l ,  e t  q u a n t  à  l ' i n t e r d i c t i o n  e n  
p a r t i c u l i e r ,  à  s a v o i r  ; q u e  c e s  d i v e r s e s  m a t i è r e s  d o i v e n t  ê t r e  
r é g i e s  p a r  l a  l o i  n a t i o n a l e .  S e u l e m e n t ,  e n  m a t i è r e  d e  compé­
tence, o n  p o u r r a  a d m e t t r e  exceptionnellement e t  pour un juste 
motif l a  c o m p é t e n c e  d u  t r i b u n a l  d e  l a  r é s i d e n c e .

Q u a n t  a u  juste motif, M .  F iore n e  s ' e x p l i q u e  p a s  c o m m e n t  
l e  t r i b u n a l  n a t i o n a l  c o m p é t e n t  p o u r r a i t  s e  r e f u s e r  à  s t a t u e r ;
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c a r  c e  s e r a i t  a l o r s  u n  d é n i  d e  j u s t i c e ,  q u i  e s t  p r é v u  e t  p u n i  
d a n s  t o u t e s  l e s  l é g i s l a t i o n s .  E t  l o r s q u e  l e  t r i b u n a l  n a t i o n a l  
s a i s i  a  d é c l a r é  q u ’ i l  r e f u s e  l ' i n t e r d i c t i o n ,  p a r c e  q u e  l e  m o t i f  
a l l é g u é  à  l ’ a p p u i  d e  l a  d e m a n d e  e n  i n t e r d i c t i o n  n ’ e x i s t e  p a s ,  
o n  n e  p e u t  p a s  a d m e t t r e  q u ’ o n  e n  a p p e l l e  d e v a n t  l e s  t r i b u ­
n a u x  é t r a n g e r s .

P o u r  c e  q u i  c o n c e r n e  l a  p r o c é d u r e  à  s u i v r e ,  l e s  a u t o r i t é s  
é t r a n g è r e s ,  l o r s q u ’ e l l e s  s o n t  c o m p é t e n t e s  p o u r  s t a t u e r ,  s e  
c o n f o r m e n t  t o u t  n a t u r e l l e m e n t  à  l a  l e x  f o r t .

A p r è s  u n  c o u r t  é c h a n g e  d ’o b s e r v a t i o n s  e n t r e  M M .  Dksjau- 
oins , K io iik  e t  m  Ha h , M .  L k iih , r a p p o r t e u r ,  c o n s t a t e  q u e  
t o u t  l e  m o n d e  e s t  d ’ a c c o r d  a u  s u j e t  d e s  q u e s t i o n s  d e  p r o c é d u r e  
e t  q u e  l a  d i f f i c u l t é  s e  c o n c e n t r e  s u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  
L a r d y ,  t e n d a n t  à  r e n d r e  e x c e p t i o n n e l l e m e n t  l a  l o i  é t r a n g è r e  
a p p l i c a b l e  a u  f o n d  m ê m e  d e  l ’ a f f a i r e ,  c ’ e s t - à - d i r e  ( ( l i a n t  a u x  
c a u s e s  d e  l ’ i n t e r d i c t i o n  e t  à  l ’ o r g a n i s a t i o n  d e  l a  t u t e l l e .  C ’ e s t  
c e t t e  p r o p o s i t i o n  q u ’ i l  c o m b a t ,  a t t e n d u  q u e ,  d u  m o m e n t  q u e  
l e  t r i b u n a l  é t r a n g e r  s e r a ,  p a r  s a  p r o p r e  p r o c é d u r e ,  e x a c t e m e n t  
r e n s e i g n é  s u r  l ’é t a t  d e  f a i t ,  i l  n ’ a u r a  q u ’ à  o u v r i r  l e  p r e m i e r  
C o d e  v e n u  p o u r  v o i r  q u e l l e s  s o n t  l e s  m e s u r e s  c o n c r è t e s  à  
p r e n d r e  d a n s  l ’ i n t é r ê t  d e  l a  p e r s o n n e  q u i  l u i  e s t  d é f é r é e .  
C e t t e  a p p l i c a t i o n  r e s t r e i n t e  d ’ u n e  l o i  é t r a n g è r e  n e  p e u t  
p r é s e n t e r  a u c u n e  d i f f i c u l t é ,  e t  l ’ a p p l i c a t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o ­
n a l e  e s t  p l u s  c o n f o r m e  à  l a  l o g i q u e  : s i  c e t t e  l o i  r é g i t  l a  
c a p a c i t é ,  e l l e  d o i t  a u s s i ,  à  m o i n s  d ’ u n e  i m p o s s i b i l i t é  a b s o ­
l u e  q u i  n ’ e x i s t e  p a s  i c i ,  e n  r é g i r  l a  l i m i t a t i o n  e t  l e s  r e s t r i c ­
t i o n s .

M .  Fioiie se rallie à cette opinion et demande la discussion 
de l’article I V  avec ses amendements.

M .  Laiidy r é p o n d  à  M .  l e  R a p p o r t e u r  q u e ,  d a n s  l a  p l u p a r t  
d e s  v i l l e s ,  i l  y  a  i m p o s s i b i l i t é  m a t é r i e l l e  d e  s e  p r o c u r e r  l e s  
C o d e s  é t r a n g e r s  ; e t ,  q u a n t  a u x  c e r t i f i c a t s  d e  c o u t u m e  q u e  l e s



consuls pourraient obtenir, ils n’ inspirent pas toujours une 
confiance suffisante.

M .  Desjardins f a i t  r e m a r q u e r  q u e  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  F iorb 
t e n d a n t  à  a u t o r i s e r  l e  t r i b u n a l  d e  l a  r é s i d e n c e  à  s e  d é c l a r e r  
c o m p é t e n t  p o u r  p e u  q u ’ i l  j u g e  l u i - m ê m e  q u ’ i l  y  a  p o u r  c e l a  
u n e  j u s t e  c a u s e ,  t e n d  à  o r g a n i s e r  u n e  d u a l i t é  e t  u n e  j u x t a ­
p o s i t i o n  d e  c o m p é t e n c e s  e n t r e  c e  t r i b u n a l  e t  l e s  t r i b u n a u x  
n a t i o n a u x ,  q u e  l ’ a r t i c l e  I I  a v a i t  p r o c l a m é s  s e u l s  c o m p é t e n t s  
e n  p r i n c i p e .

M .  le Président donne lecture de l’amendement de M .  F ioke 
ainsi conçu :

« Par dérogation au principe de l’article II , les tribunaux du 
pays où l’étranger réside deviennent compétents pour pronon­
cer l ’interdiction, s’ils estiment qu’il existe un juste motif pour 
statuer sur la demande ».

M .  F iore, d é v e l o p p a n t  c e t  a m e n d e m e n t ,  e x p l i q u e  q u e  l e s  
m o t i f s  p o u r  l e s q u e l s  o n  d o i t  a d m e t t r e  l ’ e x c e p t i o n  n e  p e u v e n t  
p a s  ê t r e  s p é c i f i é s  ; l a  c o m p é t e n c e  d e s  t r i b u n a u x  d u  p a y s  o ù  
l ’é t r a n g e r  r é s i d e  p e u t  ê t r e  e x c e p t i o n n e l l e m e n t  j u s t i f i é e  p a r  
l a  d i s t a n c e ,  p a r  l a  n é c e s s i t é  d e  p o u r v o i r  s a n s  r e t a r d ,  p a r  l a  
d i f f i c u l t é  d e  s a i s i r  l e  t r i b u n a l  n a t i o n a l ,  p a r  l ’ i n c e r t i t u d e  d e  l a  
n a t i o n a l i t é  r é e l l e  d e  l a  p e r s o n n e  à  i n t e r d i r e ,  e t  p a r  t o u t e  s o r t e  
d ’a u t r e s  m o t i f s  l é g i t i m e s  a n a l o g u e s ;  l e s  c a s  é t a n t  n o m b r e u x  
e t  v a r i é s ,  i l  c o n v i e n t  d e  n e  p a s  l e s  s p é c i f i e r ,  c a r  a u t r e m e n t  
o n  p o u r r a i t  t i r e r  d ’u n e  o m i s s i o n  u n  a r g u m e n t  a contrario q u i  
s e r a i t  i n e x a c t .  L ’é n o n c i a t i o n  s e r a i t  d o n c  p é r i l l e u s e .  D ’a i l l e u r s ,  
i l  n e  s u f f i t  p a s  d e  d i r e  e n  g é n é r a l  q u ’ i l  e x i s t e  u n  j u s t e  m o t i f :  
i l  f a u t  q u e  l a  l é g i t i m i t é  d u  m o t i f  a l l é g u é  s o i t  r e c o n n u e  p a r  
l e  t r i b u n a l  s a i s i .  P u i s q u ’ i l  s ’ a g i t  d ’ u n e  c o m p é t e n c e  e x c e p t i o n ­
n e l l e  q u i  s e  f o n d e  s u r  l a  l é g i t i m i t é  d u  m o t i f  a l l é g u é ,  c e t t e  
l é g i t i m i t é  d o i t  ê t r e  d é b a t t u e  e t  r e c o n n u e  p a r  l e  t r i b u n a l .  
A i n s i  o n  n e  r i s q u e  p a s  d e  c r é e r  u n e  d u a l i t é  d e  j u r i d i c t i o n
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c o m p é t e n t e :  o n  n e  s a u r a i t ,  e n  e f f e t ,  s u p p o s e r  q u e  l e  t r i b u n a l ,  
j u g e a n t  s u r  l a  l é g i t i m i t é  d u  m o t i f ,  p u i s s e  d é c l a r e r  l é g i t i m e  
u n  m o t i f  q u i  n e  l e  s e r a i t  p a s  e n  r é a l i t é .

M .  D esjardins d é c l a r e  n ’ê t r e  p a s  c o n v a i n c u  s u r  c e  d e r n i e r  
p o i n t  : l e  t r i b u n a l  d e  l a  r é s i d e n c e  p e u t  ê t r e  d e  t r è s  b o n n e  f o i ,  
e n  s e  c r o y a n t  e t  e n  s e  d é c l a r a n t  c o m p é t e n t ,  v u  l e s  c i r c o n s ­
t a n c e s ,  e t  p o u r t a n t  s e  t r o m p e r  s u r  c e  p o i n t  ; s i ,  d a n s  u n  c a s  
s e m b l a b l e ,  l e  t r i b u n a l  n a t i o n a l  j u g e ,  à  t r è s  b o n  d r o i t ,  d e v o i r  
c o n n a î t r e  d e  l ' a f f a i r e ,  i l  e s t  é v i d e n t  q u ’ i l  y  a u r a  d u a l i t é  e t  
c o n f l i t  d e  j u r i d i c t i o n .

M .  H artmann n e  c r o i t  p a s  q u e  l e  p r i n c i p e  d e  l a  l o i  n a t i o ­
n a l e  s o i t  l e  v r a i  e n  l a  m a t i è r e .  I l  t r o u v e  c e l u i  d e  l a  l o i  d u d o m i -  
c i l e  b e a u c o u p  p l u s  p r a t i q u e ,  c a r  l e s  p e r s o n n e s  d o m i c i l i é e s  
d e p u i s  l o n g t e m p s  d a n s  u n  p a y s  s o n t  b e a u c o u p  m i e u x  c o n n u e s  
d u  t r i b u n a l  d e  l e u r  r é s i d e n c e  q u e  d e  l e u r s  t r i b u n a u x  n a t i o ­
n a u x .  M a i s ,  l e  p r i n c i p e  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e  a y a n t  é t é  a d o p t é  
p a r  l ’ I n s t i t u t ,  i l  n e  p e u t  p l u s  ê t r e  q u e s t i o n  m a i n t e n a n t  q u e  
d ’ e n  l i m i t e r  l ’a p p l i c a t i o n ;  l ’ h o n o r a b l e  m e m b r e  s e  r a l l i e r a ,  
p a r  c o n s é q u e n t ,  à  t o u t e  p r o p o s i t i o n  a c c o r d a n t ,  t o u t  a u  m o i n s  
à  t i t r e  e x c e p t i o n n e l ,  u n e  p l u s  l a r g e  c o m p é t e n c e  a u  j u g e  d u  
d o m i c i l e .

M .  Lehr f a i t  r e m a r q u e r  q u e  l a  t h è s e  d e  l a  l o i  t e r r i t o r i a l e ,  
c o n t r a i r e  a u x  R é s o l u t i o n s  d ’O x f o r d ,  n ’ a v a i t  t r o u v é  d e  d é f e n ­
s e u r s ,  e n  m a t i è r e  d e  t u t e l l e s ,  n i  à  H a m b o u r g ,  n i  a u j o u r d ’ h u i  
m ê m e  l o r s q u e  l ’o n  a  d i s c u t é  l e  p r i n c i p e  f o n d a m e n t a l  à  p r o p o s  
d e  l ’a r t i c l e  I e r  d u  p r o j e t .  O r ,  l e  p r i n c i p e  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e  
a y a n t  é t é  p o s é  e t  d û m e n t  a c c e p t é  p a r  l ’ I n s t i t u t ,  i l  n e  r e s t e  
p l u s  q u ’ à  e n  t i r e r  l e s  c o n s é q u e n c e s  l o g i q u e s .

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l ’ a r t i c l e  I V ,  i l  p r o p o s e ,  d ’ a c c o r d  a v e c  
M .  de Bar , u n e  n o u v e l l e  r é d a c t i o n  a i n s i  c o n ç u e :  «  Toutes les 
fois que les autorités du pays auquel appartient un étranger ne 
peuvent pas, pour une cause quelconque, statuer sur une de­
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m a n d e  d ' i n t e r d i c t i o n ,  o u  se  d é c la r e n t  in c o m p é te n te s ,  c e lle s  d u  

p a y s  o ù  c e t  é t r a n g e r  r é s id e  d e v ie n n e n t  c o m p é te n te s  p o u r  p r o ­

n o n c e r  l ' i n t e r d i c t i o n » .  L ' a l i n é a  2  d e  l ’ a r t i c l e  s e r a i t  s u p p r i m é .
L ' a r t i c l e  I V  e s t  a d o p t é  s o u s  c e t t e  f o r m e .

O n  p a s s e  à  l a  d i s c u s s i o n  d e  l ' a r t i c l e  V I I ,  q u e  l a  c o m m i s s i o n  
a  p r o p o s é  e n  c e s  t e r m e s  : L o r s q u e  d e s  a u to r i t é s  é tr a n g è r e s  

s o n t  c o m p é te n te s  p o u r  s t a t u e r  s u r  u n e  d e m a n d e  d ' i n t e r d i c t i o n ,  
e lle s  s u i v e n t  p o u r  l ' i n s t r u c t i o n  d e  l 'a f f a i r e  la  m ê m e  p r o c é d u r e  

q u e  s ' i l  s 'a g i s s a i t  d 'u n e  p e r s o n n e  d u  p a y s  ; m a is  e lle s  n e  p e u v e n t  

p r o n o n c e r  l ' i n t e r d i c t i o n  q u e  p o u r  le s  c a u s e s  a d m is e s  p a r  la  lo i  

n a t io n a le  d u  d é f e n d e u r ,  e t l ' i n t e r d i c t i o n  p r o d u i t  le s  e f fe ts  q u e  l u i  

a t t r i b u e  c e t te  lo i .

M .  R o u i ’i n  p e n s e ,  a v e c  M .  L a r d  y ,  q u e  l e s  a u t o r i t é s  d u  d o ­
m i c i l e  d o i v e n t  p o u v o i r  a p p l i q u e r  l e u r  p r o p r e  l é g i s l a t i o n ,  
m ô m e  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e s  c a u s e s  d ’ i n t e r d i c t i o n .

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l ' a d m i n i s t r a t i o n  d e  l a  t u t e l l e ,  e l l e  d o i t  
ê t r e  r é g i e  p a r  l a  l o i  d e  l ' a u t o r i t é  q u i  a  é t é  r e c o n n u e  c o m p é ­
t e n t e  p o u r  s t a t u e r  s u r  l a  d e m a n d e  d ' i n t e r d i c t i o n .

M .  DK Bar dépose, en opposition avec la doctrine formulée 
dans le texte de la commission, un amendement ainsi conçu: 
«  L o r s q u e  d e s  a u to r i t é s  é t r a n g è r e s  s o n t  c o m p é te n te s  p o u r  s t a t u e r  

s u r  u n e  d e m a n d e  d ' i n t e r d i c t i o n , e lle s  s u i v e n t  le s  lo is  d e  l e u r  

p r o p r e  p a y s .  »
M .  Lardv d é c l a r e  s e  r a l l i e r  à  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  dk Bar.
M .  D k s j a r o i n s  f a i t  r e n i a n t  l i e r  q u e ,  s i  l ’ I n s t i t u t  v o t a i t  l ' a ­

m e n d e m e n t  d e M . d e  B a r ,  i l  r e v i e n d r a i t  s u r  l a  d é c i s i o n  d e  
p r i n c i p e  p r i s e  p a r  l e  u > t e  d e  l ' a r t i c l e  I or  e t  s u r  l e  p r i n c i p e  
g é n é r a l  q u ' i l  a  t o u j o u r s  p r é c o n i s é ,  à  s a v o i r  : ( p i e  l ' é t a t  e t  l a  
c a p a c i t é  d e s  p e r s o n n e s  s o n t  r é g i e s  p a r  l a  l o i  n a t i o n a l e .

L ' a m e n d e m e n t  d e  M .  dk Bar e s t  m i s  a u x  v o i x .  I l  e s t  r e j e t é  
p a r  H  v o i x  c o n t r e  1 2 .



L a  r é d a c t i o n  d e  l a  c o m m i s s i o n  e s t  a d o p t é e  p a r  1 4  v o i x  c o n ­
t r e  1 2 .

M .  de Bar r e t i r e  s o n  a m e n d e m e n t  p o u r  l ’ a r t i c l e  V I I I .

M .  le Président l i t  l ’ a r t i c l e  V I I I  : * Le régime de l ’incapable 
est organisé par les autorités étrangères d’après le mode qui 
se rapproche le plus de celui qu’aurait adopté le tribunal du 
pays d’origine (tutelle, curatelle, conseil judiciaire ou autre); 
et la surveillance de l’incapable est confiée, autant que possible, 
aux personnes qu’y appelle la loi dudit incapable, encore 
qu’elles n’y aient pas un droit absolu d’après la loi locale.

M .  L eur , d ’ a c c o r d  a v e c  M .  Weiss, p r o p o s e  l a  s u p p r e s s i o n  
d e  l a  p a r e n t h è s e  e t  s o n  r e m p l a c e m e n t  p a r  u n  p r e m i e r  a l i n é a ,  
q u i  s e r a i t  p l u s  p r é c i s :  «  Les dispositiom qui précèdent s ’appli­
quent à toutes les mesures restrictives de la capacité des ma­
jeurs (tutelle, curatelle, conseil judiciaire). »

M .  F iore p r o p o s e  d e  d i r e  q u e ,  a u  l i e u  d e  «  L e  r é g i m e  d e  
l ’ i n c a p a b l e » ,  « La tutelle de l'interdit» d o i t  ê t r e  o r g a n i s é e  
c o n f o r m é m e n t  à  l a  l o i  n a t i o n a l e .

M .  L e u r  r é p o n d  q u e  t e l  e s t  b i e n  l ’ a v i s  d e  l a  c o m m i s s i o n  e t  
q u e ,  p a r  l e s  m o t s  régime, de l'incapable, e l l e  a  j u s t e m e n t  v o u l u  
d i r e  q u e  c e  s e r a  d ’ a p r è s  l a  l o i  n a t i o n a l e  q u e  l e s  a u t o r i t é s  
é t r a n g è r e s  d é c i d e r o n t  s i  e l l e s  o n t  à  n o m m e r ,  s o i t  u n  t u t e u r ,  
s o i t  u n  c u r a t e u r ,  s o i t  u n  c o n s e i l  j u d i c i a i r e .

M. Roguin fait remarquer qu’aucune disposition du projet 
de règlement ne prévoit l’administration de la tutelle.

M .  L ehr l u i  r é p o n d  q u e  l a  c o m m i s s i o n  n ’ a  p a s  j u g é  d e v o i r  
a b o r d e r  c e t t e  q u e s t i o n  d a n s  l e  p r é s e n t  p r o j e t  e t  q u e ,  s i  l ’ o n  
v o u l a i t  l a  r é s o u d r e  d è s  m a i n t e n a n t ,  i l  s e r a i t  b o n  q n e  M .  R o ­
g u i n  p r o p o s â t  u n  a r t i c l e  s u p p l é m e n t a i r e .

M. Rogun: La question est importante et urgente.
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M .  Leur: Nous no le contestons en aucune façon; seule­
ment nous estimons qu’à chaque jour suffit, sa peine.

M .  dk Montlug , en réponse à l ’observation de form e de 
M .  F io r e , fa it rem arquer que les mots r é g im e  d e  V in c a p a b le  

sont parfaitem ent clairs et que tous les tribunaux français 
leur donneront le sens q ifen ten d a it la commission.

M. Weiss pense que les mots p r o te c t io n  d e  l 'in c a p a b le  vau­
draient peut-être mieux queceux de « Régime de l'incapable ».

M .  L e u r  a c c e p t e  l a  s u b s t i t u t i o n .
M .  R o u u i n : 11 c o n v i e n d r a i t  p e u t - ê t r e  d e  p r é v o i r ,  à  p a r t  l a  

t u t e l l e ,  l a  c u r a t e l l e  e t  l e  c o n s e i l  j u d i c i a i r e ,  m e n t i o n n é s  a u  
n o u v e l  a l i n é a  1 ,M' d e  l ’ a r t i c l e ,  l e  c a s  d e  l ' a d m i n i s t r a t i o n  d e  
b i e n s  d ’a l i é n é s  n o n  i n t e r d i t s .

M .  le Président  : T o u t e s  c e s  a d m i n i s t r a t i o n s - l à  ( p a t -  
e x e m p l e ,  l e s  C o m m i s s i o n s  d e s  h o s p i c e s )  s o n t  p r o v i s o i r e s  d e  
l e u r  n a t u r e  e t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  p r é v u e s  p a r  l ’ a r t i c l e  H  d u  
p r o j e t .

M .  Ro u u in : K l  l e s  f o n c t i o n n e n t  s o u v e n t  p e n d a n t  l o n g t e m p s  
e t  l e u r s  p o u v o i r s  s o n t  r e n o m e l é s .

M .  le Pr é s id e n t : Il vaudrait m ieux alors s'en ten ir à la loi 
locale.

S u r  l ’o b s e r v a t i o n  d e  M .  Pra d ier -F odéré q u e  l ' a r t i c l e  V I I I  
n  e s t  p a s  r é d i g é  a v e c  t o u t e  l a  p r é c i s i o n  d ’ u n  t e x t e  l é g i s l a t i f ,
A I .  le R apporteur r é p o n d  q u e  l a  c o m m i s s i o n  a  i n t e n t i o n n e l l e ­
m e n t  a d o p t é ,  d a n s  c e t  a r t i c l e ,  d e s  f o r m u l e s  u n  p e u  é l a s t i q u e s ,  
p a r c e  q u e ,  l ’ o r g a n i s a t i o n  d e  l a  t u t e l l e  é t a n t  e n  E u r o p e  d e s  
p l u s  d i v e r g e n t e s ,  l a  c o m m i s s i o n  a  p l u t ô t  c h e r c h é  à  f o r m u l e r  
u n e  i d é e ,  à  i n d i q u e r  u n e  d i r e c t i o n ,  q u ' à  t r a c e r  d e s  r è g l e s  
p r é c i s e s  q u i ,  d a n s  l a  p r a t i q u e ,  s e  h e u r t e r a i e n t  s o u v e n t  à  d e s  
i m p o s s i b i l i t é s .

M. de Montlug propose que, étant donné que dans certaines 
législations étrangères on ne connaît ni les s u b r o g é s - tu te u r s  ni

7
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Y ln jp o th è q u e  lé g a le ,  o n  p r e s c r i v e  d a n s  l e  p r o j e t  q u e l q u e  c h o s e  
d ' é q u i v a l e n t .

M .  Féraud-Gïraijd répond que, puisqu’on a voté le principe 
de l’application de la loi nationale de l’étranger, cela suffit: 
on l’appliquera telle qu’elle est.

M .  D esjardins f a i t  o b s e r v e r  q u e  l ’ i n s t i t u t ,  a  v o t é  l e  p r i n c i p e  
d e  l a  l o i  n a t i o n a l e :  1 °  p o u r  l e s  c a u s e s  d e  l ’ i n t e r d i c t i o n ,  e t  
2 °  p o u r  l e s  e f f e t s  j u r i d i q u e s  d e  l ’ i n t e r d i c t i o n  p r o n o n c é e .  I l  n e  
s ' a g i t  d o n c  p l u s  q u e  d e  l ’o r g a n i s a t i o n  a d m in i s t r a t i v e  d e  l a  
t u t e l l e ,  c e  q u i  n ’ e s t  p l u s  u n e  q u e s t i o n  d e  f o n d  d u  d r o i t .  C ’e s t  
p o u r q u o i  i l  c o m p r e n d  l a  p o s s i b i l i t é  d ’ a p p l i q u e r  e n  c e  c a s  l a  
l o i  d u  p a y s  d e  l a  r é s i d e n c e ,  c a r  i l  n ’ y  a  e n  c e l a  a u c u n e  c o n t r a ­
d i c t i o n  a v e c  l e  v o l e  d e s  a r t i c l e s  I  e t  V I I .

M .  F iore  e s t i m e  q u e ,  p o u r  ê t r e  c o n s é q u e n t ,  a v e c  l e  p r i n c i p e  
q u e  l ’ I n s t i t u t  a  a d o p t é ,  i l  f a u t  p o s e r  e n  r è g l e  l ’ a p p l i c a t i o n  d e  
l a  l o i  n a t i o n a l e  p o u r  t o u t  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  r é g i m e  d e s  b i e n s  
d e  l ’ i n c a p a b l e .

M .  le Président: C ' e s t  à peu près la portée de l'article.
M .  Weiss d e m a n d e  s i  T o n  n e  p o u r r a i t  p a s  f a i r e  i n t e r v e n i r  

l e s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  o u  c o n s u l a i r e s  p o u r  a s s u r e r  l ’o b s e r ­
v a t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e ,  q u e  l ’ o n  a  a d m i s e  e n  p r i n c i p e ;  p a r  
e x e m p l e ,  e n  l e u r  c o n f é r a n t  l a  p r é s i d e n c e  d u  c o n s e i l  d e  f a m i l l e .  
11 y  r e n o n c e  s u r  l a  r é p o n s e  d e  M .  Leur q u ’ à  l ’ h e u r e  a c t u e l l e  
c e t t e  c o m p é t e n c e  n ' e s t  e n c o r e  a d m i s e  q u e  t r è s  e x c e p t i o n n e l ­
l e m e n t .

M .  le Président  r e ç o i t  d e  M .  F iore u n  a m e n d e m e n t  a i n s i  
c o n ç u  : « L e s  d is p o s i t io n s  d e s  a r t i c l e s  p r é c é d e n ts  s 'a p p l iq u e n t  

à to u te s  le s  m e s u r e s  q u i  c o n c e r n e n t  le  m a je u r  in c a p a b le  ( c u r a ­

te l le ,  c o n s e i l  j u d i c i a i r e ,  e t c . j ;  to u t e fo i s  on  p o u r r a  a p p l iq u e r  la  

to i  lo c a le  s i  c e la  d e v ie n t  n é c e s s a ir e  p o u r  la  p r o te c t io n  d e  l ' i n c a ­

p a b le .  »
S u r  u n e  q u e s t i o n  d e  M .  Roouin. M .  le R apporteur  r é p o n d
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q u ’o n  n ’a  p o i n t  e n t e n d u  f a i r e  d e  d i s t i n c t i o n  e n t r e  l a  f o r t u n e  
m o b i l i è r e  e t  i m m o b i l i è r e ;  c a r ,  d a n s  l e  p r é s e n t  P r o j e t ,  l a  
c o m m i s s i o n  s ’e s t  p r é o c c u p é e  e s s e n t i e l l e m e n t  d e  Y o r g a n is a -  

t i o n  d e  l a  t u t e l l e ,  e t  n o n . d e  Y a d m in i s t r a t i o n  e t  d e s  f o n c t i o n s  
d u  t u t e u r ;  c e  à  q u o i  l ’o n  n ’a v a i t  p a s  n o n  p l u s  t o u c h é  l ’a n n é e  
d e r n i è r e  à  p r o p o s  d e  l a  t u t e l l e  d e s  m i n e u r s .  « N o u s  a v o n s  
f a i l ,  d i t - i l ,  c e  q u i  n o u s  a  p a r u  l e  p l u s  p r e s s a n t  a u  p o i n t  d e  
v u e  i n t e r n a t i o n a l ,  e t  j e  n e  c r o i s  p a s  q u e  l ’ o n  p u i s s e  i n t r o d u i r e  
d a n s  n o t r e  p r o j e t  p a r  v o i e  d ’ a m e n d e m e n t  p l u s  q u e  n o u s  
n ' a v o n s  v o u l u  y  m e t t r e .  »

M .  de  M o n t l u c  c o n s i d è r e  c o m m e  b i e n  e n t e n d u  q u e ,  p a r  l e s  
m o t s  o u  a u t r e  q u i  f i g u r e n t  d a n s  l a  p a r e n t h è s e  d e  l ’a r t i c l e  V I I I  
p r i m i t i f ,  o n  n ’ e n t e n d  p o i n t  l e s  a d m i n i s t r a t i o n s  p r o v i s o i r e s .

M .  D esjaiuhns r é p o n d  q u e ,  à  c e  p o i n t  d e  v u e ,  l e s  m o i s  o u  

a u t r e  s o n t  i m p r u d e n t s .
M .  le l U p i w r i o m  e s t  d ’ a c c o r d  p o u r  l e s  s u p p r i m e r  : i l s  n e  

f i g u r e n t  p l u s  d a n s  l e  t e x t e  d e  l ’a l i n é a  p r e m i e r  q u i  a  é t é  s u b s ­
t i t u é  à  l a  p a r e n t h è s e .

L ’ a m e n d e m e n t  d e  M .  F iohe, m i s  a u x  v o i x ,  n ’ e s t  p a s  a d o p t é .
L e  t e x t e  d e  l a  C o m m i s s i o n ,  p a r  s u i t e  d e s  m o d i f i c a t i o n s  

q u ' e l l e  y  a  a c c e p t é e s  o u  i n t r o d u i t e s ,  e s t  a i n s i  c o n ç u  :

VIH
« L e s  d is p o s i t io n s  q u i  p r é c è d e n t  s ’a p p l iq u e n t  à  to u te s  le s  

m e s u r e s  r e s t r i c t i v e s  d e  la  c a p a c i té  d e s  m a je u r s  ( t u t e l l e ,  c u r a ­

te l le ,  c o n s e i l  j u d i c i a i r e ) .

« L a  p r o t e c t io n  d e  V in c a p a b le  e s t  o r g a n is é e , p a r  le s  a u to r i t é s  

é tr a n g è r e s ,  d ’a p r è s  le  m o d e  q u i  s e  r a p p r o c h e  le  p lu s  d e  c e lu i  

q u 'a u r a i e n t  a d o p té  le s  a u to r i t é s  d e  s o n  p a y s ;  e t  la  s u r v e i l l a n c e  

d e  l ’in c a p a b le  e s t  c o n fié e , a u t a n t  q u e  p o s s ib le , a u x  p e r s o n n e s  

q u 'y  a p p e lle  la  lo i  d u d i t  in c a p a b le , e n c o re  q u 'e l le s  n ’y  a ie n t  p a s  

u n  d r o i t  a b s o lu  d 'a p r è s  la  lo i  lo c a le .  »
L ’ a r t i c l e  e s t  a d o p t é .
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S u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  B r u s a ,  o n  p r o c è d e  p a r  a p p e l  
n o m i n a l  a u  v o t e  s u r  l ’e n s e m b l e  d u  p r o j e t ,  q u i  e s t  r e j e t é  p a r  
1 5  v o i x  c o n t r e  1 1 ,  e t  2  a b s t e n t i o n s .

O n t  voté pour : MM. Brocher, Desjardins, Kleen, Leur, 
de Montluc, Moynier, d’Olivart, Pradier-Fodéré, Àlb. Rolin, 
Éd. Rolin, W eiss.

O n t  v o t é  c o n t r e  : M M .  de Bar, Barclay, Brusa, Buzzati, 
Catellani, Féraud-Giraijd, Fiore, Harruruer, Hartmann, 
Heimruroer, Holland, Lardy, Perels, Reay, Rivier.

O n t  déclaré s’abstenir : M M .  Kentàro Kanéko et Rouuin.
M M .  Brusa e t  de Bar d i s e n t  q u e  c e  v o t e ,  c o n t r a d i c t o i r e  e n  

a p p a r e n c e  p u i s q u e  l ’a s s e m b l é e ,  a p r è s  a v o i r  a d o p t é  e n  d é t a i l  l e s  
h u i t  a r t i c l e s  d u  P r o j e t ,  r e j e t t e  c e  p r o j e t  e n  b l o c ,  d o i t  s ’ i n t e r ­
p r é t e r  c o m m e  u n  r e n v o i  à  l a  C o m m i s s i o n  p o u r  n o u v e l l e  é t u d e .

M .  Leur, r a p p o r t e u r ,  f a i t ,  o b s e r v e r  q u e  c e t t e  n o u v e l l e  
é t u d e  e s t  i m p o s s i b l e  d a n s  l ’ é t a t  a c t u e l  d e s  c h o s e s :  l e s  a r t i ­
c l e s  a y a n t  t o u s  é t é  a d o p t é s  i s o l é m e n t  a p r è s  u n e  d i s c u s s i o n  
a p p r o f o n d i e ,  i l  e s t  é v i d e n t  q u e  l a  m a j o r i t é  q u i  s ’e s t  p r o n o n c é e  
c o n t r e  l ’e n s e m b l e  e s t  f o r m é e  d e  l a  r é u n i o n  f o r t u i t e  d e  m e m ­
b r e s  d é s a p p r o u v a n t  c e r t a i n e s  d i s p o s i t i o n s  d i f f é r e n te s  : i l  
n ’e x i s t e  a u  s e i n  d e  l a  p r é s e n t e ,  a s s e m b l é e  a u c u n e  m a j o r i t é  
c o m p a c t e ,  p r o f e s s a n t  d e s  d o c t r i n e s  c o n t r a i r e s  à  c e l l e s  q u i  o n t  
K t i i d é  l a  C o m m i s s i o n  e t  s u s c e p t i b l e s  d e  s e r v i r  d e  f o n d e m e n t  à  
u n  c o n t r e - p r o j e t .  L e s  u n s  o n t  r e j e t é  l e  p r o j e t  p a r c e  q u ’ i l s  
s o n t  p a r t i s a n s  d e  l a  l o i  t e r r i t o r i a l e  ; l e s  s c r u t i n s  o n t  p r o u \ é  
q u ’ i l s  s o n t  e n  m i n o r i t é .  L e s  a u t r e s  l ’o n t  r e j e t é ,  q u o i q u e  p a r ­
t i s a n s  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e ,  p a r c e  q u ’ i l s  d é s a p p r o u v e n t  t e l l e  
d i s p o s i t i o n  d e  d é t a i l  ; i l s  s o n t  e n c o r e  m o i n s  n o m b r e u x .  L e  
v o t e  n e  f o u r n i t  d o n c  a u c u n e  o r i e n t a t i o n  p o u r  l ’a v e n i r ,  e t  
n o u s  s o m m e s ,  p o u r  l e  m o m e n t ,  d a n s  u n e  i m p a s s e .

M .  le Président dit qu’évidemment certains membres ont 
accepté un peu trop vite le principe de la loi nationale inscrit
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à  l ' a r t i c l e  I er  ; e t  p o u r t a n t  l ’ o b s e r v a t i o n  ( l e  M .  l e  R a p p o r t e u r  
e s t  j u s t e  : o n  n e  s a u r a i t  d é d u i r e  d e s  d i v e r s  v o t e s  é m i s  q u ' i l  
y  a i t  a u j o u r d ' h u i  d a n s  r a s s e m b l é e  u n e  m a j o r i t é  p o u r  f a i r e  
p r é v a l o i r  l a  l o i  l o c a l e .

M .  B r u s a  : L a  C o m m i s s i o n  p a r a i t  s ’è t r e  e x a g é r é ,  q u a n t  à  
l ’a p p l i c a t i o n  d e  r u n e  o u  d e  l ' a u t r e  d e  c e s  d e u x  l o i s ,  l ’ a n a l o g i e  
p o u v a n t  e x i s t e r  e n t r e  l a  t u t e l l e  d e s  m i n e u r s  e t  c e l l e  d e s  
m a j e u r s  ; e l l e  a  p e u t - ê t r e  p o u s s é  t r o p  l o i n  l e s  c o n s é q u e n c e s  
l o g i q u e s  d e  l ’ a d o p t i o n  d e  l a  l o i  n a t i o n a l e .

M .  Leur : C ' e s t  p o s s i b l e  ; m a i s  n u l  r a p p o r t e u r ,  e n  é t u d i a n t  
l e s  v o t e s  é m i s ,  n e  p o u r r a  d i s c e r n e r  s u r  q u e l  p o i n t  i l  y  a u r a i t  
l i e u ,  p o u r v o i r  l e  p r o j e t  a g r é é  e n  b l o c ,  d e  m o d i f i e r  l e s  a r t i c l e s  
a c c e p t é s  i s o l é m e n t .

D a n s  l a  s é a n c e  d u  9  s e p t e m b r e ,  i l  a  é t é  d é c i d é  q u e  l a  q u e s ­
t i o n  r e s t e r a i t  e n  s u s p e n s  j u s q u ' à  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n  : l e s  
h u i t  a r t i c l e s ,  t e l s  q u ’ i l s  o n t  é t é  a d o p t é s  c e t t e  a n n é e  e t  q u ' i l s  
s o n t  r e p r o d u i t s  c i - a p r è s ,  s e r o n t  p u r e m e n t ,  e t  s i m p l e m e n t  
i m p r i m é s  e t  d i s t r i b u é s  a u  n o m  d e  l a  C o m m i s s i o n  a c t u e l l e ,  
p o u r  ê t r e ,  s ’ i l  y  a  l i e u ,  d é f i n i t i v e m e n t  a d o p t é s  a l o r s ,  o u  d é f i ­
n i t i v e m e n t  r e j e t é s  a v e c  i n d i c a t i o n  p r é c i s e  d e s  p r i n c i p e s  d i f f é ­
r e n t s  s u r  l a  b a s e  d e s q u e l s  d e v r o n t  t r a v a i l l e r  d e  n o u v e a u x  
r a p p o r t e u r s .

Texte des V i n  articles adoptés en séance dn 6 septembre 1892.

1
L ' i n t e r d i c t i o n  d e s  m a j e u r s  e s t  r é g i e ,  d a n s  s e s  c o n d i t i o n s  e t  

d a n s  s e s  e f f e t s ,  p a r  l e u r  l o i  n a t i o n a l e .

I I

S a l i f i e s  c a s  p r é v u s  a u x  a r t i c l e s  s u i v a n t s ,  l ’ i n t e r d i c t i o n  n e
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p o n t  c i r e  p r o n o n c é e  q u e  p a r  l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  d u  p a y s  
a u q u e l  l a  p e r s o n n e  à  i n t e r d i r e  a p p a r t i e n t  p a r  s a  n a t i o n a l i t é .

L e s  a u t o r i t é s  d u  p a y s  o ù  e l l e  r é s i d e  p e u v e n t  t o u t e f o i s  
o r d o n n e r  t o u t e s  m e s u r e s  c o n s e r v a t o i r e s  o u  p r o v i s o i r e s ,  s o i t  
q u a n t  à  l a  p e r s o n n e ,  s o i t  q u a n t  a u x  b i e n s .

I I I
S a u f  l e s  d i s p o s i t i o n s  d ’o r d r e  p u b l i c ,  F i n t e r d i e l i o n  p r o n o n ­

c é e  p a r  l e s  a u t o r i t é s  q u i  s o n t  c o m p é t e n t e s  s u i v a n t  l a  l o i  
n a t i o n a l e  p r o d u i t  s o n  e f f e t  d a n s  t o u t  a u t r e  p a y s  s a n s  h o m o l o ­
g a t i o n  p r é a l a b l e .

L ’ e f f e t  d e  F i n t e r d i e l i o n  s u r  l e  t e r r i t o i r e  é t r a n g e r  p e u t  ê t r e  
s u b o r d o n n é  v i s - à - v i s  d e s  t i e r s  à  d e s  m e s u r e s  d e  p u b l i c i t é  
a n a l o g u e s  à  c e l l e s  q u e  p r e s c r i t  l a  l o i  l o c a l e  p o u r  l ’ i n t e r d i c t i o n  
d e s  n a t i o n a u x .

I V
T o u t e s  l e s  f o i s  q u e  l e s  a u t o r i t é s  d u  p a y s  a u q u e l  a p p a r t i e n t  

u n  é t r a n g e r  n e  p e u v e n t  p a s ,  p o u r  u n e  c a u s e  q u e l c o n q u e ,  
s t a t u e r  s u r  l a  d e m a n d e  d ’ i n t e r d i c t i o n  o u  s e  d é c l a r e n t  i n c o m ­
p é t e n t e s ,  c e l l e s  d u  p a y s  o ù  c e t  é t r a n g e r  r é s i d e  d e v i e n n e n t  
c o m p é t e n t e s  p o u r  p r o n o n c e r  l ’ i n t e r d i c t i o n .

V

T o u t e s  l e s  f o i s  q u e ,  d ' a p r è s  l ’ a r t i c l e  I V ,  l e s  a u t o r i t é s  d e  l a  
r é s i d e n c e  s o n t  s a i s i e s  d ’ u n e  d e m a n d e  e n  i n t e r d i c t i o n  d ’ u n  
é t r a n g e r ,  e l l e s  d o i v e n t ,  a v a n t  d e  s t a t u e r ,  e x i g e r  q u ’ i l  s o i t  
j u s t i f i é  q u ' e l l e  a  é t é  p o r t é e  à  l a  c o n n a i s s a n c e  d e  l a  l é g a t i o n  
o u  d u  c o n s u l a t  i n t é r e s s é  e t  q u ’ u n  d é l a i  l u i  a  é t é  i n d i q u é  p o u r  
p r é s e n t e r  c o n t r e  l a  d e m a n d e  l e s  o b s e r v a t i o n s  o u  e x c e p t i o n s  
q u ’ i l  j u g e r a i t  o p p o r t u n e s .

V I

L a  l é g a t i o n  o u  l e  c o n s u l a t ,  a v a n t  d e  r é p o n d r e ,  p r e n d  F a \ i s
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d e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  d u  p a y s  d e  l a  p e r s o n n e  q u ’ i l  s ’ a g i t  
d ’ i n t e r d i r e .

V I I
L o r s q u e  d e s  a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  s o n t  c o m p é t e n t e s  p o u r  

s t a t u e r  s u r  u n e  d e m a n d e  d ’ i n t e r d i c t i o n ,  e l l e s  s u i v e n t  p o u r  
l ' i n s t r u c t i o n  d e  l ’ a  f l a i r e  l a  m ê m e  p r o c é d u r e  q u e  s ’ i l  s ’ a g i s s a i t  
d ’ u n e  p e r s o n n e  d u  p a y s ;  m a i s  e l l e s  n e  p e u v e n t  p r o n o n c e r  
l ’ i n t e r d i c t i o n  q u e  p o u r  l e s  c a u s e s  a d m i s e s  p a r  l a  l o i  n a t i o ­
n a l e  d u  d é f e n d e u r ,  e t  l ’ i n t e r d i c t i o n  p r o d u i t  l e s  e l T e t s  q u e  l u i  
a t t r i b u e  c e t t e  l o i .

V I H
L e s  d i s p o s i t i o n s  q u i  p r é c é d e n t  s ’ a p p l i q u e n t  à  t o u t e s -  l e s  

m e s u r e s  r e s t r i c t i v e s  d e  l a  c a p a c i t é  d e s  m a j e u r s  ( t u t e l l e ,  c u r a ­
t e l l e ,  c o n s e i l  j u d i c i a i r e ) .

L a  p r o t e c t i o n  d e  l ’ i n c a p a b l e  e s t  o r g a n i s é e  p a r  l e s  a u t o r i t é s  
é t r a n g è r e s  d ' a p r è s  l e  m o d e  q u i  s e  r a p p r o c h e  l e  p l u s  d e  c e l u i  
q u ’ a u r a i e n t  a d o p t é  l e s  a u t o r i t é s  d e  s o n  p a y s  ; e t  l a  s u r v e i l ­
l a n c e  d e  l ’ i n c a p a b l e  e s t  c o n f i é e ,  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e ,  a u x  
p e r s o n n e s  q u ’ y  a p p e l l e  l a  l o i  d u d i t  i n c a p a b l e ,  e n c o r e  q u ’ e l l e s  
n ’ y  a i e n t ,  p a s  u n  d r o i t  a b s o l u  d ’ a p r è s  l a  l o i  l o c a l e .

Deuxième commission d’étude. — Conflits de lois et législation 
internationale en matière de faillite.

L e  m é m o i r e  e t  l e s  p r o p o s i t i o n s  d e  M .  Weiss, r a p p o r t e u r ,  
d i s t r i b u é s  a v a n t  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g  à  t o u s  l e s  m e m b r e s  
d e  l ’ I n s t i t u t ,  o n t  é t é ,  e n  o u t r e ,  i m p r i m é s  d a n s  l e  t .  X I  d e  
Y A n n u a i r e ,  p .  1 1 3  e t  s u i v a n t e s .

A u  c o m m e n c e m e n t  d e  l a  s e s s i o n  d e  1 8 0 2 ,  M .  Assku, e m p ê c h é  
d ’a s s i s t e r  a u x  p r e m i è r e s  s é a n c e s ,  a v a i t  e x p r i m é  l e  d é s i r  q u e  
l ’o n  r e m î t  l a  d é l i b é r a t i o n  a u x  d e r n i è r e s  j o u r n é e s ,  a f i n  q u ' i l  
p û t  y  p r e n d r e  u n e  p a r t  a c t i v e .
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L ’ h o n o r a b l e  m e m b r e  n ’ a y a n t  d é c i d é m e n t  p a s  p u  s e  r e n d r e  
à  G e n è v e ,  e t  l e s  a u t r e s  d é l i b é r a t i o n s  e n g a g é e s  n ’a y a n t  p l u s  
p e r m i s  d ’ a b o r d e r  e n  t e m p s  u t i l e  l a  t r è s  i m p o r t a n t e  e t  d é l i c a t e  
q u e s t i o n  d e s  f a i l l i t e s ,  e l l e  a  é t é  a j o u r n é e  à  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .

Troisième commission d’étade. — Définition et régime de la 
mer territoriale.

G o m m e  o n  l ’ a  v u  c i - d e s s u s  p a i *  l e  r a p p o r t  d ’e n s e m b l e  d e  
M .  G.-Romn-Jakoukmyns* l a  t r o i s i è m e  c o m m i s s i o n  a  p r é s e n t é  
u n  n o u v e a u  t r a v a i l ,  p a r  l ’o r g a n e  d e  s o n  r a p p o r t e u r ,  M .  Bar­
clay, r e m p l a ç a n t  M .  R e n a u l t  e m p ê c h é .  D ’a u t r e  p a r t ,  l e  b u ­
r e a u  a  r e ç u ,  s u r  l a  q u e s t i o n ,  d e s  n o t e s  d e  M M .  Kleen e t  A i ; -  
beut. E n f i n ,  à  G e n è v e  m ê m e ,  l a  c o m m i s s i o n  s ’e s t  r é u n i e  a v a n t  
l a  s é a n c e  p l é n i è r e ,  e t  l a  p l u p a r t  d e  s e s  m e m b r e s  s e  s o n t  e n ­
t e n d u s  s u r  u n  p r o j e t  d e  c o n c lu s io n s  m o d i f i é e s .

N o u s  p u b l i o n s ,  c i - a p r è s ,  c e s  q u a t r e  d o c u m e n t s .

A
H-apport et c o n c lu s io n s  de M . T h o m a s  B a r c la y ,  

rax^porteur.

Messieurs et honorés collècuks,
1.  —  A  l a  s e s s i o n  d e  L a u s a n n e ,  e n  1 8 8 8 ,  l ’ I n s t i t u t  a  m i s  à  

l ’ é t u d e  l a  q u e s t i o n  d e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  e t  e n  a  c h a r g é  l a  t r o i ­
s i è m e  c o m m i s s i o n ,  q u i ,  v e n a n t  d e  t e r m i n e r  s o n  t r a v a i l  s u r  
l e s  a b o r d a g e s  m a r i t i m e s ,  s e  t r o u v a i t  l i b r e  p o u r  s e  c h a r g e r  d e  
l ’ é t u d e  d ’ u n e  a u t r e  q u e s t i o n  m a r i t i m e .  M .  R e n a u l t  f u t  d é s i g n é  
c o m m e  r a p p o r t e u r .

A  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g  ( 1 8 9 1 ) ,  l a  c o m m i s s i o n  s ’e s t  r é u ­
n i e  e t  a  p r i s  c o n n a i s s a n c e  d ’ u n  q u e s t i o n n a i r e  q u e  M .  R e n a u l t  
a v a i t  a d r e s s é  a u x  m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n  s u r  l e s  d i f f é r e n ­
t e s  d i f f i c u l t é s  q u e  l a  q u e s t i o n  p r é s e n t e .  ( V o i r  c e  q u e s t i o n ­



n a i r e  d a n s  Y A n n u a i r e  d e  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  t . X i ,  p .  1 5 3 . )  
A  l a  s é a n c e  d u  1 0  s e p t e m b r e  1 8 9 1 ,  M .  R e n a u l t  l i t  u n  c o u r t  
r a p p o r t  v e r b a l  s u r  l a  m a t i è r e ;  m a i s  l ' I n s t i t u t  s e  b o r n a  à  m a i n ­
t e n i r  l a  q u e s t i o n  à  l ’ o r d r e  d u  j o u r .

D e p u i s  l o r s ,  M .  R e n a u l t ,  p o u r  d e s  r a i s o n s  d e  s a n t é ,  a  d û ,  à  
l a  l i n  d u  m o i s  d e  j u i n  d e r n i e r ,  d e m a n d e r  à  ê t r e ,  d é c h a r g é  d u  
t r a v a i l  d e  r a p p o r t e u r  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  e t  j ’a i  é t é  h o n o r é  d e  
l a  s u c c e s s i o n  d e  n o i r e  e s t i m é  c o l l è g u e .  V o u s  a u r e z  r e g r e t t é ,  
c o m m e  m o i - m ê m e ,  q u e  M .  R e n a u l t  n ’ a i t  p u  f a i r e  l u i - m ê m e  l e  
r a p p o r t  s u r  u n e  m a t i è r e  d a n s  l a q u e l l e  s o n  s a v o i r  a i n s i  q u e  s a  
c l a r t é  d ’e s p r i t  a u r a i e n t  p u  r e n d r e  d e  p r é c i e u x  s e n  i c e s .

L e s  d i f f i c u l t é s  q u i  e n t o u r e n t  l a  q u e s t i o n  d e  l a  m e r  t e r r i t o ­
r i a l e  s e  r a t t a c h e n t  à  l a  d i s c u s s i o n  a r d e n t e  d ’ o ù  e s t  f i n a l e m e n t  
s o r t i  l e  p r i n c i p e  d e  l a  l i b e r t é  d e  l a  m e r .

G r o t i u s  a v a i t  c o m m e n c é  p a r  b a s e r  c e t t e  l i b e r t é  d e  l a  m e r  
s u r  l ’ a s s i m i l a t i o n  p l u s  o u  m o i n s  f a u s s e  a u  p r i n c i p e  d u  d r o i t  
r o m a i n :  C o m m u n ia  s u n t  o m n iu m  liw c :  a e r ,  a t/u a  p r o f i l io n s  e t  

m a r e ,  e t p e r  h o c  l i t t o r a  m a r i s .  11 e n  a  c o n c l u  q u e  l a  m e r  n ’é t a i t  
p a s  s u s c e p t  i b l e  d ' a p p r o p r i a t i o n .  S e l d e n a  p u  f a c i l e m e n t  p r o u v e r  
l e  c o n t r a i r e ,  e t  c e  n ’ e s t  p a s  p a r c e  q u e  l e s  a r g u m e n t s  d e  t o u s  
l e s  d é f e n s e u r s  d e  l a  l i b e r t é  d e  l a  m e r  é t a i e n t  b o n s  q u e  l e u r  
p r é t e n t i o n  e s t  a u j o u r d ’ h u i  u n i v e r s e l l e m e n t  a d m i s e .

A  ( ’ é p o q u e  a c t u e l l e ,  l a  l i b e r t é  d e  l a  h a u t e  m e r  ( » s i  . d é f i n i t i ­
v e m e n t  a c c e p t é e  c o m m e  u n  p r i n c i p e  d u  d r o i t  d e s  g e n s ,  e t  
c e l a  n o n  p a s  c e r t a i n e m e n t  p a r c e  q u ’e l l e  r e s s e m b l e  à  f a i r  e t  
n ’e s t  p a s  s u s c e p t i b l e  d ' a p p r o p r i a t i o n .

C e  p r i n c i p e ,  c o m m e  t o u s  l e s  p r i n c i p e s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o ­
n a l ,  a  é t é  l a  s u i t e  d u  t r i o m p h e  d e  c e t t e  t a c t i q u e  a u s s i  é c l a i ­
r é e  q u ’ i n t é r e s s é e  q u i  c o n s i s t e  à  r e s p e c t e r  l e s  d r o i t s  d ’a u t r u i ,  
d a n s  l a  p e n s é e  q u e  c ’ e s t  a i n s i  q u ’ o n  s ’a s s u r e  l e  m i e u x  l e  r e s ­
p e c t ,  p a r  a u t r u i ,  d e s  s i e n s ;  c ’e s t ,  e n  d ’a u t r e s  t e r m e s ,  l e  r é ­
s u l t a t  d e  l a  p e r c e p t i o n ,  p a r m i  l e s  a u t e u r s  e t  l e s  h o m m e s
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d ’ É t a t  d e  l ' E u r o p e ,  q u e  l e s  É t a i s  o n t  d e s  i n t é r ê t s ,  d e s  o b l i g a ­
t i o n s  e t  d e s  d r o i t s  c o m m u n s .

L a  m e r  t e r r i t o r i a l e  e s t ,  e n  q u e l q u e  s o r t e ,  u n  v e s t i g e  d e  l a  
p r é t e n t i o n  d e  c e r t a i n s  É t a t s  d e  s ' a p p r o p r i e r  d e s  p a r t i e s  b e a u ­
c o u p  p l u s  c o n s i d é r a b l e s  d e  l a  h a u t e  m e r :  u n e  r é d u c t i o n  à  
d e s  l i m i t e s  r a i s o n n a b l e s  d e  r é c l a m a t i o n s  e x a g é r é e s .  L e  p a s s é  
n o u s  m o n t r e  c o m m e n t  c e s  É t a t s ,  a b a n d o n n a n t  d e s  r e v e n d i ­
c a t i o n s  s u r  d e s  m e r s  e n t i è r e s ,  s e  s o n t  t e n u s  à  d e s  d i s t a n c e s  
d e  l a  c ô t e  e n c o r e  e x a g é r é e s :  à  c e n t  m i l l e s ,  s o i x a n t e  m i l l e s ,  
d e u x  j o u r n é e s  d e  n a v i g a t i o n  m ê m e ,  à  l a  d i s t a n c e  à  l a q u e l l e  
p e u t  p o r t e r  l a  v u e .  I l  n ’ y  a v a i t  d ’a u t r e  b a s e  p o u r  d e  t e l l e s  
p r é t e n t i o n s  q u e  l e  f a i t  q u e  l e s  É t a t s  r i v e r a i n s  é t a i e n t  d i s p o s é s  
à  s e  c o n t e n t e r  d e  c e t t e  l a r g e u r  d e  m e r .

D ’ u n  a u t r e  c ô t é ,  o n  v o i t  p r e n d r e  f o r m e ,  d a n s  l e  X V I I e  s i è ­
c l e ,  l ’ i d é e  q u e  l ' e x e r c i c e  p a r  l ’ É t a t  r i v e r a i n  d e  l a  p u i s s a n c e  
e f f e c t i v e  s u r  l a  c ô t e  d o i t  ê t r e  r e s p e c t é  p a r  l e s  a u t r e s  É t a t s .  
D é j à  d a n s  u n e  é d i t i o n  d e  M o l l o y  p u b l i é e  e n  1 6 8 8 ,  i l  e s t  d i t :  
« B u t  i f  a n y  o f  t h e  K i n g  o f  E n g l a n d ’ s  s t i i p s  s h a l l  e n t e r  i n t o  
t h e  h a r b o u r  o f  a n y  f o r e i g n  p r i n c e  o r  S t a t e ,  o r  i n t o  t h e  r o a d  
i r i t h i n  s h o t  o f  c a n n o n  o f  s o m e  f o r t  o r  c a s t l e ,  y e t  s u c h  r e s p e c t  
m u s t  b e  p a i d  a s  is  u s u a l ly  t h e r e  e x p e c t e d .  » C ’e s t  l à  d é j à  u n e  
c o u t u m e  q u i  s e  g é n é r a l i s e  { . 1

1 E lle  a v a it été anticipée en théorie  par G ro tiu s : « O r. la  
« ju rid ic tio n  sur quelque p a rtie  de la  m er s’acq u ie rt, à mon  
« avis, comme toutes les autres form es de ju r id ic t io n , c’est-à- 
« d ire , a insi que je  l ’a i rem arq ué ci-dessus, et à l ’égard des per- 
« sonnes, et à l ’égard du te rrito ire . A  l ’égard des personnes, 
« comme quand une Hotte, q u i est une arm ée m a r it im e , se 
« tie n t en quelque en d ro it de la  m er. A  l ’égard du te rrito ire , 
« en ta n t que ceux q u i fo n t v o ile  sur les côtes d ’un pais peu- 
• v e n t être c o n tra in t de dessus te rre , car alors c’est to u t de 
« m êm e que s’ils éto ient abordez. » ( D r o i t  d e  l a  p a i x  e t  d e  l a  
g u e r r e y t. I I ,  ehap. I I I ,  2, traduction  de B arb eyrac .)
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M a i s  i l  n e  s ’ a g i s s a i t  a l o r s  e n c o r e  q u e  d e  l ’e x e r c i c e  e f f e c t i f  
d e  l a  p u i s s a n c e  r i v e r a i n e .

C ’ e s t  e n  1 7 0 2  q u e  B y n k e r s h o e k  a  p u b l i é  s o n  t r a i t é  s u r  l e  
d o m a i n e  d e  l a  m e r ,  d a n s  l e q u e l ,  s e  b a s a n t  s u r  l e  r e s p e c t  q u e  
s ’ a c c o r d e n t  l e s  É t a l s  p o u r  l e u r s  f o r t e r e s s e s  m a r i t i m e s  e t  s u r  
l e s  f a i t s  d ’ o c c u p a t i o n  e f f e c t i v e  d e  l a  m e r  q u i  e x i s t a i e n t  o u  
a v a i e n t  e x i s t é ,  i l  d é v e l o p p a  l ’ i d é e  q u e  ( ’o c c u p a t i o n  d o i t  ê t r e  
r e c o n n u e  l à  o ù  e l l e  e s t  r é c l a m é e  e t  p e u t  ê t r e  e x e r c é e ,  ( p u * ,  
b i e n  q u ’ i l  n ’ y  a i t  p a s  d e  f o r t e r e s s e s  t o u t  l e  l o n g  d ’ u n e  c è l e  
q u e l c o n q u e ,  l e  d r o i t  d o i t  s a n c t i o n n e r  c e  q u e  l a  l o m *  p o u r r a i t  
d é f e n d r e .  I l  s e  s e r v i t  a i n s i  d ’ u n e  s i t u a t i o n  d e  f a i t  p o u r  c r é e r  
l a  f o r m u l e  d e  l a  p o r t é e  d e  c a n o n  c o m m e  l i m i t e  f i c t i v e  d e  l a  
m e r  t e r r i t o r i a l e .  C e t t e  f o r m u l e  s a t i s f a i s a i t  à  u n e  e x i g e n c e  e l ,  
à  p a r t i r  d u  m i l i e u  d u  s i è c l e  d e r n i e r ,  e l l e  p a s s a  t e l l e  q u e l l e  
d a n s  l e s  t r a i t é s  i n t e r n a t i o n a u x .

L a  l i m i t e  d e  t r o i s  m i l l e s  m a r i n s  p a r a i t  a v o i r  é t é  a d o p t é e  
p o u r  l a  p r e m i è r e  f o i s  p a r  l e  g o u v e r n e m e n t  d e s  É t a t s - U n i s  e u  
1 7 9 3 ,  q u a n d  M .  J e f f e r s o n ,  s e c r é t a i r e  d ’ É t a t .  é c r i v a i t  a u  m i ­
n i s t r e  a n g l a i s  ( 8  n o v e m b r e )  q u e  l a  l i m i t e  d ’ u n e  l i e u e  m a r i n e  
a v a i t  é t é  p r o v i s o i r e m e n t  a d o p t é e  c o m m e  c e l l e  d e  l a  m e r  t e r r i ­
t o r i a l e  d e s  É t a t s - U n i s .  D e p u i s  l o r s ,  d e s  c o n v e n t i o n s  e n t r e  
l ’A n g l e t e r r e  e t  l a  F r a n c e  l ’ o n t  c o n s a c r é e ,  e t  c ’e s t  a u j o u r d ' h u i  
l a  r è g l e  q u i  a  é t é  a d o p t é e  p a r  l a  c o m e n t i o n  c o n c e r n a n t  
l a  p ê c h e  d a n s  l a  m e r  d u  N o r d  e n t r e  l a  G r a n d e - B r e t a g n e ,  l a  
F r a n c e ,  l ’A l l e m a g n e ,  l a  B e l g i q u e ,  l e s  P a y s - B a s  e t  l e  D a n e ­
m a r k .

Q u a n t  à  l a  l i b e r t é  d e  l a  h a u t e  m e r ,  l a  q u e s t i o n  s ’e s t  e n  
q u e l q u e  s o r t e  i n t e r v e r t i e ,  e t  l ’ o n  e s t  u n a n i m e  a u j o u r d ’ h u i  à  
r e c o n n a î t r e  q u e  l a  n a v i g a t i o n  d e  l a  m e r  n e  p e u t  p l u s  ê t r e  
l a i s s é e  a u  l i b r e  a r b i t r e  d e  c e u x  q u i  s ’e n  s e r v e n t ,  q u e  l e s  r o u t e s  
s u i v i e s  s u r  l a  h a u t e  m e r  s o n t  d e  v é r i t a b l e s  c h e m i n s  p l u s  o u  
m o i n s  é t r o i t s ,  q u i  d o i v e n t  ê t r e  r é g i s  p a r  u n  r è g l e m e n t  i n t e r ­



n a t i o n a l ,  p o u r  g a r a n t i r ,  à  c h a c u n ,  l a  j o u i s s a n c e  e n t i è r e  d e  l a  
v o i e  c o m m u n e .

E n  o u t r e ,  l ’ é t u d e  d e s  h a b i t u d e s  d e s  p o i s s o n s  e t  d e s  h a b i ­
t a n t s  d e  l a  m e r  a  d é m o n t r é  q u e  l ’ e x t i n c t i o n  d ’ u n e  d e s  s o u r c e s  
d e  l a  n o u r r i t u r e  h u m a i n e  p o u r r a i t  ê t r e  l a  s u i t e  d e  t o u t e  a b ­
s e n c e  d e  c o n t r ô l e  s u r  d e s  p a r t i e s  m ê m e  d e  l ’ O c é a n .  M .  W h a r -  
t o n ,  n o t r e  r e g r e t t é  c o l l è g u e ,  d a n s  u n  p e t i t  m é m o i r e  q u ’ i l  a v a i t  
a d r e s s é  à  M .  R e n a u l t  e n  r é p o n s e  à  s o n  q u e s t i o n n a i r e ,  d é c l a r e  
q u e  l e s  p h o q u e s  q u i  f r é q u e n t e n t  l e s  î l e s  a p p a r t e n a n t  a u x  
É t a t s - U n i s  d a n s  l a  m e r  d e  B e h r i n g  e t  q u i  y  s o n t  n o u r r i s  e t  
e n t r e t e n u s ,  t r a v e r s e n t  l ’O c é a n  s u r  u n e  r o u t e  s i  é t r o i t e  e t  e n  
r a n g s  s i  s e r r é s ,  q u ’o n  p e u t  d i r e  q u ’ i l s  a p p a r t i e n n e n t  a u x  
É t a t s - U n i s ,  m ê m e  e n  d e h o r s  d e  t o u t e s  l i m i t e s  t e r r i t o r i a l e s  r e ­
c o n n u e s .

S u r  c e s  q u e s t i o n s  d e  p o l i c e  e t  d e  p è c h e  s u r  l a  h a u t e  m e r ,  
s ' e s t  g r e f f é e  e n c o r e  c e l l e  d e  l a  n e u t r a l i t é  d e  l a  m a r g e  m a r i ­
t i m e .

L a  z o n e  d e  t r o i s  m i l l e s  r e c o n n u e  p o u r  c e r t a i n s  o b j e t s  n ’ e s t  
p a s  u n e  m a r g e  s u f f i s a n t e  p o u r  g a r a n t i r  l e s  r i v a g e s  n e u t r e s  
c o n t r e  l e s  f a i t s  d e  g u e r r e  d e  b e l l i g é r a n t s ,  q u i ,  c e l a  e s t  u n i ­
v e r s e l l e m e n t  a d m i s ,  d o i v e n t  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e  n e  p a s  p o r t e r  
p r é j u d i c e  a u x  r e s s o r t i s s a n t s  d e s  É t a l s  n e u t r e s .

C ’e s t  a i n s i ,  à  u n  m o m e n t  o ù  l e s  i n t é r ê t s  e t  l e s  v i s é e s  c o m ­
m u n e s  n e  t r o u v e n t  p a s  d e  s o l u t i o n  d a n s  l e s  f o r m u l e s  d e  l a  
p r a t i q u e  n i  d a n s  l e s  p r i n c i p e s  i n d i q u é s  p a r  l a  d o c t r i n e  p o u r  
d e s  d i f f i c u l t é s  d e  l a  p l u s  h a u t e  i m p o r t a n c e ,  q u e  l ’ i n s t i t u t  
s ' e s t  c h a r g é  d ' é t u d i e r  l a  q u e s t i o n .

L ’ I n s t i t u t  a  d u  d é j à  s ’ e n  o c c u p e r  d a n s  c e t t e  c o m m i s s i o n ,  e t ,  
a v a n t  d ’ a b o r d e r  l a  d i s c u s s i o n  e u  d é t a i l ,  i l  s e r a  u t i l e  d e  r e m e t t r e  
s o u s  v o s  y e u x  c e  q u i  a  e u  l i e u .

L ’ a r t i c l e  8  d u  P r o j e t  d e  r è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l  d e s  p r i s e s  
m a r i t i m e s  d e  M .  d e  B u l m e r i n c q  ( 1 8 7 9 - 8 0 )  p o r t a i t  ( p i e  «  l e
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«  d r o i t  d e  p r i s e  n e  p e u t  ê t r e  e x e r c é  q u e  d a n s  l e s  e a u x  d e s  
«  b e l l i g é r a n t s  j u s q u ' à  t r o i s  m i l l e  m a r i n s  d e s  e û t e s ,  e t  e n  h a u t e  
«  m e r ;  i l  n e  p e u t  p a s  ê t r e  e x e r c é  d a n s  l e s  e a u x  n e u t r e s  n i  
«  d a n s  l e s  e a u x  q u i  s o n t  e x p r e s s é m e n t ,  p a r  t r a i t é ,  m i s e s  à  
«  l ' a b r i  d e s  f a i t s  d e  g u e r r e .  L e  b e l l i g é r a n t  n e  p e u t  p a s  n o n  
«  p l u s  p o u r s u i v r e  d a n s  l e s  e a u x  d e s  d e u x  d e r n i è r e s  e s p è c e s  
«  u n e  a t t a q u e  c o m m e n c é e  L  »

A  l a  s e s s i o n  d e  l a  c o m m i s s i o n  à  N V i e s b a d e n ,  M .  ( i e s s n e r  
p r o p o s a  d e  s u b s t i t u e r  l e s  m o t s :  « j u s q u ' à  l a  p o r t é e  d u  c a n o n  
d e s  c ô t e s »  à  « j u s q u ' à  t r o i s  m i l l e s  m a r i n s  d e s  c ô t e s » .  M .  d e  
B u l m e r i n c q ,  t o u t  e n  p r é f é r a n t  s o n  p r o p r e  a r t i c l e ,  a d m e t t a i t  
q u ' o n  f i x â t  l a  l i m i t e  à  c i n q  m i l l e s  m a r i n s  a u  l i e u  d e  t r o i s .  S i r  
T r a v e r s  T w i s s  p r o p o s a  d ’ a d o p t e r  l a  f o r m u l e  p l u s  g é n é r a l e  d e :  
« d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s » .  M .  P e r e l s  c r o y a i t  u t i l e  d e  f i x e r  
u n e  l i m i t e .  M .  d e  M a r i o n s ,  a u  c o n t r a i r e ,  s e  r a l l i a  à  l ' o p i n i o n  
q u e  l a  l i m i t e  d e  t r o i s  m i l l e s  n e  s a u r a i t  ê t r e  m a i n t e n u e  e t  
d é c l a r a  q u ’ i l  f a l l a i t  s e  t e ñ i r á  l a  p o r t é e  d u  c a n o n .  M .  B l u n t s c h l i  
c o m b a t t i t  c e t t e  i d é e ;  o n  n e  p o u v a i t  p a s  r e c o n n a î t r e  l e  d r o i t  
d e s  b e l l i g é r a n t s  s u r  u n e  é t e n d u e  d e  h u i t  m i l l e s  e n  l i a n t e  m e r :  
c e  s e r a i t  s a c r i f i e r  c o m p l è t e m e n t  l e s  d r o i t s  d e s  n e u t r e s .  F i n a l e ­
m e n t . ,  o n  a d o p t a  à  W i e s b a d e n  l a  r é d a c t i o n  s u i v a n t e :  «  L e  d r o i t  
«  d e  p r i s e  n e  p e u t  ê t r e  e x e r c é  q u e  d a n s  l e s  e a u x  d e s  b e l l i -  
«  g é r a n t s  j u s q u ’à  t r o i s  m i l l e s  m a r i n s  d e s  c ô t e s ,  e t  e u  h a u t e  
«  m e r ;  i l  n e  p e u t  p a s  ê t r e  e x e r c é  d a n s  u n  r a y o n  d e  s i x  m i l l e s  
«  m a r i n s  à  p a r t i r  d e  l a  c ô t e  d e s  F t a l s  n e u t r e s ,  n i  d a n s  l e s  
«  e a u x  q u i  s o n t  e x p r e s s é m e n t ,  p a r  t r a i t é , »  e t c .

* M .  F io h e , é g a le m e n t , d a n s  u n  p r o je t  p o u r  ré g le r  le s  c o n ll its  
des lo is  c o m m e rc ia le s  e t p é n a le s , a v a i t  p ro p o s é  l 'a r t ic le  s u iv a n t  :

« L e  aequo te rr ito r ia li,  o ltro  i l  punto  pin lon tu nodc llu  laissa 
« m area, sotto i l  punto de v is ta  dé lia  g iu risd izione  penale ler- 
« rito ria le  per i d e lit ti commessi a bordo d i n av i s tran iere , sono 
« e qu ipárate  a il ' a lto  m arc. » ( X n n u a i v c  1882-B, p. (J«S.)
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A  l a  s e s s i o n  d e  T u r i n ,  l e s  m o t s :  « j u s q u ’à  t r o i s  m i l l e s  m a ­
r i n s  d e s  c ô t e s  » e t  « d a n s  u n  r a y o n  d e  s i x  m i l l e s  m a r i n s  à  
p a r t i r  d e  l a  c ô t e  d e s  É t a t s » ,  f u r e n t  s u p p r i m é s  s u r  l a  p r o p o s i ­
t i o n  d e  M .  P e r e l s .

L ’ a r t i c l e  8 ,  t e l  q u ’ i l  l i g u r e  d a n s  l e  R è g l e m e n t  d é f i n i t i v e ­
m e n t  a d o p t é  à  H e i d e l b e r g ,  e s t  a i n s i  c o n ç u :  «  L e  d r o i t  d e  
«  p r i s e  n e  p e u t  ê t r e  e x e r c é  q u e  d a n s  l e s  e a u x  d e s  b e l l i g é r a n t s  
u e t  e n  h a u t e  m e r ;  i l  n e  p e u t  p a s  ê t r e  e x e r c é  d a n s  l e s  e a u x  
«  n e u t r e s ,  n i  d a n s  l e s  e a u x  q u i  s o n t  e x p r e s s é m e n t ,  p a r  t r a i t é ,  
«  m i s e s  à  l ’ a b r i  d e s  f a i t s  d e  g u e r r e .  L e  b e l l i g é r a n t  n e  p e u t  
«  p a s  n o n  p l u s  p o u r s u i v r e  d a n s  l e s  e a u x  d e s  d e u x  d e r n i è r e s  
«  e s p è c e s  u n e  a t t a q u e  c o m m e n c é e .  »  ( V o i r  A n n u a i r e  1 8 8 2 - 8 ) 1 ,  
p p .  1 0 0 ,  1 4 2 ,  1 0 5 ;  1 8 8 7 - 8 8 ,  p .  2 1 9 )  L

O n  v o i t  q u e  l ’ I n s t i t u t  a  l a i s s é  l a  q u e s t i o n  d e  l a  d é t e r m i n a ­
t i o n  d e s  l i m i t e s  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  i n t a c t e  ; i l  s ’e s t  b o r n é  à  
c o n s a c r e r  l e  p r i n c i p e  d u  d r o i t  d e s  n e u t r e s  à  c e  q u e  l e  d o ­
m a i n e  n e u t r e  s o i t  r e s p e c t é  s a n s  e x c e p t i o n  a u c u n e .

A  l a  s e s s i o n  d e  L a u s a n n e ,  e n  s e p t e m b r e  1 8 8 8 ,  l ’ I n s t i t u t  a  
d u  d e  n o u v e a u  s ’ o c c u p e r  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  a u  p o i n t  d e  
M ie  d e  l ’ a b o r d a g e .  I l  s ’ a g i s s a i t  d e  s a v o i r  s ’ i l  f a l l a i t  a s s i m i l e r  
l ' a b o r d a g e  q u i  s e  p r o d u i t  d a n s  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  à  c e l u i  
q u i  a  l i e u  d a n s  l e s  e a u x  i n t é r i e u r e s  o u  s u r  l a  h a u t e  m e r .  
M .  L y o n - C a e n ,  d a n s  s o n  r a p p o r t ,  p r o p o s a  d ’ a d o p t e r  l a  s e c o n d e  
a l t e r n a t i \ e .  I l  d é d u i s a i t  c e l l e  s o l u t i o n  d u  p r i n c i p e  q u e  
l ' L t a l  n ' a  p a s  l a  p r o p r i é t é  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  q u ' i l  a  s e u ­
l e m e n t  s u r  e l l e  l e s  d r o i t s  n é c e s s a i r e s  s o i t  à  l a  d é f e n s e  d e  s o n  1

1 Com p.. pour la prise en temps de p a ix , l ’a rtic le  42 de 
l ’Acte général de B ruxelles  sur la  tra ite , q u i déclare que les 
dispositions ({uant à l ’a rrê t des ba tim ents  suspects n ’im p liq u e n t  
aucun changem ent à l ’é tat de choses actuel en ce q u i concerne 
la ju rid ic tio n  dans les eaux te rrito ria les . (V . aussi P r o c è s -  
c e r b a t i æ .  p. 143.)
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l i t t o r a l ,  s o i t  à  l a  p r o t e c t i o n  d e  s e s  i n t é r ê t s  c o m m e r c i a u x .  
( A n n u a i r e  1 8 8 8 - 8 9 ,  p .  1 1 1 . )  M .  d e  B a r  é t a i t  d e  r a v i s  c o n t r a i r e .  
I l  e s t  v r a i ,  d i s a i t - i l ,  q u ' u n  É t a t  n ’ a  p a s  l a  p l e i n e  s o u v e r a i n e t é  
s u r  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ;  m a i s  i l  a  l a  p o l i c e  s u r  c e t t e  p a r t i e  d e  
l a  m e r ,  e t ,  e n  c e  q u i  l a  c o n c e r n e ,  s e s  t r i b u n a u x  s o n t  c o m p é ­
t e n t s :  «  i l  y  a  p o u r  l u i  u n  i n t é r ê t  d ’ o r d r e  p u b l i c  à  c e  q u ’ i l  n e  
s e  p r o d u i s e  p a s  d ’ a b o r d a g e  n i  d ’ a u t r e s  a c c i d e n t s  d a n s  s e s  
e a u x ,  e t  l a  q u e s t i o n  d e  d é l i t  o u  d e  c o n t r a v e n t i o n  e s t  i n t i m e ­
m e n t  l i é e  à  c e l l e  d e  l ’ a b o r d a g e  » .  M M .  R e n a u l t  e t  F é r a u d -  
G i r a u d  a u s s i  é t a i e n t  e n  f a v e u r  d ’ u n  s y s t è m e  p l u s  s t r i c t  q u e  
c e l u i  d e  M .  L y o n - C a e n .  ( A n n u a i r e  c i t . ,  p .  1 4 7  e t  1 4 8 . )  L a  
r è g l e  f i n a l e m e n t  a d o p t é e  à  L a u s a n n e  a s s i m i l e  l e s  a b o r d a g e s  
a r r i v é s  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  à  c e u x  a r r i v é s  d a n s  l e s  
e a u x  i n t é r i e u r e s .  ( A n n u a i r e  c i t . ,  p .  1 5 2 . )

J I .  —  A u  q u e s t i o n n a i r e  a d r e s s é  p a r  M .  R e n a u l t  a u x  m e m b r e s  
d e  l a  c o m m i s s i o n ,  d e s  r é p o n s e s  o n t  é t é  r e ç u e s  d e  M M .  F é r a u d -  
G i r a u d ,  d e  M o n t l u c ,  H a r t m a n n ,  H a r b u r g e r ,  A s s e r ,  d e n  B e e r  
P o o r t u g a e l ,  K l e e n ,  W h a r t o n ,  H o l l a n d  e t  W e s t l a k e .

J e  l e s  r é s u m e  :
1 .  D é n o m in a t io n .  —  L a  p r e m i è r e  q u e s t i o n  q u i  s e  p o s e  e s t  

c e l l e  d e  d é t e r m i n e r ,  p a r m i  l e s  e x p r e s s i o n s  q u i  e x i s t e n t  s o i t  
e n  p r a t i q u e ,  s o i t  c o m m e  t e r m e s  e m p l o y é s  p a r  l e s  a u t e u r s ,  
c e l l e  q u i  r e n d  l e  m i e u x  l ’ i d é e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  t e r m e  
q u i  e n  l u i - m ê m e  p a r a i t  d é f e c t u e u x .  D a n s  s o n  q u e s t i o n n a i r e .  
M .  R e n a u l t  m e t e n  p r é s e n c e  t r o i s  a l t e r n a t i v e s :  m e r  te r r i t o r i a l e ,  

m e r  l i t t o r a l e  e t  m e r  a d ja c e n te  o u  v o is in e .  O n  p e u t  y  a j o u t e r  l e  
t e r m e  a n g l a i s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  ( t e r r i t o r i a l  w a t e r s ) .  M .  F é r a u d -  
G i r a u d  f a i t  r e m a r q u e r  q u ’ o n  s e  s e r t  a u s s i  d e s  t e r m e s :  z o n e  

m a r i t i m e ,  e a u  d e  la  c ô te , t e r r i t o i r e  m a r i t i m e  4 .

4 S i r  T ravers T wjss, d a n s  s o n  o u v r a g e  s u r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o ­
n a l  e n  t e m p s  d e  p a i x ,  d i t  :

« D iv ers  publicistes d isent que la  m er ( m a r e  v a s t u m ) ,  ju s -
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C e u x  d o  n o s  c o l l è g u e s  q u i  o n t  m a n i f e s t é  l e u r  o p i n i o n  s o n !  
d i v i s é s  e n t r e  l e  m a i n t i e n  d u  t e r m e  « m e r  t e r r i t o r i a l e  » et 
l ’ a d o p t i o n  d e  c e l u i  d e  « m e r  l i t t o r a l e  » .  C e t t e  d e r n i è r e  e x p r e s ­
s i o n  e s t  p r é f é r é e  p a r  M M .  I l a r b u r g e r  e t  H o l l a n d .  *

M .  H a r l m r g e r  l a  p r é c o n i s e  p a r c e  q u e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e . ,  s i  j e  
l e  c o m p r e n d s  b i e n ,  s e m b l e  p r é j u g e r  l a  q u e s t i o n  e n  a s s i m i l a n t  
c e t t e  p a r t i e  d e  l a  m e r  a u  t e r r i t o i r e .  M .  H o l l a n d  l a  p r é f é r é  
« c o m m e  sp e c ie s  d u  g é m is  m e r  t e r r i t o r i a l e » .  L a  m a j o r i t é  
c o n s i d è r e  q u e  l e  t e r m e  a d o p t é  p r e s q u e  u n i v e r s e l l e m e n t  
d e v r a i t  ê t r e  c o n s e r v é .  M .  H a r t m a n n  f a i t  r e m a r q u e r  q u e  l a  
m e r  a d ja c e n te  o u  v o is in e  n e  d o n n e  p a s  l e  s e n s  v o u l u .  A i n s i ,  
p o u r  l ’A l l e m a g n e ,  l a  m e r  d u  N o r d  e s t  u n e  m e r  v o i s i n e  e n  
c o m p a r a i s o n  a v e c  l ’A t l a n t i q u e .  M .  W e s t l a k e ,  d e  s o n  c é d é ,  
t r o u v e  q u e  m e r  l i t t o r a l e ,  a d ja c e n te  o u  v o is in e  s o n t  f o r c é m e n t

« q u ’a la  distance d ’une lieue m arin e  le long des côtes d ’un 
« É ta t, form e le te rrito ire  m a ritim e  (S e e -G e b ie t)  de cet É ta t. 
* S i le d ro it des gens do it être  considéré comme fa isan t partie  
« des lois de chaque nation concernant les a lfa ires qu i sont de 
« son ressort, i l  n ’y a rien  à objecter à l ’em plo i de l ’expression  
« t e r r i t o i r e  m a r i t i m e  dans le sens do te rrito ire  soumis aux  
« lois de la  m er ; m ais, com m e le term e « te rrito ire  », dans son 
« sens propre, s’em plo ie pour in d iq u e r l ’étendue de pays sur 
« laqu elle  une n a tio n  a un d ro it absolu et exc lu sif de fa ire  la 
« lo i, on risque de tom ber dans la  confusion, si l ’on q u a liiie  
« de te rrito ire  m a rit im e  une p a rtie  de la  m er lib re  sur laqu elle  
« une nation  a seulem ent un d ro it concurren t de fa ire  la  lo i. 
« Les ju ris tes  o b tie n d ra ien t plus de c la rté  en l im ita n t  re m p lo i 
« de l ’expression t e r r i t o i r e  m a r i t i m e  a u x  côtes actuelles d ’une 
« nation  ou a u x  parties de la  m er q u i sont comprises i n t r a  
« f a u c e s  t e r r œ , sur lesquelles une n a tio n  a d ro it à une ju r i-  
« diction exclusive et sur lesquelles ses lois te rrito ria les  possè- 
< dent une au torité  et une action suprêm es, et en désignant 
« comme ses e a u x  j u r i d i c t i o n n e l l e s  l ’étendue des eaux de 
« m arée sur laqu elle  les lois te rrito ria les  d ’une nation  on t force 
« concurrem m ent avec le d ro it des gens.» (É d itio n  française, 
n o  180. )
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employés dans un sens géographique plus ou moins vague, 
sens que m e r  te r r i to r ia le  n ’a plus de nos jo u i s.

2, F a u t- i l  (¡ listinguer les p o r ts  e t les ra d es  des e a u x  te r r i to r ia le s  

p r o p r e m e n t d ite s  ?

Les réponses sont unanimes à reconnaître des droits moins 
absolus de souveraineté en ce qui concerne les eaux te rrito ­
riales. M. Holland les com prend, avec la m er litto ra le , comme 
deux espèces de la m er te rrito ria le .

:L D r o its  re c o n n u s  à  V É ta t  r iv e r a in  *. —  L a  pèche .

Les réponses sont unanimes à adm ettre que la pèche est, 
par le fait, et doit être réservée aux ressortissants de l’É tat 
riv era in .

D r o it  de péage.

Les réponses sont presque unanimes à repousser l’imposi- 
tion de tout droit de péage.

1 M .  P k h k l s  é n u m è r e  l e s  d r o i t s  s u i v a n t s ,  q u i  a p p a r t i e n n e n t  

à  l ’É t a t  « s u r  l e s  p a r t i e s  d e  l a  m e r  d o n t  i l  e s t  s o u v e r a i n  »:

1 °  L ’e x e r c i c e  e x c l u s i f  d u  c a b o t a g e  p a r  l e s  b â t i m e n t s  n a t i o ­

n a u x .

2 °  L ’e x e r c i c e  e x c l u s i f  d e  l a  p è c h e  c ô t i è r e  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  

t o u s  l e s  p r o d u i t s  d e  l a  m e r ,  p o i s s o n s ,  c o q u i l l a g e s ,  c o r a u x ,  

p e r l e s ,  p l a n t e s  m a r i n e s ,  e t c . ,  p a r  l e s  n a t i o n a u x ;

8 °  L ’e x e r c i c e  d u  p o u v o i r  e t  d e  l a  j u r i d i c t i o n ,  a v e c  l e s  r e s t r i c ­

t i o n s  q u i  r é s u l t e n t  d e s  r a p p o r t s  i n t e r n a t i o n a u x ;

4 °  L ’e x e r c i c e  d e  l a  p o l i c e , ,  n o t a m m e n t  d e  l a  p o l i c e  d e  s û r e t é  

e t  d e  l a  p o l i c e  s a n i t a i r e ;
5 °  L e  r è g l e m e n t  d u  p i l o t a g e  e t  d e s  s i g n a u x  m a r i t i m e s  ;

0 °  L e  c o n t r ô l e  d e  l a  d o u a n e ;

7 °  L e  r è g l e m e n t  d e s  a  l i a  i r e s  d ’é c h o u a g e ;

8 °  L e  r è g l e m e n t ,  d u  c é r é m o n i a l  d e  l a  m e r .

(Manuel de droit international maritime,  t r a d u c t i o n  A r e n d t ,  

p .  4(5.)

«
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Comme le disent MM. Hartm ann et W estlake, la pratique  
européenne ne les tolère plus même pour les détroits. 
M. Féraud-G iraud est d’avis que des exceptions peuvent être 
apportées dans certains cas, lorsque les défenses seront 
nécessaires pour g a ra n tir  la sécurité de l ’É tat en temps de 
guerre étrangère ou de guerre c ivile. M. Féraud-G iraud fait 
rem arquer aussi qu’on peut ju s tifie r des péages lorsque des 
travaux assurant d’une m anière plus directe la propriété  
du riv e ra in  sur la m er te rrito ria le  et accomplis en vue de la 
sécurité et de la facilité de la navigation, auront facilité cette 
navigation et abrégé les distances. I l  ne voit pas pourquoi des 
mesures ne pourraient pas être prises pour perm ettre de 
récupérer, sur les navires étrangers profitant de ces travaux, 
les dépenses qu'ils auraient occasionnées.

8. R é g le m e n ta tio n  d u  p a ssa g e  d a n s  l fin té r ê t  de  la  n a v ig a tio n .

On est unanim e à reconnaître qu’on est en d ro it de régle­
m enter le passage, lorsque l'in té rê t de la navigation ' l’exige. 
M. W estlake appelle, toutefois, l ’attention sur la sanction à 
appliquer pour faire respecter une telle réglem entation.

(). D a n s  l ' in té r ê t  de la  s é c u r i té  p u b liq u e .

On répond affirm ativem ent, excepté M. W estlake, qui fait 
rem arquer que la sécurité publique ne peut à la r ig u eu r être  
menacée que par les navires de guerre, et qu’une tentative  
quelconque par le gouvernem ent te rrito ria l d ’im poser son 
réglem ent contre des navires de guerre étrangers donnerait 
lieu à des difficultés.

7. A u  p o in t  de  v u e  fisca l.

U nanim ité affirm ative .



8. L ’É ta t  r iv e r a in  é ta n t  n e u tr e ,  les v a is s e a u x  de g u e r r e  des  

b e llig é ra n ts  p e u v e n t- ils  : I o p a ss e r  d a n s  les e a u x  te r r i to r ia le s ,  

2° c o m m e ttr e  d es a c te s  de  g u e r r e ?

I o Les réponses d ifférent à ce sujet. MM. Féraud-G iraud et 
W estlake répondent a ffirm ativem ent lorsque le passage n ’a 
pour objet qu’un acte de navigation sans caractère agressif : 
passage inoiTensif. D ’après M. H artm an n, l’É tat rivera in  peut 
in terd ire  le passage; il n ’y est. pas obligé, car laisser passer 
les navires de guerre des belligérants n ’est pas une négligence 
par rapport à ses devoirs de neutralité . MM. Asser et de 
Montlue répondent non, et MM. den Heer Poorlugael. Holland, 
H arburger, oui, sans explications.

2° On est unanim e à répondre négativem ent.

0. L e  cabotage d o it - i l  ê tr e  ra t ta c h é  a u  ré g im e  de la m e r  

te r r i to r ia le Ÿ

M. den Beer Poorlugael fait rem arquer qu’ il i f  y a pas là une 
question de sûreté ou de conservation; d’après M. H artm ann, 
le cabotage prend son orig ine  dans la souveraineté de l ’É tat 
rivera in  sur ses eaux territo ria les ; MM. Holland et W estlake  
sont d ’avis que la question ne concerne pas le d ro it in te r­
national, que le cabotage se rattache aux ports et aux rades, 
et non pas aux eaux te rrito ria les ; et MM. Asser et H arburger  
disent oui, M. de M ontlue, non.

10. D a n s q uelle  m e s u r e  l ’É ta t  r iv e r a in  p e u t- i l  e x e r c e r  le d r o i t  

de ju r id i c t i o n  s u r  les n a v ir e s  de co m m erce  é tra n g e rs  q u i  

p a sse n t d a n s  les e a u x  te r r ito r ia le s  ? I o E st-c e  se u le m e n t d a n s  

la  m e su re  n écessa ire  p o u r  sa n c t io n n e r  les d r o i ts  q u i lu i  so n t  

re c o n n u s  s u r  c e tte  p o r t io n  de la  m e rŸ  2° E s t-c e  co m m e  s i  les  

n a v ir e s  se  tr o u v a ie n t  d a n s  u n  p o r t  d u  p a y s  Ÿ

M. Féraud-G iraud pos > comme lim ite  du dro it de ju rid ic tio n

MER .TERRITORIALE—  RAPPORT DE M. BARCLAY 1 1 5
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les nécessités de la protection du te rrito ire . D ’un autre côté, 
« pour les faits accidentels im p liquant un règlem ent d’ in térêt 
c iv il, par exem ple pour des difficultés nées d’un sauvetage », 
il faud ra it, selon lu i, s’en rapporter à la loi te rrito ria le .

C’est là ce que l ’Institu t a décidé pour les abordages. 
(V . p. 111.)

M. lla rb iirg e r  distingue. D’après lu i, « on doit a ttr ib u er à 
t l'É ta t rivera in  le d ro it de ju rid ic tio n  en ce qui concerne les 
« délits contre ses propres sujets ou les sujets d’ un É tat tiers; 
« d’autre part, la ju rid ic tio n  pour les délits commis contre 
« des sujets de la patrie du navire  doit rester entre  les mains  
« de cette dernière ».

Les autres réponses sont affirm atives pour la prem ière  
alternative et négatives pour la deuxièm e, excepté celles de 
MM. Asser et H artm ann. M. Asser d it que les « eaux te rrito - 
« riales sont considérées comme une partie intégrante de 
« l ’É tat. Ce sont donc les règles générales de la ju r id ic tio n  
« te rrito ria le  qui doivent être appliquées à ces eaux. » 
M. H artm ann semble être du même avis. 11

11. Q u elle  e s t la  n a tu r e  d u  d r o i t  de l ’È ta t  r i v e r a in  ? E s t-c e  u n

d r o i t  a n a lo g u e  A c e lu i g u i e x is te  s u r  le te r r i to ir e  Ÿ E s t-c e  u n

d r o i t  sui generis?

M. Féraud-G iraud répond que c'est bien un d ro iU m  g e n e r is , 
parce qu’il découle d ’une souveraineté, d’une propriété s u i  

g e n e r is . La m er te rrito ria le  n ’est pas la m er lib re , et elle n’est, 
pas le te rr ito ire ; elle ne peut être placée sous le régim e ni 
de l’ un, ni de l’autre.

C’est en ce sens que répondent aussi MM. W estlake, deu 
Deer Poortugael, lla rb iirg e r  et de Montluc. M. Holland est du 
même avis, mais fait rem arquer que c’est un droit analogue, 
bien que moins étendu, à celui qui existe sur le te rrito ire .



M. Asser trouve, au contraire , que le d ro it iresl pas sui 
generis, mais qu’il est bien analogue à celui sur le te rrito ire , 
et M. H artm ann, dans le nu>me sens, développe les motifs de 
cette conclusion *.

12 et 13. L ’é te n d u e  de la  m e r  te r r i to r ia le  : la  règ le g én éra le  à 

s u i v r e . —  L 'é te n d u e  n 'e s t-e lle  p a s  fix é e  de m a n iè re s  d if fé ­

re n te s  s u iv a n t  les ca s , p a r  e x e m p le  p o u r  la pèche o u  p o u r  la 

d o u a n e  ?

MM. Asser et H arlm rg er u'adm etlent pas de distinction. 
M. Holland n ’en admet pas non plus et. fait rem arquer que

1 II  d i t :  « J e  m e  d é c i d e  p o u r  l a  p r e m i è r e  a l t e r n a t i v e .  C ’e s t  
« l ’o p i n i o n  d o  l a  v i e i l l e ,  m a i s  t r è s  h o n o r a b l e  s c i e n c e .  C e r t e s ,  
« o n  n e  p e u t  p o s s é d e r  n i  l a  m e r ,  n i  u n e  p a r t i e  q u e l c o n q u e  d e  

« l a  m e r .  M a i s  o n  p o s s è d e  d e s  d r o i t s .  O r ,  q u a n d  j e  p e u x  

« d é f e n d r e ,  p r o t é g e r ,  p a r  d e s  c a n o n s  s u r  l a  c ô t e ,  l e s  d r o i t s  q u e  

« j ’e x e r c e  s u r  d e s  p a r a g e s  a v o i s i n a n t s ,  q u a n d  j ’a i  l e  c o r p u s  p o s -  
« s e s s i o n i s , e t  q u a n d  j ’a i  l a  v o l o n t é  d ’e x e r c e r  c e s  d r o i t s  c o m m e  

« t e l s ,  e t  q u e  p a r  c e l a  j ’a i  V a n i m u s  p o s s i d e n d i ,  j ’a i  l a  p o s s e s s i o n ,  

« j u r i s  q u a s i  p o s s e s s i o n e m ,  q u e  p e r s o n n e  n ’e s t  e n  d r o i t  d e  

« t r o u b l e r .  O n  a  r e c o n n u  c e l a  p o u r  l a  p ê c h e .  O n  l ’a  r e c o n n u  

« p o u r  l a  p e r c e p t i o n  d e s  p r o d u i t s  d e  l a  m e r  a u t r e s  q u e  l a  

« p ê c h e ,  p o u r  l e  c a b o t a g e ,  p o u r  l e s  d r o i t s  j u r i s  p u b l i a i t  p a r  

« e x e m p l e  d e  f a i r e  f o n c t i o n n e r  d e s  p i l o t e s ,  p o u r  l e  s a u v e t a g e ,  

« l e s  a b o r d a g e s .  O r ,  l ’É t a t  s e r a ,  à  m o n  a v i s ,  à  m ê m e  d e  s e  

« m e t t r e  e n  p o s s e s s i o n  d e  t o u t e s  l e s  a u t r e s  b r a n c h e s  d e  l ’a d m i -

• n i s t r a t i o n  p u b l i q u e ,  e n  t a n t  q u ’e l l e s  p e u v e n t  ê t r e  a p p l i q u é e s  

« à  l a  m e r .  I l  d o i t  s e u l e m e n t  l e  d é c l a r e r  p a r  l a  l é g i s l a t i o n .
« C e t t e  s i t u a t i o n  d e  l ’É t a t  v i s - à - v i s  d e  c e s  p a r a g e s  e s t  l a  

« m ê m e  q u e  s a  s i t u a t i o n  v i s - à - v i s  d u  t e r r i t o i r e  p r o p r e m e n t  d i t .

• C a r ,  i c i ,  c ’e s t  a u s s i  l ’e x e r c i c e , l a  p o s s e s s i o n  d e s  d r o i t s  é m a n a n t  

« d e  l a  s o u v e r a i n e t é ,  q u i  c o n s t i t u e  l a  d o m i n a t i o n ,  l ’e m p i r e .  L a  
« c i r c o n s t a n c e  s e u l e  q u e  l e  s o l ,  c o m p o s é  d ’a u t r e s  é l é m e n t s  q u e  

« l a  m e r ,  e s t  p a r  l à  m ê m e  p r o p r e  à  s e r v i r  d ’o b j e t  à  l a  p r o p r i é t é  

« p r i v é e ,  n ’e s t  p a s  d ’a s s e z  g r a n d e  i m p o r t a n c e  p o u r  p o u v o i r  

« p o r t e r  p r é j u d i c e  à  l a  n a t u r e  d u  t e r r i t o i r e ,  q u i  e s t  l e  d i s t r i c t  

« s o u m i s  à l ’e m p i r e  ( i m p e r i u m ) ,  h l a  s o u v e r a i n e t é  d ’u n  É t a t .  »
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ce n ’est qu ’à titre  de courtoisie que les États étrangers ne 
résistent pas à l’extension du contrôle douanier au-delà des 
trois m illes. M. W estlake cro it qu’ il serait d iffic ile  d ’é tab lir  
une règle générale, excepté par voie de convention; il trouve  
la lim ite  de trois m illes insuffisante. M. de Montlue propose 
de d is tinguer, mais ne s’explique pas. M. Féraud-G iraud  
comprend la question en ce sens que des nécessités particu­
lières peuvent ju s tifie r des extensions, soit pour la pêche, 
soit contre la contrebande, au-delà d'une lim ite  générale, et 
c’est sans doute en ce sens que M. Renault a entendu poser sa 
question. M. Féraud-G iraud développe égalem ent la thèse que 
le principe doit être conservé, que la m er te rrito ria le  doit 
s’étendre sur tout l’espace de m er qu’on peut défendre depuis 
la terre .

M. W harton  a répondu sur cette question avec quelque  
développement. 11 n ’admet pas une lim ite  fixe. Pour le nord- 
est de l ’A tlantique, la zone de trois m illes est déterm inée  
conventionnellem ent et par l ’usage. Dans les eaux-du  nord- 
ouest, il n’en est pas ainsi, mais M. W h a rto n  n’explique pas 
en quel sens il y a une distinction à faire. E n  thèse générale, 
M. W h arto n  est d’avis que la lim ite  des eaux territoria les  
devrait s’étendre aussi loin que des projectiles lancés de la  

m e r  pou rra ien t faire des dégâts à terre .
M. Kleen propose que l’étendue de la m er te rrito ria le  soit 

fixée à cinq m illes m arins pour tous les cas, excepté ceux de la 
neutralité. La distance neutre devrait, selon lu i, s’étendre  
jusqu’à la portée de canon. M. K leen, pour a rr iv e r à sa pro­
position de cinq m illes m arins, se hase surtout sur le carac­
tère p articu lier de la côte norvégienne ; mais il est d’avis que 
le respect elïectif de la neutra lité  exige une étendue plus con­
sidérable. pour être « exemptée des faits de guerre, notam ­
m ent protégée contre les événements par lesquels les belligé­



rants pou rra ient menacer les rôles paisibles ». I l  conclut 
que, en m atière de neutralité , la portée réelle de canon partant 
de la m er doit déterm iner l ’étendue neutre de m er partant de 
la côte, mais que, en toute autre m atière, la dislance doit être  
lixée d’une façon m athém atique et stable.

On est ainsi en présence de cinq systèmes, tendant : 1° à 
déterm iner une lim ite  homogène, que plusieurs de nos m em ­
bres proposent de lixer ou de m a in ten ir à trois m ille s ; 2° à 
distinguer entre la distance pour la pêche et celle pour la 
douane ; 3° à d istinguer entre  les distances pour la neutralité  
et toute autre chose; 4° à adopter la portée de canon de la 
côte comme lim ite  de la puissance pro tectrice; 3° à adopter 
la portée de canon de la m er comme lim ite  de la possibilité, 
pour les belligérants, de fa ire  souffrir un pays neutre des 
actes de guerre.

14. L e  p o in t  de d é p a r t de la  d is ta n c e  a d m ise  d o it - i l  p a r t i r  de  

là  où  la  m e r  d e v ie n t n a v ig a b le , de la  la isse  de basse m e r  o u  

de la  lig n e  n o n  r e c o u v e r te  p a r  la  m a ré e  h a u te  Ÿ

Partant du principe que la zone te rrito ria le  est la distance 
qui peut être défendue depuis la côte, MM. Féraud-G iraud et 
H arburger proposent la ligne non recouverte par la marée 
liante. M . de M ontluc, sans donner de motifs, est du même 
avis. M. Asser préférera it une « régie précise, par exem ple  
une distance exprim ée en kilom ètres », mais il n’indique pas 
d’où il fera it p a r tir  cette distance.

MM. den Beer Poortugael, Holland et W estlake proposent la 
laisse de basse m er.

18. B a ie s  e t g o lfe s  : D a n s g u e l cas les c o n s id è re -t-o n  co m m e  

fa i s a n t  p a r t ie  d u  te r r i to ir e  ?

Les réponses reçues ne sont pas bien décisives. On parait
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être (raccord que, sauf exceptions pour des circonstances 
spéciales, on doit app liquer les régies générales, c’est-à-dire  
que, là où les lignes partant des extrém ités de la baie se tou­
chent, la baie devrait, être considérée comme te rrito ire  de 
l ’État ou comme m er te rrito ria le . M. Féraud-G iraud fait 
observer que les baies et golfes doivent être considérés comme 
faisant partie  du te rrito ire  lorsque, au lieu d ’être ouverts et 
nécessaires à la navigation générale et fréquentés par elle dans 
les trajets parcourus, ils sont enclavés dans les terres et mis 
en com m unication avec la grande m er par des détroits plus 
ou moins restreints, qui servent en quelque sorte à les isoler 
de la m er pour les a ttr ib u er au te rrito ire  qui les entoure.

lb . E n te n te  in te r n a t io n a le .
La question de M. Renault tend à ce que la lim ite  des eaux 

neutres soit fixée d'une façon précise, au lieu de se référer à 
la portée de canon, il suggère une distance de dix à douze 
kilom ètres.

M. W estlake fait rem arquer que la portée de canon, bien 
qu’étant l’o rig ine  de la lim ite  de trois m illes, ne justifie  plus 
aujourd’hui cette lim ite . Il ne croit pas qu’on puisse étab lir 
une règle générale, qui prendrait la place des conventions 
spéciales pour la pèche, dictées par des circonstances spéciales. 
M. Holland juge la lim ite  ord ina irem ent adoptée suftisante, 
excepté par rapport aux hostilités et aux exercices navals 
en temps de paix. M. den Beer Poortugael c ra in t, de son 
coté, qu’en prolongeant l’étendue des eaux neutres de trois 
à douze kilom ètres, on n’augm ente dans la même proportion  
l’occasion pour les belligérants de ne pas respecter la neutra­
lité des eaux territoria les. Il est, toutefois, disposé à étend re­
lu lim ite  de trois m illes pour les eaux territo ria les , mais sans 
y ajouter une zone neutre, une telle extension étant dictée par



MER TERRITORIALE —  RAPPORT DE M. BARCLAY 121

la nécessité, pour l’Ktat, de v e ille r à la sécurité de son te r r i­
to ire, ce qui doit toujours être la hase pour déterm iner la 
lim ite  des eaux territoria les. Il propose donc d’adopter comme 
lim ite  cinq ou six m illes m arins. M. Féraud-G iraud est favo­
rable à la proposition de M. R enault, pourvu qu’on pose 
également des règles pour les conditions exceptionnelles dans 
lesquelles il y aurait lieu de ra p p liq u e r: haies, golfes, détroits, 
mers intérieures, îles aux abords des cèles, etc. Les autres 
réponses sont affirm atives, mais non motivées.

17. La dern ière question est de savoir si des conventions 
devraient déterm iner le droit de ju rid ic tio n  de l ’État riv e ­
rain sur les navires de commerce étrangers qui traversent 
ses eaux. L ’im portance de celte question n’a pas paru très 
claire d’après'les réponses reçues. M. Féraud-G iraud fait 
rem arquer que la question, ainsi posé«1, ne peut qu'être résolue 
affirm ativem ent, la difficulté étant de fo rm u ler des proposi­
tions ind iquant les lim ites et la nature de ce d ro it de ju r id ic ­
tion. M. Renault a voulu, sans doute, se renseigner sur la 
question de savoir s’ il est désirable, dans une convention  
réglant les eaux territo ria les , de rég ler non seulement l’éten­
due et la nature des droits, mais aussi la façon de faire respecter 
les règles posées par les vaisseaux de simple passage. Il a eu 
probablem ent en vue le système anglais établi dans le T e r r i to ­

r ia l  w a te r s  ju r i s d i c t i o n  A c t  de 1878, qui in te rd it tout recours 
aux tribunaux sans le consentement du gouvernem ent, lors­
qu’ il s’agit de poursuites contre des étrangers en vertu de 
ses dispositions. C’est ainsi quo M. W estlake a entendu la 
question. Il  serait d iffic ile , d it- il, d 'am ener un État à se sentir, 
assuré qu’une défin ition quelconque couvre tous les cas dans 
lesquels il serait désirable d 'exercer sa ju rid ic tio n  ; mais des 
gouvernements différents penseraient probablem ent de la
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meme fa<;on lorsqu’»»  cas se présenterait, et en tous cas, 
leurs décisions n ’auraient pas plus de chance d’être différentes  
que ne seraient les sentences des tribunaux lorsqu’ils app li­
quent une défin ition  quelconque.

I I I .  Mon devo ir de rapporteur est de chercher, dans les 
éléments qui me sont ainsi fournis ou que je  suis à même de 
trouver de mon côté, des conclusions qui puissent serv ir de 
hases à vos débats. En rédigeant celles qui suivent, je  me suis 
placé surtout au point de vue des usages actuels, pour vous 
soum ettre des propositions aussi peu éloignées qu’il est pos­
sible des faits existants et des tendances du d ro it conven­
tionnel :

A r t . 1er. L ’É ta t  d u q u e l d ép en d  la  cô te e s t so u v e r a in  a b so lu  

e t e x c l u s i f  (1) s u r  u n e  zo n e  de la  m e r  q u i la  ba ig n e , s a u f  le 

d r o i t  de p a ssa g e  in o f fe n s i f  r é s e rv é  à  l ’a r t ic le  6 ,

C e tte  zo n e  e s t appelée la m e r  te r r i to r ia le  (2 ).
(1) Le m ot s o u v e r a in e té  rend m ieux que le m ot p r o p r ié té  

dont se sont servis quelques-uns de nos collègues, le sens de 
la ju r id ic tio n  exercée par l ’É ta t te rr ito r ia l. L 'É tat peut bien 
être p ro p rié ta ire  comme personne m orale vis-à-vis des in d i­
vidus. Vis-à-vis d’autres États, sa dom ination te rrito ria le  
porte le nom de souveraineté. A yant déclaré que la souve­
raineté de l ’É tat riv e ra in  est absolue et exclusive, il parait 
superflu de lui réserver le d ro it de pèche ni d’autres droits  
dans les lim ites de ses propres eaux. Donc, c’est le système 
de MM. Asser et H artm ann que recommande votre rappor­
teur 4.

4 Comp. H autkfkcille (Droits et devoirs des nations neu­
tres, tit. I ,  chap. I I I ,  sect. I) .  qui déclare que « ce qu’on appelle 
les mers territoriales est la  propriété des nations souveraines 
de ces rivages ; que, par conséquent, ces nations jouissent
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(2) Y  a -t-il u tilité  (l'abandonner la locution, consacrée par 
l’usage, de m e r  te r r i to r ia le Ÿ  Notre collègue, M. F. de Martens, 
dans son ouvrage sur le d ro it international (traduction de 
M. Léo, p. 501 et suivantes), distingue entre la m er te rrito ria le  
et la m er litto ra le . La m er litto ra le , d ’après lu i, est celle qui 
s’étend à une distance de trois m illes anglais de la lim ite  
extrêm e du re flu x ; les mers territoria les  (M . de Maidens ne 
se sert pas de l’expression m e r  te r r i to r ia le  au s ingu lier) sont 
les golfes, rades, baies et, en général, les eaux qu'entourent 
les possessions d ’un seul État L A Ham bourg ( A n n u a i r e , 
p. 136), M . Renault recommanda l’examen d’une distinction  
de M. de Martens, dit le compte rendu, entre la m e r  te r r i ­

to r ia le  p r o p r e m e n t d ite  et une zone plus étro ite  que l ’on

d a n s  c e t  e s p a c e  d e  t o u s  l e s  d r o i t s  d e  l a  s o u v e r a i n e t é  s a n s  

e x c e p t i o n ,  c o m m e  s ’i l  s ' a g i s s a i t  d ’u n  t e r r i t o i r e  t e r r e s t r e .  E l l e s  

p e u v e n t  d o n c  i n t e r d i r e  l e  d r o i t  d e  n a v i g a t i o n  e n  g é n é r a l  à  

t o u t e s  l e s  a u t r e s  n a t i o n s  o u  à  q u e l q u e s - u n e s  s p é c i a l e m e n t ,  

e t c .  »
C o m p .  a u s s i  F élix S t œ u k , d a n s  l e  Handbuch des Völker­

rechts d e  H o l t z e n d o r l ï  ( I I ,  p .  -450) , q u i  d i t  : « J e d e r  i m  K i i s -  

« t e n g e w ä s s e r  s i c h  v o l l z i e h e n d e  V e r k e h r s a c t  u n t e r l i e g t  d a h e r  

« i n  d e n  n o r m a l e n  Z e i t e n  d e s  F r i e d e n s  r e c h t l i c h  d e r  P r ü f u n g  
« a u f  s e i n e  z w e c k d i e n l i c h e  U e b e r e i n s t i m m u n g ,  b e z w .  a u f  s e i n e  
« V e r e i n b a r k e i t  m i t  d e m  S y s t e m  d e r  h i e r  b e f e s t i g t e n  u n d  a u s -  

« g e b i l d e t e n  s t a a t l i c h e n  V e r w a l t u n g .  W o  u n d  s o w e i t  e i n e  

« s o l c h e  E n t w i c k l u n g  n i c h t  s t a t t g e f u n d e n ,  u n t e r s c h e i d e t  s i c h  
t  d i e  R e c h t s s t e l l u n g  d e r  F r e m d e n  i n n e r h a l b  d e r  K ü s t e n g e -  

« w ä s s e r  i n  k e i n e r  W e i s e  v o n  i h r e r  R e c h t s l a g e  a u f  h o h e r  

« S e e .  »
Voir égalem ent H kimhuhgeh, Der Ertoerb des Gebietshoheit,

p .  1 0 0 .
M .  P radieh-F odéiié, dans son Droit international public  

(§ 6208 et su iv.), donne un résum é utile  de la doctrine relative  
à la  nature de la mer territoriale.

1 C o m p .  c i t a t i o n  d e  s i r  T r a v e r s  T w i s s ,  p .  M l ,  n o t e ,  suprà.
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pourra il appeler la m e r  li t to ra le .  Sur la prem ière , l ’Étal 
riv e ra in  exercerait certains droits (fui n’ira ien t pas cependant 
jusqu’à la pleine souveraineté. La seconde serait considérée 
comme un véritab le  prolongem ent de te rrito ire . I l  y a ici, 
probablem ent, une rectification à faire.

Les avantages résultant du fait de la reconnaissance d'une, 
règle ou d'une term ino log ie comm une dépassent en général 
ceux des considérants qu’on peut invoquer à l ’appui d’un 
changem ent. C’est là évidem m ent le fond de la pensée de nos 
collègues (fui ont pris la peine de répondre au questionnaire, 
et c’est là l'opinion de votre rapporteur actuel.

Les réponses au questionnaire, comme on fa  vu , sont 
unanim es à distinguer les ports et les rades des eaux te rrito ­
riales à cause du droit de passage, dans ces derniers, des 
navires étrangers. La défin ition q u e je  propose étant la plus 
généralem ent admise, il n’y a pas de m otif de tra ite r la situa­
tion des ports, qui ne sont pas en question; quant aux rades, 
il est permis de se dem ander si l’on peut les d istra ire  des 
eaux territoria les , et si même il y a u tilité  de chercher à le 
faire en présence de l'a rtic le  B, § 3, ci-après.

A h t . 2. L a  zo n e  de m e r  te r r i to r ia le  s 'é te n d  à tr o is  m ille s  

m a r in s  ( I  ) (6 0  a u  d e g ré  de la t i tu d e )  de la  la isse  de basse  

m e r  (2) d a n s  to u te  l 'é te n d u e  des cô tes (3 ), à m o in s  q u 'u n  

usage c o n tin u  e t s é c u la ir e  n 'a i t  s a n c t io n n é  u n e  zo n e  p lu s  

la rge  (4L
( I )  Cette lim ite  est celle qui a été généralem ent admise par 

les conventions internationales et qui a été revendiquée par 
plusieurs pays dans leurs législations intérieures. E lle  a été 
adoptée dans la convention de La Haye pour la police des 
pêcheries dans la m er du Nord (fi mai 1882), par la Grande- 
Bretagne et la France entre elles (convention du 2 août 183b;



règlem ent du 24 m ai 1843), et par les législations intérieures, 
de divers pays. L ’A ngleterre  l’a adoptée dans sa loi sur la 
ju rid ic tio n  pénale dans les eaux territoria les (1878). La loi 
britannique du 9 août 1870, pour assurer la neutra lité  des- 
régnicoles britanniques pendant les hostilités entre tles États 
étrangers, déclare qu’elle s’applique à tout le te rrito ire  b ritan ­
nique, y compris les «eaux territo ria les  adjacentes» (art. 2). 
E lle  n’explique pas, il est vra i, le sens qu’elle attache aux 
mots «eaux territo ria les  adjacentes»; mais les instructions  
(édition de 1879) données par l ’am irauté anglaise au com m an­
dant en chef de la m arine exp liquent que cette expression  
com prend: 1° les ports, havres, baies, embouchures de lleuve  
et les parties adjacentes de la m er « en c lo sed  » par des pointes 
de terre  (liea d la n d s)  appartenant au même État ; 2° les eaux  
jusqu’à une distance de trois m illes de la côte tout le long de 
la côte du même Étal (art. 435).

La France a également adopté cette distance dans sa loi du. 
1er mars 1888, pour in te rd ire  la pèche aux étrangers dans les 
eaux territoria les  de France et d’A lgérie  *.

(2) Pour la même raison, la laisse de basse m er doit être  
.préférée. C'est le poin t de départ, généralem ent adopté dans 
la pratique.

(3) Dans la convention de la m er du N ord, on a inséré les 
mots: «ainsi que des îles et des bancs qui en dépendent» . Ces

4 « Cette dém arcation de trois m illes constitue désorm ais une  
« régie fixe qui doit être observée et respectée toutes les fo is  
« que les traités n ’en ont pas établi d'autre. D eux ou p lusieurs  
• nations sont libres de modifier conventionnellem ent le prin- 
« cipe, de le restreindre ou de l ’étendre ; m ais ce sont là  des- 
« dispositions qui les lient entre elles dans leurs relations  
« réciproques, sans qu’elles pu issen t l e s  appliquer et, bien 
« m oins encore, les im poser à d’autres É tats. » (.Galvo, JJroiO 
in ternational pu blic , n° 350).
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mois sont inutiles et peuvent donner lieu à des in te rp ré ta ­
tions diverses. I l  n'y a pas de raison pour p arle r des îles et des 
bancs comme si l’on devait les d istinguer du te rrito ire  conti­
nental. L ’expression « les côtes » s'applique aux côtes des îles 
et bancs, les trois m illes devant être mesurés autour de tou! 
le te rrito ire  de l’É tat.

(4 ) La lim ite  de quatre m illes revendiquée par la Norvège 
est un des quelques cas exceptionnels qui paraissent en tra îner 
nécessairement la disposition finale de l ’article. On peut 
revendiquer une situation analogue pour le détro it de Saint- 
Georges, entre l ’Irla n d e  et la G rande-Bretagne, et pour la 
baie française de Cancale, rappelée par M. W estlake.

L ’Espagne, de son côté, exerce sa puissance, depuis la re a l  

c é d u la  du 17 décembre 1760, sur une zone de six m illes autour 
de ses côtes, ce qui, d’après U iquelm e, n’a jam ais donné lieu à 
aucune protestation ou réclam ation de la p art des autres puis­
sances. (.E le m e n to s  de derech o  p u b lico  in te r n a c io n a l,  I ,  p. 23 .)

A la conférence de la Haye, qui a élaboré la convention ré ­
g lant la pèche dans la m er du N ord, des délégués ont proposé, 
pour exp rim er cette réserve, les deux rédactions qui suivent : 
« Il dem eure entendu qu’ il n’en résulte aucune m odification  
« aux droits acquis des différentes puissances riveraines sur 
« certains points de la côte », ou bien :

« Il dem eure entendu que la présente convention ne mo- 
« dille en aucune m anière les droits qu’ un gouvernem ent 
« posséderait sur les baies en dehors des trois m illes. » (V o ir  
P ro c è s -v e rb a u v  a n g la is , p. 63 .)

Cette tentative de donner satisfaction aux divers intérêts  
(pie sacrifiait la lim ite  de trois m illes a été contournée par 
une définition détaillée des lim ites de la m er du N o r d 1.

1 L e s  d i s p o s i t i o n s  d e  l a  c o n v e n t i o n  o n t  é t é  d é c l a r é e s  e n  

c o u r s  d e  s é a n c e  n e  p a s  s ’a p p l i q u e r  a u  Z u i d e r z e e .  (P. V., p .  7 1 . )



Cette solution a pourtant été suivie de l'abstention de la N or­
vège.

Les rédactions proposées à la Haye touchent à une v é r i­
table d ifficu lté, sans toutefois la résoudre. La rédaction pro­
posée dans le texte, bien qu ’elle serre de plus près la d iffi­
culté, en ind iquant ce qu i constitue le d ro it acquis, c'est-à- 
dire l'usage continu et séculaire, laisse bien de la m arge aux 
interprétations diverses. Néanmoins, elle répond à un p r in ­
cipe p rim o rd ia l du d ro it public européen.

A h t . 3. P o u r  les b a ie s , la  la r g e u r  de tr o is  m ille s  est m e su ré e  

à p a r t i r  d fu n e  lig n e  d ro ite  t ir é e  en  tr a v e r s  de la  baie d a n s  la  

p a r t ie  la  p lu s  ra p p ro ch ée  de V o u v e r tu r e , où  l ’é c a r t e n tr e  les 

d e u x  cô tes de la  baie e s t de  s i x  m ille s .

Pour les baies, il y a deux façons de mesure!- : soit tout 
sim plem ent en suivant la ligne de la m er te rrito ria le  autour 
de la baie et en tra itant toute l ’étendue de m er qui se trouve 
à l'in té rie u r , à l'intersection des lignes, comme territo ria le , 
soit en tira n t une ligne droite  en travers de la baie dans la 
partie la plus rapprochée de l ’ in té rieu r, où l'o m e rtu re  n 'ex­
cède pas six m illes, et en ajoutant à cette ligne droite , vers 
la m er, les trois milles. Ce d ern ier système a été suivi par la 
convention de la m er du Nord pour une distance de d ix au 
lieu de six m illes. Le p rem ier, sauf la fixation à d ix au lieu 
de six m illes, semble être celui de la convention anglo -fran­
çaise avortée de 1867.

Le tracé suivant rend m ieux que ne peut le faire une ex p li­
cation en paroles la différence entre les deux systèmes :
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La ligne à points est celle de la convention de la m er du 
Nord. L ’autre système ajoute le coin A à la m e r libre. Or. on 
peut d ire , d’une part, qué la configuration de la m er est le 
seul moyen de contrôle pour perm ettre  à la navigation et aux 
pécheurs d é ju g er de v is u  si Ton est ou non dans les lim ites  
territoria les. D ’autre part, on peut bien d ire  que ce coin de 
m er, plus qu’à m oitié enferm é entre les deux bandes de la m er 
te rrito ria le , se rattache p e r  se  beaucoup plus au te rrito ire  qui 
le dom ine qu’à la haute m er, qu’il y a plus de probabilité de 
conflit entre des intérêts rivaux en le considérant comme le 
bien commun qu’en l’associant à la m er te rrito ria le . Enfin, il 
y a en faveur du prem ier système le précédent de son adop­
tion par un certain nom bre d’Élats pour la m er du Nord.

La lim ite  de la convention de la m er du N ord , de dix  
m illes de largeur, était em pruntée à la convention anglo- 
française du i l  novem bre 1867, concernant les pêcheries 
dans les mers entre l’A ngleterre  et la France, qu i, de son 
côté, l ’a prise dans la convention et le règ lem ent relatifs aux



mômes pêcheries des 2  août 1830 et 2 ï  mai I8 W . Kilo a été 
égalem ent adoptée dans la loi du 1er mars 1888 réglant les 
pêcheries françaises. Il ne paraît cependant [»as exister une 
raison bien concluante pour p référer dix milles de largeur à 
la règle générale de trois m illes doublés.

Par conséquent, le système de mesure adopté dans la con­
vention de la m er du Nord p ara it se recom m ander; mais 
l’écart que nous adoptons entre les deux points les plus prés 
de la haute m er est re lu i de six milles.

Aier. L es em b o u c h u re s , q u e lle  q u 'e n  so it lu  la r g e u r 3 des  

r iv iè re s  n a vigab les e t e n tiè re m e n t n a tio n a le s  so n t a s s im ilé e s  a u r  

r i  r iè r e s  e lle s -m ê m e s .
Les embouchures des riv ières navigables font, par leur 

nature, partie des riv ières elles-mêmes. Il est vrai qu’ il est 
souvent d iffic ile  de déterm iner où commencent les em bou­
chures de quelques riv ières. Néanmoins, c’est là une question 
de lait qui ne change pas le principe énoncé dans le texte.

A k t . 1° E n  d eh o rs  des e a u r  te r r i to r ia le s , l ’usage de la  

m e r  est l ib r e ;  m a is  il en  se ra  u sé  co m m e  d 'u n  bien  c o m m u n , de  

fa ço n  à  ne p o r te r  a u c u n  p ré ju d ic e  a u r  b iens e t a u r  p e rso n n e s  

des r e s s o r t is s a n ts  des É ta t s  r iv e r a in s  o u  à la  n e u tr a l i té  de ces 

É ta ts ;

2° D es h o s t i l i té s  e n tr e  b e llig é ra n ts  ou  des e re re ic e s  d 'a r t i l le r ie  

p a r  les n a v ir e s  de q u e r r e  d 'u n  É ta t é tr a n g e r , à la p o r tée  de  

canon  de la  cô te de l 'É ta t  r i v e r a in , c o n s t i tu e n t  u n e  in fr a c t io n  

à sa  n e u tr a l i té .
Nous avons vu que c’est sur la question de l'insuffisance 

de la lim ite  de trois m illes comme lim ite  neutre que ceux de 
nos collègues qui ont répondu au questionnaire se trouvent 
le plus divisés. Les uns proposent une nouvelle lim ite  lixe, les 
autres, la portée véritable du canon (V o ir  réponses aux ques-

9
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lions 12 et -Lf). Mais, si l ’ancienne portée de canon, i|iii a été 
l ’o rig ine-de la lim ite  usuelle d 'au jourd ’hui de trois milles, 
est actuellem ent insuffisante, quelle lim ite  n 'au ra it pas le 
même défaut, à moins de la placer ;i quelque distance choisie 
parce qu’ il est probable que les projectiles ne l'atte indront 
jam ais?

Il paraît que des projectiles actuels, lancés à huit m illes, 
font plus de dégâts que ceux d’ il y a un siècle lancés à trois 
m illes, lu i ce cas, il ne suffirait pas même d’une distance de- 
h u it m illes.

D’un autre coté, ne serait-il pas même dangereux pour la 
neutralité  et trop onéreux pour les Liais neutres d 'exiger 
d’eux le m aintien de la neutralité sur une étendue de la mer 
correspondant à la portée des canons ?

Je me demande si l’objet d'assurer les. neutres contre h‘s 
conséquences des faits de guerre ne peut être atteint par un 
autre, moyen, sans prolonger le dom aine ou territo ire  m ari­
tim e neutre, moyen qui n’aurait ni l’ inconvénient d ’une 
lim ite  lixe qui peut cesser, comme celle de trois m illes, d'être 
en rapport avec la portée du canon, ni l'inco m énien t résul­
tant de la distance instable et incertaine de la portée réelle 
du canon. Ne pourrait-on pas associer celte question à la 
question plus générale des droits des neutres en temps de 
guerre et des devoirs réciproques que les lîtats , dans hoir 
intérêt com m un, tendent de plus en plus à concerter entre  
eux en temps de paix ?

La haute m er. par le fa it, étant le bien comm un de l’hum a­
nité, oh doit s'en serv ir, comme on le doit de tous biens com ­
muns ou indiv iduels, de façon à n'en pas d im in u er la jou is­
sance pour au tru i : S ir  n te r e  tu a  v t  n lie n n m  no u  Itvdtix, comme 
le dit une m axim e sage et équitable du dro it anglais.

Ma proposition, en d’au 1res termes, est de tra ite r la portée.



do canon comme une ligne de respect dont des Ktats devraient, 
prescrire l’observation à leurs forces armées quand ils se 
trouvera ient à proxim ité  d’un te rrito ire  neutre. (Vest là un 
d ro it du neutre qui n 'im p lique pas l’existence de sa souve­
raineté sur cette ligne de respect, et qui pourrait parfaite­
m ent se concevoir égalem ent pour des opérations de guerre à 
terre 4.
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1 Q u a n d  011  a n n o n ç a  à  P a r i s  q u ’u n  e n g a g e m e n t  a l l a i t  a v o i r  
l i e u  e n t r e  VAlabama e t  l e  Keersage, s u r  l a  c ô t e  p r è s  d e  C h e r ­
b o u r g ,  l e  g o u v e r n e m e n t  f r a n ç a i s  l i t  o b s e r v e r  a u x  p a r t i e s  q u e  
l e  c o m b a t  n e  d e v a i t  p a s  a v o i r  l i e u  à l a  p o r t é e  d e s  c a n o n s  e n t r e  
l e s  n a v i r e s  e t  l e s  r i v a g e s .  (Wharton. Digest, I ,  £ î-fci.)

» S e l o n  n o u s ,  d i t  M .  D e s j a r d i n s ,  c e t t e  e x p r e s s i o n  « m e r  t e r ­
r i t o r i a l e  » d o i t  ê t r e  e n t e n d u e  d a n s  l e  s e n s  p r é c i s  q u e  l u i  d o n n e ,  
l a  s c i e n c e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l :  l e  t e r r i t o i r e  m a r i t i m e  n ’e s t  
c l V e c t i v e m e n t  i n v i o l a b l e  q u ’à  p o r t é e  r é e l l e  d u  c a n o n  d e s  c ô t e s ,  
et l e s  l o i s  d e  d o u a n e  o u  d e  p o l i c e  h a b i t u e l l e m e n t  a p p l i q u é e s  e n  
t e m p s  d e  p a i x  n e  s a u r a i e n t  p r é v a l o i r  c o n t r e  u n  p r i n c i p e  f o n d é  
s u r  la  n a t u r e  m ê m e  d e s  c h o s e s .  L a  p r i s e  e s t .  à m o n  a v i s ,  
i l l é g i t i m e ,  m ê m e  a u  d e l à  d e  t r o i s  m i l l e s ,  s i  la  p o r t é e  d u  c a n o n  
d é p a s s e  t r o i s  m i l l e s ,  l é g i t i m e  o n  d e ç à  d e  l a  l i m i t e  l i x é e  p a r l e s  
r è g l e m e n t s  p a r t i c u l i e r s  d e  l ’K t a t  n e u t r e ,  m a i s  ubi finitur armo- 
rum v is . (Droit commercial maritime , I ,  p .  1 0 . )

« T h i s  d i s t a n c e  ( t r o i s  m i l l e  m a r i n s )  i s  p r e s u m e d  to  b e  t h e  
r a n g e  o f  t b e  c o a s t  d e f e n c e s ,  b u t  o n  t b e  m a x i m  t h a t  terra* domi­
nium- finitur ubi finitur armorum v is , i t  s h o u l d  b e  s t a t e d  
to  e x t e n d  to  a n y  p o i n t  o n  t h e  s e a  to  w h i c h  t h e  c a n n o n  o f  
a c t u a l  c o a s t  d e f e n c e s  o n  s h o r e  c a n  c a r r y  a  p r o j e c t i l e .  B u t ,  a s  
t h e  c a r r y i n g  p o w e r  o f  a n y  g i v e n  c a n n o n  i s  s u c h  a  v a g u e  m e a ­
s u r e ,  t h e  t h r e e  m i l e s  r a d i u s  i s  g e n e r a l l y  a d o p t e d .  » ( F k i u ü 's o n , 
International Law , v o l .  I .  p .  3 0 0 . )

D a n s  l e s  i n s t r u c t i o n s  d u  m i n i s t è r e  d e  la  M a r i n e  i t a l i e n  d u  
■20j u i n  1 8 6 6 ,  s e  t r o u v e  l a  d i s p o s i t i o n  s u i v a n t e :  « A r t .  4 .  V o u s  
d e v e z  v o u s  a b s t e n i r  d e  t o u t  a c t e  d ’h o s t i l i t é  d a n s  l e s  p o r t s  
e t  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  d e s  p u i s s a n c e s  n e u t r e s ,  e n  v o u s  
r a p p e l a n t  q u e  la  l i m i t e  d e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  s ’é t e n d  à u n e  
p o r t é e  d e  c a n o n  d u  r i v a g e .  » ( V o i r  F i o m : .  Xom'eau droit 
international public* t r a d .  A n t o i n e ,  n °  1 5 7 3 . )
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A u t . f). I o T o u s  les n a v ir e s  sa n s  d is t in c t io n  o n t le d r o i t  de  

passage  in o f fe n s i f  à tr a v e r s  l a m e r  te r r i to r ia le . P o u r  ce tr a n s i t ,  

la  m e r  te r r i to r ia le  e s t a s s im ilé e  à la  h a u te  m e r  (1 );
2° L e s  c r im e s  e t les d é li ts  c o m m is  à  bord  d 'u n  n a v ir e  é tr a n g e r  

de p a ssa g e  à  tr a v e r s  la  m e r  te r r i to r ia le  e t g u i n 'o n t a u c u n  

ra p p o r t s o i t  a vec  T  É ta t  r iv e r a in , so i t  a v e c  ses r e s s o r t is s a n ts , 
so n t en  d eh o rs  d e  la  j u r id i c t i o n  d e  l 'É ta t  r iv e r a in  (2);

3° L 'É t a t  r iv e r a in  d e v r a i t  v e il le r  à  la  s é c u r i té  de la  n a v ig a ­

t io n  d a n s  ses e a u x  te r r i to r ia le s  (3 ), e t les v a is s e a u x  g u i  les  

tr a v e r s e n t d e v r a ie n t se  c o n fo r m e r  a u x  rè g le m e n ts  sp é c ia u x  de  

p o lice  é d ic té s  p a r  l 'É t a t  r i v e r a in  d a n s  l 'in té r ê t  de la  n a v ig a ­

tio n  (4).
(1) La jouissance com m une de la haute m er demande un 

d ro it de passage inofîensif à travers les eaux territoria les. 11 
est* en effet, impossible d 'exclure de l'usage des navires une 
partie de la m er qui n'est séparée de la haute m er que par 
une ligne im ag inaire . D 'un côté, les courants, les vents et les 
accidents de m er peuvent ob liger les navires à s'approcher 
de la côte, soit pour le u r protection, soit m algré leurs efforts. 
Un d ro it de passage dans les eaux territoria les est une servi­
tude reconnue dans la pratique et approuvée par la doctrine.

(2) Cet alinéa est la suite nécessaire de l ’alinéa qui le 
précède.

La loi britann iqu e du lff  août 1878 sur la ju rid ic tio n  dans 
les eaux territoria les  place sous la ju rid ic tio n  de la cour de 
l'A m irau té  la répression de tout crim e ou délit commis par 
un régnicole britann iqu e o u  é tr a n g e r  sur un navire b rita n n i­
que o u  é tr a n g e r  dans les eaux territoria les britanniques. E lle  
ne fait pas d'exception, comme mon texte, pour des crimes 
et des délits qui concernent le personnel du navire de passage 
exclusivement. I l  est vrai qu'e lle apporte un tempérament en 
ce qui concerne les étrangers accusés d'un crim e ou délit
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commis dans les eaux en question. E lle  in te rd it toutes pour­
suites, excepté celles de l'instruction de l'a Ma ire , sans le 
consentement d ’un des m inistres d'Etat (one o f  I L  M . p r in c ip a l  

se c re ta r ie s  o f  S ta te )  ou du gouverneur, quand le tait se pro­
d u it dans les eaux territoria les d ’une colonie britannique. 
C'est à Taccusé d 'exciper de l'absence de ce consentement.

(3) Celui qu i, par le d ro it des gens, esl autorisé à jo u ir  
exclusivem ent d’une partie de la m er, sans barrière naturelle  
p o u re n  déterm iner les lim ites, est tenu, co m m e¡a jan t seul 
le d ro it de le faire, de ve ille r à la sécurité de la navigation  
dans ses eaux territo ria les .

('¿) La form ule in  ¡inc  est em pruntée en partit» à l ’article 2 
de la convention de la m er du Nord.

Les mots: « dans l’ in térêt de la navigation », ne figurent pas 
dans la convention. Les réponses au questionnaire sont una­
nimes à reconnaître qu’on est en d ro it de réglem enter le 
passage dans r in té rè t de la navigation. Quant à la sanction 
à faire in te rv e n ir pour faire respecter le règlem ent, il serait 
difficile  pour l'É ta t rivera in  de l’app liquer sans déroger à la 
liberté du passage inolïensif. On a toujours la sanction c iv ile , 
que les législations appliquent en cas d ’abordage à celui qui 
n’observe pas les règlements au m om ent de l’abordage.

Les règles adoptées au congrès international de W ashington  
sur le « r u lc  o f  tltc s m  » ont, d 'a illeurs, été déclarées appli­
cables dans les eaux territoria les.

Un droit de péage même pourrait se ju s tifie r en dro it, 
comme le fait rem arquer M. Féraud-U iraud , dans certaines 
conditions exceptionnelles; mais, en principe, les réponses au 
questionnaire sont unanimes à le repousser, et, en effet, l'ex­
périence du passé peut être considérée comme suffisante pour 
condam ner celte m anière de se faire rem bourser une partie  
des frais d 'entretien dont d’autres profitent. On peut même
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d i r e  <111*011 M ie  d e  l ' o r i g i n e  p l u s  o u  m o i n s  t r a n s a c t i o n n e l l e  d e  

la d i s t r a c t i o n  e n  l a v e u r  d e  l ’É t a t  r i v e r a i n  d ’u n e  p a r t i e  d e  la 

h a u t e  m e r  d o n t ,  l e  p r o d u i t  a p p a r t i e n t  e x c l u s i v e m e n t  a u x  

r i v e r a i n s ,  c e s  r i v e r a i n s  d e v r a i e n t  s e u l s  a v o i r  l e  d e v o i r  de, 

p o u r v o i r  à la  s é c u r i t é  d e  la  n a v i g a t i o n  d a n s  c e s  e a u x ,  c o m m e  

l e  c o n c e s s i o n n a i r e  d ' u n  d r o i t  d e  p è c h e  p o u r r a i t  a v o i r  à e n t r e ­

t e n i r ,  o b l i g a t i o n  é q u i v a l e n t e ,  u n  d r o i t  d e  p a s s a g e :  q u i s e n tit  

c o m m o d u m  s e n t ir é  (lebet e t o n u s .

A u t . 7. 1° T o u t n a v ir e  //u i m o u ille , lo u vo ie  o u  s 'a r r ê te  d a n s  

les ea u .r  te r r i to r ia le s  se  so u m e t à la  ju r id ic t io n  d e  T É ta t  r iv e ­

r a in . (1 ). L 'É ta t  r iv e r a in  a  le d r o i t  de c o n tin u e r  sa  p o u r s u ite  

s u r  la  h a u te  m e r  p o u r  a r r ê te r  c e lu i q u i a u r a i t  c o m m is  u n e  

in fr a c t io n  d a n s  les l im i te s  de ses eau .r  (2 ). E n  cas de c a p tu re  

s u r  la  h a u te  m e r , le fa i t  s e r a , to u te fo is ,  n o tifié  à l 'É ta t  d u q u e l  

d ép en d  le d é lin q u a n t, e t ,  e n  l'absence  de to u te  ré c la m a tio n  d u  

cô té  de cet É ta t ,  U s e r a j u g é  c o n fo r m é m e n t à la  lo i de T É ta l  

lá ve  r a in  Çl).
(1) La seul«1, exception à la souveraineté de. l'E ta t riverain  

est le d ro it de passai/e  inolTensil'. Cet article, par conséquent, 
n'est qu’une application de la règle de la souveraineté.

(2) Ce droit de poursuite est admis par le droit des gens. 
(V o ir  Hlilntsciili, D as m o d e rn e  V ö lk e r r e c h t,  a rt. 3 4 2 ; W ool- 
sky, In te r n a t io n a l  L a ie , 4e édition, § »4 ; H a l l , in te r n a t io n a l  

L a ïc ,  § 8 0 ;  T ksta , D r o it  p u b lic  in te r n a t io n a l  m a r i t im e ,  tra­
duction H outiron, p. 70.) Vax e ile t, il serait difficile, de faire, 
respecter la souveraineté de l'Etal, rivera in  si des contre­
bandiers, des pécheurs illégaux, des m araudeurs pouvaient 
échappera la punition en se m ettant à quelques mètres au 
delà de la lim ite  exacte de trois m illes m arins.

C est à ce d ro it que se rattache surtout la répression du 
délit de contrebande. Les lois anglaises et françaises et celles



des États-Unis prescrivent des distances considérables pour 
la recherche des contrebandiers.

La loi anglaise sur la perception des droits de douane de 
1870 (art. 179, 180) déclare exercer une ju rid ic tio n  jusqu'à 
neuf m illes de la rd le s iir  les navires dont la m oitié de l'équ i­
page est anglaise ou dont des Anglais sont en partie ou en 
totalité propriétaires, et jusqu'à trois milles pour les autres, 
i f  n o t B r i t i s h .  Des confiscations et pénalités sont imposées à 
ceux qui ont été coupables de contrebande dans les lim ites  
indiquées. E lle  paraît accorder aux officiers de la douane an­
glaise la faculté d'aborder tous les navires, et même de se 
faire m o n trer leurs papiers, en deçà des neuf m illes de 
la céte. Dans la pratique, elle n ’est appliquée qu'à des navires 
britanniques en dehors de la lim ite  de trois m illes de la côte.

Les État s-Uni s  r é c l amen t  le dro i t  de vi s i t er  les nav i r e s  en 
roule  p o u r  ses po rt s  jusqu ' à  douze mil les  de la cote,  e t  la 
France p o u r  des  b a t i men t s  au-de ssous  de 100 t onneaux  j u s ­
qu'à  une  di s tance  p resque  équi va l en te  (deux  myr i am é t r e s ) .

Ces extensions de la lim ite  de la ju rid ic tio n  douanière au 
delà de. trois milles iront pas été consacrées, comme celle de 
trois m illes, par des conventions internationales et iro n t pas 
élé adoptées par différents Étals dans leurs lois intérieures  
d’une façon homogène. 11 ne s’agit, quant à elles, ni d’un 
usage de d ro it international à rég ler, ni de la suite d'un  
principe quelconque qu 'il y a it lieu d 'appuyer en d o c trin e1. il 
n’y a, comme le d it M . H olland, qu'une courtoisie, une lolé-

1 V .o ir  c e p e n d a n t  Latouh, q u i  d i t  : « S i  l ’o n  a d m e t  q u e  
l ' É t a t  r i v e r a i n  a  u n  d r o i t  q u i  d o i t  ê t r e  l i m i t é  p a r  l e  b u t  
m ê m e  q u ’i l  r e c h e r c h e ,  c ’e s t - à - d i r e  p a r  l a  défense», d u  t e r r i ­
t o i r e ,  l a  s é c u r i t é  d u  l i t t o r a l  e t  d e  s e s  h a b i t a n t s ,  l a  g a r a n t i e  
d e s  i n t é r ê t s  c o m m e r c i a u x  e t  f i s c a u x ,  i l  f a u t  a l l e r  j u s q u ’à 
s o u t e n i r  q u e  c e t t e  l i m i t e  d o i t  ê t r e  p r o p o r t i o n n é e  à  c e s  n é c e s ­
s i t é s .  • (Mer territoriale, p .  2:22.)
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rance entre États voisins <|iii ont mi intérêt égal à rép rim er 
la cont relia mie.

Quant à la quarantaine, c’est là une mesure exceptionnelle  
avant pour objet de ten ir éloignés des ports les n a \ires  sus­
pects jusqu ’à ce que la lib re  pratique puisse le u r être accor­
dée. s’ il y a lieu . Los États se laissent réciproquem ent, en ce 
qui la concerne, une certaine latitude en dehors des lim ites  
générales territoria les . Quoi qu’ il en soit, la question rentre, 
dans les attributions de la dixiém e commission, qui est char­
gée d’en étud ier le réglem ent.

J’ai essayé, dans ces conclusions, comme je  l’ai d it, de ne 
pas so rtir des principes reconnus. Le seul point sur lequel je  
ne suis pas d’accord avec les unes ou les autres des réponses 
faites au questionnaire, est celui de l'extension ou du m ain­
tien de la zone de trois m illes pour g aran tir la neutra lité  de, 
la cote. Ma solution, néanmoins, me paraît s’accorder a\er, 
les tendances de notre1 époque, avec les principes généraux 
de l’équité m oderne, et elle rend justice aux réclamations 
qui se font sentir dans les réponses diverses et contradictoires  
«le nos collègues aux numéros 12 et l i t  du questionnaire.

Paris. (> août 1892.
Tu. Ba iu :i ,a y .

1 ;>() 2 °  PAHTÍE —  PREMIÈRE COMMISSION'

H

C o m m u i i i c a t i o n  d e  M . T v leen .

1° L e t t r e  c ir c u la ir e  (r e n v o i.

M o n s ik o u  kt c u k ii c o m -h k iu :,

L ’élude de la d é fu n t ion  et du ré g im e  de la  m e r  te r r i to r ia le , 
qui fait l'objet de la ‘1° commission de l'Ins titu t, comprend  
une question qui est, je  crois pouvoir le d ire , spécialement



im portante et épineuse et qu i, pour pouvoir conduire à une 
entente comm une et à des résultats positifs, exige un examen 
approfondi. C'est celle de V é trn d u e  de la m er te rrito ria le .

Les membres de l’ Institu t, réunis l'année dernière à Ham ­
bourg, ont du reste reconnu que le problèm e de rétendue de 
la m er te rrito ria le  ne peut être résolu sans égard aux p arti­
cularités locales, ainsi qu'aux conditions d'existence des 
diverses contrées. Or, dans les di lièrent es régions du monde, 
ces conditions font naître des lois ditïérentes, (jui se fondent 
pourtant toutes sur la nature des choses.

Pour aboutir à l’unité et à l’harm onie, il im porte donc, 
avant la reprise des délibérations communes, de porter à la 
connaissance de l’Institu t ces particularités dont la portée 
exacte forme un élément essentiel dans la question «I«' la m er 
te rrito ria le .

Il est vrai que, pour ce qui regarde les contrées dont je  me 
suis spécialement occupé, non seulem ent parce qu’elles me 
touchent de prés, mais surtout parce1 qu'elles nous fournis­
sent, à ce qu 'il me semble, un exem ple aussi instructif que 
frappant, mon honorable confrère de C hristian ia , M. A ubert, 
m’a déjà prévenu, eu tra itan t cette question devant l'In s titu t 
à H am bourg, avec une compétence et une habileté que je  ne 
.saurais égaler. Toutefois, chaque renseignement contribuant 
à éc la irc ir davantage la m atière et à faciliter ainsi la solution, 
je  ne crois pas in u tile  de soum ettre à l'Institu t quelques 
points de vue, qui font pour ainsi d ire  la liaison entre les 
conditions locales et les larges principes d 'in térêt universel. 
Je les ai réunis dans le court m ém orandum  que j'a i l'honneur 
de vous transm ettre ci-contre. Les considérations y conte­
nues, quoique spécialement fondées sur les singularités des 
côtes du Nord, où cette question de la m er te rrito ria le  joue  
un rôle capital à cause de la pêche, n’ont point été exposées
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dans le but de nous d ép artir du principe t|ui est la p ierre  
fondam entale de tous nos travaux, à savoir que l'essentiel, 
dans toute loi que nous avons la prétention d’é rig er eu loi 
in ternationale, est la subordination des intérêts nationaux  
aux intérêts in ternationaux. Seulem ent, dans le réglem ent 
dont il s’ag it, il ne serait pas possible de vaincre les d ifficu l­
tés sans ten ir compte des droits nationaux qui ont une racine 
dans la nature, ainsi que des réalités sur lesquelles ils se 
fondent. C'est ce que j'a i tàcbé d’exposer et de prouver.

Ces réalités n’étant pas, je  crois, assez connues, il m ’a paru 
utile  de ne [»as attendre notre prochaine réunion pour en 
fa ire  part à tous les membres et associés de l’ in s lilu t.

V eu illez agréer, Monsieur et cher Confrère, les assurances 
de ma considération distinguée.

R. K lki:n .

2° M é m o r a n d u m  s u r  r é te n d u e  de la  m e r  te r r i to r ia le .

Le désaccord qui règne si m alheureusem ent dans la ma­
nière de m esurer l’étendue de la m er te rrito r ia le , suivant les 
différents usages et législations, me semble p ro ven ir surtout 
de ce que l ’on a adopté pour cela plusieurs systèmes diffé­
rents, qui sont contradictoires entre  eux. Il en résulte des 
controverses regrettables auxquelles il n’y aura guère moven 
de m ettre un term e, à moins de réduire , autant que possible, 
toutes les mesures à une seule où  V u n i té  so it a p p lica b le , et do 
rendre cette mesure aussi conforme que cela se pourra à 
celle qu’ont tracée la nature elle-m êm e et la configuration dos 
côtes. O r, aucune des règles actuelles, ni la portée du canon, 
ni les diverses distances établies en m illes m arins, ne s’y con­
forment.

Examinons-les, chacune à part.
L a  p o rtée  d u  ca n o n , mesure pour tracer l’étendue de la mm*



te rrito ria le  principalem ent in trodu ite  par Bynkershoek, pu­
bliciste ingénieux sans doute, mais un peu trop partisan du 
d ro it de la force brutale, pèche ici par un trip le  défaut :

1° de reposer sur un principe faux, à savo ir: celui <jui 
identifie  le dro it avec la force, non seulem ent dans les ques­
tions de la guerre, mais aussi dans celles de la paix, où les 
armes n'ont aucune signification ;

2° d’ètre sujette à la subjectivité et aux controverses, en tant 
que la portée de canon est dilVérenle dans les différents pays, 
selon le degré de développement de leurs artille ries , et qu'elle  
change rap idem ent avec les progrès de la pyrotechnie;

3° d’être devenue au jourd 'hu i tro p  lo n g u e  pour pouvoir 
servir de règle à fixer l'étendue du te rrito ire  m aritim e sous 
quelque autre rapport que celui qui appartient aux questions 
de la guerre et de la neutra lité .

Quant au p r e m ie r  poin t, il est à observer que la portée du 
canon comme mesure tient bien avoir quelque raison quand 
i l  s’agit de déterm iner la distance en dedans de laquelle il 
faut protéger un te rrito ire  paisible et neutre contre les pro­
jectiles des belligérants, mais non pas quand il faut fixer 
l’étendue d’ une ju rid ic tio n  en temps de paix. Celle-ci dépend, 
non des armes, mais des conditions naturelles, soit de telle 
activité, soit de telle vie des habitants, ainsi que de la confi­
guration du te rrito ire  et des cotes.

Quant au seco n d  point, nous rem arquons que l’un ifo rm ité  
de la mesure de la portée de canon est rendue d'autant pins 
impossible, qu'en se servant de celte mesure chaque Ixlat se­
ra it obligé de fixer la distance d’après sa propre a rt ille r ie , et 
que non seulem ent l’a rt ille r ie  n’a pas atteint la même portée 
dans les différents pays, mais que dans la p lupart des pays le 
gouvernem ent se refuse à faire connaître à l’é tranger la plus 
longue portée atteinte en d ern ier lieu.
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Qu «h  il au troisième point, il suffit (le rappeler que des ca­
lions de gros calibre peuvent, de nos jours, t ire r  jusqu’à mie 
dislance plus que Irip le  de celle (|iii a été établie en m illes  
marins par les gouvernem ents et les ailleurs qui ont voulu 
in trodu ire  une dislance fixe, que l’on présum ait alors corres­
pondre à la perlée moyenne du canon; ce seul fait suffit à 
rendre celle mesure impossible dans toute autre question 
que celles qui se. rattachent à la guerre. Nul É tat au monde 
ne pou rra it, avec rassenlim ent des autres, disposer d’une 
surface de la m er s'étendant jusqu'à kilom ètres du l i t ­
toral.

D'un autre (‘été, il est d iffic ile  de voir comment on se pas­
serait de la portée du canon comme mesure pour déterm iner 
la distance à p a r tir  d'un litto ra l neutre, en dedans de laquelle  
là m er te rrito ria le  doit être exemptée des faits de guerre, no­
tam m ent protégée contre les événements par lesquels les bel­
ligérants pourraient menacer les côtes paisibles. S 'il é ta it 
permis à leurs navires de guerre de s’approcher plus près de 
cos côtes qu'à la distance à laquelle ils peuvent lancer leurs 
projectiles, le pays neutre serait exposé aux ravages de
ci 'l l \ - c i .

Nous concluons que la portée du canon, admissible comme 
mesure dans les rapports de guerre et de neutra lité , ne l’est 
dans aucun autre rapport. A tout autre égard, il faut lixer 
une dislance stable et m athém atiquem ent déterm inée, indé­
pendante des forces m ilita ires  comme des changements pro­
venant des progrès et des inventions, distance qui soit la 
même partout. En traçant cette distance en m ille s  m a r in s , il 
s'agit seulement de répondre à la question épineuse: co m ­
b ien  Ÿ

A cet égard, relevons avant tout l’im possibilité d'en rester 
à la courte distance de tr o is  m illes, arrêtée à l'époque où les
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canons ne tira ien t pas pins lo in. A lo r s  on pouvait bien allé­
guer quelque raison ou prétexte en laveur de celte mesure : 
m a in te n a n t  on ne le peut plus, depuis que sa cause a cessé 
d’exister. La mesure de, trois m illes doit donc nécessairement 
être condamnée connue surannée. D 'ailleurs, élit» est en op­
position avec la nature même des choses; car. dans aucune 
des relations ju rid iques q if i l  im porte de régler devant le l i t ­
toral, l ’ordre ne peut être maintenu si IL la t  riverain  est dé­
pourvu de la souveraineté au delà de celle petite distance. 
C’est pourquoi plusieurs gouvernem ents ont dernièrem ent 
demandé qu’elle soit étendue, et plusieurs l'ont déjà étendue 
depuis longtemps. Pendant la guerre de sécession en Amé­
rique, le. gouvernem ent espagnol a rexendiqué un raxon do 
s i x  m illes autour de l’ile de Cuba, et le secrétaire d'K lal nord- 
am éricain, M. Sexvard, a proposé aux cabinets européens une 
entente internationale tendant à in trodu ire  la mesure de cin q  

milles comme règle générale. La \is ilo  douanière est exercée 
en A ngleterre et en Am érique jusqu’à la distance de qmtlr<> 

m illes, en Suède jusqu'à s i x  m illes. Dans les roxaumes unis 
de Suède et Norvège» la distance a de tout temps été lixér par 
la législation et dans les traités à q u a tre  m illes (une lieue 
géographique de 1;> au degré) comme m in im u m , excédé c e ­

pendant d a n s  des cas spéciaux (douane, etc.). Celte dé lim ita ­
tion ligure sur toutes les caries Scandinaves et h» go u \o rn e­
ment des royaumes unis a déclaré à diverses reprises qu 'il ne 
reconnaîtra jam ais, pour lixer l’étendue de sa souveraineté 
m aritim e, une mesure aussi courte que celle de tr o is  m illes. 
La distance de q u a tr e  m illes se trouve stipulée dans un grand  
nom bre de lois élaborées dans le cours de plusieurs siècles et 
parm i lesquelles nous citerons comme im portantes notam ­
ment : en Suède, le règlem ent des prises du 12 avril 1808 et 
le décret du 5 mai 1871 ; en Norvège., un décret qui remonte
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nu H  octobre 1(>8(>, puis les ordonnances ou résolu lions du 
10 févrie r 1747. du 7 mai 175(>, des 23 février et 20 avril 
1759. des 24-25 février et 10 mars 1812, du 13 septembre 
1830, du H) octobre 1809, du 0 ju in  1878, du 28 m ai 1881 et 
du 9 septembre 1889, finalement- la loi provisoire du 3 ja n ­
v ier 1870. accompagnée d’une déclaration du m inistère de 
l'in té rie u r du 28 du même mois. En  général, la distance 
en m illes se compte à p a r tir  de File ou du brisant le plus 
éloigné de la cèle et qui ne soit pas c o n tin u e lle m e n t x ubmergé 
par les Ilots de la m er. Le plus rem arquable entre les traités 
qui contiennent le même principe est c e lu i-q u i fut conclu 
avec la Russie en date du 8 mai 1838.

Les quatre m illes étaient la mesure générale et a n c ie n n e :  

le gouvernem ent des royaumes unis n’a point caché son 
désir qu'elle lïil augmentée dans le cas d'une entente in ter­
nationale, car elle ne répond plus aux exigences. E t, pour 
prouver q u 'il ne manque pas de bonnes raisons à l ’appui de. 
celle opinion, nous ne pouvons fo u rn ir un m e ille u r exem ple  
que celui de la pèche m aritim e sur les côtes nord-occidentales 
de la péninsule Scandinave, spécialement la pèche de la 
m orue dans les districts de Sondmore et de Romsdal en 
Norvège, riches eu bancs de ce poisson dont toute l'Europe  
profite comme n o u rritu re  et q u 'il est d 'intérêt universel de 
ne pas vo ir ex term in er.

Des bouées de m er, de date im m ém oria le, subsistant de­
puis des siècles, m arquent ici la lim ite  jusqu'où s*étendent, 
vers la haute, mer', les bancs de m orue qui form ent pour 
ainsi d ire  le ro y a u m e  n a tu r e l  i\w poisson, une unité ind iv is ib le , 
que la législation riveraine doit nécessairement adm in istrer 
d a n s  u n  s e u l e t m ê m e  en sem b le  pour pouvoir protéger celte, 
précieuse source de richesse et de bien-être contre l'ex te rm i­
nai ion d'une pèche illégale, déréglée et nuisible. O r, celte



lim ite  naturelle , formée [Kir des bouées sanctionnées par l'usu- 
capion, s’étend n u  delà  de la distance de quatre m illes, v e rs  

cinq m illes m arins à p a rtir  des brisants les plus éloignés de 
la cète. La mesure à é tab lir par une entente générale ne sau­
rait donc être fixée à moins de cinq m illes, si l’on ne veut 
pas é tab lir une fraction. Ces marques de .mer traditionnelles  
ont de tout temps été respectées par ITm rope. Toute tentative  
de les enfeindre, en refusant rie reconnaître la souveraineté 
riveraine et le droit exclusif de la population sur ces quatre  
milles et dem i, serait ressentie par elle comme une véritable  
atteinte à son droit naturel et positif, une violation que 
même un traité international ne saurait effacer dans la 
conscience publique. Si cette distance, que la nature elle- 
même a établie, venait à être dim inuée, soit par un maintien  
et une généralisation sans raison logique des trois milles, 
soit par une entente internationale qui ne tiendrait pas 
compte des circonstances locales, que s ensu ivra it-il ? Non 
seulement toute une population pauvre et laborieuse, dont 
l'existence est in tim em ent liée à cette industrie, serait p lon­
gée dans la m isère, mais ITm rope entière, que dis-je, tous 
les pays du monde civilisé en souffriraient indirectem ent. 
Car l’É tat rivera in , connaissant seul les conditions locales et 
les exigences d'une véritable protection de ses cotes et dis­
posant seul de la fo ire  locale, est par conséquent aussi seul à 
même de rég ler la pèche par sa législation et de la m ain ten ir 
par ses autorités, de manière à la m ettre elïectivement à l'abri 
d'une exploitation désordonnée qui la d é tru ira it. La séparation 
d’une partie, îles bancs de pèche, par rétablissem ent d'une  
lim ite  qui laisserait hors de la m er te rrito ria le  et par consé­
quent sans autorité adm inistrative locale la partie de la m er 
qui se trouverait au delà d'une distance d e là  cèle plus courte 
de cinq m illes, diviserait en deux la région naturelle de la
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pèche qui était une et ind iv is ib le , el Tune des parties sérail 
livrée à l'anarchie. lit comme le tout fo rm ait un seul ensem­
ble ([liant aux conditions d'existence, celles-ci seront menacées 
dans le tout. L 'é tranger qui ne s'inquiète guère des consé­
quences de sa conduite quand il ne risque rien , détru ira  alors 
bientôt la pèche en péchant en temps indu, lorsque le poisson 
devrait être ménagé pour que la génération lut propagée, et 
il st» servira d'engins qui devraient être prohibés. La perle  
ainsi occasionnée à l'industrie  rivera ine  n 'atteindra pas seule­
m ent le peuple riv e ra in , mais tous les peuples qui profitent 
do cette n o u rritu re  précieuse, dont on jo u it en Lurope jus­
qu'au bassin de la Méditerranée.

Voilà pourquoi il est dans l'in té rê t de to u s  de reconnaître à 
I Ltat riv e ra in , qui seul est capable de m ain ten ir l'o rdre  
dans son voisinage et qui seul en connaît les conditions, une 
souveraineté suffisamment étendue sur la m er adjacente. Les 
lois consciencieusement élaborées, en date du 1(5 octobre I8()b, 
du (5 ju in  1878, du 28 mai 1881 et du b septembre 188b. par 
lesquelles le gouvernem ent norvégien a sagement réglé la 
pêche sur ses cotes, alin de la garder contre les. abus des 
aventuriers, form ent une législation d’une valeur inestimable  
pour toute l'Lurope et qui ne pourrait, être remplacée par 
aucune autre . Si la souveraineté de la Norvège sur la mer 
litto rale  est m utilée , cette législation perd sa valeur, l it  elle 
serait m utilée, si la mesure adoptée par le d ro it international 
d'au jourd 'hu i était in férieure  à cinq m illes m arins.

Nous avons cité cet exem ple, le plus frappant que omis 
connaissions. Q u'il existe ou non des côtes qui exigent une 
étendue de ju rid ic tio n  m aritim e su p é r ie u r e  à cinq m illes, dans 
tous les cas la mesure in te r n a t io n a le  devra it, selon notre opi­
nion, ne pas être p lu s  c o u r te .

C'est pourquoi la distance de cinq m illes serait désirable
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comme mesure dans tous les rapports pacifiques ; industrie, 
commerce, douane, police sanitaire, sûreté, etc. L'unité 
d’étendue de la juridiction dans tout ce qui se rattache à 
l’état de paix est exigée, en effet., par le motif que plusieurs 
étendues diverses amèneraient des conllits entre des autorités 
qui seraient étrangères les unes aux autres.

Nous nous permettons, en conséquence, de proposer que 
l’étendue de la mer territoriale soit fixée à une distance de 
cinq milles marins pour tous les cas, excepté ceux de la neu­
tralité, et que la mer soit d’autre part considérée comme 
neutre jusqu’à une portée de canon de la côte neutre.

R. Klkkn.

C o m iT L U ii ic a tio n  d e  ÜV£. A u b e r t .

Au cours des délibérations préliminaires qui eurent lieu au 
sujet de la mer territoriale dans la 3mc commission à Ham­
bourg en septembre 185)1, l’opinion prédominante était, 
autant que j ’ai pu en juger, qu’il fallait, quant à l’étendue de 
cette mer, distinguer entre différentes applications.

Ainsi, d’une part, lorsqu’il s’agit de la question de la neutra­
lité, il semble que l’on doive, vu les progrès extraordinaires de 
l’artillerie, établir une limite qui s’étende bien au-delà de celle 
par laquelle on a remplacé dans la plupart des pays l’ancien 
« coup de canon » (:{ ou i  petites lieues géographiques). 
D’autre part, plusieurs membres étaient d’avis que cette limite 
s’étend trop loin lorsqu’il est question du droit de juridiction 
d’un État par rapport aux navires traversant ces parages.

Pour ce qui est des pêcheries, qui sont pour mon pays 
d’unesi grande importance, j’ai cru comprendre que la plupart

to
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des membres de la commission étaient d’avis qu’il n’est pas 
nécessaire d’établir à ce sujet de nouvelles règles de droit 
international, en ce que la question leur semblait définitive­
ment réglée par une série de traités — notamment le traité 
de 1882 relatif à la mer du Nord — qui adoptent en général 
la distance de trois lieues comme limite.

Cependant, dans le discours que j’ai eu rhonneur de pro­
noncer à la séance du 8 septembre, je me suis permis d’attirer 
l’attention de l’Institut sur les circonstances suivantes, savoir: 
qu’il y a plusieurs pays, entre autres la Norvège et la Suède, 
qui n’ont accédé h aucun traité de ce genre, — que chacun de 
ces pays maintient la distance de quatre lieues (un ancien mille 
géographique de 15 au degré) comme limite de l’étendue de 
mer où la pèche est réservée aux nationaux, que cette 
limite n’excède nullement le droit international, d’après 
lequel il est généralement reconnu que rétendue de la mer 
territoriale doit encore avoir pour base la portée du coup de 
canon dans toutes les applications où l’État ne s’est pas engagé 
à une limite plus restreinte, — et (¡ne personne maintenant 
ne saurait prétendre que la distance de quatre lieues excède 
la portée du canon. J’expliquais aussi (pie lorsqu’il s’agissait 
d'une côte aussi découpée que la côte de Norvège, il était 
impossible de faire suivre à la ligne de respect toutes les 
sinuosités de la côte, mais qu’il fallait la tirer d’un point 
facilement reconnaissable à un autre sans s’astreindre partout 
à une distance fixe, et enfin que les fiords d’une certaine pro­
fondeur devaient être considérés comme faisant entièrement 
partie du territoire. Dans les remarques de M. Aschehoug, que 
j’ai eu l’honneur de présenter à l’institut, il était expliqué 
plus longuement que l’intérêt international exigeait plutôt 
une extension qu’une restriction de la mer territoriale notam­
ment (j liant à la pèche.



Je me bornerai du reste à renvoyer pour ces questions au 
discours susmentionné, désirant signaler cette fois-ci un autre 
côté de la question de la mer territoriale dans son application 
aux pêcheries, savoir: le droit de juridiction de l'État par 
rapport aux navires élrangers.

L'année dernière, la commission de l'Institut était assez 
portée, je crois, à vouloir restreindre la limite de cette juri­
diction, mais on ne songeait certainement alors à faire une 
telle restriction qu’en faveur des navires en navigation ordi­
naire passant devant la côte d’un pays. Lorsqu’il s’agit des 
navires de pêche étrangers séjournant sur les lieux de pêche, 
bien loin de reconnaître la légitimité d'une restriction de la 
juridiction de l'État, je suis au contraire d’avis qu'il y a des 
raisons décisives pour étendre cette juridiction.

Je parle ici, non pas de la juridiction criminelle, ni des lois 
pénales et d’instruction criminelle de l’État en général, mais 
de la législation particulière aux pêcheries, y compris les lois 
relatives aux boissons fortes, et de leur maintien au moyen de 
la police et des tribunaux.

Je me réfère d’abord aux remarques susmentionnées de 
M. Aschehoug, dans lesquelles il fait ressortir l’intérêt inter­
national qu’il y a à ce que l’on veille au maintien de l’ordre 
parmi les pêcheurs, et à ce que la pêche ne se fasse pas d’une 
façon désastreuse. Ces considérations sont les meilleures 
raisons que l’on puisse alléguer pour qu’il soit permis aux 
différents États d’étendre leurs lois de police des pêcheries et 
leur juridiction au-delà de la ligne de respect ordinaire sur 
les parties avoisinantes de la pleine mer.

Je me permettrai d’illustrer ceci par l’exemple de notre 
pays. Les grandes pêcheries s’y font en grande partie en 
dehors de la mer territoriale norvégienne, et cela non seule­
ment avec de grandes embarcations, mais aussi avec les petits
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bateaux ordinaires qui d'habitude reviennent tous les jours au 
port. Maintenant il est incontestable que l'État peut appliquer 
ses lois de police des pêcheries, de même que toutes ses 
autres lois, à ses propres sujets, même lorsqu’ils pêchent en 
pleine mer; c’est ce dont la chasse aux phoques nous offre 
un exemple. Mais, tant que l'État ne peut appliquer égale­
ment ces mêmes lois aux étrangers qui font la pèche au 
large de ses côtes, il n'étendra pas non plus volontiers sa 
juridiction par rapporta ses propres sujets au delà de la mer 
territoriale, vu que ceux-ci se trouveraient par là dans une 
position plus désavantageuse que les étrangers, qui continue­
raient à avoir liberté entière. Et par suite, on ne peut pas 
non plus présumer que les lois des pêcheries d'un État soient 
applicables au delà de la mer territoriale, à moins que le 
contraire ne soit formellement exprimé. C'est aussi, du moins 
dans les cas les plus importants à ce point de vue, l'opinion 
généralement adoptée en pratique en Norvège. C'est précisé­
ment l'application de la loi norvégienne, par exemple, concer­
nant les collisions entre grandes embarcations et petits 
bateaux, et non pas le droit exclusif des nationaux aux pêche­
ries, qui a engagé tout d'abord le gouvernement norvégien à 
tixer par différents décrets l'étendue de la mer territoriale 
(Söndmöre, Romsdal, etc.). Plusieurs lois qui concernent 
cette matière sont basées sur cette supposition qu’elles ne 
sont applicables que sur la mer territoriale norvégienne, et 
cela se trouve aussi formellement exprimé dans une de ces 
lois, concernant, la chasse à la haleine en Finmark.

11 suit de cela que la pèche, si pratiquée en Norvège, qui se 
fait en dehors de la mer territoriale, su ries parties avoisinantes 
de la pleine mer, n'est pour ainsi dire soumise à aucune loi. 
Cela offre déjà de graves inconvénients en ce qui concerne les 
rapports des pêcheurs norvégiens entre eux, et, s'il devenait.



plus ordinaire que des pêcheurs étrangers vinssent faire la 
pêche sur nos côtes, ce manque de lois exercerait une 
influence nuisible sur les relations entre pêcheurs de diffé­
rentes nationalités. Il va sans dire aussi que la quantité de 
poissons pourrait s'en ressentir, en ce qu'il est impossible 
dans ces conditions d'essayer de fermer la pêche à certaines 
époques de l'année ou d'empêcher qu'elle ne se fasse d'une 
manière qui dépeuple la mer. Ceci est déjà pratiqué pour la 
chasse à la baleine, en ce que la fermeture de cette chasse au 
large du Finmark ne s’applique qu'à la partie de la mer qui 
se trouve en deçà de la ligne de respect norvégienne.

Le seul moyen effectif de remédier à cet état de choses* 
tant ici que partout ailleurs où les circonstances seraient 
analogues, est par conséquent de permettre à l’État sur les 
côtes duquel la pêche se fait, d'étendre sa juridiction relative 
aux pêcheries (lois, police et pouvoir judiciaire) au delà de la 
mer territoriale, sur la partie avoisinante de la pleine mer, 
de telle façon que cette juridiction, naturellement à condition 
d’une parfaite égalité, s’applique tant aux étrangers qu'aux 
nationaux. Car, ainsi que je l'ai déjà fait observer, la seule, 
condition sous laquelle elle puisse s'appliquer à ces derniers; 
— et c'est là évidemment le côté le plus important de la ques­
tion, — c’est, pratiquement parlant, qu'il soit permis à l'État 
de soumettre également les étrangers aux mêmes lois, à la 
même police et au même juge.

Quant à savoir jusqu'à quelle distance les lois nationales 
des pêcheries pourront s'appliquer en pleine mer, c'est là 
évidemment une question sur laquelle les avis peuvent être 
plus partagés. Le principe le plus pratique me semble être 
cependant de voir une garantie suffisante dans ce fait que les 
mêmes lois seraient applicables tant aux nationaux qu’aux 
étrangers, et par conséquent de permettre à chaque État de
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fixer lui-même la limite. Tout autre principe serait certaine­
ment arbitraire et difficile à appliquer.

La manière pratique de modifier le droit international dans le 
sens indiqué ci-dessus, serait à mon avis de le faire au moyen 
de traités entre l'Étal sur les côtes duquel de grandes pèches 
ont lieu et les États dont les sujets peuvent être supposés 
vouloir participer à ces pêches.

En se déclarant en faveur d'une telle modification, l'Institut 
contribuerait sans aucun doute ä en faciliter la réalisation.

En tout cas, l'Institut devrait, ce me semble, formuler ses 
décisions au sujet de l'étendue de la mer territoriale par 
rapport à la juridiction, de manière à ne pas mettre obstacle 
à ladite modification.

P.-S. Après avoir écrit ce qui précède, j'ai re(;u l'intéressant 
rapport de M. Kleen. Je ne puis que lui être reconnaissant de 
l'excellent, appui que j'y trouve pour les opinions que j'ai 
soutenues en 1891. Je me permettrai seulement d'ajouter que, 
quelque extension que l'on donne à la mer territoriale en 
général, on aura toujours, sur de grandes étendues au large 
des côtes de Norvège, besoin d'une règle comme celle que 
j’ai proposée; en effet, il est impossible que l'on puisse établir 
la limite si loin de terre que malgré cela la pêche des natio­
naux ne s'étende ici en grande partie sur les régions avoisi­
nantes de la pleine mer.

Christiania, en août. 1892.
L.-M.-IL Aubkut.
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I)

C o n c l u s i o n s  m o d i f i é e s  p r é s e n t é e s  p a r  M M . B a r ­
c l a y ,  D e s j a r d i n s ,  Börtuid-G i r a u d ,  H a r b u r g e r ,  
H a r t m a n n ,  d ’O l i v a r t ,  B e r e l s  e t  É d .  H o l i n .

L’Institut de droit international, réuni en assemblée plé­
nière à , le 1 8 9  ,

Considérant que la mer territoriale comprend en principe 
toute la zone sur laquelle l’État riverain peut, à partir de la 
côte, exercer son empire, mais que, dans la pratique, des tem­
péraments ont été apportés à l’application de ce principe ;

Recommande aux Puissances maritimes, réunies en Con­
grès, l'adoption des règles suivantes concernant le régime de 
la mer territoriale :

i. — L'État dont dépend la côte est souverain exclusif sur 
une zone de la mer qui la baigne, sauf le droit de passage 
inolTensif réservé à l’article YI.

Cette zone s’appelle la mer territoriale.
IL — La zone de mer territoriale s’étend à 

de la laisse de basse mer sur toute l’étendue des cèles, à 
moins qu’un usage continu et séculaire n’ait consacré une 
zone plus large.

III. — Pour les baies, la largeur de est mesurée
à partir d'une ligne droite tirée en travers de la baie dans la 
partie la plus rapprochée de l’ouverture, où l’écart entre les 
deux côtes de la baie est le double de l’étendue attribuée à 
la mer territoriale.

IV. — Les embouchures, quelle qu’en soit la largeur, des 
rivières navigables et entièrement nationales, sont assimilées 
aux rivières elles-mêmes.

V. — 1° Il sera usé de la mer libre comme d’un bien com­
mun, de façon à ne porter aucun préjudice aux biens et aux
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personnes des ressortissants des États riverains on à la neu­
tralité de ces États ;

2° Des hostilités entre belligérants, à portée de canon de la 
côte de l’État riverain, constituent une atteinte à sa neutralité.

VI. — I o Tous les navires sans distinction ont le droit de 
passage inolTensif par la mer territoriale ;

2° Les crimes et délits commis à bord (run navire étranger 
de passage par la mer territoriale, et qui n’impliquent pas 
une violation des droits ou des intérêts de l’État riverain 
ou de ses ressortissants, sont en dehors de la juridiction de 
l’État riverain ;

3° L’État riverain est tenu de veiller à la sécurité de la 
navigation dans ses eaux territoriales, et les vaisseaux qui les 
traversent se conformeront aux règlements spéciaux de police 
édictés par l’État riverain dans l’intérêt de la navigation.

VIL — Tout navire qui mouille, louvoie ou s’arrête dans les 
eaux territoriales se soumet à la juridiction de l’État rive­
rain. L’État riverain a le droit de continuer sa poursuite sul­
la haute mer pour arrêter celui qui aurait commis une 
infraction dans les limites de ses eaux. En cas de capture sur 
la haute mer, le fait sera, toutefois, notifié à l’État dont dépend 
le délinquant, et, en l'absence de toute réclamation du côté de 
cet Etat dans un délai de , il sera jugé confor­
mément à la loi de l’État riverain.

VIII. — L’exterritorialité des navires de guerre et de ceux 
qui leur sont assimilés n’est pas touchée par les dispositions 
ci-dessus.

Extrait du procès-verbal de la séance plénière du 10 septembre 1892.

M. Moymkiv, président, donne la parole à M. Barclay, rap­
porteur de la troisième Commission (Définition et régime de 
la mer territoriale).
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M. Barclay présente un rapport résumé sur cette ques­

tion. La Commission s'est trouvée assez divisée au commen­
cement. Plusieurs de ses membres voulaient définir, encore 
aujourd'hui, la mer territoriale uniformément d'après la 
portée réelle du canon. On ne saurait cependant, en cette 
matière, appliquer une même règle à la pèche et à la neutra­
lité; on est obligé de prendre pour la première une limite 
beaucoup plus restreinte que pour la seconde (trois milles, 
par exemple, au lieu de quatorze).

Il résulte des conclusions modifiées qui sont aujourd’hui 
présentées par le rapporteur, d'accord avec MM. Desjardins, 
Féraud-Giraud, Hartmann, Harburger, d'Olivart, Perels et 
Éd. Rolin, que l'on propose de distinguer entre la mer terri­
toriale et la zone neutre. Par conséquent, abstraction faite 
de la pèche, qui, dans les limites de la première, appartient 
toujours à l’État, la prise faite à portée de canon, mais en 
dehors de la mer territoriale, serait bonne, sauf le droit de 
réclamation compétant à l'État neutre.

M. Holland, sans entrer dans la discussion de ces con­
clusions, voudrait seulement accentuer la grande dissidence 
qui règne au sein de la Commission. Il est de la minorité, et 
il constate que le désaccord existe surtout sur le principe 
énoncé dans le préambule du Projet. Il remercie M. le Rap­
porteur de son consciencieux travail ; mais, comme on est 
encore loin du texte qu’il sera possible d’adopter, il voudrait 
être renseigné plus en détail sur les circonstances spéciales à 
chaque pays, et il prie M. Barclay de faire encore circuler un 
questionnaire pour obtenir des renseignements précis relati­
vement aux différents États.

M. Klkkn demande que M. Barclay obtienne île VAssociation 
for the reform and codification of the law of nations, dont il 
est le secrétaire, la communication du riche matériel qu’elle
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possède sur la question. 11 y aurait grande utilité à ce que 
cette communication fût faite, car c'est surtout ce qui a trait 
à la Fi ance et à l’Allemagne qui est peu connu des membres 
de l'Assemblée.

M. Hartmann dit que, en ce qui concerne l'Allemagne, 
une nouvelle circulaire serait inutile: pour ce pays, on a 
répondu à celle de M. Renault tout ce qu'il était possible de 
répondre.

M. le R apporteur fait observer que, sauf certaines excep­
tions (comme, par exemple, le rapport magistral de M. Kleen), 
la plupart des réponses sont plutôt théoriques. On peut obtenir 
le résultat cherché par M. Holland en priant les membres de 
l’Institut de donner les motifs de leurs objections bien en 
détail et avec les faits à l'appui; d'autant, plus que l'on ne 
connaît même pas encore toutes les objections.

M. le  P résident remercie M. le Rapporteur, au nom de 
l’Institut, du travail considérable auquel il s'est livré, et prie 
la Commission de vouloir bien continuer ses études d'ici à la 
prochaine session.

M. le  R apporteur constate avec plaisir qu'un progrès a pu 
être réalisé dès la session actuelle, tout au moins au sein de 
la Commission.

Quatrième commission d’étude. — Règles relatives & l’usage du 
pavillon national par les navires de commerce.

La Commission, dont le rapporteur est M. Asser, n’a fourni 
aucun travail.

La question est reportée à l'ordre du jour de la prochaine 
session.
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Cinquième commission d’étude. — Extradition. — Revision des 
Résolutions d’Oxford.

On se l'appelle que l’Institut, dans ses précédentes sessions, 
avait décidé de soumettre à une enquête, les Resolutions d'Ox­
ford sur l'extradition relatives, les unes (art. 13 et 14), à l’ex- 
tradition pour laits politiques, les autres (art. 20), aux droits 
de l’extradé dans le pays requérant.

M. Alb. Rolin avait été chargé d’étudier la première ques­
tion, M. Lammasch la seconde. Ils formulèrent tous deux 
leurs conclusions dans des travaux qui furent soumis à l’Ins­
titut dans sa session de Hambourg «et qui ont paru dans le 
tome XI de Y Annuaire, p. 172 et suivants,

M. Lammasch n’ayant pu assister à la session de Hambourg, 
l’examen de ses conclusions concernant l’article 26 dut être 
renvoyé à Ta session suivante. L’honorable membre a encore 
été contraint de s’abstenir de venir siéger à Genève. La ques­
tion dont il était spécialement chargé a donc été itérative­
ment renvoyée à la plus prochaine session.

Les conclusions formulées par M. Albéric Rolin relativement 
aux articles 13 et 14 ont fait à Hambourg l’objet d’une pre­
mière délibération (t. XI de Y Annuaire, p. 232). Cette délibé­
ration a été close par un ordre du jour portant « que l’institut 
« prend en considération les conclusions du rapporteur et 
« ajourne à la session suivante l’examen des modifications à 
« introduire éventuellement dans les articles 13 et 14 du 
« Règlement d’Oxford ».

M. Alb. Rolin a présenté à la session de Genève un nouveau 
rapport et des propositions avec motifs à l’appui.
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Rapport supplémentaire et Propositions avec motifs à l’appui 
présentés par M. Albéric Rotin, rapporteur.

R A P P O R T

Depuis la dernière comiminicalion que nous avons eu l'hon­
neur de faire à l'Institut de droit international, la nouvelle 
loi suissesur l’extradition est devenue définitive, le nombre 
de suffrages nécessaire pour la faire rejeter par la voie du 
referendum n’ayant pas été réuni.

Voici le texte français officiel de l’article 10 de cette loi, 
que notre savant collègue, M. Hilty, professeur à l’université 
de Berne, a bien voulu nous faire connaître, tout en nous 
communiquant un travail publié par lui et rempli d’observa­
tions intéressantes sur les travaux préparatoires de cette loi :

« L’extradition ne sera pas accordée pour les infractions 
politiques.

« Elle sera accordée, alors même que le coupable allégue­
rait un motif ou un but politique, si l’infraction pour laquelle 
elle est demandée constitue principalement un délit commun.

« Le Tribunal fédéral appréciera, dans chaque cas particu­
lier, le caractère de l’infraction, selon les faits de la cause.

« Lorsque l’extradition sera accordée, le Conseil fédéral y 
mettra la condition que la personne dont l’extradition est 
demandée ne sera pas traitée d’une façon plus rigoureuse à 
cause de son motif ou de son but politique. »

Nous persistons dans l’opinion que nous avons exprimée au 
sujet de cette disposition. Elle rappelle, dans une certaine 
mesure, le critérium auquel a recours Ortolan (Éléments de 
droit pénal, 4e édition, p. 311), pour déterminer si une infrac­
tion mixte est politique ou non: «Quelle est la culpabilité la 
plus grave? Est-ce la culpabilité politique ou la culpabilité
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non politique? De quel côté est le plus grand péril de la 
société, et par conséquent rintérôt le plus grand à la répres­
sion? Du côté politique, ou du côté non politique? Si le droit 
et l’intérôt politiques sont les plus élevés, le délitcst politique. 
Au cas contraire, il est non politique. » — Nous devons, tou­
tefois, reconnaître que le législateur suisse n'a point commis 
Terreur d'étayer sur des considérations de ce genre, sur cette 
espèce de dosage, une classification arbitraire et fausse des­
délits relativement politiques, en délits politiques et. non poli­
tiques, tandis qu'ils sont et restent toujours des délits d'une 
nature mixte. La loi suisse n'a recours à l’expédient d'Orto- 
lan que pour déterminer les cas dans lesquels des délits de ce 
genre donneront lieu à extradition. Il faut alors examiner quel 
est l'élément prépondérant dans l'infraction, l’élément poli­
tique ou l'élément non politique. Mais bien qu'à ce point de 
vue, la distinction paraisse assez rationnelle, il suftit d'en 
tenter l'application pratique pour se convaincre des difficultés, 
extrêmes qu'elle présente, des divergences infinies d'appré­
ciation dont pareille question est susceptible. Il s’agit, en défi­
nitive, de comparer l’importance relative d’intérêts et de 
droits d'ordre tout différent, de mettre en balance, avec ceux- 
ci, des considérations d'ordre purement moral et de nature 
parfois diverse et multiple. Travail d'analyse extrêmement dif­
ficile, extrêmement délicat, et dont le résultat dépend absolu­
ment des opinions individuelles, des points de vue personnels. 
C'est le système de l’arbitraire dans toute la force du mot, et 
il ne cesse pas d’être tel parce que l'autorité chargée de faire 
une distinction aussi vague, aussi élastique, est une autorité 
judiciaire. Chie Ton songe seulement à l'assassinat d’un chef 
de gouvernement commis avec perfidie, en pleine paix, mais 
dans le but évident d'amener un changement, dans la forme 
du gouvernement. C'est un crime politique par excellence d’a­
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près certains auteurs, d'après M. de HoltzendoriT, par exem­
ple; d'autres le considèrent comme ayant surtout le caractère 
d’un crime de droit commun ; et, d'après la plupart des auteurs 
comme d’après la pratique de presque toutes les nations, pareil 
crime donne lien à extradition.

La loi suisse n'en marque pas moins un progrès: c’est un 
pas en avant, fait avec une timidité extrême, dans la voie tra­
cée par le savant auteur du projet, M. Rivier. Peut-être a-t-on 
redouté le spectre du referendum. Est-ce pour cela qu'on s'est 
servi dans le commencement du second alinéa d'expressions 
passablement équivoques? «L'extradition sera cependant 
accordée, lors même que l’auteur alléguerait un motif ou un 
but politique... » Cela va de soi: il n'a jamais suffi <Y alléguer 
un motif ou un but politique pour échapper à l'extradition. 
Tous les criminels se bâteraient d'invoquer pareil prétexte, 
et l'on n’extraderait plus personne. Ce qu'il eut fallu dire, 
et telle est bien la pensée des auteurs de la loi, c’est que 
l’extradition sera accordée lors même que l'auteur établirait 
qu'il a agi par un motif ou dans un but politique. La suite 
de la phrase démontre que tel est l'esprit de la disposition. 
Car autoriser l’extradition si l'infraction a surtout le carac­
tère d'un crime ou d'un délit commun, c'est l'autoriser impli­
citement quand elle a en même temps, et dans une certaine 
mesure, le caractère d’une infraction politique.

Le progrès est voilé, mais il est réel. Nous n'en pouvons 
dire autant du projet français, rédigé en 1890, par notre 
éminent collègue, M. Féraud-Giraud. Ce projet prête à cet 
égard aux mêmes critiques que le projet Du fa lire. Et les notes 
de M. Féraud-Giraud à l’appui du projet n'en font que davan­
tage ressortir l'imperfection. Il consent, il est vrai, avec son 
collègue M . L. Renault, dit-il, à faire une distinction entre 
un homme qui, pour une cause réellement politique, commet
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une infraction, et celui pour lequel ce n’est qu’un prétexte. 
Mais cette concession n’en est pas une, ainsi que nous l’avons 
fait remarquer plus haut, et M. Renault, dont on invoque la 
sérieuse autorité, ne se borne pas à dire ce que M. Féraud- 
Giraud lui fait dire. II va beaucoup plus loin, puisqu’il est le 
rédacteur des résolutions de l’Institut.

Le projet de M. Féraud-Giraud contient, il est vrai, une 
nouveauté. Il exclut de l’extradition les délits ayant un carac­
tère religieux, comme l’avait fait du reste M. Rivier dans son 
projet. Nous avons déjà dit pourquoi nous ne pouvions nous 
ralliera cette proposition. Si l’on a en vue les délits pure­
ment religieux, cela est inutile: car aucun délit de ce genre 
ne ligure dans les énumérations que font les lois et les traités 
d’extradition des délits pour lesquels l'extradition est admise. 
Si l’on entend parler des délits de droit commun accomplis 
par des motifs religieux, ou dans un but religieux, nous 
n’admettons pas que les délinquants doivent échapper à l’ex­
tradition. Prétendrait-on accorder une immunité de ce genre 
aux trop célèbres faiseuses d’anges de Marseille, ou à ceux 
qui, dans un but religieux, se rendent coupables de séques­
tration ou d’enlèvement d’enfants?— Il est vraisemblable que 
l’on a songé aux délits qui, tout en constituant des violations 
du droit commun, sont punis plus rigoureusement comme 
constituant, en outre, des violations d’une loi religieuse; par 
exemple, les outrages à la liberté des cultes, qui peuvent être, 
en certains pays, réprimés comme des sacrilèges. Mais, dans 
ce cas, ces délits, qui ne sont pas des délits religieux propre­
ment dits, reçoivent une qualification spéciale; et il suffit, en 
fait, de ne pas les comprendre dans l’énumération des infrac­
tions pour lesquelles l’extradition est autorisée. Il y aurait 
plus d’inconvénients que d’avantages, au point de vue mémo 
de la diffusion et de l’expansion du grand principe de la
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liberté de conscience, à exempter de l'extradition, en termes 
généraux, tous les délits religieux, c'est-à-dire commis dans 
un but religieux.

Nous ne pouvons nous dispenser ici de mentionner d'autres 
communications qui nous ont été faites, depuis notre dernier 
rapport, par deux nouveaux associés de l’Institut.

Notre savant collègue, M. Olivi, professeur à l'imiversité 
de Modène, nous a adressé, le 28 avril dernier, une lettre 
dans laquelle il exprime une opinion plus radicale que la 
nétre. « Je crois, dit-il, que l'extradition ne peut être refusée 
que pour crimes ou délit»purement politiques, et qu'elle doit 
être admise dans tous les autres cas, sans aucune ’distinction 
portant sur le rapport entre l'élément politique et l'élément 
commun, sans qu'il y ait à distinguer, au point de vue de la 
remise du coupable, entre le délit complexe et le délit connexe, 
entre le mobile politique et le but politique. » M. Olivi estime, 
il est vrai, que ces idées ne pourront être réalisées immédia­
tement, qu'il faut se résigner à attendre qu'elles s'affirment 
peu à peu, « parce qu'il s'agit de lutter contre une ancienne 
pratique, qui a pour elle une longue tradition ». Mais il croit, 
« qu'il faut les poursuivre et les soutenir, par tous les moyens 
qui sont en notre pouvoir, dans le domaine scientifique. Le 
fait extérieur, le fait historique se produira par la force des 
choses dans un sens correspondant ». — Il pense que la 
maxime: « la fin ne justifie pas les moyens », doit être main­
tenue par l'institut dans toute la rigueur de ses conséquences 
logiques, sous peine de voir les résultats tromper ses etiorts. 
« L’élément politique, joint à l'élément commun dans le crime 
ou le délit, pourra seulement diminuer jusqu’à un certain 
point la responsabilité du criminel, et légitimer à son égard 
une diminution corrélative de peine ; mais on ne parviendra 
jamais à exclure par là toute responsabilité... » Enfin, M. Olivi,
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.se ralliant résolument à une opinion que nous n’avions émise 
que sous une forme plus ou moins dubitative, mais qui est 
relie de plusieurs écrivains d’une autorité considérable, par 
exemple, deM. Lammasch, refuse le caractère de délits poli­
tiques aux infractions dirigées contre les bases de toute orga­
nisation sociale et admet l’extradition pour ce genre d’infrac­
tions.

La distinction entre les délits politiques et lesdélits dirigés 
contre les bases de toute organisation sociale, nous paraît 
juste en principe, lit peut-être, à la suite des attentats mons­
trueux auxquels les auteurs de ce genre de délits ont eu 
recours dans ces derniers temps, a\ee beaucoup moins de 
scrupule encore que les délinquants politiques, précisément 
parce que leur système est la négation du droit inséparable 
de tout état social, le moment est-il venu d'accuser nettement 
cette distinction dans un corps de règles sur l’extradition. 
Ni l’immoralité, ni les conséquences préjudieiablesde ce genre 
d’infractions ne varient essentiellement, suivant les temps et 
les lieux, comme celle des délits politiques. Elles sont, au 
contraire, constantes et invariables. Et pour paraphraser 
une maxime célèbre, chaque nation peut à cet égard se dire: 
rien de ce qui est antisocial et par conséquent nntihmnnin, 
ne saurait m’être étranger.

Mais, en revanche, ainsi qu'on a pu le constater par notre 
précédent rapport, nous ne pensons pas que l’extradition ne 
doive être exclue en principe, que pour lesdélits purement 
politiques. Sans admettre que la tin justifie les moyens, ni 
que l’auteur d’un délit politique, mixteou relatif soit irrespon­
sable, nous pensons que la gravité de ces délits peut être 
atténuée dans une mesure considérable, aux m ix du gou­
vernement requis, aux yeux de toute nation désintéressée 
dans la question, par le but que le délinquant a poursuivi.

a
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M. Ulivi le reconnaît, el on conclut seulement qu’il y aun  
lieu «rappliquer une peine moindre. Mais comment sera-t-il 
possible d'atteindre ce résultat si le délinquant est extradé '■ 
On peut bien concevoir une extradition subordonnée à la 
condition que le délinquant ne sera pas puni pins sérèremrnt 
à raison du but politique qu'il a poursuivi; mais peul-oii 
concevoir la stipulation que l'iïlat dont il a voulu renverser 
l'organisation politique, lui tiendra compte du but poursuivi 
comme d'une circonstance atténuante? Cela paraît inadmissi­
ble. et pareille stipulation sera déclinée, ou éludée en fait. 
Nous ne poumons donc admettre l'extradition, lorsqu'il 
s’agit d'infractions politiques relatives, que pour les grands 
crimes, ces gros crimes (suivant l'heureuse expression de 
M. Rivier) qui révoltent tellement la conscience humaine que 
le but poursuivi par le délinquant n’en peut pallier le carac­
tère odieux.

Cn autre dos nouveaux membres de l'Institut. M. Seijas. 
ancien ministre, directeur du droit public étranger au 
ministère des A liai res étrangères du Yénézuéla, nous donne 
également, par lettre du M mai 1892, quelques renseigne­
ments intéressants, dont nous extradons ce qui se rapport«1 
aux infractions politiques :

« L'article 3 du traité entre le Yénézuéla et la Colombie, 
sur l'extradition fait exception pour les délits politiques, 
sans les délinir. Mais, en mai 1882, le gouvernement véné­
zuélien déclara pirate un bateau nommé Cántabro ou Colon 
armé en guerre par des insurgés vénézuéliens, et adressa une 
demande d’extradition à la Colombie. Le délit, s’il en fut, 
était purement politique^). Aucune nation étrangère n'y 
était intéressée, aucun pavillon étranger n'avait eu à souffrir 
des actes des insurgés. Le gouvernement colombien, se fon­
dant sur ce que le bateau avait arboré son pavillon, sur ce
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que son consul à Saint-Thomas avait autorisé la vente et 
muni le commandant d’un passeport, alléguant enfin (¡ne la 
neutralité de la Colombie y était intéressée, déféra aux désirs 
du Vénézuéla. Mais ce ne fut qu’en principe; car l'extradi­
tion n’eut jamais lieu quoiqu'elle frtl agréée. »

Le délit était-il purement politique? Nous en doutons fort, 
mais le cas n’en est pas moins des plus intéressants.

Autre fait: « L’article 7 du traité signé, à Lima, par les 
plénipotentiaires de plusieurs républiques américaines, exclut 
de l’extradition les délits politiques, mais abandonne à l’ap­
préciation du gouvernement requis la question de savoir si 
l'infraction présente1 ce caractère, «lui enjoignant», dit 
M. Seijas. « de ne pas concéder l’extradition quoique le 
crime soit connexe à un crime ou «à un délit sur lequel on 
pourrait le baser ». Peut-être le terme enjoindre dépasse-t-il 
ici la pensée de M. Seijas, et la portée de l’article: il s'agit, 
pensons-nous, d’une simple faculté. Notre correspondant 
ajoute: que, dans le rapport transmis au ministre des Affaires 
étrangères par le représentant du Pérou, on reconnaît que 
les délits politiques produisent bien souvent des conséquences 
plus funestes que les délits communs, mais en maintenant 
qu’il y a des motifs pour les distinguer. Ou s’appuie sur 
les théories de Chauveau et Hélie. On conseille, en même 
temps, de ne pas accorder au.r criminels une protection scan­
daleuse; qu’on les livre à la justice répressive du pays 
requérant! Car l’objet, le but principal de [’extradition est 
la punition des coupables, réclamée par toutes les nations du 
globe. »

Troisième fait: «En mai 1882, le gouvernement de la 
Grande-Bretagne réclama l’extradition des auteurs de l'assas­
sinat commis à Dublin sur la personne de lord Cavendish et 
de Burke, et le gouvernement de Vénézuéla n’hésita pas à lui
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délivrer le nommé William Westgate, alias Michel O’Brien, 
qui se disait auteur du crime. »

De cet ensemble de faits, M. Seijas conclut que la définition 
des délits politiques devient de plus en plus difficile, et que 
la classification en est réduite au néant. Ce n'est pas tout 
à fait la conclusion que nous croyons pouvoir en tirer. Nous 
y voyons seulement la confirmation de la double tendance, 
du double courant que nous avons déjà signalé dans la doc­
trine et, jusqu’à un certain point, dans la pratique des nations. 
D’une part, raftirmation de plus en plus accentuée du prin­
cipe qui exclut l'extradition pour les délits politiques relatifs. 
D’autre pari, inapplicabilité du dit principe ou, si Ton veut, 
dérogation à la régie, lorsqu'il s’agit des crimes qui consti­
tuent les violations les plus graves de la morale commune, 
du droit commun.

C’est ce qui nous encourage à proposer à l'Institut les réso­
lutions suivantes destinées, dans notre pensée, à remplacer 
les articles 13 et 14 des Résolutions d'Oxford :

P R O P O S I T I O N S  A V E C  M O T I F S  A  L ' A P P U I

1. — U extradition ne peut être admise pour crimes on délits 
purement politiques.

2. — Elle ne sera pas admise non plus pour infractions 
mixtes ou connexes à des crimes ou délits politiques, aussi 
appelées délits politiques relatifs, à moins, toutefois, qu’il ne 
s’agisse des crimes les plus graves au point de vue de la morale 
et du droit commun, tels que l’assassinat, le meurtre, l ’empoi­
sonnement, les mutilations et les blessures graves volontaires et 
préméditées, les tentatives des crimes de ce genre et les attentats 
les plus graves aux propriétés par incendie, explosion, inonda­
tion ou vol à main armée et avec violences.

N. B. — Cette rédaction rappelle le projet de loi rédigé



par M. Hivier pour le gouvernemeiU suisse : assassinat, 
incendie, explosion, vol, faux. Nous n'avons cependant men­
tionné ni le vol en termes généraux, parce qu'il peut constituer 
un simple délit et même un délit léger, ni le faux, parce 
que son immoralité intrinsèque peut être considérablement 
amoindrie lorsqu’il est commis dans un but politique. En 
revanche, nous avons fait mention du meurtre, et nous 
entendons par là le meurtre suivant la terminologie belge et 
•française, le fait de donner la mort avec l'intention déterminée 
de produire ce résultat. Nous y avons ajouté les mutilations 
et blessures graves, volontaires et préméditées, exigeant ainsi 
un élément de culpabilité plus intense lorsque le mal matériel 
es! moins considérable. Knlin, nous avons mentionné égale­
ment les attentats les plus graves aux propriétés, par incendie, 
explosion et inondation, parce que l'emploi de ces moyens de 
destruction peut produire des effets désastreux, plus le vol à 
main armée et avec violences, parce que c'est un des actes 
qui troublent le plus gravement la paix sociale en même temps 
qu'il est empreint d'une immoralité intrinsèque absolue et 
manifeste.

il. — En ce gui concerne les actes commis dans le coin's 
d’une insurrection ou d’une guerre civile, par l'un ou l'autre 
des partis engagés dans la lutte et dans l'intérêt de sa cause, ils 
ne pourront donner lieu à extradition que s’ils constituent des 
actes de barbarie odieux ou de vandalisme inutile, et seulement 
lorsque la guerre civile a pris fin.

N. B. — Il nous a paru indispensable de ne pas confondre 
les actes commis pendant une insurrection ou une guerre 
civ ile, avec ceux qui sont commis avant que la paix intérieure 
n'ait été troublée. Beaucoup de faits délictueux en temps de 
paix deviennent licites en temps de guerre, pour peu qu'ils 
soient accomplis en vue de la guerre, aux yeux des nations
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désintéressées dans le débat, et ne peuvent dès lors donner 
lieu à extradition. Nous avions cru d’abord ne devoir men­
tionner que les actes d'hostilité, ce qui impliquerait des faits 
de f/uerre. Mais nous estimons, réllexion faite, que les actes 
d’hostililé proprement dits ne sont pas les seules \oies de fait 
que l’état de guerre civile ou l’état insurrectionnel puisse 
justifier ou excuser. On a fait, d’autre part, suffisamment 
ressortir les inconvénients que présente la formule précédem­
ment adoptée par l’Institut, et aux termes de laquelle, « pour 
apprécier les faits commis au cours d’une rébellion politique, 
d’une insurrection ou d’une guerre ci\ile, il faut se demander 
s’ils seraient ou non excusés par les usages de la guerre ». 
Nous sommes certainement loin d’admettre que la guerre 
civile légitime tous les excès, tous les moyens de «lestruction : 
mais il n’en est pas moins vrai que certains usages de la guerre 
internationale sont, par la force des choses, inapplicables 
en cas de guerre civile, et que, d'un autre coté, si Ton ne 
consultait que les usages de la guerre civile, on en arm erait à 
excuser d’odieuses barbaries. Il nous a paru équitable de 
recourir à une autre base d’appréciation, et de n’admettre 
l’extradition à raison d’actes accomplis par l’une ou l'autre 
des factions rivales et dans l’intérêt de sa cause, que lorsqu’ils 
constituent des actes de barbarie odieux (qu’ils soient utiles 
ou non), ou des actes de vandalisme, de destruction stupide, 
sans utilité appréciable pour le parti qui les commet. Nous 
pensons, entin, qu’il n’y a lieu d’admettre l’extradition pour 
faits de ce genre que lorsque la guerre civile a pris lin, parce 
que c’est, alors seulement que les extradés peuvent compter 
sur une justice sérieuse, parce que, en outre, déférer à des 
demandes d’extradition formées par l’un des partis pendant que 
la guerre cixile est déchaînée, serait jusqu'à un certain point 
intervenir dans la lutte et s’ériger en juge entre les factions
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ennemies, parce que, enfin, une demande d'extradition, sur- 
lout si elle repose sur des laits du genre, ne semble pouvoir 
être régulièrement faite et accueillie, que si elle émané d'un 
pouvoir sûr de lui-même et. redevenu capable de se faire 
respecter.

4. — AV sont point considérés comme délits politiques ceu.c 
(pii ne sont pas dirigés contre tel État déterminé, ou contre 
telle forme de gouvernement, mais contre les bases de toute 
organisation sociale.

N. B. — Tout en estimant que celle distinction est parfai­
tement juste en principe, nous avons hésité longtemps à la 
soumettre à l'Institut. Il est souvent difficile, en pratique, de 
distinguer les délits sociaux des délits politiques, mais nous 
croyons que celle distinction est possible et que, si elle est 
possible, elle doit être faite. Ni l'abus de confiance, ni l'escro­
querie, ni le vol, ni le pillage ayant pour fondement la néga­
tion du droit de propriété et pour but son anéantissement ne 
sont des délits politiques.

Les destructions sauvages, accomplies sous Y empire des 
mêmes idées, ne rentrent pas dans cette catégorie d'infrac- 
lions. Les exploits d’un Havacbol, par exemple, n'ont rien 
de commun avec la politique. Leur immoralité ne varie pas 
suivant les temps et les lieux, et ils doivent exciter partout où 
se rencontre une société régulièrement organisée les mêmes 
indignations, disons la même horreur. Que, dans le but. de 
favoriser le triomphe irréalisable de ces sinistres et absurdes 
théories, on s'attaque aux chefs de gouvernement ou aux 
plus humbles de leurs sujets, le crime ne sera pas plus poli­
tique dans le premier cas que dans le second. On ne voit pas 
pourquoi des sociétés organisées sur ces grandes bases com­
munes: le respect de la propriété, de la liberté individuelle, 
de la vie humaine, etc., excepteraient de l'extradition les
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infractions qui les battent en brèche, et tendent à les anéantir. 
En somme, tout délit, constituant dans son essence même une 
infraction à l'ordre social, est un délit social, et il ne nous 
parait ni juste, ni rationnel, (rétablir une exception favorable 
pour ceux qui sont accomplis par esprit de système. Ce serait 
faire la partie trop belle aux scélérats, qui se hâteraient de 
professer des théories subversives de tout ordre social pour 
soutenir ensuite que leurs crimes ne sont que la mise en ac­
tion de ces théories.

Telles sont les propositions que nous avons l’honneur de 
soumettre aux délibérations de l’Institut, et les considérations 
sur lesquelles elles reposent.

Aummc Komis.
Gand, Juin 1892.

Extrait des procôs-verbaux des séances plénières du 8 septembre 
1892 (matin et après-midi).

Présidence de M. Holland, vice-président.

M. Àlbéric Roux, rapporteur, expose l’historique de la 
question de l’extradition, actuellement soumise aux délibéra­
tions de l'Institut.

En 1880, à la session d’Oxford, rinstitut a voté, sur cette 
question, un ensemble de résolutions dont quelques-unes, 
formant les articles 13 et 14, réclament des modifications.

L’article 13 porte que l’extradition ne peut avoir lieu 
pour faits politiques, et l’article 14, que l’État requis doil 
s’inspirer, dans l’appréciation du caractère politique du fait 
à raison duquel l’extradition est demandée, des deux idées 
suivantes :

A. Les faits qui réunissent tous les caractères de l'infrac­
tion de droit commun (assassinats, incendies, vols), ne doi-
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ventpas être exceptés de l’extradition à raison seulement de 
Tintention politique de leurs auteurs.

B . Pour apprécier les faits commis au cours d'une guerre 
civile, il faut se demander s'ils seraient, ou non, excusés par 
les usages de la guerre.

Le paragraphe A manque de netteté. Les infractions peuvent 
revêtir un caractère politique, non seulement à raison de l’in­
tention de leurs auteurs, mais encore à raison soit de leurs 
conséquences, de leurs résultats effectifs, ou bien, et le plus 
souvent, à raison de l'objet direct, de la matérialité du délit.

A côté des infractions purement politiques, on peut distin­
guer les infractions politiques relatives, par lesquelles il faut 
entendre les infractions politiques mixtes, ou connexes des 
crimes ou délits politiques.

D'une part, un courant très net se dessine depuis quelque 
temps dans la doctrine et même dans la pratique dans le 
sens du refus de l'extradition pour les délits politiques relatifs; 
d’autre part, un courant non moins fort se manifeste en faveur 
de la suppression de toute immunité en faveur des violations 
les plus graves de la morale commune et des attentats odieux 
dirigés contre les personnes et les propriétés, alors même 
qu’ils auraient été perpétrés sous l'empire de la passion poli­
tique.

Une grande nation que caractérise un amour jaloux de sa 
liberté et de son indépendance, les États-Unis, a récemment 
admis, dans le traité d’extradition conclu avec la Belgique, la 
clause dite clause d’attentat. Elle a fait de même dans le traité 
conclu avec le grand-duché de Luxembourg.

Dans les pays mêmes qui ne l’ont pas admise jusqu'à pré­
sent, on peut constater une tendance très visible à exclure du 
bénéfice de l'immunité les crimes antisociaux particulière­
ment odieux et révoltants. — En Angleterre, dés 18(>8, on
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proposait mie exception à la règle de l’immunité pour infrac­
tions politiques, en ce qui concerne les foui crimes, les 
crimes odieux. En Italie, un projet a été déposé, qui for­
mule la même dérogation. En Suisse, le projet de loi sur 
l’extradition, du aux savants travaux de M. Uivier, renfermait 
une disposition aux termes de laquelle l’extradition pouvait 
être refusée pour une infraction de droit commun perpétrée 
en Mi e  d‘un Iml ou avec une. intention politique, à moins que 
cette infraction ne constituât un crime grave, tel que l’assas­
sinat, l’incendie, la destruction par explosion, le vol, le faux. 
En présence de ces circonstances el du mouvement qui se 
produit tant dans les esprits que dans la législation, il parait 
nécessaire de compléter les Résolutions dVrford el de les met tre 
en harmonie avec cette conception juste et vraie de l’extradi­
tion, qui veut qu’elle ne soit pas seulement un acte de cour­
toisie entre puissances, mais raccomplissement d’un de\oir 
international, un mutuel appui que se prêtent les États pour 
faire régner chez eux l’ordre et la justice.

Le paragraphe B de l'article 14 des Résolutions d’Oxford 
exige aussi des modifications: car, ainsi que l’a soutenu a\ec 
raison M. Lammasch, certaines règles établies pour les guerres 
internationales sont absolument inapplicables dans les insur­
rections et lus guerres civiles.

C’est en 188‘i que l’orateur saisit pour la première fois 
l’Institut de la proposition de modifier les articles ld et 14 
des Résolutions d’Oxford. En 1887, à la session de Heidelberg, 
l’Institut remoya la question à une commission.

A la session de Lausanne, en 1888, il fut décidé que, pour 
éclairer les points mis à l’étude et notamment la question 
des infractions purement politiques et des infractions poli­
tiques relathes, une enquête serait oinerle sur l’état, actuel 
de la science et de la législation dans les divers pays. En



1891, i  Hambourg, un premier rapport fut soumis à l'Institut. 
I l  a paru dans Y Annuaire, t. X i ,  p. 1 7 2 .

M. lk lUrroinKim explique et justifie les articles du projet. 
L'article Ie»' renferme l'énoncé d'un principe universellement 
admis; le Japon lui-méme l'a consacré, il établit immédiate­
ment la distinction entre les crimes et délits politiques purs 
et les crimes et délits politiques relatifs.

L'article S'applique b' principe de l’article \ KV à celle der­
nière catégorie d’infractions; mais il stipule une dérogation 
importante, que commande le progrès scientilique réalisé dans 
les idées et dans les lois et qui s’inspire d'une pensée de justice 
internationale. L’extradition pourra être accordée pour «/es 
crimes les plus grares au point de rue de lu morale et du droit 
commun, tels que l'assassinat, le meurtre, V empoisonnement, 
les mutilations et les blessures graves volontaires et préméditées 
et les tentatives des crimes de ce genre*. Au-dessus de tout 
intérêt- politique, quel qu’il soit, il ) a le respect de la \ie 
humaine. Aucune passion, aucun mobile politique n'excuse 
l’attentat à la \ie d'un homme. Cette idée domine tout le 
droit.

11 y a lieu d'assimiler à ces infractions contre les personnes, 
diverses autres infractions graves contre les propriétés: 
« explosion, inondation on\ vol à main armée, et avec violences ». 
O  sont là des attentats dont l’immoralité intrinsèque est abso­
lue et manifeste, et qui provoquent une perturbation profonde 
de la paix sociale. Le texte proposé est moins sévère que le 
texte correspondant du projet rédigé par M. Ri\ier pour la 
Suisse. M. Rivier ajoutait, en elfet, à l'assassinat et à l'explo­
sion le vol et le faux. M . m î  R a p p o h t k u h  exclut ces deux délits, 
parce que le vol en termes généraux peut se réduire à une 
infraction légère, et que le faux inspiré par un mobile poli­
tique peut perdre de sa gravité intrinsèque.

EXTRADITION —  DÉLIBÉRATION 1 7 1
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En ce qui concerne l’article 3 ,  M. l e  R a p p o r t e u r  fait 
observer que-l'extradition ne se justifie point pour les infrac­
tions qui n'affectent pas un caractère odieux de barbarie ou 
de vandalisme inutile. Les délits individuels sont absorbés dans 
le grand délit général. Mais les actes de vengeance cruelle, de 
destruction aveugle ne peuvent avoir d'excuse et doivent don­
ner ouverture à l'extradition. Après la Commune de Paris, le 
gouvernement français fit des démarches auprès du gouver­
nement anglais pour obtenir l'extradition d'individus qui 
axaient pris paî t à l’incendie des Tuileries. Ces démarches 
n’aboutirent pas. Celles que fit le gouvernement espagnol 
auprès du gouvernement français pour obtenir qu'on lui 
livrât des carlistes compromis dans des troubles qui avaient 
séxi en Espagne, n’eurent pas une plus heureuse issue. Il faut 
le regretter.

M. le Rapporteur n'admet pas l'application à la guerre 
civile des usages de, la guerre internationale, — elle n'est 
guère possible, — pas plus qu'il ne reconnaît l'existence 
d ’usages de la guerre civile: la guerre civile est la plus 
incivile de toutes les guerres; c'est précisément pour cela 
qu’il faut la civiliser.

Le quatrième et dernier article du projet vise les attentats 
dirigés non contre tel État déterminé, ou contre telle forme 
de gouvernement, mais contre les bases de toute organisation 
sociale. On ne les assimilera point aux délits politiques, et ils 
ne bénéficieront pas de l'immunité dont jouissent ceux-ci.

11 est assurément très difficile de définir exactement les 
infractions sociales. Où commencent-elles, où Unissent-elles? 
Si l’on veut un exemple, l'acte du fermier Irlandais qui, 
embusqué derrière une haie, fusille un individu coupable 
d'avoir contrevenu à un décret de boycottage, cet acte con­
stitue-t-il une infraction contre l'ordre social, contre l'organi-
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sation de la propriété? D'une manière générale, les infrac­
tions sociales sont celles qui battent en brèche la propriété, 
la liberté individuelle, qui menacent la vie humaine; aucune 
exception indulgente ne doit être réservée à des actes de cette 
nature sous prétexte qu’ils auraient pour source quelque 
théorie subversive de tout ordre social.

M. Brocher de la F lkciikre déclare qu’il votera le projet, 
mais en faisant une réserve sur la notion de délit politique, 
qu’il estime devoir être supprimée. Nous n’avons pas, dit-il. 
à tenir compte, des intentions, mais seulement des moyens 
employés et des circonstances. Ce point de vue n’est peut- 
être pas encore assez compris pour être mis à la base d’un 
règlement. Aussi convient-il de se rattacher au système du 
rapporteur, à titre d’acheminement à quelque chose de meil­
leur.

M. de Bar fait part à l’assemblée d’une lettre de M. IIilty, 
qui regrette de ne pas pouvoir assister à la session et spéciale­
ment à la discussion relative à ï c . r t r u d i t i o n , et qui déclare 
qu’en Suisse on n’accordera jamais l’extradition pour un fait 
commis par des mobiles généreux; «cependant, ajoute 
M. Hilty, je ne veux pas que, par la non-extradition, on fasse 
grâce à tous ces criminels». Ces conclusions, dit M. de Bar , 
ne sont pas entièrement conformes aux miennes. D’autre 
part, tout en étant d’accord avec M. le Rapporteur sur le but 
auquel il tend, j’ai l’intention de proposer certains amende­
ments à ses propositions.

Sur la proposition de M. le P résident, on aborde la dis­
cussion des articles.

Art. 1er. — L 'e x t r a d i t i o n  ne p e u t  v ir e  a d m is e  p o u r  c r im e s  o u  

d é l i t s  p u r e m e n t  p o l i t iq u e s .
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M. DK Bah propose <lc i”i>or k» iho! p u r e m e n t .

M. Dksjahdins trouve ce mot très utile.
M. LK Rappohtkih: Il correspond à une distinction admise 

dans la science et qui résulte de presque tous les traités. La 
loi belge de 18n8 fait également, cette distinction.

M. dk B ah relire sa proposition.
L'article l 01'. mis aux \o i \ .  est adopté. M. d’Omvaht s’esl 

abstenu.

Art. 2. —  E l le  ne s e r a  p a s  a d m is e  n o n  p lu s  p o u r  in f r a c t io n s  

m ix te s  o u  c o n n e x e s  à d e s  c r im e s  o u  d é l i t s  p o l i t iq u e s ,  a u s s i  

a p p e lé e s  d é l i t s  p o l i tu fu e s  r e la t i f s ,  à  m o in s , to u te f o i s ,  q u ’i l  ne  

s ’a (fisse  d e s  c r im e s  les  p lu s  g r a v e s  a u  p o in t  d e  v u e  d e  la  m o r a le  

e t  d u  d r o i t  c o m m u n , te ls  q u e  l 'a s s a s s in a t ,  le  m e u r t r e , l 'e m p o i­

so n n e m e n t, le s  m u t i la t io n s  e t les  b le s s u r e s  g r a v e s  v o lo n ta ir e s  e t  

p r é m é d i té e s ,  le s  t e n ta t i v e s  d e s  c r im e s  d e  ce g e n r e  e t  le s  a t te n ta t s  

le s  p lu s  g r a v e s  a u x  p r o p r ié t é s ,  p a r  in c e n d ie ,  e x p lo s io n ,  in o n ­

d a t io n  ou  vo l à  m a in  a r m é e  e t  avec, v io le n c e s .

M. Dksjahdins: (Homme, dans la lin de l'article, il s’agit de 
crimes ayant unegra\ilé intrinsèque considérable, les mots 
le s  p lu s  g r a v e s ,  qui sont très élastiques, otlVent le grand 
inconvénient qu’on pourra ainsi toujours discuter sur la 
lim ité.

M. î.K R appohtki h déclare avoir prévu cette observation ; 
mais, comme en fait on admet parfois des cil-constances atté­
nuantes et que, par le renvoi de la Chambre des mises en 
accusation devant le tribunal correctionnel, le fait cesse 
d'ètre un crime pour dem iir un délit, il croit qu'on peut 
aussi tenir compte de celle distinction dans le projet. Il pro­
pose, dès lors, la rédaction: « .....  et les attentats aux pro­
priétés par incendie, explosion, inondation, ou les vo ls  les  

p lu s  g r a v e s  à main armée.....>
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M. R esjardins accepte cette rédaction.
M. F iore propose que Ton ajoute... «et les attentats g u i  ne  

p e in  e n t  p a s  ê tr e  ju s t i f ié s  p a r  le s  lo is  d e  la  g u e r r e  »,

Sur l’observation de M. le Rapporteur que cela rentre dans 
l’article 3, M. F iore n’insiste pas.

M. P radikr-Fodéré déclare <|u’à son avis tout vol à main 
armée et avec violence est grave, et que dès lors les mois le s  

p lu s  g r a v e s  sont inutiles. De plus, tout vol à main armée est 
commis avec violence.

M. le Rapporteur répond, sur le premier point, qu’il fait 
allusion à la plus ou moins grande importance du sol, et, 
sur le second, que tout vol à main armée n'est pas nécessaire­
ment commis avec violence.

M. Fér u i>-(ï ir \ iji> regrette de. ne plus pouvoir soutenir le 
texte de la Commission, maintenant qu'elle abandonne sa 
rédaction primitive pour en adopter une autre. l Tn fait tel 
qu'un incendie ou une inondation peut être plus ou moins 
grave: on ne saurait, par exemple, assimiler à l'incendie 
d’une maison habitée celui d'une cabane inhabitée ou l'inon­
dation causée par imprudence.

M. le Rapporteur: Il n'est pas nécessaire, eu ces matières, 
d’exiger spécialement un caractère de gravité considérable, 
car il faut se souvenir que la possibilité toujours existante 
d’un préjudice considérable imprime à ces infractions un 
caractère de gravité considérable. Avec les moyens de des­
truction actuels, le criminel ne peut pas calculer exactement 
d'avance toutes les conséquences de son fait.

M. Féraijd-Giraio répète qu’on ne peut pas parler des 
in c e n d ie s  d’une façon générale ; car il y en a. comme celui 
d’une gerbe dans un champ, qui n’ont qu'une importance 
minime.



M. uc Phksidknt. prie l'orateur de déposer une proposition 
par écrit.

M. DK Bah dépose un amendement d'après lequel l'article 2
devrait être rédigé de la manière suivante:.....  « à  m o in s ,

to u te f o i s , q u ' i l  n e  s 'a g is s e  d e s  c r im e s  le s  p lu s  g r a v e s  e t  c o n ­

d a m n é s  p a r  u n e  m o r a le  m ê m e  in d u lg e n te  p o u r  le s  h a in e s  e t  

le s  c o lè re s  d e  c e u .r  q u i  s o u f f r e n t  e t  s o n t  o p p r im é s  », le reste 
du texte élan! supprimé.

Il explique que, dans le délit mixte, il rfy a point d'ap­
préciation juridique possible, mais seulement une apprécia­
tion morale. Tou le exception pour les crimes politiques 
repose sur celte idée que le fait peut avoir été la-conséquence 
d'un étal d ’oppression ou de tyrannie. La rédaction proposée 
aurait ainsi l'avantage de ne point soustraire à l'extradition 
les crimes des anarchistes; car l'oppression n’existe alors que 
dans leur imagination. La morale est indulgente seulement 
pour ceux qui soutirent et sont opprimés. Mais il serait dan­
gereux d’entrer dans des détails.

M. uc Bai»im>uti:i r , répondant d'abord à M. F kraud-Gihaijd, 
dil qu'il croit bonne la modification introduite dans le texte. 
D’abord, il ne s'agit point des cas d'imprudence. Et, quand il 
y a eu une intention mauvaise, le lait seul, par exemple, de 
mettre le feu, lui parait suffisamment grave et moins excu­
sable que le vol. Lorsqu'il s’agira de crime politique, ou n'in­
cendiera point les gerbes de blé: c'est aux maisons habitées 
que l'on s'attaquera. L'intention seule aura pour résultat de 
changer, en l'aggravant, le caractère spécifique de l’infraction.

Répondant ensuite à M. me Bah, il trouve qu'il serait 
dangereux de supprimer ici les exemples, car ils sont pré­
cisément de nature à fixer davantage la pensée et la portée 
de l'article. Il ne s’agit, du reste, dans l’article 2 que d’actes 
commis en temps de paix.

1 7 6  2 e PARTIE —  CINQUIÈME COMMISSION
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M. de Bar explique son am endem ent et ajoute que, s'il 
anticipe un peu sur l’article 3 , c’est  à raison du lien qui 
existe entre cet article et  l’article 2. Le texte proposé, dit-il,  
donne un certain priv ilège aux révoltes et aux insurrections.  
Or le m alheur est alors beaucoup plus grand que dans le cas 
d’un crim e unique et isolé. Ce privilège est d angereux; il 
constitue presque un encouragem ent à la révolte. Rien n’em ­
pêche, du reste, d ’introduire la clause d'attentat dans les 
traités.

M. Rivier propose de rédiger la lin de l’article de la ma­
nière suivante... « et les attentats aux propriétés, par incendie, 
explosion, inondation, ainsi que les vols graves, notamment 
ceux qui sont commis avec violence ou à main armée ».

M. le Rapporteur et M. Desjardins se rallient à cette 
rédaction.

M. Fiore engage M. le Rapporteur à maintenir le texte  
primitif,  qui lui parait plus exact. De même, en effet, que la 
gravité de l’attentat détermine dans chaque pays la juridiction  
compétente, de m êm e elle doit servir pour la solution de la 
question de savoir si le gou vern em ent requis accordera, ou 
non, l’extradition.

M. le Rapporteur fait remarquer cà M. de Bar que sa pro­
position se rattache à une doctrine universellement repoussée ; 
il en a trouvé la réfutation dans les ouvrages d’éminents 
jurisconsultes, et, notamment, de-MM. de Bar et Lammasgii. 
Il n’est pas rare qu’une insurrection soit vue avec faveur 
dans un autre pays. 11 faut donc un autre critérium.

M. de Bar conteste qu’il soit en contradiction avec lui-  
même. « Il y a b ien , dit-il , des insurrections qui sont sympa­
thiques, mais il y en a aussi qui sont à priori condamnables ».

M. Brusa -préférerait l’adoption de l’article 10 de la loi 
suisse,  ainsi conçu :
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«L'extradition  ne sera pas accordée pour les infractions 

politiques. Elle sera accordée alors m êm e que le coupable  
alléguerait un motif ou un but politique, si l'infraction pour  
laquelle elle est dem andée constitue principalement un délit  
com m un.

« Le Tribunal fédéral appréciera, dans chaque cas particu­
lier. le caractère de l'infraction, selon les faits de la cause.

« Lorsque l'extradition sera accordée, le Conseil fédéral y 
mettra la condition que la personne dont l’extradition est  
demandée ne sera pas traitée d'une façon plus rigoureuse à 
cause de son m otif ou de son but politique. »

L'énumération que contient le texte proposé lui paraît  
doublement d angereuse:  elle donnerait à croire, d'une part, 
qu'elle contient tout ce qu'on a voulu y mettre et, de l'autre, 
qu'elle exclut tout ce qu'on a voulu laisser de rêté. C’est 
toujours le double défaut de la méthode des énumérations.  
Ce qui caractérise le délit politique, c'est l'intention. Le délit 
politique est un délit né politique. Et lorsque, à raison des 
circonstances de fait, on refuse d'en extrader l'auteur, ce 
n'est pas toujours lui accorder l’im punité;  car, sans m êm e  
parler du droit d’expulsion , il ne faut point oublier que,  
lorsqu’il y a m eurtre ou quelque autre grave délit de droit  
com m un, le juge d'un ordre supérieur, saisi de la demande,  
appréciera s’il faut, ou non. accorder l ’extradition. Il tiendra, 
par exem ple ,  compte de la sympathie que l'auteur du crime  
a rencontrée dans l ’opinion publique. Il ne s'agit point ici 
d'une question susceptible d’une solution à priori,  mais d'une  
question d’espèce;  voilà pourquoi l'autorité judiciaire ap­
précie.

L’adoption de l’article 10 de la loi suisse entraînerait la 
suppression de tous les autres articles proposés par la Com­
m ission; ils deviendraient inutiles.



EXTRADITION —  DÉLIBÉRATION 1 7 9

M. le RAPi’oitTEim trouve lo loxto do la loi suisse très 
vagu e;  il n'est pas mauvais de donner au juge un (il conduc­
teur pour ses appréciations. L’indication de quelques exem ­
ples lui paraît, d'ailleurs, sans inconvénient.

M. le Président fait procéder au vote, sur les différents 
am endements proposés :

Celui de M. Biujsa, étant le plus radical, est mis aux voix en 
premier lieu et rejeté. M. Brusa déclare qu’il s’abstiendra dans 
toutes les votations suivantes.

L’am endement de M. de Bah est égalem ent rejeté.
MM. FioREet Féraud-Giraud proposent, à litre d’am ende­

m ent, le maintien du texte primitif.
M. R ouu in  demande si l’on ne pourrait pas concilier ce 

texte avec celui qu’a proposé M. Rivier.
M. F ioue déclare que, la gravité étant limitée par M. Rixier 

au vol, il continue de préférer avec M. Féraud-Giraud le 
maintien du texte primitif .

Ce texte, mis aux voix, est rejeté.
La rédaction proposée par M. Rivikk et acceptée par la 

Commission est finalement- adoptée par 12 voix.

Art. 9. — « En ce qui concerne les actes commis dans le 
cours d'une insurrection ou d'une guerre civile, par l'un ou 
l'autre des partis engagés dans la lutte et dans l'intérét de sa 
cause, ils ne pourront donner lieu à extradition que s’ils 
constituent des actes de barbarie odieux ou de vandalisme inu­
tile, et seulement lorsque la guerre civile a pris fin. »

Dans un esprit de conciliation, M. le Rapporteur propose 
que l’on dise dans le texte. . . .  et de vandalisme.... au lieu de 
ou, de manière à ex iger  une double condition.

M. de Bah demande qu'aux mots : dans le cours d'une
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insurrection, on su b s t i tu e  ceux-ci : pour soutenir une insur- 
rection.

M. le Rapporteur fait remarquer (¡ne les mots su h a n ts  : 
et dans Vintérêt de sa cause, répondent justem ent aux scru­
pules de M. de Bar.

M. de Bau rép l iq u e  q u ’avec la m odif ica tion  q u ’il p ropose  
ces m ots  p o u r r a ie n t  ê t r e  rayés.

M. le Rapporteur est d’accord, mais c’est là une question  
que l’on doit plutôt renvoyer à la Commission de rédaction.

M. F iore, répétant l’observation qu’il a déjà faite, dit qu’on 
peut supprimer le mot inutile ; car il s’agit d’actes qui, n’étant 
même pas permis dans la guerre ordinaire, ne doivent pas 
non plus être permis dans une insurrection.

M. le Rapporteur, sans se rallier form ellem ent à cette 

manière de voir, reconnaît qu’il y a du vrai dans l’observa­
tion de M. Fiore et consent à la suppression du mot « inutile ».

M. le Président: Il vaudrait peut-être m ieux faire de la 
(in de l’article un paragraphe spécial.

M. le Rapporteur : On peut aussi renvoyer l’examen de ce 
détail à la Commission de rédaction.

Le renvoi est adopté.
M. Fiore donne lecture d’un amendement ainsi conçu : 

« En ce qui concerne les actes commis dans le cours d’une 
insurrection ou d'une guerre civile par run ou l'autre des par­
tis engagés dans la lutte et dans l'intérêt de sa cause, ils ne 
pourront donner lieu à extradition que s'ils constituent des 
actes de barbarie odieux ou de vandalisme inutile, défendus 
suivant les lois de la guerre, et seulement lorsque la guerre 
civile a pris fin. »

M. le Rapporteur : Le mot « inutile » est maintenant de 
trop dans la première partie.

M. Fiore ne s’oppose pas à ce qu’on le supprime.
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S u r  l 'o b se rv a t io n  de  M. le Rapporteur, M. Fiore consen t  
à s u b s t i t u e r  au x  m o t s : . . .  ou de  v an d a l i sm e ,  le m o t :  et, etc.

L’a m e n d e m e n t  e s t  m is  au x  vo ix  sous la fo rm e su iv an te  :
« A rt.  3. —  En ce qui concerne les actes commis dans le 

cours d'une insurrection ou d'une guerre civile par l'un on 
l'autre des partis engagés dans la lutte et dans l'intérêt de sa 
cause, ils ne peuvent donner lieu à extradition que s'ils consti­
tuent des actes de barbarie odieux et de vandalisme défendus 
suivant les lois de la guerre, et seulement lorsque la guerre 
civile a pris fin. »

Il e s t  adopté .

A rt .  4. — « Ne sont point considérés comme délits politiques 
ceux qui ne sont pas dirigés contre tel État déterminé ou contre 
telle fonne de gouvernement, mais contre les bases de toute 
organisation sociale. »

M. le R apporteur : On ne  s a u ra i t  c o n s id é re r  co m m e  des 
déli ts  p o l i t iques  les dé li ts  an t isoc iaux ,  ceux qu i  te n d e n t  à la 
d e s t ru c t io n  de  tou t o r d r e  social.

M. Brocher e s t im e  q u e  la d is t in c t io n  faite dans  l’a r t ic le  4 
e n t r e  le délit p o l i t iq u e  et le dé l i t  social n ’est  pas fondée. 
Mais il c o n s id è re  q u e  c’est un  a c h e m in e m e n t  vers  la su p p re s ­
s ion du  d é l i t  po l i t ique .

M. P raoier-F ooéré : La rédac t ion  est q u e lq u e  peu  e m b a r ­
rassée à cause de  la do u b le  n éga t ion  co n ten u e  dans  l’a r t i ­
cle 4.

M. F iore p ropose  u n e  m odification  qui e s t  acceptée p a r  
M. le R ap p o r te u r .

L’art ic le  4 serait  réd igé  co m m e  su i t  :
« Ne sont point réputés délits politiques, au point de vue de 

l'application des règles qui précèdent, les faits délictueux qui 
sont dirigés contre les bases de toute organisation sociale, et non
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pas seulement contre tel État déterminé ou contre telle ou telle 
forme de gouvernement. »

M. liocuiN demande pourquoi le projet semble mettre en  
opposition les délits d irigés contre les bases de l'organisation  
sociale et  ceux qui sont dirigés contre les gouvernem ents;  où 
git la différence ?

M. le Rappoiiteuh : il ne s'agit pas des bases de l’organisa­
tion sociale telle qu’elle existe  dans un État donné, mais des  
bases de toute organisation sociale, quelle que soit la forme du 
gouvernem ent.

M. Dksjahdixs : Il y a la m em e différence qu’entre un com ­
plot de républicains contre un gouvernem ent m onarchique, et 
celui d’anarchistes contre l’État quelle qu’en soit  la forme et 
par cela seul qu’il est un organisme dûm ent réglé.

M. Weiss rappelle que, Ravachol ayant assassiné l’erm ite  
parce que sa fortune ne circulait pas, ce crim e était sans  
aucun doute dirigé contre l’organisation sociale et  donnait  
lieu à extradition.

Personne ne proposant plus d’amendement, l’article est  
adopté en la forme proposée de concert par M. Fiore et par 
M. le Rapporteur.

Le projet est adopté dans son ensem ble à une forte majo­
rité.

Texte des articles adoptés par l’Institut en séance dn 
8 septembre 1892.

Art. 1. —  L’extradition ne peut être admise pour crimes  
ou délits purement politiques.

Art. 2. —  Elle ne sera pas admise non plus pour infractions
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m ixtes ou connexes à des crimes ou délits polit iques, aussi  
appelées délits politiques relatifs, à moins, toutefois, qu’il ne  
s’agisse des crimes les plus graves au point de vu e  de la 
morale et  du droit commun, tels que l’assassinat, le m eurtre ,  
l’em p oison nem ent ,  les mutilations et les b lessures graves  
volonta ires et  préméditées, les tentatives des cr im es de ce  
genre et  les attentats aux propriétés, par incendie, exp losion ,  
inondation , ainsi que les vols graves, notam m ent ceux qui 
sont com m is  à main armée et avec violences.

Art. 3. —  En ce qui concerne les actes com m is dans le  
cours d’une insurrection ou d’une guerre c iv ile ,  par l’un ou  
l’autre des partis engagés dans la lutte et  dans l’intérêt de sa 
cause, ils  ne pourront donner lieu à extradition que s’ils cons­
tituent des actes de barbarie odieux et de vandalism e défendus  
su ivant les lois de la guerre, et seulem ent lorsque la guerre  
civ ile  a pris lin.

Art. 4. —- Ne sont point réputés délits polit iques au point  
de vu e de l’application des règles qui précèdent, les faits délic­
tueux qui sont dirigés contre les bases de toute organisation  
sociale, e t  non pas seulement contre tel État déterm iné ou  
contre telle forme de gouvernement.

Ces articles prendront la place des articles XIII e l  XIV des  
Résolutions d’Oxford : les articles 1, 2 et  3 ,  de l’article XIII, 
l’article 4 ,  de l’article XIV.

M. le Président félicite,  au nom de l’Institut,  M. Albéric  
Rolin d’avoir m ené à bien la tâche difficile à laquelle il 
s’était consacré avec dévouement depuis tant d’années. (Vifs 

applaudissem ents.)
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Sixième commission d’étude. — La traite maritime. — Réglemen­
tation de la police des navires négriers.

M. Kn u r m ia r d t  avait, déjà présenté, à la session de Ham­
bourg, un rapport et des conclusions sur ce su je t;  mais, 
com m e de graves raisons de famille Pavaient em pêché (Pas­
sister à la session, l’Institut avait renvoyé sa délibération à la 
session suivante. (Gfr. Annuaire, t. XI, p. 235 et su iv .)

Cette délibération, qui figurait à l’ordre du jour de la ses­
sion de Genève, a dû être itérativement ajournée, l’honorable  
rapporteur étant tombé malade peu de jours avant l’ouverture  
de la session.

Septième commission d’étude. — Réglementation Internationale du 
droit relatif aux moyens de transport et de communication.

M . M k ii.i , rapporteur, souffrant pendant une partie de cette 
année, s’est trouvé em pêché en 1892, com m e en 1891, de faire 
le travail dont il avait bien voulu se charger.

L’examen de la question a donc dû être ajourné à la pro­
chaine session.

Huitième commission d’étude. — Droit d’admission et d’expulsion 
des étrangers.

Conformément à la décision prise dans la session de Ham­
bourg, M. de ILvn a soumis, de concert avec M. de Marti!/, 
son Projet de règlement à une nouvelle révision; et, bien qm* 
l’assemblée prenne, dans sa présente session, pour base de 
ses délibérations le texte inséré à VAnnuaire de Hambourg,



t. XI, p. 282, M. le rapporteur y a apporté diverses modifi­
cations de détail qui seront indiquées au fur ef à mesure, 
dans le cours m ôme de la discussion.
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Extrait du procès-verbal des séances des 8  et 9  septembre 1 8 9 2 ,  

présidées par M. Albéric Rotin, vice-président.

Avant que rassemblée n ’aborde la discussion m êm e du 
Projet, M. de Bar, rapporteur, prend la parole pour donner  
certaines indications générales sur l’étude à laquelle il a pro­
cédé depuis la session de Hambourg, et  sur les résultats aux­
quels cette étude a abouti.

Il rappelle que la question a déjà été d isculée à Lausanne  
et Hambourg. A Lausanne, l’Institut avait pris une décision  
au sujet de sa compétence en cette matière et déclaré que  
l’admission et l’expulsion des étrangers ne ressortissaient pas 
au droit public interne, mais qu’elle était comprise dans le 
domaine du droit international privé.

La question à exam iner est de savoir s’il est possible de  
substituer des règles précises à l’arbitraire qui, en matière  

d’expulsion , a régné jusq u ’ici dans beaucoup d’Ltats.
Si les gouvernem ents n ’ont pas à cet égard les mêmes idées 

que l’Institut,  ce n’est pas, à priori,  une raison pour l’empè-  
c h e r d e  les formuler. Conformément au désir que l’Institut 
avait exprim é à Hambourg, M. le rapporteur a eu soin de se 
mettre, dans l’intervalle des deux sessions, en rapport avec 
ses collègues de la C om m ission; MM. Harburger, Heimbur-  
ger, Hilty, Lehr, Meyer et Kamarovsky lui ont envoyé des 
com m unications plus ou moins étendues et dont il a tiré 
profit, bien q u ’il se soit  trouvé, sur divers points, en pré­
sence d ’opinions auxquelles il lui est impossible de se ranger.
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D’autre part, M. Rolin-Jaequemyns a proposé divers amende­

ments ou changem ents de rédaction que le rapporteur a pu 
accepter pour la plupart.

M. d e  Bar explique, en terminant, qu’à proprement parler 
il ne peut s’agir en cette matière d’un Règlement. 11 vaudrait 
mieux intituler le projet: Règles internationales sur l ’admis­
sion et l'expulsion des nationaux.

M. Hartmann propose d ’intercaler les mots : proposées par 
l’Institut de Droit international.

Ce titre, ainsi amendé, est adopté.

M. Holland lient à déclarer, avant que l’on n’ahorde l'exa­
men détaillé du Projet, que, comme il persiste à penser que le 
sujet de l’expulsion et de l’admission des étrangers est en 
dehors du droit international, il s’abstiendra de prendre part 
soit à la délibération, soit aux votes.

On passe à la discussion des articles.
M. le Rapporteur lit le préambule du projet tel qu’il a été 

amendé parM. Rolin-Jaequemyns :
« L ’Institut de Droit International :
« Considérant que le droit d’admettre ou de ne pas admettre 

sur son territoire, ou de n ’y admettre que conditionnellement, 
ou d’en expulser des étrangers, est, pour chaque Etat, une con­
séquence logique et nécessaire de sa souveraineté et de son indé­
pendance ;

« Considérant toutefois que l'humanité et la justice obligent 
tout État à n exercer ce droit qu’en respectant dans ta mesure 
compatible arec sa propre sécurité le droit et la liberté des 
étrangers qui se présentent à ses frontières ou se trouvent déjà 
sur son territoire ;

« Considérant que, à ce point de vue international, il peut
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être utile de formuler d’une manière générale et pour l’avenir 
quelques principes constants, dont l’acceptation ne saurait d’ail- 
leurs impliquer aucune appréciation d’actes qui auraient en 
lieu dans le passé;

« Propose, pour l’admission et l ’expulsion des étrangers, l’ob­
servation internationale des règles suivantes. »

M. LK Phksidknt demande si ce préambule soulève des 
observations.

MM. Dksjahihns et Puadikii-Fodkiik h ou vent «pie l'expres­
sion « se présentent à ses frontières » pourrai! être retouchée  
par la Commission de rédaction.

Le préambule est adoplé sous ce lle  réserve.

M. m  Baii : « Article 1er, § 1. Sont étrangers, dans le sens 
du présent Règlement, tous ceux gui n’ont pas un droit actuel 
de natiomlité dans l’État, sans distinguer s ’ils sont de passage 
ou s ’ils sont résidants ou domiciliés, s ’ils sont réfugiés ou s’ils 
sont entrés dans le pays par suite d ’une libre détermination de 
leur volonté.

M. Phadikh-Fodkhk dem ande si le mol « actuel » ne pour­
rait pas être supprimé.

M. lk  Phksidknt exp lique Futilité de ce mot. Il a sa raison, 
notamment dans le cas de personnes habitant sur un terri­
toire avec un droit éventuel d'option «à leur majorité.

Le § 1er est adopté.

M. me Bah : « § 2. Le droit international est contraire à tout 
acte qui interdit aux nationaux Vaccès ou le séjour sur le ter­
ritoire de l’État auquel ils appartiennent. Il en est de même 
des personnes qui, après avoir perdu leur nationalité, n ’en ont 
pas acquis une autre. •

Il accepte, du reste, un am endem ent de M. Holin-Jaeque-  
myns, qui réunit les deux phrases en une seule :
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« Le droit international est contraire à tout acte qui interdit 
l ’accès ou le séjour sur le territoire d'un État, soit aux sujets 
de celui-ci, soit aux personnes qui, après avoir été privées de 
leur nationalité dans cet État, n’en ont pas acquis une autre. »

M. P raoïkr-E odéré trouve la formule un peu ambitieuse.  
Peut-on ainsi déclarer que le droit international est contraire-* 
à quelque chose, d ’une manière absolue?

M. Dksjardins propose de dire tout sim plem ent : « En prin­
cipe, un État ne doit pas interdire Vaccès... », etc.

M. le R apporteur accepte celle formule.
Le § 2 est adopté sous celle nouvelle rédaction.

M. de B au : « § 3. Si, dans une nécessité politique extrême, 
l’État bannit des personnes qui lui appartiennent comme natio­
naux, cela n ’est admissible que s’il est certain qu’un grand 
nombre d’autres États civilisés, qu’ils peuvent atteindre com­
modément et où ils peuvent vivre paisiblement, ne leur ferment 
pas leurs territoires. »

M. le R apporteur dit que M. H eim burger propose de 
supprimer le membre de phrase : « qu’ils peuvent atteindre  
com m odément et où ils peuvent v ivre paisiblement ». Il y
a. d'autre pari, un am endement de M. Rolin-Jaequemyns ten­
dant à la suppression de tout le § 3. M. le Rapporteur déclare  
ne pas tenir à la conservation de ce paragraphe.

M. Kleen dit que la suppression en est très désirable : 
aucun gouvernem ent ne consentira à se lier les mains en  
adoptant d’avance un tel paragraphe. Un gouvernem ent, en 
face d ’un cas extraordinaire, pourrait revenir sur sa promesse. 
Et, d’ailleurs, a-t-il le droit, sans m anquer aux règles de la 
courjoisie internationale, de rejeter sur un autre État ceux  
de ses propres nationaux qui sont devenus une gène pour lui?

M. Desjaudins demande si le paragraphe a trait à la peine
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du bannissement qui est encore prévue par les codes de plu­
sieurs pays.

M. le H apport EU h répond négativement; le paragraphe se 
rapporte exclusivement aux cas d’expulsion politique; par 
exemple, au cas où une dynastie décime est bannie du pays par 
une loi spéciale.

M. Fiore pense que le projet ne pourrait formuler qu’un 
desideratum ; l’Institut n ’a pas à s'occuper de la législation  
intérieure de chaque pays. Il propose ou bien d'eliacer le § 1\. 
ou de dire que punir de l’expulsion  un national est un acte 
contraire au droit international.

M. Desjardins : On pourrait se contenter des mots : « En 
principe », inscrits en télé du § 2 , et supprim er le § 3.

M. le Rapporteur accède à la suppression du § îj.
Elle  est votée.

M. de Bar : « Article 2. Il est désirable que Vadmission et 
l'expulsion des étrangers soient réglées par des lois. Des traités 
internationaux peuvent restreindre le droit d'expulsion et assu­
rer plus largement Vadmission aux ressortissants des États 
contractants. »

M. le Rapporteur : M. Hilty, dans une note qu’il a envoyée,  
exprim e la crainte qu’une semblable loi ne soit difficile à 
faire. M. Rolin-Jaequemyns, au contraire, est tout à fait par­
tisan de l ’article. Je ne comprends pas pourquoi l'Institut ne  
pourrait pas ém ettre un vœu dans le sens indiqué. Certains 
pays possèdent déjà des lois sur ce sujet.

M. Pradier-Fodéré propose la suppression de la deuxième 
phrase de l’article, qui est inutile.

M. Fiore estime que là encore le projet s’occupe' du droit 
public interne. Il propose de remplacer les mots a par des 
lois » par ceux-ci : « par des traités internationaux ».
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M. de Bar no croit pas ipio les vues de M. Fiore diffèrent 
Beaucoup des siennes. U a voulu, dans son Projet, dire que 
si un Etat, par une loi intérieure, veut se montrer encore 
plus large, diminuer, par exemple, les cas d expulsion, les 
règles posées par rinstitut n’y font pas obstacle. L’orateur ne 
désire pas <jifon émette le vœu que des traités soient conclus 
sur ce sujet ; cela lui semble dangereux.

M. Dksjarihns appuie M. de Bar. À un certain point de vue, 
la question semble appartenir au droit public interne. Mais, 
d’un autre côté, la question touche à la protection, à la sécu­
rité des étrangers, et rentre, par conséquent, dans le droit 
international. Il propose aussi la suppression de la deuxième 
partie de l'article.

M. Fiore déclare ne pas insister.
M. m  Bar accepte la suppression de la deuxième partie de 

l'article.
La suppression de cette deuxième partie est votée, ¡/ar­

ticle 2, réduit à sa première phrase, est adopté.

M. DF. Bar : « Article B, $ 1. Les cas de représailles et de 
rétorsion ne sont pas soumis aux règles suivantes. Ne peuvent 
toutefois être expulsés à titre de représailles ou de rétorsion 
des étrangers domiciliés dans le pays avec autorisation expresse 
du gouvernement.

$ 2. Sont encore exceptées des règles suivantes les colonies 
on la civilisation européenne n'est pas encore assez dominante.))

M. le Rapporteur explique que le §2  de l’article est en 
harmonie avec le droit positif; dans les colonies, en effet, vu 
l'imperfection de leur organisation, on expulse souvent même 
des nationaux.

Sur le § 1er, M. Hilty a formulé des réserves; MM. Rolin-
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Jaequemvns et. Westlake y donnent, au contraire, leur adhé­
sion expresse.

La partie de l'article qui assure une position à part aux 
individus domiciliés avec l'autorisation du gouvernement y 
a été insérée à la suite d’un vœu exprimé par l'Institut dans 
sa session de Lausanne.

M. Moynieh c ro i t  qu ' i l  est p ré fé rab le  de ren v o y e r  la d iscus­
sion et le vote  s u r  l 'a r t ic le  il ap rè s  l’e x am e n  de  l 'a r t ic le  su i ­
van t .  L 'a r t ic le  en  effet, fo rm u le  u n e  règ le ,  l 'a r t ic le  3 une  
e x c e p t io n ;  il vaut m ieux  d is c u te r  l’excep tion  ap rès  la règle .

Celle  m otion  d ’o rd r e  est adop tée .

M. de Bar, rapporteur, propose, à ce moment, d établir dans 
le Projet une division après l'article 2 actuel.

Les articles 3 et suivants du Projet formeraient un cha­
pitre IL

Le c h a p i t r e  Ier s e r a i t  in t i tu lé  : Dispositions préliminaires, le 
c h a p i t r e  H po u rra i t  ê tre  in t i t u l é :  Non-admission ou admission 
conditionnelle des étramjers.

Une discussion s'engage sur la rédaction de ce dernier 
intitulé.

Divers m em b res  la c r i t i q u e n t  et en d e m a n d e n t  la m odifi­
cation .

M. PiiADiER-FonÉuÉ estime que, l'admission étant la règle et 
la non-admission l’exception, on ne peut faire débuter le titre 
par les mots : Non-admission...

M. le Président fait remarquer qu’il n’est pas exact de 
d ire: l'admission conditionnelle. Il vaudrait mieux dire: 
« conditions au.n/uelles /’admission est subordonnée ».

L’assemblée renvoie l'examen du libellé du titre à la Com­
mission de rédaction.
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La discussion est ouverte sur l’article 4, |  1, alinéa 1.
M. de Bar propose de rédiger cet alinéa comme suit :
« L ’entrée libre des étrangers dans le territoire d'un État 

ne peut être prohibée d'une manière générale et permanente 
qu'à raison d'une différence fondamentale de race, de mœurs 
ou de civilisation, ou à raison d’une organisation ou accumu­
lation dangereuse d’étrangers qui se présenteraient en masse.»

M. Pu adieu-Fodéiié, tout en approuvant dans plusieurs de 
ses parties la rédaction nouvelle, n’admet point (jue la libre 
admission soit refusée à des étrangers pour une différence 
fondamentale de race, de mœurs et d% civilisation. Il ne s’agit 
pas, en effet, d’étrangers en masse, mais d’un individu. 
L’orateur comprendrait qu’on fermât ses portes à une inva­
sion de Caraïbes ou d’Iroquois; mais, s’il plaît, fiït-ce à un 
sauvage, de venir dans un pays européen se mettre au courant 
des usages du monde civilisé, il n’admet point qu’on puisse 
s'opposer à son entrée sous prétexte de la différence de race 
ou de civilisation.

M. m-: Bau fait remarquer que, en proposant l’article 4, il 
a entendu viser l’entrée d’étrangers en masse, et non celle 
de simples individus. Ainsi, les États-Unis ont pu légitime­
ment prendre des mesures contre l’invasion progressive des 
Chinois sur leur territoire.

M. P u a d ik u - F o d k u k  : Dans l’Amérique du Sud, où j’ai long­
temps séjourné, les Chinois, qui arrivent par troupes, sont 
recrutés et engagés par contrat pour certains travaux. Ils 
n’arrivent pas librement et spontanément, mais presque 
comme une marchandise dont on trafique. Dans les États de 
l’Amérique du Nord, il en est de même; et, en prenant des 
mesures contre l’aftluence de plus en plus considérable dos 
Chinois, les États-Unis ont en réalité voulu frapper un véri­
table commerce d'hommes.
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M. Fiork appuie en principe les observations de M. P h a i h k h - 

F o d é r é . Cependant, il importe de faire une distinction. D’une 
part, on ne peut contester le droit de tout individu, à quelque 
race qu’il appartienne, d'être admis dans tel pays qu'il lui 
plaît, du moment qu’il en respecte les lois. D'autre pari, on 
ne peut contester aux États le droit de prendre les mesures 
de police qu’ils jugent nécessaires pour leur sûreté, et celui 
de s’opposer à l’entrée d’étrangers, lorsque leur admission est 
de nature à troubler le travail national ou les intérêts écono­
miques.

M. Rouuin pense que Ion mettrait tout le monde d'accord 
en substituant dans le texte proposé le mot et au mot on 
(«...civilisation, e t  à raison d'une organisation...»J, de telle 
manière que l’admission ne pourrait être refusée qu’à raison 
des deux conditions réunies qu’énumère l’article.

M. Dksjamuns insiste pour (pie l’expression «différence de 
race » disparaisse du texte. Il existe dans beaucoup de pays 
un mouvement antisémitique, qui est en contradiction avec 
toutes les idées de ce siècle. (Approbation.) Les Israélites sont 
des Orientaux. Et il serait périlleux que la disposition pro­
posée pût être invoquée pour justifier des mesures d'hostilité 
contre eux.

Lord R e a y  appuie les observations de M. Desjardins; si les 
mots critiqués étaient maintenus, l'Angleterre pourrait être 
fondée à refuser d’admettre chez elle ses propres sujets, les 
Indiens, par exemple. L'idée principale est seulement de pré­
venir raccumulation dangereuse d etrangers.

M. Fiohe développe un amendement destiné à prendre la 
place du texte de la commission et ainsi conçu: a L 'en trée  
libre des étrangers dans le territoire d’un Jitat ne peut être 
prohibée d'une manière générale et permanente qu’à raison de 
motifs d’intérêt public ou de sûreté, ou pour protéger la santé
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publique et surtout pour empêcher une accumulation dange­
reuse d’étrangers gui se présenteraient en masse.»

M. dk Bah dit que les mesures nécessitées par l’intérêt de 
la santé publique sont prévues au |  3 de l’article. Il est naturel 
que les mesures de police soient réservées. Le rapporteur 
renonce volontiers aux mots : « différence de race », auxquels 
on prête une signification d'ailleurs tout à fait étrangère à sa 
pensée.

M. R iv ik r  constate que le texte de la commission, tel qu’il 
a été présenté à la session de Hambourg, a subi une modifica­
tion. À l’origine, il y était dit que rentrée pouvait être pro­
hibée « à raison de l'intérêt public et de motifs extrêmement 
graves»; or celle partie de l’article'a été supprimée dans la 
rédaction soumise actuellement à l'Institut. Il en propose for­
mellement le rétablissement : les termes qui ont disparu 
expriment un principe qu'il faut maintenir. Ce principe, 
c’est que l'État est maître chez lui. L’orateur n’admet pas 
qu’on lui mesure les droits qu’il tient de sa souveraineté et 
qu’on lui refuse celui de prendre les mesures que comportent 
ses intérêts. lise prononce contre la condition de différence de 
race, qu’il considère comme malfaisante, et dépose un amen­
dement rédigé comme suit: «L'entrée libre des étrangers dans 
le territoire d’un État ne peut être prohibée d’une manière 
générale et permanente qu'à raison de l’intérêt public et de 
motifs extrêmement graves; par exemple, à raison d'une diffé­
rence fondamentale de mœurs ou de civilisationy ou à raison 
d’une organisation ou accumulation dangereuse d’étrangers 
qui se présenteraient en masse ».

M. B uusa consta te  q u e ,  si on  laisse à l 'É ta t  le d ro i t  d ’in ­
te rd ire  l’en trée  de  son t e r r i t o i r e  au n o m  de  l ’in té rê t  publie  
e t  à ra i so n d e  motifs  g raves ,  en  réa l i té ,  l’on  n ’au ra  r ien  fa i t ;  
l’œ u v re  à laquelle  l’Ins ti tu t  t rava i l le  d e m e u re ra  s té r i le .  Les
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■restrictions que l’on désire apporter aux droits de l’État, se 
réduiront à néant; car l’État demeurera souverain appré­
ciateur de ce qu est son intérêt, et il lui sera loisible d’in­
voquer quand il le voudra le prétexte vague de l’intérêt 
public ou d’un motif grave. L’orateur repousse une formule 
aussi élastique et qui donnerait ouverture à de sérieux abus. 
Il n’admet l’interdiction du territoire que pour des motifs 
spéciaux, qu’il faut déterminer limitativement.

M. F iore , en  réponse  à M. de Bah , fait o b se rv e r  q ue  le 
§ 3  de  l’a r t ic le  4 ne  vise pas la san té  p u b l iq u e ,  m ais  seu le ­
ment. le cas d ’in d iv id u s  a t t e in t s  d ’u n e  m a lad ie  co n tag ieuse .  
Or il y a des  cas où ,  u n e  ép id é m ie  sév issan t  p rès  de  la 
f ro n t iè re ,  p a r  ex em p le ,  il y a u r a i t  lieu de p re n d r e  des 
m esu re s  p ro h ib i t iv e s  à l ’e n t r é e  du  t e r r i t o i r e .

M. Féraud-Giraud défend le droit de souveraineté des 
États ; ils ne consentiront certes pas à y renoncer et il n’est 
pas possible de le restreindre dans les limites où le voudrait 
M. Brusa. Il y a deux principes que l’on ne peut contester: 
d’abord, le principe de la liberté de l’individu, puis celui du 
droit de l’État. On prétendrait vainement restreindre à un 
seul cas, l’accumulation dangereuse d’étrangers, le droit de 
refuser l’admission. Il y a d’autres cas beaucoup plus urgents 
et plus graves. Tout au plus peut-on en citer quelques-uns 
dans le texte à titre d’exemple.

M. de Bar reconnaît, la justesse des considérations exposées 
par MM. Féraud-Giraud et Rivier et se rallie à la rédaction 
proposée par ce dernier. Il reprend donc le texte primitif 
de la Commission tel qu'il avait, été présenté à Hambourg.

M. Brusa propose un amendement tendant, à supprimer 
les mots « intérêt public et motifs extrêmement graves » et 
l’expression € différence de race*, puis à maintenir pour le 
surplus le texte de la Commission.
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Après avoir entendu encore MM. Pradier-Fodere, Desjar- 
dins et Brusa, rassemblée passe au vote.

M. Ror.iux déclare retirer son amendement.
L’amendement de M. Brnsa est rejeté.
Il est procédé à l’appel nominal sur l’amendement de 

M. Fiore. Il est rejeté par 12 voix contre 10 et 2 abstentions.
Ont voté oui :
MM. Barclay, Buzzati, Catellani. Desjardins, Fiore, Pra- 

dier-Fodere, Hkay, Alb. Roux, Rouuix, Weiss.
Ont voté non :
MM. de Bar, Brcsa, Férai:u-Giraui>, Harburokr, Hartmann, 

Heimblrokr, Kleen, Leur, Moynier, d'Ouvart, Riyier, Éd. 
Roux.

Se sont abstenus: MM. Holland et Kentaro Kanéko.
Il est procédé ensuite à l'appel nominal sur la rédaction 

de la Commission, proposée par MM. Rivier et de Bar.
Elle est adoptée par 13 voix contre (5, et 5 abstentions.
Ont voté oui:
MM. de Bar, Desjardins, Féraud-Gir yud, Harburoer, Hart­

mann, Heimruroer, Leur, Moynier, d’Olivart, Rivier, Alb. 
Roux, Ed. Roux, Weiss.

Ont voté non:
MM. Barclay, Brisa, Buzzati, Catellani, Kleen, lord 

Rëay.
Se sont abstenus: MM. Holland, Fiore, Pradier-Fodéré, 

Kentaro Kanéko, Roi;lin.

M. de Bar: « Article 4, § 1, alinéa 2. De même, l'État peut 
refuser Vadmission aux étrangers qui, ayant résidé longtemps 
dans un État par des mesures artificielles de cet État, sont 
contraints d'émigrer et} en cherchant du travail, se répandent 
sur d'autres pays. Naturellement, l'État a le droit de refus,
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si un autre État traitait de cette manière meme des catégories 
de ses propres sujets. »

M. le Rapporteur, d'accord avec MM. Pradier-Fodéré et 
Brusa, propose de supprimer cet alinéa. — Adopté.

M. de Bar, rapporteur, d’accord avec M. Rolin-jaequemyns, 
propose, pour l’alinéa 3du§ 1er, une nouvelle rédaction ainsi 
conçue : « La protection du travail national n'est pas à elle 
seule un motif de non-admission ».

M. W eiss, appuyé par M. Desjardins, propose, aiin de 
simplifier la suite, de joindre à cet alinéa le quatrième du 
même § 1er : «Est réservé le droit de l'État de resteindre ou de 
prohiber temporairement l'entrée d'étrangers en temps de guerre 
ou de troubles intérieurs ».

M. Brusa s’oppose à cette jonction: c’est un autre ordre 
d'idées.

M. le Rapporteur s’en remet à l’appréciation de la Com­
mission de rédaction.

Sens le bénéfice de celle observation, l’alinéa 3 est adopté.

A la fin de l’alinéa i, M. Desjardins propose d’ajouter les 
mots : ou d'épidémie.

M. Brusa et M. le Rapporteur adhèrent à l’adjonction, et 
l’alinéa i  est adopté sous cette forme.

M. de Bar : « $ 2. alinéa 1er. Chaque État fixera par des lois 
ou par des règlements, publiés dans un délai suffisant avant 
leur mise en vigueur, les règles de l'admission ou de la circula­
tion des étrangers. »

M. Pradier-Fodéré propose la suppression du mot circula­
tion, car il rappelle toutes ces entraves à la circulation inté­
rieure qui ne sont [dus de notre*temps.
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M. l e  R a p p o r t e u r : Il y a encore des États où Ton exerce  

nn contrôle très sévère sur les étrangers qui circulent dans 
le territoire. L’obligation  de publier les règlements relatifs à 
ce contrôle a donc pour but d em pêcher que les étrangers  
n’y soient surpris .

Au lieu du mot circulation, M. d'Olivart propose de d ire:  
« changement de résidence ».

M. Desjardins appuie cette proposition, qui lui parait mieux  
rendre l'idée de la Commission. Il ajoute que, avec le mot cir­
culation, on aurait l'air d'admettre comme toutes naturelles  
des mesures qui nous ramèneraient un peu à la barbarie.

M. Rrusa répond qu'on ne d ist ingue pas de quels étrangers  
il s'agit;  il peut s ’agir, par exem ple ,  d'un étranger condamné,  
pour lequel il ne faut pas enlever au gouvernem ent le droit  
de donner un passeport permettant la circulation à l’inté­
rieur.

Finalement, aucun amendement n'étant proposé, l ’alinéa l ftr 
du § 2 est adopté sous sa forme primitive.

M. d e  B a r : «§ 2, alinéa 2 : On évitera des règles purement 
»exutoires ou frappant de taxes excessives l’entrée ou le séjour 
les étrangers. »

M. H a r t m a n n  estim e que Ton pourrait supprim er l’alinéa  
et s'en rapporter, à cet égard, à l'honneur et à la droiture des 

États.

MM. B r u s a  et H a r r l -r g k r , au contraire, ne consi lèrent point  
comme inutile d ’énoncer cette règle: il n ’est passons exem ple  
que les étrangers aient été soumis à des mesures vexa toi res.

M. P r a d i e r - F o d é r é  appuie la manière de voir de M. H a r t ­
m a n n .

De m é m o ,  M. D e s j a r d i n s , q u i  p r o p o s e  l a  r é d a c t i o n  s u i v a n t e *
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<( On évitera les tares excessives frappant l'entrée ou le séjour 
des étrangers ».

M. le HAiMMmTKim répond à M. Haiitmann que l'Institul ne 
fait pas des traités, mais se contente de poser des principes.

L’amendement de M. Dksjaiidixs est u)té.

Pour l'alinéa il du § 2, M. le lUrroirran propose une 
rédaction ainsi modifiée:

« Tous changements essentiels dans les conditions d'admission 
ou de séjour des étrangers, y compris les modifications aux 
taxes qui les concernent, sont communiqués dans le plus bref 
délai aux gouvernements des États dont (es sujets y sont, inté­
ressés. »

C'est, dit M. le Rapporteur, une mesure utile, <|ui est recom­
mandée aux gouvernements.

L’alinéa 3 est adopté.

M. dk Bah: «§ il: L'entrée du territoire peut être interdite 
à tout individu étranger, indigent, ou atteint d'une maladie 
contagieuse, ou fortement suspect de délits non politiques com­
mis à l'étranger contre la sécurité publique, contre la vie ou la 
santé des personnes ou con tre la propriété ou (a foi publique, et 
aux étrangers punis à raison desdits délits. »

M. Hkimbuiuiku propose de dire : « . . .  d'une maladie conta­
gieuse impliquant le danger d'une épidémie'».

MM. Dksjaudins et Wkiss trouvent que les mots: a maladie 
épidémique ou contagieuse, » seraient plus clairs.

M. le Président demande la suppression des mots: « non 
politiques », pour éviter autant que possible l’allusion aux délits 
politiques.

M. B dzzati: Le mot « indigent » comprend-il les ouvriers 
qui vont à l’étranger pour chercher du travail i
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M. le Rappouteuh: Non.
M. Resjahdins : Alors il s'agit, en réalité,  dans le para­

graphe moins d'indigents que de vagabonds.
M. le Rappouteuh : On pourrait remplacer le mol indigent 

par: « ù la charge de l ’assistance publique ».
M. Buzzati accepte cette rédaction.
M. Roouin préférerait le mot vagabond, car on ne peut pas 

savoir à l'avance si l'étranger sera à la charge de l'assistance 

publique.
M. F ehaud-Gihaud rappelle la rédaction qu'il avait propo­

sée: « vagabonds, mendiants et autres étrangers sans profession 
sérieuse » (Y. Annuaire, t. XI, p. 270 in fine).

M. Weiss propose île dire: «à tout individu étranger en 
état de vagabondage ou de mendicité ».

M. le Rappouteuh accepte ce lle  formule, que MM. Phadjkh- 
Fodéhé et Desjahimns appuient égalem ent. M. FÉiiAUD-GiiiAun 
n'insiste pas sur la sienne.

M. Puadieh-Fodéhé critique l'expression « fortement suspect 
de délits ». Il ne voit pas quel sera le critérium auquel on 
reconnaîtra l'individu fortement suspect.

M. le Rappouteuh répond que c'est là une difficulté de fait 
qu’on ne peut jamais supprimer. C'est absolument com m e  

lorsqu'on arrête un individu, innocent en réalité.
Sur une observation deM. BursA, M. le Rappouteuh accepte, 

pour faire cadrer le Projet actuel avec les articles votés en  
matière (l’extradition, la substitution des mots a infractions 
graves » au mot délits.

L'amendement de M. Weiss est voté.
M. D e sja u o ln s  propose la formule: a maladie de nature à 

compromettre la santé publique ». MM. le Rappouteuh, Bhusa 
et Mkimuuhukh acceptent cette formule. —  Elle est adoptée.

Il en est de même de la suppression des mots a non poli-
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tiques », ainsi que (le la substitution de « infractions graves» 
au mot. délits.

M. PnADiEn-FoDÉnÊ signale à la Commission de rédaction  
les mots a fortement suspect », en l’invitant à trouver une for­
m ule meilleure.

M. Fioue trouve que le mot suspect n'est pas suffisant et 
qu’il faut au moins un commencement de poursuites; il pro­
pose, en conséquence, la formule: a ou poursuivi pour délit 
commis à Vétranger».

M. Desjahdins répond qu'il y a une différence d'idées; car 
la formule de M. Fioue empêcherait un gouNornemenl d 'in­
terdire le séjour à des étrangers, par exemple des anarchistes, 
très gravement soupçonnés, mais de la culpabilité desquels la 
preuve n'aurait pas été administrée.

M. le Rappohteuh reconnaît, le bien fondé de ce lle  obser­
vation, et M. F igue n'insiste plus sur la sienne.

Les mots « fortement suspect » sont maintenus.

M. Buusa: «Les mots « sécurité publique » impliquent-ils le 
délit politique ? »

M. le Rappguteuu répond négativement.
En présence du double sens pouvant être attribué à ces 

mots, M. Buusa dem ande que le procès-verbal constate cette 

réponse.
M. le PnÊsiDENT fait remarquer que, puisque M. Buusa 

craint la confusion avec les délits contre la sûreté de l'Etat, il 
vaudrait mieux rétablir les mots « non politiques ».

MM. Buusa et le Rappouteuii acceptent.
M. W eiss: Les exem ples qui suivent permettent la sup­

pression pure cl simple dos mots : « contre la s é c u r i t é  p u b l i q u e  » .

La suppression est adoptée.
M. Desjaudîn s: Alors il est inutile de rétablir les mots «non 

politiques ».
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M. W kiss propose la substitution au mot « punis»  du mot 

« condamnés », qui comprendrait aussi le contumace.
M. le Rapporteur accepte la substitution, qui est votée.
Le |  3 est adopté sous réserve de ces divers am endements.

M. le Rapporteur propose, pour l’alinéa 1er du | 4, la rédac­
tion suivante :

« Un État peut, à titre exceptionnel, n’admettre des étrangers 
que temporairement et sous défense pour eux de se domicilier 
dans le territoire, pourvu que la défense soit faite individuel­
lement et par écrit.

M. Féraud-Giraud ne comprend pas la nécessité du mot in­
dividuellement.

M. le Rapporteur répond que les édits généraux ne sont 
pas toujours observés et tombent en oubli ; il est bon de les 
rappeler individuellement et de ne pas tromper la confiance 
de pauvres gens qui les ignoraient, faute d’avoir été prévenus 
directement.

M. Féraud-Giraud insiste sur la suppression du mol indivi­
duellement; qu'on suppose le cas où la présence d’ouvriers, 
étrangers sur une partie du territoire cause des troubles, ou 
celui dans lequel on est obligé d'interdire le séjour à une 
masse d’individus par mesure générale; dans ces cas et dans 
d’autres analogues, il est matériellement impossible de faire 
des notifications individuelles, soit à ceux qui sont déjà dans 
le pays, soit à ceux qui s’y rendraient plus tard.

MM. Rrusa, Harburuer et le Rapporteur proposent que 
Ion  dise : * autant que possible ».

M. Desjardins: On peut ajouter, à la lin de l'alinéa, les mots:  
« autant que faire se pourra ».

M. Féraud-Giraud n’y voit pas d’inconvénient : il était utile



de signaler les difficultés possibles dans l'application; il la  
fait, et cela suffit.

L/alinéa est adopté, avec l’amendement de M. Desjardins et 
la substitution du mot « notifiée » au mol « faite ».

Conformément à la proposition de M. le Rapporteur, l ’a li­
néa 2 est supprim é sans discussion.

M. de Bah : « § 5. Aucun État ne peut refuser l'admission 
provisoire d'individus à la charge de l'assistance publique ou 
mendiants dont la nationalité est incertaine, s'il est établi 
qu'ils sont venus directement ou indirectement du territoire 
de l'État dans le territoire d'un autre État qui les expulse ou 
leur refuse l'entrée. »

M. le Rapporteur dit, incidem m ent, que M. le Président lui 
a com m uniqué, à ce propos, une loi tro d ’un pasteur suisse  

d ’une paroisse voisine de la frontière qui appelle très chaleu­
reusement. la bienveil lante attention de l'institut sur la 
pitoyable condition de ces m alheureux, notam m ent des ban­
des de B ohém iens, que les autorités des Ktats lim itrophes se  
rejettent parfois m utuellem ent à d eu x  ou trois reprises dille- 
rentes, sans q u ’on sache jusqu*j i jour quelle est la vraie  
solution jurid ique de la difficulté

M. Desjardins dem ande q u ’oi: remplace a admission » par  

¿admission.
M. Buzzati propose que bon dise : use sont rendus » au lieu 

le « sont venus ».
M. le Rapporteur adhère à ces changements.
M. Buzzati approuve les conclusions de M. W estlake (p. 315 

tie Y Annuaire 9 t. XI) et ajoute qu'il ne comprend pus le mot  
« indirectement ». Il dépose, en conséquence, l ’am endem ent  

suivant :
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§ fi. « Aucun État ne peut refuser Vadmission provisoire 
d'individus à la charge de l'assistance publique ou de men­
diants dont la nationalité est incertaine et qu'il a été le premier 
à expulser, s ’il est établi qu’ils se sont rendus directement du 
territoire de ce meme État dans le territoire d’un autre État 
qui leur refuse l ’entrée. »

M. le Rapporteur admet la suppression du mol indirecte­
ment, mais il maintient tout le reste du paragraphe.

M. Desjardink propose la suppression du § f>.
M. le Rapporteur reconnaît que ce paragraphe appartient  

plutôt à la matière de l'assistance publique internationale.
M. Buzz.vn se ralliant à ces deux observations, la suppres­

sion du § fi est volée.

L’Institut revient à l ’article 3, dont le vote avait été réservé 
jusqu'à l ’adoption de l’article 4 et dont le texte a été donné  
ci-dessus, page 190.

M. BrzzATi propose de supprimer la seconde phrase du § I e 
de l’article ÎL On ne peut pas obliger un État à ne pas retirer 
une autorisation d ’établir son domicile. Le domicile s ’acquiert  
soit par le fait de ré lab lissem ei , soit  par une autorisation;  
les Étals qui subordonnent la p .ise  de domicile à une auto­
risation refuseront d ’adhérer à une semblable limitation de 
leurs droits.

M. le Rapporteur adhère à la suppression.
M. Roui-1n fait remarquer que cette disposition est trop 

inspirée des lois françaises,  où c ’est le gouvernem ent qui 
accorde les autorisations. Evei uellem ent, il m ettrait:  ( d ’a u ­
torité»  . Mais il ne s'oppose pa la suppression absolue pro­
posée par M. Buzzati.

Le $ I01 est adopté, avec la suppression de la seconde phrase.

M. le Rapporteur propose de rédiger le § 2 : « Elles ne
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s'appliquent pas non plus aux colonies ou la civilisation euro­
péenne n'est pas encore assez dominante. »

M .W usa rappelle que, dans les résolutions de Munich au 
sujet du eonllit des lois pénales, il y a une formule acceptée 
et qui répond bien au cas de pays ayant une cmlisalion 
différente.

Le | 2 est adopté.

M. le Président demande si, maintenant que la rédaction 
de l'article 3 a été modifiée, il n’y a pas lieu de la maintenir 
à sa place.

L’Institut se prononce dans ce sens.

M. de B a u  : « A r t i c l e  5 ,  § 1 . Les traités internationaux règlent 
Vexpulsion des personnes qui, par suite d'une cession de terri­
toire, ont opté pour la nationalité du pays auquel appartenait 
jusque-là le territoire cédé. »

M. Roguin demande que Ion ne semble pas préjuger une 
question politique et accepter d’avance la possibilité d'une 
expulsion dans ce cas.

M. Catellani propose de commencer l’article par le § 2, en 
supprimant le § Ier. — Adopté.

M. de B a r  : « 1 2 .  Aucune expulsion ne se fait que dans 
l'intérêt de la sécurité soit de l'État expulsant, soit d'un autre 
État qui est sérieusement menacé par la conduite des personnes 
dont l'expulsion est en question. *»

M. Heimburc.er propose la suppression de ce paragraphe. Il 
est appuyé par M. Desjardins: Cette disposition, exprimant 
une idée générale, serait mieux à sa place dans le préambule.

M. Féraud-Giraud, sans s’opposer à ce déplacement du 
paragraphe, fait remarquer que l'idée qui y est exprimée est 
très nécessaire A énoncer. Mais il propose une formule qui lui
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paraît la rendre d ’une façon pins claire et [dns précise:  
« L'expulsion ne doit jamais être prononcée dans un intérêt 
privé, pour empêcher une légitime concurrence de se produire, 
ni pour arrêter de justes revendications ou les actions et recours 
régulièrement portés devant les tribunaux ou autorités compé­
tentes. »

M. l e  R a p p o r t e u r , MM. D e s j a r d i n s  et H e i m r u r g e r  accep­
tent celte rédaction.

Le paragraphe, ainsi modifié, est adopté.

M. d e  B a r  : «§ 2 (ci-devant § 3). Les mesures d'expulsion et 
d'extradition sont indépendantes l'une de Vautre; le refus 
d'extradition n'implique pas la renonciation à l'expulsion. 
L'expulsé réfugié sur un territoire pour se soustraire à des 
poursuites pour crimes et délits ne peut être livré par voie 
détournée à l'État poursuivant sans observation des conditions 
de l'extradition. »

M. B r u s a  dem ande <jii’on remplace les mots « crimes et 
délits » par « infractions » ou telle autre expression n'ayant  
pas un sens technh|iie aussi précis. —  Adopté, sous le mérite  
de cette observation.

M. d e  B a r  : «% 3 (ci-devant § i ) .  L'expulsion, n'étant pas une 
peine, doit être exécutée avec tous les ménagements possibles 
en tenant compte de la situation sociale et du caractère de la 
personne. » — Adopté.

M. d e  B a r  : « § 'i (ci-devant § 5). Au lieu de les expulser, on 
pourra enjoindre aux étrangers d'habiter un certain lieu ou de 
ne pas sortir d’un certain lieu. On pourra expulser ceux qui 
désobéissent à cet ordre. » — Adopté.

M. d e  B a r  : « § o (ci-devant § 6 ) .  Aussitôt que possible, les 
expulsions soit individuelles soit extraordinaires seront portées
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à la connaissance des gouvernem en ts don t les resso rtissa n ts  en  
sera ien t fra p p és . » — Adopté.

M. de Bah: «§ (> (ci-devant |  7): De tou tes les exp u ls io n sy 
m êm e de celles qu i se ron t in firm ées ou révoquées, il  sera  ren d u  

com pte périod iquem en t ou à la représen ta tion  na tiona le  ou p a r  

une p ub lica tion  officie lle . » — Adopté.

M. dk Bau : « | 7 (ci-devant § 8) : T o u t in d iv id u  exp u lsé  aura  

le recours à  une  hau te  C our ju d ic ia ir e  ou a d m in is tra tiv e , j u ­
geant en  p le ine  indépendance d u  g o u vern em en t, s 'i l  p ré ten d  
q u 'il possède le d ro it d 'in d ig én a t ou que l'expu lsion  est décrétée 
en v io la tion  d 'u n e  loi ou  d ’u n  tr a i té  in te rn a tio n a l qu i défend  
ou ex c lu t expressém en t l'expu lsion  de l 'in d iv id u  en question .

« C ependant l ’exp u ls io n  p o u rra  être exécu tée p ro v iso irem en t, 
nonobstant le recours de l'expu lsé . »

M. Fkh a iJD-GiitAi.ii> demande que Ton dise: « l 'a u to r ité  ju d i ­
c ia ire » , au lieu de hau te  cour ju d ic ia ir e  ou a d m in is tra tiv e .

M. le Rappohtkuh lait remarquer qu’il vaut mieux ne pas 
changer ces mots parce que c'est une question d'organisation 
intérieure.

M. Fkhaud-Gihald n'insiste pas. — Le paragraphe est 
adopté.

M. de Bah: «% 8 (ci-devant § B): L ’É ta t  peu t a ssu re r  l'effet 
des actes d 'exp u ls io n  en so u m etta n t les expu lsés qu i y  con tre­
v iennen t à des p o u rsu ite s  devan t les tr ib u n a u x  et à des peines  

à l'e xp ira tio n  desquelles le condam né sera co n tra in t p a r  la  
fo rce  publique à so r t ir  d u  te r r ito ire . » — Adopté.

M. de Bah propose, pour le| 1er de l'article 0, une rédaction 
légèrement amendée et ainsi conçue:

« I l  fa u t  d is t in g u er  :
1° L 'exp u ls io n  ex tra o rd in a ire  (ou  en m asse) dé fin itive , s'ap-
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p l iq m n t  à des catégories d 'in d iv id u s  e t sans p erm iss io n  p o u r  
les expulsés de reven ir  après u n  délai d é te rm in é  d ’avance.

2° L ’exp u lsio n  ex tra o rd in a ire  tem pora ire , s ’appliquan t à des 
catégories d ’in d iv id u s , à cause d ’une guerre ou de troubles  
graves su rv en u s  dans le te rr ito ire , p o u r  la durée de la guerre  
ou p o u r  u n  délai d é te rm in é .

3° L ’exp u lsio n  o rd in a ire , s’app liquant à des in d iv id u s . »
M. Brusa : Il me semble inutile de mettre: « //  fa u t  d is ­

tin g u e r , e tc .» ; il suffit de dire: « L ’exp u lsio n  e x tra o rd in a ire  
s ’app lique ... » — Adopté, sous cette réserve.

M. Di: Baii: « § 2 :  L ’exp u lsio n  ex tra o rd in a ire  dé fin itive  se 
fe ra  seu lem ent p a r  loi spéciale ou d u  m oins p a r  ordonnance  
spéciale. L a  loi ou l ’ordonnance, a van t d ’être  m ise à exécu tion , 
doit être publiée d ’avance dans u n  délai convenable. »

M. Boom : Il serait peut-être plus correct de m ettre««m ^»  
au lieu {{'ordonnance, qui peut s’entendre de prescriptions du 
juge.

M. us Président propose: « ordonnance d u  p o u vo ir  souve­
ra in  ». — Adopté, avec cette modification.

M. ni: Bar: «§ U  exp u lsio n  ex tra o rd in a ire  tem pora ire
p o u rra , a l ’exp ira tio n  de la guerre ou d u  déla i d é term in é  d ’a­
vance, être convertie  en expu lsion  o rd in a ire  ou ex tra o rd in a ire  
défin itive . Le délai f ix é  d ’avance p eu t être pro longé une fo is . » 
— Adopté.

M. dk Bar: « Article 7, § I : P euven t ê tre  expulsés in d iv i­
duellem ent :

1° Les étrangers qu i, fra u d u le u se m e n t, en vio la tion  des règ le­
m ents d ’adm ission , son t en trés dans le te rr ito ire . M a is, s ’il r i  y  
a pas d 'au tre  raison d ’ex p u ls io n , ils ne peuven t p lu s  ê tre e x p u l­
sés après avo ir sé journé  s i x  m ois dans le p a ys . » — Adopté.



M . ' d e B a u : « 2 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  en  v io la t io n  (V u n e  d é fe n s e  

f o r m e l le , o n t  é ta b l i  l e u r  d o m ic i l e  o u  l e u r  r é s id e n c e  d a n s  le s  

l im i te s  d u  t e r r i t o i r e .  »  —  A d o p t é .

M .  d k  B a h : « 3 °  L e s  é t r a n g e r s  a t t e i n t s  d e  m a la d ie s  c a p a b le s  

d e  se  r é p a n d r e ,  q u ’ils  o n t  a p p o r té e s  en  f r a n c h i s s a n t  la  f r o n ­

t i è r e .  »
M .  A l b é r i c  Uo ij n , p r é s i d e n t ,  propose d e  m odifier la r é d a c ­

t i o n  c o m m e  s u i t  : a L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  a u  m o m e n t  o ù  ils  o n t  

f r a n c h i  la  f r o n t i è r e ,  é ta i e n t  a t t e i n t s  d e  m a la d ie s  d e  n a tu r e  à  

c o m p r o m e t tr e  la  s a n t é  p u b l iq u e .  »  —  A d o p t é  sous c e t t e  f o r m e .

M .  de  Bah : «  4° L e s  é t r a n g e r s  m e n d ia n t s  o u  à la  c h a r g e  d e  

l ’a s s is ta n c e  p u b l i q u e . »
M .  le Président  p r o p o s e  d e  d i r e :  «  en  é ta t  d e  m e n d ic i t é  o u  

d e  v a g a b o n d a g e , o u  à  la  c h a r g e  d e  l ’a s s is ta n c e  p u b l iq u e .  »
M .  L e u r  : N e  v a u d r a i t - i l  p a s  m i e u x  m e t t r e  : «  c h a r i t é p u b l i ­

q u e  L ‘a s s i s t a n c e  p u b l i q u e  n ' e x i s t e  p a s  d a n s  t o u s  l e s  p a y s .
M .  É d .  Uoijn f a i t  r e m a r q u e r  q u e  l ' a s s i s t a n c e  p u b l i q u e  e s t  l e  

s e u l  m o y e n  r é g u l i e r  d e  c o n t r ô l e r  l ' i n d i g e n c e .  E n  B e l g i q u e ,  
l o r s  d e  l a  d i s c u s s i o n  d e  l a  l o i  é l e c t o r a l e ,  o n  a  p r o p o s é  d ' é c a r t e r  
d u  v o t e  «  l e s  i n d i g e n t s  à  l a  c h a r g e  d e  l ' a s s i s t a n c e  p u b l i q u e » .

L e s  m o t s  d 'a s s i s ta n c e  p u b l iq u e  s o n t  m a i n t e n u s ,  e t  l ' a l i n é a  e s t  
a d o p t é  a v e c  l a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e  p a r  M .  le Pr é s id e n t .

M .  de  B a h : «  5 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  é t a n t  n é s  d a n s  le  p a y s  

e t y  a y a n t  r é s id é  u n  t e m p s  p r o lo n g é  ( p a r  e x e m p le ,  1 0  a n s / ,  

r e f u s e r a i e n t  la  n a tu r a l i s a t i o n  p o u r  se  s o u s t r a i r e  a u x  c h a rg e s  

p u b l iq u e s .  »
M. F eraud-Gira id  demande la suppression de cet alinéa. 

I l  est grave, en effet, d'expulser quelqu'un par la seule raison 
qu'il ne s'est pas fait naturaliser et a tenu à honneur de gar­
der sa nationalité d'origine.
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M .  le Rapporteur: C ’e s t  un abus que des personnes vivent 
de longues années dans un pays en se soustrayant aux charges 
publiques.

M .  F éraud-Giraud : S i  e l l e s  n ’ o n t  p a s  t o u t e s  l e s  c h a r g e s ,  
e l l e s  n ' o n t  p a s  n o n  p l u s  l e s  a v a n t a g e s  e t  l e s  d r o i t s  q u i  e n  f o r ­
m e n t  l a  c o n t r e - p a r t i e  p o u r  l e s  n a t i o n a u x .

M .  R iv i e r : L a  d i s p o s i t i o n  e n  d i s c u s s i o n  n e  s a u r a i t  ê t r e  
m a i n t e n u e ,  e n  p r é s e n c e  d e  l a  d i v e r s i t é  d e s  l o i s  s u r  l a  n a t u r a ­
l i s a t i o n .  D a n s  c e r t a i n s  p a y s ,  e l l e  e s t  i m p o s é e ;  d a n s  d ' a u t r e s ,  
e l l e  e s t  c o n s i d é r é e  c o m m e  u n e  f a v e u r  q u ' i l  n e  d é p e n d  n u l l e ­
m e n t  d e  l ’ é t r a n g e r  d ' o b t e n i r  à  s o n  g r é .

M .  B rusa : D ' a i l l e u r s ,  c e  n ' e s t  p a s  d a n s  c e  p r o j e t  q u ’ i l  f a u t  
p a r l e r  d e  l a  n a t u r a l i s a t i o n  e t  d e s  q u e s t i o n s  c o m p l e x e s  q u i  s ’ y  
r a t t a c h e n t .  R é s e r v o n s  l ' é t u d e  d e  l a  n a t u r a l i s a t i o n  e t  d e  s e s  
r é g i e s  p o u r  l e  m o m e n t  o ù  n o u s  n o u s  e n  o c c u p e r o n s  s p é c i a ­
l e m e n t .

M .  le R apporteur, t r o u v a n t  q u ’e n  e f f e t  l a  m a t i è r e  r e n t r e  
d a n s  l e s  o b j e t s  d ’é t u d e  a s s i g n é s  à  l a  1 0 e C o m m i s s i o n ,  r e n o n c e  
à  c e t  a l i n é a .  —  L a  s u p p r e s s i o n  e n  e s t  v o t é e .

M .  de B a r : «  5 °  ( c i - d e v a n t  0 ° )  : L e s  é t r a n g e r s  c o n d a m n é s  p a r  

le s  t r i b u n a u x  d u  p a y s  p o u r  d e s  c r im e s  o u  p o u r  d e s  d é l i t s  g r a v e s  

in d iq u é s  p a r  la  lo i  c o m m e  e n t r a î n a n t  l ’e x p u l s io n .  »

M .  R ivikr p r o p o s e  d e  s u p p r i m e r  l e  m o t  g r a v e s ,  e t  M .  Roguin, 
d e  s u b s t i t u e r  a u x  m o t s  c r im e s  e t  d é l i t s  l e  m o t  « i n f r a c t i o n s  » .

M .  le Président fait observer que cette substitution per­
mettrait l'expulsion pour de simples contraventions, ce qui 
serait bien rigoureux.

M .  le R apporteur p e n s e  q u ’ i l  f a u t  d i r e  : «  i n f r a c t i o n s  

g r a v e s  » ,  o u  b i e n  g a r d e r  l e  t e x t e  d e  l ’a l i n é a  t e l  q u ’ i l  e s t .

M . Roguin: I l  est inconséquent d’expulser les mendiants, e t



d e  n e  p a s  e x p u l s e r  q u e l q u ' u n  q u i  a  s u b i  u n e  c o n d a m n a t i o n  
m ê m e  l é g è r e .

M .  le Président : L e s  p l u s  h o n n ê t e s  g e n s  c o m m e t t e n t  d e s  
c o n t r a v e n t i o n s  e t  s o n t  p u n i s ,  p a r  e x e m p l e  p a r c e  q u e  l e u r  
d o m e s t i q u e  a  s e c o u é  u n  t a p i s  p a r  l a  f e n ê t r e ;  c e  s e r a i t  l ’ a r b i ­
t r a i r e  p u r  e n  m a t i è r e  d ’e x p u l s i o n  d e s  é t r a n g e r s .  O n  t r o u v e r a  
t o u j o u r s  m o y e n ,  à  c e  c o m p t e ,  d e  r e l e v e r  u n e  c o n t r a v e n t i o n  
c o n t r e  u n e  p e r s o n n e  h o n o r a b f e ,  m a i s  g ê n a n t e  p o u r  c e r t a i n s  
i n d i v i d u s ,  e t  d o n t  o n  v o u d r a  s e  d é b a r r a s s e r .

M .  Brusa : O n  p o u r r a i t  m e t l r e :  a i n f r a c t i o n s  d 'u n e  c e r ­

ta in e  g r a v i t é  » ,  e n  s u p p r i m a n t  l e s  d e r n i e r s  m o t s .
M .  le R apporteur repousse cette expression comme pouvant 

donner lieu à des actes arbitraires.

L ’amendement de M .  R ivier est repoussé.

L e  5 °  e s t  a d o p t é  a v e c  l ’ a m e n d e m e n t  d e  M .  Brusa.

M .  de Bar : « 0° (ci-devant. 7°). L e s  é t r a n g e r s  c o n d a m n é s  o u  

p o u r s u i v i s  à  V é tr a n g e r  p o u r  d e s  c r im e s  o u  d é l i t s  n o n  p o l i t i q u e s  

q u i ,  s e lo n  la  l é g i s la t io n  d u  p a y s  o u  d 'a p r è s  le s  t r a i t é s  d 'e x t r a ­

d i t i o n  c o n c lu s  p a r  l 'É t a t  a v e c  d 'a u t r e s  É t a l s ,  p o u r r a i e n t  d o n ­

n e r  l i e u  à  e x t r a d i t i o n .  »
M .  le R apporteur propose de rayer les mots «  n o n  p o l i t i ­

q u e s  » .
11 e s t  a p p u y é  p a r  M .  R i v i e r : M e t t r e  n o n  p o l i t i q u e s ,  c ’e s t  

s ’ i n g é r e r  d a n s  P o r g a n i s a t i o n  i n t é r i e u r e  d e s  É t a t s .

M .  Brusa s’oppose à la radiation de ces mots.

M .  F éraud -G ir a u d  ne voit pas pourquoi la simple pour­
suite à l ’é tranger peut m otiver une expulsion: elle peut être  
d i r i g é e  contre un innocent et a b o u tira  une ordonnance de 
non-lieu ou à un acquittem ent.

M .  le Président propose de dire: «  a c tu e l l e m e n t  p o u r s u i ­
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v is  » ,  e t  d e  r e m p l a c e r  c r im e s  o u  d é l i t s  n o n  p o l i t ig u e s  p a r  
«  in f r a c t io n s  g r a v e s  » .

C e l l e  d e r n i è r e  p r o p o s i t i o n  e s t  a d o p t é e ,  e (  l e  m o t  p o u r s u i ­

v is  e s t  r e m p l a c é  p a r  l a  f o r m u l e :  u s a  t r o u v a n t  s o u s  le  c o u p  

d ’u n e  p o u r s u i t e  » .
L e  n u m é r o  e s t  a d o p t é  s o u s  c e s  r é s e r v e s .

M .  m e  H . v n :  «  7 °  ( c i - d e v a n t  8 ° )  : L e s  é tr a n g e r s  c o n d a m n é s  

p l u s i e u r s  f o i s  p a r  tes t r i b u n a u x  d e  l 'É t a t  e x p u l s a n t  p o u r  d e s  

c o n t r a v e n t i o n s  g r a v e s  o u  d é l i t s  c o n tr e  le s  lo is  r é g la n t  le  d r o i t  

d e  r é u n io n  o u  d 'a s s o c ia t io n .  I l  e s t d é s ir a b le  g n e  l ’e x p u ls io n  d a n s  

ces  c a s  n e  s o i t  a p p lig u é e  g u 'e n  v e r tu  d 'u n e  a u to r i s a t io n  e x p r e s s e  

in s é r é e  a u  ju g e m e n t,  d u  t r ib u n a l .  »

M .  F ékalt)-G i i ia it >: C ' e s t  à  l ’a n  t o  r i  té a d m i n i s t r a t i v e  ( j u ’ i l  
a p p a r t i e n t  d e  p r o n o n c e r  e t  d ' e x é c u t e r  l e s  e x p u l s i o n s ;  i l  n e  
f a u t  p a s  r o u t i e r  a u x  t r i b u n a u x  l ' e x e r c i c e  d e  c e  d r o i t .

M .  le R a p p o iite u h : L e s  I r i l m n a u x  s e  b o r n e n t  à  m e t t r e  u n  
i n d i v i d u  à  l a  d i s p o s i t i o n  d e  l ' a u t o r i t é  a d m i n i s t r a t i v e .

M .  le P i \ ksi dent : L e  n u m é r o  7  f a i t  d o u b l e  e m p l o i  a v e c  
l e  n u m é r o  o ;  l a  r a d i a t i o n  e n  e s t  d é s i r a b l e .  —  E l l e  e s t  p r o ­
n o n c é e  p a r  l ' a s s e m b l é e .

M .  Moynieh  r e m p l a c e  M. A l b é r i c  Rolin a u  f a u t e u i l  d e  l a  
p r é s i d e n c e .

M .  de Bau : «  7 °  ( c i - d e v a n t  D ° )  : L e s  é tr a n g e r s  g u i  se  r e n d e n t  

c o u p a b le s  d ’e x c i ta t i o n s  d  la  p e r p é t r a t i o n  d e  c r im e s  g r a v e s  c o n tr e  

la  s é c u r i t é  p n b l ig u e ,  b ie n  g u e  ces  e x c i ta t i o n s  c o m m e  te l le s  n e  

s o ie n t  p a s  p u n is s a b le s  se lo n  la  lo i t e r r i t o r i a l e  et g u e  te s  c r im e s  

n e  d o iv e n t  se  c o n s o m m e r  g u ’à l ’é t r a n g e r  . »

M .  B iu 'sa p r o p o s e  d e  r e m p l a c e r ,  a u  c o m m e n c e m e n t  e t  à  l a  
l i n ,  c r im e s  p a r  « i n f r a c t io n s  » .  —  L e  n u m é r o  e s t  a d o p t é  a v e c  
c e t t e  m o d i f i c a t i o n .
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M. de Bah: «8° (ci-devant 10°) : L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  d a n s  

le  t e r r i t o i r e  d e  l ' E t a t , se  r e n d e n t  c o u p a b le s  o u  fo r t e m e n t  s u s ­

p e c ts  d 'a t ta q u e s , y  c o m p r is  le s  a c te s  p r é p a r a to i r e s , s o i t  p a r  la  

p r e s s e ,  s o i t  a u t r e m e n t , c o n tr e  u n  É t a t  o u  u n  s o u v e r a in  é t r a n g e r , 

o u  c o n tr e  le s  i n s t i t u t i o n s  d ’u n  É ta t  é t r a n g e r , p o u r v u  q u e  ces  

a c t io n s  s o ie n t  p u n is s a b le s  d 'a p r è s  la  lo i  d e  l 'E t a t  e x p u l s a n t ,  s i ,  

c o m m is e s  a  l ’é t r a n g e r  p a r  d e s  in d ig è n e s ,  e lle s  é ta ie n t  d ir ig é e s  

c o n tr e  c e t  É t a t  m ê m e — Adopté.

M. de Bau : « 9° ici-devant 11°) : L e s  é tr a n g e r s  q u i ,  p e n d a n t  

l e u r  s é jo u r  d a n s  le  t e r r i t o i r e  d e  l ' É t a t ,  se  r e n d e n t  c o u p a b le s  

d 'a t ta q u e s  o u  d 'o u t r a g e s  p u b lié s  p a r  la  ¡ tre sse  é tr a n g è r e  c o n tr e  

l ’É ta t  o u  le  s o u v e r a in ,  p o u r v u  q u e  ces  a t ta q u e s  o u  o u tr a g e s  

s o i e n t  p u n is s a b le s  s i  le  c o u p a b le  é ta i t  s u j e t  d e  l 'É t a t  » .

M. FÉnAun-GniAED critique une partie de cet alinéa; un 
étranger qui attaque le gouvernement du pays où il séjourne 
doit être puni plus rigoureusement que le national qui se 
livre à de semblables attaques. ïl propose de supprimer la 
phrase : « p o u r v u  q u e  c es  a t ta q u e s  o u  o u tr a g e s  s o i e n t  p u n i s s a ­

b le s  s i  le  c o u p a b le  é ta i t  s u j e t  d e  l ’É ta t  » .

M. le Rappoiiteuu : À ce compte, si un journaliste se ris­
quait à mettre en doute le crédit d’une nation étrangère, il 
encourrait l’expulsion, sous prétexte d'attaque ou d'outrage 
à la nation; cela aboutirait à forcer les journalistes à être 
toujours optimistes.

M. Hivieu estime qu’il y a généralement trop de tolérance 
de la part des gouvernements à l’égard des attaques dirigées 
spécialement contre la nation par la voie de la presse. Il pro­
pose d’ajouter dans l'alinéa les mots « la  n a t i o n » entre l 'É t a t  

et le  s o u v e r a in .

M. B iu îsa  : Si l’on veut pouvoir réprimer les attaques de 
la presse contre le crédit d’un État, l’intercalation proposée
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p a r  M .  R i v i e r  n e  s u f f i r a i t  p a s ;  l e  f a i t  d e  d i s c u t e r  o u  d e  n i e r  
l e  c r é d i t  d ’ u n  É t a t  n ’e s t  p a s ,  à  p r o p r e m e n t  p a r l e r ,  u n e  a t t a q u e  
o u  u n  o u t r a g e  c o n t r e  l a  n a t i o n .

L’amendement de M. Rivikr est mis aux voix et adopté.
L’amendement de M. Féhaud-Giraud est également adopté.
L e  n °  9  e s t  v o t é  d a n s  c e  s e n s .

M. D K  Bah : «  1 0 °  (ci-devant 1 2 ° )  : L e s  é tr a n g e r s  g u i , e n  

te m p s  d e  g u e r r e  o u  q u a n d  i l  y  a  d a n g e r  i m m in e n t  d u n e  g u e r r e ,  

c o m p r o m e t te n t  p a r  l e u r  c o n d u i t e  la  s û r e t é  d e  l 'É t a t . *  —  Adopté.

L e s  d i v e r s e s  p a r t i e s  d u  §  l'îr s e  t r o u v a n t  v o t é e s .  M. É i > .  Rolin 
p r o p o s e ,  a v a n t  d e  p a s s e r  a u  § 2 ,  u n  a m e n d e m e n t  t e n d a n t  à  
s u p p r i m e r  l e s  § §  1  e t  2  d e  l ’ a r t i c l e  7  e t  à  t r a n s p o r t e r  l e s  
a u t r e s  a l i n é a s  d e  l ’ a r t i c l e  7  à  l ’ a r t i c l e  8 .  I l  l u i  s e m b l e  q u e ,  
l e  p r o j e t  d o n n a n t  a u  g o u v e r n e m e n t  u n e  g r a n d e  l a t i t u d e ,  i l  
c o n v i e n t  d e  p o s e r  l e  d r o i t  d ’ e x p u l s i o n  c o m m e  r è g l e ,  e n  f o r ­
m u l a n t ,  s i m p l e m e n t  u n e  e x c e p t i o n  p o u r  l e s  é t r a n g e r s  d o m i ­
c i l i é s .

M .  R i y i e h  e s t  p o u r  l e  m a i n t i e n  d e  l ’ é n u m é r a t i o n ;  c a r  o n  
s o u s - e n t e n d  q u e ,  e n  d e h o r s  d e s  c a s  p r é v u s ,  o n  n ’ e x p u l s e r a  
p a s .  I l  y  a  l a  d i f f é r e n c e  e n t r e  l a  r è g l e  e t  l ’ e x c e p t i o n .

M. Rouui.n appuie cette idée; d’après cette énumération, on 
ne pourra plus expulser les prostituées pour simple infraction 
à la police des-mœurs, ce qui avait lieu auparavant et entraînait 
souvent des abus.

M .  dk Bah : L ’ a m e n d e m e n t  p r o p o s é  p a r  M .  É d .  R o l i n  
l o u c h e  a u  f o n d  m ô m e ;  i l  e s t  t r è s  s é r i e u x .  C ’ e s t  l e  s y s t è m e  
b e l g e  q u ’ i l  a p p u i e  a u p r è s  d e  n o u s ;  c e  s y s t è m e  e s t  p e u t - ê t r e  
b o n ,  m a i s  f a u t - i l  l ’ a p p l i q u e r  à  t o u t  l e  m o n d e ?

M. É d .  Rolin j u s t i f i e  s a  p r o p o s i t i o n .  I l  l u i  s e m b l e  ( p i e  l ’ é n u ­
m é r a t i o n  d e  t o u s  l e s  c a s  o ù  l ’ e x p u l s i o n  i n d i v i d u e l l e  e s t  p e r m i s e ,  
s p é c i a l e m e n t  l e s  n o s  2 ,  3 ,  4  e t  6  ( a n c i e n s )  d u  1 1 e r ,  s u r t o u t  a p r è s
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l e s  a m e n d e m e n t s  a d o p t é s ,  d o n n e  a u  g o u v e r n e m e n t ,  e n  f a i t ,  
t a n t  d e  f a c u l t é s  p o u r  p r a t i q u e r  à  s o n  g r é  l ’e x p u l s i o n  i n d i v i ­
d u e l l e ,  q u ’ i l  v a u t  m i e u x  p r o c l a m e r  s i m p l e m e n t  l a  r è g l e  d e  
l ’e x p u l s i o n  i n d i v i d u e l l e ,  c o m m e  a c t e  d u  g o u v e r n e m e n t ,  e n  
p o s a n t ,  à  t i t r e  d ’ e x c e p t i o n ,  d e s  r e s t r i c t i o n s  a u  d r o i t  d ’e x p u l ­
s i o n  e n  f a v e u r  d e s  é t r a n g e r s  l e s  p l u s  d i g n e s  d e  p r o t e c t i o n  
c o n t r e  l ’ a r b i t r a i r e ,  c ’ e s t - à - d i r e  d e s  d o m i c i l i é s .

M .  B iujsa f a i t  r e m a r q u e r  q u e .  s i  l a  l o i  b e l g e  e s t  b o n n e ,  i l  
n ’ e n  i m p o r t e  p a s  m o i n s  q u e  l ’ I n s t i t u t ,  p a r  l e s  r é g i e s  q u ’ i l  
p o s e  a u j o u r d ’ h u i ,  f a s s e  f a i r e  à  l a  t h é o r i e  d e  l ’ e x p u l s i o n  u n  
n o u v e a u  p a s  e n  a v a n t .

M .  E d .  R o u n  p r o p o s e  f o r m e l l e m e n t  u n  a m e n d e m e n t  s u p ­
p r i m a n t  d a n s  l ’ a r t i c l e  7  l e s  § §  1 e t  2  e t  f a i s a n t  c o m m e n c e r  
l e  % 3  p a r  c e s  m o t s  : «  U  e x p u l s io n  o r d i n a i r e  o u  in d i v id u e l l e  se  

f e r a  d a n s  la  f o r m e  d ’u n  a c te  q u i  s e r a  n o t i f i é . . . » ,  e t c .  P u i s ,  à  
l ’ a r t i c l e  8 ,  §  3 ,  o n  m e t t r a i t  : «  L e s  é t r a n g e r s  d o m ic i l ié s  n e  s e r o n t  

e x p u ls é s  q u e  d a n s  le s  c a s  s u i v a n t s  » .
O n  p a s s e  a u  v o t e ;  l ’a m e n d e m e n t  n ’ e s t  p a s  a d o p t é .

M .  D K  B a h : « § 2 .  A u x  r é f r a c ta i r e s  e t d é s e r te u r s  é tr a n g e r s  

on  p e u t  d é fe n d r e  d e  s é j o u r n e r  o u  d e  c i r c u l e r  d a n s  u n e  z o n e  

l i m i t r o p h e  d u  p a y s  d ’o ù  i l s  se  s o n t  r é fu g ié s .  S o n t  r é s e r v é e s  les  

d is p o s i t io n s  p lu s  s é v è r e s  d e s  t r a i t é s  i n t e r n a t i o n a u x .  *
M. F éraud-Giraud d e m a n d e  q u e  l a  r é d a c t i o n  s o i t  r e v u e .  —  

A d o p t é  s o u s  c e t t e  r é s e r v e .

M .  de Ba r : « § 3 ,  a l i n é a  i ftr. L ’a c te  o r d o n n a n t  l 'e x p u l s io n  

s e r a  n o t i f i é  à  l 'e x p u l s é .  I l  s e r a  m o t i v é  en  in d i q u a n t  le s  f a i t s  e t 

te s  d is p o s i t io n s  d e  la  lo i  s u r  le s q u e lle s  i l  se  fo n d e .  »
M .  A l b é r i c  Romn p r o p o s e  d e  d i r e  : « I l  s e r a  m o t i v é  e n  f a i t  

e t e n  d r o i t .*  —  A d o p t é .

M .  de Bar : «  A l i n é a s  2  e t  3 .  E n  t a n t  q u ’i l  y  a  r e c o u r s  à  u n e
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h a u te  c o u r  j u d i c i a i r e  o u  a d m i n i s t r a t i v e , l ’a c te  e n  d o n n e r a  

c o n n a is s a n c e  à l 'e x p u l s é , e n  i n d iq u a n t  le  d é la i  à  o b s e r v e r .

«  A l i n é a  B .  L 'a c t e  m e n t io n n e r a  d e  m e m e  le  d é la i  d a n s  le q u e l  

l ’é t r a n g e r  d e v r a  q u i t t e r  le  p a y s .  I l  s e r a  a c c o r d é  u n  d é la i  d ’u n  

j o u r  f r a n c  a u  m o in s .  S i  l ’e x p u l s é e s t  en  l ib e r té , p e n d a n t  ce d é la i  

i l  n e  p o u r r a  ê tr e  u s é  d e  c o n tr a in t e .  »
L e s  d e u x  a l i n é a s  s o n t  a d o p t é s ,  s a u f  r é d a c t i o n .

M .  ni*: B a h  : «  §  \ .  L ’é t r a n g e r  q u i  a u r a  r e ç u  l ’in jo n c t io n  d e  

s o r t i r  d u  t e r r i t o i r e  s e r a  te n u  d e  d é s ig n e r  la  f r o n t i è r e  p a r  

la q u e l le  i l  s o r t i r a .  I l  r e c e v r a  u n e  f e u i l l e  d e  r o u te  r é g la n t  l ’i t i ­

n é r a i r e  d e  s o n  v o y a g e  e t  la  d u r é e  d e  so n  s é jo u r  d a n s  c h a q u e  

H eu  o u  il  d o i t  p a s s e r . E n  c a s  d e  c o n t r a v e n t io n  à  l ’u n e  o u  l ’a u t r e  

d e  ces d i s p o s i t io n s . i l  s e r a  c o n d u i t  h o r s  d u  t e r r i t o i r e  p a r l a  

fo r c e  p u b l iq u e .  —  A d o p t é ,  s a u f  r é d a c t i o n .

M .  ni: Bah : « §  alinéa l pr. I l  e s t  d é s ir a b le  q u e , p o u r  les  

e x p u ls io n s  o r d i n a i r e s , m ê m e  o u t r e  le s  c a s  d a n s  le s q u e ls  la  p e r ­

s o n n e  e s t p a r  la  lo i  d é c la r é e  e x e m p te  d ’e x p u ls io n ,  o n  o u v r e  le  

r e c o u r s  à  u n e  h a u te  c o u r  j u d i c i a i r e  o u  a d m in i s t r a t i v e  in d é p e n ­

d a n te .  »
M .  A l h é r i c  R o u n  p r o p o s e  d e  d i r e :  a m ê m e  en  d e h o r s  d e s  

c a s . . . . . . »  —  A d o p t é .

M .  d k  B a h  : «  A l i n é a s  2  à  L a  c o u r  n e  j u g e r a  q u e  d e  la  

lé g a l i té  d e  V e x p u ls io n ;  e lle  n ’a p p r é c ie r a  p a s  la  c o n d u i te  d e  la  

p e r s o n n e ,  n i  le s  c ir c o n s ta n c e s  s e lo n  le s q u e lle s  le  g o u v e r n e m e n t  

a e s t im é  n é c e s s a ir e  l 'e x p u l s io n .

«  D a n s  le c a s  d u  n °  1 0  d u  $  / cr  d e  c e t  a r t i c l e ,  i l  n ’y  a  p a s  d e  

r e c o u r s .

«  N o n o b s ta n t  le  r e c o u r s ,  le  g o u v e r n e m e n t  p o u r r a  f a i r e  e x é ­

c u t e r  p r o v i s o ir e m e n t  l ' e x p u l s io n .  »
L e  §  8  e s t  a d o p t é  t o u t  e n t i e r ,  s a u f  r é d a c t i o n .
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M .  ni*: Bah : «  Article 8, §  1 e r . E n  t a n t  q u 'u n e  e -r p u ls io n 'e s t-  

c o n fo r m e  a u x  p r in c ip e s  d u  d r o i t  d e s  (jen s e x p r i m e  d a n s  ce  

R è g le m e n t  e t  q u e  le  r e c o u r s  m e n t io n n e  a  é té  o u v e r t  à  V e x p u ls é , 

le  g o u v e r n e m e n t  q u i  a  e x é c u te  l 'e x p u l s i o n  e s t  à  l 'a b r i  d e  to u te  

r é c la m a t io n  d ip lo m a t iq u e .  »
M .  l e  R a p p o r t e u r  p r o p o s e  l u i - m é m e  d e  s u p p r i m e r  l e s  

m o i s  : «  e t  q u e  le  r e c o u r s  m e n t io n n é  a  é té  o u v e r t  à  V e x p u ls é . »
A d o p t é  a v e c  r e l i e  s u p p r e s s i o n .

M .  ni*: Bah : 2 .  L e  g o u v e r n e m e n t  p o u r r a  to u jo u r s  r é v o q u e r

l 'e x p u l s io n  o u  en  s u s p e n d r e  te m p o r a i r e m e n t  le s  e f f e t s .»

A d o p t é .
«  §  3 .  L e s  é t r a n g e r s  d o m ic i l ié s  d a n s  le  t e r r i t o i r e  a v e c  l 'a u t o ­

r i s a t i o n  e x p r e s s e  d u  g o u v e r n e m e n t  n e  s e r o n t  e x p u ls é s  q u ’en  

v e r t u  d e s  d is p o s i t io n s  n o s  7  à  J O  d u  §  / (' r d e  l 'a r t i c le  p r é c é d e n t ,  
e t ,  e n  v e r t u  d u  n °  6 ,  s e u l e m e n t  s i  le s  p e in e s  a u x q u e l le s  i l s  s o n t  

c o n d a m n é s  à  V é tr a n g e r  n e  s o n t  p a s  e n c o r e  e x é c u té e s  c o m p lè te ­

m e n t  o u  r e m is e s ,  o u  s i  la  c o n d a m n a t io n  p r o n o n c é e  p a r  u n  

t r i b u n a l  é t r a n g e r  e s t  p o s t é r ie u r e  à l 'a u to r i s a t io n  d ’é ta b l i r  le  

d o m ic i l e .  »
M .  É d .  Rolin d e m a n d e ,  d a n s  c e  p a r a g r a p h e  e t  d a n s  l e  s u i ­

v a n t ,  l a  s u p p r e s s i o n  d e s  m o t s  a a v e c  l ’a u to r i s a t io n  e x p r e s s e  

d u  g o u v e r n e m e n t  ». C V s l  u n e  q u e s t i o n  d e  l é g i s l a t i o n  n a t i o ­
n a l e ;  e t ,  d u  m o m e n t  q u e  d e s  é t r a n g e r s  s o û l  d o m i c i l i é s ,  a v e c  
o n  s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  e x p r e s s e  d u  g o u v e r n e m e n l ,  i l s  l u i  
p a r a i s s e n t  m é r i t e r  d e s  é g a r d s  p a r t i c u l i e r s .

M .  le Rapporteur accepte l'amendement.
A d o p t é  a v e c  c e l l e  s u p p r e s s i o n ,  e t  s a u f  r é d a c t i o n .

M .  de B a h  : «  §  4 .  L ’e x p u ls io n  d ’é t r a n g e r s  d o m ic i l ié s ,  d e s  

r é s id a n ts  e t  d e  c e u x  a y a n t  u n  é ta b l is s e m e n t  d e  c o m m e r c e  ne- 

d o i t  ê t r e  p r o n o n c é e  q u e  d e  m a n iè r e  à  n e  p a s  t r a h i r  la  c o n fia n c e  

q u 'i l s  o n t  e u e  d a n s  le s  lo is  d e  l ’É t a t  e t  e n  l e u r  a s s u r a n t  l ’e x e r ­
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c ic e , s o i t  d i r e c te m e n t , s i  c 'e s t  p o s s ib le ,  s o i t  p a r  V in t e r m é d ia i r e  

d e  t i e r s  p a r  e u .r  l i b r e m e n t  c h o is i s , d e  to u s  le s  m o y e n s  l é g a u x  

p o u r  la  l ib r e  r é a l i s a t io n  e t  la  l i q u id a t io n  d e  l e u r  s i t u a t io n  e t  

d e  h u r s  i n t é r ê t s  a c t i f s  e t  p a s s i f s  s u r  le  t e r r i t o i r e .  »
A d o p t é ,  s a u f  r é d a c t i o n .

M .  le Phésident  inet aux voix l'ensemble du projet.
L o r d  R eay n e  v o t e r a  p a s  l ' e n s e m b l e ,  n e  t r o u v a n t  p a s  s u f f i ­

s a n t e s  l e s  r e s t r i c t i o n s  a u  d r o i t  d ’e x p u l s i o n  t e l l e s  q u ’ e l l e s  s o n t  
p r o p o s é e s .

M .  A l b é r i c  Rolin d é c l a r e  q u ' i l  v o t e r a  l ' e n s e m b l e  s a n s  h é s i ­
t a t i o n .

M .  Holland s ' a b s t i e n d r a  p o u r  l e s  r a i s o n s  q u ' i l  a  i n d i q u é e s  
l o r s  d e  l a  d i s c u s s i o n  g é n é r a l e ;  M .  E d .  Rolin, p a r c e  q u ' i l  a u r a i t  
v o u l u  t p r o n  p o s a i  p l u s  n e t t e m e n t  l a  r é g i e  d e  l ' e x p u l s i o n .

M .  R im e u  d e m a n d e  q u e  l a  C o m m i s s i o n  d e  r é d a c t i o n  s o i t  
s p é c i a l e m e n t  c h a r g é e  d e  r e v o i r  l ’e n s e m b l e  d u  p r o j e t ,  a u  p o i n t  
d e  v u e  d u  s t y l e  e t  d u  n u m é r o t a g e  d e s  p a r a g r a p h e s  e t  a l i n é a s .  
—  A d o p t é .

L ' e n s e m b l e  d u  p r o j e t  e s t  m i s  a u x  v o i x  e t  a d o p t é .
S u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  R iv ie u , l ' I n s t i t u t  v o t e  à M .  d e  B a r  

d e  c h a l e u r e u x  r e m e r c i e m e n t s  p o u r  l e s  s o i n s  q u ' i l  a  a p p o r t é s  
d e p u i s  d e s  a n n é e s  à l ' é l a b o r a t i o n  d e  c e  R é g l e m e n t .

R è g le s  in t e r n a t io n a l e s  s u r  V a d m is s io n  e t  l ’e x p u ls io n  d e s  é t r a n ­

g e r s  p r o p o s é e s  p a r  l ’I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t io n a l  e t  a d o p té e s  

p a r  l u i  à  G e n è v e , le  9  s e p te m b r e  1 8 9 2  L

L ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,

1 C e  t e x t e  e s t  c e l u i  q u i  a  é t é  a r r ê t é  e t  n u m é r o t é  p a r  l a  C o m ­
m i s s i o n  d e  r é d a c t i o n ,  e n  v e r t u  d u  m a n d a t  s p é c i a l  q u ’e l l e  a v a i t  
r e ç u  d e  l ’I n s t i t u t  e n  l a d i t e  s é a n c e .
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C o n s i d é r a n t  q u e ,  p o u r  c h a q u e  É t a t ,  l e  d r o i t  d ' a d m e t t r e  o u  
d e  n e  p a s  a d m e t t r e  d e s  é t r a n g e r s  s u r  s o n  t e r r i t o i r e ,  o u  d e  n e  
l e s  y  a d m e t t r e  q u e  c o n d i t i o n n e l l e m e n t ,  o u  d e  l e s  e n  e x p u l s e r ,  
e s t i m e  c o n s é q u e n c e  l o g i q u e  e t  n é c e s s a i r e  d e  s a  s o u v e r a i n e t é  
e t  d e  s o n  i n d é p e n d a n c e  ;

C o n s i d é r a n t ,  t o u t e f o i s ,  q u e  F h u m a n i t é e t  l a  j u s t i c e  o b l i g e n t  
l e s  É t a t s  A n ' e x e r c e r  c e  d r o i t  q u ' e n  r e s p e c t a n t ,  c l a n s  l a  
m e s u r e  c o m p a t i b l e  a v e c  l e u r  p r o p r e  s é c u r i t é ,  l e  d r o i t  e t  l a  
l i b e r t é  d e s  é t r a n g e r s  q u i  v e u l e n t  p é n é t r e r  s u r  l e d i t  t e r r i t o i r e  
o u  q u i  s ' y  t r o u v e n t  d é j à  ;

C o n s i d é r a n t  q u e ,  à  c e  p o i n t  d e  v u e  i n t e r n a t i o n a l ,  i l  p e u t  
ê t r e  u t i l e  d e  f o r m u l e r ,  d ’ u n e  m a n i è r e  g é n é r a l e  e t  p o u r  l ' a v e ­
n i r ,  q u e l q u e s  p r i n c i p e s  c o n s t a n t s ,  d o n t  l ' a c c e p t a t i o n  n e  s a u ­
r a i t  d ' a i l l e u r s  i m p l i q u e r  a u c u n e  a p p r é c i a t i o n  d ' a c t e s  a c c o m ­
p l i s  d a n s  l e  p a s s é  ;

P r o p o s e ,  p o u r  l ' a d m i s s i o n  e t  l ’e x p u l s i o n  d e s  é t r a n g e r s ,  
l ' o b s e r v a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d e s  r è g l e s  s u i v a n t e s  :

C H A P I T R E  P R E M I E R .

Dispositions préliminaires

A r t .  1 .  S o n t  é t r a n g e r s ,  d a n s  l e  s e n s  d u  p r é s e n t  R è g l e m e n t ,  
t o u s  c e u x  q u i  n ' o n t  p a s  u n  d r o i t  a c t u e l  d e  n a t i o n a l i t é  d a n s  
l ' É t a t ,  s a n s  d i s t i n g u e r  n i  s ' i l s  s o n t  s i m p l e m e n t  d e  p a s s a g e  o u  
s ' i l s  s o n t  r é s i d a n t s  o u  d o m i c i l i é s ,  n i  s ' i l s  s o n t  d e s  r é f u g i é s  o u  
s ' i l s  s o n t  e n t r é s  d a n s  l e  p a y s  d e  l e u r  p l e i n  g r é .

A r t .  2 .  E n  p r i n c i p e ,  u n  É t a t  n e  d o i t  p a s  i n t e r d i r e  l ’a c c è s  o u  
l e  s é j o u r  s u r s o i t  t e r r i t o i r e  s o i t  A s e s  s u j e t s ,  s o i t  A c e u x  q u i ,  
a p r è s  a v o i r  p e r d u  l e u r  n a t i o n a l i t é  d a n s  l e d i t  E t a t ,  n ' e n  o n t  
p o i n t  a c q u i s  u n e  a u t r e .

A r t .  3 .  I l  e s t  d é s i r a b l e  q u e  l ' a d m i s s i o n  e t  l ’ e x p u l s i o n  d e s  
é t r a n g e r s  s o i e n t  r é g l é e s  p a r  d e s  l o i s .
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C H A P I T R E  I I .

Des co n d i t io n s  au.r<jnelles est subordonnée l 'adm iss ion  des  

é tran gers .

A r l .  L o s  c a s  d p  r e p r é s a i l l e s  p |  < ! e  r é t o r s i o n  n o  s o n t  p a s  
s o u m i s  a n \  r é g i e s  s u i v a n t e s .  T o u t e f o i s ,  l e s  é t r a n g e r s  d o m i c i ­
l i é s  d a n s  l e  p a y s  a v e c  l ' a u t o r i s a t i o n  e x p r e s s e  d u  g o u v e r n e ­
m e n t ,  n e  p e u v e n t  ê t r e  e x p u l s é s  à  t i t r e  d e  r e p r é s a i l l e s  o u  d e  
r é t o r s i o n .

A r t .  Ti. S o n t  é g a l e m e n t  e x c e p t é e s  d e s  r è g l e s  s u i v a n t e s  l e s  
c o l o n i e s  o ù  l a  c i v i l i s a t i o n  e u r o p é e n n e  n ’ e s t  p a s  e n c o r e  d o m i ­
n a n t e .

A r t .  (>.  L ’ e n t r é e  l i b r e  d e s  é t r a n g e r s  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d ’ u n  
É t a t  c i v i l i s é  n e  p e u t  ê t r e  p r o h i b é e ,  d ’ u n e  m a n i è r e  g é n é r a l e  e t  
p e r m a n e n t e ,  q u ’à  r a i s o n  d e  l ’ i n t é r ê t  p u b l i c  e t  d e  m o t i f s  
e x t r ê m e m e n t  g r a v e s ,  p a r  e x e m p l e ,  à  r a i s o n  d ' u n e  d i f f é r e n c e  
f o n d a m e n t a l e  d e  m œ u r s  o u  d e  c i v i l i s a t i o n ,  o u  à  r a i s o n  d ’ u n e  
o r g a n i s a t i o n  o u  a c c u m u l a t i o n  d a n g e r e u s e  d ’é t r a n g e r s  q u i  s e  
p r é s e n t e r a i e n t  e n  m a s s e .

A r l .  7 .  L a  p r o t e c t i o n  d u  t r a v a i l  n a t i o n a l  n ’ e s t  p a s ,  à  e l l e  
s e u l e ,  u n  m o t i f  s u f f i s a n t ,  d e  n o n - a d m i s s i o n .

A r t .  8 .  L ’ É t a t  c o n s e r v e  l e  d r o i t  d e  r e s t r e i n d r e  o u  d e  
p r o h i b e r  t e m p o r a i r e m e n t  l ’e n t r é e  d e s  é t r a n g e r s ,  e n  t e m p s  d e  
g u e r r e ,  d e  t r o u b l e s  i n t é r i e u r s  o u  d ’é p i d é m i e .

A r t .  9 .  C h a q u e  É t a t  d o i t  f i x e r  p a r  d e s  l o i s  o u  p a r  d e s  r è g l e ­
m e n t s ,  p u b l i é s  d a n s  u n  d é l a i  s u f f i s a n t  a v a n t  l e u r  m i s e  e n  
v i g u e u r ,  l e s  r é g i e s  d e  l ’a d m i s s i o n  o u  d e  l a  c i r c u l a t i o n  d e s  
é t r a n g e r s .

A r t .  1 0 .  L ' e n t r é e  o u  l e  s é j o u r  d e s  é t r a n g e r s  n e  p e u t  ê t r e  
s u b o r d o n n é  à  l a  p e r c e p t i o n  d e  t a x e s  e x c e s s i v e s .

A r t .  1 1 .  T o u s  c h a n g e m e n t s  e s s e n t i e l s  d a n s  l e s  c o n d i t i o n s



d ' a d m i s s i o n  e t  d e  s é j o u r  d e s  é t r a n g e r s ,  y  c o m p r i s  l e s  m o d i l U  
c a l i o n s  a u x  t a x e s  q u i  l e s  c o n c e r n e n t ,  d o i v e n t  è l r e  c o m m u ­
n i q u é s  d a n s  l e  p l u s  b r e f  d é l a i  a u x  g o u v e r n e m e n t s  d e s  É t a t s  
d o n t  l e s  r e s s o r t i s s a n t s  y  s o n t  i n t é r e s s é s .

A r t .  1 2 .  L ' e n t r é e  d u  t e r r i t o i r e  p e u t  ê t r e  i n t e r d i t e  à  t o u t  
i n d i v i d u  é t r a n g e r  e n  é t a t  d e  v a g a b o n d a g e  o u  d e  m e n d i c i t é ,  
o u  a t t e i n t  d ' u n e  m a l a d i e  d e  n a t u r e  à  c o m p r o m e t t r e  l a  s a n t é  
p u b l i q u e ,  o u  f o r t e m e n t  s u s p e c t  d ’ i n f r a c t i o n s  g r a v e s  c o m m i s e s  
à  l ’é t r a n g e r  c o n t r e  l a  v i e  o u  l a  s a n t é  d e s  p e r s o n n e s  o u  c o n t r e  
l a  p r o p r i é t é  o u  l a  f o i  p u b l i q u e ,  a i n s i  q u ’ a u x  é t r a n g e r s  c o n ­
d a m n é s  à  r a i s o n  d e s d i t e s  i n f r a c t i o n s .

A r t .  1 3 .  U n  É t a t  p e u t ,  à  t i t r e  e x c e p t i o n n e l ,  n ’ a d m e t t r e  d e s  
é t r a n g e r s  q u e  t e m p o r a i r e m e n t  e t  s o u s  d é f e n s e  p o u r  e u x  d e  s e  
d o m i c i l i e r  d a n s  l e  t e r r i t o i r e ,  p o u r v u  q u e ,  a u t a n t  q u e  f a i r e  s e  
p o u r r a ,  l a  d é f e n s e  s o i t  n o t i t i é e  i n d i v i d u e l l e m e n t  e t  p a r  é c r i t .

L ’ i n t e r d i c t i o n  c e s s e  d ’ a v o i r  e f f e t  s i  e l l e  n ’e s t  p a s  r é p é t é e  
p é r i o d i q u e m e n t  d a n s  d e s  d é l a i s  n ’e x c é d a n t  p a s  d e u x  a n s .

: C H A P I T R E  I I I .

Des conditions auxquelles est subordonnée Vexpulsion des 
étrangers.

I. RÈGLES GÉNÉRALES

A r t .  1 4 .  L ’e x p u l s i o n  n e  d o i t  j a m a i s  ê t r e  p r o n o n c é e  d a n s  u n  
i n t é r ê t  p r i v é ,  p o u r  e m p ê c h e r  u n e  c o n c u r r e n c e  l é g i t i m e  n i  
p o u r  a r r ê t e r  d e  j u s t e s  r e v e n d i c a t i o n s  o u  l e s  a c t i o n s  e t  
r e c o u r s  r é g u l i è r e m e n t  p o r t é s  d e v a n t  l e s  t r i b u n a u x  o u  a u t o r i ­
t é s  c o m p é t e n t e s .

A r t .  1 5 .  L e s  m e s u r e s  d ’e x p u l s i o n  e t  d ’e x t r a d i t i o n  s o n t  
i n d é p e n d a n t e s  l ’ u n e  d e  l ’ a u t r e  ; le*  r e f u s  d ’ e x t r a d i t i o n  n ’ i m ­
p l i q u e  p a s  l a  r e n o n c i a t i o n  a u  d r o i t  d ’e x p u l s i o n .
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A r t .  1 0 .  L ' e x p u l s é  r é f u g i é  s u r  u n  t e r r i t o i r e  p o u r  s e  s o u s ­
t r a i r e  à  d e s  p o u r s u i t e s  a u  p é n a l ,  n e  p e u t  ê t r e  l i v r é ,  p a r  v o i e  
d é t o u r n é e ,  à  l ’ É t a t  p o u r s u i v a n t ,  s a n s  q u e  l e s  c o n d i t i o n s  p o s é e s  
e n  m a t i è r e  d ’e x t r a d i t i o n  a i e n t  é t é  d é m e n t  o b s e r v é e s .

A r t .  1 7 .  L ’e x p u l s i o n ,  n ’ é t a n t  p a s  u n e  p e i n e ,  d o i t  ê t r e  e x é ­
c u t é e  a v e c  t o u s  l e s  m é n a g e m e n t s  p o s s i b l e s ,  e n  t e n a n t  c o m p t e  
d e  l a  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i è r e  d e  l a  p e r s o n n e .

A r t .  1 8 .  I l  p e u t  ê t r e  e n j o i n t  à  u n  é t r a n g e r  d ' h a b i t e r  u n  
c e r t a i n  l i e u  o u  d e  n e  p a s  s o r t i r  d ’ u n  c e r t a i n  l i e u ,  s o u s  p e i n e  
d ' e x p u l s i o n  s ’ i l  c o n t r e v i e n t  à  c e t  o r d r e .

A r t .  1 9 .  L e s  e x p u l s i o n s ,  s o i t  i n d i v i d u e l l e s ,  s o i t  e x t r a o r d i ­
n a i r e s ,  d o i v e n t  ê t r e  p o r t é e s ,  a u s s i t ô t  q u e  p o s s i b l e ,  à  l a  c o n ­
n a i s s a n c e  d e s  g o u v e r n e m e n t s  d o n t  e l l e s  c o n c e r n e n t  l e s  r e s s o r ­
t i s s a n t s .

A r t .  2 0 .  I l  e s t  r e n d u  c o m p t e  p é r i o d i q u e m e n t ,  s o i t  à  l a  
r e p r é s e n t a t i o n  n a t i o n a l e ,  s o i t  p a r  l e  m o y e n  d ' u n e  p u b l i c a t i o n  
o f f i c i e l l e ,  d e  t o u t e s  l e s  e x p u l s i o n s ,  y  c o m p r i s  c e l l e s  q u i  o n t  
é t é  i n l i r m é e s  o u  r é v o q u é e s .

A r t .  2 1 .  T o u t  i n d i v i d u  e x p u l s é  a  l e  d r o i t ,  s ' i l  s e  p r é t e n d  
i n d i g è n e  o u  s o u t i e n t  q u e  s o n  e x p u l s i o n  e s t  c o n t r a i r e  s o i t  à  
u n e  l o i ,  s o i t  à  u n  t r a i t é  i n t e r n a t i o n a l  q u i  l ' i n t e r d i t  o u  l ’ e x ­
c l u t  e x p r e s s é m e n t ,  d e  r e c o u r i r  à  u n e  h a u t e  c o u r  j u d i c i a i r e  
o u  a d m i n i s t r a t i v e ,  j u g e a n t  e n  p l e i n e  i n d é p e n d a n c e  d u  g o u ­
v e r n e m e n t .

M a i s  l ' e x p u l s i o n  p e u t  ê t r e  e x é c u t é e  p r o v i s o i r e m e n t ,  n o n ­
o b s t a n t  l e  r e c o u r s .

A r t .  2 2 .  L ' É t a t  p e u t  a s s u r e r  l ’e l ï e t  d e s  a r r ê t é s  d ’ e x p u l s i o n  
e n  s o u m e t t a n t  l e s  e x p u l s é s  q u i  y  c o n t r e v i e n n e n t ,  à  d e s  p o u r ­
s u i t e s  d e v a n t  l e s  t r i b u n a u x  e t  à  d e s  p e i n e s  à  l ' e x p i r a t i o n  d e s ­
q u e l l e s  l e  c o n d a m n é  e s t  c o n d u i t  à  l a  f r o n t i è r e  p a r  l a  f o r c e  
p u b l i q u e .



A r t .  2 3 .  L ’ e x p u l s i o n  extraordinaire ( o u  en masse) définitive, 
s ’ a p p l i q u e  à  d e s  c a t é g o r i e s  d ’ i n d i v i d u s  ; q u a n d  e l l e  a  é t é  p r o ­
n o n c é e ,  l e s  e x p u l s é s  n e  s o n t  p a s  l i b r e s  d e  r e v e n i r  d a n s  l e  p a y s  
a p r è s  u n  d é l a i  d é t e r m i n é  d ’a v a n c e .

A r t .  2 4 ,  L ’ e x p u l s i o n  extraordinaire ( o u  en masse) tempo­
raire, s ’ a p p l i q u e  à  d e s  c a t é g o r i e s  d ’ i n d i v i d u s ,  à  r a i s o n  d ’ u n e  
g u e r r e  o u  d e  t r o u b l e s  g r a v e s  s u r v e n u s  s u r  l e  t e r r i t o i r e ;  e l l e  
n e  p r o d u i t  s o n  e f f e t  q u e  p o u r  l a  d u r é e  d e  l a  g u e r r e  o u  p o u r  
u n  d é l a i  d é t e r m i n é .

A r t .  2 8 .  L ’e x p u l s i o n  ordinaire e s t  p u r e m e n t  i n d i v i d u e l l e .

A r t .  2 6 .  L ’ e x p u l s i o n  e x t r a o r d i n a i r e  d é f i n i t i v e  e x i g e  u n e  l o i  
s p é c i a l e ,  o u  d u  m o i n s  u n e  o r d o n n a n c e  s p é c i a l e  d u  p o u v o i r  
s o u v e r a i n .  L a  l o i  o u  l ’ o r d o n n a n c e ,  a v a n t  d ’ ê t r e  m i s e  à  e x é c u ­
t i o n ,  s e r a  p u b l i é e  d ’ a v a n c e  d a n s  u n  d é l a i  c o n v e n a b l e .

A r t .  2 7 .  L ’ e x p u l s i o n  e x t r a o r d i n a i r e  t e m p o r a i r e  p e u t ,  à  
l ’e x p i r a t i o n  d e  l a  g u e r r e  o u  d u  d é l a i  f i x é ,  ê t r e  c o n v e r t i e  e n  
e x p u l s i o n  o r d i n a i r e  o u  e n  e x p u l s i o n  e x t r a o r d i n a i r e  d é f i n i ­
t i v e .

L e  d é l a i  f i x é  p r i m i t i v e m e n t  p e u t  ê t r e  p r o l o n g é  u n e  f o i s .

III .  DES PERSONNES QUI PEUVENT ÊTRE EXPULSÉES

A r t .  2 8 .  P e u v e n t  ê t r e  e x p u l s é s :
i °  L e s  é t r a n g e r s  q u i  s o n t  e n t r é s  s u r  l e  t e r r i t o i r e  f r a u d u ­

l e u s e m e n t ,  e n  v i o l a t i o n  d e s  r è g l e m e n t s  s u r  l ’ a d m i s s i o n  d e s  
é t r a n g e r s ;  m a i s ,  s ’ i l  n ’ y  a  p a s  d ’ a u t r e  m o t i f  d ’ e x p u l s i o n ,  i l s  
n e  p e u v e n t  p l u s  ê t r e  e x p u l s é s  a p r è s  a v o i r  s é j o u r n é  s i x  m o i s  
d a n s  l e  p a y s ;

2 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i  o n t  é t a b l i  l e u r  d o m i c i l e  o u  l e u r  r é s i ­
d e n c e  d a n s  l e s  l i m i t e s  d u  t e r r i t o i r e ,  e n  v i o l a t i o n  d ’ u n e  d é f e n s e  
f o r m e l l e ;
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d °  L o s  é t r a n g e r s  q u i ,  a u  m o m e n t  o u  i l s  o n t  f r a n c h i  l a  f r o n ­
t i è r e ,  é t a i e n t  a t t e i n t s  î l e  m a l a d i e s  d e  n a t u r e  à  c o m p r o m e t t r e  l a  
s a n t é  p u b l i q u e  ;

4 °  L e s  é t r a n g e r s  e n  é t a t  d e  m e n d i c i t é  e t  d e  v a g a b o n d a g e ,  o u  
*4 l a  c h a r g e  d e  l ' a s s i s t a n c e  p u b l i q u e :

5 °  L e s  é t r a n g e r s  c o n d a m n é s  p a r  l e s  t r i b u n a u x  d u  p a y s  p o u r  
d e s  i n f r a c t i o n s  d ' u n e  c e r t a i n e  g r a v i t é ;

(>° L e s  é t r a n g e r s  c o n d a m n é s  à  l ' é t r a n g e r  o u  s ’ y  t r o u v a n t  s o u s  
l e  c o u p  d e  p o u r s u i t e s  p o u r  d e s  i n f r a c t i o n s  g r a v e s  q u i ,  s e l o n  
l a  l é g i s l a t i o n  d u  p a y s  o u  d ' a p r è s  l e s  t r a i t é s  d ’e x t r a d i t i o n  c o n ­
c l u s  p a r  l ’ É t a t  a v e c  d ' a u t r e s  É t a t s ,  p o u r r a i e n t  d o n n e r  l i e u  à  
l e u r  e x t r a d i t i o n ;

7 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i  s e  r e n d e n t  c o u p a b l e s  d ' e x c i t a t i o n s  à  l a  
p e r p é t r a t i o n  d ' i n f r a c t i o n s  g r a v e s  c o n t r e  l a  s é c u r i t é  p u b l i q u e ,  
b i e n  q u e  c e s  e x c i t a t i o n s ,  c o m m e  t e l l e s ,  n e  s o i e n t  p a s  p u n i s ­
s a b l e s  s e l o n  l a  l o i  t e r r i t o r i a l e  e t  q u e  l e s  i n f r a c t i o n s  n e  d o i ­
v e n t  s e  c o n s o m m e r  q u ’ à  l ’é t r a n g e r ;

8 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d e  l ' É t a l ,  s e  r e n d e n t  
c o u p a b l e s  o u  f o r t e m e n t  s u s p e c t s  d ' a t t a q u e s ,  s o i t  p a r  l a  p r e s s e ,  
s o i t  a u t r e m e n t ,  c o n t r e  u n  É t a t  o u  u n  s o u v e r a i n  é t r a n g e r ,  o u  
c o n t r e  l e s  i n s t i t u t i o n s  d ' u n  É t a t  é t r a n g e r ,  p o u r v u  q u e  c e s  
f a i t s  s o i e n t  p u n i s s a b l e s  d ’ a p r è s  l a  l o i  d e  l ' É t a t  e x p u l s a n t ,  s i ,  
c o m m i s  à  l ' é t r a n g e r  p a r  d e s  i n d i g è n e s ,  i l s  é t a i e n t  d i r i g é s  c o n t r e  
c e t  É t a t  l u i - m è m e ;

9 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  p e n d a n t  l e u r  s é j o u r  s u r  l e  t e r r i t o i r e  
d e  l ’É t a t ,  s e  r e n d e n t  c o u p a b l e s  d ’ a t t a q u e s  o u  d ' o u t r a g e s  
p u b l i é s  p a r  l a  p r e s s e  é t r a n g è r e  c o n t r e  l ' É t a t ,  l a  n a t i o n  o u  
l e  s o u v e r a i n ;

1 0 °  L e s  é t r a n g e r s  q u i ,  e n  t e m p s  d e g u e r r e  o u  a u  m o m e n t  
o ù  u n e  g u e r r e  e s t  i m m i n e n t e ,  c o m p r o m e t t e n t ,  p a r  l e u r  c o n ­
d u i t e ,  l a  s é c u r i t é  d e  l ' E t a t .



A r t .  2 9 .  I l  p e u t  ê t r e  i n t e r d i t  a u x  r é f r a c t a i r e s  e t  d é s e r t e u r s  
é t r a n g e r s  d e  s é j o u r n e r  o u  d e  c i r c u l e r  d a n s  u n e  z o n e  l i m i ­
t r o p h e  d u  p a y s  d ‘o ù  i l s  v i e n n e n t ;  s a n s  p r é j u d i c e  d e s  d i s p o s i ­
t i o n s  p l u s  s é v è r e s  d e s  t r a i t é s  i n t e r n a t i o n a u x .

IV. DE LA FORME DE L’EXPULSION

A r t .  3 0 .  L ’ a c t e  o r d o n n a n t  l ' e x p u l s i o n  e s t  n o t i f i é  à  l ’e x ­
p u l s é .  I l  d o i t  ê t r e  m o t i v é  e n  f a i t  e t  e n  d r o i t .

A r t .  3 i .  S i  l ’ e x p u l s é  a  l a  f a c u l t é  d e  r e c o u r i r  à  u n e  h a u t e  c o u r  
j u d i c i a i r e  o u  a d m i n i s t r a t i v e ,  i l  d o i t  ê t r e  i n f o r m é ,  p a r  l ’ a c t e  
m ê m e ,  e t  d e  c e t t e  c i r c o n s t a n c e  e t  d u  d é l a i  à  o b s e r v e r .

A r t .  3 2 .  L ’ a c t e  m e n t i o n n e  d e  m ê m e  l e  d é l a i  d a n s  l e q u e l  
l ’ é t r a n g e r  d e v r a  q u i t t e r  l e  p a y s .  C e  d é l a i  n e  p e u t  ê t r e  d e  
m o i n s  d ’ u n  j o u r  f r a n c .  S i  l ’ e x p u l s é  e s t  e n  l i b e r t é ,  o n  n e  d o i t  
p a s  u s e r  d e  c o n t r a i n t e  e n v e r s  l u i  p e n d a n t  c e  d é l a i .

A r t .  3 3 .  L ’é t r a n g e r  a u q u e l  i l  a  é t é  e n j o i n t  d e  s o r t i r  d u  
t e r r i t o i r e  e s t  t e n u  d e  d é s i g n e r  l a  f r o n t i è r e  p a r  l a q u e l l e  i l  
e n t e n d  s o r t i r ;  i l  r e ç o i t  u n e  f e u i l l e  d e  r o u t e ,  r é g l a n t  s o n  i t i ­
n é r a i r e  e t  l a  d u r é e  d e  s o n  s é j o u r  d a n s  c h a q u e  l o c a l i t é .  E n  
c a s  d e  c o n t r a v e n t i o n ,  i l  e s t  c o n d u i t  à  l a  f r o n t i è r e  p a r  l a  f o r c e  
p u b l i q u e .

V. DES RECOURS

A r t .  3 4 .  I l  e s t  d é s i r a b l e  q u e ,  p o u r  l e s  e x p u l s i o n s  o r d i n a i r e s ,  
m ê m e  e n  d e h o r s  d e s  c a s  o ù ,  d e  p a r  l a  l o i ,  l a  p e r s o n n e  e s t  
d é c l a r é e  e x e m p t e  d ’e x p u l s i o n ,  o n  o u v r e  à  l ’ e x p u l s é  u n  r e c o u r s  
à u n e  h a u t e  c o u r  j u d i c i a i r e  o u  a d m i n i s t r a t i v e ,  i n d é p e n d a n t e  
d u  g o u v e r n e m e n t .

A r t .  3 5 .  L a  c o u r  n e  s e  p r o n o n c e  q u e  s u r  l a  l é g a l i t é  d e  l ’ e x ­
p u l s i o n  ; e l l e  n ’a p p r é c i e  n i  l a  c o n d u i t e  d e  l a  p e r s o n n e ,  n i  
l e s  c i r c o n s t a n c e s  q u i  o n t  p a r u  a u  g o u v e r n e m e n t  r e n d r e  l ’ e x ­
p u l s i o n  n é c e s s a i r e .
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A i * ! .  3 0 .  D a n s  l e  c a s  d u  n °  1 0  d e  l ' a r t i c l e  2 8 ,  ¡1 n ’ y  a  p a s  d e  
r e c o u r s .

A r t .  3 7 .  L ' e x p u l s i o n  p e u t  ( M r o  e x é c u t é e  p r o v i s o i r e m e n t  
n o n o b s t a n t  l e  r e c o u r s .

A r t . 3 8 .  E n  t a n t  q u ' u n e  e x p u l s i o n  e s t  c o n f o r m e  a u x  p r i n ­
c i p e s  d u  d r o i t  d e s  g e n s  f o r m u l é s  d a n s  l e  p r é s e n t  R è g l e m e n t ,  
l e  g o u v e r n e m e n t  q u i  l ' a  e x é c u t é e  e s t a  l ' a b r i  d e  t o u t e  r é c l a m a ­
t i o n  d i p l o m a t i q u e .

A r t .  3 9 .  L e  g o u v e r n e m e n t  p o u r r a  t o u j o u r s  r é v o q u e r  l ’e x ­
p u l s i o n  o u  e n  s u s p e n d r e  t e m p o r a i r e m e n t  l e s  e l ï e t s .

VI. DE i/ e XPI’LSION DES ÉTKANUEUS DOMICILIÉS, EN l‘AI\TIOULIEU

A r t .  4 0 .  L e s  é t r a n g e r s  d o m i c i l i é s  s u r  l e  t e r r i t o i r e  n e  p e u ­
v e n t  ê t r e  e x p u l s é s  q u ' e n  v e r t u  d e s  d i s p o s i t i o n s  n ° *  7 - 1 0  d o  
l ’a r t i c l e  2 8  e t ,  e n  v e r t u  d u  n °  0  d u d i t  a r t i c l e ,  q u e  s i  l e s  p e i n e s  
a u x q u e l l e s  i l s  s o n t  c o n d a m n é s  à  l ’é t r a n g e r  n e  s o n t  p a s  e n c o r e  
a c c o m p l i e s  c o m p l è t e m e n t  o u  r e m i s e s ,  o u  s i  l a  c o n d a m n a t i o n  
p r o n o n c é e  p a r  u n  t r i b u n a l  é t r a n g e r  e s t  p o s t é r i e u r e  à  l e u r  
é t a b l i s s e m e n t  d a n s  l e  p a y s .

A r t .  4 1 .  L ' e x p u l s i o n  d ' é t r a n g e r s  d o m i c i l i é s ,  r é s i d a n t s  o u  
a y a n t  u n  é t a b l i s s e m e n t  d e  c o m m e r c e ,  n e  d o i t  ê t r e  p r o n o n c é e  
q u e  d e  m a n i è r e  à  n e  p a s  t r a h i r  l a  c o n f i a n c e  q u ' i l s  o n t  e u e  
d a n s  l e s  l o i s  d e  l ’ E t a t .  E l l e  d o i t  l e u r  l a i s s e r  l a  l i b e r t é  d ’ u s e r ,  
s o i t  d i r e c t e m e n t ,  s i  c ’e s t  p o s s i l . d e ,  s o i t  p a r  l ' e n t r e m i s e  d e  t i e r s  
p a r  e u x  c h o i s i s ,  d e  t o u t e s  l e s  v o i e s  l é g a l e s  p o u r  l i q u i d e r  l e u r  
s i t u a t i o n  e t  l e u r s  i n t é r ê t s ,  t a n t  a c t i f s  q u e  p a s s i f s ,  s u r  l e  t e r r i ­
t o i r e .

Neuvième commission. — Publication des traités.

D a n s  l a  s é a n c e  d u  1 2  s e p t e m b r e  1 8 9 1 ,  t e n u e  à  H a m b o u r g ,  
M M .  d e  M a u t it z  e t  R d l i n - J a e o u e m y n s  a v a i e n t  é t é  c h a r g é s  p a r



l ’ I n s t i t u t  d ' é l a b o r e r ,  o n  v u e  d o  l a  c o n s t i t u t i o n  d ’ u n e  U n io n  

u n iv e r s e l l e  p o u r  la  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s ,  l e s  a v a n t - p r o j e t s  
d ’ u n e  C o n v e n t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  e t  d ’ u n  R è g l e m e n t  d ’e x é ­
c u t i o n .

D e p u i s  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  M .  Ro u n -J akoukmyns a  é l é  
d é c h a r g é  d e  c e  m a n d a t , *  s u r  s a  d e m a n d e ,  e t  r e m p l a c é  p a r  
M .  de Mautkns.

Nous p u b l i o n s ,  c i - a p r è s ,  l e s  t r a v a u x  p r é s e n t é s  p a r  M .  dk 

Mautkns a u  n o m  d e  l a  C o m m i s s i o n ,  l ’ e x t r a i t  d u  p r o c è s - v e r b a l  
d e  l a  s é a n c e  d u  7  s e p t e m b r e  1 8 9 2 ,  o ù  i l s  o n t  é t é  d i s c u t é s ,  e t  
l e  t e x t e  d é f i n i t i v e m e n t  a d o p t é ,  p a r  l ' I n s t i t u t  p o u r  l e s  d e u x  
p r o j e t s  d e  C o n v e n t i o n  e t  d e  R è g l e m e n t  d o n t  i l  s ’ a g i t .
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H a p p o r t  e t A v a n t - p r o j e t s  d e  C o n v e n t io n  e t d e  lU a jle m e n t  

p r é s e n té s  p a r  M . d e  M a r io n s ,  r a p p o r t e u r .

R A P P O R T

L ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  d a n s  l a  s e s s i o n  d e  H a m ­
b o u r g ,  e n  1 8 9 1 ,  a  é m i s  l e  v œ u  q u ’ u n e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  
s o i t  f o r m é e ,  a u  m o y e n  d ’ u n  t r a i t é  a u q u e l  s e r a i e n t  i n v i t é s  à  
a d h é r e r  t o u s  l e s  É t a t s  c i v i l i s é s ,  e n  v u e  d ’ u n e  p u b l i c a t i o n  u n i ­
v e r s e l l e ,  a u s s i  p r o m p t e  e t  a u s s i  u n i f o r m e  q u e  p o s s i b l e ,  d e s  
t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e n t r e  l e s  É t a t s  f a i s a n t  p a r t i e  d e  l ' U n i o n .  
E n  m ê m e  t e m p s ,  l ' I n s t i t u t  a  c h a r g é  M .  l e  p r o f e s s e u r  d e  M a r t i t z  
e t  l e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s  d e  r é d i g e r  l e  
p l u s  t é t  p o s s i b l e  u n  a v a n t - p r o j e t  d e  c o n v e n t i o n  e t  d é r è g l e m e n t  
d ’e x é c u t i o n ,  e n  a u t o r i s a n t ,  c e s  r a p p o r t e u r s  à  c o m m u n i q u e r  
c e s  a v a n t - p r o j e t s  a u x  g o u v e r n e m e n t s  q u i  p a r a î t r a i e n t  s ’ i n t é ­
r e s s e r  à  l a  r é a l i s a t i o n  d u  v œ u  f o r m u l é  p a r  l ' I n s t i t u t ,  e t  
s p é c i a l e m e n t  d u  g o u v e r n e m e n t  f é d é r a l  s u i s s e .

C o m m e  p l u s  t a r d ,  a p r è s  l a  e l é t u r e  d e  l a  s e s s i o n  d e  H a m -
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b o u r g ,  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s  a  é t é ,  s u r  s a  d e m a n d e ,  d é c h a r g é  
d e  s o n  m a n d a t  e n  q u a l i t é  d e  r a p p o r t e u r ,  l e  s o u s s i g n é  a  e u  
r h o n n e u r  d e  l e  r e m p l a c e r ,  e t  i l  s ’e m p r e s s e  d e  s o u m e t t r e  à  
l ’a p p r é c i a t i o n  b i e n v e i l l a n t e  d e  s e s  c o l l è g u e s  d e  l ’ I n s t i t u t  d e  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  l e s  d e u x  a ^ a n t - p r o j e t s  q u i  s u i v e n t .

L e  r a p p o r t e u r  c r o i t  i n u t i l e  d e  r a p p e l e r  i c i  l ’h i s t o i r e  d e  l a  
q u e s t i o n  s o u m i s e  à  l ’é t u d e  d e  l a  n e u v i è m e  c o m m i s s i o n .

E n  1 8 8 2 ,  à  T u r i n ,  c e l l e  q u e s t i o n  a  é t é  m i s e  à  l ’o r d r e  d u  
j o u r d e  r i n s t i t u t d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ; e n  1 8 8 7 ,  à  H e i d e l b e r g ,  
l i n s t i t u t  é t a i t  m i s  à  m ê m e  d e  d i s c u t e r  l e s  c o n c l u s i o n s  d e  
M .  d e  M a r t i t z  s u r  l e s  r è g l e s  à  s u i v r e  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  
r e c u e i l s  d e  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e n t r e  d i v e r s  É t a t s ;  e n f i n ,  
p o u r  l a  s e s s i o n  d e  L a u s a n n e ,  e n  1 8 8 8 ,  M .  l e  c o m t e  K a m a r o v s k y  
a v a i t  p r é p a r é  u n  m é m o i r e  d a n s  l e q u e l  i l  p r o u v a  l a  n é c e s s i t é  
d e  l a  c r é a t i o n  d ’ u n e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  
d e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x .

T o u t e f o i s ,  l e  f a i t  l e  p l u s  i m p o r t a n t  e s t  i n c o n t e s t a b l e m e n t  
l a  l e t t r e  o f f i c i e l l e ,  a d r e s s é e  p a r  l e  d é p a r t e m e n t  d e  J u s t i c e  e t  
P o l i c e  d e  l a  C o n f é d é r a t i o n  s u i s s e  à  l ’ a n c i e n  p r é s i d e n t  d e  
l ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  M .  R i v i e r ,  p a r  l a q u e l l e  « l e  
C o n s e i l  f é d é r a l  s u i s s e ,  r e c o n n a i s s a n t  t o u s  l e s  s e r v i c e s  q u e  
p o u r r a i t  r e n d r e  u n e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  
d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e n t r e  l e s  d i v e r s  É t a l s ,  s e r a i t  d i s ­
p o s é  à  p r e n d r e  F i n i t i a t i \ e  d e s  d é m a r c h e s  d i p l o m a t i q u e s  p o u r  
s a  c r é a t i o n  » .

E n  m ê m e  t e m p s ,  l e  g o u \ e r n e m e n t .  d e  S .  M .  l e  r o i  d e s  B e l g e s  
a v a i t  a u t o r i s é  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s  à  d é c l a r e r  à  l ’ I n s t i t u t  d e  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  q u ’i l  s e r a i t  é g a l e m e n t  d i s p o s é  à  p r e n d r e  
l ’ i n i t i a t i v e  d a n s  c e l t e  a f f a i r e .

E n  v u e  d e  c e s  d é c l a r a t i o n s  d e  l a  p a r t  d e s  d e u x  g o u v e r n e ­
m e n t s ,  i l  e s t  p e r m i s  d ’ e s p é r e r  q u e  l a  q u e s t i o n ,  é t u d i é e  d e p u i s  
l o n g t e m p s  p a r  l ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  r e c e v r a  b i e n t ô t



u n e  s o l u t i o n  p r a t i q u e  e t  q u e  l e s  v œ u x  d e  l ’ I n s t i t u t  s e r o n t  
e x a u c é s  d a n s  u n  a v e n i r  t r è s  p r o c h a i n .  D a n s  c e s  c o n d i t i o n s  
e x c e p t i o n n e l l e m e n t  f a v o r a b l e s ,  l ' I n s t i t u t  s a u r a  f a i r e  s o n  d e v o i r ,  
e n  e x a m i n a n t ,  a v e c  l a  p r o f o n d e u r  e t  l ’ a t t e n t i o n  q u i  l u i  s o n t  
h a b i t u e l l e s ,  t o u s  l e s  p r o j e t s  o u  c o n c l u s i o n s  q u i  s e r a i e n t  s o u m i s  
à  s o n  e x a m e n  p a r  l e s  r a p p o r t e u r s .

E n  s o u m e t t a n t  à  l ’ a p p r é c i a t i o n  d e  m e s  c o l l è g u e s  d e  l ' I n s t i t u t  
m e s  A v a n t - p r o j e t s  d e  c o n v e n t io n  e t  d e  r è g le m e n t  (V e .r é c u t io n ,  
a i n s i  q u e  l e s  o b s e r v a t i o n s  e x p l i c a t i v e s  q u i  v o n t  s u i v r e ,  j e  
c o m p t e  p a r t i c u l i è r e m e n t  s u r  l e u r  b i e n v e i l l a n c e  e t  j e  f a i s  a p p e l  
à  l e u r  g r a n d e  a u t o r i t é  d a n s  l e  d o m a i n e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  
L a  q u e s t i o n  e s t ,  d e p u i s  l o n g t e m p s ,  s o u l e v é e ,  d i s c u t é e  e t  
r é s o l u e  e n  p r i n c i p e  p a r  l e s  m a î t r e s  d e  l a  s c i e n c e  d u  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l .  M a i s  j e  c r a i n s  q u e  d a n s  l a  p r a t i q u e  n e  s e  p r é ­
s e n t e n t  e n c o r e  b e a u c o u p  d ' o b s t a c l e s  q u i  n e  p o u r r o n t  ê t r e  
s u r m o n t é s  < p i e  p a r  l ’a c t i o n  c o m m u n e  e t  é c l a i r é e  d e s  g o u v e r ­
n e m e n t s  c i v i l i s é s .

I

L ' i d é e  d e  l a  c r é a t i o n  d ’ u n e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  
p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e s t  t e l l e m e n t  n a t u r e l l e  
e t  p r a t i q u e  q u ’ e l l e  n e  p e u t  p r o v o q u e r  d ’o b j e c t i o n s  i r r é f u t a b l e s .  
L a  n é c e s s i t é  d e  p o s s é d e r  u n  r e c u e i l  o f f i c i e l  d e  t o u s  l e s  a c t e s  
i n t e r n a t i o n a u x  c o n c l u s  e n t r e  l e s  d i v e r s  E t a t s  n ’e s t  n u l l e m e n t  
é c a r t é e ,  n i  p a r  l e s  r e c u e i l s  o f f i c i e l s  q u i  s e  p u b l i e n t  d a n s  l e s  
d i f f é r e n t s  p a y s ,  n i  p a r  l e s  r e c u e i l s  d e  t r a i t é s  o u  a r c h i v e s  
d i p l o m a t i q u e s  q u i  s e  p u b l i e n t  à  p r é s e n t ,  g r â c e  à  l ’ i n i t i a t i v e  
p r i v é e .  L a  c r é a t i o n  d e  l ' U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a ­
t i o n  d e s  t a r i f s  d o u a n i e r s ,  d u e  à  l ’ i n i t i a t i v e  é c l a i r é e  d u  g o u ­
v e r n e m e n t  b e l g e ,  d o i t  ê t r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  d e  b o n  a u g u r e  
p o u r  l ’ i n s t i t u t i o n  d ’ u n e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a ­
t i o n  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s .  I l  e s t  t o u t  n a t u r e l  q u e  l ’A c t e  
c o n s t i t u t i f  d e  l ’U n i o n  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t a r i f s  d o u a n i e r s
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s o i t  l a  b a s e  d e  Y A v a n t - p r o j e t  d e  c o n v e n t io n  q u i  s u i t .  P o u r t a n t ,  
l e  r a p p o r t e u r  a  é g a l e m e n t  p r o l i t é  d e s  a u t r e s  A r t e s  i n t e r n a ­
t i o n a u x  q u i  o n t  c r é é  d e s  i n s t i t u t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  d a n s  l e  
d o m a i n e  d e  l ' a d m i n i s t r a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e ,  e t ,  n o m m é m e n t ,  i l  
a  e u  a u s s i  e n  Mie l e s  e o m e n t i o n s  t é l é g r a p h i q u e ,  p o s t a l e  e t  
a u t r e s .  E n f i n ,  l a  n a t u r e  p r o p r e  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  
e x i g e a i t  d e s  c l a u s e s  p a r t i c u l i è r e s  p o u r  m e t t r e  à  e x é c u t i o n  l a  
c o n v e n t i o n  p r o j e t é e .

Il
V o i c i  l e s  p r i n c i p a l e s  o b s e r v a t i o n s  q u e  n o u s  c r o y o n s  d e v o i r  

f o r m u l e r  a f i n  d e  r e n d r e  [ d u s  c l a i r e s  l e s  c l a u s e s  d e  n o t r e  
a v a n t - p r o je t  d ' u n e  c o n v e n t i o n  c o n c e r n a n t  l a  c r é a t i o n  d ' u n e  
U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e t .  c o n ­
v e n t i o n s :

1 .  C e l l e  U n i o n  a u r a  p o u r  b u t  d e  p u b l i e r ,  e n  p r e m i e r  l i e u ,  
t o u s  l e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  c o n c l u s  p a r  ( n o n  e n tr e )  l e s  
p u i s s a n c e s  q u i  y  a d h é r e r o n t ,  i l  m e  p a r a i t  n é c e s s a i r e  d  é l a r g i r ,  
s o u s  c e  p o i n t  d e  v u e ,  l e  c a d r e  d u  m u u  a d o p t é  p a r  l ' I n s t i t u t  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  à  H a m b o u r g ,  d ' a p r è s  l e q u e l  n e  s e r o n t  
p u b l i é s  q u e  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  «  d e s  É t a t s  f a i s a n t  
p a r t i e  d e  l ' U n i o n  » .  P a r t a n t  d e  c e  p o i n t  d e  v u e ,  o n  p o u r r a i t  
e x i g e r  q u e  to u s  l e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s  f u s s e n t  m e m b r e s  d e  
l ' U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e ,  p o u r  q u e  l e  t r a i t é  c o n c l u  e n t r e  e u x  
p u t  ê t r e  p u b l i é  p a r  l e s  s o i n s  d u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l .  D ' a p r è s  
m o n  a v i s ,  i l  s u f f i t  q u ' u n  s e u l  E t a t  c o n t r a c t a n t  s o i t  p a r t i e  
c o n t r a c t a n t e  o u  a d h é r e n t e  à  l a  c o n v e n t i o n  p r o j e t é e  p o u r  q u e  
l a  p u b l i c a t i o n  d u  t r a i t é  a i t  l i e u  p a r  l e s  s o i n s  d u  B u r e a u .

2 .  L e s  t r a i t é s  [ o u  c o n v e n t i o n s  n o n  r a t i f i é s  l e s t e n t  d e s  p r o ­
j e t s  d ' e n g a g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x  q u i  p e u v e n t  a v o i r  u n e  
g r a n d e  p o r t é e  h i s t o r i q u e ,  m a i s  a u x q u e l s  i l  p a r a î t  i m p o s s i b l e  
d e  r e c o n n a î t r e  l a  m o i n d r e  i m p o r t a n c e  p r a t i q u e  o u  j u r i d i q u e .  
A  c e  p o i n t  d e  v u e ,  l e s  a c t e s  r a t i f i é s  p a r  l e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s



d e v r o n t  s e u l s  ê t r e  p u b l i é s  d a n s  l e  R e c u e i l  i n t e r n a t io n a l  d e s  

t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s .

3 .  D e v r o n t  ê t r e  p u b l i é s ,  n o n  s e u l e m e n t  l e s  t r a i t é s ,  c o n v e n ­
t i o n s  o u  e n g a g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x ,  q u e l l e  q u ' e n  s o i t  l a  
d é n o m i n a t i o n ,  m a i s  e n c o r e  l e s  p r o c è s - v e r b a u x  d e  t o u s  l e s  
c o n g r è s  o u  c o n f é r e n c e s  i n t e r n a t i o n a u x ,  v u  l e u r  i m p o r t a n c e  
p r a t i q u e  p o u r  P i n t e r p r é l a t i o n  d e s  e n g a g e m e n t s  p r i s  p a r  l e s  
É t a t s  c o n t r a c t a n t s .

4 .  A  c e  m ê m e  p o i n t  d e  \ u e  p r a t i q u e ,  l e s  c i r c u l a i r e s  o u  
i n s t r u c t i o n s  q u e  l e s  g o u \ e r n e m e n t s  a d r e s s e n t  à  l e u r s  a g e n t s  
d i p l o m a t i q u e s  o u  c o n s u l a i r e s  e t  q u i  o n t  p o u r  b u t ' d e  g a r a n t i r  
l ' e x é c u t i o n  d e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x ,  s e r o n t  é g a l e m e n t  p u ­
b l i é s  p a r  l ' o r g a n e  o f f i c i e l  d e  l ’ U n i o n ,  s i  l e s  g o u v e r n e m e n t s  
i n t é r e s s é s  t r o u v e n t  c e t t e  p u b l i c a t i o n  o p p o r t u n e  e t  c o n v e n a b l e .

o .  K n l i n ,  t o u t e s  l e s  l o i s ,  o r d o n n a n c e s  o u  r é g l e m e n t s  i n t é ­
r i e u r s  p r i s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  e n  v u e  d e s  
e n g a g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x ,  s i g n é s  e n  l e u r  n o m  e t  r a t i f i é s ,  
s e r o n t  p u b l i é s  d a n s  l e  R e c u e i l  d e  l 'U n i o n  in te r n a t io n a le .  M a i s  
i l  m e  p a r a i t  i m p o s s i b l e ,  a u  m o i n s  d é s  à  p r é s e n t ,  d ' e x i g e r  d e  
f l î n i o n  q u ' e l l e  p u b l i e  t o u t e s  l e s  l o i s  e t  o r d o n n a n c e s  c o n c e r ­
n a n t  l e  d r o i t  e x t é r i e u r  d e  f l i t a t ,  c ’e s t - à - d i r e  c o n c e r n a n t  l e s  
é t r a n g e r s ,  l e x p u l s i o n ,  l ' e x t r a d i t i o n ,  l a  n a t u r a l i s a t i o n ,  e t c .

(>. T o u s  l e s d o c u m e n t s  s e r o n t  p u b l i é s  e n  l e u r  l a n g u e  o r i g i ­
n a l e  o u  a c c o m p a g n é s  d ' u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e ,  s a n s  l e  
m o i n d r e  c o m m e n t a i r e  o u  m o d i l i c a t i o n  d e  l e u r  t e x t e  p a r  l e  
B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l .

C e l t e  c o n d i t i o n  m e  p a r a i t  d ’ u n e  n é c e s s i t é  a b s o l u e ;  e t ,  
d ' a p r è s  m o n  a v i s ,  m ê m e  u n e  e x p l i c a t i o n  s o m m a i r e  d u  c o n ­
t e n u  d e  l ' a c t e  p u b l i é  p o u r r a i t  d o n n e r  l i e u  à  d e s  r é c r i m i n a ­
t i o n s  p l u s  o u  m o i n s  j u s t i f i é e s .

S i  u n  a c t e  a  é t é  c o n c l u  e n  u n e  l a n g u e  a u t r e  q u e  l e  f r a n ç a i s ,  
i l  e s t  i n d i s p e n s a b l e  q u e  l a  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e  d e  c e t  a c t e
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s o i t  r e c o n n u e  e x a c t e  p a r  t o u t e s  l e s  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s .  I n e x ­
p é r i e n c e ,  d a n s  l e s  r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  a v e c  l e s  n a t i o n s  
n o n  e u r o p é e n n e s ,  p r o u v e r a  l a  n é c e s s i t é  d e  c e  p r i n c i p e .  M a i s ,  
s i  l ' u n e  d e s  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  n e  p o u v a i t  o u  n e  v o u l a i t  
p o i n t  r e c o n n a î t r e  f o r m e l l e m e n t  l a  f o r c e  o b l i g a t o i r e  d u  t e x t e  
f r a n ç a i s  d e  l ' a c t e ,  c e s  r é s e r v e s  d e v r a i e n t  ê t r e  m e n t i o n n é e s  
d a n s  l e  R e c u e i l  d e  r U n io n  in t e r n a t io n a le .

7 .  L ' o r d r e  a l p h a b é t i q u e  d e s  E t a t s  c o n t r a c t a n t s  p o u r  l a  
p u b l i c a t i o n  d e s  d o c u m e n t s  i n e  p a r a i t  l e  p l u s  p r a t i q u e  e t  l e  
p l u s  g é n é r a l e m e n t  a c c e p t é  d a n s  l e s  r e l a t i o n s  d i p l o m a t i q u e s .  
M a i s  u n e  t a b l e  c h r o n o l o g i q u e  e t  d e s  m a t i è r e s  d e v r a i t  s u i v r e  à  
l a  f i n  d e  c h a q u e  v o l u m e  d u  R e c u e i l .

8 . E n f i n ,  p o u r  l ' o r g a n e  o f f i c i e l  « l u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l ,  
l e  t i t r e  d e  «  R e c u e i l  i n t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s  » 
s e m b l e  l e  p l u s  a p p r o p r i é ,  p a r c e  q u e  d e p u i s  l o n g t e m p s  o n  p u ­
b l i e  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  s o u s  l a  f o r m e  d e  « r e c u e i l s » ;  
e n  a j o u t a n t  a p r è s  l e  m o l  «  r e c u e i l  » l ’a d j e c t i f  i n t e r n a t io n a l , 

o n  p o u r r a  t o u j o u r s  d i s t i n g u e r  l ' o r g a n e  d e  p u b l i c a t i o n  d e  
l ' U n i o n  d e  t o u t e s  l e s  a u t r e s  p u b l i c a t i o n s  d u  m ê m e  g e n r e .

1) .  E n  s u p p o s a n t  q u e  l e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  s e r a  i n s t a l l é  
à  B e r n e ,  j ’ a i  v o u l u  s e u l e m e n t  r e n d r e  h o m m a g e  à  l ’ i n i t i a f i v e  
d u  C o n s e i l  f é d é r a l  s u i s s e ,  s a n s  p r é t e n d r e  e m p i é t e r  d ’ u n e  m a ­
n i è r e  q u e l c o n q u e  s u r  l e s  d r o i t s  o u  i n t é r ê t s  d e s  a u t r e s  p a y s  
i n t é r e s s é s .  L a  c o n f é r e n c e  d i p l o m a t i q u e  q u i  s e r a  c o n v o q u é e  
p o u r  c r é e r  l ’ U n i o n  p r o j e t é e  s e r a  s e u l e  a p p e l é e  à  d é c i d e r  l a  
q u e s t i o n  d u  s i è g e  d u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l .

III

L ' a v a n t - p r o j e t  d u  r è g l e m e n t  d ’ e x é c u t i o n  d e  l a  c o n v e n t i o n  
i n s t i t u a n t  u n  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  
t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  a  p o u r  o b j e t  d e  f i x e r  l e s  b a s e s  d e  l ’ o r ­
g a n i s a t i o n  d e  c e  B u r e a u ,  a i n s i  q u e  l e s  c o n d i t i o n s  d e  s o n



f o n c t i o n n e m e n t .  S o u s  c e  r a p p o r t ,  l a v a n t - p r o j e l  r e c o n n a î t ,  e n  
p r e m i e r  l i e n ,  a u  g o u v e r n e m e n t  d u  p a y s  d a n s  l e q u e l  l e  B u r e a u  
i n t e r n a t i o n a l  s e r a  é t a b l i ,  l e  d r o i t  d e  n o m m e r  u n  p e r s o n n e l  
e l l e  d e v o i r  d e  p r e n d r e  t o u t e s  l e s  m e s u r e s  n é c e s s a i r e s  a l i n  
( j i i e  c e t t e  i n s t i t u t i o n  s o i t  à  l a  h a u t e u r  d e  l a  t a c h e  q u i  l u i  e s t  
a s s i g n é e .

A i n s i ,  l e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  d e v r a  ê t r e  t e n u  ( t e  p u b l i e r ,  
c h a q u e  a n n é e ,  a u  m o i n s  u n  v o l u m e  d e  s o n  R e c u e i l  i n t e r n a ­

t i o n a l ,  t o u t  e n  t e n a n t  c o m p t e  d e  l ' e x a c t i t u d e  a v e c  l a q u e l l e  l e s  
g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  o u  a d h é r e n t s  l u i  c o m m u n i q u e ­
r o n t  l e s  d o c u m e n t s  n é c e s s a i r e s .

V u  l e s  e x i g e n c e s  p r a t i q u e s ,  i l  m ’ a  p a r u  u t i l e  d ’o b l i g e r  l e  
B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  à  s e  t e n i r  à  l a  d i s p o s i t i o n  n o n  s e u l e ­
m e n t  d e s  g o u v e r n e m e n t s ,  m a i s  é g a l e m e n t  d u  p u b l i c ,  p o i n ­
t o n s  l e s  r e n s e i g n e m e n t s  d o n t  l e s  p a r t i c u l i e r s  p o u r r a i e n t  a v o i r  
b e s o i n  c o n c e r n a n t  l e s  d o c u m e n t s  p u b l i é s  d a n s  l e  R e c u e i l  i n t e r ­

n a t io n a l .

C e p e n d a n t ,  l e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  n e  s a u r a i t  ê t r e  o b l i g é  
d e  r é p o n d r e  A d e s  q u e s t i o n s  q u i  s e r a i e n t  h o r s  d e s  l i m i t e s  d e  
s a  c o m p é t e n c e  o u  q u i  s e r a i e n t  c o n t r a i r e s  a u x  c o n v e n a n c e s  
p o l i t i q u e s .  P e u t - ê t r e  s e r a i t - i l  j u s t e  q u e  l e  B u r e a u  i n t e r n a ­
t i o n a l  f ê l  r é t r i b u é  p o u r  c e l t e  c o r r e s p o n d a n c e  a v e c  d e s  p a r t i ­
c u l i e r s .

C n f i n ,  ( ( l i a n t  a u x  f r a i s  n é c e s s a i r e s  p o u r  l e  f o n c t i o n n e m e n t  
d u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l ,  l e  r a p p o r t e u r  a  a c c e p t é ,  s a n s  a u c u n  
c h a n g e m e n t ,  l e  m o d e  d e  r é p a r t i t i o n  d e s  f r a i s  a p p r o u v é  p a r  
l e s  É t a t s  c i v i l i s é s  p o u r  l e s  B u r e a u x  i n t e r n a t i o n a u x  d é j à  e x i s ­
t a n t s .

T .  m e M a u t k n s .

S a i n t - P é t e r s b o u r g ,  m a i  1 8 9 2 .
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A V A N T - P R O J E T  I V U N K  C O N V E N T I O N  

c o n c e r n a n t  la  c r é a t io n  d 'u n e  U n io n  in t e r n a t io n a le  p o u r  la  p u ­

b l ic a t io n  d e s  t r a i t é s  e t  c o u r e n t  io n s  c o n c lu s  p a r  le s  p u is s a n c e s

<jui y  a d h é r e r o n t .

S .  M .  l ' E m p e r e u r  d ' A l l e m a g n e ,  e t c . ,  e t c . ,  e l c .  . . . ,
a n i m a s  d u  d é s i r  d e  f a c i l i t e r ,  a i l l a n t  ( | u e  p o s s i b l e ,  l a  c o n n a i s ­
s a n c e  e x a c t e  e t  p r o m p t e  d e  I o n s  l e s  t r a i t é s ,  c o n v e i l l i o n s  e t  
a r r a n g e m e n t s  i n l e r n a t i o n a u x  ( j u e l c o ï K j i i e s  c o n c l u s  e n t r e  e u x  
o u  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  a v e c  d ' a u t r e s  E t a t s  
n o n  c o n t r a c t a n t s ,  o n t  r é s o l u  d e  c o n c l u r e  l a  p r é s e n t e  c o n v e n ­
t i o n ,  a l i n  d ' a s s u r e r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  
s u s m e n t i o n n é s  e t  o n t  n o m m é ,  e t c . ,  e t c . ,  e t c .

L e s q u e l s ,  a p r è s  s ï d r e  c o m m u n i q u é s  l e u r s  p l e i n s  p o u v o i r s ,  
t r o u v é s  e n  b o n n e  e t  d u e  f o r m e ,  o n t  c o n v e n u  d e s  a r t i c l e s  
s u i v a n t s  :

A i m c i . E  I er

I l  e s t  é t a b l i ,  p a r  u n  a c c o r d  u n a n i m e  d e  t o u s  l e s  g o u v e r n e ­
m e n t s  d e  . . . .  e t  d e  t o u s  l e s  g o u v e r n e m e n t s  q u i ,  à  
P a v e n i r ,  a d h é r e r o n t  à  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n ,  u n e  a s s o c i a t i o n  
s o u s  l e  l i t r e  d e :  « U n io n  in t e r n a t io n a le  p o u r  la  p u b l i c a t io n  

d e s  t r a i t é s  e t c o n te n t io n s  e n t r e  É t a t s  » .

A i m c u * :  I I .

C e t t e  U n i o n  a  p o u r  b u t  d e  p u b l i e r ,  à  f r a i s  c o m m u n s ,  e t  d e  
f a i r e  c o n n a î t r e ,  a u s s i  p r o m p t e m e n t  e t  a u s s i  e x a c t e m e n t  q u e  
p o s s i b l e ,  l e s  e n g a g e m e n t s  i n l e r n a t i o n a u x  d e  q u e l q u e  n a t u r e ,  
f o r m e  o u  p o r t é e  q u ’ i l s  p u i s s e n t  ê t r e ,  c o n c l u s  p a r  l e s  d i f f é r e n t s  
É t a t s  c o n t r a c t a n t s .

A i i t i c l k  I I I .

A  c e t t e  l i n ,  i l  s e r a  c r é é  à  B e r n e  u n  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  
c h a r g é  d e  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e n t r e  É t a t s .



U n  r è g l e m e n t  s p é c i a l ,  f i x a n t  l e  f o n c t i o n n e m e n t  d e  c e  
B u r e a u ,  e s t  a n n e x é  à  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  e t  a u r a  l a  m ê m e  
f o r c e  o b l i g a t o i r e .

Article  IV.

L e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  p u b l i e r a  u n  r e c u e i l  i n t i t u l é  : « R e ­

c u e i l  in t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s .  »  d e t t e  p u b l i c a ­
t i o n  s e r a  r e c o n n u e  c o m m e  l ' o r g a n e  o f f i c i e l  d e  l ’ U n i o n  i n t e r ­
n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e t  r o n \ e n l . i o n s  e n t r e  
E t a t s ,  e t ,  s o u s  c e  r a p p o r t ,  e l l e  f e r a  p r e u v e  d e  l o i  d e v a n t  t o u s  
l e s  t r i b u n a u x  d e s  P u i s s a n c e s  c o n t r a c t a n t e s .

Auticlk V.

L e s  P a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  s ’e n g a g e n t  à  c o m m u n i q u e r ,  a u s s i  
p r o m p t e m e n t  q u e  p o s s i b l e ,  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l ,  p o u r  
ê t r e  p u b l i é s  d a n s  l e  R e c u e i l  i n t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n ­

v e n t io n s ,  l e s  d o c u m e n t s  s u i v a n t s  :
1 °  T o u s  l e s  t r a i t é s ,  c o n v e n t i o n s ,  d é c l a r a t i o n s  o u  a u t r e s  a c t e s  

i n t e r n a t i o n a u x  a y a n t  f o r c e  o b l i g a t o i r e  p o u r  l e s  E t a t s  s i g n a ­
t a i r e s  d e  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  e t  q u i  d e v r o n t  ê t r e  p u b l i é s  
d a n s  c e s  d i f f é r e n t s  p a y s  ; n e  s o n t  p a s  e x c l u s  d e  c e t t e  c o m m u ­
n i c a t i o n  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  c o n c l u s  p a r  l e s  P u i s s a n c e s  
c o n t r a c t a n t e s  a v e c  d e s  É t a t s  n ’ a y a n t  p o i n t  a d h é r é  «à l a  p r é ­
s e n t e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e ;

2 °  T o u t e s  l e s  l o i s ,  o r d o n n a n c e s  o u  r è g l e m e n t s  i n t é r i e u r s  
p u b l i é s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  d a n s  l e u r s  p a y s  
r e s p e c t i f s  e n  e x é c u t i o n  d e s  t r a i t é s  o u  c o n v e n t i o n s  s i g n é s  e n  
l e u r  n o m  e t  r a t i f i é s  ;

3 °  L e s  p r o c è s - v e r b a u x  d e s  c o n g r è s  i n t e r n a t i o n a u x  o u  c o n f é ­
r e n c e s  q u i  s e r o n t  t r a n s m i s  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  p a r  l e s  
s o i n s  d e  l a  P u i s s a n c e  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d e  l a q u e l l e  a u r o n t  l i e u  
c e s  c o n g r è s  o u  c o n f é r e n c e s ;

4 °  L e s  c i r c u l a i r e s  o u  i n s t r u c t i o n s  q u e  l e s d i t s  g o u v e r n e -
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m e n l s  a d r e s s e r o n t  à  l e u r s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  o u  c o n s u l a i r e s  
e n  v u e  d ' a s s u r e r  l ' e x é c u t i o n  u n i  f o r m e  d e s  e n g a g e m e n t s  i n t e r ­
n a t i o n a u x  p r i s  p a r  e u x ,  é t a n t  s t i p u l é  q u ' i l  d é p e n d  d e  l ’a p p r é ­
c i a t i o n  d e  c h a q u e  g o u v e r n e m e n t  d e  c o m m u n i q u e r  a u  B u r e a u  
i n t e r n a t i o n a l  t e l l e ‘c i r c u l a i r e  o u  i n s t r u c t i o n  q u ’ i l  j u g e r a  c o n ­
v e n a b l e .

A i m c u s  Y I .

T o u s  l e s  d o c u m e n t s  m e n t i o n n é s  d a n s  l ’a r t i c l e  p r é c é d e n t  
s e r o n t  c o m m u n i q u é s  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  d a n s  l a  l a n g u e  
o r i g i n a l e  e t  a c c o m p a g n é s  é v e n t u e l l e m e n t  d ’ u n e  t r a d u c t i o n  
f r a n ç a i s e .

À i r r n x K  V H .

T o u s  l e s  d o c u m e n t s  c o m m u n i q u é s  o f f i c i e l l e m e n t ,  e n  v e r t u  
< l e  l ’ a r t i c l e  Y ,  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l ,  s e r o n t  p u b l i é s  d a n s  
l e  R e c u e i l  i n t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s  d ’ a p r è s  l e  
t e x t e  a u t h e n t i q u e  e t  d a n s  l a  l a n g u e  o r i g i n a l e ,  s a n s  l a  m o i n d r e  
m o d i f i c a t i o n  d e  l ’ a c t e  c o m m u n i q u é .

L e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  n o n  c o n c l u s  e n  f r a n ç a i s  s e r o n t  
p u b l i é s  a v e c  u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e  r e c o n n u e  e x p r e s s é m e n t  
p a r  l e s  p a l l i e s  c o n t r a c t a n t e s  c o m m e  c o n f o r m e  a u  t e x t e  a u t h e n ­
t i q u e  d u  t r a i t é  o u  c o n v e n t i o n  e t  c o m m e  a y a n t  f o r c e  o b l i g a ­
t o i r e  p o u r  e l l e s .

T o u t e  e x c e p t i o n  à  c e t t e  r è g l e  g é n é r a l e  d o i t  ê t r e  c o n s t a t é e  
f o r m e l l e m e n t  e t  m e n t i o n n é e  e n  t ê t e  d e  l ’a c t e  p u b l i é .

À l l T I C L K  Y I H .

T o u s  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  s e r o n t  p u b l i é s  p a r  l e  B u r e a u  
i n t e r n a t i o n a l  d a n s  l ’o r d r e  a l p h a b é t i q u e  d e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s  
e t  s a n s  l e  m o i n d r e  c o m m e n t a i r e  d e  l a  p a r t  d u  B u r e a u .

Ahticle ÏX.

L e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s  o u  a d h é r e n t s  s ’e n g a g e n t  à  c o m m u n i -
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q u e r  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  t o u s  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  
( a r t i c l e  V ,  1 ° )  d a n s  l e  d é l a i  d e  d e u x  m o i s  a p r è s  l e u r  r a t i f i c a ­
t i o n  ; t o u s  i e s  a u t r e s  a c t e s  é n u m é r é s  à  l ' a r t i c l e  Y  ( 2 ° ,  3 °  e t  4 ° )  
d a n s  l e  d é l a i  d ’ u n  m o i s  a p r è s  l e u r  p u b l i c a t i o n  o u  m i s e  à  e x é ­
c u t i o n .

Article X .

L a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  r e s t e r a  e n  v i g u e u r  p e n d a n t  c i n q  
a n s  à  p a r t i r  d e  l ' é c h a n g e  d e s  r a t i f i c a t i o n s .

Article  X I .

S u r  l a  d e m a n d e  d ’ u n  g o u v e r n e m e n t  c o n t r a c t a n t  o u  a d h é ­
r e n t ,  u n e  n o u v e l l e  c o n f é r e n c e  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r r a i t  ê t r e  
c o n v o q u é e  a p r è s  l ’ e x p i r a t i o n  d u  t e r m e  d e  c i n q  a n s ,  a f i n  d ’ i n ­
t r o d u i r e  d e s  a m é l i o r a t i o n s  o u  d e s  m o d i f i c a t i o n s  q u i  s e r a i e n t  
j u g é e s  u t i l e s  o u  n é c e s s a i r e s .

Article X I I .

S i ,  d o u z e  m o i s  a v a n t  l ’e x p i r a t i o n  d e s  c i n q  p r e m i è r e s  a n n é e s ,  
a u c u n e  d e m a n d e  p r é v u e  p a r  l ’a r t i c l e  p r é c é d e n t  n ' a  é t é  f a i t e ,  
l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  r e s t e r a  e n  v i g u e u r  p e n d a n t  l e s  c i n q  
a n n é e s  s u i v a n t e s  e t ,  a i n s i  d e  s u i t e ,  d e  c i n q  e n  c i n q  a n s .

E n  f o i  d e  q u o i ,  e t c .

A V A N T - P R O J E T  D E  R È G L E M E N T  D ’E X É C U T I O N

d e  la  c o n v e n t io n  i n s t i t u a n t  u n  B u r e a u  in t e r n a t io n a l  p o u r  la  

p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s  e n t r e  É t a t s .

I .  —  O r g a n is a t io n  d u  B u r e a u  in t e r n a t io n a l .

Article I e r . —  L e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  s e r a  o r g a n i s é  p a r  
l e s  s o i n s  d u  g o u v e r n e m e n t  d e  l a  C o n f é d é r a t i o n  s u i s s e  d a n s  
l e s  c o n d i t i o n s  d é t e r m i n é e s  p a r  l e s  a r t i c l e s  s u i v a n t s .

Art. I L  —  L e  p e r s o n n e l  du B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  s e r a
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n o m m é  p a r  l e  g o u v e r n e m e n t  f é d é r a l  s u i s s e ,  q u i  c o m m u n i ­
q u e r a  a u x  E t a t s  c o n t r a c t a n t s  o u  a d h é r e n t s  l e s  m e s u r e s  p r i s e s  
p o u r  l e  f o n c t i o n n e m e n t  r é g u l i e r  d e  l ’ i n s t i t u t i o n .

A  h t . i l l .  —  L e  g o u v e r n e m e n t  f é d é r a l  s u i s s e  v e i l l e r a  a  l a  
m a r c h e  r é g u l i è r e  d u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l .  [I f o r a  l e s  a v a n c e s  
d e  f o n d s  n é c e s s a i r e s  p o u r  l a  p r e m i è r e  i n s t a l l a t i o n  d u  B u r e a u  
i n t e r n a t i o n a l ,  s u r v e i l l e r a  l e s  d é p e n s e s  f a i t e s  e t  é t a b l i r a  l e  
c o m p t e  a n n u e l .

Aht . I V .  —  U n  r a p p o r t  s u r  l e s  t r a v a u x  e t  l a  g e s t i o n  f i n a n ­
c i è r e  d u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  s e r a  a d r e s s é  c h a q u e  a n n é e  a u x  
g o u v e r n e m e n t s  i n t é r e s s é s .

A ht . V. —  L e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  a  l e  d r o i t  d e  c o r r e s ­
p o n d r e  d i r e c t e m e n t  a v e c  t o u s  l e s  g o u v e r n e m e n t s  i n t é r e s s é s  
e t  d e  d e m a n d e r  t o u s  l e s  r e n s e i g n e m e n t s  n é c e s s a i r e s  p o u r  
a s s u r e r  l a  p u b l i c a t i o n  p r o m p t e  e t  e x a c t e  d e s  d o c u m e n t s  
q u i  l u i  s o n t  c o m m u n i q u é s  e n  v e r t u  d e  l ' a r t i c l e  Y  d e  l a  c o n ­
d i t i o n .

A u x  d e m a n d e s  d e  r e n s e i g n e m e n t s  o u  d ’é c l a i r c i s s e m e n t s  d e  
J a  p a r t  d u  p u b l i c ,  l e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  r é p o n d r a  d a n s  l e s  
l i m i t e s  d e  s a  c o m p é t e n c e  e t  d a n s  l a  m e s u r e  d e s  m o y e n s  d o n t  
i l  d i s p o s e .

I L  —  R e c u e i l  in t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s .

Aht. Y I .  —  I l  s e r a  p u b l i é ,  c h a q u e  a n n é e ,  u n  v o l o n t é  a u  
m o i n s  d u  R e c u e i l  in t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s .

A ht. Y I 1 .  —  C h a q u e  v o l u m e  c o n t i e n d r a ,  o u t r e  l e  t e x t e  d e s  
d o c u m e n t s  c o m m u n i q u é s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  
o u  a d h é r e n t s ,  u n e  t a b l e  c h r o n o l o g i q u e  e t  d e s  m a t i è r e s .

Aht. Y I I l .  —  C h a q u e  g o u v e r n e m e n t  r e c e v r a  d e s  e x e m ­
p l a i r e s  d u  R e c u e i l  in t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s  d a n s  
l a  p r o p o r t i o n  d u  n o m b r e  d ’ u n i t é s  c o n t r i b u t i v e s .
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I I I .  —  B u d g e t . R é p a r t i t i o n  d e s  f r a i s  d u  B u r e a u  in t e r n a t io n a l .

Ar t . I X .  — L e  b u d g e t - d u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  e s t  e s t i m é  
a p p r o x i m a t i v e m e n t  à  u n e  c e n t a i n e  d e  m i l l e  f r a n c s .

À  ht. X .  —  C e  b u d g e t  s e r a  a l i m e n t é  a u  m o y e n  d ' u n e  c o n ­
t r i b u t i o n  p r o p o i t i o n n e l l e  d e s  E t a t s  c o n t r a c t a n t s  o u  a d h é r e n t s  
e t  d e s  r e s s o u r c e s  à  p r o v e n i r  d e s  a b o n n e m e n t s  a u  R e c u e i l  d e  
l ’ U n i o n  e n  d e h o r s  d e  l a  c o t i s a t i o n  d e s  d i v e r s  É t a t s .

à h t . X I .  —  E n  v u e  d e  d é t e r m i n e r  é q u i t a b l e m e n t  l a  p a r t  
c o n t r i b u t i v e  d e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s  o u  a d h é r e n t s ,  c e u x - c i  s o n t  
d i v i s é s  e n  s i x  c l a s s e s ,  c o n t r i b u a n t  c h a c u n e  d a n s  l a  p r o p o r t i o n  
d ' u n  c e r t a i n  n o m b r e  d ’ u n i t é s ,  s a v o i r  :

l , e  c l a s s e ,  2 o  u n i t é s  ;
2 " » 2 0  »
3« » IB »
4 e »  1 0  »

» B »
(>* »  3  »

à h t . X I I .  — C h a c u n  d e s  c o e f f i c i e n t s  c i - d e s s u s  s e r a  m u l t i ­
p l i é  p a r  l e  n o m b r e  d ’ É t a t s  d e  l a  c l a s s e  c o r r e s p o n d a n t e ,  e t  l a  
s o m m e  d e s  p r o d u i t s  a i n s i  o b t e n u s  f o u r n i r a  l e  n o m b r e  d ’ u n i t é s  
p a r  l e q u e l  l a  d é p e n s e  t o t a l e  d o i t  ê t r e  d i v i s é e .  L e  q u o t i e n t  
d o n n e  l ’ u n i t é  d e  d é p e n s e  e t ,  p o u r  o b t e n i r  l e  m o n t a n t  d e  l a  
c o n t r i b u t i o n  d e  c h a q u e  E t a t  d a n s  l e s  f r a i s  d u  B u r e a u  i n t e r n a ­
t i o n a l ,  i l  s u f f i r a  d e  m u l t i p l i e r  c e t t e  u n i t é  p a r  l e  c o e f f i c i e n t  d e  
. la  c l a s s e  à  l a q u e l l e  c e t  É t a t  a p p a r t i e n t .

E x t r a i t  d u  p r o c è s - v e r b a l  d e  la  s é a n c e  d u  7  s e p te m b r e  l s < ) 2 ,  

p r é s id é e  p a r  M . M o y n i e r ,  p r é s id e n t .

M .  le Président p r o p o s e  d ’a b o r d e r  l ’e x a m e n  d e  l a  q u e s t i o n  
< d e  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s .
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M. H i viKii d i t  q u ' i l  a  é t é  c h a r g é  p a r  M .  de Martens, r a p ­
p o r t e u r ,  d ' e x c u s e r  s o n  a b s e n c e  a u p r è s  d e  s e s  c o n f r è r e s  d e  
l ' I n s t i t u t  e t  d e  l e  r e m p l a c e r  p e n d a n t  l e  c o u r s  d e  l a  d i s c u s s i o n .  
I l  s e  b o r n e r a  à  r é s u m e r  l e  t r a v a i l  d e  M .  d e  M a r t e n s .

i l  i m p o r t e ,  t o u t  d ’a b o r d ,  d e  r e m a r q u e r  q u e  l e  p r o j e t  a  
l ’a v a n t a g e  d e  r é p o n d r e  à  u n  v œ u  p o s i t i f  e x p r i m é  p a r  p l u s i e u r s  
g o u v e r n e m e n t s ,  p a r t i c u l i è r e m e n t  p a r  l e  g o u v e r n e m e n t  f é d é r a l  
s u i s s e .  C e l u i - c i  m a n i f e s t e  l e  d é s i r  d e  v o i r  l ’ I n s t i t u t  s ’o c c u p e r  
d e  l a  q u e s t i o n  e t  a  a n n o n c é  l ’ i n t e n t i o n  d ’ i n v i t e r  l e s  p u i s s a n c e s  
à  u n e  C o n f é r e n c e  d i p l o m a t i q u e  d a n s  l ’e s p o i r  d ’ a b o u t i r  à  l a  
c r é a t i o n  d ’ u n  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  
t r a i t é s .

L ' a v a n t - p r o j e t  d e  M .  d e  M a r t e n s  a  é t é  a p p r o u v é  p a r  u n  
d e s  m e m b r e s  l e s  p l u s  d i s t i n g u é s  d u  g o u v e r n e m e n t  f é d é r a l ,  
e t  i l  p o u r r a  s e r v i r  d e  l ) a s e  a u x  t r a v a u x  d e  l a  c o n f é r e n c e .

L ’U n i o n  q u ' i l  s ’a g i t  d e  c r é e r  a u r a  p o u r  b u t  d e  p u b l i e r  t o u s  
l e s  t r a i t é s  c o n c l u s  p a r  l e s  p u i s s a n c e s  q u i  y  a d h é r e r o n t ,  n o n  
s e u l e m e n t  e n t r e  e l le s ,  m a i s  m ê m e  a v e c  d ' a u t r e s  p u i s s a n c e s  
q u i  p o u r r a i e n t  n e  p a s  f a i r e  p a r t i e  d e  l ’ U n i o n .  I l  n e  s ’a g i r a i t ,  
b i e n  e n t e n d u ,  q u e  d e s  t r a i t é s  r a t i i i é s .

D ’a u t r e  p a r t ,  l a  p u b l i c a t i o n  11e  c o m p r e n d r a i t  p o i n t  s e u l e ­
m e n t  l e s  t r a i t é s ,  c o n v e n t i o n s  o u  e n g a g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x ,  
q u e l l e  q u ' e n  s o i t  l a  d é n o m i n a t i o n ,  m a i s  e n c o r e  l e s  p r o c è s -  
v e r b a u x  î l e  t o u s  l e s  C o n g r è s  o u  c o n f é r e n c e s  i n t e r n a t i o n a l e s ,  à  
r a i s o n  d e  l e u r  v a l e u r  i n t e r p r é t a t i v e ,  a i n s i  q u e  l e s  c i r c u l a i r e s  
o u  i n s t r u c t i o n s  a d r e s s é e s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  à  l e u r s  
a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  o u  c o n s u l a i r e s  ; e n f i n ,  s i  l e s  g o u v e r n e ­
m e n t s  l e  j u g e n t  o p p o r t u n ,  t o u t e s  l e s  l o i s ,  o r d o n n a n c e s  o u  
r è g l e m e n t s  i n t é r i e u r s  é d i c t é s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c ­
t a n t s  e n  v u e  d e s  e n g a g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x ,  d a n s  l e s  p a r t i e s  
s e u l e m e n t  q u i  c o n c e r n e n t  c e u x - c i .

L e s  d o c u m e n t s  s e r o n t  p u b l i é s  e n  l a  l a n g u e  o r i g i n a l e  e t
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a c c o m p a g n é s ,  a u  b e s o i n ,  d ' u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e ,  s a n s  c o m ­
m e n t a i r e s .  L o r s q u ’ u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e  s e r a  j o i n t e  à  u n  
a c t e  p u b l i é  d a n s  s o n  t e x t e  o r i g i n a l ,  i l  s e r a  i n d i s p e n s a b l e  q u e  
c e t t e  t r a d u c t i o n  s o i t  r e c o n n u e  e x a c t e  p a r  t o u t e s  l e s  p a r t i e s  
c o n t r a c t a n t e s .  S i  T u n e  d ' e l l e s  s ’ y  r e f u s a i t ,  o n  m e n t i o n n e r a i t  
s o n  r e f u s  s o u s  f o r m e  d e  r é s e r v e  d a n s  l e  R e c u e i l .

L ’o r d r e  a d m i s  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  s e r a i t  l ' o r d r e  a l p h a b é ­
t i q u e .

L e  t i t r e  d e  l a  p u b l i c a t i o n  s e r a i t  : R e c u e i l  in t e r n a t io n a l  d e s  

t r a i t é s  e t  c o n v e n t io n s .

M .  Holland r e n d  c o m p t e  d e  c e  q u ' i l  a  f a i t  e n  A n g l e t e r r e  
p o u r  a s s u r e r  l a  p u b l i c a t i o n  p r o m p t e  e t  r é g u l i è r e  d e s  t r a i t é s .  
J u s q u ’à  u n e  d a t e  p e u  é l o i g n é e ,  l e s  t r a i t é s  n ' é t a i e n t  p u b l i é s  
q u ' a p r è s  a v o i r  é t é  p r é s e n t é s  a u  P a r l e m e n t  ; o n  l e s  p u b l i a i t  
a l o r s  d a n s  d ' i m m e n s e s  B lu e  B o o lc s ,  o ù  i l s  é t a i e n t  p e r d u s  a u  
m i l i e u  d ' u n  g r a n d  n o m b r e  d ' a u t r e s  d o c u m e n t s .  D è s  q u e  l a  
s e s s i o n  d u  P a r l e m e n t  p r e n a i t  l i n ,  l a  p u b l i c a t i o n  é t a i t  i n t e r ­
r o m p u e .  L ' o r a t e u r  a  s i g n a l é  c e s  i n c o n v é n i e n t s  a u . G o u v e r n e ­
m e n t  b r i t a n n i q u e ,  q u i  y  a  a p p o r t é  u n  r e m è d e .  L e s  t r a i t é s  s o n t  
a c t u e l l e m e n t  p u b l i é s  d è s  l e u r  r a t i f i c a t i o n ,  e t  s a n s  d e v o i r  ê t r e  
p r é a l a b l e m e n t  p r é s e n t é s  a u  P a r l e m e n t ,  e n  u n e  c o l l e c t i o n  s p é ­
c i a l e ,  m i s e  à  l a  d i s p o s i t i o n  d u  p u b l i c .

L ' a s s e m b l é e  a b o r d e  l a  d i s c u s s i o n  d e s  a r t i c l e s  d e  Y a v a n t-  

p r o je t  d e  c o n v e n t io n  s o u m i s  à  l ' I n s t i t u t .

M .  l l i v i K u  p r o p o s e  d e  m o d i l i e r  l e  l i b e l l é  d u  t i t r e  d e  l ' a v a n t -  
p r o j e t .  11 e s t i m e  q u ' i l  s u f f i r a i t  d e  d i r e  : «  A v a n t - p r o j e t  d 'u n e  

c o n v e n t io n  c o n c e r n a n t  la  c r é a t io n  d 'u n e  U n io n  in t e r n a t io n a le  

p o u r  la  p u b l i c a t io n  d e s  t r a i t é s  c o n c lu s  p a r  le s  p u i s s a n c e s  q u i  

y  a c c é d e r o n t  * e t  q u e  l ' o n  p o u r r a i t  s a n s  i n c o n v é n i e n t  s u p p r i ­
m e r  l e s  m o t s  : e t  d e s  c o n v e n t io n s ,  q u i  s e m b l e n t  s u p e r f l u s .

1(;
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M .  P .  F iohk d i t  q u e .  s ’ i l  n  y  a  p a s  d e  d i s t i n c t i o n  s c i i M i t i l i c | u < >  
à  l’a i r e  c u i r e  l e s  m o i s  : t r a i t e s  e l  c o n v e n t io n s ,  n é a n m o i n s ,  
d a n s  l ’ u s a g e  d i p l o m a t i q u e ,  i l s  n e  s e  c o n f o n d e n t  p o i n t .  L a  
d i s t i n c t i o n  e x i s t a n t  e n  l ’a i l ,  i l  e s t  b o n  d e  m a i n t e n i r  l e s  d e u x  
t e r m e s .  K n  I t a l i e ,  b* g o u \ o r n e m e n t  f a i t  p a r a î t r e ,  d a n s  u n e  
p u b l i c a t i o n  s p é c i a l e  e t  d è s  l e u r  r a t i f i c a t i o n ,  l e s  t r a i t é s  e t  l e s  
c o n te n t io n s .  K l  l e  l i t r e  d u  r e c u e i l  e s t  : «  T r a i té s  e t  C o n v e n ­

t io n s  » .

M .  D e k j a h o in s  f a i t  r e m a r q u e r  q u e ,  m ê m e  s c i e n t i f i q u e m e n t ,  
l e  t e r m e  d e  t r a i t é s  a  u n e  p o r t é e  t r o p  é t r o i t e  p o u r  q u ’ i l  s o i t  
p o s s i b l e  d e  r e m p l o y e r  à  l ’e x c l u s i o n  d e  t o u s  a u t r e s .  À  c ô t é  d e s  
t r a i t é s ,  e n  e f f e t . ,  i l  y  a  d e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  i m p o r t a n t s ,  
t e l s  q u e  l e s  d é c l a r a t i o n s ,  l e s  a r r a n g e m e n t s .  L e s  t r a i t é s  s o n t  
s o u m i s  d a n s  p l u s i e u r s  p a y s  à  l a  s a n c t i o n  d u  p o u v o i r  l é g i s l a ­
t i f .  O r  s o u v e n t  d e s  a r r a n g e m e n t s  i m p o r t a n t s ,  c o n c l u s  s a n s  
l ' i n t e r v e n t i o n  d e s  C h a m b r e s ,  s e  c o n s t a t e n t  p a r  d e  s i m p l e s  
d é c l a r a t i o n s  o u  p a r  d e s  d é p ê c h e s  m i n i s t é r i e l l e s .

M .  Rivieh demande quelle signification particulière on 
attribue en Italie aux mots de t r a i t é s  et de c o n v e n t io n s .

M. P .  Fiohk: O n  a p p e l l e  t r a i t é s  l e s  a c t e s  l e s  p l u s  s o l e n n e l s ;  
o n  d é n o m m e  c o n v e n t io n s  l e s  a c t e s  d e  m o i n d r e  i m p o r t a n c e .

M .  C a t k i x a n i  e s t i m e  q u e  l e  c r i t é r i u m  e s t  a i l l e u r s .  L e  n o m  
d e  t r a i t é s  e s t  c o n s a c r é  a u x  a c t e s  a y a n t  u n e  p o r t é e  p o l i t i q u e  : 
l e  n o m  d e  c o n v e n t io n s  a u x  a c t e s  a y a n t  p l u t ô t  u n e  p o r t é e  é c o ­
n o m i q u e .

M .  B iiusa : A  m o n  s e n s ,  i l  n ' y  a  p a s  e n  c e t t e  m a t i è r e  u n  c r i ­
t é r i u m  f i x e  e t  s é r i e u x .

M .  R o ( i i ; i x  c o n s t a t e  q u e ,  e n  d e h o r s  d e s  t r a i t é s  p r o p r e m e n t ,  
d i t s ,  i l  y  a  d e s  a r r a n g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x  q u i  s e  f o n t  p a r  
s i m p l e s  d é p ê c h e s  o u  p a r  d é c l a r a t i o n s .

M .  Rivieh craint que l'emploi simultané des deux exprès-
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s i o n s  » ' ¿ v e i l l e  d e s  i d é e s  f a u s s e s ,  e n  f a i s a u l  c r o i r e  à  u n e  d i f f é ­
r e n c e  r é e l l e  c u i r e  l e s  d e u x  c h o s e s .

M .  Ki.kkn d i t  q u e  l e s  d i p l o m a t e s  n ' é t a b l i s s e n t  a u c u n e  d i s ­
t i n c t i o n  s é r i e u s e  e n t r e  l e s  c o n v e n l i o n s  c l  l e s  t r a i  l é s .  D e  c e s  
d e u x  t e r m e s ,  l e  p r e m i e r ,  ( | n i  e s t  i n c o n t e s t a b l e m e n t  l e  p l u s  
l a r g e ,  a  s a  s o u r c e  d a n s  l e  d r o i t  d e  g u e r r e  ; l e  s e c o n d  a  s o n  
o r i g i n e  d a n s  l e s  s e r v i c e s  a d m i n i s t r a t i f s .  L ' o r a t e u r  c o n s i d è r e  
l e u r  e m p l o i  s i m u l t a n é  c o m m e  s u p e r l l u .  11 e s t  v r a i  q u ' o n  f a i t  
c e r t a i n e s  c o n v e n t i o n s  s o n t  d e  p r é f é r e n c e  i n t i t u l é e s  t r a i t é s ,  e t  
( p i e  j u s q u ’à  p r é s e n t  a u c u n  g o u v e r n e m e n t  n ’a  c r u  d e v o i r  p r e n ­
d r e  l ’ i n i t i a t i v e  d e  c o r r i g e r  c e s  a p p e l l a t i o n s  i n e x a c t e s .  M a i s  
l ’ I n s t i t u t  p e u t  l ’e n t r e p r e n d r e  e t  o f f r i r  a i n s i  a u x  p u i s s a n c e s  
l ’o c c a s i o n  d e  r e m é d i e r  à  l ' e r r e u r  p a r t o u t  a c c r é d i t é e .

M .  Barclay s i g n a l e  l a  n é c e s s i t é  d ' é t e n d r e  l a  r é d a c t i o n  à 
d i v e r s  a r r a n g e m e n t s  c o n s i s t a n t  e n  d e s  r è g l e m e n t s  a d m i n i s ­
t r a t i f s ,  d e s  r é g u la t io n s ,  t e l s  q u e  l e  r è g l e m e n t  s u r  l a  p è c h e  
m a r i t i m e  c o n c l u  e n t r e  l a  F r a n c e  e t  l ' A n g l e t e r r e .  L ’ a c c o r d  s e  
t r a d u i t  p a r f o i s  a u s s i  p a r  d e s  d é c l a r a t i o n s  e t  d e s  i n s t r u c t io n s  

c o n f id e n t ie l le s .  I l  e n  a  é t é  a i n s i ,  n o t a m m e n t ,  p o u r  l e s  a r r a n ­
g e m e n t s  r e l a t i f s  à l a  r é p r e s s i o n  d e  l a  t r a i t e ,  q u i  s o n t  i n t e r ­
v e n u s  e n t r e  l a  F r a n c e  e t  l ' A n g l e t e r r e .

M .  Riviku f a i t  o b s e r v e r  q u e ,  p o u r  l e  m o m e n t ,  c e s  q u e s t i o n s  
s e m b l e n t  d e v o i r  ê t r e  é c a r t é e s .  L ’ I n s t i t u t  n e  s ' o c c u p e  q u e  d u  
t i t r e  d e  l ’a v a n t - p r o j e t  d e  c o n v e n t i o n .  I l  d i s c u t e r a  p l u s  t a r d  
q u e l s  s o n t  l e s  o b j e t s  q u i  d e v r o n t  e n t r e r  d a n s  l e  c o r p s  d e l à  
c o n v e n t i o n .

M .  P n A m i ' R - F o n É H É  c o n s t a t e  q u e  l e s  e x p r e s s i o n s  p r o p o s é e s  
p o u r  l e  t i t r e  s o n t  d ' u n  u s a g e  c o m m u n .  F i l e s  p e u v e n t  d o n c  
ê t r e  c o n s e n é e s .  L ' I n s t i t u t  n ’e n t e n d  p a s  e n  d o n n e r  l a  d é f i n i ­
t i o n  s c i e n t i f i q u e .

M .  P .  Fiore a c c e p t e r a i t  l a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e  p a r M .  R i v i e r ,  
à  l a  c o n d i t i o n  q u e  l a  p o r t é e  d u  t e r m e  t r a i t é s  f u t  c l a i r e m e n t
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e x p l i q u é e .  I l  n e  f a u t  p a s  c r é e r  <ré<|iiiv o * [ l i e  s u r  l e s  m o i s .  I l  
c o n s t a t e  i | i i e  l e  m o l  c o n v e n t io n  < j n e  l ' o n  v e u t  s u p p r i m e r  e s t  
e m p l o y é  d a n s  l e  t i t r e  m ê m e ,  p o u r  q u a l i f i e r  r a i - r a n g e m e n t  
q u ’ o n  s o u h a i t e  d e  v o i r  c o n c l u  e n t r e  l e s  p u i s s a n c e s .

M .  Riyieh m a i n t i e n t  l a  f a c u l t é  p o u r  t o u s  d e  s e  s e r v i r  à 
l e u r  g r é  d u  m o t  c o n v e n t io n  e t  d u  m o t  t r a i t é .  M a i s  i l  f a u t ,  
d a n s  l ’ i n d i c a t i o n  d u  b u t  d e  l ’ a r r a n g e m e n t  à i n t e r v e n i r ,  d é ­
t e r m i n e r  a u  m o y e n  d ’ u n e  e x p r e s s i o n  à l a  f o i s  p r é c i s e  e t  
g é n é r a l e  l e s  a c t e s  q u ’ i l  y  a u r a  l i e u  d e  p u b l i e r .  L e  p r é a m b u l e  
q u i  s u i t  i m m é d i a t e m e n t  l e  t i t r e  é n u m è r e  t o u s  c e s  a c t e s .

A p r è s  u n  n o u v e l  é c h a n g e  d ’o b s e r v a t i o n s ,  l ' a m e n d e m e n t  d e  
M .  Riyieh e s t  a d o p t é .  L e  p r é a m b u l e  e s t  é g a l e m e n t  a d o p t é .

M .  Riyieh : « Ahticle I e r . I l  e s t é ta b l i  p a r  u n  a c c o r d  u n a ­

n im e  d e  to u s  le s  g o u v e r n e m e n ts  d e . . . . . . . . . . . . . . . e t  d e  to u s  le s

g o u v e r n e m e n ts  g u i ,  à  l 'a v e n i r ,  a d h é r e r o n t  à  la  p r é s e n te  c o n v e n ­

t i o n ,  u n e  a s s o c ia t io n  s o u s  le t i t r e  d e  : U n io n  in t e r n a t io n a le  

p o u r  la  p u b l ic a t io n  d e s  t r a i t é s  e t c o n v e n t io n s  e n t r e  É t a t s .  »
M .  R i y i k h  p r o p o s e  d e  d i r e :  «  g u i  a c c é d e r o n t » ,  a u  l i e u  d e  

q u i  a d h é r e r o n t .  —  A d o p t é .
M .  W e i s s  f a i t  o b s e r v e r  q u e  l e s  m o t s :  a c c o r d  u n a n im e  d e  

to u s  le s  g o u v e r n e m e n ts ,  r e n f e r m e n t  u n  p l é o n a s m e ;  i l  p r o p o s e  
l a  s u p p r e s s i o n  d u  m o t  u n a n im e .  —  A d o p t é .

M .  Moynieh v o u d r a i t  q u e  l ' U n i o n  s ' a p p e l â t  u n iv e r s e l l e  au 
l i e u  d ’in t e r n a t io n a le ,  a i n s i  q u e  l ’ U n i o n  p o s t a l e .  E n  l a  q u a l i ­
f i a n t  d ’ u n i v e r s e l l e ,  o n  m o n t r e r a i t  q u e  l a  p o r t e  e n  e s t  o u v e r t e  
à  t o u t  l e  m o n d e  e t  q u e  l ’o n  c o m p t e  s u r  l e  c o n c o u r s  d e  t o u s  
l e s  É t a t s .

M .  Riyieh c r a i n t  q u e  l e  m o t  n e  p a r a i s s e  u n  p e u  p r é t e n t i e u x  
a u  d é b u t  d e  l ’œ u v r e .  L ’ U n i o n  p o s t a l e  s ’e s t  a p p e l é e  d ' a b o r d  
g é n é r a le ;  e l l e  n ’e s t  d e v e n u e  u n i v e r s e l l e  q u e  p l u s  t a r d ,  à  l a  
s u i t e  d e  l ’a d h é s i o n  d e  l a  p l u p a r t  d e s  g o u v e r n e m e n t s .
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M. P .  Fioiie: N e  s e r a i t - i l  p a s  p l u s  c o r r e c t ,  a u  p o i n t  d e  v u e  
d e s  u s a g e s  d i p l o m a t i q u e s ,  d e  s u b s t i t u e r  à  r e x p r e s s i o n  g o u v e r ­

n e m e n ts  q u i  a c c é d e r o n t , l e s  m o i s :  a p u is s a n c e s  s i g n a ta i r e s ?  »
M .  Keeen : O u  n e  s e  s e r t  d u  t e r m e  p u is s a n c e s  s ig n a ta i r e s  

q u e  d a n s  l e s  g r a n d s  a c t e s  p o l i t i q u e s ;  p a r  e x e m p l e ,  d a n s  l e s  
t r a i t é s  q u i  s o n t  l e  r é s u l t a t  d e  C o n g r è s .

M .  Riujsa: Nous nous attardons beaucoup à discuter des 
détails d e  rédaction. I l  vaudrait mieux ne nous préoccuper 
que des principes et abandonner au rapporteur et à la com­
mission de rédaction le soin de mettre le texte au point.

L ' a s s e m b l é e  a p p r o u v e  c e t t e  m a n i è r e  d e  v o i r  e t  p a s s e  à  
l ' a r t i c l e  I L

M .  Rivieii : « Auticlk I L  C e tte  U n io n  a  p o u r  b u t  d e  p u b l i e r  

à f r a i s  c o m m u n s ,  e t  d e  f a i r e  c o n n a î t r e ,  a u s s i  e x a c t e m e n t  e t a u s s i  

c o m p lè te m e n t  q u e  p o s s ib le ,  le s  e n g a g e m e n ts  i n t e r n a t i o n a u x ,  d e  

q u e lq u e  n a tu r e ,  f o r m e  o u  p o r té e  q u 'i l s  p u i s s e n t  ê t r e ,  c o n c lu s  

p a r  le s  d i f f é r e n t s  É ta t s  c o n t r a c ta n t s . »
M .  n ’O i . i v A i i T  p e n s e  q u ' i l  e s t  i n u t i l e  d e  d i r e :  a u s s i  e x a c t e ­

m e n t  e t  a u s s i  c o m p lè te m e n t  q u e  p o s s ib le .  U n e  s e m b l a b l e  p u ­
b l i c a t i o n  d o i t  n é c e s s a i r e m e n t  ê t r e  e x a c t e  e t  c o m p l è t e .  D a n s  
t o u s  l e s  c a s ,  i l  s u f f i r a i t  d e  d i r e :  «  p r o m p te m e n t  e t e x a c t e m e n t » .

A d o p t é .

M. Rivieii : «  A i i t i c l e  l i l .  A  c e tte  f i n , i l  s e r a  c r é é  à B e r n e  u n  

B u r e a u  in t e r n a t io n a l  c h a r g é  d e  la  p u b l ic a t io n  d e s  t r a i t é s  e t  

c o n v e n t io n s  e n t r e  É t a t s .

U n  r è g le m e n t  s p é c ia l ,  f i x a n t  le  f o n c t io n n e m e n t  d e  ce  b u r e a u ,  

e s t  a n n e x é  à  la  p r é s e n te  c o n v e n t io n  e t  a u r a  la  m ê m e  fo r c e  o b li­

g a to i r e .  »
M. Rivieii, s u r  l e  p r e m i e r  p a r a g r a p h e  d e  l ’a r t i c l e ,  c o n s t a t e  

q u ’ i l  r é p o n d  a u x  i n t e n t i o n s  b i e n v e i l l a n t e s  d u  g o u v e r n e m e n t  
f é d é r a l  s u i s s e .  —  A d o p t é .



M .  Rimer. « A rticle I V .  L e  B u r e a u  in t e r n a t io n a l  p u b l i e r a  u n  

r e c u e i l  i n t i t u l é  : Recueil international des traités et con­
ventions. C e tte  p u b l i c a t io n  s e r a  r e c o n n u e  c o m m e  l 'o r g a n e  o f ­

f i c ie l  d e  l 'U n io n  in t e r n a t io n a le  p o u r  la  p u b l i c a t io n  d e s  t r a i t é s  

e t  c o n v e n t io n s  e n t r e  É t a t s ,  e t ,  s o u s  ce  r a p p o r t9 e lle  f e r a  p r e u v e  

d e  lo i  d e v a n t  to u s  le s  t r i b u n a u x  d e s  p u is s a n c e s  c o n tr a c ­

t a n t e s . »
M .  H o u . and e x p r i m e  î l e s  d o u t e s  s u r  l a  v a l e u r  q u e  l e s  t r i b u ­

n a u x  a n g l a i s  p o u r r a i e n t  a c c o r d e r  A c e l t e  p u b l i c a t i o n ,  a u  
p o i n t  d e  v u e  d e  l a  p r e u v e .  I l  n e  c r o i t  p a s  < | u ’ i l s  l u i  r e e o n -  
n a i l r a i e n l  l a  f o r c e  d ’ u n e  « p r e m e  d e  l o i  » .

M .  Besjardins d i i  q u e  l ’ u n  d e s  p l u s  i m p o r t a n t s  r é s u l t a t s  d e  
l a  c o n v e n t i o n  s e r a i t  p r é c i s é m e n t  d e  f a i r e  a d m e t t r e  c o m m e  
f a i s a n t  p r e u v e  l e s  t e x t e s  p u b l i é s  p a r  l e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l .  
II y  a u r a i t  à  c e l a  u n e  g r a n d e  u t i l i t é .  S i  l ’o n  n ' o b t e n a i t  p a s  s u r  
c e  [ » o i n t  l e  c o n s e n t e m e n t  d e  l ' A n g l e t e r r e ,  i l  f a u d r a i t  l e  r e ­
g r e t t e r .  M a i s  r i e n  n ’e m p ê c h e  l ’ I n s t i t u t  î l e  f a i r e  u n  e f f o r t  e n  
v u e  d e  l ' a d o p t i o n  g é n é r a l e  d ’ u n e  r é g i e  a u s s i  d é s i r a b l e .

M .  Hoi.i.and n e  c o n t e s t e  p a s  t o u t  c a r a c t è r e  p r o b a n t  à  l a  
p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  p a r  l e  B u r e a u .  M a i s  i l  c r a i n t  q u ’ o n  n e  
l ' a d m e t t e  p a s  c o m m e  e m p o r t a n t  u n e  p r e u \ e  a b s o l u e .  I l  d é ­
p o s e  u n  a m e n d e m e n t • a i n s i  c o n ç u :  «  E l l e  a u r a  d e v a n t  to u s  

le s  t r i b u n a u x  fo r c e  p r o b a n te ,  s u s c e p t ib le  to u t e fo i s  d 'ê t r e  c o m ­

b a t tu e  p a r  la  p r e u v e  c o n t r a i r e .  »
M .  de Baii e s t i m e  a u s s i  q u e  l ' a r t i c l e  a  u n e  f o r m e  t r o p  i m ­

p é r a t i v e ;  i l  p r o p o s e  d e  d i r e :  «  C e tte  p u b l i c a t io n  p o u r r a  ê tr e  

p r o d u i te  c o m m e  p r e u v e  d e v a n t  le s  t r i b u n a u x . »  D e  c e t l o m a n i è r e ,  
l e s  t r i b u n a u x  c o n s e n e r o n t  l e u r  l i b r e  a p p r é c i a t i o n  s u r  l e  c a r a c ­
t è r e  p r o b a n t  d e s  p u b l i c a t i o n s  d u  B u r e a u .  I l s  n e  s e r o n t  p o i n t  
c o n t r a i n t s  d e  l e  r e c o n n a î t r e  c o m p l è t e m e n t  ; m a i s ,  e n  f a i t ,  i l s  y  
a u r o n t  c e r t a i n e m e n t  é g a r d .

M .  Leur, dans le but de tenir compte des objections for-
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m u l è e s ,  p r o p o s e  d e  s u p p r i m e r  d a n s  l e  t e x t e  l e s  m o t s  d e  lo i  

e t  d e  d i r e  s i m p l e m e n t :  «  C e tte  p u b l i c a t io n  f e r a  p r e u v e  d e v a n t  

le s  t r i b u n a u x . »  L e s  t r i b u n a u x  d e s  d i v e r s  p a y s  a p p l i q u e r o n t  
c e t t e  d i s p o s i t i o n  d a n s  l e s  l i m i t e s  d e  l a  l o i  l o c a l e .

M .  Resjauiuns a p p u i e  c e l l e  o b s e r v a t i o n  e t  d e m a n d e ,  e n  
o u t r e ,  q u e  T o n  s u p p r i m e  l e s  m o i s  s o u s  ce r a p p o r t , q u i  s o n t  
p a r f a i t e m e n t  i n u t i l e s .

L ' a r t i c l e  I V  e s t  a d o p t é  s o u s  l a  f o r m e  s u i v a n t e :

«  L e  B u r e a u  in t e r n a t io n a l  p u b l i e r a  u n  r e c u e i l  i n t i t u l é :  

Recueil international des traites. C e tte  p u b l ic a t io n  s e r a  r e ­

c o n n u e  c o m m e  l 'o r g a n e  o f f ic ie l  d e  i U n i o n  in t e r n a t io n a le  p o u r  

la  p u b l ic a t io n  d e s  t r a i t é s  e n t r e  É t a t s , e t e lle  f e r a  p r e u v e  d e v a n t  

to u s  le s  t r i b u n a u x  d e s  P u is s a n c e s  c o n t r a c ta n t e s . »

aM. R i v t eh : « Article V .  L e s  p a r t i e s  c o n tr a c ta n te s  s 'e n g a ­

g e n t à  c o m m u n iq u e r  s a u s s i  p r o m p te m e n t  g n e  p o s s ib le , a u  B u r e a u  

i n t e r n a t io n a l ,  p o u r  ê tr e  p u b l ié s  d a n s  le  Recueil international 
des traités et conventions, le s  d o c u m e n ts  s u i v a n t s :

«  1 °  T o u s  le s  t r a i t é s ,  c o n v e n t io n s ,  d é c la r a t io n s  o u  a u t r e s  

a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  a y a n t  fo r c e  o b l ig a to ir e  p o u r  te s  É t a t s  s i ­

g n a ta i r e s  d e  la  p r é s e n te  c o n v e n t io n  e t  g u i  d e v r o n t  ê tr e  p u b l ié s  

d a n s  c es  d i f f e r e n t s  p a y s  ; n e  s o n t  p a s  e x c l u s  d e  c e t te  c o m m u n i ­

c a t io n  le s  a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  c o n c lu s  p a r  le s  P u is s a n c e s  c o n ­

tr a c ta n te s  a v e c  le s  É t a t s  g u i  n ’o n t  p o i n t  a d h é r é  à  la  p r é s e n te  

U n io n  in t e r n a t io n a le  ;

«  2 °  T o u te s  le s  lo is ,  o r d o n n a n c e s  o u  r è g le m e n ts  i n t é r i e u r s  

p u b l ié s  p a r  le s  g o u v e r n e m e n ts  c o n t r a c ta n t s  d a n s  le u r s  p a y s  

r e s p e c t i f s  e n  e x é c u t io n  d e s  t r a i t é s  o u  c o n v e n t io n s  s ig n é s  e n  

l e u r  n o m  e t  r a t i f ié s  ;

«  3 °  L e s  p r o c è s - v e r b a u x  d e s  c o n g r è s  i n t e r n a t i o n a u x  o u  c o n ­

fé r e n c e s ,  g u i  s e r o n t  t r a n s m is  a u  B u r e a u  i n t e r n a t io n a l  p a r  les
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so in s  de la P u is sa n c e  s u r  le te r r i to ir e  de la q u e lle  a u r o n t  l ie u  

ces co n g rès ou  c o n fé r e n c e s :

« 4 °  L e s  c i r c u la i r e s  o u  i n s t r u c t io n s  q u e  l e s d i t s  g o u v e r n e ­

m e n ts  a d r e s s e r o n t  à  le u r s  a g e n ts  d ip lo m a t iq u e s  o t r  c o n s u la ir e s  

en v u e  d 'a s s u r e r  l 'e x é c u t io n  u n i f o r m e  d e s  e n g a g e m e n ts  i n t e r ­

n a t i o n a u x  p r i s  p a r  e u x , é ta n t  s t i p u l é  q u 'i l  d é p e n d  d e  l 'a p p r é ­

c ia t io n  d e  c h a q u e  g o u v e r n e m e n t  d e  c o m m u n iq u e r  a u  B u r e a u  

i n t e r n a t io n a l  te l le  c i r c u la i r e  o u  in s t r u c t io n  q u 'i l  ju g e r a  c o n ­

v e n a b le .  »
M .  H u z z a t i  i u * t r o u v e  p a s  d a n s  l a  n o m e n c l a t u r e  l e s  «  a d h é­

s io n s  ».
M. Rivieu lui répond qu'elles rentrent dans les traités.
M .  B i u 's a  d e m a n d e  q u e  l e s  m o t s  q u i d e v r o n t ê tr e  p u b lié s , 

i n s c r i t s  d a n s  l e  p r e m i e r  a l i n é a ,  s o i e n t  r é p é t é s  d a n s  l e s  s u i ­
v a n t s .

M .  D e s j a i i d i n s  a p p u i e  l e  t e x t e  d e  l a  C o m m i s s i o n .  L e  p a r a ­
g r a p h e  c o m p r e n d  d e s  t r a i t é s  p o u v a n t  r e n f e r m e r  d e s  a r t i c l e s  
s e c r e t s  q u ' o n  n e  s a u r a i t  p u b l i e r ,  i l  n ' e n e s t  p a s  d e  m e m e  p o u r  
l e s  d e u x  a u t r e s  p a r a g r a p h e s .

M .  W e i s s  p a r t a g e  l ' o p i n i o n  d e  M .  D e s j a r d i n s .  11 t r o u v e  
c e p e n d a n t  q u e  l e  t e x t e  p e u t  p r ê t e r  à  é q u i v o q u e .  I l  p r o p o s e  
d e  m e t t r e  s i m p l e m e n t  «  q u i  s e r o n t  p u b l ié s  » .

M .  R o u i  i n  c r o i t  q u e  c e r t a i n s  a r r a n g e m e n t s  q u i  s e  f o n t  p a r  
é c h a n g e  d e  d é p ê c h e s  d e v r a i e . n l  ê t r e ,  c o m p r i s  d a n s  r é m u n é r a ­
t i o n .  I l  e i l e  d e  s e m b l a b l e s  d é p ê c h e s  é c h a n g é e s  e n t r e  l a  S u i s s e  
e t  l a  F r a n c e  p o u r  é t e n d r e  l e  t r a i t é  d ' e x t r a d i t i o n .  L e u r  i m p o r ­
t a n c e  e x i g e  q u ' o n  l e s  p u b l i e .

M .  K i . e e n : L e  t e x t e  d e  l ’ a r t i c l e ,  q u i  A h  o n  a u tr e s  a c tes  in te r ­

n a tio n a u x 3 c o m p r e n d  t o u s  l e s  g e n r e s  e t  e s t  . s u f f i s a n t .

L e  l Pr a l i n é a  e s t  a d o p t é  a v e c  l a  m o d i f i c a t i o n  p r o p o s é e  p a r  
M .  W e i s s .



L ' a l i n é a  2  e s t  é g a l e m e n t  a d o p t é .
À p r o p o s  d e  l ' a l i n é a  3 ,  M .  le Président t r o u v e  q u e  l ’ o n  

d e m a n d e  b e a u c o u p  a u  B u r e a u  e n  l ’ o b l i g e a n t  à  p u b l i e r  t o u s  
l e s  p r o t o c o l e s .

M .  Desjahdins fait remarquer que ces protocoles ont une 
importance considérable.

M .  K io h e  e s t i m e  q u e  c ' e s t  u n e  q u e s t i o n  d ’a p p r é c i a t i o n ;  il 

f a u t  l a i s s e r  a u  B u r e a u  l a  f a c u l t é  d e  p u b l i e r  t o u t  c e  q u i  e s t  
n é c e s s a i r e  e t  d e  l a i s s e r  l e  r e s t e .

L o s  a l i n é a s  3  e t  h  s o n t  a d o p t é s .
L ’a r t i c l e  V  t o u t  e n t i e r  e s t  a d o p t é .

M .  Rivieh: «  Article V I .  T o u s  le s  d o c u m e n ts  m e n t io n n é s  

d a n s  V a r t i c le  p r é c é d e n t  s e r o n t  c o m m u n ig u é s  a u  B u r e a u  i n t e r ­

n a t io n a l  d a n s  l e u r  la n g u e  o r ig in a le  e t  a c c o m p a g n é s  é r e n t  n e t te ­

m e n t  d 'u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e .

M .  d ’O l i v a u t  p r o p o s e  d e  m e t t r e  : «  d a n s  l e u r  t e x t e  o r ig in a l  » .
A d o p t é .

M. Holland p r o p o s e  d e  s u p p r i m e r  l a  t i n  d e  l ' a r t i c l e ,  d e p u i s  
l e s  m o t s  a c c o m p a g n é s  é v e n t u e l l e m e n t . L a  t r a d u c t i o n  n e  d o i t ,  
p a s  ê t r e  o f f i c i e l l e .

M .  K i v ie h  d e m a n d e ,  a u  c o n t r a i r e ,  q u ' e l l e  l e  s o i t .
M .  Biiusa a p p u i e  l e  t e x t e  d e  l a  C o m m i s s i o n .  O n  v e u t  u n e  

t r a d u c t i o n .  L e  p a y s  q u i  v i e n t  d e  f a i r e  u n i *  l o i  p e u t  b e a u c o u p  
m i e u x  l a  t r a d u i r e  q u e .  l e  B u r e a u ,  p o u r  q u i  p a r f o i s  c e  s e r a i t  
t r è s  c o m p l i q u é  e t  d o n t  l e s  t r a d u c t i o n s  c o n t i e n d r a i e n t  p l u s  
f a c i l e m e n t  d e s  e r r e u r s .  I l  e s t  d é s i r a b l e  q u e  l a  t r a d u c t i o n  a i t  
f o r c e  o b l i g a t o i r e ,  q u ' e l l e  s o i t  l e  t r a i t é  l u i - m ê m e .

M. Holland réserve son amendement jusqu’à la discussion 
sur l’article V H .

L ’ a s s e m b l é e  d é c i d e  d e  s t a t u e r a  l a  f o i s  s u r  l e s  a r t i c l e s  V I  
e t  V I I .
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M .  Riyier : « Article Y H  : T o u s  le s  d o c u m e n ts  c o m m u n i ­

q u é s  o f f i c i e l l e m e n t ,  en  v e r t u  d e  l 'a r t i c le  V ,  a u  B u r e a u  in t e r n a ­

t i o n a l ,  s e r o n t  p u b l ié s  d a n s  le  Recueil international des 
traites et conventions, d 'a p r è s  le  t e x t e  a u th e n t iq u e  e t  d a n s  la  

la n g u e  o r ig in a le ,  s a n s  la  m o in d r e  m o d i f i c a t io n  d e  l 'a c te  c o m ­

m u n iq u é .

«  L e s  a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  n o n  c o n c lu s  en  f r a n ç a i s  s e r o n t  

p u b l ié s  a r e c  u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e , r e c o n n u e  e x p r e s s é m e n t  

p a r  le s  p a r t i e s  c o n t r a c ta n te s  c o m m e  c o n fo r m e  a u  t e x t e  a u t h e n ­

t iq u e  d u  t r a i t é  o u  c o n v e n t io n  e t c o m m e  a y a n t  fo r c e  o b l ig a to ir e  

p o u r  e lle s .

«  T o u te  e x c e p t io n  à c e t te  rè g le  g é n é r a le  d o i t  ê t r e  c o n s ta té e  

fo r m e l le m e n t  e t m e n t io n n é e  en  tê te  d e  V a c te  p u b l i é . »

M .  Holland propose la suppression (le la fin du deuxième 
paragraphe, depuis les mois r e c o n n u e  e x p r e s s é m e n t .

M .  dk Bah a p p u i e  l ' a m e n d e m e n t .  lin A l l e m a g n e ,  p a r  
e x e m p l e ,  i l  p o u r r a i t  y  a v o i r  d e s  e m p ê c h e m e n t s  c o n s t i t u t i o n ­
n e l s .  A i n s i ,  d a n s  u n  t r a i t é  c o n c l u  e n t r e  l ' A l l e m a g n e  e t  l ’A n ­
g l e t e r r e ,  a u c u n  t e x t e  f r a n ç a i s  n ’e s t  p r é s e n t é  a u  P a r l e m e n t .

M .  Dksjaiidins c r o i t  < j u e  l e  c a s  p e u t ,  e n  e f f e t ,  s e  p r é s e n t e r ;  
m a i s  a l o r s  l a  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e  n ’a u r a  p a s  f o r c e  o b l i g a ­
t o i r e ;  ç ’e s t  p r é v u  p a r  l e  d e r n i e r  a l i n é a  d e  l ’ a r t i c l e .

M .  de Bah craint l'opposition de certains gouvernements.
M .  Barclay a p p u i e  M M .  Holland e t  de Bah.
L ’ a m e n d e m e n t  d e  M .  Holland e s t  r e j e t é ,  e t  l e s  a r t i c l e s  V I  

e t  Y H  s o n t  a d o p t é s  e n  l a  f o r m e  p r o p o s é e  p a r  l a  C o m m i s ­
s i o n .

M .  Riyikr : « Article Y H I  : T o u s  les a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  

s e r o n t  p u b l ié s  p a r  le B u r e a u  i n t e r n a t io n a l  d a n s  l 'o r d r e  a lp h a ­

b é tiq u e  d es  É t a t s  c o n t r a c ta n t s  e t  s a n s  le  m o in d r e  c o m m e n ta ir e  

d e  ta  p a r t  d u  B u r e a u . »



M .  d’Olivart p r o p o s e  î l e  s u b s t i t u e r  T o r d r e  c h r o n o l o g i q u e  
à  T o r d r e  a l p h a b é t i q u e .

M .  Rivier e s t i m e  q u e  T o n  p o u r r a i t  é v i t e r  d e  p a l i e r  d e  
T o r d r e ;  c ' e s t  u n  p o i n t  q u e  l e  b u r e a u  d é t e r m i n e r a  c o m m e  i l  
l e  j u g e r a  c o n v e n a b l e .  11 p r o p o s e  d e  d i r e  s i m p l e m e n t  :

«  T o u s  le s  a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  s e r o n t  p u b l ié s  s a n s  c o m m e n ­

ta i r e s  p a r  le  B u r e a u  in t e r n a t io n a L  »

L ’ a r t i c l e ,  a i n s i  r é d i g é ,  e s t  a d o p t é .

M .  Rivier : « Artigî.k I X  : L e s  É ta t s  c o n t r a c ta n t s  o u  a d h é ­

r e n t s  s 'e n g a g e n t  à  c o m m u n i q u e r  a u  B u r e a u  in t e r n a t io n a l  to u s  

le s  a c te s  i n t e r n a t i o n a u x  ( a r t i c l e  V ,  1 ° ) d a n s  le  d é la i  d e  d e u x -  

m o is  a p r è s  l e u r  r a t i f i c a t io n  ; to u s  le s  a u t r e s  a c te s  é n u m é r é s  à  

V a r t ic le  V  (%0, :>°, -t° ), d a n s  le  d é la i  d ’u n  m o is  a p r è s  l e u r  p u b l i ­

c a t io n  o u  m is e  à  e x é c u t io n .  »

M .  Roguin c r o i t  q u ’ i l  e s t  d i f f i c i l e  d e  m a i n t e n i r  l e  t e x t e  d e  
l a  p r e m i è r e  p a r t i e  d e  l ’a r t i c l e .  C e r t a i n s  a c t e s  n e  s o n t  s o u m i s  
à  a u c u n e  r a t i f i c a t i o n .

M .  Desjardins estime aussi qu’il y a là un défaut de con­
cordance.

M. Roguin propose de mettre : « d a n s  le s  d e u x  m o is  a p r è s  

l e u r  r a t i f i c a t i o n ,  p o u r  le s  a c te s  g u i  s o n t  s u s c e p t ib le s  d ’e tr e  r a t i -  

f ié s ,  e t  a p r è s  l e u r  p u b l i c a t io n ,  p o u r  c e u x  g u i  n e  le  s o n t  p a s .  »

M .  Barclay f a i t  r e m a r q u e r  q u ’ i l  y  a  d e s  a c t e s  r a t i f i é s ,  m a i s  
q u i  n ’ o n t  j a m a i s  r e ç u  f o i r e  o b l i g a t o i r e .  I l  p r o p o s e  d e  m e t t r e  
s i m p l e m e n t :  «  a p r è s  l e u r  p u b l i c a t io n  » .

M .  Dksjaiuhns c r o i t  q u e  c e  - s e r a i t  r e n v e r s e r  c o m p l è t e m e n t  
l e  s y s t è m e  d e  M .  d e  M a r t e n s .

M .  de Bar p r o p o s e  d e  d i r e  : «  a p r è s  l e u r  m is e  en  r ig u e u r .  »

L'amendement de M. de Bar est adopté, et l’article est 
voté avec cette modification.
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M .  K i v i i c h : «  A i m c u :  X  : L a  p r é s e n te  c o n v e n t io n  r e s te r a  en  

r i g u e u r  p e n d a n t  r in g  a n s .  à  p a r t i r  d e  r é c h a n g e  d e s  r a t i f i c a ­

t i o n s .

«  A k t i c l f , X I  : S u r  la  d e m a n d e  d ’u n  g o u v e r n e m e n t  c o n t r a c ­

ta n t  o u  a d h é r e n t , u n e  n o u v e l le  c o n fé r e n c e  in t e r n a t io n a le  p o u r ­

r a i t  ê tr e  c o n v o q u é e  a p r è s  V e x p i r a t io n  d u  te r m e  d e  c in q  a n s , 
a fin  d ’i n t r o d u i r e  d es  a m é l io r a t io n s  o u  d e s  m o d i f i c a t io n s  q u i  

s e r a i e n t  ju g é e s  u t i l e s  o u  n é c e s s a ir e s .

«  A h t i c m -: X I I  : S i ,  d o u z e  m o is  a v a n t  V e x p ir a t io n  d e s  c in q  

p r e m iè r e s  a n n é e s ,  a u c u n e  d e m a n d e  p r é v u e  p a r  l ’a r t i c l e  p r é c é ­

d e n t  n ’a é té  f a i t e ,  la  p r é s e n te  c o n v e n t io n  r e s te r a  en  v ig u e u r  

p e n d a n t  le s  c in q  a n n é e s  s u i v a n te s  e t ,  a in s i  d e  s u i t e , d e  c in q  a n s  

e n  c in q  a n s .  »

L e s  a r t i c l e s  X .  X I  e (  X I I  s o n t  a d o p t é s  s a n s  d i s c u s s i o n ,  a i n s i  
< | u e  l ' e n s e m b l e  d u  p r o j e t .

M .  B i u s a  p r o p o s e  d e  v o l e r  e n  b l o c  \e  R è g le m e n t  d ’e x é c u t io n .

L ' a s s e m b l é e  a d h è r e  à  c e l l e  p r o p o s i t i o n ,  e t  l e  R è g l e m e n t  e s t  
a d o p l é  e n  l a  f o r m e  d é j à  r e p r o d u i t e  c i - d e s s u s ,  p a g e
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c o n c e r n a n t  la  c r é a t io n  d 'u n e  U n io n  in t e r n a t io n a le  p o u r  la  

p u b l ic a t io n  d e s  t r a i t é s  c o n c lu s  p a r  le s  p u is s a n c e s  q u i  y  a c c é ­

d e r o n t .
( T c x t r  a d o p t é  p a r  l ' I n s t i t u t  l e  7 s e p t e m b r e  1 N 0 2 . )

S .  M .  l ' E m p e r e u r  d ' A l l e m a g n e ,  e t c . ,  e l c . ,  e t c . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a n i m é s  d u  d é s i r  d o  f a c i l i t e r ,  a u t a n t  < j u e  p o s s i b l e ,  l a  c o n n a i s ­
s a n c e  e x a c t e  e t  p r o m p t e  d e  t o u s  l e s  t r a i t é s ,  r o m  e n t i o n s  e t  a r ­
r a n g e m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x  « j u e l c o m j u e s  c o n c l u s  e n t r e  e u x  o u  
p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  a \ e r  d ' a u t r e s  E t a t s  n o n



c o n t r a c t a n t s ,  o n t  r é s o l u  d e  c o n c l u r e  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n ,  
a f i n  d ' a s s u r e r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  s u s ­
m e n t i o n n é s  e t  o n t  n o m m é ,  e t c . ,  e t c . ,  e t c .

L e s q u e l s ,  a p r è s ,  s ’ê t r e  c o m m u n i q u é  l e u r s  p l e i n s  p o u v o i r s ,  
t r o u v é s  e n  b o n n e  e t  d u e  f o r m e ,  o n t  c o n v e n u  d e s  a r t i c l e s  s u i ­
v a n t s  :

Auticle I e r .

I I  e s t  é t a b l i ,  p a r  u n  a c c o r d  d e  t o u s  l e s  g o u v e r n e m e n t s  d o  
. . . .  e t  d e  t o u s  l e s  g o u v e r n e m e n t s  q u i * ,  à  l ’ a v e n i r ,  a c ­
c é d e r o n t  à  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n ,  u n e  a s s o c i a t i o n  s o u s  l e  
t i t r e  d e :  U n io n  i n t e r n a t io n a l e  p o u r  la  p u b l i c a t io n  d e s  t r a i t é s  

e n t r e  É t a t s .
Àimci.K II.

C e t t e  U n i o n  a  p o u r  b u t  d e  p u b l i e r ,  à  f r a i s  c o m m u n s ,  e t  d o  
f a i r e  c o n n a î t r e  p r o m p t e m e n t  e t  e x a c t e m e n t  l e s  e n g a g e m e n t s  
i n t e r n a t i o n a u x ,  d e  q u e l q u e  n a t u r e ,  f o r m e  o u  p o r t é e  q u ' i l s  
p u i s s e n t  ê t r e ,  c o n c l u s  p a r  l e s  d i f f é r e n t s  E t a l s  c o n t r a c t a n t s .

Ahtigle III.

A  c e t t e  l i n ,  i l  s e r a  c r é é  à  B e r n e  u n  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  
c h a r g é  d e  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  e n t r e  
É t a t s .

U n  R è g l e m e n t  s p é c i a l ,  f i x a n t  l e  f o n c t i o n n e m e n t  d e  c e  B u ­
r e a u ,  e s t  a n n e x é  à  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  e t  a u r a  l a  m ê m e  
f o r c e  o b l i g a t o i r e .

A u t i c i . e  I V .

L e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  p u b l i e r a  u n  r e c u e i l  i n t i t u l é :  J ie ^  

c u e i l  i n t e r n a t io n a l  d e s  tr a i t é s :  C e l t e  p u b l i c a t i o n  s e r a  r e c o n ­
n u e  c o m m e  l ' o r g a n e  o f f i c i e l  d e  Y U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  
p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e n t r e  É t a t s ,  e t  e l l e  f e r a  p l e i n e  d e v a n t  
t o u s  l e s  t r i b u n a u x  d e s  P u i s s a n c e s  c o n t r a c t a n t e s .
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A i h t c i . e  Y .

L e s  L a r l i e s  c o n t r a c t a n t e s  s ' e n g a g e n t  à  c o m m u n i q u e r ,  a u s s i  
p r o m p l e i n e n l  q u e  p o s s i b l e ,  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l ,  p o u r  
è l r e  p u b l i é s  d a n s  l e  R e c u e i l  in t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  e t  c o n ­

v e n t io n s ,  l e s  d o c u m e n t s  s u i v a n t s  :
1 °  T o u s  l e s  t r a i t é s ,  c o n v e n t i o n s ,  d é c l a r a t i o n s  o u  a u t r e s  

a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  a y a n t  f o r c e  o b l i g a t o i r e  p o u r  l e s  É t a t s  
s i g n a t a i r e s  d e  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  e t  q u i  s e r o n t  p u b l i é s  
d a n s  c e s  d i f f é r e n t s  p a y s  ; n e  s o n t  p a s  e x c l u s  d e  c e t t e  c o m m u ­
n i c a t i o n  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  c o n c l u s  p a r  t e s  P u i s s a n c e s  
c o n t r a c t a n t e s  a v e c  l e s  É t a t s  q u i  n ' o n t  p o i n t  a d h é r é  à  l a  p r é ­
s e n t e  U n i o n  i n t e r n a t i o n a l e ;

2 °  T o u t e s  l e s  l o i s ,  o r d o n n a n c e s  o u  r é g l e m e n t s  i n t é r i e u r s  
p u b l i é s  p a r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  c o n t r a c t a n t s  d a n s  l e u r s  p a y s  
r e s p e c t i f s  e n  e x é c u t i o n  d e s  t r a i t é s  o u  c o n v e n t i o n s  s i g n é s  e n  
l e u r  n o m  e t  r a t i f i é s  ;

d °  L e s  p r o c è s - v e r b a u x  d e s  c o n g r è s  i n t e r n a t i o n a u x  o u  c o n ­
f é r e n c e s .  q u i  s e r o n t  t r a n s m i s  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  p a r  l e s  
s o i n s  d e  l a  P u i s s a n c e  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d e  l a q u e l l e  a u r o n t  l i e u  
c e s  c o n g r è s  o u  c o n f é r e n c e s  ;

4 °  L e s  c i r c u l a i r e s  o u  i n s t r u c t i o n s  q u e  l e s d i l s  g o u v e r n e ­
m e n t s  a d r e s s e r o n t  à  l e u r s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  o u  c o n s u ­
l a i r e s  e n  v u e  d ' a s s u r e r  l ' e x é c u t i o n  u n i f o r m e  d e s  e n g a g e m e n t s  
i n t e r n a t i o n a u x  p r i s  p a r  e u x ,  é t a n t  s t i p u l é  q u ' i l  d é p e n d  d e  
l ' a p p r é c i a t i o n  d e  c h a q u e  g o u v e r n e m e n t  d e  c o m m u n i q u e r  a u  
B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  t e l l e  c i r c u l a i r e  o u  i n s t r u c t i o n  q u ' i l  
j u g e r a  c o n v e n a b l e .

A h t i c l e  V I .
T o u s  l e s  d o c u m e n t s  m e n t i o n n é s  d a n s  l ’ a r t i c l e  p r é c é d e n t  

s e r o n t  c o m m u n i q u é s  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  d a n s  l e u r  t e x t e  
o r i g i n a l  e t  a c c o m p a g n é s  é v e n t u e l l e m e n t  d ’ u n e  t r a d u c t i o n  
f r a n ç a i s e .



Article V H .

T o u s  l e s  d o c u m e n l s  c o m m u n i q u é s  o f f i c i e l l e m e n l ,  e n  v e r t u  
d e  l ’ a r t i c l e  Y ,  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l ,  s e r o n t  . p u b l i é s  d a n s  
l e  R e c u e i l  i n t e r n a t io n a l  d e s  t r a i t é s  d ’ a p r è s  l e  t e x t e  a u t h e n ­
t i q u e  e t  d a n s  l a  l a n g u e  o r i g i n a l e ,  s a n s  l a  m o i n d r e  m o d i f i c a ­
t i o n  d e  l ’ a c t e  c o m m u n i q u é .

L e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  n o n  c o n c l u s  e n  f r a n ç a i s  s e r o n t  
p u b l i é s  a v e c  u n e  t r a d u c t i o n  f r a n ç a i s e  r e c o n n u e  e x p r e s s é m e n t  
p a r  l e s  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  c o m m e  c o n f o r m e  a u  t e x t e  a u t h e n ­
t i q u e  d u  t r a i t é  o u  c o n v e n t i o n  e t  c o m m e  a v a n t  f o r c e  o b l i g a t o i r e  
p o u r  e l l e s .

T o u t e  e x c e p t i o n  à  c e t t e  r é g i e  g é n é r a l e  d o i t  ê t r e  c o n s t a t é e  
f o r m e l l e m e n t  e t  m e n t i o n n é e  e n  t ê t e  d e  l ’a c t e  p u b l i é .

Article YIII.
T o u s  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  s e r o n t  p u b l i é s  p a r  l e  B u r e a u  

i n t e r n a t i o n a l  s a n s  c o m m e n t a i r e .

Article IX.
L e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s  o u .  a d h é r e n t s  s ’e n g a g e n t  à  c o m m u ­

n i q u e r  a u  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  t o u s  l e s  a c t e s  i n t e r n a t i o n a u x  
( a r t i c l e  Y ,  1 ° )  d a n s  l e  d é l a i  d e  d e u x  m o i s  a p r è s  l e u r  m i s e  e u  
v i g u e u r ;  t o u s  l e s  a u t r e s  a c t e s  é n u m é r é s  à  l ' a r t i c l e  Y  ( 2 ° ,  3 °  
e t  4 ° )  d a n s  l e  d é l a i  d ’ u n  m o i s  a p r è s  l e u r  p u b l i c a t i o n  o u  m i s e  
à  e x é c u t i o n .

Article X .

L a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  r e s t e r a  e n  v i g u e u r  p e n d a n t  c i n q  
a n s  à  p a r t i r  d e  l ’é c h a n g e  d e s  r a t i f i c a t i o n s .

Article X L

S u r  l a  d e m a n d e  d ’ u n  g o u v e r n e m e n t  c o n t r a c t a n t  o u  a d h é ­
r e n t ,  u n e  n o u v e l l e  c o n f é r e n c e  i n t e r n a t i o n a l e  p o u r r a i t  ê t r e  
c o n v o q u é e  a p r è s  l ’e x p i r a t i o n  d u  t e r m e  d e  c i n q  a n s ,  a f i n  d ’ i n -
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t r o d u i r e  d o s  a m é l i o r a t i o n s  o u  d e s  m o d i f i c a t i o n s  q u i  s e r a i e n t  
j u g é e s  u t i l e s  o u  n é c e s s a i r e s .

Article X l i .
S i  d o u z e  m o i s  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  d e s  c i n q  p r e m i è r e s  

a n n é e s ,  a u c u n e  d e m a n d e  p r é v u e  p a r  l ' a r t i c l e  p r é c é d e n t  n ’a  
é t é  f a i t e ,  l a  p r é s e n t e  c o n v e n t i o n  r e s t e r a  e n  v i g u e u r  p e n d a n t  
l e s  c i n q  a n n é e s  s u i v a n t e s  e t ,  a i n s i  d e  s u i t e ,  d e  c i n q  e n  c i n q  
a n s .

E n  f o i  d e  q u o i ,  e t c .

A u s s i t ô t  a p r è s  l ’a d o p t i o n  d e s  d e u x  p r o j e t s  é l a b o r é s  a u  n o m  
d e  l a  n e u v i è m e  C o m m i s s i o n  p a r  M .  d e  M a r t e n s ,  l e  B u r e a u  d e  
l ’ I n s t i t u t  e n  a  f a i t  f a i r e  u n e  c o p i e  e t  l ’ a  a d r e s s é e  a u  C o n s e i l  
f é d é r a l  s u i s s e  a v e c  l a  l e t t r e  c i - d e s s o u s  :

A Monsieur le Président de la Confédération suisse,

Monsieur le Président,
Berne.

P a r  u n e  l e t t r e  q u ’ i l  a v a i t  a d r e s s é e ,  l e  2 7  a o û t  1 8 9 1 ,  à  n o t r e  
c o l l è g u e ,  M .  l e  p r o f e s s e u r  A .  H i v i e r ,  a l o r s  p r é s i d e n t  d e  H n s -  
t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  M .  l e  c o n s e i l l e r  f é d é r a l  W e l t i  
n o u s  a  f a i t  l ’ h o n n e u r  d e  n o u s  i n f o r m e r  q u e  l e  C o n s e i l  f é d é ­
r a l ,  r e c o n n a i s s a n t  l e s  s e r v i c e s  q u e  p o u r r a i t  r e n d r e  u n e  U n i o n  
i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  l a  p u b l i c a t i o n  d e s  t r a i t é s  e n t r e  l e s  d i v e r s  
E t a t s ,  s e r a i t  d i s p o s é  à  p r e n d r e  l ' i n i t i a t i v e  d e  d é m a r c h e s  
d i p l o m a t i q u e s  p o u r  e n  a s s u r e r  l a  c r é a t i o n .

L ’ I n s t i t u t ,  e n  s a  s e s s i o n  d e  G e n è v e ,  v i e n t  d ' a d o p t e r  l e s  
A v a n t - p r o j e t s  d ’ u n e  C o n v e n t i o n  e t  d ’ u n  R è g l e m e n t  d ' e x é c u ­
t i o n  r e l a t i v e m e n t  à  c e t  o b j e t  i m p o r t a n t .

N o u s  n o u s  e m p r e s s o n s  d e  v o u s  p r é s e n t e r  c i - j o i n t  l e  t e x t e  
d e  c e s  a v a n t - p r o j e t s .  L ’ I n s t i t u t  s e r a i t  h e u r e u x  q u e  l e  H a u t .  
C o n s e i l  f é d é r a l ,  d o n n a n t  s u i t e  à  s e s  b i e n v e i l l a n t e s  i n t e n t i o n s , ,



v o u l û t  b i e n  p r e n d r e  a u p r è s  d e s  G o u v e r n e m e n t s  l ' i n i t i a t i v e  
d o n t  n o u s  e n t r e t e n a i t  l a  d é p ê c h e  d e  M .  W e l t i  d e  1 8 9 1 .

V e u i l l e z  a g r é e r ,  M o n s i e u r  l e  P r é s i d e n t ,  l e s  a s s u r a n c e s  d e  
n o t r e  t r è s  h a u t e  c o n s i d é r a t i o n .

L e  s e c r é ta ir e  g é n é r a l ,  L e  p r é s id e n t  d e  l ' I n s t i t u t ,

E r n e s t  Lkhii. G. Moy.nieh.

Nous s o m m e s  h e u r e u x  d e  p o u v o i r  p o r t e r  à  l a  c o n n a i s s a n c e  
d e  l ’ I n s t i t u t  q u e  l e  C o n s e i l  f é d é r a l  s u i s s e ,  p é n é t r é  d e  F u t i l i t é  
e t  d e  l ’ i m p o r t a n c e  d e  l ’æ u v r e  d o n t  i l  s ’a g i t ,  n ’ a  p a s  h é s i t é  à  
d o n n e r  o f f i c i e l l e m e n t  s u i t e  a u  d é s i r  q u i  l u i  a v a i t  é t é  e x p r i m é .  
I l  a  a d r e s s é ,  d è s  l e  4  o c t o b r e  1 8 9 2 ,  à  t o u s  l e s  g o u v e r n e m e n t s  
d u  m o n d e  u n e  c i r c u l a i r e  «  l e u r  t r a n s m e t t a n t  l e s  d e u x  P r o j e t s  
p r é p a r é s  p a r  l ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e t  a p p u y a n t  
a u p r è s  d ’ e u x  l e  d é s i r  e x p r i m é  p a r  c e  c o r p s » .  L e  C o n s e i l  
f é d é r a l  a  a j o u t é  ( t u e ,  s i  c e t t e  i n i t i a t i v e  e s t  f a v o r a b l e m e n t  
a c c u e i l l i e ,  i l  s e  f e r a i t  u n  h o n n e u r  e t  u n  p l a i s i r  d ’ i n v i t e r  l e s  
g o u v e r n e m e n t s  à  s e  f a i r e  r e p r é s e n t e r ,  d a n s  l e  c o u r a n t ,  d e  
l ’a n n é e  p r o c h a i n e ,  à  u n e  C o n f é r e n c e  d i p l o m a t i q u e ,  q u i  a u r a i t  
à  s ’ o c c u p e r  d e  l a  c r é a t i o n  d e  l ’ U n i o n  e t  d e  l ’ o r g a n i s a t i o n  é v e n ­
t u e l l e  d e  s o n  B u r e a u .
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Dixième commission d'étude. — Conflits de lois en matière de 
naturalisation et d’expatriation.

L a  C o m m i s s i o n ,  c o n s t i t u é e  a p r è s  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  
e s t  r e s t é e  j u s q u ’ à  l a  p r é s e n t e  s e s s i o n ,  s a n s  r a p p o r t e u r .  A u c u n  
t r a v a i l  n ’ a y a n t  p u  ê t r e  p r é s e n t é  d a n s  c e s  c o n d i t i o n s ,  l a  q u e s ­
t i o n  a  é t é  r e p o r t é e  p u r e m e n t  e t  s i m p l e m e n t  à  l ’ o r d r e  d u  j o u r  
d e  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .

M M .  Cateleam et Weiss ont été désignés comme rappor­
teurs.
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Onzième commission d’étnde. —  a )  Conflits de lois en matière de 
titres an porteur, b )  Examen des mesures internationales à prendre 
pour la protection des propriétaires de titres au porteur dépos­
sédés.
C e l t e  C o m m i s s i o n  n ’a  é g a l e m e n t  é t é  c o n s t i t u é e  q u ’ e n s u i t e  

d e  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g .  M. Lyon-Caen. r a p p o r t e u r  p o u r  l a  
p r e m i è r e  q u e s t i o n ,  e t  M .  Asser, r a p p o r t e u r  p o u r  l a  s e c o n d e ,  
n ’ a v a n t  p r é s e n t é  e n c o r e  a u c u n e  c o n c l u s i o n ,  l a  q u e s t i o n  a  é t é  
r e p o r t é e  à  l ' o r d r e  d u  j o u r  d e  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .

2 5 8  2 e PARTIE —  ONZIÈME ET DOUZIÈME COMMISSIONS

Douzième commission d’étude. — Étude des réformes qui peuvent 
être désirables dans les institutions Judiciaires actuellement en 
vigueur dans les pays d’Orient, par rapport aux procès dans les­
quels est engagée une personne ressortissant à une puissance 
chrétienne d’Europe ou d’Amérique.
C e t t e  C o m m i s s i o n  p o s s è d e ,  o n  l e  s a i t ,  u n  r a p p o r t e u r  g é n é ­

r a l ,  e n  l a  p e r s o n n e  d e  M .  Rolin-Jaequemyns, e t  d e s  r a p p o r ­
t e u r s  s p é c i a u x  p o u r  n e u f  c o n t r é e s  ( l ’O r i e n t  d i f f é r e n t e s .

M .  R o l i n - J a e q u e m y n s ,  r e t e n u  p a r  d e  g r a v e s  a f f a i r e s  p e r s o n ­
n e l l e s ,  n ’ a  p u  e n c o r e  p r é s e n t e r ,  c e t t e  a n n é e ,  l e  r a p p o r t  g é n é ­
r a l  d o n t  i l  a v a i t  c o n s e n t i  à  s e  c h a r g e r ,  e t  i l  a  d e m a n d é  q u e  
l ’ I n s t i t u t  v o u l û t  b i e n  l u i  c o n s e r v e r  s o n  m a n d a t  p o u r  T u n e  
d e s  p l u s  p r o c h a i n e s  s e s s i o n s .  C e t t e  p r o p o s i t i o n  a  é t é  a d o p t é e .

U  A n n u a i r e  d e  l ' a n n é e  d e r n i è r e  ( t .  X I ,  p .  3 3 7  e t  s u i v . )  c o n ­
t i e n t  d e s  é t u d e s  f a i t e s  p a r  d e u x  d e s  r a p p o r t e u r s  s p é c i a u x ,  M .  
Féraud-Giraud, s u r  l e s  i n s t i t u t i o n s  j u d i c i a i r e s  d e  Y É g y p te - ,  

M .  Ferguson, s u r  c e l l e s  d e  l a  C h in e  e t  d u  r o y a u m e  d e  S ia m .

M .  Heimburuer a  é t é  n o m m é ,  à  G e n è v e ,  r a p p o r t e u r  p o u l ­
i e s  T e r r i to i r e s  p la c é s  s o u s  le  p r o t e c to r a t  a l l e m a n d ,  e n  r e m ­
p l a c e m e n t  d e  M .  Pkrei.s. q u i ,  e n  s a  q u a l i t é  a c t u e l l e  d e  d i r e c -
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l e u r  a u  M i n i s t è r e  d e  l a  m a r i n e ,  a v a i t d e m a n d é  à  ê t r e  d é c h a r g é  
d e  s o n  m a n d a t .

L o r d  Uray a  é t é  n o m m é  r a p p o r t e u r  p o u r  l e s  T e r r i t o i r e s  

p la c é s  s o u s  le  p r o t e c to r a t  d e  la  G r a n d e - B r e ta g n e .

M .  Latkllani p r o p o s e  d e  s e  c h a r g e r  d ’ u n  r a p p o r t  s p é c i a l  
p o u r  l e s  T e r r i t o i r e s  p la c é s  s o u s  le  p r o t e c to r a t  d e  l l t a l i e .  —  
A d o p t é .

11 r e s t e  à  t r o u v e r  u n  m e m b r e  q u i  v e u i l l e  b i e n  s ' o c c u p e r  d e  
l ’é t u d e  d e s  i n s t i t u t i o n s  j u d i c i a i r e s  d e  l a  P e r s e .

M .  Holland a  a p p e l l e  l ’ a t t e n t i o n  d e  l ' I n s t i t u t  s u r  l ' i n t é r ê t  
q u ’ i l  y  a u r a i t  a u j o u r d ’ h u i  à  s ’o c c u p e r  s p é c i a l e m e n t  d e s  i n s t i ­
t u t i o n s  j u d i c i a i r e s  d u  J a p o n  e t  à  p r o f i t e r  d e s  l u m i è r e s  q u e  
n o t r e  n o u v e a u  c o l l è g u e ,  M .  Kentaro Kanéko, s e r a i t  e n  m e s u r e  
d e  n o u s  a p p o r t e r  s u r  t o u t  c e  q u i  c o n c e r n e  s o n  p a y s .  I l  e x i s t e  
d é j à  n o m i n a l e m e n t ,  p o u r  l e  J a p o n ,  u n e  s o u s - c o m m i s s i o n ,  
d o n t  S i r  T r a v e r s  T w i s s  e s t  l e  r a p p o r t e u r .  M a i s  c e t t e  s o u s -  
c o m m i s s i o n  p a r a i t  j u s q u ’ à  p r é s e n t  ê t r e  r e s t é e  i n a c t i v e .  M .  
H o l l a n d  p r o p o s e  q u ’e l l e  s o i t  i n v i t é e  à  s e  m e t t r e  à  l ’œ u v r e ,  e n  
s ’a d j o i g n a n t  c e u x  d e  n o s  c o n f r è r e s  q u i  o n t  u n e  c o m p é t e n c e  
s p é c i a l e  e n  l a  m a t i è r e .

M .  Kentaro Kanéko, a p r è s  a v o i r  r e m e r c i é  l T n s l i t u t  d e  
l ' h o n n e u r  q u ’o n  l u i  a  f a i t  e n  l e  n o m m a n t  m e m b r e  a s s o c i é ,  
a p p u i e  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  H o l l a n d .  I l  e s t  v e n u  d u  J a p o n  
s p é c i a l e m e n t  p o u r  r e c o m m a n d e r  à  l ’ a t t e n t i o n  d e  l ’ I n s t i t u t  
c e t t e  q u e s t i o n  d e s  i n s t i t u t i o n s  j u d i c i a i r e s ,  q u i  e s t  d ' u n e  
g r a n d e  i m p o r t a n c e  à  l ' h e u r e  a c t u e l l e  d a n s  s o n  p a y s .  I l  d o n n e ,  
à  c e t t e  o c c a s i o n ,  q u e l q u e s  r e n s e i g n e m e n t s  g é n é r a u x  s u r  c e  
q u i  s ’e s t  f a i t  a u  J a p o n .

L a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  H o l l a n d  e s t  a d o p t é e .
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Treizième commission d'étude. — Immunités diplomatiques 
et consulaires.

I. IMMUNITÉS DIPLOMATIQUES

A i n s i  q u ’ i l  l ' a v a i t  a n n o n c e ,  à  H a m b o u r g ,  a p r è s  l a  c o u r t e  
d é l i b é r a t i o n  p r é l i m i n a i r e  q u i  y  a v a i t  e u  l i e u  s u r  l a  q u e s t i o n  
d e s  i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s  ( A n n u a i r e ,  t .  X I ,  p .  3 9 4  e t  
s u i v . ,  4 0 4  e t  s u i v . ) ,  M .  L e h h ,  r a p p o r t e u r ,  a  é l a b o r é  u n  a v a n t -  
p r o j e t  d e  r è g l e m e n t  q u ’ i l  a  e n v o y é ,  a v e c  d e m a n d e  d ’ a v i s ,  a u x :  
m e m b r e s  d e  l a  t r e i z i è m e  C o m m i s s i o n .  l i a  r e ç u  d e  n o m b r e u s e s  
r é p o n s e s ,  q u ’ i l  a  r é s u m é e s  e t  e x a m i n é e s  d a n s  u n  n o u v e a u  
r a p p o r t ,  s u i v i  d e  c o n c l u s i o n s  a m e n d é e s  e n  c o n s é q u e n c e .  L e  
P r o je t  d e  rè g le m e n t,  p r é s e n t é  p a r  M .  L e h r  n ’ a  p a s  p u ,  f a u t e  d e  
t e m p s ,  ê t r e  d i s c u t é  p e n d a n t  l a  s e s s i o n  d e  G e n è v e  : i l  s e r a  
r e p o r t é  à  l ’ o r d r e  d u  j o u r  d e  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .

N o u s  p u b l i o n s  c i - d e s s o u s  l e  t e x t e  d u  R a p p o r t  e t  d u  P r o je t  

d e  r è g le m e n t  q u i  l ’ a c c o m p a g n e .

R a p p o r t  e t p r o j e t  d e  r è g le m e n t  p r é s e n té s  p a r  M . E r n e s t  L e h r ,  

r a p p o r te u r .

R A P P O R T

E n  m e t t a n t  à  s o n  o r d r e  d u  j o u r  l a  q u e s t i o n  d e s  I m m u n i t é s  

d ip lo m a t  ig n é s ,  l ’ I n s t i t u t  n e  s ’é t a i t  p a s  m é p r i s  s u r  l ’ i m p o r t a n c e  
d e  c e t t e  q u e s t i o n ,  n i  s u r  l e s  d i f f i c u l t é s  q u ’ e l l e  s o u l è v e .  N o u s  
n ’e n  v o u l o n s  p a s  d ’ a u t r e  p r e u v e  q u e  l e  n o m b r e  e l  l ’ é t e n d u e  
i n s o l i t e s  d e s  r é p o n s e s  q u e  n o s  c o l l è g u e s  d e  l a  t r e i z i è m e  C o m ­
m i s s i o n  n o u s  o n t  a d r e s s é e s  à  l a  s u i t e  d e  l ’e n v o i  d e  n o t r e



a v a n t - p r o j e t  î l e  r è g l e m e n t ,  e t  a u s s i  l a  d i v e r s i t é  d e  c e s  r é p o n ­
s e s  *.

i l  e s t  é v i d e n t  q u e  t o u s  l e s  m e m b r e s  d e  n o t r e  c o m p a g n i e  
j u g e n t  l e  m a i n t i e n  d e  c e r t a i n e s  i m m u n i t é s  n é c e s s a i r e  a u  l i b r e  
e x e r c i c e  d e s  f o n c t i o n s  d i p l o m a t i q u e s  ; q u ’ i l s  r e c o n n a i s s e n t ,  
l l a n s  l ’ é t a t  a c t u e l  d u  d r o i t  e t  d e  l a  c i v i l i s a t i o n ,  l e  b e s o i n  d e  
r e s t r e i n d r e  c e s  i m m u n i t é s  d a n s  d e  p l u s  é t r o i t e s  l i m i t e s  q u e  
p a r  l e  p a s s é  ; m a i s ,  a u s s i ,  q u e  l ’ a c c o r d  e s t  l o i n  d ’é t r e  f a i t  
e n t r e  l e s  s p é c i a l i s t e s  l e s  p l u s  c o m p é t e n t s  s u r  l e  p o i n t  o ù  i l  
c o n v i e n t  d e  p o s e r  c e s  l i m i t e s .

A  u n  p o i n t  d e  v u e  g é n é r a l ,  n o t r e  é m i n e n t  c o l l è g u e  e t  a m i  
M .  L .  R e n a u l t  a u r a i t  v o u l u  q u e  l ’ i n s t i t u t ,  a u  l i e u  d ’é l a b o r e r  
u n  r è g l e m e n t  d é t a i l l é ,  s e  b o r n â t  à  p o s e r  c e r t a i n s  p r i n c i p e s ,  
e n  l a i s s a n t  a u x  l é g i s l a t e u r s  e t  a u x  d i p l o m a t e s  l e  s o i n  «  d ’e n  
«  t i r e r  t e l l e s  e t  t e l l e s  c o n s é q u e n c e s ,  q u i  p o u r r a i e n t  v a r i e r  
«  s u i v a n t  l a  l é g i s l a t i o n  d e  c h a q u e  p a y s  e t  a u s s i  s u i v a n t  l a  
«  n a t u r e  d e s  r a p p o r t s  d e  d e u x  É t a t s  c o n t r a c t a n t s  » .  M a l g r é  
l ’ a u t o r i t é  q u i  s ’ a t t a c h e  à  t o u t e s  l e s  i d é e s  d e  M .  R e n a u l t ,  n o u s  
n ’ a v o n s  p a s  c r u  p o u v o i r  n o u s  r a l l i e r  à  c e  s y s t è m e .  E n  p r i n ­
c i p e ,  n o u s  s o m m e s  p e u  p a r t i s a n  d e s  l é g i s l a t i o n s  q u i  s e  b o r ­
n e n t  à  p o s e r  c e r t a i n e s  r è g l e s  g é n é r a l e s ,  e n  l a i s s a n t  à  l a  j u r i s ­
p r u d e n c e  l e  s o i n  d ’ e n  f i x e r  l e s ' c o n s é q u e n c e s  e t  l ’ a p p l i c a t i o n  ; 
c e  s y s t è m e  n o u s  p a r a i t  d a n g e r e u x  e t  c o n t r a i r e  a u x  p r i n c i p e s  
d e  l a  s é p a r a t i o n  d e s  p o u \ o i r s ,  m ê m e  e n  m a t i è r e  d e  d r o i t  
n a t i o n a l  e t  d a n s  l e s  p a y s  o ù  i l  e x i s t e  u n e  c o u r  s u p r ê m e  r é g u ­
l a t r i c e  ;  n o u s  l e  c r o y o n s  e n c o r e  p l u s  s u j e t  à  c a u t i o n  e n  m a ­
t i è r e  i n t e r n a t i o n a l e  : i l  n ’ y  a  l à  p o i n t  d e  j u r i d i c t i o n  s u p é ­
r i e u r e  c h a r g é e  d e  m a i n t e n i r  l ’ é g a l i t é  d e  t r a i t e m e n t  e t  l ’ u n i t é

* S u r  1 7  m e m b r e s  d o n t  s e  c o m p o s e  l a  c o m m i s s i o n ,  n o u s  
a v o n s  r e ç u  d e s  n o t e s  p l u s  o u  m o i n s  d é v e l o p p é e s  d e  M M .  E n -  
g e l h a r d t ,  F u s i n a t o ,  G e l ï e k e n ,  H a r b u r g e r ,  H a r t m a n n ,  H e i m -  
b u r g e r ,  H i l t y ,  K l e e n ,  M e y e r  e t  R e n a u l t .
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d ’ i n t e r p r é t a t i o n .  G h a < | u e  p a y s  c o m p r e n d r a  e t  a p p l i q u e r a  l e s  
r è g l e s  s e l o n  s o n  l i o n  p l a i s i r ,  M .  R e n a u l t  l u i - m ê m e  p r é v o i t  l e  
f a i t  ; e t  a l o r s ,  c e  n o u s  s e m b l e ,  i l  n e  p e u t  p l u s  ê t r e  q u e s t i o n  
d e  r è g l e s  i n t e r n a t i o n a l e s  é g a l e m e n t  o b l i g a t o i r e s  p o u r  t o u s  l e s  
p e u p l e s  c i v i l i s é s  e t  c o n s t i t u a n t  p o u r  l e s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  
u n  m i n i m u m  d e  g a r a n t i e s  u n i v e r s e l l e m e n t  a s s u r é e s  à  l e u r s  
f o n c t i o n s .  N o u s  c o m p r e n o n s  q u ' o n  d é c l a r e  i m p o s s i b l e  u n e  
r é g l e m e n t a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d e s  i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s  
e t  q u ' o n  e n t e n d e  l a i s s e r  c h a q u e  p a y s  l i b r e  d e  t r a i t e r  à  s a  
g u i s e  l e s  m i n i s t r e s  é t r a n g e r s .  S i  F f n s t i t u t  p a r t a g e  c e t t e  
m a n i è r e  d e  v o i r ,  i l  l u i  s u f f i r a  d e  r a y e r  l a  q u e s t i o n  d e  s o n  
o r d r e  d u  j o u r .  M a i s ,  s ’ i l  e s t i m e  q u e  t o u t  m i n i s t r e  p u b l i c  d o i t  
j o u i r a  F é t r a n g e r  d e  c e  m i n i m u m  d e  g a r a n t i e s  e t  d ’ i m m u n i ­
t é s  d o n t  n o u s  v e n o n s  d e  p a r l e r ,  n o u s  c r o y o n s  q u e ,  s a n s  a v o i r  
l a  p r é t e n t i o n  d e  t o u t  p r é v o i r  e t  d e  t o u t  r é g l e m e n t e r ,  i l  n e  
f a u t  p a s  r e c u l e r  d e v i n t  r é n o n c i a t i o n  d e  c e r t a i n s  d é t a i l s  : c ' e s t  
l a  s e u l e  m a n i è r e  d e  f i x e r  c l a i r e m e n t  l e  s e n s  d e s  p r i n c i p e s  
g é n é r a u x  e t  d ’é \ i t e r  d e  t r o p  g r a n d e s  d i v e r g e n c e s  d a n s  l ’ a p ­
p l i c a t i o n .

U n e  a u t r e  o b s e r v a t i o n  g é n é r a l e  d e  M .  R e n a u l t ,  d o n t  n o u s  
d e v o n s  e n c o r e  d i r e  q u e l q u e s  m o t s ,  t e n d  à  é l a g u e r ,  a u t a n t  q u e  
p o s s i b l e ,  d u  r è g l e m e n t  l e  t e r m e  iV e .r t e r r i to r ia l i t e ,  «  q u i  n ’e x ­
p l i q u e  r i e n  e t  q u i  p r ê t e  à  c o n f u s i o n  » .  N o u s  p a r t a g e o n s ,  à  c e t  
é g a r d ,  l e s  s c r u p u l e s  d e  M .  R e n a u l t .  O n  a  p u ,  d a n s  u n  t e m p s ,  
c o n s i d é r e r  l e s  p e r s o n n e s  e t  l e s  c h o s e s  r é p u t é e s  e x t e r r i t o r i a l e s  
c o m m e  p l a c é e s  f i c t i v e m e n t  h o r s  d u  t e r r i t o i r e  s u r  l e q u e l  e l l e s  
s e  t r o u v e n t  m a t é r i e l l e m e n t .  P e r s o n n e ,  a u j o u r d ’ h u i ,  c e  n o u s  
s e m b l e ,  n ’ a d m e t  p l u s  c e t t e  f i c t i o n  à  l a  l e t t r e ,  n i  n e  p r é t e n d  
e n  \ i r e r  t o u t e s  l e s  c o n s é q u e n c e s .  L e s  p e r s o n n e s  e t  l e s  c h o s e s  
r é p u t é e s  e x t e r r i l o r i a l e s  s o n t  s e u l e m e n t  a u  b é n é l i c e  d e  c e r t a i n s  
p r i v i l è g e s ,  d e  c e r t a i n e s  i m m u n i t é s ,  q u i  l e s  s o u s t r a y e n t ,  à  
d i v e r s  é g a r d s  e x p r e s s é m e n t  d é t e r m i n é s ,  à  f a c t i o n  d e  l a  l o i



t e r r i t o r i a l e ,  m a i s  à  c e s  é g a r d s  s e u l e m e n t .  L e  t e r m e  d  e x t e r r i ­
t o r i a l i t é  v a  d o n c  a u  d e l à  d e  c e  q u ' i l  s i g n i f i e  r é e l l e m e n t  d e  
n o s  j o u r s  ; e t  n o u s  T a x o n s  é v i t é  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e ,  l e  l a n ­
g a g e  t e c h n i q u e  d e v a n t ,  a v a n t  t o u t ,  ê t r e  r i g o u r e u x  e t  p r é c i s .  
M a i s  o n  n e  p e u t  g u è r e  c o n t e s t e r  q u e ,  m a l g r é  s o n  s e n s  r e s ­
t r e i n t  a c t u e l  e t .  c e  q u ' i l  a  t o u j o u r s  e u  d ' u n  p o u  f l o t t a n t ,  i l  
e s t  r e s t é  e n  u s a g e  p a r c e  q u ' i l  r é s u m e ,  d ’ u n e  f a ç o n  b r è v e ,  t o u t  
u n  e n s e m b l e  d ’e x e m p t i o n s  e t  d ' i m m u n i t é s  d o n t ,  e n  g é n é r a l ,  
n e  j o u i t  p a s  u n  é t r a n g e r  d a n s  l e  l i e u  q u ’ i l  h a b i t e  e t  q u i  p l a ­
c e n t - ,  e n  q u e l q u e  s o r t e ,  l e s  d i p l o m a t e s  s i n o n  e n  d e h o r s  d u  
t e r r i t o i r e ,  d u  m o i n s  e n  d e h o r s  d u  d r o i t  c o m m u n  l o c a l .  O n  s e  
s e r t ,  d e  m ê m e ,  d a n s  l e  l a n g a g e  c o u r a n t  d u  t e r m e  d e  P r o ­

p r i é t é  a r t i s t i q u e  o u  l i t t é r a i r e ,  b i e n  q u e  t o u t  l e  m o n d e  s a c h e  
q u e  l e  d r o i t  d ' a u t e u r  n ’e s t  p a s ,  à  v r a i  d i r e ,  u n e  p r o p r i é t é ,  
u n i q u e m e n t  p a r c e  q u e  l e  t e r m e ,  s a n s  ê t r e  t r è s  e x a c t ,  d o n n e  
u n e  i d é e  d ’e n s e m b l e ,  u n e  i d é e  s o m m a i r e ,  d u  d r o i t  d o n t  i l  
s ’a g i t .  N o u s  a v o n s  d o n c  é v i t é  l e  m o t  d ' e x t e r r i t o r i a l i t é ,  m a i s  
s a n s  a v o i r  c r u  d e v o i r  l e  p r o s c r i r e  a b s o l u m e n t ;  i l  v a  s a n s  d i r e  
( | u e  n o u s  n e  t i e n d r i o n s  n u l l e m e n t  u n e  i m m u n i t é  p o u r  j u s ­
t i f i é e  p a r  c e l a  s e u l  q u ’e l l e  d é c o u l e r a i t  d e  c e t t e  f i c t i o n  p r i s e  à  
l a  l e t t r e .

A i n s i  q u e  n o u s  n o u s  \  a t t e n d i o n s ,  l a  q u e s t i o n  d e  p r i n c i p e  
q u i  a  s o u l e v é  d a n s  le .  s e i n  d e  l a  c o m m i s s i o n  l e s  p l u s  \ i \ e s  
o b j e c t i o n s  e s t  c e l l e  d e  l a  l i m i t a t i o n  d e  l ’ i m m u n i t é  d e  j u r i d i c ­
t i o n  a u  c h e f  d e  m i s s i o n ,  à  l ' a g e n t  e n  s o u s - o r d r e  a p p e l é  é v e n ­
t u e l l e m e n t  à  l e  s u p p l é e r ,  e t  a u x  f e m m e s  d e  c e s  d e u x  f o n c t i o n ­
n a i r e s ,  à  l ' e x c l u s i o n  d e  t o u t  l e  r e s t e  d u  p e r s o n n e l  o f f i c i e l  e t  
n o n  o f f i c i e l  d e  l a  m i s s i o n .  Q u e l q u e s - u n s  d e  n o s  h o n o r a b l e s  
c o l l è g u e s  o n t  i n v o q u é  l ' u s a g e  s é c u l a i r e  e t  l ’a b s e n c e  d e  m o t i f s  
p o u r  y  r e n o n c e r ;  d ’ a u t r e s  o n t  f a i t  v a l o i r  q u e ,  s i  T o n  a c c o r d e  
à  l ’e n s e m b l e  d u  p e r s o n n e l  l ' i m m u n i t é  d ’ i m p ô t s ,  i l  n ’ y  a  p a s  
d e  r a i s o n  p o u r  l u i  r e f u s e r  l ' i m m u n i t é  d e  j u r i d i c t i o n ;  d ' a u -
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t r è s  r e d o u t e n t  q u e ,  s i  c e r t a i n s  s e c r é t a i r e s  o u  a t t a c h é s  d i p l o ­
m a t i q u e s  r e s t a i e n t  e x p o s é s  à  d e s  p o u r s u i t e s  j u d i c i a i r e s ,  i l s  n e  
p u s s e n t  ê t r e  v i c t i m e s  d e  t e n t a t i v e s  d e  c h a n t a g e ,  a i m a n t  
m i e u x  p a y e r  q u e  d e  c o u r i r  l e  r i s q u e  d e  p r o c è s  d e  n a t u r e  à  
c o m p r o m e t t r e  l e  p r e s t i g e  d è  l a  m i s s i o n  e t  d e  l e u r  p a y s ;  s e u ­
l e m e n t .  o n  p r o p o s e  d e  l i m i t e r  l e  p r i v i l è g e  a u x  d i p l o m a t e s  d e  
c a r r i è r e  e t  à  l e u r s  f e m m e s ,  à  l ' e x c l u s i o n  d e s  a u t r e s  m e m b r e s  
m ê m e  o f f i c i e l s  d e  l a  m i s s i o n ,  n o t a m m e n t  d e s  a t t a c h é s  m i l i ­
t a i r e s  e t  a u t r e s .

A p r è s  m è r e  r é f l e x i o n ,  n o u s  c r o y o n s  d e v o i r  p e r s i s t e r  d a n s  
l a  p r o p o s i t i o n  d ' u n e  l i m i t a t i o n  d e  l ’ i m m u n i t é  a u x  p e r s o n n e s  
e x p r e s s é m e n t  m e n t i o n n é e s  p a r  n o u s  ; c e l t e  p r o p o s i t i o n  a ,  
d ' a i l l e u r s ,  é t é  a c c e p t é e  e x p r e s s é m e n t  o u  t a c i t e m e n t  p a r  p l u s  
d e s  d e u x  t i e r s  d e s  m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n .

N o u s  n ' i g n o r o n s  p a s  q u ’e n  p r o p o s a n t  u n e  l i m i t a t i o n  n o u s  
r o m p o n s  a v e c  u n e  v i e i l l e  t r a d i t i o n  ; m a i s  f a u t - i l  a l l e r  j u s q u ’ à  
a d m e t t r e ,  a v e c  l ' h o n o r a b l e  c o l l è g u e  q u i  n o u s  l e  r e p r o c h a i I ,  
q u e  c e l t e  t r a d i t i o n  n ’ a  j a m a i s  p r é s e n t é  a u c u n  i n c o n v é n i e n t  ?  
I l  e s t  t o u j o u r s  g r a v e  d e  s o u s t r a i r e  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  a u x  
c o n s é q u e n c e s  j u d i c i a i r e s  e t  l é g a l e s  d e  l e u r s  a c t e s  e t  d e  p r i v e r ,  
s i n o n  e n  d r o i t ,  d u  m o i n s  e n  f a i t .  l e s  p a r t i c u l i e r s  l é s é s  p a r  
c e s  a c t e s  d e  t o u t  r e c o u r s  s é r i e u x .  D a n s  c e r t a i n e s  h y p o t h è s e s  
n e t t e m e n t  d é t e r m i n é e s ,  q u a n d  i l  s ' a g i t  d u  f o n c t i o n n a i r e  
c h a r g é  n o r m a l e m e n t  o u  t e m p o r a i r e m e n t  d e  p a r l e r  a u  n o m  d e  
s o n  g o u v e r n e m e n t ,  o n  c o m p r e n d  q u ’ i l  c o n v i e n n e  d e  f a i r e  
f l é c h i r  l ' i n t é r ê t  p a r t i c u l i e r ,  e t  m ê m e  c e l u i  d e  l a  v i n d i c t e  p u ­
b l i q u e ,  d e v a n t  u n  i n t é r ê t  i n t e r n a t i o n a l  s u p é r i e u r .  M a i s ,  l à  o ù  
e l l e  n ’ a  p a s  v u  c l a i r e m e n t  c e t  i n t é r ê t  s u p é r i e u r ,  l a  c o n s c i e n c e  
p u b l i q u e  a  c o m m e n c é  à  p r o t e s t e r  c o n t r e  d e s  f a v e u r s  s é c u ­
l a i r e s ,  m a i s  n o n  j u s t i f i é e s ;  a l l a n t  à  l ' e x t r ê m e ,  n o m b r e  d e  
p u b l i c i s t e s  o n t  r é c l a m é  l a  s u p p r e s s i o n  p u r e  e t  s i m p l e  d e  p r i ­
v i l è g e s  j u g é s  a b u s i f s  d a n s  u n  t r o p  g r a n d  n o m b r e  d e  c a s ;  p a r



c e l a  m ô m e  q u e  c e s  p r i v i l è g e s  s o n t  i n d i s p e n s a b l e s  à  c e r t a i n s  
a g e n t s ,  n o u s  c r o y o n s ,  s i  l ' o n  v e u t  b i e n  n o u s  p a r d o n n e r  u n e  
i m a g e ,  q u ' i l  i m p o r t e  d e  s a c r i f i e r  u n e  p a r t i e  d e  l a  c a r g a i s o n  
a f i n  d e  m a i n t e n i r  l e  n a v i r e  à  I l o t .  L e s  a d v e r s a i r e s  d e s  i m m u ­
n i t é s  d i p l o m a t i q u e s  c o n s e n t i r o n t  c e r t a i n e m e n t  à  l e s  m a i n ­
t e n i r  d a n s  l e s  d e u x  o u  t r o i s  c a s  o ù  e l l e s  s e  j u s t i f i e n t  p a r  d e s  
c o n s i d é r a t i o n s  s é r i e u s e s ,  s i  l ' o n  r e n o n c e  à  l e s  r é c l a m e r  p o u r  
d e s  p e r s o n n e s  q u i  n ' o n t  p o u r  e l l e s  q u ' u n e  t r a d i t i o n  r e m o n ­
t a n t  e n  r é a l i t é  à  u n e  é p o q u e  d e  b a r b a r i e  e t  ( l ' a r b i t r a i r e  j u d i ­
c i a i r e .

L e  f a i t  q u e  n o u s  d e m a n d o n s  p o u r  t o u t  l e  p e r s o n n e l  é t r a n ­
g e r  d ’ u n e  m i s s i o n  l ' e x e m p t i o n  d e  l a  p l u p a r t  d e s  i m p ô t s  
l o c a u x  n ' i m p l i q u e  n u l l e m e n t ,  s e l o n  n o u s ,  l ' o b l i g a t i o n  d e  l u i  
r e c o n n a î t r e  a u s s i ,  s a n s  r é s e r v e s  n i  d i s t i n c t i o n s ,  l ' i m m u n i t é  
d e  j u r i d i c t i o n .  L ’ e x e m p t i o n  d ' i m p ô t s  n e  c a u s e  d e  p r é j u d i c e  
d ’ a u c u n e  s o r t e  n i  a u x  p a r t i c u l i e r s  n i  à  l ’o r d r e  p u b l i c ;  e t  i l  
e s t  s t r i c t e m e n t  é q u i t a b l e  q u ' u n  É t a t  n e  f a s s e  p a s  d e  b é n é f i c e s ,  
s o u s  f o r m e  d e  p r é l è v e m e n t  d ' i m p ô t s ,  a u  p r é j u d i c e  d ’é t r a n ­
g e r s  q u i  v i e n n e n t  e t  s é j o u r n e n t  s u r  s o n  t e r r i t o i r e  u n i q u e m e n t  
p o u r  y  r e m p l i r  u n e  m i s s i o n  d e  l e u r  g o u v e r n e m e n t .  L ’ i m m u ­
n i t é  d e  j u r i d i c t i o n ,  a u  c o n t r a i r e ,  q u i  e m p ê c h e  l e  c r é a n c i e r  d e  
p o u r s u i v r e  u n  d é b i t e u r  r é c a l c i t r a n t  o u  l e  g o u v e r n e m e n t  d e  
p o u r s u i v r e  l a  r é p r e s s i o n  d ' u n  d é l i t ,  e n t r a î n e  d e  s é r i e u x  e m ­
b a r r a s  o u  p r é j u d i c e s  e t  d o i t  ê t r e  t o u t  a u l r e m e n t e t s o l i d e m e n t  
l é g i t i m é e .

N o u s  a v o u o n s  n e  p a s  b i e n  c o m p r e n d r e  q u ' i l  f a i l l e  é t e n d r e  
l ' i m m u n i t é  d e  j u r i d i c t i o n  à  t o u t  l e  p e r s o n n e l  d i p l o m a t i q u e  
a f i n  d e  s o u s t r a i r e  j u s q u ' a u  d e r n i e r  s e c r é t a i r e  o u  a t t a c h é  à  d e s  
t e n t a t i v e s  d e  c h a n t a g e .  I V a b o r d ,  l e  c h a n t a g e  e s t  u n  d é l i t  p u n i  
p a n t o u s  l e s  c o d e s  p é n a u x ;  s i  u n  d i p l o m a t e  d ' u n e  p a r f a i t e  
h o n o r a b i l i t é  s e  v o i t  e n  b u t t e  à  d ’a u s s i  i g n o b l e s  t e n t a t i v e s ,  i l  
l e s  d é n o n c e r a  à  q u i  d e  d r o i t  e t  r é c l a m e r a  l a  p u n i t i o n  d u  c o u -
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p a i l l e  ; n o u s  n e  \ o y o n s  p a s  e n  q u o i  s a  d i g n i t é  o u  c e l l e  d e  s o n  
g o u v e r n e m e n t  e n  p â t i r a .  S i ,  a u  c o n t r a i r e ,  c o m m e  c ’e s t  l e  c a s  
o r d i n a i r e  q u a n d  o n  i n v o q u e  l ' i m m u n i t é  d i p l o m a t i q u e ,  
l ’a g e n t  a c t i o n n é  —  o u  s a  f e m m e  —  n ’ a  p a s  p a y é  s e s  d e t t e s  o u  
s ' i l  s ' e s t  r e n d u  c o u p a b l e  d e  q u e l q u e  i n f r a c t i o n  a u x  l o i s  p é ­
n a l e s  o u  d e  p o l i c e ,  l ' i m m u n i l é  p a r a l y s e  l ’ a c t i o n  j u d i c i a i r e  
s a n s  f a i r e  q u ’ i l  n e  s o i t  p a s  u n  m a u v a i s  p a y e u r  o u  u n  d é l i n ­
q u a n t ;  o r ,  c e  s o n t  c e s  f a i t s  q u i  p e u v e n t  n u i r e  à  s a  c o n s i d é r a ­
t i o n  e t  à  c e l l e  d e  s o n  p a y s ,  b i e n  p l u s  ( p i e  l a  p o u r s u i t e  à  
l a q u e l l e  i l s  d o n n e n t  l i e u .  N o u s  a d m e t t o n s  q u e  l e  p o r t e - p a r o l e  
o f i i e i e l  d ’ u n  g o m e r n e m e n l  é t r a n g e r  s o i t  c o u v e r t  m ê m e  d a n s  
c e s  c a s ,  s a u f  r e c o u r s  a u x  a u t o r i t é s  d e  s o n  p r o p r e  p a y s ;  m a i s  
s e s  s i m p l e s  a u x i l i a i r e s  e t  l e u r s  f e m m e s  n e  n o u s  p a r a i s s e n t  
p a s  d e v o i r  ê t r e  a d m i s  à  s e  s o u s t r a i r e  à  l a  c o n s é q u e n c e  d e  
l e u r s  a c t e s  : c e u x  q u i  p a y e n t  l e u r s  d e t t e s  e t  s e  s o u m e t t e n t  
a u x  l o i s  n ’o n t  j a m a i s  a f f a i r e  a u x  t r i b u n a u x ;  l e s  a u t r e s  n e  
m é r i t e n t  p a s  u n  i n t é r ê t  p a r t i c u l i e r  e t  n e  p e u v e n t  s ’e n  
p r e n d r e  q u ’ à  e u x - m ê m e s  s ’ i l s  c o m p r o m e t t e n t  l e u r  c a r a c t è r e  
e t  l e u r  p a y s .  Q u a n t -  à  l a  d i s t i n c t i o n  à  f a i r e ,  d a n s  l e  p e r s o n n e l  
o f f i c i e l ,  e n t r e  l e s  m e m b r e s  s u b a l t e r n e s  d u  c o r p s  d i p l o m a ­
t i q u e  e t  l e s  a t t a c h é s  m i l i t a i r e s ,  n a v a l s  o u  a u t r e s ,  e l l e  n o u s  
p a r a î t r a i t  i m p o s s i b l e  à  j u s t i f i e r  e n  f a i t  e t  e n  d r o i t .  C e  q u e  
n o u s  d i s o n s  d e s  m a r i s  s ’ a p p l i q u e ,  à  f o r t i o r i ,  à  l e u r s  f e m m e s  
e t  à  l e u r s  e n f a n t s .  M ê m e  p o u r  l e  m i n i s t r e  e t  s o n  r e m p l a ç a n t ,  
n o u s  n ’o s e r i o n s  p r o p o s e r  à  l ' I n s t i t u t  d ’ é t e n d r e ,  c o m m e  l e  
d e m a n d e  u n  d e  n o s  h o n o r a b l e s  c o l l è g u e s ,  l ’ i m m u n i t é  d e  l a  
f e m m e ,  a u x  e n f a n t s  e t  a u x  a u t r e s  p e r s o n n e s  d e  l a  f a m i l l e  d e  
l ’ a g e n t  d e m e u r a n t  a v e c  l u i .  A  u n e  é p o q u e  o ù  t o u s  l e s  p r i v i ­
l è g e s  s o n t  b a t t u s  e n  b r è c h e ,  l ’e x t e n s i o n  s e r a i t ,  à  n o s  y e u x ,  
a b u s i v e  e t  d a n g e r e u s e .

N o u s  a v o n s  c r u  d e v o i r  n o u s  a r r ê t e r  u n  p e u  l o n g u e m e n t  à  
c e t t e  q u e s t i o n  d e  l a  l i m i t a t i o n  d e s  i m m u n i t é s  p a r c e  q u ’ e l l e
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e s t .  c a p i t a l e .  N o u s  a v o n s  r e ç u ,  d e s  d i x  c o l l è g u e s  q u i  n o u s  o u i  
f a i t  r i i o n n e u i *  d e  n o u s  c o m m u n i q u e r  l e u r s  o b s e r v a t i o n s  e t  
d e s i d e r a t a ,  d ’ a u t r e s  r e m a r q u e s  d e  d é t a i l  a u x q u e l l e s  n o u s  
a v o n s  f a i t  d r o i t  d a n s  l a  m e s u r e  d u  p o s s i b l e .  A i n s i ,  d ’a c c o r d  
a v e c  M M .  G e l ï c k e n ,  H a r t m a n n ,  M e y e r  e t  R e n a u l t ,  n o u s  p r o ­
p o s o n s  d e  d é c i d e r  q u ’ e n  c e  q u i  c o n c e r n e  u n  c h e f  d e  m i s s i o n ,  
( ’ i n v i o l a b i l i t é  e t  r i m m u n i t é ¡ d e  j u r i d i c t i o n  n e  s o i e n t  p a s  s u s ­
p e n d u e s  m ê m e  e n  c a s  d e  c r i m e  a t t e n t a t o i r e  à  l a  s û r e t é  d e  
l ’ É t a t ,  l e  g o u v e r n e m e n t  d e v a n t  s e  b o r n e r ,  e n  p r i n c i p e ,  d a n s  
c e  c a s  m ê m e ,  à  d ’ é t r o i t e s  m e s u r e s  d e  p r é c a u t i o n  e t  d e  s u r ­
v e i l l a n c e  e t  à  u n  r e c o u r s  i m m é d i a t  a u p r è s  d u  g o u v e r n e m e n t  
q u e  l e  m i n i s t r e  r e p r é s e n t e .  N o u s  a v o n s  é g a l e m e n t  m o d i f i é ,  
d a n s  l e  s e n s  d u  r e s p e c t  d u  p r i v i l è g e ,  e t  s u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  
M M .  G e l ï c k e n  e t  H a r b u r g c r ,  l ’ a r t i c l e  r e l a t i f  a u  c a s  o ù  u n  
m a l f a i t e u r  s e r a i t  r é f u g i é  d a n s  l ' h é t e l  d e  l a  m i  s s i o n  e t  o ù  l e  
m i n i s t r e  r e f u s e r a i t  d e  l e  l i v r e r  : l e s  a g e n t s  d u  g o u v e r n e m e n t  
l o c a l  p e u v e n t  c e r n e r  l ’ I u M e l  p o u r  p r é v e n i r  u n e  é x a s i o n ,  m a i s  
n o n  y  p é n é t r e r  d ’ o f f i c e .  E n s u i t e  d ’ u n e  o b s e r v a t i o n  d e M .  H a r t ­
m a n n ,  n o u s  a v o n s  i n d i q u é  l e s  p r i v i l è g e s  e t  i m m u n i t é s  a u x ­
q u e l s  l e  c h e f  o u  l e s  m e m b r e s  o f f i c i e l s  o u  n o n  o f f i c i e l s  d ’ u n e  
m i s s i o n  d i p l o m a t i q u e  p e u v e n t  p r é t e n d r e  d a n s  l e s  É t a t s  d ’ u n e  
t i e r c e  p u i s s a n c e ;  n o u s  l e u r  y  r e f u s o n s  l ’ i m m u n i t é  d e  j u r i d i c ­
t i o n ,  q u i ,  d a n s  c e  c a s ,  n e  n o u s  p a r a i t  n u l l e m e n t  j u s t i f i é e  
c o m m e  e l l e  p e u t  l ’é l r e ,  p o u r  c e r t a i n e s  d e  c e s  p e r s o n n e s ,  d a n s  
l e  p a y s  m ê m e  o ù  e l l e s  s o n t  a p p e l é e s  à  r e m p l i r  l e u r s  f o n c t i o n s .  
E n f i n ,  s u r  l ’ a v i s  d e  M .  R e n a u l t ,  n o u s  a v o n s  s u p p r i m é  l e s  
d i s p o s i t i o n s  r e l a t i v e s  à  l ’ e x e m p t i o n  d e  l a  t u t e l l e  e t  à  l a  
p r e s c r i p t i o n ,  q u i ,  s u i v a n t  u n e  r e m a r q u e  t r è s  j u s t e ,  r e l è v e n t  
d u  d r o i t  n a t i o n a l  e t  é c h a p p e n t  à  t o u t e  r é g l e m e n t a t i o n  i n t e r ­
n a t i o n a l e .

L e s  a u t r e s  m o d i f i c a t i o n s  o u  s ' e x p l i q u e n t  d ’e l l e s - m è m e s ,  o u  
s o n t  d e  s i m p l e s  m o d i f i c a t i o n s  d e  r é d a c t i o n  d e s t i n é e s  à  p r é ­
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v e n i r  c e r t a i n s  m a l e n t e n d u s  r é v é l é s  p a r  l e s  o b s e r v a t i o n s  f o r ­
m u l é e s .

N o u s  a v o n s ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  l ' h o n n e u r  d e  p r o p o s e r  à  
r i n s t i t u t ,  a u  n o m  d e  s a  t r e i z i é m e  c o m m i s s i o n ,  l ’a d o p t i o n  d u  
p r o j e t  e n  l a  f o r m e  q u i  s u i t .

L a u s a n n e ,  l e  1 8  j u i n  1 8 9 2 .
E unf.st L k i ï h ,  

rapporteur.

PROJET DE RÈGLEMENT 

P r in c ip e  g é n é r a l .

Aut. 1 e r . —  L e s  m i n i s t r e s  p u b l i c s  s o n t  i n v i o l a b l e s .  I l s  
j o u i s s e n t ,  e n  o u t r e ,  d e  « l ' e x t e r r i t o r i a l i t é » ,  d a n s  l e  s e n s  e t  
l a  m e s u r e  q u i  s e r o n t  i n d i q u é s  c i - a p r è s ,  e t  d ' u n  c e r t a i n  n o m b r e  
d ’ i m m u n i t é s .

|  I e r . —  I n v io la b i l i t é .

Aut. 2 .  —  L e  p r i v i l è g e  d e  l ' i n v i o l a b i l i t é  s ' é t e n d  :
l ft A  t o u t e s  l e s  c l a s s e s  d e  m i n i s t r e s  p u b l i c s  q u i  r e p r é s e n t e n t  

r é g u l i è r e m e n t  l e u r  s o u v e r a i n  o u  l e u r  p a y s  ;
2 °  A  t o u t e s  l e s  p e r s o n n e s  f a i s a n t  p a r t i e  d u  p e r s o n n e l  o f i i -  

c i e l  d ' u n e  m i s s i o n  d i p l o m a t i q u e ;
3 °  A  t o u t e s  l e s  p e r s o n n e s  f a i s a n t  p a r t i e  d e  s o n  p e r s o n n e l  

n o n  o f f i c i e l ,  s o u s  c e t t e  r é s e r v e  q u e ,  s i  e l l e s  a p p a r t i e n n e n t  a u  
p a y s  o ù  r é s i d e  l a  m i s s i o n ,  e l l e s  n e  j o u i s s e n t  d u  p r i v i l è g e  q u e  
d a n s  r i i ô t e l  m ê m e  d e  l a  m i s s i o n .

Aut. 9 .  —  I l  o b l i g e  l e  g o u v e r n e m e n t  a u p r è s  d u q u e l  l e  m i ­
n i s t r e  e s t  a c c r é d i t é  à  s ' a b s t e n i r ,  e n v e r s  l e s  p e r s o n n e s  q u i  e n  
j o u i s s e n t ,  d e  t o u t e  o f f e n s e ,  i n j u r e  o u  v i o l e n c e ,  à  d o n n e r  
l ’e x e m p l e  d u  r e s p e c t  q u i  l e u r  e s t  d û  e t  à  l e s  p r o t é g e r ,  p a r  
d e s  p é n a l i t é s  s p é c i a l e m e n t  r i g o u r e u s e s ,  c o n t r e  t o u t e  o f f e n s e ,  
i n j u r e  o u  v i o l e n c e  d e  l a  p a r t  d e s  h a b i t a n t s  d u  p a y s ,  d e  t e l l e
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s o r t e  q u ' e l l e s  p u i s s e n t  v a q u e r  à  l e u r s  f o n c t i o n s  e n  t o u  l e  
l i b e r t é .

A h t . 4 .  —  I l  s ' a p p l i q u e  à  t o u t  c e  q u i  e s t  n é c e s s a i r e  à  l ' a c ­
c o m p l i s s e m e n t  d e s d i t e s  f o n c t i o n s ;  n o t a m m e n t  a u x  e l ï e t s  
p e r s o n n e l s ,  a u x  p a p i e r s ,  a u x  a r c h i v e s  e t  à  l a  c o r r e s p o n d a n c e .

Aht. 5 .  —  I l  d u r e  p e n d a n t  t o u t  l e  t e m p s  q u e  l e  m i n i s t r e  
o u  f o n c t i o n n a i r e  d i p l o m a t i q u e  p a s s e ,  e n  s a  q u a l i t é  o f f i c i e l l e ,  
d a n s  l e  p a y s  o ù  i l  a  é t é  e n v o y é .

I l  s u b s i s t e  m ê m e  e n  c a s  d e  g u e r r e  e n t r e  l e s  d e u x  p u i s s a n c e s ,  
p e n d a n t  l e  t e m p s  n é c e s s a i r e  a u  m i n i s t r e  p o u r  q u i t t e r  l e  p a y s  
a v e c  s o n  p e r s o n n e l  e t  s e s  e l ï e t s .

Aht. (>. —  L ' i n v i o l a b i l i t é  n e  p e u t  ê t r e  i n v o q u é e  :
1°  E n  c a s  d e  l é g i t i m e  d é f e n s e  d e  l a  p a r t  d e  p a r t i c u l i e r s  

c o n t r e  d e s  a c t e s  c o m m i s  p a r  l e s  p e r s o n n e s  m ê m e s  q u i  j o u i s ­
s e n t  d u  p r i v i l è g e ;

2 °  E n  c a s  d e  r i s q u e s  c o u r u s  p a r  l ' u n e  d e s d i t e s  p e r s o n n e s ,  
v o l o n t a i r e m e n t  o u  s a n s  n é c e s s i t é ;

3 °  E n  c a s  d ' a c t e s  r é p r é h e n s i b l e s  c o m m i s  p a r  e l l e s ,  e t  p r o ­
v o q u a n t  d e  l a  p a r t  d e  l ' É t a t  a u p r è s  d u q u e l  l e  m i n i s t r e  e s t  
a c c r é d i t é  d e s  m e s u r e s  d e  d é f e n s e  o u  d e  p r é c a u t i o n ;  m a i s ,  
h o r m i s  l e s  c a s  d ’ u r g e n c e  e x t r ê m e ,  c e t  É t a t  d o i t  s e  b o r n e r  à  
s i g n a l e r  l e s  f a i t s  a u  g o u v e r n e m e n t  d u d i t  m i n i s t r e ,  à  d e m a n ­
d e r  l a  p u n i t i o n  o u  l e  r a p p e l  d e  l ’a g e n t  c o u p a b l e ,  e t  à  f a i r e ,  
s ' i l  y  a  l i e u ,  c e r n e r  s o n  b é t e l  p o u r  e m p ê c h e r  d e s  c o m m u n i ­
c a t i o n s  o u  m a n i f e s t a t i o n s  i l l i c i t e s .

* §  2 .  —  E x t e r r i t o r i a l i t é .

Aht. 7 .  —  L e  m i n i s t r e  p u b l i c  à  l ’ é t r a n g e r ,  l e s  f o n c t i o n ­
n a i r e s  o f f i c i e l l e m e n t  a t t a c h é s  à  s a  m i s s i o n  e t  l e s  m e m b r e s  d e  
l e u r  f a m i l l e  d e m e u r a n t  a v e c  e u x  c o n s e r v e n t  l e u r  d o m i c i l e  
d ’o r i g i n e  e t  d e m e u r e n t  r é g i s  p a r  l e s  l o i s  d e  c e  d o m i c i l e ,  e n  
t a n t  q u e  c ' e s t  l e  d o m i c i l e  q u i  r é g i t  l e s  l o i s  e t  l e s  j u r i d i c t i o n s .
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L e u r  s u c c e s s i o n  s ’o u v r e  a u d i t  d o m i c i l e ,  e t  l e s  a u t o r i t é s  
l o c a l e s  n ' o n t  p a s  l e  d r o i t  d e  s ’ y  i m m i s c e r ,  à  m o i n s  d ’e n  ê t r e  
r e q u i s e s  p a r l e  c h e f  d e  l a  m i s s i o n .

A r t . 8 . —  L e s  a c t e s  q u ’ u n  m i n i s t r e  p u b l i c  o u  s o n  r e p r é ­
s e n t a n t  f a i t  p e r s o n n e l l e m e n t ,  o u  a u x q u e l s  i l  i n t e r v i e n t ,  e n  s a  
q u a l i t é  o f f i c i e l l e  e t  c o n f o r m é m e n t  à  s a  l o i  n a t i o n a l e ,  r e l a t i v e ­
m e n t  à  s e s  n a t i o n a u x ,  s o n t  v a l a b l e s  p o u r v u  q u e  l a d i t e  l o i  a i t  
é t é  o b s e r v é e ,  e t  n o n o b s t a n t  l a  1 er fo c i ,  c o m m e  l e  s e r a i e n t  d e s  
a c t e s  d e  m ê m e  n a t u r e  f a i t s  o u  p a s s é s  d a n s  l e  p a y s  m ê m e  d u  
m i n i s t r e .

L e s  a c t e s  a u x q u e l s  i n t e r v i e n t  l e  m i n i s t r e  o u  s o n  r e p r é s e n ­
t a n t ,  m ê m e  e n  l e u r  q u a l i t é  o f f i c i e l l e ,  d o i v e n t  ê t r e  c o n f o r m e s  
à  l a  l e x  l o c i : I o s ’ i l s  i n t é r e s s e n t  u n e  p e r s o n n e  q u i  n e  s o i t  p a s  
* o n  c o m p a t r i o t e  o u  q u i  r e l è v e ,  p o u r  u n e  r a i s o n  q u e l c o n q u e ,  
d e  l a  j u r i d i c t i o n  t e r r i t o r i a l e  ; 2 °  s i ,  d e v a n t  s o r t i r  e f f e t  d a n s  l e  
p a y s  o ù  r é s i d e  l a  m i s s i o n ,  i l s  s o n t  d e  c e u x  q u i  n e  p e u v e n t  
ê t r e  v a l a b l e m e n t  f a i t s  a u  d e h o r s  e t  e n  u n e  a u t r e  f o r m e .  S o n t  
r é g i s  p a r  l a  m ê m e  l o i  l e s  a c t e s  c o n c l u s  d a n s  l ’ h ô t e l  d e  l a  
m i s s i o n ,  m a i s  a u x q u e l s  l e  m i n i s t r e  o u  s e s  a g e n t s  n ’ a v a i e n t  
p a s  q u a l i t é  p o u r  i n t e r v e n i r  à  t i t r e  o f f i c i e l .

Art. 9 .  — ■ L ’ h ô t e l  d u  m i n i s t r e  e s t  e x e m p t  d u  l o g e m e n t  
m i l i t a i r e  e t  d e s  t a x e s  q u i  l e  r e m p l a c e n t .

N u l  a g e n t  d e  l a  p o l i c e ,  d e s  l i n a n c e s  o u  d e s  d o u a n e s ,  n u l  
o f f i c i e r  d e  p o l i c e  j u d i c i a i r e  n e  p e u t  y  p é n é t r e r  p o u r  u n  a c t e  
d e  s e s  f o n c t i o n s  q u e  d u  c o n s e n t e m e n t  e x p r è s  d u  m i n i s t r e .

S i ,  m ê m e  e n  d e h o r s  d e s  p e r s o n n e s  i n v i o l a b l e s  e n  v e r t u  d e  
l ’ a r t i c l e  %  a l i n é a s  2  e t  3 ,  u n  i n d i v i d u  q u i  s e  t r o u v e  s o u s  l e  
c o u p  d e  p o u r s u i t e s  p o u r  u n  c r i m e  d e  d r o i t  c o m m u n  1 e s t  r é -

4 M . M eyer propose d ’ass im iler les crim es p o litiq u es  a u x  
crim es de d ro it com m un; nous estim ons que le g o uvernem ent 
te rr ito r ia l a beaucoup m oins de d ro its  encore p a r ra p p o rt aux



f u g i é d a n s  l ’ h ô t e l  e t  q u e  l e  m i n i s t r e  n e  l e  l i v r e  p a s  b é n é v o ­
l e m e n t ,  l e  g o u v e r n e m e n t  t e r r i t o r i a l  n ’ a  p a s  l e  d r o i t  d e  l ’ y  
f a i r e  s a i s i r ;  i l  n e  p e u t  ( p i e  f a i r e  c e r n e r  l ’ h ô t e l  d e  f a ç o n  à  p r é ­
v e n i r  u n e  é v a s i o n  e t  d e m a n d e r  a u  g o u v e r n e m e n t  d u  m i n i s t r e  
d e  p u n i r  c e l u i - c i  p o u r  c a u s e  d ’ a b u s  d u  p r i v i l è g e .

A r t . 1 0 .  —  L ’e n f a n t  n é  d a n s  l e  p a y s  o ù  l a  m i s s i o n  e s t .  
a c c r é d i t é e  d u  m i n i s t r e  o u  d ’ u n  f o n c t i o n n a i r e  o f f i c i e l l e m e n t ,  
a t t a c h é  à  l a  m i s s i o n ,  e s t  r é p u t é  n é  d a n s  l a  p a t r i e  d e  s e s  
p a r e n t s .  L e  f a i t  m a t é r i e l  d e  s a  n a i s s a n c e  d a n s  l e d i t  p a y s  n e  
p e u t  ê t r e  i n v o q u é  c o n t r e  l u i ,  a u  p o i n t  d e  v u e  d ’ u n  c h a n g e ­
m e n t  u l t é r i e u r  d e  n a t i o n a l i t é ;  m a i s  i l  p e u t  e n  r é c l a m e r  l u i -  
m ê m e  l e  b é n é f i c e  4 .

A r t . 1 1 .  —  L e  m i n i s t r e  p e u t  a v o i r  d a n s  s o n  h ô t e l  u n e  c h a ­
p e l l e  d e  s o n  c u l t e ,  m a i s  à  c o n d i t i o n  d e  s ’ a b s t e n i r  d e  t o u t e  
m a n i f e s t a t i o n  e x t é r i e u r e  d a n s  l e s  p a y s  o ù  l ’e x e r c i c e  p u b l i c  d e  
c e  c u l t e  n ’e s t  p a s  a u t o r i s é  e t  d e  n ’ y  a d m e t t r e  q u e  s o n  p e r s o n ­
n e l  o u  s e s  n a t i o n a u x .
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§ 3. —  Immunités.
A . — I m m u n i t é s  e n  m a t i è r e  c V im p ô ts .

A r t . 1 2 .  —  L e  m i n i s t r e  p u b l i c ,  a i n s i  ( p i e  t o u t e s  l e s  p e r ­
s o n n e s  f a i s a n t  p a r t i e  d e  l a  m i s s i o n  à  t i t r e  o f t i c i e l  o u  n o n  o f f i ­
c i e l  e t  n ’ a p p a r t e n a n t  p a s  a u  p a y s  o ù  e l l e  r é s i d e ,  s o n t  d i s p e n ­
s é s  d e  p a y e r  :

1 °  L e s  i m p ô t s  p e r s o n n e l s  d i r e c t s  e t  l e s  t a x e s  s o m p t u a i r e s ;  
2 °  L e s  i m p ô t s  s u r  l e  c a p i t a l  e t  s u r  l e  r e u m u ;

prem iers  que p a r ra p p o rt a u x  seconds, et que le m in is tre  n ’est 
pas tenu d ’extrad er un sim ple  c rim in e l p o litiq u e .

4 F a cu lté  réclam ée en fa ve u r de l ’e n fa n t p a r M . R e n a u lt, 
c onform ém ent à l ’a rtic le  5 de la  convention  franco-belge du  
.30 ju i l le t  1891.
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: } °  L e s  d é c i m e s  d e  g u e r r e ;
' i °  L e s  d r o i l s  d e  d o u a n e  q u a n t  a u x .  o b j e t s  à  l e u r  u s a g e  p e r ­

s o n n e l .
I l  a p p a r t i e n t  à  c h a q u e  g o u v e r n e m e n t  d ’i n d i q u e r  l e s  j u s t i -  

l i e a l i o n s  a u x q u e l l e s  i l  e n t e n d  s u b o r d o n n e r  c e s  e x e m p t i o n s  
d ’ i m p d l ,  e t ,  n o t a m m e n t ,  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e s  d r o i t s  d e  
d o u a n e ,  l a  f o r m e  e t  l e s  c o n d i t i o n s  s o u s  l e s q u e l l e s  l e s  p e r ­
s o n n e s  d i s p e n s é e s  s e r o n t  m i s e s  a u  b é n é f i c e  d e  l ’ e x e m p t i o n  
( d i s p e n s e  d i r e c t e  o u  r e m b o u r s e m e n t  d e s  d r o i t s  a c q u i t t é s ,  
i m m u n i t é  l i m i t é e  à  u n e  c e r t a i n e  p é r i o d e ,  à  u n e  c e r t a i n e  q u o ­
t i t é ,  à  c e r t a i n e s  c a t é g o r i e s  d ' o b j e t s ,  e t c . ) .

A rt. L L  — ■ L ’ i m m u n i t é  n e  s ' a p p l i q u e  p a s ,  n o t a m m e n t :

1°  A u x  i m p é t s  i n d i r e c t s  d e  c o n s o m m a t i o n  ;
2 °  A u x  t a x e s  n a t i o n a l e s  o u  c o m m u n a l e s  c o r r é l a t i v e s  à  u n  

s e r v i c e  p u b l i c  e t  p e s a n t  s u r  t o u s  c e u x  q u i  u s e n t  d e  c e  s e r v i c e  
( d r o i l s  d e  p é a g e ,  d ' é c l a i r a g e  d e s  r u e s  o u  d e  b a l a y a g e ,  t a x e s  
p o s t a l e s ,  t é l é g r a p h i q u e s  o u  t é l é p h o n i q u e s ,  p r i x  d e  p a r c o u r s  
s u r  l e s  c h e m i n s  d e  f e r ,  e t c . ) ;

i l 0 A u x  d r o i t s  d e  m u t a t i o n  p a r  d é c è s  s u r  l e s  i m m e u b l e s  
a y a n t  a p p a r t e n u  e n  p r o p r e  à  u n e  p e r s o n n e  e x e m p t e  e t .  s i t u é s  
d a n s  l e  p a y s  o ù  e l l e  e x e r ç a i t  s e s  f o n c t i o n s ;  p o u r  l e s  v a l e u r s  
m o b i l i è r e s  s i t u é e s  d a n s  l e d i t  p a y s ,  l e s  d r o i t s  n e  s o n t  d u s  ( p i e  
d a n s  l a  m e s u r e  o ù  i l s  l e  s e r a i e n t  p a r  r a p p o r t  à  l a  s u c c e s s i o n  
d ’u n  é t r a n g e r  d o m i c i l i é  a u  d e h o r s ;

A u x  d r o i t s  d e  t i m b r e  e t  d ' e n r e g i s t r e m e n t  d u s  p o u r  d e s  
a c t e s  f a i t s  p a r  u n  o f f i c i e r  m i n i s t é r i e l  d u  p a y s  :

5 °  A  l ' i m p ô t  f o n c i e r ,  t a n t  s u r  l e s  p r o p r i é t é s  p e r s o n n e l l e s  
q u e ,  s a u f  c o n v e n t i o n  c o n t r a i r e ,  s u r  l e s  i m m e u b l e s  o c c u p é s  
p a r  l a  m i s s i o n  à  l i t r e  d e  p r o p r i é t a i r e  o u  d e  l o c a t a i r e ;

h 0 A u x  d r o i l s  d e  m u t a t i o n  s u r  u n e  s u c c e s s i o n  o u v e r t e  a u  
p r o l i t  d ' u n e  p e r s o n n e  e x e m p t e ,  d a n s  l e  p a y s  o ù  e l l e  e x e r c e
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ses fonctions, en tant que ces droits seraient dus par un étran­
ger ne résidant pas dans ledit  pays;

7° Aux impôts grevant l’exercice de certaines industries ou 
professions étrangères aux fonctions d iplom atiques;

8° Aux droits de timbre sur les quittances.

B. —  Im m unité de juridiction.
A r t . 14. —  Les ministres publics sont exem pts de toute  

juridiction, civile ou cr im inelle ,  de l'État auprès duquel ils  
sont accrédités; en principe, ils ne sont justic iables, soit au 
civil,  soit au cr im inel,  que des tribunaux de leur propre  

p a y s ' .
La m êm e im m unité appartient:
I o A celui des m em bres de la mission qui est indiqué par 

le ministre com m e son représentant ou remplaçant éventuel;
2° A la femme du chef de mission et à celle dudit représen­

tant ou remplaçant.
Les autres personnes faisant partie de la m ission, à litre  

officiel ou non officiel,  ne peuvent invoquer l'exemption de 
juridiction  que dans la m esure où elles ont agi dans l’ex e r ­
cice de leurs fonctions et d'après les instructions du chef de  

m ission ou de son représentant ou remplaçant.

A r t . 18. —  L'imm unité survit aux fonctions, quant aux  
actions se rattachant à l'exercice desdites fonctions. En ce qui 
concerne les actions ne s’y rattachant pas, l' imm unité ne peut 

être invoquée que pendant la durée m êm e des fonctions.

A r t . i (> .  —  Les personnes au bénéfice de l'im m unité peu­
vent s’en prévaloir encore qu’elles appartiennent par leur 1

1 Ils ne peuvent être justiciables des tribunaux du pays où 
ils résident à raison de leurs fonctions ; mais ils pourraient 
l ’être, indépendamment des tribunaux de leur propre pays, do 
ceux d’une puissance tierce.
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nationalité an pays auprès du gouvernem ent duquel elles sont  
accréditées.

À h t . 17. —  L'imm unité de juridiction ne peut être invo­
quée :

I o En cas de poursuites exercées «à raison d 'engagem ents  
contractés par la personne exempte, non en sa qualité officielle 
ou privée, mais dans l'exercice d'une profession exercée par 
elle dans le pays concurrem m ent avec ses fonctions d iploma­
tiques;

2° A raison de sim ples mesures conservatoires, portant sur  
des im meubles appartenant en propre à la personne exem pte,  
ou sur des meubles les garnissant, à m oins qu'il ne s'agisse  
d'un im m euble servant en môme temps d’hôtel à la m ission ;

3° Lorsque la personne exem pte a e l le-m êm e provoqué ou  
accepté le litige devant la juridiction territoriale.

Elle n ’est pas suspendue, môme en cas de contravention  
dangereuse pour l’ordre ou la sécurité publique ou de crime  
attentatoire à la sûreté de l'Etat; sans préjudice du droit pour 
le gouvernem ent territorial de prendre telles mesures conser­
vatoires qu’il appartiendra (art. 6, 3°).

A r t . 18. —  .Les personnes jouissant de l’exem ption de 
juridiction  peuvent refuser de comparaître com m e témoins  
devant une juridiction territoriale, à condition, si elles en 
sont requises par la voie d iplomatique, de donner leur tém oi­
gnage môme, dans l'hôtel de la mission, à un magistrat du 
pays délégué auprès d'elles à cet effet.

§ 4 .  —  Des d ro its  e t im m u n ité s  des m in is tre s  qu i tra versen t  
les É ta ts  d ’une pu issance tierce.

A r t . 19. —  Les ministres publics, ainsi que toutes les 

personnes faisant partie d’une m ission  à titre officiel on non  
officiel, qui traversent les États d’une tierce puissance en se
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rendant à leur poste ou en en revenant, sont, dans lesdits  
États, au bénéfice de l’inviolabilité (articles 2 à r>), de l'exter­
ritorialité personnelle  (articles 7 et  10), et de l'imm unité  
d'impôts (article 12). Ils ne peuvent prétendre à l'imm unité  
de juridiction  (articles 14 à 18).

II. IM M UNITÉS CON SULAIRES

Comme suite aux trois m ém oires déjà présentés par lui 
avant la session de H am bou rg, M. E n g k m i a h d t , rapporteur  
pour la question spéciale des im m unités  consulaires, a for­
m ulé un projet de résolution motivée portant sur deux points : 
l'aiTectation exclusive du titre de consul aux consuls de car­
rière et le caractère de m inistre public à attribuer aux consuls.  
Les conclusions de l'honorable rapporteur n ’ont pu, faute de 
temps, être discutées pendant la session de Genève. L’Institut 

en sera saisi dans sa prochaine session.
Le nouveau m ém oire de M. E n u k l h a h d t  est ainsi conçu :

P rojet de réso lu tion  p ré sen té  p a r  M . É d . E n g e lh a rd t, 
ra p p o r teu r .

Pour faciliter les délibérations de l’Institut sur la question  
im m u n ité s  consu la ires, le soussigné croit devoir résumer  

sous forme de considérants et traduire en deux propositions  
préliminaires distinctes les principaux argum ents développés  
dans les trois études qu'il a eu l 'honneur de soumettre suc­
cessivem ent aux membres de la treizième Comm ission, en sa 

qualité de rapporteur.
I l  prie ses c o l l è g u e s  de vouloir bien lui faire connaître  

leur avis sur le projet de résolution suivant :

I
Vu les trois m ém oires et les conclusions présentés par
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M. Éd. Engelhardt en sa qualité de rapporteur de la treizième  
Commission chargée de l ’étude des im m u n ité s  consu la ires ;

Considérant que les consuls sont de deux sortes: les uns 
envoyés (m isa i),  fonctionnaires n a tio n a u x  dont le recrutement  
et ravancem ent hiérarchiques sont soumis à des règles plus  
ou m oins fixes, ne se livrant pas au com m erce et. ne dépen­
dant du pays où ils résident par aucun lien politique, écono­
mique ou fiscal, les autres choisis sur place (electi), négociants  
pour la plupart et le plus souvent sujets de l’État dans lequel  
ils sont com m issionnés;

Que. si différents qu’ils soient eu égard à leur orig ine , à 
leur caractère, à leur destination principale et aux garanties  
résultant de leur investiture, les agents de ces deux catégories  
portent le même titre, occupent officiellement le m êm e rang  
et exercent, en général, les mêmes droits ;

Qu’en fait, cette triple assimilation, contraire à l’équité ,  
en (rai ne de sérieux inconvénients;

Qu’en effet :

1° Les consuls cum ulant les fonctions les plus diverses,  un  

consul négociant, si diligent et si bien doué qu’il soit , ne 
peut, faute de temps et d'instruction spéciale, remplir utile­
ment tous les devoirs auxquels un consul de carrière, exclu­
sivement voué à sa tâche, a été préparé par une éducation à 
la fois théorique et pratique:

2° En ce qui concerne, notam ment, les décisions à prendre  
et les actes à délivrer par les consuls en leurs qualités de 
juges, d’officiers de l’état civil ,  de notaires, d’administrateurs,  
de magistrats de police, etc .,  etc.,  décisions et actes qu i peuven t 
avo ir p o u r  leurs ressortissan ts les p lu s  graves conséquences , 
un négociant improvisé consul ne saurait avoir la môme  
compétence et offrir les mêmes sécurités qu’un agent promu



consul après de longues études prélim inaires et  des stages  
successifs;

3° Quant aux questions d’ordre proprem ent économ ique,  
le consul négociant n’est pas plus apte, il rend môme moins  

de services qu’un consul envoyé,  attendu que, pour les ques­

tions rentrant dans sa spécialité, l'on ne doit guère s’attendre  
à ce qu’il les traite avec une entière impartialité et se fasse 
concurrence à lui-mènie, soit com m e rapporteur, soit com m e  
conseil,  soit com m e juge ou concilia teur;  et, pour les faits 
com m erciaux ou industriels  étrangers à la branche qu’il 
exploite ,  le consul envoyé,  déjà initié à leur étude par ses 
travaux antérieurs, peut non seulem ent puiser ses informa­
tions aux m êm es sources que lui,  mais il a cet avantage  
d’éveiller  m oins de méfiance dans ses enquêtes,  ne pouvant  
être soupçonné de préoccupations personnelles:

4° Le consul electus étant d ’ordinaire sujet de l’fitat qui 
l’agrée com m e tel, sa situation officielle présente cette double  
anomalie que, tout en le libérant dam un intérêt étranger de 
certaines charges com m unes, e lle  l’expose parfois à choisir  
entre ses obligations consulaires et ses devoirs de tidèle et  

loyal c itoyen; sa qualité de sujet le prive de l’indépendance,  
sinon de la d ign ité  d ’un mandataire public, vis-à-vis des auto­
rités administratives ou judiciaires dont il a à requérir inces­
sam m ent l’in tervention , soit com m e hom m e privé, soit com m e  
négociant; le gou vern em ent  qui l’a institué ne peut compter  
absolum ent sur sa discrétion ni sur son zé lé ;  il doit notam ­
m ent s’interdire de lui confier des affaires d'un caractère 
intime, par exem ple une enquête polit ique ;

5° N'étant pas régulièrem ent rétribué, le consul electns re­
cherche naturellement en dehors de ses travaux consulaires  
un emploi plus utile de son activité , alors que le consul en ­
voyé, assuré d ’un traitement fixe et rém unérateur, se cou-
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sacre tout entier à ces travaux ; et si, com m e c'est le cas ordi­
nairement, les recettes de sa chancellerie lui appartiennent  
en tout ou en partie, l’on peut craindre qu'il  n'apporte pas 
toujours dans l'application de ses tarifs les m énagem ents qu'ils  
com portent;

(>° Pour le consul electus, le commerce est presque toujours 
une occupation principale et le consulat une charge acces­
so ire;  souvent m êm e, le titre de consul est hrigué par lui 
pour rehausser le crédit de sa m aison; dès lors, le consul n é­
gociant ne peut avoir le même souci de l'honneur, des droits  
et des intérêts de ses ressortissants q ue 'l 'en v o y é  national 
uniquem ent chargé de sau \egarder  cet honneur, ces intérêts  
et ces droits;

7° Exposé à toutes les chances du com m erce et de la spé­
culation, le consul electus peut faire faillite et subir ainsi 
une déchéance personnelle de nature à porter atteinte à la 
d ig n i lé d u  gou vern em ent  dont il possède ostensiblement la 
confiance;

8° Le surnumérariat prolongé auquel sont généralem ent  
astreints les jeunes gens qui se destinent aux consultais, n’a 

pas seulem ent pour but leur instruction proprement d ite;  
dans cette période préparatoire dont maintes épreuves m ar­
quent le début, une éducation spéciale leur est donnée, qui 
se pénètre des traditions de la diplomatie nationale et d év e ­
loppe en eux certaines qualités professionnelles d ’ordre à la 
fois moral et externe q u ’un négociant, s ’il ne les possède déjà, 
ne saurait guère acquérir dans le milieu de ses opérations 
quotidiennes;

Considérant que la parité de titre,  de rang et de droits  
entre agents qui se d ist inguent par des différences aussi 
essentielles est d ’autant m oins justifiée que les provisions des 

consuls négociants sont, pour ainsi dire, anonym es;



Que, «l'ordinaire, le gou vern em ent  qui les délivre 11e con­
naît pas celui qui les reçoit,  que l’autorité (lu mandataire  
étranger n'est pas une véritable émanation de la puissance  
souveraine de son com m ettant, que ce mandataire ne parti­
cipe ainsi qu'à un intime degré du caractère représentatif 
conféré aux consuls de carrière, c ’est-à-dire à des fonction­
naires indigènes revêtus d’une com m ission  essentiellem ent  
personnelle et  exclusive ;

Que cette parité donne lieu à d’incessants conlli ls  de pré­
séance dans les centres maritim es et provinciaux où les con ­
suls forment un corps plus ou m oins reconnu ;

Qu'elle est à peu près unanim em ent condamnée en prin ­
cipe par les jurisconsultes  et  les experts ;

Que si, dans les clauses qui la m aintiennent, les traités re­
produisent invariablement les m êm es formules, cet usage  
sem ble rem onter à une époque où la carrière des consulats,  
accessible, com m e le dit  Vattel , « à de simples com m iss ion ­
naires », était tombée en discrédit et où l’on ne voyait, dans 
les consuls,  que des agents com m erciaux adonnés eux-m êm es  

pour la plupart au négoce et appartenant le plus souvent par 
leur nationalité au pays de leur résidence ;

Que cette donnée ne s'accorde plus avec la pratique d eve­
nue générale des m issions consulaires effectives;

Qu’eniin , au point de vue spécial «le l'équité, l'on ne peut 
se refuser à reconnaître que, dans tout État régulièrem ent  
organisé, un emploi officiel est généralmnent le prix et est 
estim é dans la m esure «les efforts, de l 'intelligence et «les apti­
tudes qu'a dû dém ontrer et du contrûle tju'a dû subir celui 
«jui l ’occupe, de telle solde «pie, si le bénéficiaire de cet em ­
ploi l’a obtenu sans remplir ces conditions premières, l'opi­
nion publique considère son investiture comme une sorte  
d'usurpation;
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Par ces motifs et dans le but de préparer, par une disposi­

tion préliminaire, la réforme du service des consulats que  
l’état présent des relations internationales rend de plus en 
plus nécessaire,

L’institut émet le vœ u suivant :
« Le titre de consul n'appartient qu’aux consuls envoyés.
« Les consuls non envoyés porteront désormais le titre 

« d’agents com m erciaux ou d'agents consulaires. »

II
Considérant qu'il convient de relever la position hiérar­

chique et sociale des consuls de carrière, de telle sorte q u e l le  
corresponde au vrai rôle qui est départi à ces agents dans 
l’œ uvre de plus en plus réaliste des rapprochements interna­
tionaux ;

Que, par suite de la connexité de plus en plus étroite des 
intérêts économ iques et politiques des États, persister dans 
les préjugés anciens et dans le maintien des institutions su­
rannées <]ni d i \ i s e n t  encore les diplomates et les consuls,  
traiter les uns et les autres com m e s'ils procédaient dans des  
sphères indépendantes, c’est aller à l’encontre des données  
les plus claires de l'expérience et méconnaître dans leurs  
manifestations pour ainsi dire quotidiennes les besoins les 
plus im périeux des temps m odernes;

Qu’en fait, les consuls envoyés représentent au dehors,  
comme tout ministre public, des intérêts d’État;

Qu'en effet, ils ne sont plus, com m e autrefois, les m anda­
taires d ’une corporation ou d’une ville , chargés plus spécia le­
ment d ’assister leurs nationaux dans leurs affaires in d iv i­
duelles et privées: qu’ils sont les délégués directs de gou vern e­
ments souverains, préposés à toutes les affaires des com m u­
nautés nationales dans les circonscriptions étrangères qui 
leur sont assignées ;



Qu'ils ont notam ment à vei l ler  à la m ise en  pratique des  
traités de com m erce, voire m êm e, suivant certaines conven­
tions, à poursuivre toute infraction au droit des g en s;

Qu’à ce titre et quoique leur action soit limitée à un arron­
dissem ent particulier d ’un État déterm iné, ils sont les inter­
m édiaires publics de relations qui inlîuent sur les intérêts 
généraux de leurs pays;

Que leurs fonctions ne sont pas exc lusivem ent d'ordre éco­
n om iq ue ,  le domaine de leurs observations et de leur cor­
respondance officielle s’étendant aussi aux questions essen tie l­
lem ent polit iques;

Qu’en envisageant les pouvoirs dont les diplomates et les 
consuls  sont m un is ,  soit dans leur orig ine ,  soit dans les for­
malités qui en accompagnent la reconnaissance à l'étranger,  
tout en tenant com pte de l'unité de direction qui préside à 
leur exercice, com m e de la connexité  et jusqu'à un certain  
point de l’identité des alla ires qui en forment l’objet, il ap­
paraît que les fonctionnaires de ces deux classes d'i m portance  
diverse sont de véritables collaborateurs associés, chacun  
dans leur ressort,  à l’onivre com m une de la représentation  
nationale au dehors ;

Par ces motifs et tout en relevant que certains États et un 
grand nombre de jurisconsultes considèrent les consuls en ­
voyés com m e des ministres publics,

L’Institut ém et le second vœ u  su ivant :
« Les consuls envoyés ont la qualité de m inistres  publics;  

« ils prennent rang après les chargés d'affaires, parmi les 
« fonctionnaires étrangers d ésignés dans la Déclaration du 
« Congrès de V ienne du H) mars 1815. »

Gênes, le 15 juin  1892.
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Quatorzième commission d’étude. — De la compétence à attribuer 
anx agents diplomatiques on consulaires comme officiers de l’état 
civil.

Aucun rapport n ’ayant été présenté par M. P ikuantoni, 
rapporteur, la question a élé renvoyée à la prochaine session.

Quinzième commission d’étude. — Examen de la convention d’union 
internationale de 1886 pour la protection des œuvres littéraires 
et artistiques.

Par suite ilu décès du rapporteur, M. o’O h ic u j , aucun travail 
n’a été préparé sur la question. Kilo a été renvoyée à la pro­
chaine session, et M. R oui/ in a été désigné com m e rappor­
teur.

Seizième commission d’étude. — Règles à formuler sur la respon­
sabilité des États, à raison de dommages soufferts sur leur terri­
toire par des étrangers, dans des émeutes ou dans des guerres 
civiles.

Le rapporteur, M. J k i x in r k , n ’ayant présenté aucun travail 
sur la question, elle a élé renvoyée à la prochaine session L 1

1 La seizième Commission prendra dorénavant le n° IX, 
devenu disponible.



V

Délibérations et décisions diverses.

I. — Objets nouveaux à porter à l’ordre du jour.

OltJETS NOUVEAUX A PORTER A L’ORDRE DU JOUR 28:>

E v tr a i t  d u  procès-verbal de la séance d u  9 septem bre  
présidée p a r  M . M o yn ie r , p ré s id e n t .

M. le Secrétaire cénéral donne lecture (rim e lettre par 
laquelle M. Kleen propose à l ’Institut,  com m e nouvel objet 
d ’é t u d e :  « L a  contrebande de g u e r r e ». G’esl une question  
sur laquelle l’attention des jurisconsultes  ne s'est pas encore  
suffisamment portée ; el le  est restée au m êm e point qu’en 
plein  Moyen âge* Il n ’y a aucun rég lem ent sur ce sujet.  Les 
dernières grandes guerres de ce s iècle s ’étant passées presque  
entièrem ent sur terre, on n ’a pas eu l'occasion de \ o i r  les 
inconvénients  ([ue présente l’état actuel des choses. Mais il esl 
très important de poser, au nom de la science, les principes  

de la matière.
La proposition de M. Klekn est adoptée, et l'honorable  

membre est désigné com m e rapporteur.

M. le Secrétaire cénéral donne ensuite lecture de deux 
sujets, présentés par M. d eMontluc pour être renvojés à une 
commission.

Le prem ier est ainsi conçu : « E x a m in e r  s i les d ifficu ltés  
ré su lta n t des collisions en m er  ne p o u rra ien t pas être a tténuées  
p a r  une  rég lem en ta tion  in te rn a tio n a le  et soum ises à une j u r i ­
d ic tio n  égalem ent in te rn a tio n a le , et s i, p o u r  certa ines naviga­
tio n s , il ne sera it pas possible d 'adop ter des rou tes de m er. »

M. Desjardins croit qu’il est difficile d’accueill ir  purement  

et s im p lem en t  celte proposition. Le prem ier point qui con­
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cerne les abordages est déjà réglementé, et c’est le point le 
plus important. Il y a de plus les régies de W ashington. L’Ins­
titut lu i-méme a déjà discuté la question dans sa session de 
Lausanne.

M. DK B a r  propose le renvoi au Bureau, qui examinera dans 
quelle m esure la proposition de M. de Mouline peut encore  
comporter une étude de la part de l’Institut et, d’une façon 
plus générale ,  rentre dans le cercle de ses travaux. Il ne sem ­
ble pas que l’Institut ait qualité et  compétence pour légiférer  
sur les routes de mer.

Le renvoi est adopté.

La d euxièm e proposition de M. de Montluu est la su ivante:  
« Sanction à donner aux sentences d’arbitrage international. »

M. K ivikr s’oppose à l'adoption : il ne faut pas que l’Institut 
sorte des questions pratiques, pour se livrer à des recherches  
qui ne comportent encore aucune solution.

Le sujet est rejeté à l’unanimité.

M . B r i j s a  exprim e le désir de saisir l’Institut d ’une ques­
tion qui aurait trait à la valeur des actes authentiques à 
l'étranger.

Sur l’observation de M. lk  P r é s i d e n t , que l’ordre du jour  
de la prochaine session est déjà excessivem ent chargé, il 
déclare ne pas insister quant à présent.

II. — Proposition* relatives à l’élaboration des projets sonmis 
à l’Institut.

E x tr a i t  d u  procès-verbal de la séance d u  9 septem bre 1892 , 
présidée par M . M oyn ier , p résid en t.

M. B r u s a  s o u m e t  à  r a s s e m b l é e  l a  q u e s t i o n . d e  s a v o i r  s i ,  
quand e l l e  c h a r g e  u n  r a p p o r t e u r  d ’é t u d i e r  u n e  m a t i è r e  n o u ­
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velle, il ne conviendrait pas qu’elle nommât en même temps 
un second rapporteur, de façon qu’elle eiU sous les yeux non 
seulement un rapport, mais encore, s’il y a lieu, un contre- 
rapport. Peut-être serait-il utile de changer le règlement à cet 
égard.

M. Pradier-Fodéré ne se fail pas une idée bien nette du 
réle d’un contre-rapporteur. Il ne voit pas l’utilité d'une dis­
cussion préalable entre deux rapporteurs. Elle ralentirait 
incontestablement le zèle du rapporteur principal et compli­
querait nos délibérations.

M. le Secrétaire général croit qu’il y a quelque chose de 
fort juste et dans la préoccupation de M. Brusa de ne plus 
laisser à un unique rapporteur la tâche de préparer seul une 
question, et dans les scrupules de M. Pradier-Fodéré de créer 
un antagonisme entre deux rapporteurs. Mais il ne semble 
pas que les points de vue des deux préopinants soient incon­
ciliables. Gomme M. Pradier-Fodéré, M. Leltr trouverait inu­
tile, et peut-être préjudiciable à la bonne marche de nos tra­
vaux, que le rapport dût nécessairement être battu en brèche 
par un contre-rapport. D’autre part, il est certain qu’au- 
jourd’hui les rapports sont en général des «ouvres beaucoup 
trop individuelles; le rapporteur devrait, comme le veut le 
règlement, envoyer son rapport ou du moins communiquer 
ses idées sous une forme concrète à tous les membres de la 
commission, de façon que ceux-ci pussent lui transmettre 
leurs observations avant la rédaction définitive de ses conclu­
sions et, par conséquent, avant la discussion en session. On 
aurait ainsi une œuvre collective, au lieu des études, très 
approfondies, mais généralement toutes personnelles, sur les­
quelles l’Institut est appelé d’ordinaire à délibérer. On pour­
rait, pour entrer dans l'idée de M. Brusa, nommer deux rap­
porteurs au lieu d’un. Ils échangeraient leurs vues, avant de
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libeller des propositions concertées entre eux, et la question 
serait mieux étudiée. En outre, avec deux rapporteurs, il y 
aurait plus de probabilité qu’un d’entre eux au moins assis­
terait à la session.

M. Lehr propose d’amender la proposition de M. Brusa on 
ce sens qu’il y aura « deux corapporteurs ».

M. B h u s a  dit qu’il n’avait pas entendu faire de proposition 
formelle. Il tenait seulement à attirer l’attention de l’Institut 
sur un point qui lui parait fort important. C’est, d’ailleurs, 
une question dont la solution appartient aux membres effec­
tifs réunis en séance spéciale L

III. — Fixation de l’époque et du lieu de la prochaine session.

L’Institut a décidé, à l’unanimité, qu’il ne se réunirait pas 
en 1893 et que sa prochaine session aurait lieu en 1894.

En ce qui concerne le lieu de cette session, il a pris con­
naissance, avec gratitude, de plusieurs offres obligeantes qui 
lui ont été adressées, notamment par ses membres français 
présents à Genève, en vue d’une réunion à Paris au prin­
temps de 1894, et par M. Westi.ake, en vue d’une réunion 
à Cambridge à la fin du mois de septembre de la même 
année.

Les époques proposées pour ces deux villes s’écartant très 
sensiblement de celle qui est consacrée par l’usage, l’Institut, 
sans s’interdire de fixer accidentellement une session à une 
autre date que le premier lundi de septembre, a préféré ne 
pas prendre une décision hâtive, qui contrarierait peut-être 
certaines convenances, et a remis au Bureau le soin de clioi-

4 On a vu plus haut, pages 29 et 30, qu’elle a été résolue par 
eux dans le sens indiqué en séance générale par M. Lehr.
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sir, après examen des circonstances et des possibilités, telle 
ville (¡ni lui paraîtra le mieux appropriée.

CLÔTURA DE LA SKSSION

E x t r a i t  d u  p r o c è s - v e r b a l  d e  la  s é a n c e  d u  1 0  s e p te m b r e  1 8 0 2 .

Après la lecture et l'adoption des procès-verbaux des deux 
séances de la veille, M. le Sechétaiiie oéneual fait voter, aux 
applaudissements de l'Assemblée, des remerciements à M. le 
Secrétaire adjoint et aux six auxiliaires bénévoles-du Secréta­
ria t: MM. Aubert, de Billy, Chantre, Des Gouttes, Hymans et 
Kébedgy, pour l'utile et consciencieux concours qu’ils ont 
prêté, pendant tout le cours de la session, tant à la rédaction 
ponctuelle des procès-verbaux qu'aux autres travaux du 
secrétariat.

M. le Président Moymkr prononce l'allocution suivante :
« Parvenus au ternie de nos travaux, permettez-moi, Mes­

sieurs, d'en résumer les résultats en quelques mots.
«Nous sommes habitués à ne pas voir toutes les questions 

que nous abordons résolues d'emblée. La plupart d’entre elles 
figurent plusieurs années de suite à notre programme avant 
d'aboutir à des conclusions définitives. Cette allure lente 
contraste avec celle du siècle, où tout marche à la vapeur et 
à l'électricité, c’est-à-dire avec une rapidité vertigineuse ; 
mais elle est sage, et nous aurions tort de nous en départir. 
Tenons-nous pour satisfaits si, chaque fois que nous nous réu­
nissons, nous faisons avancer de quelques tours de roue le 
char du progrès auquel nous nous sommes attelés.

« Cette remarque est tout particulièrement opportune cette 
année; car, des seize commissions entre les travaux desquelles
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devait se partager notre attention, trois seulement ont pu 
atteindre leur but.

«Nous nous sommes mis d'accord sur les principes diri­
geants en matière d’extradition pour crimes et délits politi­
ques, ainsi que sur le droit d’admission et d'expulsion des 
étrangers. Nous avons, en outre, donné une impulsion, que 
je veux croire décisive, à la création d'un Bureau interna­
tional pour la publication des traités.

« Moins heureux en ce qui concerne la tutelle des majeurs, 
nous avons employé toute une journée à en discuter les bases 
sans aboutir à une entente; mais le temps que nous y avons 
consacré ne sera certainement pas perdu, et réchange d'idées 
qui a eu lieu à cette occasion portera, j'en ai le ferme espoir, 
ses fruits tôt ou tard.

«Quant à la question de la mer territoriale, nous n'avons 
pu que l'effleurer.

« 11 est, enfin, des sujets qui figuraient à notre ordre du jour, 
mais que nous n'avons pas même abordés, soit par le fait de 
l’absence des rapporteurs, soit faute de temps. De ce nombre 
sont la question des faillites, celle des immunités diplomati­
ques et consulaires, et bien d'autres qu'il serait trop long 
d'énumérer. Ces derniers points constituent le legs fait par 
la session actuelle à celle qui la suivra, et déjà il s'est accru 
de plusieurs propositions nouvelles, ce qui prouve que la ma­
tière de nos travaux est loin d'ètre épuisée.

« J’espère que nous pourrons prochainement publier le ta­
bleau complet de nos états de service, je veux dire la collec­
tion des textes issus de nos délibérations depuis 1874 inclu­
sivement, et je suis certain que ce fruit de nos efforts, présenté 
ainsi dans une vue d’ensemble, nous fera honneur, non seule­
ment par le nombre et ta variété des sujets, mais encore par 
la valeur juridique des solutions (pie nous avons proposées.



«Je me plais à exprimer, en terminant, l'espoir que cette 
session ne laissera pas à ceux qui y ont participé de moins 
bons souvenirs que les précédentes.

«Vous avez fait preuve, Messieurs, envers votre président 
d’une condescendance peu ordinaire, en tolérant qu’il se dé­
chargeât sur d'autres de la plus grande partie de ses fonctions ; 
vous l'avez traité en enfant gâté, et il vous en est profondé­
ment reconnaissant. Je dois aussi un remerciement spécial à 
Messieurs les vice-présidents, qui m'ont suppléé avec une 
inépuisable complaisance, à M. le secrétaire général, qui a 
débuté dans ses nouvelles fonctions de manière à mériter 
toute notre gratitude, à M. le secrétaire et à M. le secré­
taire-adjoint, dont nous avons pu apprécier l’activité soute­
nue, à cette pleïade de jeunes travailleurs, enfin, qui a déployé 
à notre service une bonne volonté, un savoir-faire et un zèle 
auxquels je me plais à rendre hommage.

« Nous allons maintenant nous séparer, et je prends congé 
de vous, Messieurs et chers confrères, en vous souhaitant à 
tous un heureux retour dans vos foyers. »

M. Fkiiaco-Giu vi o demande la parole et s’exprime en ces 
termes:

« Si je ne me trompe, je suis en ce moment le doyen d'àge 
<les membres de l'Institut qui assistent à celle dernière séance. 
Les privilèges de l’àge sont, hélas! assez chèrement acquis 
pour que ceux qui les possèdent, tiennent à en revendi­
quer l’exercice lorsqu'il s'agit d'acquitter une dette de 
reconnaissance.

«Je suis heureux de m'en prévaloir aujourd'hui pour vous 
proposer de voter des remerciements au Bureau, pour le soin 
constant, la haute intelligence et la gracieuse bienveillance 
avec-lesquels ses membres, ont dirigé nos délibérations, et, 
quand je parle de direction, il est bien entendu que je ne

DISCOURS D E MM. MOYNIKR ET FE R A U D -C IU A U I) 2 8 U

19



2 e PARTI!*: —  SÉANCE DE CLÔTURE290

veux pas distraire de ce vote MM. les secrétaires de tout 
ordre, général, adjoints ou auxiliaires, dont la collaboration 
nous a été si utile.

«Je n'ai pas besoin, d'un autre côté, d'insister pour que 
vous manifestiez par votre vote vos sentiments de reconnais­
sance envers nos collègues de Genève, MM. Moynier et Brocher 
de la Flécbère, dont le concours empressé et dévoué a permis 
à l’Institut de tenir sa session à Genève, et qui, après nous 
avoir ouvert les portes de la \ille, nous ont ouvert celles de 
leurs magnifiques villas avec une hospitalité si large, si bril­
lante et surtout si gracieuse et si cordiale. Vous associerez a 
ce vote avec empressement M. Lehr, notre cher secrétaire 
général, qui a pris une part si active aux démarches faites 
dans l’intérêt de l’Institut par MM. Moynier et Brocher de la 
Fléchère.

«En terminant, Messieurs, je vous propose d’exprimer 
aussi vos remerciements aux autorités genevoises, pour leur 
accueil et les témoignages nombreux de haute sympathie 
dont elles n’ont cessé de nous honorer dans toutes les cir­
constances pendant la durée de notre session.»

Enfin, M. d e  B a h , en sa qualité de président de rancien 
Bureau, est heureux de reconnaître que M. Moynier, aidé par 
MM. Brocher de la Fléchère et Lehr, a sauvé l’Institut de l’em­
barras dans lequel il s'est trouvé pendant un moment, en lui 
ménageant à Genève, et spécialement de la part des autorités 
du canton et de la ville, un accueil dont tous les membres de 
l’Institut emporteront te plus reconnaissant souvenir.

M. ce P i tÉ s iD K N T  déclare la session close, et la séance est 
levée à 11 3,i h.
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n ö t ig e s  m o o K A i 'im j i 'K s .  m iu jo o i tA iM i  i o i ' ks  e t  NECRO­
LO GIQUES SU H 1)KS M K M IIK K S DK L 'IN S T IT U T

I

Notices sur les membres honoraires et sur tes associés élus 
dans la session de Genève.

A. — Membres honoraires.

I. — Sir Romurr If ART. à Pékin«.

S ir Robert Hart, G. G. M. G., est Irlandais tle naissance, licencié 
en droit de l'université  de Dublin, docteur en droit de (Jupons College 
à Belfast, inspecteur général de la douane m aritim e chinoise, c’est lui 
qui a guidé le gouvernem ent chinois dans rétablissem ent «1«; ses rap ­
ports diplom atiques avec les puissances étrangères f.

— M. le baron F u\ sç.ois-Ai;oi;stk LAMBKRMONT. à Bruxelles.

Né à RolTesnrt, com m une de Lim elette (Brabant), le &> m ars 18R>. 
M. Lam berm ont se destina d ’abord à la carrière m ilitaire et servit pen­
dant p lusieurs années comme officier en Kspagne. U est entré ensuite 
au m inistère des Allai res étrangères de Belgique et y sert son pays 
avec une haute distinction depuis plus d 'un demi-siècle, ayant passé 
par tous tes grades, depuis celui d ’attaché ju sq u ’à celui «l’envoyé ex­
traord inaire  et m inistre plénipotentiaire, et franchi tous les échelons de 
la h iérarchie ju sq u 'à  celui «le secrétaire général, où il est placé depuis 
longtem ps déjà ; il a pris, en cette qualité, une part prépondérant« 'à 
tous les travaux qui ont fixé h» régim e com m ercial de la Belgique, à 1

1 Au moment où nous mettons sous presse, nous n’avons pas encore reçu de 
sir Robert Hart les renseignements biographiques plus précis que nous avions sol­
licités de son obligeance; nous les donnerons dans le t. XIII de l’Aunua/rc.
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toutes les négociations <|ui oui préparé ses traités do coinmorce ot, no­
tam m ent, à l'élaboration dos traités du 1*2 mai et du 19 juillet 1898, re­
latifs à l'affranchissem ent do TKseaul; a présidé, on 1874, la Conférence 
internationale dont est émanée* la célèbre Déclaration do Bruxelles 
su r les règles et les usages do la guerre; est l’un dos principaux auteurs 
<le l’Acte général do la Conférence africaine de Berlin (188o); a été 
choisi, en 1889. comme arbitre  dans le conflit anglo-allemand au sujet 
de l’ilo de L am u; enfin, a dirigé, on 1890 et 1891, les travaux de la 
Conférence antiesclavagislo do Bruxelles et mené ju squ 'au  bout les 
négociations relatives à la ratification de ces im portants travaux. M. 
J/«unGermonI a reçu, en récompense des ém inents services qu 'il a ren­
dus à la Belgique, les titres de baron et de M inistre d 'É tat.

1. — BAN NI Ntï (Kmilk), à Bruxelles.

Né à Liège, le 12 octobre 188b. É tudes supérieures aux universités 
de Liège et de Berlin. Docteur en philosophie et lettres en 1890. Atta­
ché à lu .Bibliothèque. royale de Bruxelles de 18G1 à 1898. Chargé on 
18tî8 du service des Archives, de la Bibliothèque et dos Traductions au 
m inistère dos A11 aires étrangères. D irecteur général de ce service eu
1880. Rédacteur, en cotte qualité, de notes et m ém oires d 'histoire poli­
tique et diplom atique, de droit international et de droit public, de. géo­
graphie et île statistique, etc. Membre secrétaire, en 1870, de la Conl'é- 
rence géographique convoquée par le roi des Belges au palais de 
Bruxelles. Délégué de la Belgique à la Conférence africaine de Berlin, 
1884-1885. Plénipotentiaire d e là  Belgique à la Conférence africaine de 
Bruxelles. 1889-1890. Membre correspondant de l’Académie royale de 
Belgique en 1889; titulaire en 1892.

PUBLICATIONS

Collaboration depuis 1892. pour les travaux do critique, à dos orga­
nes de la presse ot à dos recueils périodiques (Echodu Parlement, Athe- 
nwum belge, Bevue de Belgique, etc.). Collaboration à la Pu tria belyica 
(relations extérieures ot histoire parlem entaire).

Ilapport sur l’oryanisation et Venseignement de ïuniversité de Ber­
lin, 1898.

L'Afrique et la Conférence géographique de Bruxelles, 1877. 2e édi­
tion en 1878. Traduction anglaise.

Lu Belgique et le Vatican. H istoire do leurs rapports diplom atiques.
1880.
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Le parfaite politique de l'Afrique, d'après les transactions interna­

tionales les plus récentes, 1888. Traduction allemande par M. Pfungst. 
N om breuses brochures, parm i lesquelles:
Le barrage de l'Escaut oriental et du Sloe, 18<>7.
L’Allemagne et la Belgique, 1870.
L’Association internationale africaine et le Comité d'études du haut 

Congo, 1882.
Mémoire sur les droits et les prétentions du Portugal à certains ter­

ritoires de la côte occidentale d'Afrique, 1888.
La Conférence africaine de tierlin, 188.7.
La situation politique et la lutte des partis en Belgique, 1882.
La défense de ta Belgique au point de vue national et européen, 1887. 
La Conférence de Bruxelles. Lecture à l’Académie de Belgique, 1800. 
1m révision, 1892.

2. — BKAITOHKT (Lrnovir.), à Nancy.

Né à Verdun (Meuse) en 185.7; agrégé des facultés de droit on 1870; 
chargé successivem ent de différents cours à la faculté de droit de Dijon 
et à celle de Nancy, notam m ent, à cette dernière, par intérim , du cours 
de droit international privé. Professeur titu laire  de procédure civile à 
Nancy, depuis 1885.

PUBLICATIONS

1« D r o it  I n te r n a t io n a l p r iv e  o u  p u b l ic :

De la condition légale des étrangers en Prusse (Stocrk) : traduction 
et notes dans le Journal du droit international privé, 1888.

Questions relatives à l'exécution des jugements étrangers en Allema­
gne. O bservations su r une com m unication de* M. Keyssner. (Ibid.)

De la perte et de l'acquisition de ta nationalité autrichienne. (Ibid.)
De la rédaction des conventions matrimoniales entre étrangers se ma­

riant en France. (Ibid., 1884.)
Des sujets russes naturalisés américains dans leurs rapports avec 

la mère-patrie. (Ibid.)
Du divorce en Allemagne des époux autrichiens séparés tle corps. 

(Ibid.)
De la juridiction sur les agents diplomatiques (Klatin). traduction et 

notes. (Ibid.)
De la compétence des tribunaux français à l’égard des demandes 

en garantie formées entre étrangers. (Recueil de procédure civile, 1884.)
Le blocus pacifique et ses effets sur la propriété privée (Rulm orincq); 

traduction et notes. (Journal du droit international privé, 1884.)
De la preuve des mariages contractés par des Anglais à l’étranger. 

(Ibid.)
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Les droits d'auteur do Richard IVaguer devant les tribunaux alle­

mands et autrichiens. (Ibid.)
Notes sur l'execution des jugements autrichiens en Roumanie. (Ibid.)
I)e la compétence des tribunaux allemands pour connaître des actions 

intentées contre les gouvernements et les souverains étrangers. — Obser­
vations su r un article de M. de P ar, et traduction . (Ibid., 1885.)

De la condition des sociétés étrangères en Allemagne (W olf): traduc­
tion. (Ibid.)

De la compétence des tribunaux français à l'égard des étrangers. 
Etudes critiques su r la réform e du code de procédure. (Gazette du Pa­
lais des H  et 21 février 188b.)

Delà caution judicatum solvi. É tude critique, id. (Ibid., 11 m ars 188b.)
De la condition des sociétés étrangères en France. É tudes critiques 

su r la réform e «le la loi des sociétés. (Gazette du Palais des 28 mai, b 
et 25 ju in  et 10 juillet 188b.)

Du testament fait par un mineur autrichien en pays étranger. (Jour­
nal du droit international privé, 188b.)

Condition des sociétés étrangères en Hongrie. (Ibid.)
Le projet de loi sur la nationalité. É tudes critiques. (Gazette du 

Palais, du 80 décembre 188b. b et H janv ier et 27 février 188/.)
Observations sur les dispositions du projet du code de procédure 

concernant les étrangers. (Recueil de procédure civile, 1887.)
Des conflits de loi en matière de lettre de change, d'après le droit al­

lemand. (Annales du droit commercial, 1888.)
De l'exécution des jugements français en Alsace-Lorraine. (Journal 

du droit international prive, 1888.)
De la situation et de l'usage en France des marques étrangères non 

protégées par des lois spéciales. (Ibid., 1800.)

2 °  D r o it  e t  J u r isp r u d e n c e  c o m p a r é s :

Le projet de loi russe sur le change. (Bulletin de la Société de légis­
lation comparée, 1888.)

Étude sur l'organisation judiciaire dano-norvégienne. (Ibid.. 1884.)
Étude sur la faillite dans la législation dano-norvéqienne. (Ibid.. 

1885.
Du dommage provenant de Vabordage dans le droit allemand. (Revue, 

internationale de droit maritime, 1885-1880.
Loi de Hambourg sur le gage des navires. (Ibid., 1880-1887.)
Dispositions du code de commerce russe en matière d'avaries. (Ibid., 

1885-1880.)
La législation chilienne en matière d'avaries. (Ibid., 1887-1888.)
Code pénal de Finlande. T raduction, Nancy, 1880.
Traduction ou analyse des principales lois publiées en Danemark, 

en Suède et en Norvège, depuis J BSD. (Dans Y Annuaire de législation 
étrangère, années 1888 à 1800.)
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Divers au tres articles de droit maritime Scandinave dans la Revue, 

internationale de droit maritime.
Bulletin de jurisprudence danoise, suédoise, norvégienne et alle­

mande. (Dans le Journal de droit international privé , années 1888 à 
1890 et dans la Revue internationale de droit de maritime, années 1885- 
1880 à 1890-1891.)

3® H is to ir e  d e  d r o it  :

Etude historique sur les formes de la célébration du mariaqe. dans 
l'ancien droit français. (Nouvelle Revue historique du droit, 1882.)

Formation et dissolution du mariaqe dans le droit islandais du 
mogen-dge. (Ibid., 1885.)

Origines de la juridiction ecclésiastique et son développement en 
France, jusqu'au x i r  siècle. (Ibid., 188;).)

Histoire de l'organisation judiciaire en France, 1 vol.; P a ris  1880.
La loi de Yestroyothie, traduction  et notes. (Nouvelle Revue histori­

que du droit français, 1887.)
Etude sur les ‘sources du droit suédois jusqu'au xvf siècle. (Ibid., 

1890 et 1891.)

4« P r o c é d u r e  c i v i l e  :

Divers articles, soit dans la (iazetle du Palais, suit dans le Recueil 
de procédure civile.

5<> D r o it  a d m in is t r a t if  î

La réforme des conseils de préfecture. (Oazette du Palais des 8 dé­
cembre et 12 décembre 1887.)

( \°  D r o it  c r im in e l  :

Traduction française de l'ouvra#«* de M. d’Olivecrona : De la peine 
de mort; 1 vol. in-8. Paris. 189)1. 8

8. — DKSt.lAMPS (chevalier), à Louvain.

Né à B ehril (Ilainau t), le 27 avril 1848, sénateur ; professeur de droit 
naturel, de droit ad m in istra tif et de droit international à l'université 
de L ouvain; conseiller au t'onseil supérieu r de l'État indépendant du 
(longo; m em bre de la Com mission centrale de* statistique de Belgique; 
ancien m em bre du Conseil provincial du B rabant.

PUBLICATIONS

1 ” D r o it  p u b l ic  e t a d m in is tr a t if  :

(M e constitutionnel belge, contenant la constitution comparée et la 
coordination du droit public et adm in istratif de la Belgique. Bruxelles, 
1887.
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La mosaïque constitutionnelle, mémoire su r 1rs sources «lu texte de 
la constitution, Louvain. 1801.

Un peu de lumière sur les immunités parlementaires. B ruxelles, 1880.
Rèqlements compares des neuf prorinces sur les cours d’eau. BruxeJ- 

les, 1801.

2® C o d if ic a t io n  d e s  lo i s  h e lq e s  î

De la coordination des lois nationales. Louvain. 1885.

îl« H is to ir e  du  d r o it  :

L’action du christianisme dans la science et dans les lois. Louvain, 
1880.

Les fondateurs de la science du droit : ffuqo (Irotius et lf droit natu­
rel. T,ou vain. 1881.

Les harmonies du droit naturel et du droit chrétien. L ouvain. 1881.

A® B lo q r a p li fe :

Notice sur la vie et les travaux de Charles Delcour, ministre d’Etat. 
(Annuaire de l’Université de Louvain, 1801.)

n« A rt  o r a t o i r e :

L’éloquence de François Schollaert. Louvain, 1882.
Etudes d’art oratoire et de leqislation. 2e édition du travail ci-des­

sus et de quelques autres études séparées. Louvain. 1880.

O® É tu d e s  s u r  le s  q u e s t io n s  a f r ic a in e s :

La part de la Relgique dans le mouvement africain. Bruxelles, 1880. 
Deux éditions.

Les (fraudes initiatives dans la lutte contre l’esclavaqe. B ruxelles. 
1888.

L’Etat civilisateur dans la Colonie libre. (Revue, internationale: « Le 
mouvement antiesclavagiste », 1880.)— Les protocoles de la Conférence 
de Rerlin concernant la traite. (Ibid., 1800.)— L’Acte (jénéral de la Con­
férence de Rruxelleset la France. (Ibid., 1800.)— La France et le droit de 
visite. (Ibid., 1891.)

7® C o n fé r e n c e s  a f r ic a in e s :

En Belgique: Conférence sur la traite africaine. Liège. 1888.
» Conférence sur l’avenir de la civilisation en Afrique. 

Bruxelles. 1801.
En Allemagne: Discours sur la question africaine. Cologne, 1888.
En France: Discours sur l’Afrique nouvelle. Paris. 1800.

8° L é g is la t io n  d e  l'É ta t In d é p e n d a n t  d u  C o n q o :

Législation pénale contre la traite des esclaves. Avant-projet et rap ­
port présentés au Conseil supérieur de l’État. Bruxelles. 29 ju in  1891.
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Oo C o lla b o r a t io n  î» 1’« A n n u a ir e  d e  la  S o c ié t é  d e  l é g i s la t io n  c o m ­
p a r é e  d e  P a r is  » :

Notices annuelles sur le mouvement législatif dans l'État indépen­
dant du Contjo.

1 0 °  C o lla b o r a t io n  a u x  « P a n d e c t e s  b e lg e s » :

Théorie des conflits, vérins Conflit. Conflits d'attribution, Conflits 
entre {¡ronds pouvoirs constitutionnels, Conflits internationaux, etc.

1 1 °  C o lla b o r a t io n  à la  « l t o lg lq u e  I n d ic ia ir e » :

De Varrestation et de la poursuite des députés en cas de flayranl 
délit. Tlruxelles, 1880.

4. — LEECIf (I ïknhy UnoroiuM ), à Dublin.

Docteur en droit de l’université de D ublin, professeur de droit in­
ternational à cette université de 1877 à 1888, époque à laquelle il y fut 
nommé llegius Professât' of Laws. L 'enseignem ent qu ’il a à donner en 
cette qualité comprend le droit international public et privé. M. Locch 
a passé également par l'un iversité  de Cam bridge, où il a obtenu le 
grade de fellow de Oaius College.

M. Leech est l’au teur de divers ouvrages, entre autres d ’un traité 
qui am ena une réforme dans le systèm e irlandais d ’enregistrem ent des 
notes. Tl a publié, en outre, en 1877:

An Essay on ancien! international Law. D ublin. C niversity Press.

ô. — MATZEN (IL), à Copenhague.

Né le 28 décembre 1840 à Vatnys. dans le pays d’Angeln (Slesvig). 
Après avoir fait ses études au gym nase de Elensborg, M, Matzen fré­
quenta l’université de Copenhague et y devint candidat en droit en 180:1: 
l ’université lui conféra en 1807 une médaille d’or, pour un ouvrage qui 
paru t, deux ans plus tan t, sous le titre de Histoire du droit d’hypothèque 
en Danemark. De 1868 è 1870, il voyagea aux frais de l'université  dans 
les principaux pays de l'Europe et étudia notam m ent aux universités 
de P a ris , de Zurich et de Vienne. A son retour dans son pays, il a été 
nom m é, le 20 avril 1870, professeur de droit constitutionnel, d’histoire 
du  droit et de droit des gens à l’université de Copenhague. En 1870. il 
a  reçu le titre  de docteur en droit, honoris causa, A l’occasion de la fête 
ju b ila ire  de la création de l’université en 1470 et en récompense d ’un 
ouvrage en deux volumes su r l’histoire de cette université. La même 
année, M. Matzen a été élu sénateur par les électeurs de la ville de. 
Copenhague; en 1888, il a été nommé m em bre extraordinaire de la Cour 
suprêm e du royaum e. Depuis 1882. il jo int A ses antres enseignements 
un cours de droit ecclésiastique au sém inaire théologique de l’univer-
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si!«'*. En 1892* il a été élu recteur do l'université de Copenhague pour 
un an (18‘hM898).

PRINCIPALES PUBLICATIONS

Histoire du droit d'hypothèque en Danemark. 1809.
Droit publie danois, 8 vol. (plusieurs éditions).
Histoire de l'université de Copenhague depuis sa fondation, il vol.. 

1879.
Manuel de droit erelésiastiquc danois, 1 vol., 1889.
M. Matzen a publié, en outre, des leçons su r le Droit de propriété, 

dans YEncyclopédie juridique du Nord et des d issertations su r le Droit 
public et naval dans les Procès-verbaux des sessions des jurisconsultes 
du N ord. 11 est un des auteurs de la nouvelle loi m aritim e Scandinave.

(>. — SIEYEKING (Fiukokiuoii). à Hambourg.

Ne à H am bourg, le 'l\ ju in  1880. élève du « Johanneum  » à H am ­
bourg; a fait ses études de jurisprudence à Leipzig, à Iéna et à Gœl- 
tingen, et obtenu le grade de docteur en droit à Gcettingen eu 1857; 
avocat à H am bourg de 1857 à 1877; sénateur de la ville libre de Ham ­
bourg, 1877-1879; depuis le P r octobre 1879, président (en chef) de la 
Gour hanséatique. à H am bourg: en 1889, prem ier délégué, de l'em pire 
allemand aux conférences m aritim es de W ashington.

Auteur d*un rapport concernant les assurances m aritim es, fait pour 
la Société des jurisconsultes allem ands (Deutscher Juristentag). Ver- 
Itandlungen des XlXfcn Deutschen Jurislentayes, vol. 1er (1888). p. 1-95.

7. — VINCENT (Loi:ik-Félix-R i£n£), à Paris.

Ne à Limay (Scine-ot-Oise). le 24 avril 1851; a tait ses études à Paris 
de 1859 à 1808; entré en 181L8 à l'école navale de R rest; officier de marine' 
de 1870 à 1877, ou il donna sa démission comme enseigne de vaisseau; 
élève à la faculté de droit de Paris, puis à Tftcole libre des sciences 
politiques do 1878 à 1880; avocat à la cour d’appel/depuis février 1881. 
En 1885, rédacteur du Droit, journal des tribunaux. En 1887, secrétaire 
d e là  rédaction «lu Droit. De juillet 1889 à novembre 1891, chargé de 
la rédaction en chef du même journal.

PUBLICATIONS

Dictionnaire de droit international privé.
Revue pratique de droit international privé.
De l’application de la loi française aux négociations à l’étranger des 

titres au porteur perdus ou volés. {Journal du droit international 
privé, 1888.)

],es étrangers devant les tribunaux français. — Clause du libre et

¿ 9 8
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facile accès. — ('lause  du traitem ent de la nation la plus favorisé«*. 
Paris, 1888.

Les tribunaux français peuvent-ils connaître, entre Suisses domicilies 
en France, d'une demande en divorce ou en séparation de corps? (Recueil 
périodique du divorce, 1888.)

Exécution des jugements étrangers. M adrid, 1888. (Revista tic derecho 
international.)

Les Suisses devant les tribunaux français. Article 11 du trait«' franco- 
suisse de 1800. (Moniteur judiciaire de Lyon, juillet 1880.)

Les étrangers devant les tribunaux français. Questions «le coinpé- 
tenec on m atière d’fttat. (Le Droit, septem bre 1880.)

La loi du 26  juin 1889 sur la nationalité, commenté«» «*t expliquée. 
(E xtrait des Lois nouvelles.) P aris , 1880.

De la condition des mineurs dont les parents acquièrent ou recouvrent 
la qualité de Français. (Le Droit, février 1890.)

lx  traité franco-suisse du 15 juin 1869.  (Commcntaiiv en cours 
«1«' publication dans la Hernie pratique.)

Quelques mots sur Vexécution des jugements étrangers. {Gazette des 
tribunaux, avril 1802.)

D issertations et annotations dans la Revue pratique de droit inter­
national privé.

Collaboration (pour le droit international privé)au Répertoire général 
du droit français (Sirey).

ii

Notices sur la carrière et les travaux individuels de quelques 
membres de l’Institut, depuis la dernière mention qui en 
a été faite dans I’« Annuaire ».

A S C 1 I E H O U G  ( T . - H . ) ,  ¡1 C l n i s t i i m i a ,

Membre de l'Institut depuis 487t.
V. Annuaire, t. IV, p. 2; t. IX, p. 385.

M. Aselrnhoug, après avoir enseigné le droit constitutionnel. occupe 
au jou rd ’hui la chaire d’économie politique.
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NOUVELLES PUBLICATIONS

Om den Yirkning Forandringer, etc. (Do l'influence dos chnnge- 
monts survenus dans lo territoire d 'une commune su r sos droits et 
obligations antérieurs). C hristiania. 18140.

()m Kornpriserne siden Amerikas Opdagelse (Du prix dos grains 
dopuis la découverte do l'Amérique). C hristiania, 1888.

Om Sparebanker og Privatbanker, etc. (Sur los banques d’épargne 
ot loin* systèm e do prêts), C hristiania. 1890.

Statistiske Studier over Naryen Folkemœngde oy Jordbrug i det 
XVI 0(1 XVII Aarhundrede (Eludas statistiquos su r la population cl 
l'agriculture on Norvège au xvi« o l î i j i  xvu* siècle): ( ’.hristian ia. 1891.

Saryes Ilgpothekbank (Banque hypothécaire do la Norvège), C hris­
tiania. 1891.

Los quatre dernières études ont paru dans la Statsökonomisk Tids- 
skrift et séparém ent.

Narpes offentlige lief (Droit public norvégien), 2* édition, revue ot 
augmentée, t. î. 1891. t. TT. 1892.

ASSKR ( T o m K - M i r . f i i ‘X - C i ( A w .F .K ) ,  à Am sterdam .
Membre fondateur de l'Institut.

V. Annuaire, t. IV, p. 3.

Membre de l'Académie royale dos sciences dos Pays-Bas, depuis 
1880; docteur on droit honoris causa des universités d 'E dim bourg (188/j) 
et de Bologne, (1888): plénipotentiaire des Pays-Bas dans la Com mis­
sion central« pour la navigation du Rhin, depuis 1889; m em bre du 
Conseil provincial de la Hollande septentrionale, dopuis 1891: conseil­
ler d’Etat on service extraordinaire dopuis 1892.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Droit international privé et droit uniforme (article-program m e dans 
la tterue de droit international, 1880).

Hiujo de Groot, notice publiée en 1888 à l’occasion du 8® anniversaire 
de la naissance de G rotius. ,

Ile Congo-Acte (L’Acte général du Congrès do Berlin, 1885). M. Asser 
était l'un <les jurisconsultes spécialement délégués au Congrès.

Grondwets herziening (Révision de la C onstitution, 1887). — M. Asser 
était membre depuis 1883 de la comm ission chargée do la préparer.

La Convention de Constantinople pour garantir le libre usage du 
canal de Suez, 1888. — M. Asser avait siégé on 1885 comme délégué 
des Pays-Bas dans la conférence diplom atique réunie à P aris pour la 
préparer.

Studien op bet gebied van Hecht en Staal (Études de droit et de poli­
tique. 1889).
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L'Esquisse de droit commercial néerlandais, publiée en 18)4, on ost 

au jourd 'hu i i\ la sixièm e edition (novembre 1892). {/Esquisse du droit 
international prioé a été traduite  en allem and par M. Max O  dm, en 
français p a r M. A. R ivier, en roum ain par M. G.-të. Scliina, et on serin; 
par M. Achinovitch. Une nouvelle édition de la traduction roum aine 
est sous presse.

A U B E R T  ( L u o v i o ) ,  à  C h r i s t i a n i a ,

Membre de l'Institut depuis 1891.
V. A n n u a ire , t. IV, p, o.

jM. Aubert a  été m inistre do la Justice, d 'avril à ju in  1884; à sa sortie  
du m inistère, il a repris sa chaire à Punivorsité. Il a cessé, en 1881, de, 

.faire partie de la Cour suprêm e. Docteur honoris causa des universités 
d’Upsal (187?) et de Berlin (1890).

NOUVELLES PUBLICATIONS

l)en nordiske Yexelret (le droit de change Scandinave). Copenhague,
1881. — M. Aubert est, en outre, le principal au teur des motifs do la 
loi su r les lettres do change.

Den norske Obligationsrets specietle DeL I. 1 et III , 1; C hristiania, 
1890-1892.

Den norske Obligationsrets almindelige Del (édition revue et augm en­
tée d 'un ouvrage de M. Jlnllagcr).

SœrskiltStatsraud, sammensat Statsraad (traité do droit public relatif 
à l’union do la Suède et de la Norwège), 1892.

<irundbogernes historié i Marge,Damnark og tildels Tgskland (Histoire., 
des livres fonciers on Norvège, en D aneinarck, et partiellem ent en 
Allemagne), C hristiania, 1892.

BAKER (sir Slierston. baronnet), à Londres,
Associé depuis 1879.

V. A n n u a ire , t. IV, p. a; t. IX, p. 38o.

Sir Slierston B aker est recorder (juge des cours crim inelles) des 
bourgs de B arnstaple et de Bideford, et, depuis 1892, mem bre du Con­
seil du barreau  d ’Angleterre.

BAR (C.-L. de) à Gottinguo,
Membre de l’Institut depuis 1874.

V. A n n u a ire , l. IV, p. 0.

Conseiller intim e de justice; m em bre du Reichstag allem and; vice- 
président de l'Institu t en 1888; président eu 1891.
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NOUVELLES PUBLICATIONS

Theorie und Praxis des internationalen Privatrechts, 2e édition aug­
mentée do l'ouvrage do 1802) (Théorie el pratique du droit international 
privé) ; *2 vol.. Hanovre. 1889. — Traduction anglaise par Gillespie, 
Edim bourg. 189*2.

Das deutsche Civilprocessrecht in den Grundzüyen systematisch dar- 
{¡estellt (Exposé systém atique des principes de la procédure civile alle­
mande), dans Y Fncyclopwdie de Holt/.endorti, et, à part, la dernière 
édition en 1890.

Das internationale Privat recht (Le droit international privé), dans 
Y ICncyclopœdie de. HoltzendorlV, 4e et f>e édition. — Traduction française 
dans le Journal du droit international privé, de Ginnet. 18H7 est 1888.

Handbuch des deutschen Strafrechts (Manuel de droit pénal alle­
mand). t. Ier : Geschichte des deutschen Strafrechts und der Strafrechts 
Theorien (H istoire du droit pénal allem and et des théories du droit 
pénal). Berlin, 1882.

Lehrbuch des internationalen Privat-und Strafrechts (Traité de droit 
international privé et pénal). Erlangen, 1892.

Nombreux articles dans des revues de droit et dans la publication 
berlinoise hebdomadaire Die Nation. 1884 et années suivantes.

BARCLAY (Thomas), à P aris ,
Membre de l’Institut depuis 189!.

V. Annuaire, t. VIII, p. 319.

Membre du Conseil supérieur de l’Etat du Congo (section siégeant 
à Bruxelles comme Cour d’appel suprêm e).

NOUVELLES PUBLICATIONS

The Antwerp Congress and the assimilation of mercantile law (Loir 
Quarterly Deview, 188 0). Assimilation des lois concernant la lettre de 
/■hange, le billet à ordre et le chèque, sur la base du projet du Hongres 
international de droit commercial. Paris-B ruxelles, 1888.

N aturalisation. In re Dourgoise (Infantsj (Law Quarterly Review, 
1888).

L’obligation pour les sociétés britanniques en France de faire agréer 
un Français responsable de l’impôt sur le revenu. (Journal du droit 
international privé, 1888.)

Nationality, naturalisation, domicile and résidence in France. Lon* 
dres, 1889.

International protection of merchandise marks, France and Great 
Dritain. (Law Magazine, 1888.)

The Law of France relating to industrial property (partie concer­
nant la Convention internationale de 1883). Londres.
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The définition of general average. (Law Quarterlg Review, 1891.)
Le droit de visite, la traite et la Conférence antiesclaraciste de 

Rrurelles. (Revue de droit internationaL t. X X III, 1891).
The Exshaw case (La nationalité on France). (Times du 19 juillet 1893 

et le Law Quarterlg Review d ’octobre 1892.)

BERG BOUM. ( G a h t , ) ,  à Dorpat,
Associé de l'Institut depuis 1885.

V. Annuaire, t. VIII, p. 350.

NOUVELLE PUBLICATION

Jurisprudenz and Rechtsphilosophie, kritische Abhnndlnngen, t. P r, 
Leipzig, 18\>2. (Einleitung and erste Abhandlung : Ras Nalurrecht der 
Cegenwart, XVI-5B0 p. in-8").

BROCHER DE LA FLÊG H ÉR E (Henri), à Genève.
Membre de l’Institut depuis 1885.

V. Annuaire, t. IV, p. (2 et t. IX, p. 383.

Depuis le mois d’octobre 1888, M. B rocher professe sim ultaném ent 
aux deux universités de Genève et de Lausanne.

NOUVELLE PUBLICATION

Les origines de la féodalité (fragment de l’ouvrage su r les Révolu­
tions du droit.) Revue de droit internat., t. X X III, 1891. p. 541.

CALVO ( C i i a u t . e s ). à Berlin,
Membre fondateur de l'Institut.

V. Annuaire, t. IV, p. IG.

Envoyé extraordinaire et m inistre plénipotentiaire du Brésil à 
Berlin, depuis 1883; accrédité aussi auprès de l'em pereur «le Russie, 
en 1889, et «le l'em pereur d ’Autriche, en 1890; plénipotentiaire au 
Congrès postal universel «b; Vienne, en 1891; associé é tranger de l 'In s­
titut de France en 1892.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Dictionnaire de droit international public et privé, 2 vol. in-8, 
Paris et B erlin, 1885.

Dictionnaire manuel de diplomatie et de droit international public 
et privé, 1 vol. in-8, P a ris  et B erlin, 1885.

Manuel de droit international public et privé, conforme au pro­
gram m e des facultés de droit. 3e édition revue et augmentée, Paris, 1892.

M. Calvo a publié, en outre, en 1887-1888, une 4f édit, en 5 vol. in-S 
de son Droit international théorique et pratique.
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DEN BEER PO O R ÏU G A EE (J.-G.-C.), à La Haye,
Membre de l'Institut depuis 4888.

V; Annuaire, t. I, p. 452; t. IV, p. 19; t. X, p. 302,

Pendant les (juahv dernières années, M. le général Den Beer Pour- 
tugael a élé successivement gouverneur de l’Académie m ilitaire, inspec­
teur de rin struction  de l’armée, m inistre de la Guerre, comm andant de 
la ;> division d 'infanterie et conseiller d’État (1802).

PUBLICATION OMISE

Krijysiiebruiken en Seutraliteitsrecht (Usages de la guerre et droit 
des neutres). 1 vol. in-8. 812 p.. Broda, 1888.

DES.1ARDINS (Aomi.LK-Aimiun). à Paris,
Associé de l’Institut depuis 4801.

V. Annuttirc, t. XI.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Immunités des ayents diplomatiques, in-8, Paris,, 1801.
La France, Peseta raye africain et le droit de visite (dans la Revue 

des Deu.r-Mondes du 15 octobre 1801); 2r édit, revue et complétée..

DES PAG N ET (F iiantz), à Bordeaux,,
Associé de l’Institut depuis 4891.

V. Annuaire, t. XI.

Professeur titulaire à la Faculté de droit de B ordeaux ,depuis 1802 ; 
adjoint au m aire de cette ville.

NOUVELLES PUBLICATIONS

La fonction sociale des facultés de droit, dans la Revue internatio­
nale de /’Fnseiyuemrnt, 1891.

L'ordre public et la renie « locus reyit action »,. dans la Revue pra­
tique du droit international privé, 1891.

ENGEEHARDT (É douard), à Gènesy 
Membre de l’Institut depuis 4887.

V. Annuaire, t. VIII, p. 3o0.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Études diverses de droit international dans la Revue de droit inter­
national, dans la Revue française, dans la Revue alsacienne et dans la. 
Revue d’histoire diplomatique.



F P J i A U I M i l R A E O  (E . - . ) . - l  >.). a  P a r i s ,
Membre de l’Institut depuis 1891.

V. Annuaire, t. IX, p. 380.

NOUVELLE PUBLICATION

Le dodo de la séparation des pouvoirs administratifs et judiciaires, 
2 vol. in-12, Paris, 1892.

NOTICES 13100RAPHIOUES ET 1J113U0URAP111QUES :]0Ô

F l O K K  ( P .\soi :. \i .K),  à N a p l e s ,
Membre de l'Institut depuis 1874.

V. Annuaire, t. IV, p. 24.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Delle atpjreqazioni leqitime seconda il Diritto internaziouale ( T ur in ,
18 79. A tti dell* Academia delle Seien ze).

Dell'adozione ( d a n s  le  Diqesto Italianoj.
Deqti Aqenti diplomatici (ib.).
Delle disposizioni qeneruli sulla pubblicazione delle leyyi, 2  v o l . ,  

N a p l e s ,  1880-1887.
Diritto internaziouale privuto, èd i l . ,  l rc \mv[[o(Drincipii. per risol-

vere i cou pit U ira le teyyi cirilij. Z v o l . .  ’T ur in .  1888 , 1880. — T r a d ,  
f r a n ç a i s e ,  p a r  Al. Gli.  A n t o i n e ,  P a r i s ,  1800. 1801; t r a d ,  e s p a g n o l e ,  p a r  
M . ( la r c in  M o r e n o .  M a d r i d .  1888. 1880.

Traita to di diritto internaziouale pubblico, 3 e é d i t . ,  r e v u e  et a u g ­
m e n t é e ,  3  v o l . ,  1887-1801. —  T r a d ,  f r a n ç a i s e ,  p a r  M .  C l i .  A n t o i n e ,  P a ­
r i s ,  1 8 80-1880;  tr a d ,  espagnol«»,  p a r  M .  G a r c ia  M o r e n o .

Il diritto internaziouale codificato e ta sua sanzione yiuridica. 
T u r i n ,  1800 (Opera dedicata ail' Jstituto di diritto internaziouale), 
1 v o l . ;  tr a d ,  e s p a g n o l e ,  p a r  M .  G a r c i a  M o r e n o .  Z v o l .

Commenta del diritto virile italiano (Delle persane), N a p l e s .  1 v o l . ,
1880.

Statuta personale e statuta reale ( d a n s  le Diqesto italiano). 1893.
La nure commerciale nei suai rapporti cot diritto internaziouale 

( d a n s  1«* j o u r n a l  La Leyqe).
Sulla controversia del Dirorzio in Italia, T ur in ,  1801.
La question européenne. Une solution. P a r i s ,  1800.
Le droit international codifié et sa sanction juridique. Vu v o l .  in-8% 

P a r i s ,  1800.
De l'exécution des actes et des juqements étranqers en Italie ( d a n s  le  

Journal du droit international privé), 1878.
Du mariaqe célébré a Tétranyer suivant ta léqislation italienne 

(ibid.), 1887 .
Les lois réelles et tes lois personnelles d'après les principes du droit
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international et la jurisprudence ( d a n s  la France judiciaire, i. V I I ,  
p .  117) .

De la compétence des tribunaux en ce qui concerne les souverains et 
les gouvernements étrangers (France judiciaire, 1884.  p. 122).

Des conditions substantielles requises pour la validité du contrat de 
mariage en droit international privé (France judiciaire, 1802.  p .  07).

El individualismo y cl socialismo ( d a n s  la  Revista general de legis­
lación, t. L Y 1 I .  p . ‘00.  M a d r i d ,  1880).

Consideraciones sobre el movimiento jurídico internacional moderno 
(ibid., 1882. p. 3 87) .

Observaciones sobre el derecho de extradición (ibid., t. L V ) .
De la irretroactividad de las leyes ( d a n s  la Revista general de le­

gislación y jurisprudencia, en  u n o  s é r ia  d 'a r t ic io s  q u i  o n t  p a r u  dn
1880 à 180Í ).

G F F F C K F N T (F .-IL ), à M u n ich .
Membre de l'Institut depuis 4801.

V. Annuaire, t. VIII, p. 351.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Le droit d'intervention et la Rulgarie, 1887.
N o m b r e u x  a r t i c l e s  d a n s  la  Rechtsencyclopa’die d e  MnltzendorlV  et 

d a n s  la  Revue de droit international.

G L A S S O  N  (F iinkst). à P a r i s .  

Associé de l'Institut depuis 4888. 
V. Annuaire, t. X, p. 299.

M . G l a s s o n  e s l  m e m b r e  d u  G n m ité  d e s  t r a v a u x  h i s t o r i q u e s  et s c i e n ­
t i f iq u e s  d e p u i s  1888 , e l d u  G u m it é  c o n s u l t a t i f  d u  m i n i s t è r e  d e  l ' i n s ­
tr u c t io n  p u b l i q u e  d e p u i s  1802.

NOUVELLES PUBLICATIONS

T r a d u c t i o n  a n n o t é e  d u  Code de procédure civile pour Vempire 
d'Allemagne, en  c o l l a b o r a t i o n  a v e c  M M .  L e d e r l in  et D a r e s t e ;  1 v o l .  
in -8 ,  P a r i s .  1887  (Collection des principaux Codes étrangers).

Les communaux et le domaine rural à l'époque franque; l v o l .  in-12 .  
P a r i s ,  1888.

L'autorité paternelle et le droit de succession des enfants, brocli. 
in -8 ,  1880.

La possession et les actions possessor res au Moyen âge, broc-h. 
i n -8°, 1800.
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Les rapports du pouvoir spirituel et du pouvoir temporel au Moyen 
dye, b r o c l i .  in -8° ,  1890.

Communaux et communautés dans l’ancien droit français, 1 v o l . i n - 8 \  
P a r i « ,  1891.

Le premier Code de commerce; d a n s  l e s  Mémoires de l’Académie des 
sciences morales, t. X V I I .

D a n s  l e s  Comptes rendus d e  la m ô m e  A c a d é m i e  : Les usayes anna­
mites ( t .1 3 1 ,  p. 4 1 9 ) ;  Les institutions primitives an Brésil (t. 182. p/27i>);  
Projet de code civil pour l’empire du Japon (t. 18-2, p. (55M).

( î O L D S r d l M ï D T  ( L . ) ,  à B e r l i n .

Membro de l'Institut depuis sa fondation.
V. Annutire. t. IV, p. 23, et t. IX, p. 38l>.

NOUVELLES PUBLICATIONS

System des Handelrechts im Grundriss ( E s q u i s s e  d ‘un  tra i té  s y s t é ­
m a t i q u e  d e  D r o i t  c o m m e r c i a l ) ,  S t u t t g a r t ,  1 8 8 7 ;  4 e é d i t . .  189‘2.

Studien zum Resitzrecht ( ß t n d e s s u r l a  p o s s e s s i o n .  B e r l in ) ,  1888.
Die Haftpflicht der Genossen und das Umlayeverfahren ( L a  r e s p o n ­

s a b i l i t é  d e s  m e m b r e s  d ’u n e  a s s o c i a t i o n  et  la p r o c é d u r e  d e  r é p a r t i t i o n ) .  
Berlin, 1888.

Universalyeschichte des Handelrechts ( H i s t o i r e  u n i v e r s e l l e  d u  d r o it  
c o m m e r c i a l ) ,  S t u t t g a r t ,  1891.  (T est  u n e  8 e é d i t i o n ,  c o m p l è t e m e n t  r e m a ­
n ié e ,  d u  1 er f a s c i c u l e  d u  Handbuch des Handelrechts.

Alte und neue Formen der Handelsyesellschaft ( A n c i e n n e s  e t  n o u ­
v e l l e s  f o r m e s  d e  la  s o c i é t é  c o m m e r c i a l e ) .  B e r l i n .  189’2.

I I A R B U H U K R  (I I . ) ,  à M u n i c h .
Membre de l'Institut depuis 1892.

V. Annuaire, t. VII, p. 288, t. IX, p. 387.

D e p u i s  1890.  c o n s e i l l e r  a u  t r i b u n a l  r é g i o n a l  (Landyeriehtsrat).
NOUVELLES PUBLICATIONS

D e u x  r a p p o r t s  p r é s e n t é s  a u  4 e E m i g r é s  p é n i t e n t i a i r e  i n t e r n a t i o n a l  
( S a i n t - P é t e r s b o u r g .  189(1) : 1" s u r  le t r a i t e m e n t  et le  s o r t  d e s  e n f a n t s  
c o u p a b l e s  d e  f a u t e s  o u  d ’i n f r a c t i o n s ;  2° s u r  le  s y s t è m e  d e  p l a c e m e n t  
d a n s  d e s  f a m i l l e s  d e s  e n f a n t s  c o n d a m n é s  o u  m o r a l e m e n t  a b a n d o n n é s .

Strafrechtspraktikum, c o l l e c t io n  d e  c a u s e s  c r i m i n e l l e s  p o u r  r e n s e i ­
g n e m e n t  a c a d é m i q u e ,  S t u t t g a r t ,  1892.

A r t i c l e s  et c r i t i q u e s  d a n s  la Kritische Vierteljahrsschrift für 
Gesetzyebuny und Rechtswissenschaft et d a n s  d ' a u t r e s  r e v u e s  s c i e n t i ­
f i q u e s ;  r a p p o r t s  s u r  l e s  s e s s i o n s  d e  l ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  in t e r n a t i o n a l  

d a n s  la Allyemrine Zeituny.
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NOUVELLE PUBLICATION

Dr la compétence des tribunaux dans 1rs procès contre les bltats et 
suurerains étrangers. (Hevne tir droit international, t. XXII. 1890, 
P- I*'».)

HARTMANN (An.), à Hanovre,
Membre de l’Institut depuis 1891.

V. Annuaire, t. IX, p. 382.

H O L L A N D  (T .-K .) ,  a O x f o r d ,

Membre de l'Institut depuis 1878.
V. Annuaire, t. IV, p. 27, et IX, p. 387.

. lu g e  d e  lu fom * du  t ’.h a n c e l i e r  d o  l ' u n i v e r s i t é  d 'O x f o r d ,  d e p u i s  1 8 7 5 ;  
d o c t e u r  (‘ii d r o i t  honoris causa d o s  u n i v e r s i t é s  do  B o l o g n e ,  f ï l a s g o w  ot  
D u b l i n :  p r o f e s s e u r  h o n o r a i r e  do l ' u n i v e r s i t é  do  P é r o u s e ;  m e m b r e  
h o n o r a i r e  d e  l ’u n i v e r s i t é  do  S a i n t - P é t e r s b o u r g  et d e  la  S o c i é t é  j u r i ­
d i q u e  d e  B e r l in .

.1KLL1NKK (Oi'.mu;). à Heidelberg.
Associé depuis 1891.

V. Annuaire , t. XI.

NOUVELLE PUBLICATION

System <1er subjecticen öffentlichen Hechten, 1892.

K A M A B O V S K Y  (le  i,o m t e  IifiuNim-:), à M o s c o u ,
Membre de l'Institut depuis 1891.

V. Annuaire, t. IV, p. 32.

P r o f e s s e u r  si r i ’n i v e r s i t é  d e  M o s c o u .  L y c é e  d u  c é s a r é v i t c h  N i c o l a s .

NOUVELLES PUBLICATIONS

Aperçu de la littérature contemporaine du droit international. M o s ­
c o u .  1887 . Kn a p p e n d i c e  : Bibliotjraphie du droit international, p o u r  l e s  
a n n é e s  1877-1887.

Comptes rendus périodiques des sessions et des travaux de l'Institut 
de droit international, dans le Messager du droit.

Jji question du désarmement, d a n s  la Pensée russe.
La guerre ou la pai.r, conférence faite au prolit des victimes de la 

famine en janvier 1892. (Ibid.)
R é d a c t io n  d e l à  t r a d u c t io n  en  r u s s e ,  p a r  M .  K a s a n s k y ,  d e  l ' o u v r a g e  

d e  M .  K iv i e r  : J.ehrbueh des Völkerrechts. K n a p p e n d i c e  : T r a d u c t i o n
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d e  t o u t e s  l e s  r é s o l u t i o n s  et c o n c l u s i o n s  d e  l ' I n s t i t u t  d e p u i s  sa  f o n d a t io n  
j u s q u ’à  n o s  j o u r s .

Les questions fondamentales de la science dn droit international 
( d a n s  l e s  Annales scientifiques de l'université de Moscou. S e c t i o n  j u r i ­
d i q u e .  A n n é e  1898).

P l u s i e u r s  a u t r e s  a r t i c l e s  d a n s  l e s  m e m e s  p é r i o d i q u e s  s u r  d e s  f a i t s  
i n t e r n a t i o n a u x  r é c e n t s  e t  s u r  «les o u v r a g e s  n o u v e a u x .

K A S P A R E K  (Khan/), à C.rncovie. 
Membre de l'Institut depuis 1891.

Cfr. Annuaire, t.VII, p.889.

M , K a s p a r e k  a é té  d o y e n  d e  la F a c u l t é  do  d r o i t  en  1870.  1888 . 1 888:  
Hector magnificus d e  l’u n i v e r s i t é  d e  ( ’. r a c o v ie  en  1880; m e m b r e  e f fe c t i f  
d e  l ' A c a d é m ie  d e s  s c i e n c e s  d e  t ’r a c o v i e  d e p u i s  1801.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Manuel de droit public (en p o l o n a i s ) ,  t. 1er, C .rncov ie ,  1888.
Les travaux de Vinstitut de droit international en matière de Droit 

international privé (en  p o l o n a i s ) ,  d a n s  le t. X V f l l  d e s  Mémoires de 
ïAcadémie des sciences de Cracovie.

Notes sur la littérature du Droit des qens en Pologne, J jé o p o l ,  188T>.
M .  K a s p a r e k  p u b l i e ,  d e p u i s  1888, u n e  p e t i t e  r e v u e  in t i t u l é e  ('.Uro­

nique juridique (en  p o l o n a i s ) .

R A I N É  (.Ic i .kk- A h m a n d ). à  P a r i s .

Associé de l'Institut depuis 1888.
V. Annuaire, t. VIII, p. 351.

N é  à N é r o n d o s  ( ( ' l i e r ) ,  en  1811; p r o f e s s e u r  «le d r o i t  c iv i l  à la fa c u l t é  
d e  P a r i s ,  d e p u i s  1 8 9 0 ;  c h a r g é  d e p u i s  1888 . d a n s  la. m e m e  f a c u l t é ,  d u  
c o u r s  d e  d r o i t  in t e r n a t i o n a l  p r iv é .

NOUVELLES PUBLICATIONS

Traité élémentaire de droit criminel, 2 f a s c i c u l e s ,  P a r i s ,  1879  et  1881.
introduction au droit international privé, 2 v o l . ,  P a r i s ,  1888 et 1898.
Étude sur le titre préliminaire du Projet de revision du Code civil 

belge (C o n f l i t  d e s  l o i s ) ,  d a n s  le iiulletin de la Société de législation com­
parée, 1892..

Étude sur la convention franco-belge du 8 0  juillet 1 8 9 i  (mémo 
Bulletin, 18 90).
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Professeur de droit pénal et de droit international à l'université de 
Vienne, depuis 1889.

IjAMAIASr.il (II.), à Vit'imc.
Membre de l’Inslilut depuis 4891.

Y. Annuaire, t. IX, p. 383.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Situation légale de l'individu extradé dans l'État requérant (Hernie de 
droit international, I. XX. p. 30 et suiv.. et t. XXI, p. Ô78 et suiv.).

Criminalpolitische Studien (Cerichtssaal, de Stuttgart, t. XLIV, 
p. M 7-249).

Zwecke und Mittel der Strafe (Zeitsehr. f. Strafrechtswissenschaft, 
t. IX, p. 423 et suiv.).

Veher bedingte Yerurtheilung (Bulletin de l'Union internat, de droit 
pénal, t. P r. p. 34 et suiv.).

LEUR (P.-Eiinkst), à Lausanne,
Membre de l’Institut depuis 4887.

V. Annuaire, t. IV, p. 41 et t. IX, p. 387.

Professeur honoraire de l’académie (1888), ¡mis de l’université 
(1891) de Lausanne; membre correspondant étranger de l'Académie 
royale dos sciences de Lisbonne (classe des sciences morales et poli­
tiques) 1890; Secrétaire général «le l’Institut de droit international 
depuis 1892.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Le nouveau droit pénal portugais, étude sur le Eodo pénal de 1880; 
1 vol. in-8°, Paris, 1888.

Le nouveau (Iode de commerce portugais de 1888:  1 vol. in-8", 
Paris, 1888.

Code de commerce portugais de 1888, traduit et annoté; 1 vol. in-8", 
Paris. 1889. (Collection des principaux codes étrangers, publiée aux 
frais de l'Etat.)

Code civil du canton de Zurich de 1887, traduit et annoté; 1 vol. 
in-8°, Paris, 1890 (même Collection).

Éléments de droit civil espagnol, 2e partie (contenant la législation 
civile depuis 1878); 1 vol. in-8°, Paris, 1890.

Éléments de droit civil russe, t. Il (successions Testamentaires; droit 
des obligations; modes de constatation et de preuve des droits; pro­
priété intellectuelle); 1 vol. in-8°, Paris, 1890.

Traité élémentaire de droit civil germanique, 2 vol. in-8°, Paris. 1892.
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Le corps diplomatique et le corps consulaire en Espagne (Revue de 
droit international, t. XX, 1888. p. ]?4>.

Delà tutelle des mineurs en droit international privé (Revue de droit 
internat., t. XXi, 1889, p. 140).

De quelques modifications à apporter à l'organisation du corps con­
sulaire et de la création d'agents commerciaux (Revue de droit internat 
t. XXII, p. 488, 1890).

Du duel dans les principales législations de l'Europe (Revue de droit 
i n t e r n a t t. XXIII, 1891, p, 318).'

Des moyens de constituer un état (le cité ou une nationalité à un 
enfant qui en est dépourvu (Journal du droit internat, privé, t. XVI1Ï, 
1891, p. 105),

Nombreux articles de législation comparée, de droit public étranger 
et de droit international dans le Répertoire général et alphabétique de 
droit français (Société du Journal du Palais), dans la Grande Ency­
clopédie (II. Lamirault et O), dans la Zeitschrift für internationales 
Privat-und Strafrecht, de Nuremberg, etc.

LUEDER (C.-Ciin.-J.-Fmii>.-L.), é Erlangen,
Membre de l'Institut depuis 1877.

V. Annuaire, t. IV, p. 52.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Grundriss zu Vorlesungen über deutsches Sfrafprocessrecht, Erlan­
gen, 1881.

Krieg und Kriegsrecht im Allgemeinen ; — Das Landkriegsrecht 
im Besonderen, d a n s  le  Handbuch des Völkerrechts de H o lt zc n d o r iT ,  
1889, I. TV, p. K>9-.Vi4.

L Y O N - C A E N  (Ciiauu:s-Lkon), h P a r i s ,

Membre do l'Institut depuis 1885.
V. Annuaire, t. V, p. 220. t. IY, p. 388.

Membre correspondant des Académies de législation de Toulouse et 
de Madrid, de la Société d’économie politique de Paris, de plusieurs 
commissions législatives extraparlementaires, du Conseil supérieur du 
travail; délégué du gouvernement français aux Congrès d’Anvers (1885) 
et de. Bruxelles (1888).

NOUVELLES PUBLICATIONS

Traité de droit commercial (avec M. L. Renault) en cours de publi­
cation; t. I s\ Il J parus, Paris, 1888-1892.

Lois françaises et étrangères sur la propriété littéraire et artistique 
(avec M. P. Delalain). 2 vol. in-8«, publiés sous la direction du Comité
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de législation étrangère. avec 1<‘ concours du Orcle de la librairie, 
Paris. 1889.

Nombreux articles sur les sociétés par actions, sur les brevets d'in­
vention. sur la propriété littéraire et artistique.

MARTENS ( E u k o k u ii '. iu 9. à Saint-Pétersbourg.
Membre de rinslitut depuis 1874.

V. Annuaire, t. IV, p. 50; t. IX, p. 388.

Dans les dernières années. M. de Marions a représenté.le gouverne- 
inent russe à ditVérentes conférences, notamment à la ( ’onférenre anti- 
esclavagiste de llriixelles (1889-1890).

NOUVELLES PUBLICATIONS

Tl a paru aujourd’hui dix volumes du Recueil des traités ci conven­
tions conclues par la Russie avec les puissances étrangères: le dernier, 
paru en 1892. contient les traités avec l'Angleterre depuis le xvi* siècle 
jusqu’à 1800. avec des introductions historiques détaillées.

MAPTENS-EEPPAO (.L-R. nK). à Home.
Membre de l'institut depuis 1891.

V. Annuaire, t. VT, p. 3-20.

Ambassadeur de Portugal près le Saint-Siège; membre do l’Aca­
démie royale des sciences de Lisbonne et son ancien vice-président; 
membre émérite par distinction de l’Association des avocats de Lis­
bonne.

NOUVELLES PUBLICATIONS

La question portugaise du Conqo (en français); Lisbonne. 1884.
L'Afrique (la question soulevée dernièrement entre l'Angleterre et le 

Portugal). (Archives diplomatiques. 1890. et Rouie. même année).

M A R T I T Z  (EKuniNANn-r.iiAm.Ks-Loi'is o n ) ,  à T f d n n g u e .

Membre de l’Institut depuis 189t.
V. .4mu«)ire. t. VI, p. W  \ t. IX, p. 389.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Internationale Rcchtshilfc in Strafsachen. t. Ier. 1888.
Die Yertrüqe des Koniqreichs W iirttemherq iiher internationale 

Rcchtshilfc. 1889.
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MKILI (Fmôotiuic). à Zurich.
Associé de l'Institut depuis 1887.

V. /iiiUMrt/Vc, t. IX, p. 388.

Professeur ordinaire do droit intornational privé et de droit rom- 
paró à l'université de Zurich, depuis 1890.

NOUVELLES PUBLICATIONS

(beschichte und System des internat ionnlen Prient rechts ini (irnndriss; 
1 v o l . ,  L e i p z i g ,  1892 .

Die neuern Aufgaben der modernen Jurisprudenz; 1 vol..Vienne. 1892.
Die Telegraphie und Telephonie in ihrer rechtlichen Hedeutung für 

die kaufmännische Welt; l vol., Vienne. 1892.

M O N T L U G  (1 jI:;on ui:), à Douai.
Membre de l'Institut depuis 188.').

V. Annuaire, t. IV, p. 58.

Conseiller de cour d’appel, successivement à Grenoble. Angers et 
Douai; membre du comité central de la Ligue de la paix; maire de 
Fougères (Ille-et-Vilaine).

NOUVELLES PUBLICATIONS

La réforme de la magistrature (dans le Droit populaire); Paris, 
1882 -1 8 8 4 ) .

Le droit des prises maritimes; Angers. 1888.
L'arbitrage international (Droit populaire), Paris. 1881.
La réforme de ta procédure (Reçue de la réforme judiciaire); 

P a r i s ,  188f>.
La question des titres nobiliaires; Paris. 1889.
La suppression des avoués (lierne de la réf. judie.); Paris. 1887.
La réforme judiciaire (dans la Hasoche); Le Mans. 1887-1891.
Droits et devoirs des nations policées à l'égard de celles gui ne le sont 

pas;  Vannes et Ashford (Angleterre). 1890.
Les sociétés coopératives de production ; Douai. 1891.

MOORE (.1 .-IL), à N ew -Y ork.
Associé de PInstityt depuis 1891.

V. Annuaire, t. XI.

NOUVELLES PUBLICATIONS

The United States and international arbitration.
Asylum in legations and consulates and in vessels (collection  

Essays).
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.Juge au tr ib u n a l de p rem ière in stau re à B r u x e lle s ;  p ro fesseu r  à 
ru n iv e r s ité  de celte  v i l le :  secréta ire  de l ’in st itu t  on 1885; d octeu r en  
droit honoris causa de l'u n iv e rsité  d 'E d im b ou rg .

NOUVELLES PUBLICATIONS

Le droit de ia tjuerre et ¡os précurseurs de Grotius; B r u x e lle s . 1882.
L’arbre des batailles d'Honoré Bonet; B r u x e lle s , 188;).
Les oriyincs de la diplomatie et le droit d'ambassade jusqu'il Gro­

tius; B r u x e lle s . 1881.
Principes de droit international, de J . L or im er, traduction  fra n ça ise :  

B r u x e lle s . 1885.
Notes pour servir à Vhistoire littéraire et doqmatique du droit inter­

national en Angleterre; B r u x e lle s , 1888.
Principes de droit naturel, de J . L orim er. trad uction  fra n ça ise ;  

B r u x e lle s . 1890.
Les initiateurs du droit public moderne; B r u x e lle s , 1801.
Les théories politiques et le droit international en France jusqu'au 

XVUP siècle; P a r is  et B r u x e lle s . 1801.
< lo llab oration  à la Hernie de droit international, à la Société nou­

velle, à la Laiv (Juartcrly Becieir. à la Jnridical Beoieiv.

NYS (E rxest), à Bruxelles,
Membre de l'Institut depuis 1891.

V. Annuaire, t. VI, p. 327.

O L 1V E O R O N A  (K . i»’). à S to ck h o lm ,
Membre de l'Institut depuis sa fondation.

V. Annuaire, t. IV, p. 03; t. IX, p. 390.

A sso c ié  de l’A cad ém ie roya le  d es sc ie n c e s , d e s  le ttres et d es h eau x-  
arts de B e lg iq u e ; m em b re étran ger de l’A cad ém ie h o n g ro ise  de B u d a ­
p est .

NOUVELLES PUBLICATIONS

Testamentsratten (R èg les du testa m en t); 1 vo l. in-8®. de 12(> p .. 
S to ck h o lm . 1880.

Om Dodsstraffet (D e la p ein e de m ort), 2 eéd it. ; 1 v o l. in -8n d e X X -310 p .. 
l 'p s a l ,  1801. — T rad. fran ça ise  par >1. L u d o v ic  B ea u ch e t, 1 v o l. in-8> 
P a ris , 1803.

P E R E  LS (F .) , à B er lin . 
Membre de l'Institut depuis 1835. 

V. Annuaire, t. IV, p. fX>.

D irecteu r au m in istère  im p éria l de la M arin e.
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NOUVELLES PUBLICATIONS

Das internationale öffentliche Seerecht der Gegenwart: 1 vo l. in-8". 
B e r lin , 1882; trnd. en fra n ça is  par L . A rendt, en 1884, et en ru sse , la 
m êm e a n n ée , par L ilien fe ld .

Handbuch des allgemeinen öffentlichen Seerechts im deutelten Deiche: 
1 v o l. in -8°, B e r lin , 188't.

Auslieferung desertirter Schiffsmannschaften, 1888.
Hechtsstellung der Kriegsschiffe in fremden Hoheitsn'ässern, 1888.
Das Reichsbeamtengesetz, erläutert (avec M . S p il l in g ) ; 1 v o l..  1890.

P R A D IF R -F O D Ü R É  (Paiu.-Louis-Kunkst), à Lyon.
Membre de (Institut depuis 1882.

V. Annuaire, t. IV, p. 09; t. IX, p. 390.

M . P ra d ier -F o d éré  est a ctu ellem en t co n se ille r  à la cou r  d 'appel de  
L y o n , d oyen  h o n o ra ire  de la facu lté  «les sc ien ces  p o litiq u es  et a d m i­
n is tr a t iv e s  d e l'u n iv e r sité  de L iiita , et p ro fe sseu r  h on ora ire  de lTCooli» 
l ib re  d es  sc ien ces  p o litiq u es  d e P a r is .

NOUVELLES PUBLICATIONS

Cours de droit diplomatique, 2 forts vol. in-8". 1880.
L e t. V I du  Traité de droit international public est s o u s  p resse , et 

le t. VIT et d ern ier  est en p rép ara tion .

Lord H ICA Y, à L on d res .
Membre de l’Institut depuis 1892.

V. Annuaire, t. VI, p. 328.

G o u v ern eu r  d e B o m b a y  d e 188f> à 1890.

NOUVELLES PUBLICATIONS

P lu s ie u r s  d isco u rs  r e la tifs  à son  a d m in is tra tio n  à B om b ay  et su r  la 
q u estio n  de la  féd ération  im p ér ia le  de l'E m p ire  b r ita n n iq u e . 1 /a d m i-  
n istra tio n  d e lord  R eav  au x  In d es  a fait l’objet d ’un ou v ra g e  sp éc ia l de  
s ir  W ill ia m  l im ite r , B o m b a y . 1888-1890.

R E N A U L T  (L .). à P a r is ,
Membre de l’Institut depuis 1882.

V. Annuaire, I. IV, p. G9.

P r o fe s se u r  t itu la ire  de droit d e s  g en s à la facu lté  de Paris d ep u is  
1882; ch a rg é  en  1885 et en 1880 d'un co u rs  de droit «tes gens à l' i 'e o le
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su p ér ieu re  do gu erre; v ice-p résid en t «lo l'In stitu t on 1888; ju r isco n su lte  
d u  m in istère  d es A Uni ros é tran gères do F ranco.

NOUVELLES PUBLICATIONS

De l'extradition eu Angleterre, 1879.
Précis de droit commercial (avec M . L yon-G aon); k2 voh  in-8'*, 

P a r is . 1884.
Traité de droit commercial (avec M . L yon-C aen), on co u rs de p u b li­

ca t io n ;  H vo l. p aru s. P a r is . 1888-1892.
M . L. H onault d ir ijo , d ep u is  1880. le s  Archives diplomatiques, 

recu eil in tern ation a l do d ip lo m a tie  et d ’h isto ire , fondé on 18(31.

n i f ¡

l î ï V I K H  ( A l p h o n k k ), à B r u x e l l e s ,
Membre de l’Institut depuis 1878.

V. Annuaire, t. IV, p. 70; t. X, p. 803.

P résid en t de r in s t itu t  do 1888 à 1891.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Lehrhach des Volkerrechfs ; I vol. in -8 \  S tu ttgart, 18N9. 
Précis du droit de famille romain: l vo l. in-8°, P a r is , 1891.

P O  L I N  ( A i .h k k k ;). à G arni,
Membre de l’Institut depuis 1883.

V. Annuaire, t. IV, p. 71.

M . H olin . q u i est déjà ch argé d ep u is  p lu s ieu rs  a n n ées à l ’u n iv ersité  
d e  Garni du  cou rs de droit c r im in e l, a été n o m m é, en ou tre, p ro fesseu r  
d e droit in tern ation a l p rivé, lo rsq u e , en 1890, cet en se ig n em en t a été  
o rg a n isé  d a n s le s  u n iv er s ité s  b e lges .

P O L IN  (ß n o iw u n ) , à B r u x e lle s . 
Associé de l'Institut depuis 1891.

V. Annuaire, t. XI.

Secréta ire  de î’Tnstitut d ep u is  1891, con firm é en 1892; rédacteur en  
ch e f  de la lierue de droit international, d ep u is  ju ille t 1892.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Note sur l'introduction du véto royal suspensif dans la Constitution 
hehje (extrait de la Herue sociale et politique), in-8®, B r u x e lle s , 1892.
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S A U K U D O T I (Adolfo), ù P ad ou o ,
Membre de l’Institut depuis 4888.

V. Annuaire, t. IV, p. 73; t. X, p. 392.

M . S acerd oti, ou tre son  co u rs o rd in a ire  de droit co m m ercia l à. 
l ’u n iv er sité  de P ad ou o , y est ch argé , d ep u is  d eu x  a n s, d'un cou rs do  
proced u re c iv ile  e t d ’o rg a n isa tio n  ju d ic ia ire . *

NOUVELLES PUBLICATIONS

Teoría della cambiale da prendersi a base d’ami leqtje cambiaría 
uniforme per i vari stati : M ilan , 1888.

Contra un códice único dette obbliqazioni ; Padouo. 1890,
Riposte al questionario ministeriale per te ¡'¡forme du introdursi net 

Códice di commercio; P a d o u o , 1891.
Le Società cooperative ed il Códice di commercio; P ad ou o , 1891.
Le m ot Fallimento d a n s Y Encyclopedia ijiuridica italiana ; M ilan . 189-L

ST<EI1K (Ï'ï.i.w ). à <¡reil'swnld. 
Associé depuis 4888.

V. Annuaire, t. X, p. 301.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Fr. von tioltzendorff; Ein Nachruf; H a m b o u rg , 1889.
Das deutsche Verfassunijsreeht; — Das europäische Völker rechtr 

n o u v . éd it, r em a n iées , d a n s la f>e éd it, de YEnci/ctopœdie de l lo ltze n -  
d orlf; L e ip z ig , 1889.

T H I L I I M A N N  ( A i . i m K c m ) ,  à R â le ,

Associé depuis 4880.
V. Annuaire, t. V, p. 222.

NOUVELLES PUBLICATIONS

Die Universität Dusel in den ßnfz iq  Jahren seit ihrer Reorijanisation 
in J. i8 3 5  (un ter M itw irk u n g  der A n sta ltv o rsteh er) ; Bal«*, 188T».

Amerbachiorum epistolœ mat me. Ilononia et Rasitea datœ ( U ni rer  si­
tu ti Bononiœ sacrum);  B a x ile a \ 1888.

Kn p rép aration  :
Strafrecht der deutschen Schweiz (d an s le Strafrecht der Getjen- 

wartj.



:>e PARTIE::U8
T O R K K S C A M P O S  (M anukl), à G renade,

Membre de l’Institut depuis 4891.
Y. Annuaire, t. VIII, p. 3o3 ; t. IX ,4).392.

M em bre dt* la S o c ié té  d ’h isto ire  d ip lo m a tiq u e  et d e la  S ociété  de 
l'en se ign em en t su p ér ie u r  de P a r is ;  île l ’In stitu t de C o im b re; de l’I n s ­
titut de r iiis to ir e  du  droit rom ain  do G atane; C orresp on d ant d e T A ca­
d ém ie  n a tio n a le  d ’h isto ire  du  V enezuela .

T W I S S  (s ir  T uavkiis), à A shford ,
Membre de l’Institut depuis 4874; membre honoraire depuis 489t.

V. Annuaire, t. IV, p. 70.

l u île s  fond ateu rs de l ’A ssoc ia tion  p our la réform e et la cod ification  
d u  droit d es gen s et v ice-p résid en t pour l’A n g leterre; v ice -p résid en t de  
l’Institu t en 1878, 1879 et 1885; ch argé par le roi d es D eigns de réd iger  
une C on stitu tion  pour l'État lib re du  C ongo, et par le gou vern em en t  
a n g la is  d ’a ss is te r  à la C onférence de B erlin , île 1885, com m e co n se iller  
ex tra o rd in a ire  de l ’a m b a ssa d eu r  b r ita n n iq u e .

NOUVELLES PUBLICATIONS

N o u v e lle  éd ition  au gm en tée  de : The rights and duties of nations 
7n time of peace, 1884.

JJes droits et des devoirs des nations en temps de paix, avec  l ’A cte  
g én éra l de la C onférence a fr ica in e  de 1885; P a r is , 1887.

Des droits et des devoirs des nations en temps de guerre, avec  le 
T raité  de P a r is  de 1858, la C on ven tion  d e G en ève d e 1804 et le s  P ro to ­
c o le s  d es C on féren ces de L on d res d e 1871; P a r is , 1889.

E d ition  o ffic ie lle , an n otée et com m en tée  du  traité de B racton  : 
De legibus et eonsuetudinibus Angliw; 8 v o l., L o n d res , 1879-1884.

É d ition  o ffic ie lle  du traité de B . de G la n v ille  su r  la procéd u re en  C our  
royale et d evant les ju s t ic ie r s  du ro i;  1 v o l., 1892.

W E I S S  (A n oui';), à P a r is ,
Associé de l’Institut depuis 4887.

V. Annuaire, t. IX, p. 384; t. X, p. 304.

M. W e iss  p ro fesse  a u jo u rd ’h u i à la F a cu lté  de droit de P a r is . 

NOUVELLES PUBLICATIONS

D eu x ièm e éd ition  du Traité élémentaire de droit international privé, 
l v o l . .  1890.

Traité théorique et pratique du droit international privé, t. 1^, 
P a r is . 1892.
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Traduction française (avec M. P. Louis-Lucas) de YOnjunisation de 

l’empire romain, de J. Marquardt, 2 vol., Paris, 1880-1892.
Fétiales, Jus fetiale, dans le Dictionnaire des antiquités grecques et 

romaines, de Daremberg et Saglio.

m

Notices nécrologiques sur plusieurs membres de l’Institut.

A

Notices nécrologiques sur les membres de l'Institut décédés 
depuis la dernière session 1

l'AH

M. Alphonse K iyikh.

1. -  M. ÉMILE de IA VE LE Y K

M. de Laveleye était certainement, de tous les publicistes 
belges, le plus connu hors de la Belgique et celui dont la voix 
était le mieux écoutée. Collaborateur très actif de la Revue 
des Deux Mondes, il a parlé au grand public anglais et amé­
ricain dans le Times et le Daily Neios, dans le Nineteenlh 
Century, la Fortnighlly Review, le Contemporary et les Ma­
gazines des États-Unis, comme aux Italiens dans la Nuova 
Antologia, tandis que plusieurs recueils périodiques spéciaux 
le maintenaient en communication directe avec les hommes 
de science de tous les pays; tel de ses livres a été traduit en 
anglais, en hollandais, on italien, en portugais, en tchèque, en 
polonais et en bulgare ; d’autres en allemand, en suédois, en 
danois, en hongrois, en russe, en serbe, en espagnol. Affilié à 
la plupart dos corps savants de l’Europe, grand voyageur et 
voyageur sympathique autant que bienveillant, il se trouvait

1 Ces notices, qui ont paru d’abord dans la Revue de Droit international et de 
Législation comparée (t. XXIV, 1892), ont pu ôtre reproduites ici grAce A l’ubligoante 
autorisation de M. Édouard R of.in , rédacteur en chef de la Revue; nous lui en 
■exprimons tous nos remerciements.
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chez lui en Serbie et en Bulgarie comme en Angleterre, en 
Italie ou en France, et partout il rencontrait des lecteurs et des 
amis. Aussi sa mort, qu’en dépit de ses soixante-dix ans on peut 
dire prématurée, tant il avait encore de vigueur et même d’élé­
gance physique et d’élasticité d’esprit, a-t-elle eu dans tous les 
pays et dans les sphères les plus diverses un douloureux reten­
tissement. Pour la Belgique en particulier, et pour la science 
politique et économique, la perte est immense; elle est grande 
aussi pour la Revue de Droit international, à laquelle il portait 
un affectueux intérêt, et pour l’Institut de droit international, 
dont il était l’un des fondateurs et l’une des gloires.

Il nous a quittés en plein travail, au moment même où il 
s’efforcait de convertir ses compatriotes à la doctrine du refe­
rendum royal; sa mort a brusquement interrompu la série 
de ses articles sur la révision de la Constitution belge, que 
publiait VIndépendance belge et dont le dernier a paru lors­
qu’il venait d’expirer; elle a mis lin à une polémique : 
M. Frère-Ürban, son éminent adversaire, a retiré aussitôt la 
réplique déjà livrée à l’imprimeur. Deux beaux volumes qu’on 
peut appeler le testament politique d’Émile de Laveleye, sur 
Le gouvernement dans la démocratie, étaient sortis de 
presse depuis quelques jours.

Quoiqu’il fût docteur en droit, la jurisprudence proprement 
dite tient peu de place dans son œuvre et dans sa vie. Cepen­
dant il a marqué son passage, en droit international, par des 
idées d’humanité et de progrès, qu’il a soutenues avec énergie, 
érudition et talent. L’histoire, la littérature, les beaux-arts, 
l’attirèrent dès ses années d’études, durant lesquelles il fut, à 
Gand, en relations suivies et fructueuses avec le philosophe 
François Huet et l’historien Moke ; il fut à vingt-deux ans 
lauréat d’un concours pour une Histoire de la langue et de 
la littérature provençales ; peu après, il publiait une Histoire 
des rois francs ; à dix-neuf ans, d’ailleurs, il avait donné un 
Album illustré d’Ostende. Si je cite ces essais de sa jeunesse, 
c’est alin de faire ressortir sa précoce universalité, dont les 
promesses n’ont jamais été démenties. Bientôt il trouvera son 
champ d'action ou plutôt ses champs d’action, ses domaines 
propres, auxquels il restera lidèle jusqu’à la fin; mais ces do­
maines sont variés et multiples : c’est l’économie politique, 
avec ses diverses branches et sciences connexes : économie ru-

o 2 0
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raie envisagée selon les différents pays, économie commerciale 
où il sera naturellement partisan zélé du libre échange, écono­
mie sociale où il étudiera à fond et sous toutes ses faces la 
question sociale, qui est aussi pour lui la question religieuse, 
économie monétaire où il deviendra et restera bimétalliste con­
vaincu ; c’est la science politique, le droit public, le droit cons­
titutionnel; c’est encore rethnographie politique comparée. Mais 
il reviendra de temps à autre à la littérature et à l’histoire; il 
traduira YEdda> la Légende des Nibelungen, comme aussi les 
Mémoires de Robert Peel, et sa compétence en matière artistique 
sera reconnue officiellement. Ses rares aptitudes linguistiques, 
nourries par un exercice constant, le mettront à même de 
rendre, dans la presse étrangère aussi bien que dans la presse 
belge, des services inappréciables à diverses bonnes causes et 
à sa patrie.

C’est, me semble-t-il, cette féconde universalité qui constitue 
la marque distinctive du talent de M. de Laveleye, tandis que 
les traits les plus saillants de son caractère étaient la généro­
sité et l’absolu dévouement au bien. Les plus nobles qualités 
ont leur revers : la magnanimité engendre aisément une con­
descendance excessive, et il se peut que, malgré la netteté de 
son jugement, M. de Laveleye ait été parfois un peu trop 
accessible à certaines idées nouvelles, honorables et sédui­
santes, mais de réalisation difficile ou peu opportune. Il est 
d’autres écueils qu’assurément il sut toujours éviter. Grâce à su 
distinction naturelle, à son goût, son extrême facilité de travail 
n’a point dégénéré en banalité ; grâce à sa conscience, d’univer­
sel il n’est point devenu superficiel; dans les matières qui fai­
saient l’objet de ses études de prédilection, sa science était, en 
général, exacte et sûre.

Il a publié durant un demi-siècle. La liste de ses travaux 
remplirait plusieurs pages ; je n’en mentionnerai que quelques- 
uns, en constatant leur succès, lequel donne la mesure de 
l’autorité attachée à son nom. Le livre intitulé : La propriété 
et ses formes primitives a eu quatre éditions françaises depuis 
1874 et plusieurs traductions; le Socialisme contemporain, 
outre plusieurs traductions, six éditions depuis 1882. Les 
Éléments d'économie politique, petit volume excellent et 
charmant, publié en 1882, ont été traduits en sept langues au 
moins. Je cite encore les ouvrages sur La Prusse et l'Autriche

21
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après Saclowa (1870), sur L'Afrique centrale et sur Le Congo 
(1877, 1878. 1888), L'Italie actuelle (1880) et les Nouvelles 
lettres sur VItalie (1884). La Péninsule des Balltajis (1886, 
1888). J ’ai déjà nommé Le gouvernement dans la démocratie. 
C’est, si je ne me trompe, le meilleur des ouvrages de M. de 
Laveleye, celui qui restera classique le plus longtemps, et qui 
assure le mieux à son auteur une place au premier rang des 
écrivains politiques, à côté de Tocqueville etdeMill. La forme 
en est élégante, vive, originale et rappelle Montesquieu. Nous 
y trouvons la dernière pensée de Laveleye, le résultat final de 
son expérience et de ses méditations sur quantité de problèmes 
capitaux, lesquels y sont posés et résolus. Au reste, cette 
dernière pensée se retrouve encore ailleurs ; en effet, chose 
remarquable et heureuse, la quatrième édition de La Propriété 
et la sixième du Socialisme contemporain ont aussi paru en 
cette même année 1801, la dernière de la vie de notre ami, 
dont l’oiiivre historique, sociale et politique se trouve ainsi 
close par trois livres de premier ordre, nous donnant dans 
toute leur maturité les fruits de ses études prolongées et inces­
santes.

La question de l’arbitrage entre États a pour les économistes 
un attrait fort naturel. M. de Laveleye s’en est beaucoup 
occupé, tant au sein de lTnstitut de droit international, où il 
a fait partie de la commission d’étude y relative, dont 
M. Goldschmidt fut le très habile rapporteur et à laquelle on 
doit le Règlement pour la procédure arbitrale internationale, 
qu’en divers articles de la Revue de Belgique et de la Forlnightly 
RevietOy desquels est sorti, en 1873, le volume intitulé : Des cau­
ses actuelles de la guerre en Europe et de VarbitrageK; ouvrage 
d’un haut intérêt, où M. de Laveleye montre fort bien que si 
certaines causes générales de guerre tendent à s’atténuer et à 
disparaître, d’autres, en revanche. — et tel est le cas de l’anta­
gonisme des nationalités, — deviennent plus menaçantes, et où 
il analyse, avec beaucoup de lucidité, pour les differents pays, 
les causes spéciales qui peuvent les entraîner à la guerre. Cette 
analyse paraît encore juste aujourd’hui, mais, fort heureuse­
ment, nous pouvons trouver trop sombre la conclusion qu’il 1

1 Analysé par M. Rolin-Jaequemyns, dans la Rivue de droit international. 
t. V, p. 5013 e.t suiv.,et par le comte Kamarovsky, dans Le Tribunal international. 
p. 39(3 et Biuv.
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on tire, lorsqu'il dit que « tout fait prévoir que vers la fin de 
ce siècle l'Europe deviendra un enfer ». Son généreux optimisme 
reparaît dans les remèdes qu’il propose et qui sont : la rédaction 
officielle d'un code de droit international, par une conférence 
composée dè délégués des différents États, pris parmi les 
juristes et les diplomates, et l’établissement d'une haute cour 
des nations, dont les décisions ne seraient, d’ailleurs, appuyées 
d’aucune force matérielle.

En cette même année 1873. M. de Laveleye prit part, comme 
je l’ai dit, à la fondation de l’Institut de droit international, 
et fut aussi le secrétaire général de la conférence tenue à 
Bruxelles pour la réforme et la codification du droit des gens. 
Il est l’un des rédacteurs de nos premiers statuts et c’est, on 
partie, à sa plume qu’est due la déclaration qui leur sert de 
préambule, et qui contient notre programme et notre profession 
de foi4. Il a présenté, deux ans après, à la session de la Haye, 
le rapport sur le respect de la propriété privée dans la guerre 
maritime, travail approfondi, étayé de nombreux faits histo­
riques et de copieuses indications bibliographiques, et dont les 
conclusions, absolument libérales, ont été adoptées par l’Ins­
titut*.

De 1882 à 1883, M. de Laveleye a été vice-président de 
l’Institut.

Il a collaboré h la Revue à partir de 1871. Son premier article 
est une étude sur la législation scolaire du grand-duché de 
Luxembourg3, où je relève ces lignes significatives : « Le 
Luxembourg est un des pays les mieux administrés de l’Europe. 
Il est aussi heureux, aussi libre qu’un canton suisse, et l’ins­
truction n’y est pas moins répandue. Qui n’envierait son sort? 
Il n’a ni armée, ni dette, ni bourreau, ni illettré.» Et j’en 
rapproche ce joli passage d’un des chapitres les plus courts du 
Gouvernement dans la démocratie, imprimé vingt ans après : 
« Heureux les petits pays, qui n’ont pas le droit de s’asseoir à 
la table verte où les grandes puissances règlent les destinées 
de notre continent. Ils n’envient pas le sort de leurs voisins. 
Ils ne rêvent point d’annexions. Ils ne cherchent pas à acquérir

' Revue, t. V, p. 703 et suiv,
*' Revue, t. VII, p. tWK)C02 ; Annuaire, t. I, p. 133.

-Revue, t. III, p. 400-ili.
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des colonies. Ils n’ont pas à maintenir l’équilibre européen à 
la pointe des baïonnettes. Ils peuvent en paix planter leurs 
choux et cultiver leur jardin.»

En 1884, la Revue a publié un nouveau travail de M. de 
Laveleye, sur le respect de la propriété privée, sous le titre : 
Encore la capture sur m e r { ; en 1888, une étude brève, mais 
très importante, sur la neutralité du Congo4. L’idée de la neu­
tralisation de ce magnifique lleuve avait déjà été émise par 
lui en 1882. dans la Revue de Belgique; elle a été réalisée 
pour l’État indépendant en 1885, conformément à l’acte de la 
Conférence de Berlin. Développée dans la Revue de Droit 
international, elle attira l’attention des hommes d’Etat et des 
juristes, et provoqua des mémoires concluant en des sens 
différents, présentés à l’Institut, siégeant à Munich, par sir 
Travers Twiss et par M. Moynier, qui avait signalé dès 1878, 
à la session de Paris de l’Institut, l’importance du Congo et 
de sa navigation au point de vue international.

M. de Laveleye m’écrivit à ce sujet: « Je me rallie, pour 
ma part, complètement à l’idée, recommandée par sir Travers 
Twiss, d’un protocole de désintéressement. Les propositions 
de M .  M o y n i e r ,  qui consistent à assurer en tout temps la libre, 
navigation du lleuve, ne peuvent qu’être approuvées par 
l’Institut, et, dans le cas où le projet de sir Travers Twiss 
serait repoussé, je les voterais des deux mains. Mais on ne 
peut se dissimuler que, si on veut éviter les conlüts dans ces 
régions, il faut aller jusqu’à internationaliser, pour ainsi dire, 
le bassin-du Congo supérieur1 * 3. »

J’ajoute que M. de Laveleye a le premier esquissé le projet 
de relier le haut et le bas Congo par chemin de fer, et qu’il 
termine son élude dans la Revue par ces paroles qui méritent 
d’être citées : « Je n’hésite pas à dire que ce serait une honte 
pour notre époque si une des plus belles conceptions qu'elle 
ait vu naître, devait succomber par suite de l’indifférence ou de 
l’hostilité des États, à qui l’on ne demande qu’une chose bien 
simple: reconnaître des créations dues exclusivement à une 
initiative qu’a inspirée uniquement l’amour désintéressé de 
l’humanité et de la science. »

1 T. XVI, i». M8-»7t.
* T. XV, p. ''2&O202.
3 Revue, t. XV, p. OU; Annuaire, t. Vil, p. 237-278.

:\2ï
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Il valait la peine, me semble-t-il. de rappeler la part que 
M. de Laveleye a prise dès les premiers commencements à 
cette belle création qui est devenue l’État indépendant du 
Congo: par cette prévoyante initiative non moins que par ses 
travaux relatifs au respect de la propriété privée sur mer et à 
l’arbitrage international, il s’est acquis un titre spécial et 
durable à la reconnaissance de tous ceux qu’intéressent les 
progrès du droit d e s  gens.

La carrière de M. de Laveleye peut tenir en quatre lignes. 
Né à Bruges le 5 avril 1822, il acheva ses humanités à Paris, 
fit sa philosophie à Louvain, son droit h Gand, et devint à 
quarante-deux ans professeur d’économie politique et d’écono­
mie industrielle à l’université de Liège. Il est mort après une 
très courte maladie, le 2 janvier 1892.

D'un caractère éminemment simple et indépendant, et mal­
gré sa belle fortune, ennemi de tout faste et adversaire déclaré 
du luxe, s’attachant à l’essentiel et à ce qui ne périt point, il 
était — faut-il le dire ? — fort au-dessus des vanités mondai­
nes. malgré les croix et les titres au moyen desquels les gou­
vernements.et les corps savants lui témoignaient leur estime. 
Peu de temps avant sa mort, il fut créé baron par le roi des 
Belges: distinction méritée, honorable également pour le 
souverain hautement éclairé qui l’a décernée et pour l’homme 
d’étude qui Ta reçue.

2. -  M. ALOYS n’ORELLI

La vieille cité de Zurich a eu le privilège, en ce siècle, de 
posséder deux jurisconsultes de première célébrité: Keller, 
civiliste consommé, le meilleur des disciples et des successeurs 
de Savigny; Bluntschli, d’un esprit moins rigoureusement 
juridique, mais plus humain, d’une science moins approfon­
die, mais plus universelle. Tous deux, après avoir enseigné 
le droit dans leur ville natale et pris, sous des bannières diffé­
rentes, une part active à la politique de leur canton et de la 
Suisse, ont émigré pour travailler avec honneur en d’autres 
pays. M. d’Orelli, comme eux issu de bonne souche zuricoise, 
n’a pas abandonné sa patrie. Sa vie, moins accidentée que 
colle de ses illustres devanciers, s’est écoulée presque tout
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entière à l’omlnv de Tan tique Fraumünster. Sa belle et riche 
force île travail .s’est employée utilement et modestement au 
service de sa commune, de son canton et de la Confédération 
suisse.

M. d’Orelli était né en janvier 1827. Il n’avait que dix-sept 
ans lorsqu’il perdit son père,, qui était banquier; sa mère appar­
tenait à  la famille des Escher du Lynx (Escher voir  Luchs), 
bourgeoise de Zurich dès le XIVe siècle, anoblie au XVe. Ses 
études, commencées à Zurich, où Bluntschli fut son maître, 
s’achevèrent à  Berlin, où il fut l’élève du philosophe Tren- 
delenburg. du publiciste Stahl, du germaniste Homeyer et de 
Relier, lequel venait de succéder à  Puchta dans la chaire de 
Pandectes. C’est à Berlin qu’il fut promu au doctorat, en des 
temps agités, le 23 août 1849. Sa dissertation inaugurale est 
dédiée à Relier ; elle traite des actions par lesquelles on fait 
valoir le droit d’usufruit, et porte en épigraphe la célèbre 
maxime de Celse : Scire leges non hoc est, verha earnm 
tenere, secl vim ne potestatem.

Après «leux ans de voyages et de séjour à Genève, à Paris et 
en Angleterre, il fut attaché en 1851 au tribunal de district de 
Zurich et entra peu après, en qualité de privat-doeent, dans 
la faculté des sciences politiques et juridiques de l’Université. 
11 prit pour texte de sa leçon d'habilitation l’équité (Bil- 
tigkeit): Yœguitas de l’édit prétorien y était rapprochée de 
Yequily du droit anglais.

Il obtint en 1858 une chaire de professeur extraordinaire. De 
1802 à 1809. il fut membre du tribunal supérieur, et ces nou­
velles fonctions, plus absorbantes, l’engagèrent à quitter l’uni­
versité. Il y rentra en 1871, et devint professeur ordinaire en 
1873. Il était chargé de l’enseignement du droit germanique; 
mais, loin de s’yconliner, il y joignit d’autres disciplines, telles 
que la philosophie du droit et le droit ecclésiastique, ainsique 
des matières spéciales, telles que l’histoire du droit suisse et 
les droits d’auteur.

Le cours d’histoire du droit suisse était une création de 
M. d’Orelli, car on ne l’enseigne pas, que je sache, ou du moins 
on ne l’enseigne guère dans les facultés suisses; le programme, 
tel que je le vois imprimé en 1879, est de vaste envergure et 
bien fourni d’indications bibliographiques et de documents.

Une mention particulière est due aussi au cours de droit ec­

3 2 6
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clésiastique. discipline trop peu étudiée en Suisse; M. d'Orelli 
avait, dans les questions d’Église, une compétence exception­
nelle; sa dernière publication scientifique leur est consacrée; 
j’ajoute que, très religieux, il était profondément attaché à 
l’Église nationale zuricoise, l’Église évangélique réformée de 
Zwingli et de Bullinger. Comme juge, il s’était occupé avec 
prédilection du régime pénitentiaire; philanthrope agissant, 
tout dévoué au bien, et d’une exquise bonté, il était l’un des 
membres les plus actifs de la Société de patronage des détenus 
libérés. Il fut aussi l’un des promoteurs, en Suisse, de l’insti­
tution du jury, qu’il avait étudiée en Angleterre.

Sa science et sa compétence ont été mainte fois mises en 
réquisition par le Conseil fédéral, qui l’a délégué entre autres 
aux conférences internationales relatives aux droits d’auteur 
d’œuvres d’art et de littérature, d’où est sortie la convention 
de Berne du 0 septembre 1880; et je dois mentionner, à ce 
propos, un mémoire important qu’il présenta, en septembre 
1890, à la Société des juristes suisses, siégeant à Zurich, sur 
les rapports entre la convention de Berne et la loi suisse con­
cernant la propriété littéraire et artistique, d’une part, et les 
traités conclus par la Suisse, d’autre part; il a parlé dans la 
Revue des conférences de Berne. Il a fait aussi partie, en avril 
1890, de la commission qui a rédigé le projet de loi fédérale 
sur l’extradition, projet qui vient d’être adopté avec quelques 
modifications par les chambres fédérales.

Il a siégé pendant plusieurs années au grand conseil zuri- 
cois, et a été l’un des membres influents de VEidgenössischer 
Verein, association conservatrice suisse. Il a présidé la corpo­
ration bourgeoise à laquelle appartient sa famillle, dans le sein 
de la cité zuricoise; diverses fonctions de confiance lui ont été 
conférées par ses concitoyens.

Plus d’une fois, d’ailleurs, il a prouvé que ses sympathies 
et son intérêt s’étendaient au delà des frontières de sa cité et 
de la Suisse. Président de la Société suisse des juristes en 
1877, il provoqua la réception dans cette société de juriscon­
sultes étrangers en qualité de membres honoraires. Lorsque, 
en cette même année, l’Institut de droit international vint 
tenir une session à Zurich, ce fut encore lui qui, de concert 
avec M. Georges de Wyss, l’éminent historien, et M. Börner, le 
digne président de la ville, nous prépara l’accueil excellent dont
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nous gardons un reconnaissant souvenir1 . Associé de l’ins- 
titrut en 4885, membre depuis 1888, il a pris une part active 
et personnelle aux sessions de Heidelberg et de Lausanne, et 
si les circonstances ne lui ont pas permis de venir h Ham­
bourg, il n’en a pas moins voulu contribuer aux travaux de 
cette dernière session par un rapport approfondi sur la litté­
rature du droit international en Suisse. Il était naturellement 
désigné pour présider la réunion projetée pour la présente an­
née à Zurich : la Providence en a décidé autrement. Il fut, en 
1881, l’un des promoteurs de la fondation Bluntschli, dont il a 
présidé le conseil depuis la mort de M. de Holtzendorff; et 
lorsque, après ce douloureux événement, on a songé à créer 
une fondation Holtzendorff, il s’est vivement intéressé aux 
premières démarches faites à cet effet.

Bien qu’il n’ait pas laissé de gros volumes, l’œuvre de M. 
d’Orelli est considérable. On peut dire que tout ce qu’il a écrit 
révèle une conscience rigoureuse, des soins minutieux et un 
goût délicat. Je constate déjà ces qualités, surtout les deux 
premières, dans sa dissertation de Berlin.

Je les retrouve dans ses publications subséquentes, parmi 
lesquelles je cite ses études sur le jury (1852) et sur le serment 
judiciaire (1858) ; sa statistique de la jurisprudence pénale et 
du régime pénitentiaire en Suisse (1871) ; son livre sur les 
écoles de droit et la littérature juridique en Suisse, offert en 
hommage à Bluntschli lors de son jubilé, en 1879. et dont j’ai 
rendu compte dans la Revue * ; ses travaux sur les droits 
d’auteur au point de vue de la loi suisse (1884) et au point de 
vue international (1887)1 * 3 4 ; l’important exposé du droit public 
suisse, Das Staatsrecht der schweizerischcn Eidgenossen- 
schafi, dans le grand manuel de droit public de Marquardsen 
(1885) ; enfin la savante dissertation sur l’Église nationale de 
Zurich et ses rapports avec l’État, dont j’ai parlé plus haut, et

1 Revue de droit international, t. IX, p. 301-330. M. Rolin-Jaequemyns s’exprime 
comme suit a la fin de cel article : •» Nous ne terminerons pas ces lignes sans 
remercier encore un citoyen éminent de Zurich, M. le professeur d’Orelli, qui a bien 
voulu mettre au service de l’Institut, avant et pendant la dernière session, toute
son obligeance, sa cordiale hospitalité et la considération méritée dont il Jouit dans
sa ville natale. »

4 Tome XI, p. 4tît.
a Zeit* und Streitfragen, \88Ti \ Der internationale Sehnt; de* Urheberrechts.
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qui il paru en 1801. J ’ai mentionné sa collaboration à la Rente  
de Droit international;  elle a commencé il y a vingt ans. 
Nos lecteurs n’ont pas oublié les substantiels articles d’Aloys 
d’Orelli sur Vétat actuel de la législation en Suisse et les ten­
dances unificatrices (1872, t. IV et V) ; sur le développement 
de la législation en Suisse depuis iS 72  (1880 et 1881, t. XII et 
XIII) ; sur la peine de mort en Suisse  (1870. t. XI) ; sur les 
droits des étrangers en Suisse et le congrès socialiste uni­
versel  (1882, t. XIV) ; sur les conférences internationales 
pour la protection des droits d ’aufeur(  1884 et 1880, t. XVI et 
XVIII). II a fourni de nombreux articles à la Zeitschrift fü r  
schweizerisches Redit, à la Vierleljahrsschrift  de Munich, à 
d’autres périodiques et à d’autres recueils, tels que le Staats- 
worterhuch de Bluntschli, les Zeil- und Streitfragen  de Holt- 
zendorff, ainsi qu’à des journaux, tels que l’Allgemeine 
Schioeizerzeilung  de Bàle ; peu de jours avant sa mort, la 
Freitagszeitung  de Zurich contenait un article de sa plume, 
profondément senti, sur la transformation de Zurich, opérée 
par la réunion de la ville avec les faubourgs, transformation 
qui implique de la part, de la ville la renonciation à un passé 
glorieux.

En se consacrant à la science, M. d’Orelli continuait 
une tradition deux fois séculaire de sa famille. Les nobles 
d’Oreîli, venus au milieu du XVIe siècle de Locarno, avec d’au­
tres protestants chassés par les persécutions religieuses, admis 
à la bourgeoisie de Zurich en 1591, mais longtemps tenus à 
l’écart de la chose publique, se livrèrent d’abord au négoce et à 
l’industrie, et n’obtinrent l’accès des conseils que vers la fin 
du XVIIe siècle. Plusieurs Orelli se sont distingués dès lors 
dans la carrière gouvernementale et la magistrature, mais 
c’est dans les carrières scientifiques qu’ils ont surtout brillé, 
et principalement dans la théologie et dans les études philoso­
phiques et philologiques L Désormais, le nom du jurisconsulte 
Aloys d’Orelli figurera dignement à côté de ceux de ses savants 
prédécesseurs *.

4 Je mentionne un homme public, Jean-Henri d’Orelli (1715-1785) ; les profes­
seur» Gaspard d’Orelli (1757-1809, Conrad d'Orelli (1788-1854), Jean-Conrad d’Orelli 
(1770-4826) et le plus connu de tous, le philologue Jean-Gaspard d’Orelli (1787-1849).

* Gardien respectueux des souvenirs de sa famille, M. Aloys d’Orelli s’en est 
fait l’historiographe (1855). Il y a deux siècles, Daniel Orelli avait raconté les per­
sécutions de Locarno et l'émigration des protestants.
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La santé de M. d’Orelli était débile ; il no marchait qu'avec 
difficulté ; sa forte intelligence, son ¡une droite et haut placée, 
su volonté ferme, sa conscience inébranlable, que reflétait sa 
physionomie empreinte de douceur et d'austérité, étaient 
logées en un corps chétif. C’est sans doute grâce aux soins 
affectueux dont sa digne compagne l'a constamment entouré 
et au rare bonheur domestique qui lui a été dévolu 4, qu’il a 
pu nous être conservé jusqu'au moment où il atteignait sa 
soixante-sixième année. Sa (in a été paisible. 11 est mort pres­
que subitement, au matin du 31 janvier 1802.

3. -  M. GUSTAVE KŒNIG

M. Kœnig, qui vient de succomber, â l’âge de soixante-trois 
ans. â une longue maladie qu'il a supportée avec courage et 
résignation, était d'apparence singulièrement robuste, et la 
massive structure de son corps, sa tète puissante reposant sur 
des épaules d'athlète, répondaient bien â son esprit vigoureux, 
à son caractère énergique, entier, quelque peu dominateur et 
guerroyeur. Il semblait destiné â une vie plus longue. La Pro­
vidence, en en décidant autrement, a durement frappé la 
Suisse, dont il était un des plus dignes citoyens, la cause 
conservatrice, qu’il servait en soldat aussi résolu qu'indépen­
dant et désintéressé, enfin la science et la pratique du droit : 
en le perdant, Berne a perdu son meilleur jurisconsulte, et 
l’Institut de droit international un de ses membres les plus 
distingués.

M. Kœnig était un Bernois de l'ancienne roche, au physique 
autant qu’au moral, et de très vieille souche. Sa famille, venue 
d'Augsbourg au XIV« siècle, no s’est pas élevée, sous l'ancien 
régime, aux hautes charges de la Hépublique, mais elle a pro­
duit nombre, d’hommes utiles, dans les carrières juridiques et 
administratives, dans la carrière médicale, dans les sciences 
mathématiques et philosophiques et surtout dans, le clergé. 
Son père était pasteur. Lui-même semblait avoir une aptitude 
spéciale pour la philologie. Cependant, après des études bril­
lantes et prolongées, dans sa ville natale, puis â Heidelberg et

* Il avait épousé eu IStH M"* Pauline-HortenRe Escher vom Glas, qui ne lui a 
survécu que durant quelques semaines.
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à Munich, il se voua au barreau. Depuis 1871, il occupait à 
l’université de Berne la chaire de droit bernois, tout en dé­
ployant une belle activité comme avocat, recherché surtout 
pour des consultations sur des matières de jurisprudence inter­
nationale, parce qu’il était versé à un très haut degré dans la 
connaissance des législations étrangères, et particulièrement 
du droit anglo-américain : il avait une prédilection marquée 
pour l’Angleterre et pour tout ce qui était anglais. C’était 
d’ailleurs un jurisconsulte accompli et consommé. Toutes les 
disciplines juridiques lui étaient familières, il était aussi ferré 
sur le droit public que sur le droit privé. Absolument dévoué 
au culte du droit, il bravait tout pour y faire son devoir, ne 
craignant nullement de se susciter des inimitiés, et les provo­
quant peut-être un peu trop facilement. Dans maintes alla ires 
importantes, où ses clients étaient des gouvernements ou des 
légations, le gouvernement du Tessin, la Russie, l’Angleterre, 
on l’a vu champion intrépide et infatigable de la cause qu’il 
jugeait être la bonne cause.

Membre du Grand Conseil bernois pendant plusieurs a n n é e s ,  
membre aussi du Conseil des Ktals, il a porté dans la v ie  
publique les mômes qualités, qui parfois y sont traitées de 
défauts, d’inaltérable fermeté et d’inllexible droiture. Juriste 
avant tout, l’opportunisme n’était, je crois, guère son fait.

Sa parole était, comme son style, élégante et nette, incisive, 
mordante, d’une lucidité parfaite et d’une logique impitoyable. 
Il s’est fait plus d’une fois redouter comme polémiste. Homme 
d’idées précises et de science certaine, rien ne lui était plus 
étranger que la phraséologie vague et trouble, pseudo-huma­
nitaire, pseudo-patriotique, prétendue populaire, dont plus 
d’un juriste, en Suisse et ailleurs, affuble sa demi-science pour 
se faire louer des badauds. 11 ne dissimulait pas le mépris que 
lui inspiraient les tendances de cette espèce, et ne les ména­
geait en aucune façon.

Sa culture intellectuelle, excellente, dépassait de beaucoup 
le cercle des sciences juridiques et politiques. Dès sa première 
jeunesse, il s’était distingué dans les langues anciennes. La 
littérature française et l’italienne, l’anglaise surtout, dans ce 
qu’elles ont de meilleur, lui étaient aussi familières que l’alle­
mande. Sous une enveloppe un peu lourde il cachait un goût
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affiné ; son esprit était aussi délié que son écriture, menue, 
distinguée et presque féminine.

M. Kœnig, vivant pour le travail, était à la fois homme 
d’étude et homme d’action. Il menait de front, grâce à une 
admirable facilité et à une bonne méthode, des besognes diver­
ses. Il a dirigé pendant plusieurs années la Revue de la Société 
juridique bernoise, commenté les lois civiles et les lois de 
procédure civile du canton de Berne, édité le Code civil ber­
noisy publié d a n s  des revues, dans des journaux, en allemand 
et en français, quantité d’autres travaux, entre autres île 
nombreuses notices bibliographiques et critiques, d’impor­
tance inégale, mais toujours marqués au bon coin. Il a fait 
partie de l’Institut de droit international, en qualité d’associé 
depuis 1875. de membre depuis 1885. L’Institut a délibéré sur 
les conclusions qu’il a fournies en sa qualité de rapporteur sur 
le conflit des lois en matière de mariage, à Bruxelles, à Hei­
delberg et à Lausanne.

Plusieurs distinctions honorifiques lui ont été décernées ; je 
mentionne seulement que la faculté de droit d’Upsal l’a créé 
docteur en droit aux fêtes jubilaires de 1877, où il représentait 
les universités suisses.

Né le li> décembre 1828, il est mort le 23 mai 1802.

8 8 2

B
Notices sur plusieurs membres décédés antérieurement 

à 1a session de Hambourg 4.

1. -  M. VLADIMIR nu BKSOBRASOF
PAR

M. K. i»k Màktkss

M. Vladimir de Bésobrasaf est né, en 1828, à Vladimir et 
mort, le 22 août 1880, dans ses terres aux environs de Moscou.

* L’Institut a eu la douleur de perdre, entre les deux sessions de Lausanne et 
de Hambourg, quinze de ses membres les plus marquants. Notre honorable prédé­
cesseur, M. Rolin-Jaequcmyns, dans une note insérée au t. XI de rAmiuaO**,
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Après avoir reçu une éducation très soignée dans la maison 
paternelle, il entra au Lycée impérial d’Alexandre, qu’il quitta 
en 1847. Depuis cette année, il fut au service de plusieurs 
ministères, et y fit preuve de talents hors ligne dans l’étude 
des questions économiques et financières ; la plus grande partie 
de sa vie se passa au ministère des Finances, jusqu’en 1885, où 
l’empereur l’appela au Sénat dirigeant, avec le rang de conseil­
ler privé.

M. de Bésobrasof étudiait avec une compétence exception­
nelle les questions industrielles et commerciales les plus 
compliquées. Le gouvernement l’envoya main!es fois en mission 
i\ l’étranger ou dans différentes parties de l'empire, lorsque 
certaines branches d’industrie exigeaient de sa part une solli­
citude particulière. Ainsi, en 1801, il dut se rendre à Nijnii- 
Novgorod, pour s’y rendre compte des conditions du commerce 
pendant la célèbre foire de cette ville. En 1807, il partit pour 
l’Oural, afin d’élucider sur place divers problèmes relatifs à 
l’industrie minière. En 1870, il fut envoyé itérativement à 
Nijnii-Novgorod en temps de foire et chargé, ensuite, d’une 
enquête sur l’industrie dans le district de Moscou, où elle est 
tout particulièrement développée.

A côté de ses fonctions administratives, M. de Bésobrasof

p. KO, avait promis que l'hommage accoutumé d'une notice nécrologique seiait 
rendu dans le t. XII aux neuf d’entre eux qui ne l’avaient pas encore re«;u 
en ibOl. Lorsque nous avons pris le service au mois de septembre l&fei, nous 
nous somineB préoccupé de dégager la parole ainsi donnée au nom de l'Insti­
tu t; et, gr&ce a l'obligeance de la Revue de droit international, qui noua a 
autorisé à reproduire deux biographies publiées dans ses colonnes, grâce au 
concours empressé de nos honorables confrères MM. Bkociibu ije l a  F lécmkkk, 
L ammascii, de M aktenk et d’OuvKCkoNA, qui ont bien voulu rédiger les notices 
dans le très court délai dont nous disposions ou du moins nous eu fournir les 
matériaux, nous pouvons, dans le présent Annuaire, payer un légitime tribut 
de regrets à  la mémoire de M M. de  B ksoukasok, de  B ui.mkkinc'j , N aumann, le 
baron de  N eumann, le chevalier de  St ein  et de  Schulze-G.kvkrnitz. La distance 
ne nous a pas permis d’obtenir en temps utile les documents necessaires pour 
la biographie de nos deux éminents collègues américains, MM. AVhakton et 
"Woolsey . En ce qui concerne M. Mancini, qui, daus les premières années de 
notre existence, a pris & nos travaux une part si capitale, et qui avait, plus que 
tout aqlre, droit & notre hommage, nous nous sommes adressé dès le premier 
moment aux personnes qui étaient le mieux placées pour nous fournir les éléments 
d’une notice sur cet homme d’Etat illustre; au moment où nous mettons sous 
presse, nous n’avons pas encore obtenu de réponse, de sorte que nous sommes 
contraint d’ajourner itérativement la publication que nous aurions voulu faire.

lî. L.
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trouvait le temps d’élaborer de remarquables mémoires sur 
toutes les branches du commerce et de l'industrie, prenait une 
part active aux travaux de l’Académie impériale des sciences 
et professait l’économie politique au Lycée impérial d’Alexan­
dre. Il fut chargé, en outre, d’enseigner l’économie politique, 
la science financière et la statistique à LL. AA. II. les grands- 
ducs Alexis et Serge Alexandrovitch, Nicolas et Constantin 
Constantinovitch.

Doué d’une infatigable activité, M. de Bésobrasof s’intéressait 
à tous les problèmes qui se posent dans nos sociétés modernes. 
On le trouvait toujours prêt à donner conseils ou appui toutes 
les fois que de nouvelles questions surgissaient ou que des 
difficultés imprévues arrêtaient le développement des grandes 
réformes inaugurées par l’empereur Alexandre II. Partisan 
•convaincu de ces réformes, il est de ceux qui, par leurs études, 
ont le plus contribué à propager en Russie les idées économi­
ques qui, depuis vingt ans, régnaient dans toute l’Europe.

M. de Bésobrasof a prodigieusement écrit : il est l’auteur de 
plus de 85 études et œuvres sérieuses sur les sujets les plus 
divers. Nous devons mentionner particulièrement : 1<> ses Étu­
des sur les revenus publics (en français), dans les Mémoires 
de VAcadémie des sciences (1867); — 2° ses Revenus publics 
de la Russie, leur classification, leur situation actuelle et 
leur mouvement (en français), St-Pétersbourg, 1872 ; — 8° ses 
Études sur Véconomie nationale de la Russie (en français), 
1886; — 4° son Exposition artistique et industrielle de Mos­
cou en 1882 (en français), 6 vol., St-Pétersbourg, 1886; — 
•5<> U État et la Société (en russe), 1882.—Il est, en outre,le fon­
dateur d’un important recueil d’études politiques et sociales, 
qui a paru en 8 volumes, de 1874 à 1880, sous le titre de Recueil 
des sciences politiques.

M. de Bésobrasof était l’un des fondateurs de l’Institut de 
•droit international et prit une part active aux sessions de 
•Gand et de La Haye. Jusqu’à sa mort, il se montra un partisan 
•chaleureux et convaincu des idées de justice et de droit pour le 
triomphe desquelles notre association a été fondée, et il fit en 
faveur de l’Institut une utile propagande en Russie.

Ajoutons, en terminant, que, par l’amabilité de son caractère 
et la vivacité entraînante de son langage, M. de Bésobrasof 
«était l’àme de toute société où il se trouvait. On pouvait ne pas

m
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partager ses idées, mais il était impossible de n’ètre pas frappé 
de la sincérité et de la loyauté de ses convictions. Sa mort 
subite et prématurée a laissé dans la société de St-Pétersbourg 
un vide qui n'a pas encore été comblé.

2. — M. A. de BULMERINCQ 1
PAR

( i . ROLIN-.T AKQIT.M YNS

Les deuils se succèdent dans l'Institut de droit internatio­
nal. Voici, parmi ceux qui représentaient notre science et 
notre association dans la seule université de Heidelberg, 
Schulze parti après Bluntschli, et, le 13 août dernier (1890), 
Bulmerincq après Schulze !

Il y a trois ans à peine, le 10 septembre 1887, par une calme 
matinée d'automne, le jour môme où devait se clore la session 
de l'Institut, une même pensée, un môme sentiment réunis­
sait dans une allée du cimetière de Heidelberg, devant la 
tombe et l’image de Bluntschli, tous ceux d'entre nous qui 
l’avaient connu et aimé, anciens élèves, anciens collègues. En 
tète de ce pieux pèlerinage marchaient Bulmerincq et Schulze, 
celui-ci, bien que le plus jeune, un peu courbé déjà, et peut- 
être atteint de la maladie de cœur qui devait l’emporter, celui- 
là encore droit et ferme, malgré les soixante-cinq ans qu’il 
avait alors. Les jours précédents, Bulmerincq avait vaillam­
ment présidé les séances scientifiques et extrascientifiques de 
l’Institut; il s’était jeté avec ardeur dans les dernières discus­
sions de son projet de règlement international des prises mari­
times, se résignant difficilement à ne pas voir la majorité 
partager sur tous les points ses fortes convictions, brusque 
alors, mais toujours sincère, parfois finement humoristique.

Ce jour-là, devant la tombe du collègue, du maître vénéré, 
dont le cœur égala la raison, Bulmerincq se montra à nous 
sous un aspect que laissait difficilement deviner la réserve de 
son premier abord. Il parla au mort et du mort avec une émo­
tion religieuse, en juriste, en chrétien. Il parla de Dieu et du

1 Extrait, avec l'autorisation de la direction, de la Revue de droit internaliono!, 
l .  XXII (4890), p. 38&.
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droit, lit revivre on traits louchants et vrais, la si sympathique 
physionomie de Bluntschli, citoyen suisse, demeuré dévoué 
jusqu’à la lin à sa patrie d’origine, citoyen allemand, parvenu 
dans sa seconde patrie aux plus hautes dignités de l’État et 
de la science, mais ayant gardé, à travers les vicissitudes de la 
vie, la fraîcheur des premières impressions et la ferveur des 
premiers dévouements.

En rappelant ainsi celui auquel il avait succédé dans la 
chaire de droit public, de droit international et de politique 
de la célèbre lluperto-Caroline, Bulmerincq songeait sans 
doute que lui aussi avait débuté, dans la vie et dans la science 
loin de l’hospitalière université où il devait passer ses der­
nières années, que lui aussi avait eu deux patries, et que 
l’unité supérieure de sa carrière résultait de ce que, du com­
mencement à la tin, il l’avait vouée au culte et à l’enseigne­
ment du droit.
. Eils d’un gros marchand, dont la famille, d’origine écossaise, 
s’était anciennement établie à Lübeck, puis avait au xvii® siè­
cle, émigré de Lübeck à Uiga, Auguste-Michel de Bulmerincq 
naquit dans cette dernière ville le 12 août 1822 L Suivunt la 
tradition immémoriale de la famille, son père le destinait au 
commerce, et ce fut sans doute un grand désappointement 
pour le respectable négociant de voir poindre chez le jeune 
Auguste-Michel, dès ses premières années de gymnase, le 
goût des hautes études au lieu de celui du comptoir hérédi­
taire. Eniin, à force de supplications, il consentit, mais en 
1841 seulement, à envoyer son fils à l’université de Dorpat, et 
delà, en 1847, à celle de Heidelberg. Mais quelques semaines 
après l’arrivée de l’étudiant livonien, les troubles révolution­
naires qui éclatèrent pendant les premiers mois de 1848 dans 
toute l’Europe occidentale, déterminèrent son père, conserva­
teur rigide, à le rappeler au logis. Bulmerincq s’engagea im­
médiatement dans la pratique du droit. Le 16 juillet 1848, il 
fut nommé auditeur du conseil de Riga. En 1850, il devint 
secrétaire de la section criminelle du tribunal de sa ville 
natale. En même temps, il obtenait, on 1849, le grade de maître 
ès droits (Mayislar der Rechla) de l’université de Dorpat, avec

1 i.es détails biographiques qui suivent sont en grande partie empruntés à un 
discours prononcé aux t’umlrailles de notre ami par M. Otto Karlowa, au nom dê  
la fucultO de droit de ruiiivcr.sild de Heidelberg.
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une thèse « sur le choix et la procédure du tribunal arbitral 
volontaire » (Von der Wahl und dem Verfahren des freiwil­
ligen Schiedsgerichts).

L’enseignement attirait Bulmerincq plus que la pratique. 
En 1853, il quitta Riga pour s’installer à Dorpat, et y présen­
ter un mémoire sur « le droit d’asile dans son développement 
historique * (Bas Asylrecht in seiner geschichtlichen Ent- 
%oicklung)s en vue d’obtenir la renia legendi. En 1854, il fut 
nommé privât*docenl avec traitement (Elals-mässiger Privat  
docent) à l’université de Dorpat. De 1854 à 185b, il enseigna le 
droit commercial, le droit de change et le droit maritime. 
En 1850, sa dissertation : Be natnrd principiorunv jitris  
inter gentes positivi  lui valut le grade de docteur en droit 
et de professeur extraordinaire chargé d’enseigner le droit 
public, le droit des gens et la politique. En 1858, il pu­
blia la première partie de son important ouvrage: Bie 
Systematik des Völkerrechts , et fut promu aux fonctions de 
professeur ordinaire des mômes disciplines, qu’il continua 
d’enseigner en la môme université jusqu’en 1875.

Dès avant de s’établira Dorpat, Bulmeriricq avait, en 185*2, 
épousé M,,e Mathilde Hernmarck, lille du premier bourgmestre 
(Oberbürgermeister) de Riga, en qui il eut le bonheur de rencon­
trer la compagne lidèle, dévouée et intelligente de toute sa vie.

Tout en enseignant à Dorpat, Bulmerincq fut de bonne 
heure en rapports personnels avec des juristes d’autres pays. 
B faisait de fréquents voyages en Allemagne, où il passait 
régulièrement la plus grande partie de ses vacances. A la fon­
dation de l’Institut de droit international, il se trouva naturel­
lement compris parmi le petit nombre de spécialistes auxquels 
une invitation fut adressée. Une lettre du 29 novembre/! 0 dé­
cembre 1873, écrite par lui au secrétaire général de l’Institut, 
fait connaître que des circonstances indépendantes de sa 
volonté l’ont seules empêché de se rendre à Gand au mois de 
septembre précédent. En même temps, il exprime sa joie de 
devenir membre de l’Institut, « d’abord parce qu’il y voit une 
« occasion de travailler en communauté avec des hommes que 
« depuis longtemps il a souhaité de connaître, ensuite parc**. 
« qu’il y voit un plus large champ ouvert à ses elforts pour 
« contribuer à fonder sur le droit le bonheur des peuples1 ».

1 V o i r  Revue de droit international i l  de léjislation comparée, t .  V I ,  4 8 7 p.  1 7 8 .
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Il est permis de croire que la fondation de l’Institut de droit 
international et le mouvement remarquable qui, ft eette 
époque, se dessina en faveur d’une extension de l’autorité 
pratique du droit des gens. ne furent pas étrangers ft la publi­
cation, par Bulmerirtcq, en 1874, de son traité intitulé : Praxis, 
Théorie and Codification des Vôlkerrechts. Nous avons, dans 
le temps, consacré ici même une notice assez étendue ft ce livre 
remarquable1.

En 187f>, Bulmerincq, ayant obtenu son éméritat ft l’univer­
sité de Dorpat, s’établit ft Wiesbaden, avec la pensée de ne 
plus s’astreindre à de nouveaux devoirs professionnels, et de 
profiter de ses loisirs comme professeur pour développer son 
activité comme publiciste. Do cette époque datent ses articles 
dans IM lUjemcine Zeitung (Gazette d’Augsbourg), sur l’Institut 
de droit international, sa collaboration à VEncyclopédie de 
Holtzendorif, pour laquelle il écrivit une série de monographies, 
mais surtout ses beaux travaux sur le droit de prises mariti­
mes, présentés en 1878 ft l’Institut de droit international.

Le projet de règlement international sur les prises maritimes, 
par lequel concluait le rapporteur, fut examiné en plusieurs 
fois, revu et amendé soigneusement par une commission réunie 
ft Wiesbaden. C’est seulement au bout de neuf ans qu’il reçut 
sa forme définitive,, dans cette môme session do Heidelberg 
dont il a été question plus haut. Mais l’honneur de cette œuvre 
importante, qui prendra place parmi les efforts les plus sérieux 
de codification partielle et d’organisation du droit internatio­
nal, revient en première ligne ft Bulmerincq.

Le repos et la retraite de Bulmerincq à Wiesbaden ne furent 
pas de longue durée. En 1881, il fut appelé ft occuper la chain* 
laissée vacante ft Heidelberg par la mort do Bluntschli. Grande 
et glorieuse tache, qu’il n’hésita pas ft accepter, et dont il sut 
combiner l’accomplissement avec une collaboration active ft 
des publications encyclopédiques ou périodiques. C’est ainsi 
qu’il fit paraître dans la revue dirigée par Schmolier (Sohmol- 
lkii’s Jahrbuch fiir Genet zgehung, VencaUung and Volks- 
wirthschaf'l), une série d’études sur la littérature récente du 
droit international, et qu’il donna au recueil de Marquardsen 
(Handbuch des offentlichen Pechts der Gegamoart) un pré-

1 V o i r  Revue de droit international et de législation comparée, t .  V I ,  1 8 7 4 ,
r .  m .
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ois du droit international (Darstelluntf des Yolherreehts 
oder internat ionalen Rcchts). En 1889, la Revue de droit inter­
national  a publié le rapport de Bulrnerincq sur le concours de 
la fondation Bluntschli (Passage de troupes ou de matériel de 
guerre des belligérants sur territoire neutre en temps de guerre), 
et un article étendu sur la vie et les travaux de IL de Sclmlze- 
Cævernitz. Les trois noms: Bluntschli, Bulrnerincq, Schulze 
devaient ainsi, jusqu’à la fin, se trouver réunis.

S’il fallait résumer d’un mot l’apparence extérieure, le carac­
tère, le talent et la science de Bulrnerincq, je crois que nulle 
épithète ne lui conviendrait mieux que celle de solide. Solides 
étaient son port, sa démarche, sa stature, solides ses amitiés, 
solides ses connaissances. C’est sur la base solide du droit 
positif et des traités qu’il voulait fonder le droit international. 
Aussi tout ce qu’il a écrit à ce sujet est-il d’une grande et 
forte érudition.

Il semblait raisonnable d’espérer que sa robuste constitution 
physique et intellectuelle permettrait à notre collègue de fournir 
une carrière exceptionnellement longue. Cet espoir fut déçu. 
Ainsi s’en vont l’un après l’autre, remontant vers la source de 
toute paix et de toute justice, ceux avec lesquels nous avons 
eu l’honneur de chercher la justice et la paix sur cette terre. 
Ils sont morts avant que la tâche commune soit accomplie, et 
sans doute nous qui restons après eux, nous mourrons de 
même sans voir la terre promise. Heureux ceux dont on pourra 
dire ce que l’on dira certainement des Lorimer, des Bluntschli, 
des Mancini, des Bulrnerincq, qu’ils ont été de bons ouvriers 
dans le champ de la science, et que toutes les semences qu’ils 
ont jetées ne sont pas emportées par le vent. 8

8. -  M. CHRISTIAN NAUMANN
PAR

M. d’Oi.iVKCHONA

M. Naumann, qui fut l’un des jurisconsultes marquants de 
la Suède et que l’Institut tint à honneur de s’attacher dès sa 
fondation, ne put jamais prendre aucune part à nos travaux : 
il est du nombre des rares membres anciens qui n’assistèrent 
à aucune de nos sessions et ne fournirent à peu près aucun
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contingent à nos études collectives. Il convient cependant de 
ne pas le laisser disparaître sans consacrer, dans Y Annuaire 
de notre Compagnie, quelques lignes d’hommage à sa mémoire.

M. Naumann naquit à Malmo le l®** juillet 1H10, et mourut h 
Stockholm le 30 août 1888. Reçu docteur en philosophie ù Lund 
en 1832, il fut attaché, en 1834 et 1835, à la chancellerie de la 
Diète à Stockholm et à la Chancellerie royale. En 1830, il fut 
nommé agrégé à la faculté de droit de Lund et devint succes­
sivement secrétaire et syndic de cette université (1841 à 1852), 
puis professeur de droit public et de procédure (1852 à 1860). 
En 1854. il avait reçu de l’université de Iviel le grade de docteur 
en droit honoris causa;  en 1859, il avait été élu recteur de 
l’université de Lund. L’année suivante, il quitta l’enseigne­
ment pour la magistrature et siégea, jusqu’à la fin doses jours, 
à Stockholm, comme membre de la Cour suprême du royaume.

C’est spécialement en sa qualité de professeur de droit public 
à Lund que M. Naumann s’est distingué; les cours qu’il fit à 
cette université devinrent la base de son important ouvrage : 
Sveriges Stalsforfattningsratt (Le Droit constitutionnel de la 
Suède), dont la première édition a paru de 1844 à 1871, en 
quatre volumes, et la seconde, également en quatre volumes, 
refondue et considérablement augmentée, de 1876 à 1884. C’est 
cet ouvrage, premier essai de systématisation du droit consti­
tutionnel suédois, qui a fondé sa réputation dans ce domaine 
des sciences juridiques; il est encore, pour les étudiants des 
deux universités du pays, le manuel généralement employé 
comme le meilleur guide en matière de droit public. Sa publi­
cation : Sveriges Grundlagar (Lois constitutionnelles, avec 
introduction historique, motifs et commentaire), parue en 
1866, n’a pas eu moins de succès comme livre d’étude; bien 
qu’elle ne soit pas exempte d’erreurs, les mérites n’en prédo­
minent pas moins à un point tel que l’on oublie les défauts 
pour admirer l’habileté avoc laquelle l’auteur sait combiner 
les faits et présenter une image du développement successif 
du droit public suédois depuis les temps les plus reculés jusqu’à 
nos jours.

En 1864, comme conseiller à la Cour suprême du royaume, 
M. Naumann commença la publication de son importante 
revue juridique: Tidshrift for lagstiftning , lagshipning och 
forvallning (Revue de législation , de jurisprudence et d’ad-

3 'l0



ministration); il l’a continuée jusqu’à sa mort et y a souvent 
exprimé, sur des questions de droit, des opinions sensiblement 
divergentes de celles qui prévalaient à la Cour suprême. Il est 
demeuré fidèle aux causes qu’il avait toujours défendues, et 
ses convictions politiques n’ont jamais varié avec la fortune.
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4. — M. L U  H A H O N  LEOPOLD D E  NEUMANN 1
PAK

M . E rnest L k ii i i

« Il y a trente ans, j ’arrivais à Vienne comme un pauvre 
étudiant, sans relations, sans recommandations. Il me fallut 
de grands et pénibles efforts pour m’élever, mais j ’ai appris à 
aimer le travail et à connaître les hommes. Je ne me serais 
guère imaginé alors, même en rêve, que j’aurais un jour l’hon­
neur de représenter la capitale de l’Empire. » Ainsi s’expri­
mait Neumann dans le discours qu’il prononça en mars 1861 
comme candidat aux élections du Landtag, et rien ne peut 
résumer sa carrière d’une façon plus caractéristique. L’émi­
nent et aimable collègue que nous avons perdu dans sa 78« an­
née, eut, en effet, de modestes débuts; s’il est parvenu à 
une haute situation scientifique et sociale, il l’a dfi à un tra­
vail opiniâtre et persévérant, heureusement servi d'ailleurs, 
par des circonstances favorables.

Léopold Neumann naquit le 22 octobre 1811 à Zaleszczyk, 
en Galicie, où son père, Jacques Neumann, dirigeait une 
petite école. Peu après, Jacques Neumann quittait cet humble 
poste pour devenir professeur d’italien à Czernowitz, puis, en 
1828, professeur à l’école réale de Lemberg. Le jeune Léopold 
commença par fréquenter l’école du village natal; puis il suivit 
les gymnases de Czernowitz et de Lemberg, l’université de 
cette dernière ville et, finalement, pendant deux semestres, en 
1881-1832, celle de Vienne. Tout en travaillant avec zèle dans 
ces divers établissements, il trouvait dans sa propre famille 
un milieu intelligent et cultivé, y prit le goût des lettres, et

1 N o u s  a v o n s  e m p r u n té  rte p ré c ie u s e s  in d ic a tio n s  & u n e  Esquisse biographique 
p u b lié e  p a r  M .  d e  J u r a s c h e k  d a n s  la  Statistische M onatschrift,  1 8 8 0 , e t c o m m u n i­
q u é e  p a r  n o ir e  h o n o r a b le  c o llè g u e , M .  L a m m a s c h .



3 e PARTIE

s’y adonna de bonne heure à l’étude des langues étrangères, 
qu’il mania jusqu’à la fin de ses jours avec une rare aisance; 
il s’exprimait presque aussi élégamment en français, en italien, 
en anglais, qu’en allemand. A l’université, il se consacra plus 
spécialement aux études juridiques, mais sans négliger ni 
l’histoire, ni l’esthétique, ni la statistique, ce qui le rendit 
apte aux enseignements multiples auxquels il fut appelé lui- 
même plus tard.
» Neumann eut à déployer, dans ces premières années, une 
singulière énergie. Son père, qui avait une nombreuse famille, 
ne pouvait guère le défrayer. Il dut chercher tout jeune à se 
créer une position ; tout en poursuivant ses études person­
nelles à l’université, il prit, en 4831, le grade qui l’habilitait 
à l’enseignement privé des humanités et devint le précepteur 
du comte Taatfe, aujourd’hui président du ministère autri­
chien, préludant ainsi à ses relations ultérieures avec la haute 
aristocratie de son pays.

Reçu docteur en droit le août 1830, il passa quelques mois 
à la Kammer-prociiratur de la basse Autriche, mais ne tarda 
pas à échanger sa modeste situation bureaucratique contre une 
place de professeur suppléant d’esthétique et de littérature 
classique au Theresianum (1837). En 1838, il y assista Hve 
dans l’enseignement du droit de la nature et des gens et du 
droit criminel autrichien ; en 1839, on le chargea, en outre, 
d’un cours de statistique, et, l’année suivante, on le nomma 
professeur en titre. Il donna, en cette nouvelle qualité, un 
cours de droit international européen, en langue française, 
puis, en 1843, un cours d’histoire diplomatique générale, qu'il 
fut appelé, quelques années après à répéter à l’Université de 
Vienne. En 1840, il entreprit un long voyage d’études en 
Orient, en Grèce et en Italie.

A la suite des événements de 4848. Léopold Neumann de­
vint membre pour le district de Wieden du Gemeinde- 
ausschuss de Vienne, puis député du faubourg de Léopold- 
stadt au Reichstag constituant (juillet 1848), où il siégea au 
centre, parmi les conservateurs libéraux. Gomme député, il dé* 
fendit avec une grande énergie contre les entreprises des énor- 
gumènes de droite et de gauche les principes do la monarchie 
constitutionnelle en laquelle il souhaitait de voir réunis tous 
les domaines héréditaires de la maison de Habsbourg. Mais, à
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cette époque, la politique ne l’absorba que passagèrement : il 
était d'opinions trop modérées pour s e  faire bien venir du 
parti révolutionnaire, trop libéral pour être apprécié autant 
qu’il l’eût mérité du gouvernement ultra-conservateur et réac­
tionnaire de l’époque. Aussi ne tarda-t-il pas à revenir volon­
tairement à ses travaux de professeur et de savant. Il venait, 
d’ailleurs, de se créer un intérieur qui fit jusqu’à la tin de ses 
jours le charme de sa vie, en épousant une femme aussi dis­
tinguée par le cœur que par l’esprit. M,,e Camille de Tanner, 
d’une vieille famille noble de Carinthie.

En 1849, Neumann fut appelé, en qualité de professeur ordi­
naire d’histoire diplomatique et de droit des gens, à l’Uni­
versité de Vienne. Depuis lors ses principales publications se 
succèdent rapidement : en 1854, il publie son Traité des consu­
la ts ; en 1855, la première édition de son Esquisse du droit des 
gens contemporain de TEurope.  Composée d’abord sur la 
demande des chefs de l’armée, à l’usage de l’Académie mili­
taire, cette Esquisse d’une centaine de pages conquit rapide­
ment une réelle popularité parmi les hommes de science et, 
sans parler de plusieurs éditions allemandes, fut traduite, en 
polonais, par notre collègue, M. Roszkowski, en français, par 
M. de Riedmatten. En 1855 aussi, parut le premier volume du 
Recueil des traités et conventions conclus par  VAutriche avec 
les puissances étrayigères depuis i7 6 3  jusqu’ù nos jours : la 
première série, terminée en 1859, contient six volumes; la 
seconde, en douze volumes, a paru de 1877 à 1888, avec la col­
laboration de M. Ad. de Plason. Nous irions au-delà de notre 
pensée si nous disions que ces travaux si estimables ont ou­
vert de nouveaux horizons à la science; mais ils ont puissam­
ment contribué à faire donner en Autriche, à l’étude du droit 
international, assez négligée jusqu’à Neumann, la très sérieuse 
attention qu’elle mérite : si le droit des gens a pris sa place 
dans l’enseignement régulier des universités autrichiennes et 
dans les matières d’examen obligatoires pour les juristes, c’est 
certainement à l’action persévérante de Neumann qu’est due 
cette heureuse innovation. Notre éminent collègue ne se can­
tonna, du reste, jamais exclusivement dans l’enseignement de 
cette branche du droit et réserva toujours une part de ses pré­
dilections à la statistique; mais nous n’avons pas à le suivre 
sur ce terrain-là.



8 °  PARTIRB 'i 'l

Tandis que nous parlons de l’activité de Neumann comme 
professeur, nous ne devons pas oublier de dire que, indépen­
damment de sa chaire ù l’université de Vienne de 18GB a 188G, 
il a occupé celle d’histoire diplomatique et de droit des gens à 
l’Académie orientale, où se forment les consuls pour les pays 
du Levant: que, de 1868 h 1870. il a enseigné le droit public et 
international à l’Fcolo de guerre de Vienne; que la faculté de 
droit l’a choisi comme doyen en 1850 et 187*2: enfin, qu’il a été 
investi, en 1808, de la dignité de recteur de l’université de la 
capitale.

Mais, à partir de la nouvelle ère constitutionnelle ouverte 
en Autriche par la Constitution de février, qui répondait à ses 
aspirations de jeunesse, Neumann se décida à rentrer en quel­
que mesure dans les aiYaires publiques. Klu à plusieurs re­
prises membre du Conseil municipal de Vienne, il devint 
aussi, en 1801. membre du Landtag île la basse Autriche, et, 
le 20 janvier 1800, l’empereur le nomma membre à vie de la 
Chambre des seigneurs. Il fut, en cette qualité, le rapporteur 
habituel des projets de lois qui touchaient soit au droit con­
stitutionnel, soit au droit des gens, et siégea, en 1860 et en
1887. dans la Délégation autrichienne.

Dans cette période de sa vie, il fit de nombreux voyages; en 
1860, en France, en 1874, en Angleterre; puis, à partir de son 
élection comme membre île l’Institut de droit international, 
dans les diverses villes où l’Institut fut appelé à tenir ses ses- 
sions. Car Neumann était non seulement l’un des membres les 
plus aimés et les plus écoutés de notre Compagnie, mais encore 
l’un des participants les plus assidus a nos réunions; de 1874, 
date de son élection, jusqu'il sa mort en 1888, il n’a manqué 
qu’ù la session de Paris, en 1878, et à celle de Lausanne, en
1888, à un moment où sa santé, déjà gravement atteinte, ne 
lui avait plus permis de risquer un déplacement lointain. Sans 
parler de sa collaboration à la Revue de droit international, 
organe de l’Institut, nous savons tous quelle part active il a 
prise à toutes nos délibérations et ù l’élaboration de plusieurs 
do nos plus importants réglements, notamment du Manuel des 
fois de la guerre. L’Institut lui a témoigné la haute estime en 
laquelle il le tenait, en le nommant par deux fois vice-prési­
dent : à Turin, en 1882, à Heidelberg, en 1887.

Des honneurs de tout ordre sont venus successivement ré­
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compenser cette vie consacrée tout entière à la science et au 
bien public. Neumann avait eu le privilège envié «l’initier au 
droit public et au droit des gens quatre des archiducs de la 
maison impériale et notamment le prince héritier Rodolphe. 
Après avoir été nommé conseiller de régence, puis conseiller 
aulique, il reçut, en 1880, la décoration de commandeur de 
l’ordre de la Couronne de fer, à laquelle est attaché le titre de 
baron.

En 1880, il eut le rare bonheur de pouvoir célébrer, dans la 
plénitude de ses facultés, le jubilé de son doctorat. Deux ans 
après, il succombait, le 11 novembre 1888, à G ries, près de 
Bozen, où ses médecins l’avaient encore envoyé avec l’espoir 
d’améliorer un état de santé déjà fort inquiétant.

L’Institut a perdu en M. Léopold de Neumann un membre 
que sa haute compétence et son inaltérable courtoisie lui ren­
daient doublement cher. Il est de ceux dont le souvenir restera 
parmi nous entouré de sympathie et de respect.

r>. — M. LE c h e v a l i e r  LAURENT d e  STE IN
1»AR

M . II . R h oc .h f .h d k  r..\ K i . kc.i i è i i k

Le chevalier Laurent de Stein est né le 15 novembre 1815, à 
Eckernfœrde, petit port de mer du duché de Schloswig, qui 
était alors réuni au Danemarck. Privé de bonne heure de ses 
parents, de pauvres paysans si je ne me trompe, il fut élevé à 
l’orphelinat militaire de sa ville natale, qui avait le privilège 
de fournir des musiciens à l’armée danoise. Il y resta jusqu’à 
l’àge de dix-sept ans. Il fut alors remarqué par le roi de Dane­
marck Frédéric VI, qui se chargea des frais «le son éducation. 
C’est ainsi qu’il put fréquenter le gymnase «le Flensbourg, 
puis aller étudier la philosophie et le droit aux universités 
d’Iéna en 1835 et de Kiel en 1837. En 1839, il occupa à Copen­
hague une place dans la chancellerie du Schleswig-Holstein. 
Il retourna étudier à Berlin, où il fut promu docteur en 1810 
et se fit recevoir privat-docent à Kiel. Son premier ouvrage 
sur l’histoire de la procédure civile danoise lui valut un sub­
side pour voyager en Allemagne et en France. Dans ce dernier
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pays, pour mieux étudier le mouvement socialiste, il entra en 
relations personnelles avec Victor Considérant, L. Reybaud, 
Louis Blanc et Gabet. Il étudia également le système de Fourrier. 
Il fut mis de la sorte en état de publier en 1848 son Socialisme 
et communisme de la France actuelle (en allemand). C'était le 
premier exposé scientifique du mouvement socialiste en 
France. Stein montra que cette tendance méritait d'être prise 
en sérieuse considération comme un symptôme de l'état des 
esprits, et qu'il ne fallait pas y voir seulement les prétentions 
ridicules de quelques détraqués. Cet ouvrage lit beaucoup de 
bruit et valut à son auteur une grande réputation. En 1841), 
notre collègue devint professeur extraordinaire à Kiel. Mais il 
ne devait pas garder longtemps sa chaire.

Le roi de Danemarck Christian VIII ayant promulgué sa 
lettre patente du 16 juillet 1846, sur l'indivisibilité des duchés 
et de la monarchie danoise, Stein signa avec huit autres pro­
fesseurs une protestation revendiquant les droits des duchés à 
une nationalité séparée. Durant les troubles qui suivirent, il 
se montra tout dévoué au parti allemand. Il aimait à raconter 
qu'il avait pris une part active aux opérations militaires de la 
révolution, en particulier an bombardement de vaisseaux de 
guerre danois dans la baie d'Eckernfœrde. Il fut ensuite 
chargé de représente^ le gouvernement provisoire auprès de la 
République française ; c’est ainsi qu'il fut conduit h publier, 
en 1848, à Paris et on langue française, une brochure inti­
tulée : La question du Schleswig-Holstein. Il fit aussi partie 
de la diète des duchés. En 1851, à la suite du triomphe des 
armes danoises, Stein perdit sa chaire. Il resta néanmoins à 
Kiel, gagnant péniblement sa vie comme il pouvait et espé­
rant un appel d'Allemagne. Plusieurs ouvertures lui furent 
faites, mais elles n'aboutirent pas. En 1854, il se décida à so 
tourner du côté de l’Autriche. Il y lit la connaissance du mi­
nistre Bruck, qui comprit sa valeur et lui fit obtenir, en 1855, 
la chaire d'économie politique à l’université de Vienne, vacanto 
par la mort subite de Novak. Il la garda jusqu'au moment où, 
ayant atteint la limite d’ùge réglementaire, il dut prendre sa 
retraite. Une fois établi à Vienne, il lit quelques excursions 
passagères dans le domaine de la politique, quelques entre­
prises industrielles dont le succès fut très inégal; puis il se 
consacra de plus en plus exclusivement à la science. C'est
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alors qu’il publia, sans parler d’une foule d’articles de jour­
naux ou de revues, un grand nombre de volumes sur la 
science sociale, l’économie politique, la science administra­
tive. Avec leurs nombreuses éditions et traductions, ces 
ouvrages constituent à eux seuls une p e t i t e  b i b l i o t h è q u e .  

Dans les tout derniers temps de sa vie, il s’est spécialement 
attaché à la jeunesse japonaise, assez fortement représentée à 
Vienne; il l’initiait à la civilisation européenne, lui expli­
quant le parti qu’on en pouvait tirer dans l’extrême Orient. 
Les dernières années de sa vie se sont passées dans la retraite 
et le désillusionnement, tantôt dans sa maison de campagne de 
Weidlingau, tantôt h Meran où il essayait de rétablir sa santé 
chancelante, tantôt enfin à Vienne, où il rentra pour mourir, 
le 23 septembre 1890.

Son principal mérite est d’avoir été l’un des fondateurs de 
cette science sociale, dont le besoin se fait de plus en plus 
sentir pour éclairer la législation et toute la conduite des 
États, dont l’histoire doit être la base et la science juridique 
une des applications. Dans la pensée de notre collègue, cette 
création doit avoir pour conséquence entre autres une réforme 
de l’enseignement, qui a déjà été réalisée dans une certaine 
mesure par les Universités de l’Allemagne du Sud. Les facultés 
de droit doivent faire place à des facultés de sciences sociales, 
dont le droit serait une des branches. Il devrait y avoir une 
section générale ou de théorie pure, et plusieurs sections d’ap­
plication suffisantes pour les carrières purement pratiques. 
Tous ceux qui prétendraient aux fonctions supérieures et a 
l’influence seraient tenus de passer par la section générale, où 
l’on enseignerait entre autres la philosophie et l’histoire du 
droit. Il avait sur cette dernière science des idées qui pour 
être exprimées sous une forme un peu étrange n’en renferment 
pas moins un grand fond de vérité. Le droit étant un principe 
parfaitement simple, le respect d’autrui motivé par la néces­
sité de la coexistence, ne peut pas donner lieu à une évolu­
tion; ce qu’on appelle l’histoire du droit, c’est proprement 
l’histoire de la société, et de la manière dont ses innombrables 
manifestations, infiniment diverses, sont réglées par l’im­
muable principe dont je viens de parler. Ce qu’il y a d’in­
contestable, c’est que l’histoire du droit doit s’attacher à la 
recherche de toutes les déterminantes des institutions; elle
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doit également étudier l'influence que les institutions ont 
exercée sur le reste de la société. Il en résulte que l'histoire du 
droit se confond un peu avec la science sociale, ou mieux en­
core avec la philosophie de l’histoire telle qu’elle a été traitée 
par Herder et d’autres, et qui s’enrichit seulement d’éléments 
nouveaux. Steiu y tait jouer aussi un rôle considérable, trop 
grand peut-être, à l’économie politique. Il donne de l’état actuel 
de la société le diagnostic que voici : la production matérielle 
dépassant toujours les besoins, la richesse s’accroît, la position 
des classes laborieuses s'améliore, et chacun veut profiter de 
cette amélioration pour participer aux bienfaits de la culture 
et à la direction des affaires publiques. Gela est vrai, mais il 
y a encore d’autres facteurs dont il faudrait tenir compte.

Notre collègue a poursuivi son œuvre avec un grand succès. 
Il a mis en circulation et fait adopter un grand nombre d’idées 
neuves et importantes. Malheureusement sa méthode valait 
moins que son programme. Il avait les qualités et les défauts 
de l’école hégélienne à laquelle il appartenait. Esprit essen­
tiellement synthétique ou comme on a dit organique, il 
oubliait l’analyse, donnait une grande place à l’histoire, mais 
ne savait pas l’expliquer par la psychologie. Sa grande préoc­
cupation était d’imprimer à la science une bonne direction, 
pour l’empêcher de s’égarer à la poursuite de minuties inutiles. 
Aussi allait-il droit aux buts, aux résultats pratiques, sans se 
laisser arrêter par la question des voies et moyens. On s’ac­
corde à dire qu’il excellait à poser les problèmes, bien qu’il ne 
sut pas toujours les résoudre. Il aurait voulu rétablir entre la 
théorie et la pratique cette relation intime (pii faisait la 
valeur de la jurisprudence romaine et que les modernes ont 
laissé détruire, passagèrement, espérons-le. Il manquait, a- 
t-on dit, du sentiment du possible et d’exactitude dans les dé­
tails. Mais ce n’était là que l’inévitable revers de ses brillantes 
qualités. Sans doute il devançait les temps, mais il est quel­
quefois nécessaire dé tenter l’impossible ; ce qui l’est aujour­
d’hui ne le sera pas demain. Puis celui qui entreprend la con­
struction d’un plan d’ensemble et doit embrasser pour cela un 
champ d’études immense, est bien forcé de laisser à d’autres 
les minuties de l’exécution. Stein s’intéressait à tout; il avait 
étudié l’histoire des beaux-arts comme celle des législations ; 
il a publié dans la dernière année de sa vie une étude sur l’es-
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senee de la beauté. Cette universalité d’érudition était néces­
saire cà son œuvre. On ne reproche pas à un architecte de 
n’ètre pas un maçon.

On retrouvait chez le professeur les qualités et les défauts 
de l’écrivain. Il maniait la parole aussi aisément que la plume 
et savait stimuler l’attention par l'antithèse et le paradoxe. 
¡Son enseignement, où il trouvait de vives jouissances, était 
suggestif et brillant, mais peu méthodique. Il communiquait 
les résultats de ses recherches sans montrer comment il y était 
arrivé, sans donner les moyens de le contrôler. Il a eu beau­
coup d’élèves enthousiastes, mais n’a pas fait d’école, parce 
que l’intuition ne se communique pas comme l’érudition. Il 
abondait en aperçus ingénieux, captivait en marchant droit 
aux conséquences pratiques et en rattachant les détails à l’en­
semble. Il répondait parfois par des rebuffades aux objections 
fondées mais sans portée, mais il était d’une s i n g u l i è r e  bien­
veillance pour ceux qui le comprenaient et marchaient sur ses 
traces. En un mot, c’était un charmeur que cet homme à la 
ligure sympathique et fine, à la conversation substantielle et 
brillante. Sans avoir approfondi le droit international, sans 
avoir pris une très grande part à nos travaux, il n’en laisse 
pas moins un grand vide parmi nous, parce qu’avec l’étendue 
de ses connaissances, l’élévation et l’originalité de ses vues, il 
pouvait jeter de vives lumières sur les problèmes dont nous 
nous occupons et attirer l’attention sur des points qui échap­
pent souvent aux spécialistes.

0. -  M. HERMANN d e  SCHULZE-GÆVERNITZ
PAR

M .  A .  D K  l l ü L M K H l N C D  1

Le 27 octobre 1888 est mort à Heidelberg, à l’âge de uô ans 
seulement, et emporté par un mal subit, le. professeur-docteur
H. de Schulze-Gæ verni tz.

1 C e t te  n o tic e , t r a d u it e  d e  l 'a lle m a n d  p a r  M .  E d o u a r d  R o l i n , a p a ru  d 'a b o r d  d a n s  
la  Revue de droit international ,  t .  X X I  (18 8 9 ), p . W H , n o u s  la re p ro d u is o n s  a v e u  
l 'o b lig e a n t e  a u to r is a t io n  d u  r é d a c te u r  e n  c b e f.
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Pendant quarante années de travail ininterrompu, le pro­
fesseur von Sehulze s'appliqua, sans toutefois en faire son 
étude exclusive, aux disciplines du droit public. Il professa 
dans trois universités importantes de l’Allemagne, celles d'Iéna, 
de Breslau et de Heidelberg, et fit partie de deux chambres 
législatives, de la Chambre des seigneurs de Prusse comme 
membre inamovible et syndic de la couronne, et de la Première 
chambre badoise comme représentant de l’université de Hei­
delberg. U manifesta, d’autre part, son activité dans le sein 
d'associations p lu s  restreintes, et notamment en sa qualité do 
membre de l’Institut de droit international.

L’auteur de ces lignes a été en relations scientifiques avec 
Sehulze pendant les trente et une dernières années de sa vie, 
et a donné pendant six années (1882-1888), à cette même uni­
versité de Heidelberg, le cours qui avait le plus de rapport 
avec celui de Sehulze. Il se croit donc plus spécialement auto­
risé à parler ici de son défunt collègue, et à faire le tableau 
de sa vie dans son développement interne. On peut du reste 
suivre pas à pas la marche de cet esprit distingué en prenant 
pour guide la collection de ses écrits; ceux-ci nous permettront 
de donner de Sehulze une sorte d’autobiographie. Chacun a le 
droit d’être jugé d’après ses intentions et d’après ses œuvres. 
Sehulze s’est fréquemment expliqué lui-même sur ce qu’il a 
voulu, dans les préfaces de ses ouvrages et dans ses monogra­
phies ; ce qu’il a produit est attesté par ses écrits ; enfin, ses 
nombreux élèves, appartenant à tous les pays, sont là pour 
témoigner avec reconnaissance de ce qu’il a enseigné.

Hermann Sehulze était le fils de Friedrieh-Gottlob Sehulze, 
le professeur d’économie politique et d’agriculture dont la 
renommée s’est étendue au delà des frontières de l’Allemagne, 
et qui fonda, puis dirigea les célèbres académies agricoles 
d’Fldena et d’Iéna. Rappelons ici qu’un monument commémo­
ratif de l’œuvre de Frédéric-Gottlob Sehulze fut érigé à Iéna 
le 10„aoftt 1867 : son (ils écrivit à cette occasion, comme hom­
mage commémoratif, une biographie du vénéré défunt. Ce 
père, nature droite et honnête, doué cà la fois d’un esprit pro­
fondément scientifique et d’un grand sens pratique, donna à 
son fils une éducation classique, dirigeant son esprit non seu­
lement vers les choses de l’idéal, mais le formant en même 
temps à la pratique de la vie. Il ne voulut pas que l’existence
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de Hermann Schulze fût renfermée dans les bornes étroites du 
petit duché saxon où il était né et, dès le début de sa carrière, 
il appela son attention sur le développement politique de la 
Prusse. Pourtant, grâce à sa vieille et célèbre université, Iéna, 
la ville natale de Schulze, s’est toujours distinguée au point 
de vue intellectuel. Nombre d’hommes de mérite, comptant 
ou ayant compté parmi les premiers savants de l’Allemagne,, 
sont originaires d’iéna ; il est même à remarquer que le pro­
fesseur Georges Meyer, qu’on a choisi comme successeur de 
Schulze à la faculté de Heidelberg, est également un enfant 
d’iéna.

Schulze (*ntra a l’Age de dix-huit ans à l’université de sa 
ville natale ; il poursuivit plus tard ses études â celle de 
Leipzig. Durant les années 1842 à 1840, il joignit à l’étude de 
la jurisprudence celle de l’économie politique. Une de ses pre­
mières publications est même une étude d’économie politique; 
elle parut en 1853 sous ce titre : Tableaux de la vie économi­
que et nationale du peuple anglais. envisagée spécialement 
au point de vue de son organisation agricole et indus­
trielle 4.

A sa sortie de l’université, Schulze aborda tout d’abord la 
pratique du droit. Mais, dès l’année 1848, âgé seulement de 
24 ans, il se fit agréer à l’université d’iéna, en vue d’aborder la 
carrière professorale. Il avait publié un an auparavant son 
premier ouvrage, qui est une dissertation intitulée : De juris- 
dictione peine ip um , praeserlim comitis palalint in impeva­
lorem exercila.

D’abord privat-doeent, puis élevé en 1850 au rang de profes­
seur extraordinaire, Schulze enseigna pendant neuf ans à Iéna 
le droit public et privé allemand, l’histoire du droit allemand, 
le droit des obligations et le droit public, le droit administratif 
et l’encyclopédie du droit. Il s’acquit en même temps une répu­
tation d’écrivain par son ouvrage sur la principauté de Neu­
châtel. Schulze y discute le fondement juridique de cette 
principauté dans son développement historique, et son impor­
tance à l’époque où il écrit (1854). Il fit paraître ensuite (1857) 
une esquisse historique et de droit public sur la question,

* Nationalœkonomische B ild er  aus Englands Volksleben, m it besonderer B e ­
rücksichtigung der landw irthschaftlichen und industriellen Verhältnisse.
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après avoir préalablement (1H54>) commenté le mémorandum 
publié sur le meme objet par la Suisse.

Dans le premier de ces écrits, l’auteur s’est spécialement 
attaché à l’examen juridique de la question de Neuchâtel ; il 
s’y est donné de plus comme tâche l’obligation de présenter à 
l’opinion publique les éléments nécessaires pour juger le litige 
d’une façon approfondie. Il considérait, en effet, qu’il n’y en 
avait de solution possible qu’en se plaçant au point de vue 
historique, et eu exposant la situation juridique caractéristi­
que de la principauté de Neuchâtel envers la Suisse et envers 
la maison royale de Prusse. Il devait par le fait se fonder prin­
cipalement sur l’acte par lequel, en l’an 1707, fut juridique­
ment établi le droit de. souveraineté de. la maison de Prusse 
sur Neuchâtel. Get acte est un jugement de la plus haute juri­
diction du pays, celle des trois États de Neuchâtel, et constitue 
le titre sur lequel se fonde la première acquisition de Neuchâ­
tel par les rois de Prusse.

Dans ces études successives, l’auteur a dit tenir compte des 
relations si complexes de Neuchâtel, aussi bien avec la Suisse 
qu’avec la maison royale de Prusse. La tentative de démontrer 
l’organisme particulièrement compliqué du petit État était 
d’autant plus difficile que, dans tout ce qui avait été écrit sur 
Neuchâtel, il n’existait aucune étude du droit constitutionnel 
de la principauté.

Par ces premières publications, le jeune auteur inaugura sa 
carrière d’écrivain de la façon la plus heureuse. De plus, il 
dut sans doute â son excellente démonstration du bon droit de 
la maison royale de Prusse, sa nomination en l’an 1857. à 
l’université de Breslau, en qualité de professeur ordinaire 
pour l’enseignement du droit allemand public et privé, et du 
droit international.

Schul/.e enseigna à Breslau les mêmes disciplines qu’à Iéna ; 
il y fit de plus des lectures sur la Ger mania de Tacite, sur 
l’histoire des luttes de l’Allemagne pour son unité et sur le 
développement de l’Allemagne, en tant qu’État, dans le cours- 
de ce siècle; d’autre part, il commença dès lors à donner de 
fréquentes consultations privées. A Breslau, université beau­
coup plus fréquentée que celle d’Iéna, Schulze réunit à ses 
leçons un nombreux auditoire, surtout â ses conférences sur le 
droit des gens, qui, à cette époque n’était encore enseigné que>

3 5î2



fort peu dans les autres universités, môme les plus impor­
tantes.

C'est également à Breslau que Schulze entreprit la publica­
tion d'un de ses plus importants ouvrages de droit public, par 
lequel fut définitivement consacrée sa réputation d'écrivain. Il 
nous paraît, au surplus, intéressant de faire remarquer qu'il 
ne tenta cet essai qu'après une carrière de plus de quinze 
années de professorat.

L'auteur publia d'abord une Introduction au droit public 
allemand (1865), comme première partie d'un « Système du 
droit public allemand » en projet. Son but principal parait 
être la démonstration scientifique du droit public allemand à 
cette époque, c'est-à-dire avant 1866. Profondément pénétré de 
la valeur d'une démonstration philosophique et historique, il 
caractérise, dans le premier volume de la partie préparatoire 
de son ouvrage, les tendances essentielles de la doctrine philo­
sophique de l'État, dans leurs manifestations historiques les 
plus remarquables; sur la base d'une conception actuelle et 
nationale, il y étudie les principes fondamentaux du droit 
public général, et s'occupe ensuite, dans son second volume, 
du développement historique du droit public en Allemagne. 
L'auteur essaye également dans sa Préface de fournir, pour la 
première fois, une revue détaillée, divisée par matières et par 
périodes, de la littérature du droit allemand, depuis les temps 
les plus reculés jusqu'à nos jours, tentative que Pütter et 
Robert von Mohl s'étaient bornés à indiquer sans l’entre­
prendre. Une nouvelle édition de cet ouvrage a paru en 1867. 
Au titre sont ajoutés ces mots : t en prenant spécialement en 
considération la crise de Vannée i866 et la fondation de la 
Confédération de VAllemagne du Nord »*.

La préface à la première édition avait à peine paru, quand 
advint en Allemagne la catastrophe de l’année 1866 qui mettait 
en question toute la situation juridique des États allemands 
et qui venait détruire la constitution allemande en vigueur. 
La situation changeante et mal définie de l'Allemagne durant 
cette époque transitoire ne pouvant pas se prêter à une discus­
sion juridique, Schulze prit la résolution de suspendre la 
publication de cet ouvrage, dont la préface seule avait paru.

4 M it besonàerer B e rïich s ic h tig u n g  d er  K r is is  des Ja h res  i866 u n d  d er  Gr'ùn- 
d u n g  des n o rddeu tschen  B u n d e s ,
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Dans cette période de dissolution de l’unité allemande, il lui 
parut que la seule base solide et Tunique point d’appui de 
l’Allemagne renaissante était l’État prussien; il crut donc que 
le droit prussien était à ce moment l’objet le plus digne d’une 
étude scientifique. Il importait, en effet, non seulement au 
point de vue prussien, mais pour toute l’Allemagne, de fournir 
une idée plus complète des institutions de la Prusse. Le labeur 
scientifique que nécessita ce travail et le temps que prenait à 
Schulze sa participation active à la vie publique firent que la 
préparation de ce nouvel ouvrage lui prit plus de sept années. 
Il parut enfin en 1877, sous ce titre : Di'oit public prussien sur 
la base du droit allemandi . On peut considérer cet écrit 
comme l’œuvre la plus importante de Schulze ; tout en discu­
tant le droit public prussien, il a eu spécialement en vue dans 
ce travail de mettre le droit public de la Prusse en harmonie 
avec le développement gouvernemental de l’Allemagne entière.

Depuis lors, Schulze a encore publié une étude beaucoup 
plus résumée sur le môme objet dans le « Manuel du droit 
public » de Marquardsen*.

Malgré de nombreuses divergences sur des points de détail, 
le droit public de chacun des États allemands ne serait, d’après 
Schulze, qu’une interprétation différente de la même pensée 
fondamentale, de la même conscience juridique toujours la 
même de la nation allemande. Dans la démonstration de ce 
sentiment uniforme de l’esprit national au sujet de la confec­
tion des lois, dans la conception de la pensée maîtresse des 
principes dominants, communs à toutes les constitutions parti­
culières de l’Allemagne, l’auteur trouve la donnée scientifique 
la plus importante de la discipline du droit allemand. Il lui 
semble que, sans elle, une connaissance profonde, une domina­
tion et une pénétration intellectuelles des constitutions particu­
lières des États ne sont pas possibles. En cela, il reconnaît la 
valeur et l’importance de la science du droit public allemand 
pour tous les États allemands. C’est pourquoi il a voulu n’ex­
poser le droit public du royaume de Prusse qu’en connexion 
avec le droit public allemand.

Dans son droit public prussien, Schulze a réservé une place

* P reussisches S ta a tsrc c h t a u f  O rund lage  des deulschcn S ta a tsvech ts  (1870-77).
* M a r q u a r d se n  : H andbuch des œ ffen t lich en  Jiechts.



considérable à l’administration. Cet ouvrage, d’après le plan 
primitif de son auteur, n’était pourtant pas destiné à com­
prendre tout le droit administratif dans le cadre du droit 
public; car Schulze n’était pas d’avis que les détails des 
diverses branches de l’administration, qui dépendent de con­
sidérations techniques, fissent partie du droit public, et il n’y 
faisait rentrer que les principes juridiques communs à toutes 
les branches du droit administratif, tels qu’ils sont fondés sur 
l’existence juridique de l’État, et qui sont le lien commun par 
lequel elles se rattachent à l’unité gouvernementale.

La dernière partie de l’ouvrage nous parait avoir un mérite 
tout à fait supérieur. Elle a pour objet : « la protection légale 
sur le terrain du droit public »4, et l’auteur a entendu par là 
non seulement la protection des simples citoyens contre les 
atteintes portées à leurs droits au nom du pouvoir gouverne­
mental ou par l’administration, mais aussi la sauvegarde de 
la constitution même. G’est à cet objet que Schulze consacra 
en 1873 un discours qu’il prononça comme recteur, et c’est 
ainsi que cette partie linale fut publiée avant le reste de l’ou­
vrage.

Le livre de Schulze sur le droit public de la Prusse a été 
traduit non seulement en langue italienne (à Milan), mais 
•encore en plusieurs autres langues, notamment en langue 
japonaise (à Tokio), et il est même à croire qu’il a servi de 
travail préparatoire pour la constitution monarchique japo­
naise récemment promulguée, quoique la rédaction définitive 
■de cetté constitution ait été confiée à un autre éminent pro­
fesseur de droit d’une université allemande.

La préparation d’une seconde édition de son ouvrage sur le 
droit public prussien a occupé Schulze jusque dans la dernière 
année de sa vie, et il a pu encore en achever lui-même le pre­
mier volume et une partie du second, quoique ce dernier 
n’ait été publié qu’après sa mort. G’est son successeur à la 
•chaire de l’université de Heidelberg qui s’est chargé de ter­
miner ce second volume, et nous ne doutons pas qu’il ne se 
soit attaché à le faire dans l’esprit de l'auteur. Nous sommes 
heureux, du reste, que cette entreprise ait été confiée à un 
juriste et à un publiciste renommé en matière de droit public

4 Von dem Rechtsschutz a u f  dem Qebiet des wflentlichen Rechls,
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allemand et de droit administratif, que ces ouvrages dans ces 
deux départements de la science du droit ont placé au premier 
rang.

Schulze professait depuis vingt ans à Breslau, quand il vint 
à Heidelberg, où il fut appelé pour y enseigner le droit pu­
blic de l'empire et des États allemands et le droit administra­
tif. Durant le semestre d’été, il faisait suivre sa conférence 
systématique sur le droit public général et le droit public 
allemand d’une conférence sur l’histoire politique et juridique 
allemande. Ces remarquables conférences, qui se complétaient 
les unes les autres, réunissaient un grand nombre d’auditeurs 
venant de tous les pays du monde.

Quoique, par les motifs que nous avons indiqués, Schulze eût 
été jadis, au moment de la formation de la confédération de 
l’Allemagne du Nord, empêché de continuer son ouvrage 
commencé sur le droit public allemand, il n’avait pourtant 
jamais renoncé à reprendre cette tentative de composer'un 
traité de droit public allemand, dès que la situation gouverne­
mentale de l’Allemagne serait raffermie, et surtout dès que les 
nouveaux fondements d’une constitution générale de l’Alle­
magne auraient été posés. Cette condition, il a dû la considérer 
comme accomplie par la formation du nouvel empire allemand. 
« Jamais », s’écrie Schulze dans son enthousiasme pour cet 
événement, « jamais le peuple allemand, dans son histoire 
de plus de mille ans, n’a joui d’une forme de constitution qui 
fût une expression plus adéquate d’une situation gouverne­
mentale donnée, faisant aussi bien droit à toutes les exigences 
justifiées de la nation, que l’a fait la constitution actuelle de 
l’empire allemand. »

En présence de cette union politique, enfin obtenue, il de­
venait nécessaire de donner à la nation une intelligence plus 
complète de ses récentes conquêtes, et de soumettre cette 
matière encore brute à un examen juridique. En outre, il 
restait à considérer que la vie publique allemande se meut 
dorénavant dans une double sphère : celle de Y Empire et celle 
des États particuliers, et que, seule, la combinaison organi­
que de ces deux sphères peut donner pleine satisfaction à la 
conscience juridique de la nation allemande sur le terrain de 
la vie publique. Dans cet ordre d’idées, l’enseignement du 
droit public allemand devait nécessairement s’établir comme



unité cohérente, et comme centre des études de droit public 
dans les universités allemandes. Mais, à ce que pensait 
Schulze, le droit public de l'empire et le droit public de chaque 
État particulier devaient être présentés avec leurs caractères 
propres. Aussi, dans son cours, traitait-il séparément de ces 
matières, tout en ayant soin de mettre en lumière leur con­
tinuelle action réciproque, en tant que parties intégrantes de 
la théorie du droit public allemand.

Conformément à cette manière de voir, l’ouvrage de Schulze 
sur le droit allemand comprend un premier volume où il est 
parlé du droit public des États particuliers (4881), et un se­
cond volume qui traite du droit public de l’empire allemand 
(1886). C’est dans cette seconde partie que l’auteur a, pour la 
première fois, exposé sa conception de la nähere politique de 
l’empire allemand et do ses institutions, conception qui s’é­
carte en des points essentiels des idées reçues jusqu’alors.

La préoccupation de Schulze fut toujours et partout de pé­
nétrer dans tous les détails de la formation historique de 
l ’ensemble du droit public allemand ainsi que des institutions 
particulières, de mettre en relief les principes fondamentaux 
du développement de l’État allemand, principes toujours les 
mômes sous des formes différentes, de saisir exactement la 
nature juridique des institutions politiques, et, enfin, de faire 
comprendre l’ensemble organique du système.

Dans l’exécution do son grand ouvrage sur le droit public, 
Schulze est resté fidèle à lui-môme, et il a réalisé les idées 
exposées par lui dès 1867 (dans le recueil périodique d’ÆoiDi, 
Für deutsches Staatsrecht) sur « le principo, la méthode et le 
système du droit public allemand ». Schulze se plaignait alors 
que l’élément proprement juridique et systématique de cette 
discipline ne fût pas arrivé précisément au môme degré de 
développement que l’élément historique et philosophique. Il 
voulait que le.droit public fût exposé comme une branche de 
la science du droit, l’élément juridique devant seul entrer 
en ligne de compte dans un système de droit public positif. 
Aussi le vrai publiciste doit-il ôtre juriste avant tout, mais le 
professeur de droit public ne doit-il pas enseigner d’après les 
principes du droit privé. Dans la science comme dans la vie, 
il ne doit se produire aucune confusion entre le droit public et 
le droit privé.
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Schulze estimait, d’autre part, que l’enseignement de la 
constitution devait se compléter par l’enseignement de la 
science gouvernementale, où sont étudiés les principes de droit 
public d’après lesquels les différents organes ont à combiner 
leur fonctionnement vis-à-vis de l’État, et dans les limites 
desquels toutes les fonctions du pouvoir administratif ont à se 
mouvoir, comme dans des barrières légales. C’est ainsi qu’il 
fut amené à compléter son ouvrage sur le droit public par un 
ouvrage sur le droit gouvernemental, où il est traité du pou­
voir législatif, judiciaire et administratif. Le tout est suivi 
d’un exposé des rapports juridiques de l’État avec l’Église.

Il fut donc donné à Schulze de mener à bonne lin deux 
traités complets : l’un sur le droit public prussien, l’autre sur 
le droit public allemand. Ajoutons-y un troisième ouvrage 
important qui est une publication de sources juridiques: ce 
sont les lois dynastiques (Hausgeset2e)(\es maisons princières 
régnantes en Allemagne, avec une introduction historique et 
juridique; cet ouvrage a été publié en trois volumes, de 1862 à
1883. Dès le commencement de sa carrière d’écrivain et de ju­
riste, Schulze s’était, du reste, spécialement intéressé au droit 
princier allemand. Il a publié, relativement à cette matière, 
les divers rapports et monographies qui suivent:

1° Le droit de primogeniture dans les maisons princières 
allemandes et son importance au point de vue du développe­
ment de l’État en Allemagne (Rapport, 1851)

2° Développpement historique des constitutions des maisons 
princières au Moyen âge, succession au trône et droit de fa­
mille des plus anciennes races royales allemandes * (dans la 
Revue pour Vhistoire du droit. — Zeitschrift fier Rechtsge- 
schichte) ;

3° Le droit de succession et de famille des dynasties alle­
mandes du moyen Age; contribution à l’histoire du droit prin­
cier allemand3 (écrit à l’occasion de la fête jubilaire de Ho- 
meyer en 1871) ;

4 Das Recht der Erstgeburt in  den deutschen Fürstenhäusern  und seine Bedeu­
tung fü r  die deutsche Staatsentwickclung  ( V o r t r a g ) .

*  Geschichtliche Entwickelung der fürstlichen Hauptverfassung im M ittelalter, 
Thronfolge und Fam ilienrecht der ältesten,germ anischen Königsgeschlechter,

3 Das E rb - und Fam ilienrecht der deutschen Dynaslieen des M ittelalters ,  e in  
B e i t r a g  z u r  G e s c h ic h te  d e s  d e u ts c h e n  F d r s t e n r e c h t s .



4° Le droit princier allemand dans son développement 
historique et son importance actuelle1 (1882) (dans l'Encyclo­
pédie de Holtzendorff).

En fait d'autres monographies, citons :
« Le budget du nouvel empire allemand » * (Slaatshaashalt 

des neuen deutschen Reichs) 1848;
La succession au trône portugais 1 * 3 (mémoire pour la maison 

de Saxe-Cobourg contre les prétentions de dom Miguel, 1854) ;
Re testamento Genserici seu de antiquissima lege successo- 

ria (1859).
Jusque deux ans avant sa mort, Schulze enseigna aussi le 

droit des gens, et il publia, en 1880, un Abrégé de ses leçons 
de droit des gens, qui a beaucoup plus d'importance, surtout 
en ce qui concerne le développement historique des périodes 
principales, que ce titre modeste ne le promettait. Dans la 
préface, Schulze traite d'abord de la notion et de la dénomi­
nation du droit des gens. Vient ensuite l'étude du développe­
ment historique du droit des gens dans la pratique et dans la 
théorie durant les périodes suivantes:

I. L'ancien monde: 1° l'Orient; 2° les Grecs; 3° les Ro­
mains.

II. Le moyen âge.
III. Les temps modernes: 1° l'époque de la réforme jusqu’à 

la paix de Westphalie; 2° depuis la paix de Westphalie jus­
qu’à la paix d’Utrecht (1648-1713); 3° le dix-huitième sciècle; 
4o la Révolution française et le système des États napoléoniens; 
5° le congrès de Vienne et la politique des interventions; 6° 
destruction progressive du système des traités de Vienne, du 
traité de Paris et progrès les plus récents du droit des gens.

Schulze termine, enfin, son introduction en indiquant les 
sources et en précisant le domaine qu'embrasse le droit des 
gens, la distinction qui existe entre le droit des gens et la po­
litique, en réfutant ceux qui nient le droit des gens et en s’oc­
cupant de la systématique de cette science. Viennent ensuite 
les paragraphes successivement consacrés à la partie générale
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et à la partie spéciale, cette dernière divisée en droit des gens 
matériel et droit des gens formel.

Gomme monographie dans ce môme ordre d’idées, nous 
mentionnerons encore : Les conditions de paix de Nikolsbourg 
et de Prague, étudiées au point de vue historique et politique 
dans leurs rapports avec la nouvelle organisation de l'Alle­
magne 1 (1866).

Schulze nous a laissé aussi l’histoire de quelques hommes 
d’État et publicistes allemands : Le baron de Stein (1850), 
A.-W. Heffter (1882), J.-G. Bluntschli (1883) et Robert von Mohl 
(1886).

Schulze faisait partie de l’Institut de droit international 
comme associé depuis 1879, et comme membre depuis 1880. Il 
prit part aux sessions de Bruxelles, de Turin et de Heidelberg. 
Dans ces réunions, il se montra toujours attaché au côté juri­
dique des objets en discussion, toujours et profondément 
porté vers le développement et les progrès du droit des gens, 
se souvenant du but que se propose l'Institut « de favoriser le 
progrès du droit international », et convaincu que le devoir de 
l’Institut, en toutes circonstances, était de proposer ce qui lui 
paraissait le plus juste sans examiner si les gouvernements 
adhéreront ou non à ses résolutions. Les membres de l’Institut 
ont toujours hautement estimé ce collègue, qui jamais, sur le 
terrain de la science, ne se laissa égarer ni par des sympathies, 
ni par des antipathies nationales.

Schulze ne borna pas son activité à l’enseignement littéraire 
et à ses écrits ; de même que ses prédécesseurs et ses collègues, 
il donnait également des consultations tant sur des questions 
de droit privé que de droit public. En 1876, il publia sous ce 
titre : Applications pratiques du droit public et du droit privé*, 
une collection choisie d’avis et de mémoires juridiques, et il a 
laissé à sa mort tous les matériaux préparés en vue de la pu­
blication d’un autre volume du môme genre.

Nous terminons ici l’esquisse des œuvres de Schulze.
Get homme éminent joignait h une solide instruction classi­

que des connaissances étendues en matière de droit, de politi­
que, d’économie nationale, d’histoire et de beaux-arts. Jus-

• Die Friedensbestimmungen von N ikoltburg und Prag, in ihrem  Verhältniss 
zur  Neugestaltung Deutschlands, geschichtlich und politisch erörtert.

• At<$ der P rax is  des S taats• und P rivatrechts.



qu’aux derniers jours de sa vie, il exerça et utilisa les trésors 
de sa science. A une activité incessante, il unit la plus fidèle 
observation de ses devoirs professionnels et de ceux que lui 
imposèrent les nombreuses fonctions honorifiques qui lui 
avaient été dévolues.

Nous avons devant nous une vie riche de travail et de 
succès. En un temps de transformation et de restauration poli­
tique de l’Allemagne, Schulze s’était imposé de grandes tâches; 
il a su s’en acquitter. Néanmoins, de nouveaux problèmes se 
présentaient à lui sans cesse, car l’essence du droit est un pro­
grès incessant et la recherche scientifique est sans fin. C’est en 
plein travail que Schulze a été enlevé; mais ce qu’il a fourni 
à la science juridique subsiste et son œuvre sera continuée, car 
il n’y a pas de science sans la continuité du travail.

Le labeur de Schulze fut infatigable sur toutes les matières 
qu’embrassa son activité; jamais on ne s’adressait à lui inuti­
lement, et beaucoup de questions avaient déjà été résolues par 
lui avant même qu’elles fussent posées. Le travail lui était 
agréable et facile, et le succès le récompensa avec constance.

Schulze avait à ses côtés une compagne remplie d’intelli­
gence, aimable et instruite, fille (lu ministre d’Êtat prussien 
Milde. Sa maison était ouverte à un cercle étendu d’hommes 
distingués de différents âges. Les membres de l’Institut de 
droit international qui ont assisté à la session d’Heidelberg, 
et dont la plupart s’y rencontrèrent pour la dernière fois avec 
Schulze, ont certainement conservé le souvenir de cette de­
meure hospitalière. Des raisons de santé l’empêchèrent, dès 
l’année suivante (1888), de se rendre à la session de Lausanne. 
Il chercha alors à refaire ses forces pour de nouveaux travaux 
par un séjour prolongé au milieu des siens, dans son domaine 
de Silésie. Revenu à son siège d’action, la maladie le reprit et 
l’emporta au bout de quelques jours.

Le monde scientifique et l’Institut de droit international 
en particulier conserveront le souvenir de ce savant qui a 
obtenu de si grands succès dans les diverses parties de la 
jurisprudence, et l’Allemagne le rangera pour toujours parmi 
ses publicistes de premier ordre.

Heidelberg, février 1889.
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COMMISSIONS CHARGÉES D’ÉTUDIER LES QUESTIONS PORTÉES 
A L’ORDRE DU JOUR DE LA PROCHAINE SESSION

QUATRIÈME PARTIE

P r e m iè r e  c o m m is s io n  : Réglementation internationale delà 
tutelle des majeurs.

Rapporteurs : MM. Glasson et Lehr.
Membres : MM. Catellani, Chrétien, Despagnet, Lainé, 

Lardy, de Montlue, d'Olivecrona, Olivi, Roguin, Torres 
Campos, Van der Rest, Weiss, Westlake.

D e u x iè m e  c o m m is s io n  : Conflits de lois et législation 
internationale en matière de faillite.

Rapporteurs : MM. W e i s s  e t  A s s e r .

Membres : MM. Beauchet, Beirao, Fusinato, Glasson, Har- 
hnrger, Laine, Lardy, Matzen, Maluquer, Meili, de Montlue, 
Olivi, d’Olivecrona, Renault, Roguin, Éd. Rolin, Sacerdoti, 
Torres Campos, Westlake.

T r o is iè m e  c o m m is s io n  : Définition et régime de la mer 
territoriale.

Rapporteurs : MM. Barclay et Renault.
Membres : MM. Asser, Aubert, Beirao, Brusa, Buzzati, Chré­

tien, Den Beer Poortugael, Descamps, Desjardins, Féraud-
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Giraud, Geffcken, Harburger, Hartmann, Heimbtirger, Hol­
land, Jellinek, Kleen, Lueder, de Martens, de Martens-Ferrao, 
de Martitz, Matzen, de Montluc, Moore, MiR d’Olivart, Olivi, 
Perels, lord Reay, MM. Alb. Rolin, Éd. Rolin, Stœrk, Striso- 
wer, sir Travers Twiss, MM. Vincent, Westlake.

Q u a tr ièm e  c o m m is s io n  : Règles relatives à l'usage du 
pavillon national par les navires de commerce.

Rapporteurs : M. A s s e r  et lord R e a y .

Membres : MM. Aubert, Brusa, Buzzati, Den Beer Poortu- 
gael, Jellinek, Kleen, Lyon-Caen, de Martitz, Matzen, Meyer, 
Perels, Renault, Éd. Rolin, Sacerdoti, Stœrk, Strisower, 
Vincent.

C in q u iè m e  c o m m is s io n  : Revision de l’art. XXVI des 
Résolutions d'O.rford sur l'extradition.

Rapporteurs : MM. L a m m a s c h  e t  R e n a u l t .

Membres: MM. Brusa, Clunet, Despagnet, Féraud-Giraud, 
Harburger, Hilty, Holland, Kleen, Kasparek, Lard y, Lueder, 
Matzen, Moore, Mls d’Olivart, Olivi, lord Reay, MM. Alb. 
Rolin, Seijas, Teichmann.

S ix iè m e  c o m m is s io n  : Traite maritime; réglementation de 
la police des navires négriers.

Rapporteurs : MM. E n g e l h a r d t  et d e  M a r t e n s .

Membres : MM. Banning, Buzzati, Den Beer Poortugael, 
Descamps, Desjardins, de Martens-Ferrao, Nys, Pradier- 
Fodéré, Rolin-Jaequemyns, Torres Campos.
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S e p tiè m e  c o m m is s io n  : Réglementation internationale du 
droit relatif aux moyens de transport et de communication.

Rapporteurs : MM. Meili et B u z z a t i .

Membres : MM. Asser, Féraud-Giraud, Goldschmidt, Grfin- 
hut, Hartmann, Hilty, Lardy, Moore, Sacerdoti, Torres 
Campos.

H u itiè m e  c o m m is s io n  : Réglementation internationale de la 
contrebande de guerre.

Rapporteurs : MM. K i.e e n  et B iujsa.

Membres : MM. Banning, Brocher de la Flêchère, Chrétien, 
Den Beer Poortngael, Lardy, Matzen, de Montluc, Pradier- 
Fodéré, lord Reay, M. Éd. Rolin.

N e u v iè m e  c o m m is s io n  : Règles à formuler sur la respon­
sabilité des États ù raison de dommages soufferts sur leur 
territoire par des étrangers dans des émeutes ou dans des 
guerres civiles.

Rapporteurs : MM. Jrlunek  et Biujsa.
Membres : MM. Brocher de la Flêchère, Den Beer Poortu- 

gael, Desjardins, Féraud-Giraud, Gabba, Heimburger, Lam- 
masch, Matzen, de Montluc, Nys, Mîtf d’Olivart, de Peralta, 
Pradier-Fodérê, Rolin-Jaeiiuemyns, Seijas, Torres Campos, 
Westlake.

D ix iè m e  c o m m is s io n  : Conflits de lois en matière de 
nationalité (naturalisation et expatriation).

Rapporteurs : MM. C a t e l l a n i  e t  W e i s s .

Membres : MM. Barclay, Beauchet, Brusa, Clunet, Dahn, 
Despagnet, Fusinato, Gabba, Harburger, Jellinek, Kasparek,
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Lammasch, Lain6, Lardy, Lehr, de Martens, de Martitz, 
Matzen, Meyer, Moore, Olivi, Renault, Roguin, Stoerk, Teich­
mann, Torres Campos, Van der Rest, Vincent, Westlake.

O n z iè m e  c o m m is s io n  : Conflits de loi en matière de titres 
au porteur, et examen des mesures internationales à prendre 
pour la protection des propriétaires de titres au porteur 
dépossédés.

Rapporteurs pour la question du conflit des lois : MM. L y o n -  
C a e n  et S a c e r d o t i .

Rapporteurs p o u r  l a  q u e s t i o n  d e  l a  p r o t e c t i o n  d e s  p r o p r i é ­
t a i r e s  d é p o s s é d é s  : MM. A s s e r  e t  V i n c e n t .

Membres : MM. Asser, Goldschmidt, Grünhut, Lyon-Caen, 
Maluquer, Éd. Rolin, Sacerdoti, Vincent, Weiss.
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être désirables dans les institutions judiciaires actuellement 
en vigueur dans les pays d'Orient, par rapport aux procès 
dans lesquels est engagée une personne ressortissant à une 
puissance chrétienne d'Europe ou d'Amérique.

Rapporteurs généraux : MM. R o l i n - J a k q u e m y n s  et N . 
Rapporteurs spéciaux : Turquie : MM. R e n a u l t  et iV. 

Égypte : MM. F é r a u d - G i r a u d  et N.
Maroc et Tripoli : MM. d e  L a b r a  et N .
Chine, Corée et Siam : MM. F e r g u s o n  et N.
Japon : Sir Travers Twiss et M. H o l l a n d .
Territoires sous le protectorat de la France : MM. E n g e l -  

h a r d t  et N .
Territoires sous le protectorat allemand : MM. I I e i m b u r g e r  

et N.
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Territoires sous le protectorat de la Grande-Bretagne : 

lord Rkay et M. N.
Territoires sous le protectorat de VItalie : MM. Catkllani 

et Buzzati.

Membres: MM. Beirao, Buzzati, Catellani, Despagnet,Engel­
hardt, Féraud-Giraud, Ferguson, Heimburger, Holland, de 
JLabra, Lammasch, de Martens, Meyer, Olivi, Perels, lord 
Beav, MM. Renault, Rolin-Jaequemyns, Torres Campos, sir 
Travers Twiss.

LTnstitut, en séance dut) septembre 1892, a spécialement 
exprimé, sur la proposition de MM. Holland et Kentaro Kanéko, 
le désir que la question soit mise dès maintenant à l'étude en 
ce qui concerne le Japon, et qu’il se constitue une sous-com­
mission composée des membres et associés le mieux au cou­
rant des institutions particulières à ce pays. Se sont fait ins­
crire, indépendamment de ces deux membres, MM. Beirao et 
Catellani.

T r e iz iè m e  c o m m is s io n  : Immunités diplomatiques et 
consulaires.

Rapporteurs pour la question des immunités diplomatiques : 
MM. L ehr et E ng elhardt .

Rapporteurs p o u r  l a  q u e s t i o n  d e s  i m m u n i t é s  c o n s u l a i r e s  : 
MM. E n o e l h a r d t  e t  F é r a u d - G i r a u d .

Membres : MM. Chrétien, Descamps, Desjardins, Engel­
hardt, Féraud-Giraud, Fusinato, Getïcken, Glasson, Har- 
burger, Hartmann, Heimburger, Hilty, Jellinek, Kleen, Lehr, 
de Marlens, Meyer, de Montluc, Nys, Olivi, Pradier-Fodéré, 
Renault, Alb. Rolin, Éd. Rolin.
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aux agents diplomatiques ou consulaires comme officiers de 
l'état civil.
Rapporteurs ; MM. P i e r a n t o m  et N.
Membres actuels : MM. Féraud-Giraud, Fusinato, Kleen, 

Lardy, Lehr, Meyer, deMontlue, d’Olivecrona, Renault, Stœrk, 
Weiss, Westlake.

Q u in z iè m e  c o m m is s io n  : Examen de la Convention d'union 
internationale de 1880 pour la protection des œuvres litté­
raires et artistiques.

Rapporteurs : MM. R o u u i n  et N.
Membres actuels : MM. Clère, Ginnet, Fusinato, Grünhul, 

Hilty, comte Kamarovsky, Lardy, Mahujuer, Pradier-Fodéiv, 
Renault, Strisower, Vincent.
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